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ALVARÁ— DE 3db janeiro de 1820 

Erig^e e.n ViUa o logar de Morro-Que^uado, com a deno ninaçao de Yilla da 
Nova Friburgo. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará viren : Que 
^«tendo estabelecido uo ilistricto de CantagAlIo e Fazenda deno- 
minada MoprorGaeimado, uma colónia de Suissos para promover 
a prosperidade deste meu Reino do Brazil, e devendo-se esperar 
quedasu-i industria applicida à fertilidajedos terrenos que lhe 
tenho Concedido, resulte em breve tempo, pela abundância dos 
meios desubsistencii, grande aúgmento de populas:ão : Hei por 
bem crear em Villa o lospar de Morro-Queimad ), eu que se 
. achim estabelecidos aquelles colonos, com a denominação de 
Villa da Nova Friburgo ; e ordenar que se elejam dous Juizes 
Ordinários, um dos Orphâos, três Vereadores, um Pix)Curador 
do Concelho e dous Aimoticés, Oi quaes administrarão a justiça, 
n» conformidade dos regimentos que lhe são dados pelas minhas 
leis e estylos do Reino : E Sou outrosim servido creiír dous Offl- 
cios de Tabelliáo do Publico Judicial e Notas da mesma villa, fl- 
candd ao primeiro a n nexos os de Escrivão da Camará, Almo- 
tacerii, e sizas^ e.ao segundo o de Escrivão dos Orphâos ; e os 
Qfflctos de Alcaide e Escrivão do seu cirgo ; os quaes todos ser- 
virão na conformidade das leis, e regimentos que Ihe^ são esta- • 
belecidos . 

A referida villa, que ficará dejmendbradsf da de Canta^llo, 
terá por termo o districto da freguezijt de S. João Baptista da 
mesmv C)loiiiai, que ai Li mando crear ; e gozará de todas as 
prerogativlis, e privilégios de que g)zam as mais villas dos 
meus Reinos. 
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. Pelo que mando à Mesa do Desembarco do Paço, e da Con- 
fidencia e Ordens ; Presidente do Mea Real Erário ; Conselho da 
Minha Real Fazenda ; Reíreuor da Casa da Supplicação ; e a 
todos os Tribnnaes» Ministros, Jostiças, e qaaesquer pessoas, 
a qaem o conhecimento deste Alvará haja de pertencer. asBim 
o compram e goardem, e fLç \m inteiramente cumprir e guar- 
dar. E valerá cc»rao Carta pasáa«la pela Chancellana, posto que 
por ella não èa de passar, eo sen eífeito haja de durar mais de 
um anno, sem emtjarg-ofda Ord^aa^^ão em contrario. Dado no 
Rio de Janeiro aos 3 d*e,>ái}êirq.íla.lS^O. 

REI com guarda. 
••*•.'*!•;• • • .-. . . 

• • Tfwnai Atumh-fhi yiU(J'i'xi^ Pcrtugal. 

Alvará por que Vossa Magestade Ha por bem erigir em Villa 
o logar de Morro-Queimado, com a deiDrainação de Villa da Nova 
FriburgQ, creando igualmente as Jusli<;as e Offlcios respectivos â 
mesma villa; tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 
João Carneiro de Campos o fez* 

DECRETO — DE 3 de janeiro de 1820 

Créa a fre^ezia de Nova Friburgo na f.izenla «Io Morro-Queimado, disirícto 
de Cantdgallo. 

Tendo mandado estabelecer uma colónia de Snissos na fazenda 
do Morro Queimado, districto de Cantagallo : Hei por bem crear 
alli uma freguezia desmembrada da de Cantagallo, com a deno- 
minação de S. João Baptista da Villa da Nova Friburgo, tendo 
por districto desde as aguas compridas ató o Rio Grande, com- 
prehendendo todo o território que vai da sobredita villa ató o 
rio Paquequer do lado de Oeste, e para a parte de Leste ató o 
alto da serra, cinjas vertentes deitam para o rio de S. João. E 
Sou outrosim servido nomear para Vigário delia o padre Jacob 
Joye, com 200$000 de côngrua, e para seu coadjutor o padre 
Aeby com 100$000, também de coni^rua. A Mesa da Consciência 
6 Ordens *o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessário*. Palácio do Rio de* Janeiro em 3 do Ja- 
neiro de 1820. 

Com a rubricado SuawMaçestade. 
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DECRETO — DE 3* DE janeiro de 1820 

Nomeia o Juiz de Fora da ViUa de Santo António de Sá e M&gé, Juiz Com* 
missario dos Colonos Suissos da Yilla da Nova Friburgo. 

Hei por bem nomear o Juiz de Fora das Villas dô Santo An- 
tónio de Sâ e Mago para Juiz Commissario dos C!t)lonos Suissos 
da Villa da Nova Friburgo que tenho mandado crear, afim de 
privativamente conhecer e julgar como fôç de justiça todas as 
causas e questões eiveis ou crimes que possam ter aquelles co- 
lonos com outras pessoas portuguezas ou estrangeiras, quer elles 
sejam autores ou rôos, dando os recursos na conformidade das 
Leis, conservando-se todavia a jurisdicção que compete aos 
Juizes da sobredita Villa da Nova Friburgo, nos casos em que os 
mesmos colonos entre si litigarem : O mesmo Juiz Conservador 
vencerá o ordenado de 100$000 annualmente pelo Meu Real 
Erário, e servirá de Escrivão nesta commissão o do sou cargo ► 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido e faça 
executar com os despachos necessários, sem embargo de quaes- 

âuer leis, regimentos ou ordens em contrario. Palácio do Rio 
e Janeiro em 3 de Janeiro de 1820. 

« Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — de 4 de janeiro de 1820 

Créa mais dous officios de Eaorívão da Ouvidoria Geral da Comarca do Pará.- 

«Constando na I^íinha Real Presença que os negócios. da Ouvi- 
doria Geral da Comarca do Pará não tém o necessário e- 
prompto expediente, que convém ao interesse publico, e parti- 
cular dos meus âeis vassallos habitantes daquella Comarca, por 
haver um só Escri\'ão para todas as dependências da referida 
Ouvidoria, que, sendo muitas, complicadas e laboriosas, não pôde 
bastar para i.s expedir, retardando-se por estes motivos os pro- 
cessos e mais negócios que tôm crescido com o augmento da 
povoação e riqueza : E convindo atalhar e prover de remédio 
estes inconvenientes, e estorvos do bem do meu -Real Serviço, e 
proveito das partes : Hei por bem crear mais dous officios de 
Escrivão da mencionada Ouvidoria Geral do Pará ; e Ordenar 
que entre os três sç repartam por distribuição regular na forma 
da Lei ào Reino todos os proce^s eiveis e crimes e cartas de 
seguro ; flcando privativos do primeiro os negócios da Policia, 
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• 

Junta de Jostici e Deg^radados ; d5 segundo, tnJo que pertencer 
ao Juízo dos Feito» da CorÔA,. Pazeni^ e Fisco Reil ; e ao ter- 
ceiro, a Decima do Biirro da Cimpini, e Carta de Usançis com 
03 Processos respectivos. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido e façi executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro e n 4 de Janeiro de 1820. 

• 

Com a rubrica de El- Rei Nosso Senhor. 



CARTA REGIA — de 7 db janeiro db 1820 

1)1 providencias para a defesa di IJba de SAota Calharinn e cantinente v^oho. 

João Vieira Tovar e Albuquerque, Governador da Ilha de Santa 
Catharina. Eu El-Rei tos envio muito saudar. Devendo consi* 
derar-se como uma parte da defesa dessa lllui, e seu respectivo 
districto no continente visibho o bosque espesso que ha no morro 
próximo a Fortaleza de SanUi Cruz, e sendo portanto neces- 
sário, e muito importante para preencher semelhante destino, 
3ue se conserve inculto, nflo te permittíndo que heile se façam 
errubadas, nem corte o matto, antes pelo contrario ss trate 
de o fazer impenetrável ; Sòu Servido determinar, que o refe- 
rido morro seja considerado como coutado, ãcindo vedado para 
qualquer uso : E portanto convém empregar barcas canhoneiras 

3ue, com a sobredita Fortaleza de Santa Cruz, sirvam â defesa 
a mesma Ilha e continente visinho, ordeno-voá que pela minha 
Real Fazenda façaes ahi construir seis das referidas barcas ca- 
nhoneiras, que ficarão pertencendo â mesma Fortaleza de Santa 
Cruz como parte desta Fortaleza, e pôr consequência debaixo 
da inspecção, e responsahili.iade do seu respectivo Conim.mdantet 
ou Governador ; dispondo vós os meios e maneira Se sua coif- 
servaçfto para o futuro : Semelhantemente determino que as 
Fortalezas de Ratones fiquem servindo de armazéns, cuidan-* 
do-se em que se não destruam, bem como os Fortes que se julga- 
rem aue n&o servem para a defesa, os quaes se deverão conser- 
var, dando-se-lhes a applicação que fór mais útil. Assim o tereis 
eátendido e executareis. Escripta no Palácio do Rio de Janeiro 
aos 7 de Janeiro de 1820. 

REI. 
Para João Vieira Tovar e Albuquerque. 
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DBCRETO — DE 10 DE JANEIRO DE 1820 

Crda Uina Alfanle^a provLs)m n\ cap'til da Capitania do Espirito Santo 
e uma Casa de Registro na foz do Rio Doce 

CoDTindo ao bem do Meu Real Serviço, interesse da Real Fa- 
zenda, e prosperidade da agricaltura e commercio, que tanto 
desejo animar e promover, que na villa da Viotoria, Capitania 
do Espirito Santo, se estabeleça nma Alfandega, para nella se 
flBkzerem os despachos de todas as mercadorias de importação e 
exportação' da mesma Capitania, à maneir.i que se pratica nas 
mais Alfandegas deste Reino do Brazil : Hei por bem crear no 
porto da villa da Victoria, Capitania do Espirito Santo, nma Al- 
fandega provi joria, para nella se fazer todo o despacho de im- 
poiiaçâo e exportação dè quaesquer mercadorias ou géneros 
debaixo da inspecção e tiscálisação da Junta da Real Fazenda da 
dita Capitania, servindo intqrinamonto do Juiz da Alfleindega o 
Escrivão Deputado da referida Junta, e os mais ofílcios ou em- 
preffos os offlciaes da Contadoria, fazendo-se o despacho nas, 
tardes de todos os dias que não forem santos, o regulando-se a 
mesm i Alfandega a respeito dos mais empregados, na parte que 
possa ser applicavel, pelo que se a<íha estabelecido na Alfandega 
da villa da Fortaleza do Ceará, e guardando-se como Regimento 
para a cobnnçi dos direitos, além das Le s Geraes, o Foral e 
Pauta por q'ie se acha. regulada a Alfandega desta Corte; ven- 
cendo o Juiz e mais offlciaes empregados os mesmos emolumentos 
que percebem os desta Alfandega, sem mais gratificação pela 
Real í^azenda. E outrosim Sou servido ordenar que na foz do 
Rio Doce se estabeleça uma Casa de Registro, onde effectiva- 
mente resida uma guarda para fiscalizar os direitos das fazendas 
que ahi aportarem, e ainda as não tenham pago. 

Thonutz António de Villanova Portuííal, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, en- 
carregado da Presidência do Real. Erário, o tenha assito enten- 
dido e faça executar com os despachos necessários, sem embargo 
de quaesquer leis ou dis[)osiçõ9S em contrario* Palácio do Rio de 
Janeiro em 10 de Janeiro de 1820. 

, • Com a rubrica de Sua Magestade. 
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CARTA RÉGIA — de i2 dz JAXizao de 1820 

Maai» ííntar a-ca raui«-JTi '> iLitirla BcTJí*j»iJTa ai C»>-iia^ i» S. Paa!'». 

J<)3o Carlos Ai^osto de Oe3nihaii3eii.GoTer2ador e CapitÃo Ge- 
neral da Capitania de S. Faalo. Amí^. Ea El-Rei tos enrío 
muito sandar. Toniando em considerarão o qoe Me repiesentoa 
o Reverendo Bispo dessa Di-3oese sobre a n€eessi'iaae de ona 
cadeira de Hísti^ Eoclesíastíca, para instnioç3ú3 de sen ci«o, e 
a falta de meio) que elle tem, pára satisCsição de iioaorano do 
PrrAesscT delLi : Hei por bem erear nessa cidade a referida 
cadeira cctn o ordenado de WjSOfjO. pa^os pela minha Real Fa- 
zenda dessa Capitania : EcoorormandiMne com a proposta do 
mesmo Reverendo Bispo : Sou servido nomear a Manoel Joaquim 
do Amaral Gargel, Presbítero Secalar, para Professor delia. 
O qne me jiarecen partícipir-vos para qoe assim o tenhais enten- 
dido e íáçais executar. Escrípta no P»lacio do Rio de Janeiro 
em 12 de Janeiro de 1820. 

REI. 
Para João Carlos Augusto de Oejnhausen. 

DECRETO — DH 13 de jaxeiro de 1820 

Iklarca o oHenado do Tnkerprete da Co-n-niasão ^Axta estabelecida 
nesta Corte. 

Havendo nomeado, por decreto da data de hoje, a Carlos Ma- 
thias Pereira, para servir de Interprete quando fôr necessário 
no eipediente dos papeis e negócios que hão de ser tratados e 
julgados pela Commissao Mixta estabelecida nesta Capital : Hei 
por \)exn concede r-lhe no exercício deste emprego o ordenado 
annual de 300$000, que lhe será pago a quartéis pela folha das 
despezas da mesma Commissao. Thomaz António de Villanova 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Reino, encarregado interinamente da Repartição 
dos Negócios Estrangeiros e oa Guerra, assim o tenha entendido, 
e Ikça executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 13 de Janeiro de 1820. 

• 

Com a rubrica de Sua Mages^ade. 
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DECRETO — DE 17 de janeiro de 1820 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras no arraial de Saift'Anna de Angical, 
da comarca do Sertão de Pernambuco. 

Tomando em consideração o que Me representaram os mora- 
dores do Arraial de Sant*Anna de Angical, e Julgado de Campo 
Largo e seu termo, da comarca do Sertão de Pernambuco, sobre 
a impossibilidade que têm de fazer dar a conveniente instrucção 
à* mocidade, por não haver alli, nem na distancia de 50 léguas 
nma escola, em que possa aprender ao menos a ler, escrever 
e contar: Hei por bem crear no referido Arraial uma cadeira de 
primeiras lettras com o ordenado correspondente ao de outras 
cadeiras estabelecidas em legares semelhantes. A Mesa do Des- 
embargo do Paço o tenha assim entendido, e íaça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 17 de 
Janeiro de 1820. 

. ^ Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 19 de janeiro de 1820 

Suscita a exacta observância da lei sobre os desertores, e concede perdão 
aos que se apresentarem depois da publicação deste Decreto. 

Constando na Minha Real Presença pelas repetidas represen- 
tações dos Governadores e Capitães Generaes, e participações 
dos Chefes dos Corpos, as muitas deserções que se commettem, 
esquecendo-se os soldados da honra e brio militar, e encon- 
trando facilidade na pass^^gem de umas para outras Províncias, 
6 asylo em alguns districtos, sem que os Commandantes delles, e 
Officiaes de Ordenanças, e Milícias cumpram com a obrigação que 
têm de os prender, e remetter aos seus respectivos corpos : Hei 
por bem que em tedas as Províncias do Brazil se observe exacta- 
mente a Lei de- 6 de Abril de 1765; ficando sujeitos â con- 
*demnaçaodos20$000, e perda do posto os Capitães de Ordenanças, 
quando forem também Commandantes do Districto, ou qualquer 
outro Oíficial s^a de Ordenanças, seja do Milícias, que esteja 
exercitando o referido commando do Districto, aonde íôr encon- 
trado, ou declarar que esteve acolhido, qualquer desertor. No 
caso, poróm, que o Commandante tenha dado parte ao Gover- 
nador da Província, dos desertores que estão no seu Districto, 
por lhe ser necessário maior força para os prender, nesse caso se 
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deverá attender à escusa, como ella merecer, para o relevar da 
imposição das referidas penas :«E quânto aos receptadores, se 
observará o qu^ foi determuiado por ordem minha na Portaria 
de 11 de Julho de 1818. E ordeno que esta determinação prih- 
oipie a ter vigor três mezes depois que fòr publicada no Quartel 
General de cada Província; e durante este tempo concedo 
perdão da pena a todos os desertores que se apresentarem, os 
ôuaes voltarão a servir nos seus corpos ; e aquelles que tiverem 
aeserção ântifa, ou alguma justa cansa de isenção, se me dará 
parte : Findo, porém, o referido prazo, se procederá na forma 
a.)s sobreditas leis, impondo-se as penas estabelecidas na Orde- 
nança de 9 de Abril de 1805 aos desertores da tropa de linha, e 
aos das milícias as penas estabelecidas no § 205 do Regimento <le 
20 de Fevereiro de 1708. O Ck)nselho Supremo Militar o tenha 
aosim entendido, e o faça executar, expedindo as onlens neces- 
sárias. Palácio do Rio de Janeiro em 19 de Janeiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 22 de janeiro de 1820 

MAoda crear o annexar ao Corpo de Tropa de Linha da Provi icia do Piauh} 
maia duas Companhias de Infantaria e uoia de Artilharia e as pr.^ças de Ci- 
rurgião-raór e Ajudante de Cirurgia. 

Tendo em consideração o que Me representou o actual Go- 
vernador da Provincia do Piauhy, Elias Josô Ribeiro de Carvalho, 
sobre a necessidade que alli ha de elevar a maior força o corpo 
de Tropa de Linha da sua Guarnição ; e convindo crear ao mesmo 
tempo uma nova Companhia de Artilharia, para que possa fazer 
e dirigir o serviço desta arma ; Hei por bem Ordenar, que, se- 
gundo o plano da organisação da tropa existente, estabelecido 
pelo Decreto de 19 de Outubro de 1814, se augmente mais dur.s 
Companhias de Infantaria em tudo iguaes £a outras duas jà 
existentes, e uma Companhia de Artilharia orâ^anisada, segundo 
o plano, que com este baixa assignado por Tnomaz António de 
Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Bstado dos Negócios do Reino, Encarregado interinamente da 
Repartiçik) dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. E por quanto 
Havendo eu creado por Decreto de 3 de Setembro do anno pró- 
ximo passadp a praça de Capellão para o sobredito Corpo, Soa 
semelhantemente servido, Attendendo ao que expoz o mesmo 
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Governador, crear as praças de una Cirurgiâo-môr, e de* um 
Ajudante de Cirurgia, com os respectivos vencimentos e gi^a- 
duações iguaes aos que tôm semolnantes praças nos Batalhões 
da Guarnição desta Ck^rte. O Conselho Supi-emo Militar o tenha 
assim entendido, e o feça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Jaaeiro de 1820. 

Com a rubrica de Su# Magestade. 



Plano para a ori^ani-vacão de ama OompanUla Ae 
A.rtlil^arLa mandada^ oroar e ai^noxar ao Oorpo 
de rrropa do rjliiii.a d*a ProvlnoLu do l-^lauliy- por 
Deoreto da data de boje 



C:\Ditao 


PRAÇAS 

1 
1 
2 

1 
2 
1 
8 
8 

2 

2 

140 

2 


SOLDO 
POR DIA 


80U)0 
POR MEZ 

20?;000 
15$0(I0 
12$000 


RAÇÕES DK 
FARIWHA 


!• Tenente * 






2p* Tenentes 






1® Sargento 

2«» Sargentos 

Forriel 


$200 
$130 
$120 
$100 
$085 

$120 
$180 

• $l(jp. 












Cabos ^ 

Anspeçadas 

Artifices mecâni- 
cos 






Artitices de fogo. . 
Soldados 








1 * 


Tambores 












Pragas... 


170 





Os vencimentos do fardamento, e tudo o mais segundo o 
'prano do corpo existente approvado pelo Decreto de 19 de 
Outubro de 1814. 

Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1828.— 
Thomaz António de Vilíaywoa Portugal. *• 
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DEdkETO — DE 22 DE JANEIRO DE 1820 

Manda crear na província do Espirito Santo um Corpo de Tropa de Linka 
composto de uma Companhia de Artilharia e duas de Infantaria. 

Tendo ein consideração o que Me representou o Governador 
nomeado para a Província do Espirito Santo sobre a necessidade 
que ha de augAentar a força de Tropa de Linha daquella Pro^ 
vincia, não podendo bastar para a sua guarnição, e para fornecer 
os differentes Deistacamentos, Registros e Fortalezas, a única 
Companhia de Infantaria de Linha que nella ha, Sou Servido 
mandar crear na sobredita Província um CJorpo de Tropa de 
Linha composto de. uma Companhia de Artilharia e duas de 
Infantaria, servindo para estas de casco a jà existente, na con- 
formidade do Plano, que com este baixa assignado por Thomaz 
António de Villanova Poctug^l, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios do Reino, Encarregado inte- 
rinamente da Repartição dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. 
O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e o faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 22 de Janeiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano para a òrganlsaçâ-o do Oorpo d.o Tropa cleLl- 
nlia da I»ro^ixicia do £3spix>ito ssanto» xia oonfoz*- 
3XLÍdade do l>eoreto datado de Ixoje 



ESTADO MAIOR 

Offlciâl Superior Commandante. 

Ajudante 

Capellão • . 

Cirurgião-môr 

Cirurgiões Ajudantes, sendo apr 
provados na conformidade do 
Decr. de 4 do Nov. de 1818 

Sargento Quartel Mestre 

Tarabor-mór. 

Pifanos .' 

Espingardeiro." 

Coronheiro 



COMPANHIA DE ARTILHARIA QUE 
TBRA um PARQUE PROPORCIO- 
NADO À SUA FORÇA 

Capitão 

1° Tenente — 

2" Tenentes 

1° Sargento '. 

20" Ditos •. 

Forriel 

Cabos , 

Artifices mecânicos 

ArtiÔce de fogo 

Anspeçadas e soldados 

Tambores 



FORÇA DE CADA UMA 
DAS COMPANHIAS DE INFANTARIA 

Capitão 

Tenente 

Alferes 

1° Sargento ■ 

2o» Ditos 

Forriel 

Cabos 

Anspeçadas e soldados ....... 

Tambores 



Pm 



1 

2 

1 

_]_ 

12 



1 
1 
2 
1. 
2 
1 
5 
2 
1 
75 
2 



93 



1 
1 

1 
1 
2 

r 

5 

75 

2 

89 



S 



o 



$200 
$130 
$130 
$130 
$130 



$140 
$130 
S120 
SI 00 
$120 
$180 
.<;083 
$100 



$135 
$120 
$095 
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RECAPITULAÇXO 

Eátado-maior, Praças 13 com cavalgaduras 2 

Força da Copapanhia do Artilharii . . 93 
Dita d IS 2 Companhias de Infantaria, 

a 89 praças cada uma 178 

Tot^ da Força 283 Praças. 

FARDAMENTO QUK. DEVE VENCER CADA PRAÇA, SEGUNDO OS 
'uniformes INDICADOS NOS RESPECTIVOS FIGURINOS 

Fartla de pnmo azul-ferrele I para 2 annos. 

Pantalona de dito ; '. 1 dita dito. 

Dita branc i ae linho ou algodão. ... 1 dita para cada 6 mezes. 

Barretina com suas guarnições 1 dita para cada 6 annos. 

Gravata preta 1 para cada anno. 

Sapatos ou botins 1 p ira cada 6 piezes. 

Solas e tacões 1 dito dito. 

Camisas de panno de linho 1 dito dite. 

P res de meias de linha, curtas 1 dito dita. 

Jaqueta de algodão para uso do 

Quartel 1 ditodito. 

Barrete de panno para o dito 1 para cada anno. 

Capote de p.mno 1 para 5 annos. 

Manta e travesseiro 1 para c ida 3 annos. 

Esteira 1 para cada 6 mezes. 

Palácio do Rio do Janeiro .em 22 de Janeiro de 1820.— Thoniaz 
António de VUlanova Portugal, 
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DECRETO— DE 22 de janhiro de 1820 

Manda crear na Província do Rio Grande do Norte um Corpo de Tropa d© 
Linhn compost) de uma Companhia de Artilharia e dtt três de Infantaria. 

Sendo insuíTiciente a Companhia de Infantaria de Linha que 
ha presentemente na Pròvincia do Rio Grande do Norte, para 
formar a sua guarnição militar, e fornecer os destacamentos dos 
Postos, Fortalezas e Bateriaíí desta Província : Sou Servido, 
Atten'iendo ao que sobre este import mte objecto Me representou 
o actual Governador Josó Ig-nacio Borges, mandar crear na 
sobredita Província um Corpo de Tropa dê Linha, combosto de 
«ma Companhia de Artilharia e de três de Infantaria ae que a 
existente servirá de casco, na conformidade do Plano que com esto 



ALVARÁS, DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 13 

baixa, aseignado por Tbomaz António de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho, Miúistro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino, Encarregado interinamente da Repartição dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido, e o faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro çle 1820. 

Com a rubrica de Sua^Iagestade. 
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Plano pa,x>a. a, organização cLo Oorpo do rriropa cLe £j1- 
nlxa da I»rovinola d.o I\lo Oranao do IVoírte, na 
conformidade do l>ooreto da data do lioje 



ESTADO MAIOR 

Offlcial Superior Coiiirpandaute. 

Ajudanto 

Capellão 

Cirurgião-mór •. . 

Ajudantes de Cirurgia, sendo ap- 
provados na conformidade do 
Decr. de 4 de Nov. de 1818.. 

Sargento Quartel- Mostre 

Tambor -mór 

Pifanos 

Espingardeiro • 

Coronneiro 



COMPANHIA DE ARTILHARIA, QUE 
TERÁ UM PARQUE PROPORCIO 
NADO Â SUA FORÇA 

Capitão ;.....* 

lo Tenente 

20» Tenentes 

lo Sargento 

2<» Dit09 •. . 

Forriel 

Cabos 

Artiflces mecânicos.. . ! 

Artiflce de fogo 

Anspeçadas e soldados... i 

Tambores... .* 



FORÇA DE CADA UMA 
DAS COMPANHIAS DE INFANTARIA 

Capitão 

Tenente. . .' 

Alferes 

1» Sargento 

20» Ditos 

Forriel, 

Cabos 

Anspeçadas e soldados 

Tambores *. 
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RECAPITULAÇÃO 

Estado-maior, praças. . . . : 12 com cavalgaduras 2 

Força da Companhia d© Artilharia. . 93 
Dita das 3 Companhias de Infantaria, 

a. 89 praças cada uma 267 

Total da Força 372 Praça% 



FARDAMENTO QVE DEVE VENCER CADA PRAÇA, SEGUNDO OS 
UNIFORMES INDICADOS NOS RESPECTIVOS FIGURINOS 

Fíarda de panno azul-ferrete 1 para 2 annos. 

Pantalona de dito. 1 dita dito. 

Dita branca de linho ou algodão. ... 1 dita cada 6 mezes. 

Barretina com suas guarnições 1 para 6 annos. 

Grajata preta 1 para cada anno. 

Sapatos ou botins 1 par para cada 6 mezes. 

Solas e tacões 1 dito dito dito. 

Camisas de çxnno de linho 1 dito dito. 

Pares de meias de linha, curtas 1 dito dito. 

Jaqueta de algodão para uso dQ 

Quartel 1 dito dito. 

Barrete de panno para dito 1 para cada anno. 

Capote de panno l^ pscra cada 5 annos. * 

Manta e travesseiro 1 dita 3 annos. 

Esteira 1 ,dita 6 mezes. 

Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1820.— Thomaz 
António de Villanova Portugal. 
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DECRETO — DE 22 de janeiro de 1820 

Crôa no Conselho Supremo Militar uma Commissâo de Inspecção das Pragas 
e Fortalezas de guerra. 

Sendo-me presente o grande trabalho e despeza com que se 
tem reparado, e municiado as Fortalezas; e sendo necessário dar 
providencias sobre a sua conservação : addicionando os §§ 65, 66, 
67 e 68, do Regimento do Exercito de 20 de Fevereiro de 1708, 
Sou servido determinar : que os Governadores ou quaesquer Offl- 
ciaes Commandantes de Praças, Fortalezas ou Baterias, sejam 
obrigados a fazer conservar em bom estado a artilharia, reparos 
e |)alamenta pertencente à sua praça. Quando aconteça qualquer 
ruina nas muralhas, quartéis, armazéns, eatacadas, e semelhantes, 
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• • 

que poderoin logo fazer concitar ^l»s soldados artitices, ou por 
faxina, o deverão maQdar fazer ; e quando foren obras maioroi, 
pedirão ao Governador da Província as ordeast e òs meios para 
as mandarem apromptar, com a avaliação da despaza que fór 
necessiria. Todos os -seis mezes íkrão pint-u* com composição as 
peças de ferro, e mais ferragens, que fôr preciso resguardar do 
tempo ; e pintar a óleo, ou alcatroar todos os repiros, è madei- 
ramentos, que sâbcostumam assim resguardar: B mandarão fazer 
a folha da despeza, que seudo ap provada pelo General, será paga 
pelas Juntas da Fazenda. Aonde fôr nacossirio fazer construir 
armazéns, ou telheiroj ao pó das biterias, par* estarem em res- 
guardo as peças, que não forem precisas nis mesmas baterias, 
mando que se construam no logar, que o Governador da Pro- 
víncia destinar como mais próprio; e o Commandante âcirà obri^ 
gado à conservação, e ao resguardo das peças na forma decla- 
rada. O Commandante^ que fôr achado em culpa, ou omissão a* 
este respeito, será removido do Commando, e conforme o caso, 
terá a pena ao meu real arbítrio. Nas fortalezas aonde, ou por 
necessidade ou por utilidade houver baterias fluctuantes, r u bircas 
artilheiras, serão reputadas pertencerem às mesmas fortalezas ; 
e o Commandante será respons.ivel pela sua conservação e res- 
guardo ; e se farão os telheiros necessários para esse Hm. O que 
com tudo não impedirá a inspecção, que a esse respeito deve haver 
pela repartição ila Marinha. Para que sòjam effectivas est\s pro- 
videncias : Hei por bem crear no Conselho Supremo Militar desta 
Corte uma Commissãç Geral das Fortalezas e Postos de guerra, 
que será exercitada por um dos Conselheiros que eu nomear, o 
qual deverá ter a seu ciirgo a Inspecção Geral do Reino do 
Brazil, íicando sempre em seu vigor a determinação do § 107 do 
sobredito regimento, e a mandara fazer pelos cãciaes que ppo- 
porâ no Conselho ; cada um dos quaes irá á Provinci i, ou Dia- 
tricto que lhe fôr determinado, para fazer a Inspecção, e dará 
conta ao Conselheiro Comniissario, o qual sem perda de tempo a 
fará presente no Conselho, e este me consultará com iis obser- 
vações, que mercí er, tanto para Eu providencifir o que íôr ne- 
cessário, como para fiu louvar ou pullir os Commandantes. No 
Districto da Corte esta Inspecção se í^irá todos os seis m ze^, e 
na Província do Rio de Janeiro tolos os annos. Nas mais Pro- 
víncias a Inspecção se fará pelo Commissario Geral todos os três 
annos, entretanto os Governadores dm Provindas fhrSo a qne 
lhes. pertence, pelo sobredito § 107, cada seis mezes no Districto 
da respectiva Cipital, e todos os annos na Província. Poderão 
ser nomeados quaesquer Offlciaes, e de qualquer arm i, atten- 
dendo-se somente, para recahir a escolhi, ao merecimento, intel- 
ligencia, e mais qualidades necessária^ pira o bom desempenho 
da Commissão, um ou mais parji a mesma Província ; sendo temp* 
poraria a Commissão, e amovível, como parecer ao Conselheira 
Commissario,. e approvar o Conselho. Os Offlciaes mandados pelo 
Commissario Geral terão os vencimentos no tempo de sua Com- 
missão qne têm os Offlcíaes Engenheiros em CommissSo activa ; 
e o Conselheiro Commissario vencerá uouu gratificação de 60|0ÕO 
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por mez, em quanto ou não mandar o contrario. O ConselhQ Su- 

Sremo Militar o tenha assim entendido, e faça executar, expe- 
indo para esse eflfeito os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 22 de Janeiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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CARTA REGIA — de 29 DE janeiro de 1820 

Manda estabelecer fazendas de gado v»ccum e cavallar na Província de 
S. Paulo, para apanágio da Família Real. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen, Governador e Capitão Ge- 
neral da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Sendo-Me presente que os campos de Mo^-guassii, 
dessa Capitania, hoje mais conhecidos com a denommação de 
Campos ae Ypanema, e de S. João de Bemâca, pela sua grande 
fertilidade, bondade de clima, excellentes e variados pastos, e 
abundância de fontes e ribeiros de aguas puríssimas e saudáveis 
em toda a sua extraordinária extensão até as Províncias, com que 
confinam, de Minas Geraes, Goyaz e Matto Grosso, offerecem 
as melhores proporções para nelles se estabelecerem muitas e 
grandes fazendas de gado, que não só sirvam com grande proveito 
publico para abastecerem essa Província, as suas confinantes e 
esta Corte, de carne precisa para o seu consumo, e de animaes 
para o seu serviço, mas também possam pelo seu avultado rendi- 
mento realizar o projecto que tenho, de formar neste Reino o 
estalJelecimento de uma Casa do Infantado, para em tempo oppor- 
tuno a destinar em património de alguma de Minhas Amadas e 
Prezadas Filhas, ou Netas ; Hei por bem que deis principio a esse 
estabelecimento, formando para a Coroa nos mencionados campos, 
nos da Curitiba, e em outros que forem os mais próprios, varias 
fazendas de gado vaccum e cavallar, as quaes irão gradualmente 
progredindo, ficando entre ellas intervallos onde possam haver 
povoadores, e terras de lavoura, fazendo-se toda a despeza (que 
deverá ser com a possível economia) pela Junta da Minha Real 
Fazenda, segundo o plano e direcção de José Pedro Galvão de 
Moura Lacerda, a quem, pela sua grande experiência e conheci- 
mento desse paiz. Tenho encarregado da formação deste estabe- 
lecimento, e regimen delle debaixo de vossa inspecção, por tempo 
de quatro annos, e o mais que decorrer, emquanto Eu não mandar 
o contrario ; pai^a o que lhe prestareis todos os auxilies necessá- 
rios, e que por elle vos forem requeridos, e nomeareis quem faça 
as suas vezes nos seus impedimentos ; e fareis subir à Minha Roal 
Presença pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, no fim 
Parte I 1820 2 
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de Cada anno, uma circumstanciada conta do estado do mesmo 
estabelecimento, declarando o numero e extensão das fazendas, 
as cabeças de gado que cada uma tem, as que morreram e nas- 
ceram em cada um anno, as despezas que com eilas se tem feito, 
as povoações intermédias que se formiram, e bem assim tudo o 
mais que necessário for, para que com pleno conhecimento Eu 
Haja de dar as providências ulteriores que Me parecerem con- 
venientes. # 

Cumpri-o assim com o zelo que vos é próprio, e que exige um 
negocio de tanta importância. Escripta no P ilacio do Rio de Ja- 
neiro em 29 de Janeiro de 1820. 

REI. 

Para João Carlos Augusto de Oeynhausen. 
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ALVARÁ — DE 29 DE JAXEiao de 1820 

'Erige em VJIlas 03 Julga-los de S. Bernardo e Pastos Bons dti Onpitania 
(\q Ma ronha o. 

Eu El-Kei Fiiço saber aos que este Alvará virem : que tendo a 
experiência mostrado, aue da reunião dos Julgidos de S. Ber- 
nardo da Parnahiba, e de Pastos Bons, da Comarca e Capitania 
do Maranhão, ao Districto da Villa do Caxias das Aldêas Altas, 
estabelecida pelo Alvará de 31 de Outubro de 1811, bem lonq^o do 
terem resultado as vantagens da melhor administração da Jus- 
tiça em beneficio publico, e dos seus habitantes, pelo contrario 
nào só estos tôm experimentado a mais extraordinária faltj da 
protecção das leis, pela grande distancia, em que cjvda um 
ílaquelles Julgarlos se acha da referida Villa, sendo-lhes por isso 
mui diíllcil e penoso irem a ella solicitar as suas dependências 
civis e criminacs, com grave prejuizo dos trabalhos e occupações, 
a que se dedicam, e de que tiram a sua subsistência, mas também 
tôm soíTrido grande detrimento o bom regimen e segurança pu- 
blica |)ela diínculd:\de de se punirem f s delictos, e de se executa- 
rem as mais diligencias do meu real serviço com a prdmptidáo 
e exacção, que convém. E Constando-me que cada um destes 
Julgados, pelo augmento que tem tido de povoação, pôde sub- 
sistir independente e separado da mencionada Villa, sem qao 
deixe de ncar ainda a esta um termo bastantemente amplo : 
Porestes respeitos : Hei por bem desmembrar do Termo da Villa 
de Caxias das Aldôas Altas os Julgados de S. Bernardo da Par- 
nahiba, e de Pastos Bons, e erigil-os em Villas com os termos, 
qne tinham anteriormente à sua reunião, tendo cada uma a sna 
Camará composta de dous .Juizes Ordinários, três Vereadores, e 
um Procurador, aonde se elegerão tambom dous Almotacôs. 
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Todos estes Olficiaes se rog'ularão na g»)vernança das mesmas 
Villas pelos regimentos e norm is prescriptas nas Ordenações e 
leis do Reino ; e estas Vil lis gomriío de todos os» privilégios, 
fran luezas e pre nominativas que competem às Villas, e por taes 
serão havidas, e reconhecidas com as denominações de Villas de 
S. Bernardo da Parnahiba, e de Pa>tos Bons. 

Sou outrosim servido crear em cada uma delias um officio de 
Tabellião do Publico, Judicial e Notas, que servirá dbmo annexoa 
os de Escrivão da Camará, Sis -s, Almotaceria e Orphãos, e além 
deste haverá um Alcaide e seu Escrivão. 

Pelo que : mando à Mesa do Desembargo do Paço,, e da Con- 
sciência e Ordens ; Presidente do Meu Real Erário ; Conselho da 
Minha Real Fazenda ; Regedor da Casa da Supplica^ ; Gover- 
nador e Capitão General da Capitania do Maranhão ; e a todos os 
mais Governad res, Magistrados, Justiças, e pessoas, a quem o 
conhecimento deste alvará haja de pertencer, o cumpram, e guar- 
dem, e façim muito inteir imante guardar e cumprir como nelle 
se contém : E valerá como cart i p iss ida pela Chancellarta, posto 
que por ella não ha de passar, e que o seu effeito haja de fíurar 
mais de um anno, sem embargue da Ordenação em contrario^ 
Dado no Palácio do Rio de Janeiro aos 29 de Janeiro de 1820. 

REI com guarda. 
Thomaz António de Vil lano va Portugal.. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade Ha por bem erigir em 
Villas os Julgados de S. Barnardo, e de Pastos Bons, desmem- 
brando-o^ tio Termo da Villa de Caxias das Aldôas Altas, a que 
foram reunidos, e creando as J-.istiças necessárias: na forma 
acima exposta. 

Para Vossa Magestade ver.. 
João Manoel Martins da Costa o fez. 



CARTA RÉGIA — DE 31 DE JANEIRO DE 1820 

Maada estabelecer um Hospício de Missionários nas terras e capellas da serra- 
do Caraça, deixadas por herança a Soa Magestade por Loarenço do N. S, 
Mãe dos Homens. 

D. Manoel de Portugal e Castro, Governador e Capitão Ge- 
neral da Capitania de Minas Geraes. Amigo. Ru El- Rei vos En- 
vio muito saudar. Houve por bem acceitar a instituição de he- 
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râDça que Lourenço de N. S. Mãe dos Homens fez das terras e 
capella que possuía na serra do Caraça pelo testamento, com que 
falleceu, e Ui aberto em 26 d^^ Outubro do anno próximo pas- 
sado de 1819, para a Minha Keal Pessoa, pedindo-Mo a insti- 
tuição de um Hospício de Missionários. B Considerando Eu quanto 
a Religião de Jesus Christo, que felizmente professamos, e a 
pura moral que ella ensina, faz feliz os povos, e chama sobre o 
Rei e seus ^mssallos as bênçãos doCéo; Fui também servido 
Approvar a mesma disposição testamentária, concedendo as dis- 
pensas que pelas leis da amortisação e outras determinações são 
necessárias para taes fundações ; e Determinar que no edffício 
•e Igreja âque estabelecido um Hospício para os Padres da Con- 
:gregação da Missão de S. Vicente de Paulo, afim de que estes 
não somente n'aquella Igreja administrem a palavra e soccorros 
«spirituaes, mas a'alli hajam de sahir em missões para os legares 
da referida Província de Minas Geraes, e para as outras Provin- 
-cias onde possam acudir, e os Ordinários do logar lh'o pedirem. 
E para esse effeito Fiz doação da mesma Casa e Igreja, terras, 
e mais pertences da dita herança à Congregação da Missão, e 
determinei aos Padres Leandro Ribeiro Peixoto e Castro, e An- 
tónio Ferreira Viçoso que fossem delia tomar posse, e estabele- 
cer a sua casa regular na conformidade dos seus Estatutos, e 
principiar a exercer as missões ; com a clausula porém de deve- 
rem aili dar hospitalidade a outros quaesquer Missionários de 
outra qualquer ordem Religiosa, que se destinam de passagem 
para essa Província, ou por ordem Minha estejam para o mesmo 
nm. No caso porém que os rendimentos das sobreditas terras não 
xiheguem para a sustentação das Missões, serão soccorridas á 
custa da Minha Real Fazenda. E vós ordenareis ao Ouvidor da 
Comarca de Sabarã que lhes vá dar judicialmente a sobreditr. 
posse, servindo-lhe de título esta Minha Real Ordem, do que fará 
os autos e termos necessários, que serão entregues aos mesmos 
Padres, depois de registrados onde convier; e mandareis também 
fazer inventario do que houver, e o remettereis com a ccipia do 
titulo para a Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, para 
se incluir tudo na Carta de doação, a que se ha de proceder 
depois da vossa informação. 

O que Me pareceu participar-vos, para que assim o tenhaes 
entendido, e executeis. Escripta no Palácio c 



Bm3\ de Janeiro de 1820. 



Para D, Manoel de Portugal e Castro. 
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do Rio de Janeiro 
REI. * 
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CARTA RÉGIA — de 3 DE fevereiro de 1820 

Concede uma banda de musica ao Regimento d# Caçadores da praça de S^ntos^ 
da Província de S. Paulo. 

João Carlos Augusto de Oeynhauseu, do Meu Conselho, Go- 
vernador e Capitão General da 'Província de S. Paulo. Amigo. 
Eu El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me presente o vosso 
oí&cio de 21 de Dezembro próximo passado, com a representação 
do Coronel Commandante do Regimento de Caçadores da Praça 
de Santos, pedindo a mercê de ser concedido a este Regimenta 
uma banda de musica, como a que tenho mandado dar aos mais 
Corpos de Infantaria e Caçadores dos meus exércitos ; Hei por 
bem concedei' ao sobredito Regimento a banda de musica do 
mesmo modo por que a tôm os Corpos de linha da Guarnição desta 
Corte, na conformidade do Decreto de 27 de Março de 1810 ; B 
por esta minha Carta Régia vos autoriso a proceder á referida 
ereação, assim como a vázer abonar pela minha Real Fazenda 
os 48$000 mensaes, destinados para a suadespeza. Assim o tereis 
entendido, e fi\reis executar. Escripta no Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 3 de Fevereiro de 1820. 

REI. 
Para João Carlos Augusto de Oeynhausen. 

DECRETO — DE 3 DE fevereiro de 1820 

Crôa uma Alfandega na cidade do Natal, capital da Província do 
Rio Grande do Norte, 

Não tendo a Província do Rio Grande do Norte gozado até o 
presente da franqueza do commercio, que em beneficio commum 
deste Reino tenho geralmente concedido, por não haver nella 
uma Alfandega, em que se arrecadem e fiscalisem os direitos ynQ 
devem pagar os géneros por entrada e sabida, sendo por isso 
obrigada a transportal-os, para os commerciar, a Pernambuco, 
como logar de maior concurrencia de compradores, e da mesma 

Sraça se provia do que necessitava para o seu consumo, com 
espeza de transporte de uns e de outros, que sendo economisa- 
das podem engrossar a somma dos seus cabedaes, e ser util- 
mente empregadas em fazer prosperar a sua industria : E Que- 
rendo Eu conciliar o interesse geral daquella Provinda e dos 
seus habitantes com os da Minha Real Fazenda : Hei por bem 
crear jia Cidade do Natal, Capital da mesma Província, uma 
Alfandega para os despachos de todos os géneros pormittidos 
de importação, ou exportação, a qual será composta de um Juiz, 
qud será o Ouvidor da Comarca, um Thesoureiro, um Feitor, um 
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Porteiro, e dous Guirdas ; e se regulará em tudo pela Alfandega 
de Pernambuco. O Conselho da Fazenda o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. Palácio do 
Rio de Janeiro em 3 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sux Migestade. 
DECRETO — DE 3 de fevereiro de 1820 

Crôa na Capital d\ Província do Rio Grande do Norte unia casa df» 
Tnspeccão de al^)dão. • 

Tendo pelo meu Tecreto da data deste, mandado estabelecer 
uma Alfandega na Cidade do Nat?il, Capital da Província do Kio 
Grande do Norte, para que tis habitantes delia, gozando da fran- 

3ueza do commercio, que tenho conceilido a Bste Reino, possam 
irectamente commerciar com todos ns povos, meus vassallos, ou 
estrangeiros ; E convindo dar providencias para que pela má fé, 
e dolo de alguns se nâo perca a reputação da boa qualidade do 
algodão da mesma Província, e se não diminua consequente- 
mente a sua extracção : Hei por bom crear na mesma Cidade uma 
casa de Inspecção pam o exame do algodão, que fòr exportado 
do porto da mesma Cidade, a qual se regulara pela de Pernam- 
buco, o observará o que fôr determinado para a regulação desta. 
A Real Junta do Commercio, Agricultura, Fa brios, e Navegação 
deste Reino, e domínios ultramarinos o tenha assim entendido, e 
faça executar com os despachos necessários. Piílacio do Rio de 
Janeiro em 3 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Kl-Rei Nosso Senhor. 
DECRETO — DE 4 i)E fevereiro de 1820 

Concede aos Cirurgiffas Ajudantes da Brigada Real da Marinha a gradaac-ão 
de Segundos Tenentes. 

Querendo fazer graça aos Cirurgiões Ajudantes do Corpo da 
Brigada Real da Marinha : Hei j)or bem fazer-Ihes comprehensiva 
a disposição do Decreto de 18 de Outubro de 1809. concedendo-lhes 
a graduação de Segundos Tenentes com as clausulas expressas 
no mesmo decreto. O Conselho Suçremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 4 d© 
Fevereiro de 1820. • 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DB 4 DE fevereiro de 1820 

Créa no Exercito do Brazil uma classe de segundos cadetes e outra de 
S3ldid)s particulares. 

Tomando em consideração os repetidos requerimentos ouo têm 
subido à minha real presença a pedirem o ser recoaheciaos Ca- 
detes pessoas que ainda que merecem a minha re^ attenção, nào 
se acham com tudo nas circurastuncias da lei : Sou servido, que os 
filhos de Offlciaes de patente das tropas de linha do Exercito do 
Brazil, ou de peasoas condecoradas com o habito de alguma das 
ordens, possam ser admittidos como segundos cadetes ; e os de 
outras pessoas que tiverem alguma consideração civil, ou pelos 
seus empregos, ou pelos seus cabedaes, se possam admittir nos 
corpos de linha como soldados particulares. E Hei outrosim por 
bem que nos corpos de milícias possam também haver praças de 
soldados particulares para aquellas pessoas que pelos seus bens, ou 
por outros respeitos mereçam essa consideração. O Conselho Su- 
premo Militar p tenha assim entendido, e o faça executar, ex- 
pedindo para esse effeito os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 4 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DR 4 de fevereiro de 1820 . 

Isenta de lodo e qualquer direito ao atum pescado no Algarve que fòr impor- 
tado nos portos do Brazil. 

Entre 03 vários favores que pela Minha Real Resolução de 21 
de Janeiro do corrente anno, tomada sobre Consulta do Conselho 
da Fazenda do Lisboa, de ^\ de Agosto do anno próximo passado, 
Fui servido conferir ás pescarias do Algarve para as reanimar e 
levanta 1-as da decadência em que se acham, tendo isentado de 
todo e qualquer direito ao atum pescado no Algarve, e que fôr 
importado nos portos deste Reino do Braxil : Hei por bem que 
pelo Consílho da Fazend i desta Corte so passem as competentes 
ordens às Alfandegas deste Reino para se verificar aquella isenção 
conc3did\ ao atum. O mesmo Conselho da Fíizenda o tenha assim 
entendido, e façi executar cora os despachos necessários. Palácio 
do Rio de Ja neiro em 4 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 6 de fevereiro de 1820 

PerdAa o crime de 1& deserção simples aos soldados do Corpo da Real 
Brigada da Marinha. 

Querendo usar de Minha Real Piedade para com os soldados 
do Corpo da Brigada Real da Marinha, que tenham commettido 
o crime de l» líeserção simples, Sou servido conceder o per- 
dão deste Jelicto, não somente aos que se tenham vindo apre- 
sentar, como aos que fossem presos pelo haverem commettido. 
O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e o faça 
executar comos despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 6 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. ■ 
DECRETO — DB 16 de fevereiro de 1820 

Desmembra da Vllla do Aquiraz uma parte de seu termo para ser 
incorporada a Villa do Aracaty. 

Havendo-me representado os OíHciaes da Camará da Yilla do 
Aracaty, que sendo aquella Villa a mais populosa e commer- 
ciante das da Capitania do Ceará Grande, se lhe dera na sua 
creaçao o diminuto termo de uma légua, o qual, ainda que 
posteriormente ampliado pela Provisão de 17 de Dezembro de 1793, 
expedida pelo /Conselho Ultramarino, nem por isso providenciou 
cabalmente ao bem da mesma Villa, seu commerçio e publico 
socego, porque, veriflcando-se aquelle augmento somente na parte 
oriental do Rio Ja^uaribe, em cuja margem está situada a Villa, 
e lhe serve de limite para o occidente, flcou privada das abun- 
dantes e férteis fazendas de mantimentos e de algodões, situadas 
na parte occidental, com cujos lavradores tendo a mais intima 
communicação de commercío, quando acontece faltarem estes à 
boa fé dos seus contractos, experimentam os negociantes da so- 
bredita Villa a dura necessidade, ou de desampararem os seus 
interesses, oú de recorrerem á. Villa de Aquiraz, na distanciado 
20 léguas, para intentarem as suas acções, sustentarem os seus 
direitos, com gravíssimo incommodo e dispêndio, e os facinorosos 
se animam aíioitos a perpetrarem os mais atrozes crimes, procu- 
rando em menos de um quarto de hora, que lhes basta para 
passar aquelle rio, um ponto seguro em que se põem a salvo da 
justa punição que merecem ; e querendo Eu attender aos suppli- 
cantes como convém ao Meu Real Serviço, e bem entendido mto- 
resse dos habitantes daquella Villa e sua publica segurança: Hei 
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Sor bem que, desmembrando-se da Villa de Áquiraz aquella parte 
o seu termo que actualmente pertence à Freguezia do Aracaty, 
seja unida à YiUa do Aracaty, para d'ora em diante ficar incor- 
porada no termo delia. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido, e faça executar com os desi)achos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 16 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei NQpso Senhor. 
DECRETO — DE 17 de fevereiro de 1820 

Dá uniforme ao Corpo de tropa de Unha da Provinda do Espirito Santo. 

Havendo jpor Decreto de 22 de Janeiro do corrente anno, man- 
dado organizar na Província do Espirito Santo %m corpo de tropa 
de linha composto de duas companhias de infantaria e áe uma de 
artilharia ; sou servido que o mencionado corpo tenha o uniforme 
indicado nos figurinos, que com este baixam. O Conselho Su- 
premo Militar o tenha assim entendido, e expeça em conse- 
auencia as ordens necessárias {Mira a sua execução. Palácio 
do Rio de Janeiro em 17 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 22 de fevereiro de 1820 

Concede a Manoel José dos Santos Portugal a administração da Capella do 
Senhor Bom Jesus na rua do Sabão desta Corte. 

Tendo-me representado Manoel Josô dos Santos Portugal ser 
filho primogénito da fallecida D. Francisca Maria da Conceição, 
ultima administradora da Capella instituida pelo Cónego António 
Lopes Xavier nesta Corte, na rua outr'ora denominada do Bom 
Jesus e hoje do Sabão, supplicando-me por este respeito e por 
ter sangue do instituidor, e por ser heraeiro e testamenteiro da 
sobredita sua mãi, eu lhe conferisse a administração da mesma 
Capella, bem como ella obteve como sucoessora e testamenteira 
de seu marido e pai do supplicante: Hei por bem fazer-lhe merco 
em sua vida da*administração da mencionada Capella instituida 
pelo sobredito Cónego, não ocoorrendo prejuízo de terceiro e obri- 
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gando-se por termo, nâo só a conservar o património da meama 
Capella, mas também a restabelecer o hospital que lhe pertence» 
pondo e reduzindo a melhor estado tudo que fôr concernente ao 
pio tim do sua instituição. A Mes-i do Desembargo do Paço o 
tonha assim entendido, e faça executar com os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Fevereiro de 1820. 

^ Cora a rubrica de El-Rei Nosáo Senhor. 

DECitETO — DE 22 de fevereiro de 1820 

Ordena que pela repirtição d ) Coin'iiissariadj do exercito dn Portugal desta- 
cado nesta Corte ae faça o fornecimento de géneros e.n espécie aos Corpos^ 
e Offioiae^ do Exercito do Br.axil. 

Julgando conveniente reunir na priesma repartição do Commis- 
sarÍjao*das tropas do exercito de Portugal destacado nesta Corte 
a incumbência do fornecimento dos géneros em es|)ecie que ven- 
cem as tropas desta guarnição,' e os Oíliciaes do Exercito do Hrazil 
que têm tnes vencimentos: sou servido ordenar que do 1» de 
Março do coi rente anno om diante se principie a fazer pela re- 
ferida repartição do Commissariado aquelle rornecimento de gé- 
neros em espécie, tanto aos regimentos e ijataliiões das troi>as 
de linlia da guarnição da Corte, como aos Ofl3ciaes Generaes e 
mais OITiciaes do Exercito do Brazil que tôm taes vencimentos a 
titulo de menestraes, satisfazendo-se-lhes estes fornecimentos 
de géneros pelo mesmo moiio e n i mesma [jroporção por que têm 
sido fornecidos pela Intendência d i Marinha, em quanto não es- 
tabeleço o regulamento que se ha de observar para o flituro 
neste ramo de serviço militar ; por tunto pelo meu Real Erário 
se abonarão regularmente á sobredita rep.irtiçáo do Commissa- 
riado as quantias que para estas despezas«se abonavam à inten- 
dência da Marinha, por onde íicara cessindo des le a referida 
épocx do \^ de Março em diante, devendo-se na competente re- 
partição do mesmo Erário tom ir mensalmente conta ao De- 
. putado Commissíirio do Commissariado, orno se pratica com o 
Thesoureiro Geral das Tropas. Tliomaz António de Villanova 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do iieino, encarregado interinamente da Repartição 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, o tenha assim entendido, 
e o faça executar com os despachos necessários. Palácio do 
Rio de Jaxieiro aos 22- de Fevereiro de 18*^0. 

Com a rubrica de Sna Magestade. 
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DECRETO — DR 2 db março db 1820 

Or^a uma freguezia no distriíto de Uberaba, em Minas Geraes, com o invo- 
cação de Santo António o S. Sebastião d« Uberaba, c manda fundar urna 
Capelia curada na mesma Freguozia. 

• 

Sendo- Me presente o grande desgosto que sofifrem os colonos 
estabelecidos no sertão da Farinha Podre, por se^-erem privados 
do soccorro e pasto espiritual, sem que o possa obter com facili- 
dade da freguezia do Julgado do DesemDoque, que d*alli dista 
mais de 60 léguas: Hei por bera que se estabeleça uma freguezia 
no districto de Ul^eraba ató a confluência do rio Paranahiba e rio 
Pardo, com a invocação de Santo António e S, Sebastião de Ube- 
raba, dividindo-se com aca[)ejla de N. S. do Monte do Carmo, e 
com a freguezia do Desemboque, por onde mais conveniente fôr. 
E Sou outrosim servido que nesta nova freguezia haja também 
uma capelia curada, no logar que mais convier, pard commodi- 
dade dos habitantes que novamente se acham por ai li estabe- 
lecidos. A Mesa da Consciência e Ordens o tenha assim en- 
tendido, e faça executar com os despachos necessarioi. Palácio 
do Kio de Janeiro em 2 de Março de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magostade. 
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DECRETO — DE 4 i>e março de 1820 

Restaura a cadeira de graramatica latina da Villa da Paviahyba, da Província 
do Piauhy. * 

Attendendo ao que Me representou por via do Governador do 
Piauhy a (limara da Villa da Parnahyba sobre a falta^ em que 
seacha, de uma cadeira de grammatica Intina, que jà outr'ora 
leve, achando-se em grande augmento de população e riqueza : 
Hei por bem restaurar a cadeira de grammatica latina, que ai li 
houve, para instmcção da mocidade, com o ordenado que lhe foi 
assignado. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro ém 4 de Março de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 7 de março de 1820 

Concede a José Luiz Mendes & C.\ boticarioM residentes nesta Cdrte, privilegio 
para vender a agua das Caldas. 

Attendendo ao que me representaram Josó Luiz Mendes & C.\ 
boticários approyados residentes nesta Corte, e ao quanto convém 
à saúde publica«]ue haja nesta Corte e Provincia em venda pu- 
blica a agua das Caldas da Rainha: Hei por bem conceder-lhes o 
privilegio exclusivo por tempo der 10 annos, para que no refe- 
rido tempo, somente nesta Provincia, elles possam mandar vir 
para se vender a agua das Caldas, devendo vondel-a ao publico 
por preço módico, e dando-se-lhe o ausrilio que precisarem para 
ser bem acondicionada e transportada regularmente. A Mesa do 
Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 7 de 
Março de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
DECRETO— de 13 de março de 1820 

Sobre e perdão concedido aos desertores militares dos Corpos de 1* linha e 
milicias em serviço na presente campanha do Sul. 

Havendo por Meu Real Decreto de 7 de Junho do anno próximo 
passado, concedido perdão de deser^ aos militares pertencentes 
aot Corpos de Linha, e Milicias, assim da Capitania de S. Pedro, 
como de outras, que achando-se alli destacados, e servindo na 
presente Campanha do Sul, tiveram a desgraça de desertar ; Sou 
servido, por effeitos da Minha Real Clemência, que continuem a 
gozar daquelle meu real indulto os desertores dos referidos 
corpos, que se apresentarem desde o 1^ de Janeiro do corrente 
anno até ao âm do mez de Julho próximo futuro ; devendo poróm 
os que assim o não âzerem dentro deste prazo, flcar incursos 
nas disposições do sobredito Decreto. O Conselho Supremo Mi- 
litar o tenha assim entendido, e faça executar expedindo as ordens 
necessárias. Palácio do Rio de Janeiro em 13 de Março de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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CARTA RÉGIA — de 14 de março de 1820 

Concede ás tropas de iinha e de milícias da Província de ^atto Gross) o pri- 
vilegio de fdro militar, sendo processados e julgados os seus delictos era 
Conselho de Guerra. 

Francisco de Paula Magçessi Tavares de Carvalho, do Meu Con- 
selho, Governaclor e Capitão General da Pro^ncia de Matto 
Grosso. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me 
presente a vossa representação de 15 de Setembro passado, em 
que me pedíeis soja servido conceder ás tropas dessa Provinciat 
cujos delictos eram julgados d*antes pela Junta de Justiça na con- 
formidade das Cartas régias de 12 de Agosto de 1771, e de 29 de 
Novembro de 1806, a mesma graça do Foro militar, de que go- 
zam todas as outras,, para serem julgados os seus delictos em 
Conselhos de Guerra, na conformidade das minhas leis e ordens 
a este respeito, maiormente achando-sa jã organisada na mesma 
Província, e regulada uma legião de tropa de linha, em execução 
do meu Real Decreto de 22 de Janeiro de 1818. Em consideração 
ao sobredito, e a que a referida Junta de Justiça se faz desneces- 
sária para este effeito. Sou servido abolir a jurisdicção da mes- 
ma Junta nesta parte, e determinar que todas as tropas dessa 
Provinda, tanto de linha como de milícias, gozem do privilegio 
do foro militar .processando-se competentemente, e julgando-se 
os seus delictos em Conselhos de Guerra em primeira instancia, 
em observância da lei geral, e da ordem circular de 16 de Julho 
de 1813, não obstante quaesquer outras em contrario. O que 
assim cumprireis. Escripta no Palácio do Rio de Janeiro em U 
de Março de 1820. 

REI. 
Para Francisco de Paula Maggessi Tavares de Carvalho. 

CARTA RÉGIA — de 16 de março de 1820 

D& providencias era benefício do commercio de algodão na Capitania 
de Pernambuco. 

Luiz do Rego Barreto, do Meu Conselho,Governador e Capitão 
General da Capitania de Pernambuco. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Sendo-me presente a vossa conta de 2 de Agosto 
do corrente anno, sobre as reformas dos abusos que no commercio 
do algodão dessa Capitania se tem introduzido, com gravame 
dos lavradores commerciantes do dito género, e grande damnò da 
minha Real Fazenda ; e querendo quanto antes promover a uti- 
lidade dos meus íleis vassallos na parte do interesse que tém^ 
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não somente no trafego de um tão importante artigo de com- 
mercio, mas na boa arrecadação dos reaes direitos applicados áC 
manutenção da ôausa publici e corpo politico do Estado; fui ser- 
vido resolver, que logo que receherdes a presente, façais com toda 
a exactidão cessar o clindeslinomíinejodos imprensados do algo- 
dão dessa Praça, fazendo recolher todo o rjue vier ao grande 
armazém ató agora denominado da Inspecção, que servia de Al- 
fandega do dit(^ género com inteira independência da Mesa da 
Inspecção, a que tão somente toca o veriíictir a quaiidaíle do re- 
feriílo artigo, sendo o peso verificado primeiramente na Alfmdega 
para os artigos de compra e embarque, aflni de se evitar para 
o futuro outros alguns conflictos de jurisdioção entre os oíflciaes 
de uma e outra casa fiscal, seguindo-se na formalidade do despa- 
cho, não somente as normas por vós expostas, mas tudo o mais 
que a Junta da deal Fazenda dessa Capitania, a quem nesta oc- 
casião se expedem pelo Meu Real Brario as competentes ordens, 
julgar conducentes para a boa administração do dizimo e imposto 
de todo o algodão dessa Capitania, pagamento de armazéns e da 
prensa, que deve quanto antes trabalhar logo debaixo da admi- 
ni:itração real em utilidade publica, pagando os donos dos navios 
a despeza que na pressão das sacc.is se rtzer, viáto que esta re- 
dunda unicamente em proveito das embarcações pelo augmento 
de frete : e Hei por bem que os oíTlciaes empregados passem a 
servir os offlcios ue um i outra cisi, na forma que se propõe na 
vossa informação, vencendo i)or ora os mesmos ordenados que 
percebiam, e crear de novo os oflicios de Marcadores e Escri- 
vão das folhas diárias, e de Escrivão do re^^istro delle, vencendo 
este, até nova determinação minha, os ordenados apontados na 
vossi informação. Espero do zelo com que me servis, hajais de 
dar o mais exacto e pleno cumprimento a esta minha real deter- 
minação : o que vos Hei por muito recommendado. Escripta no 
Palácio do Rio de Janeiro aos 16 de Março de 1820. 

REI. 

Para Luiz do Rego Barreto. 



DECRETO — OB 17 de março dr 1820 

Cr^a uma cadeira de las lettras no Julgado de S. Romão, di Capitania 
do Minas Germes. 

Deferindo ao que Me representaram os habitantes e pais de 
famílias do Julgado de S. Romão, Comarca do Paracatú da Ca- 
pitania de Minas Qeraes, sobre a necessidade, queaili ha, de uma 
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cadeira de primeiras lettras : Hei por bem crear a referida ca- 
deira com o mesmo ordenado que tiverem as mais cadeiras da 
dita Capitania. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. Palácio 
do Uio de Janeiro em 17 de Março de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECR.KTO — DE 18 de março de 1820 

Créa o p isl.) de SirGrent')-n 'ir nas Brigadas de Artilharia montada desta 

CArte. 

Convindo ao bem do Meu Real Sei viço nas Brigadas de Arti- 
lharia montada desta Corte, mandadas organizar por Decreto de 
21 de Julho do anno nroximo passado, que ellas tenham um Sar- 
gento-môr ; Hei por uem mandar augmentar ao Plano da sua 
organização que baixou com aquelle decreto o referido posto de 
Sargento-mór, pira o qual Sou servido promover António Joa- 
quim Bracette, Capitão da 2* companhia d is mesmas Brigadas. 
O Conselho Supremo Militar o tenna assim entendido e expeça 
em consequência os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 18 de Março de 1820. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 
DKCRETO — DE 6 DE abril de 1820 

Bl«va a congrui d'* to «los os Parochos das Igrejas do Bispado do Pará. 

Sendo informado do quanto é diminuta a côngrua estabelecida 
para os Parochos das Igrejas do Bispado do Pará, relativamente 
a actual carestia dos géneros de subsistência : Hei por bem que 
d'ora em diante todos os Parochos do referido Bispado, ain^ 
que sejam de Igrejas de indios, vençam a côngrua annual de 
200?000 ; e que nas no\'as aldeias que se formarem, os seus vi* 
»g rios, além da mencionada côngrua, percebam mais annaal- 
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mente 100$000 nos i^rimeiros seis annos a titulo de ajuda de custo. 
A Mesa da Consciência e Ordens o tenha assim entendido, e 
faça executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em 6 de Abril de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 18 de abril de 1820 

Divide e-n ciaco freguezias os territórios das tíIIm de Pastos Bons e S. Ber- 
nardo da Parnahiba, da Provineia do Maranhão. 

Sendo informado da grande falta de soccorros espirituaes que 
experimentam os povos residentes nos territórios das villas de 
Pastos Bons e S. Bernardo da Parnahiba da Província do MaranhSU), 
por se acharem dispersos em uma vasta extensão, e separados por 
uma desmedida distancia de muitas léguas das l^jas Matrizes, 
creadas em tempo de menor população : Hei por bem que os ter- 
ritórios, que formam os termos das sobreditas duas villas, 
sejam divididos em cinco freguezias, tendo cada uma o seu Pa- 
rocho para administrar os sacramentos e mais pasto espiritual 
aos povos que habitarem nos seus respectivos districtos, gue serão : 
1.0 O de S. Félix, que terá por limites, da parte meridional, as 
. ribeiras de Balças, Neves, Grajahú, Farinha e Lapa ; e da parte 
do Horte, ou de Pastos Bons, deverá ser o seu limite divisório 
junto da povoação de S. íelix, onde o rio de Balças faz barra, o 
riacho Fundo, acima da fazenda Maravilha, seguirá pela Serra 
Vermelha até os últimos moradores naquella direcção ; e nos 
outros lados serão marcados os seus limites da maneira que mais 
conveniente fôr, para que as povoações, que alli se acham esta- 
belecidas, e as que para o futuro se formarem, possam ser prom- 
ptamente soccorridas. 2.^ O de Pastos Bons, limitado pela fazenda 
Maravilha e Serra Vermelha, correndo á beira do rio Parnahiba 
abaixo até a fazenda Boa Esperança exclusivamente, e d*ahi 
dirigindo-se para o centro, em rumo direito, a procurar a extrema 
da fazenda Inhuma de Francisco Pereira Franco, e na mesma 
direcção seguirá ao rio Itapicurú, o qual se atravessará acima da 
nova povoação denominada Almeida de El-Rei, pelas extremas 
superiores da sesmaria demarcada do Alferes Raymundo de 
Moraes Bandeira. 3.® o de Almeida de El-Rei, que principiará 
desde a fazenda Boi Esperança, na beira do rio Parnahiba, cor- 
rendo para o centro pelo mesmo rumo divisório que por este lado 
serve para o de Pastos Bons, e correndo o rio* Parnahiba abaixo 
até a fazenda denominada Vargem de Anna Paschoa exclusiva- 
mente, e d*ahl cortando para o centro em direcção á serra do * 
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Valentim, pela qual deve seguir, e no fim delia procurará o rio 
ítapicurú, que será atravessado onde finda a demarcação da ses- 
maria S. Zacarias, pela parte de cima. 4,^ O do Brejo dos Anna- 
purús, que comprehenderá o termo que ha desde a feitoria Olho 
a'Agua Grande inclusivamente, sita na beira do rio Parnahiba, 
correndo por este abaixo atô o sitio, e morro chamado Arrodeio, 
que são as extremas das fazendas Santa Quitéria* Santo Eugénio, 
e a sua largura deverá ser desde a beira do dito rio, onde a 
mencionada feitoria faz extremas com as fazendas S. Luiz, e de 
João Lopes, correndo para o centro pelas extremas das sesmarias 
demarcadas Jacu, e de António Josô Martins com a do Trapiâ, 
seguindo pelas extremas das sesmarias de Joaquim Alves Costa* 
e Cónego Bekman, até a fazenda da Chapada de António de Souza 
inclusivamente, e d'ahi seguirá o rumo que corresponder á cor- 
rente do rio Parnahiba, procurando sempre os limites naturaes 
de rios, serras, h morros, atô checar á paragem que ficar em 
fl*ente ao dito sitio, e morro Arrodeio. 5.« Fmalmente, o de 
S. Bernardo da Parnahiba, que constará do resto do terreno dos 
mencionados termos ; e será limitada a Matriz de S . Bernardo* 
pelo Norte, pelo mar Oceano, pelo Nascente, pelo rio Parnahiba, 
pelo Poente, pelo Julgado da Tutoia, cujas extremas principiam 
onde o riacho Buritisinho faz barra, e pelo Sul, pelo districto do 
Brejo dos Annapurús. A Mesa da Consciência e Ordens o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Abril de 1820. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 

ALVARÁ — DE 24 DE ABRIL DE 1820 

Crôa na Villa de Pitanguy da Comarca do Sabará mais um Tabellião do Publico, 
Judicial e Notas, c um Escrivão dos Orphàos, separado do da Comarva e 
Almotaceria. 

Eu El-Rei Faço saber &os que este- Alvará com força de Lei 
virem que, constando na minha Real Presença em consulta da 
Mesa do meu Desembargo do Paço, que na villa de Pitanguy, 
comarca do Sabará e Capitania de Minas Gerâes, havia um só, 
Tabellião do Publico, Judicial e Notas, que não bastava para o 
expediente das partes nos muitos negócios que occorrem, segundo 
a extensão e povoação da referida villa e seu tertno, havendo 
representado o Juiz de Fora que era por isso necessário crear-se 
outro tabellião para satisfazer-se ao serviço, assim como um 
Escrivão dos Orphãos, separado do da Comarca e Almotaceria, 
que pelos mesmos motivos não podia preencher as obrigações 
Parte I 1820 3 
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destas tres repartições, e que procedendo-se às informações ne- 
cessárias, se achara ser certo quanto representara aquelle Mw 
nistro; e tendo consideração a todo o referido, e a quanto convém 
que hajam os empregados necessários para que se nâo retarde a . 
expedição dos negócios públicos e particulares, com prejuizo da' 
bem geral, e especial interesse dos Meus fieis vassallos, havendo 
por isso sido jà determinado na Lei do Reino, que nas cidades e 
villas, em que ha Juiz de Fora, não haja menos de dous Tabel- 
liães do Judicial ; conformando-me com o parecer da mencionada 
consulta, em que foi ouvido o Procurador da Minha Corda e 
Fazenda: Hei por bem crear mais um offlcio de Tabellião do 
Publico, Judicial e Notas, e um Escrivão dos Orphãos da sobre- 
dita villa de Pitanguy, ficando de todo reparado do da Comarca 
e Aimotaceria, a que esteve ató agora annexo, e unindo-se a 
este o das sizas. 

Pelo que Mando à Mesa do Meu Desembargo do Paço, e da 
Consciência e ordens ; Presidente do Meu Real Erário ; Regedor 
da Casa da Supplicação ; Conselho da Minha Real Fazenda ; Mi« 
aistros e mais pessoas a quem tocar, que assim o cumpram e 
guardem, e o façam cumprir e guardar. E valerá como Carta 
passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar» 
e que seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo 
da Ordenação em contrario. Dado no Palácio do Rio de Janeiro 
em ^ de Abril de 1820. 

REI com guarda. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade Ha por bem crear na villa 
de Pitanguy da Comarca de Sabarâ e Capitania de Minas Geraes, 
mais um Tabellião do Publico, Judicial e Notas, e um Escrivão dos 
Orphãos, separado do da Comarca e Aimotaceria, como acima se 
declara. 

Para Vossa Magestade ver. 
íofo Manoel Martins da Costa o fez. 



DECRETO —DE 4 DE maio de 1820 
Regala o ralor^flxo do cambio para pagamento do Corpo Diploir atiço •• 

Convindo que se continue a regular por um valor fixo o cambio 
por que devem ser pagos dos seus respectivos ordenajbdos e mais 
despeza^ os differentes empregados no meu Real Serviço, nas di- 
versas Cortes estrangeiras: Hei por bem que, para taés paga- 



mm 
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mentos, se contiaue a reg^ular o cambio entre Londres e Lisboa 
no valor de 67 <4 dinheiros esterlinos por 1$000, contandose igual- 
mente ao paro das outras Praças, que tiverem cambio directo com 
Portugal, aâm de evitar as perdas injustas que do contrario podem 
ei^penmentar os mesmos empregados . Thomaz António de Yilla- 
nova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Bstado 
dos Negócios do Reino, Encarregado interinamente da Repartição 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra e Presidente do Erário, 
assim o tenha entendido e faça executar com os despachos neces- 
sários, sem embargo de qoaesquer leis, regimentos, ou disposi- 
ções em contrario. Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Maio de. 
1820. 

Com a rubricado El-Rei Nosso Senhor. 
CARTA RÉGIA — de 22 de maio de 1820 

Manda abonar aos Officiaes a qaem pelo seu exercício competem forragens 
a quantia de ZiO réis diários, 

Bernardo da Silveira Pinto, do Meu Conselho, Governador e 
Capitão General da Província do Maranhão. Amigo. Eu El-Rei 
vos envio muito saudar. Sendo-me presente a vossa representaçlk> 
de 6 de Outubro do anno passado, sobre a insufflciencia da tarift^ 
ahi estabelecida dos 160 réis diários para o sustento dos cavallos 
de pessoa dos Officiaes a quem competem taes vencimentos peki 
razão do encarecimento em que se acha essa Província : Sou Sep* 
vido ordenar, que em logar daquella antiga tariík, se abone abí 
aos Officiaes, a quem pelo seu exercício competem forragens, 
a quantia de 240 róis diários do mesmo modo por que nesta Corte 
são abonados os Officiaes do Estado Maior em iguaes circumstanoias. 
O que assim tereis entendida, e fareis executar, expedindo as 
ordens necessárias pela Junta da Fazenda dessa Província. Es- 
cripta no Palácio do Rio de Janeiro aos 22 dias do mez de Maio 
de 1820. 

REI. 

Para Bernardo da Silveira Pinto. 

DECRETO — DE 25 DE maio dh 1820 

E riga em Parochia a capella de Nossa Senhora da Conceito da povoação- 
de Vianna, do termo da Victoria e Provinoia do Espirito Santo» 

Sendo indispensável para o mais prompto soccorro espiritaat 

. dos colonos líneos da povoação de Vianna, do termo da Yilla da 

Victoria, Ct^itania do Espirito Santo, que se erija em Matm a 
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capella curada de Nossa Senhora da Cobceição alli estabelecida: 
Hei por bem erigir em Parochia com vigário collado a sobredita 
capella, desmembrando-a da Matriz de ]Vossa Senhora da Victoria, 
da qual jà effectivamente se acha independente desde o P de De- 
zembro de 1817, e terá por limites os três rios Itaquary, Jucú,^ 
Santo Agostinho. A Mesa da Consciência e Ordens o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rioíe Janeiro em 25 de Maio de 1820. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 
ALVARÁ' — DE 30 de maio de 1820 

'Trata dos direitos do entrada dos géneros importados, estabelece o imposto 
^obre aguardente de consumo, abole o subsidio militar e regula a entrada 
dos navios estrangeiros. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem : Que tendo-me representado os Governadores do Keino 
de Portuj^l, e outras pessoas do meu Conselho, e zelosas do 
meu serviço, e dos interesses reciprocos do Reino-Unido, ser 
muito conveniente ampliar as disposições do Alvará de 25 de 
Abril de 1818, tanto para occorrer a algum abuso, que se possa 
introduzir, como para favorecer, quanto ô compatível com as 
outras urgências ao Estado, o progresso da cultura, e industria 
dos povos : E conformando-Me com o seu parecer sou servido 
determinar: 

1 . Que todo o vinho estrangeiro pajgue por entrada nos portos 
do Brazil, além dos direitos estabelecidos pela tarifa ordenada 
no sobredito Alvará, um direito addicional da quantia de 8$000 
por pipa de 150 medidas. Este direito será applicado para as des- 
pezas militares, e de estabelecimentos públicos : será cobrado 
pela Alfandega, e remettido ao Erário, do qual irà entrando no 
mnco do Brazil, para eu mandar destinar como melhor con- 
vier. 
• II. E porque se tem observado abuso no favor da quarta parte 
dos direitos do vinho, aguardente, e azeite estrangeiro, vmdos 
em embarcações portuguezas, por se deixar a producçâo na- 
cional, para se transportar a estrangeira : Hei por bem mandal-o 
suspendfer ; íicando nesta parte reformada a tarifa do sobredito 
Alvará. 

III. Hei outroslm por bem determinar, declarando e revo- 
gando o privilegio concedido á Companhia da Agricultura das 
vinhas do Alto Douro, pela mudança, que tem havido de cir- 
cumstancias ; Que o privilegio, que tinha para alguns dos portos 
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do Brazil, se ílque entendendo, e observe a respeito do vinho 
legal, e de embarqae e comprehenda a todos os portos do Brazil; 
o qual somente a Companhia poderá transportar directamente, 
ou por escala para qualquer dos portos, e o poderá vender envasi- 
lhado, ou engarrafado, â convenção aas partes, sem siyeição à 
taxa. E que o vinho chamado de Ramo, flque permittido a qual- 
quer lavrador, ou negociante portug;uez o reraettel-o e vendel-o 
nos portos do Brazil, como lhe convier, e por quaesquer consi- 
gnatários, pagando os direitos estabelecidos. ^ 

IV. Determino que o trigo estrangeiro, assim como o milho, 
cevada, centeio, e farinha estrangeira, que entrar pela foz nos 
portos de Portuçal e Algarve, pague como direito de entrada a 
dizima em espécie. A arrecadação se fará pelo terreiro de Lisboa, 

. e nas outras partes pelas Alfandeg[as : e não se entenderá com-^ 
prehendida a vendagem do terreiro de Lisboa, de 20 róis por 
alqueire de trigo, e 40 róis por alqueire de farinha, destinada á 
manutenção daquelle estabelecimento. E este direito da dizima 
em espécie, ou o seu preço, quando estiver em contracto, terá a 
mesma natureza, e applicaçãrO, que tem a decima : por ser justo 
não somente que a este subsidio, que se acha diminuto, accresça 
algum outro rendimento ; mas também que o seja por este gé- 
nero, que se achava isento do direito geral da dizima por en— 
irada, com oppressão dos lavradores do Reino, que pagam dízi- 
mos dos seus fructos. Permitto porôm que nosannos de carestia 
possa haver convenções sobre a quantidade deste direito com 09 
importadores dos sobreditos géneros. 

V. Ordeno que o sal da producção de Portugal, e Algarve 
pague metade dos direitos por entrada nos portos do Brazil. O 
mais sal portuçuez continuará a pagar o mesmo direito de 80 
réis por alqueire, medida do Rio de Janeiro, que actualmente 
paga : e o sal estrangeiro pagará direito dobrado . E por esta 
disposição se não entenderão alteradas as diversas contribuições,^ 
que tiver em alguns legares. 

VI Ordeno outrosim que o atum, sardinha, ou outro qualquer 
peixe da pescaria* de Portugal, ou Algarve, seja livre de direito 
de entrada nos portos do Brazil, e domínios portuguezes. Assim 
como também o panno de linho, linhas, o burel, e a saragoça 
fabricados em Portagal, apresentando as competentes attestaçOes 
do magistrado do logar, ou da Alfandega,por onde se exportarem^ 

VII. E por quanto é também necdssano que as rendas do Es- 
tado se não desfalquem, pela urgência das despezas, a que ellas 
são destinadas, quando também convém diminuir, as que fazem 
mais gravame : Hei por bem determinar : Que a aguardente 
do consumo nas Cidades, Villas e Povoações do Brazil pague 
mais um direito de 8$000 por pipa de 180 medidas, além dos di- 
reitos, que actualmente paga. Não se entenderá por este motivo 
abolida a prohibicão, que em alguns distríctos ha, ou nossa ha- 
ver, das vendas da aguardente por miudoi em razão àa desor- 
dem, que occasioila entre os escravos. E exceptuo desta impo- 
sição as Províncias do Rio Grande de S. Pedro, Santa Catharina^ 
S. Paulo e Matto Grosso. 
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VIII. Hei outrosim por bem abolir a imposição chamada sub- 
sidio militar de 640 róis por cabeça de gado vaccum, que se pa* 
gava nas Províncias do Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyna, 
e Pernambuco : pois que pelas outras rendas do Estado tenho 
mandado oocorrer ás despezas da tropa e milícias. 

IX. Para evitar alguns inconvenientes, que tôm oocorrido na 
observância do § 13 do sobredito Alvará de 25 de Abril de 1818 : 
determino que, para serem admittidos nos portos portuguezes, 
os navios de qualquer nação amiga, ou alhada, deverão apre- 
sentar o passaporte, ou documento legal, segundo o uso estabe- 
lecido em cada uma delias, que legal ise a Nação, a que pertence 
e o destino da sua viagem ; e o manifesto das Alfandegas, ou 
declaração authentica de toda a carga, que trazem o seu bordo ; 
e este virá reconhecido, e certiâcado pelos Cônsules, ou Vice-con- 
sules Portuguezes do porto, donde sanirem ; e onde não houver 
Cônsules, ou Yice-consules, virão authenticauos por aquella au- 
toridade civil, ou commercial, que poder tenha para o fazef, 
sem o que não serão admittidos, e serão mandaaos sahir. E os 
navios portuguezes, que sahirem para algum porto, deverão 
igualmente levar o manifesto da carga, reconhecido e certiâcado 
pelo Cônsul, ou Vioe-consul da Nação, a quem pertencer o porto, 
para onde se destinam. Pelo que poróm pertence aos navios 
Inglezes, se continuará a observar o que se acha convencionado. 

X. E as sobreditas determinações principiarão a observar-se 
do primeiro de Janeiro do futuro anno de 1821 em diante. 

Este se cumprirá como nelle se contém : Pelo que mando á 
JMesa do Desembargo do Paço ; Presidente do Meu Real Erário ; 
Regedor das Justiças ; Conselho da Minha Real Fazenda ; Go- 
vernadores da Relação, e Casa do Porto, e a todos os Tribunaes. 
Ministros de Justiça, e mais pessoas a quem pertencer o cum- 
primento deste Alvará, o cumpram e guardem, sem embarco de 
ôuaesquer leis ou disposições em contrario, que todas Hei por 
oerogadas, como si de cada uma tlzesse expressa menção. E valerá 
como carta passada pela Chance liaria, posto que por ella não ha 
de passar, e que o seu eífeito h ga de durar mais de um anno, 
não obstante a lei em contrario. Dado no Palado do Rio de Ja- 
neiro em 30 de Maio de 1820. 

RE! com guarda. 

Thomag António de Villanova Portugal. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade Ha por 
bem ampliar as disposições do Alvará de 25 de Abril de 1818, 
tanto para occcorrer a algum abuso, que se possa introduzir, 
cíHno para favorecer, quanto ô compatível com as outras urgên- 
cias do Estado, o progresso da cultura, e industria dos povos : 
tado na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 
Luiz Joaquim dos Santos Marrocos o fez. 
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ALVARÁ — DE 3 DE JUNHO DE 1820 

CtèA a nova Comarca do Rio de S. Francisco, desmembrada da do Sertão de 
Pernambuco*, e erige em vílla a povoação de Campo Largo. 

Eu El-Rei Faço saber aos qne este Alvará com força de Lei 
virem ; que tendo pelo Alvará de 15 de Janeiro de 1810 mandado 
crear no sertão de Pernambuco uma nova Comarca para occorrer 
â falta de administração da Justiçi, que experimentávamos 
meus vassallos alli residentes, não foi bastante |iara se conseguir 
tão importante flm aquella providencia, porque a nova Comarca, 
desmembrada e independente da de Pernambuco, ficou ainda com 
tão dilatado território, que ô impraticável que um só Ouvidor 
a possa corrigir toda, e dar opportunamente aquellas provi- 
dencias, que são indispensáveis para que os seus habitantes vivam 
seguros, e tranquillos debaixo do abrigo das leis, e participem da 
benéfica infiuencia de uma vigilante policia, e exacta adminis- 
tração da Justiça : E sendo um dos primeiros cuidados do meu 
real, e paternal zelo, a segurança pessoal, e real dos meus vas- 
sallos : Hei por bem determinar o seofuinte: 

I. Haverá uma nova Comarca desmembrada da do sertão de 
Pernambuco, que se ha de denominar Comarca do Rio de S. 
Francisco, e comprehenderà a Villa de S. Francisco das Chagas, 
vulgarmente chamada da B irra, a de Pilão Arcado, e as po- 
voações do Campo Largo, e Carunhanha, com os sous respectivos 
termos, sendo a cabeçada Comarca a Villa de S. Francisco da 
Barra : todas as mais Vi lias e Povoações, que s© acham referidas 
no sobròdito Alvará de 15 de Janeiro de 1810, e que não vão 
neste indioEidas, ficarão pertencendo á Comarca do Sertão de 
Pernambuco. 

II. No mencionado território exercerá o Ouvidor toda a juris- 
dicção, que pelas minhas leis, e ordens compete aos Ouvidores, 
e Corregedores áixs Com ircas, e especialmente a que competia ao 
Ouvidor do Sertão de Pernambuco : E para que elle possa sa- 
tisfazer plenamente as suas obrigações : sou servido crear um 
Escrivão da Ouvidoria^ e um Meirinho, que serão providos, em 
quanto não tiverem proprietário, pela maneira com que na Pro- 
víncia de Pernambuco são providos os demais Offlciaes de Justiça. 

III. Vencerá o Ouvidor o ordenado, propinas, e emolumentos, 
que vence o da Comarca da Jacobina ; e o Escrivão, e Meirinho 
os salários, caminhos, e raza, que percebem os da mesma Co- 
marca da Jacobina, na forma já determinada acerca do Ouvidor, 
o Offlciaes da do Sertão de Pernambuco. 

IV. Sendo informado do muito que convém para se conseguir 
o fim da melhor, e mais exacta administi^ação aa Justiça, que se 
erija em Villa a Povoação de Campo Largo, que aliás é digna 
desta preeminência pelo seu local, e sufficiente numero dos seas 
habitantes : Hei por bem erigil-a em Villa, com todas as prero- 
gativas, privilégios, e franquezas, que ás mais Vil las são con- 
cedidas : E se fará levantar pelourinho, casa da Camará^ cadeia» 
6 as officinas do Concelho, á custa, dos moradores delia. 
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V. Finalmente sou servido crear na sobredita Villa dous Juizes 
Ordinários, Juiz dosOrphãos, três Vereadores, um Procurador do 
Concelho, dous Almotacés, dous Tabelliães do Publico Judicial e 
Notas, um Alcaide, e um Escrivão do seu cargo ; ficando annexos 
ao primeiro Tabellião os officios de Escrivão da Camará, Sisas, 
e Almotaceria, e ao segundo o offlcio de Escrivão dos Orphãos* 
Todos estes servirão os seus officios na forma das Leis do Reino. 

E este se cumprirá como nelle se contóm. Pelo aue mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Consciência e Ordens ; Presi- 
dente do Mau Real Erário ; Regedor da Casa da Supplicação ; 
Conselho da Minna Real Fazenda; Governador e Capitão General 
da Capitania de Pernambuco, e mais Governadores, Magistrados, 
Justiças, e outras quaesquer pessoas, a quem o conhecimento 
deste Alvará pertencer, o cumpram e guardem, e o façam muito 
inteiramente cumprir e guardar, como nelle se contém : E valerá 
como carta passada pela Chanceliaria, posto que por ella não ha 
de passar, e que o seu effeito dure mais de um anno, sem 
embargo da Oraenação em contrario. Dado no Palácio do Rio de 
Janeiro aos 3 de Junho de 1820. 

REI com guarda. 

Thomaz António de Villanova Portugal, 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade Ha por 
bem crear a nova Comarca do Rio de S. Francisco, desmembrada 
da do Sertão de' Pernambuco ; e erigir em villa a Povoação de 
Campo Largo ; na forma acima exposta. 

Para Vossa Magestade ver. 

João Carneiro de Cmpos o fez. 

DECRETO — DE 3 DE junho de 1820 

Crôa uma cadeira do primeiras lettras c outra de grammatica portuguesa » 
latina na Villa de Nova Friburgo, da Província do Rio de Janeiro. 

Por ser indispensável para a educação e instrucção da moci- 
dade dos colonos suissos : Hei por bem crear na Villa de Nova 
Friburgo duas cadeiras, uma de primeiras lettras, e outra de 
grammatica portugueza e latina, com o ordenado çroprio de se- 
melhantes cadeiras estabelecidas na citada Província do Rio de 
Janeiro, fi at tendendo à intelligencia e mais partes que con- 
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correm na pessoa de António José de Paiva Guedes de Andrade: 
Hei outrosim por bem Pazer-lhe mercê de o nomear para professor 
das referidas cadeiras. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 3 de Junho de 1820. 

Con a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 6 de junho de 1820. 

Concede aos De^embifygadores da Relação do Maranhão, além do competente 
ordenado, roais ujia gratificação annual a titulo de njuda de custo. 

Por justos motivos que me foram presentes e se fizeram mui 
dignos da minha real consideração: Hei por bem que, pela Junta 
de Fazenda da Capitania do Maranhão, se pague annualmente a 
cada um' dos Desembargadores da llelaçao daquella Província, 
além do seu iíompetente ordenado, 300$000 a quartéis, que sou 
servido conceder-lhes a titulo de ajudas de custo. Thomaz An- 
tónio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios do Reino, Encarregado da 
Presidência do Erário, assim o tenha entendido e faça executar 
com os despachos necessários, sem embargue de quaesquer leis, 
regulamentos ou disposições em contrario. Palácio do Rio de 
Janeiro em 6 de Junho de 18^0. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — de 20 de junho de 1820 

Suspende a remessa da moeda provincial para os outros portos do BrazU. 

Attendendo ao que representaram os Directores do Banco do 
Brazil: Hei por bem, que se observe por mais um anno, e depois 
delle, emquanto Eu ião mandar o contrario, o Decreto de 19 de 
Novembro de 1818, em que fui servido se suspendesse a remessa 
da moeda provincial para os outros Portos do Brazil, por exigi- 
rem as circumstancias que não se entendessem comprehendidos na 
disposição do § 4«, da Lei do Livro 5% titulo 113, que prohibe 
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a extracção da moeda: Ficando poróm a convenção das partes 
interessadas o premio das letras ; êm que com tudo recommendo 
aos mesmos Directores a maior facilidade para o bem do Ck>m- 
mercio. Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu Conse- 
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, en- 
carregado da Presidência do Real Erário, assim o tenha entendido, 
e faça executar com os despachos necessários, sem embargo de 
quaesquer leis, regimentos, ou disposições em contrario. Palácio 
ao Rio de Joeiro em 20 de Junho de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
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CARTA REGIA —DE 28 DE junho de 1820 

Manda pagar pela Real Fazenda os soldos dos Sargentos- mores de milícias 
da Província do Maranhão. 

Bernardo da Silveira Pinto, do Meu Conselho, Governador e 
Capitão General da Província do Maranhão. Amigo. Eu El-Rei 
vos envio muito saudar. Sendo-me presente a vossa representa- 
ção de 13 de Dezembro do anno próximo passido, sobre a falta de 
pagamentos de soldos quesoffrem os Sargentos-môres de milícias 
dessa Província, por não terem as Camarás dos seus respectivos 
districtos sufflcientes rendimentos para estes pagamentos; Sou ser- 
do, conformando-me com o vosso parecer, e attendendo ás pon- 
derosas razões que exnendeis na mencionada representação, de- 
terminar que os referiaos Sargentos-móres sejam pagos dos seus 
respectivos soldos pelos cofres aa rainha Real Fazenda nessa pro- 
víncia desde o 1« de Janeiro do anno próximo futuro de 1821 em 
diante, para o que Hei por bem autorisar-vos, afim de que man- 
deis desde aquella época abonar pelos referidos cofres os soldos 
acima ordenados ; ficando comtudo as Camarás obrigadas aos pa- 
gamentos atrazados, que se ficarem devendo. O que me pareceu 
participar-vos, para que assim o hajais de executar, sem embar- 
go de quaesquer leis, ou ordens em contrario, que Hei por bem de- 
rogadas para este effeito somente. Escripta no Palácio do Rio de 
Janeiro em 28 de Junho de 1820. 

REI. 
Para Bernardo da Silveira Pinto. 
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ALVARÁ — DK 3 DE JULHO DE 1820 

Créa na VilUi de Maricá alguns offlcios de justiça que foram omittidos no Alvará 
da creacão da mesma villa. 

Eu El- Rei Faço saber aos que este Alvará virem que, sendo- 
Me presente em Consulta da Mesa do Meu Desembargo do Paço 
terem sido omittidos no Alvará da creação da Villa de Santa 
Maria de Maricá, dado em 26 de Maio de 1814,éilguns offlcios 
aliás necessários para a boa administração da Justiça, e bem do 
povo da mesma villa; e Conformando-Me com o parecer da so- 
bredita Consulta, com que foi ouvido o Desembargador Procura- 
dor da Minha Cor6a e Fazenda: Hei por bem crear na referida 
villa os ditos offlcios, a saber: de dous Partidores para os Juizos 
dos ' rphãos, e Geral simultaneamente, e de um Meirinho e seu 
Escrivão, para o Juizo da Almotaceria ; os quaes offlcios todos 
serão sem vencimento de ordenado, como se observa acerca de 
semelhantes offlcios geralmente 

Pelo que mando á mesa do meu Desembargo do Paço ; da Con- 
sciência e Ordens; Presidente do Meu Real Erário; Regedor da Casa 
da Supplicação ; Conselho da Minha Real Fazenda ; Ministros, e 
mais pessoas, a quem o conhecimento deste Alvará pertencer, que 
o cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar. E valerá 
como Carta passada pela Chanceliaria, posto que por ella não ha 
de passar, e o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem 
embargo da Ordenação em contrario. Dado no Palácio do Rio de 
Janeiro em 3 de Julho de 1820. 

REI com guarda. 

Alvará por que Vossa Magestade é Servido crear na Villa de 
Santa Maria de Maricá alguns offlcios de Justiça omittidos no 
Alvará da creação da mesma villa, como acima se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 
João Manoel Martins o fez. 
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ALVARÁ — DE 3 DE JULHO DE 1820 

Créa na Villa Real da Praia Qrande alguns offlcios de Justiça que foram omit- 
tidos no Alvará da creação da mesma villa. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem que, sendo-Me 
presente em Consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço terem 
sido omissos no Alvará da creação da Villa Real da Praia Grande, 
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dado em* 10 de Maio do anno próximo passado, alguns officios 
aliàs necessários para a melhor administração da Justiça, o bem 
do povo da mesma villa ; e Conformando-Me com o parecer da so- 
bredita Consulta, em que foi ouvido o Desembargador Procura- 
dor da Minha Coroa e Fazenda : Hei por bem crear na referida 
villa os ditos offlcios, a saber : de dous Partidores para os Juízos 
dos Orphãos, e do Geral simultaneamente, de um Meirinho e seu 
Escrivão para o Juizo dos Orphãos, de um Meirinho e seu Escrivão 
para o Juizo d» Almotaceria, e finalmente, de um Meirinho e seu 
Escrivão para o Juizo da Provedoria da Fazenda dos Defuntos e 
Ausentes, e das Capellas e Resíduos da mesma villa, a cuja Pro- 
vedoria é annexa a da Villa de Santa Maria de Maricá na pessoa 
do seu Juiz de Fora, Provedor de ambas estas- villas ; os quaes 
cilícios todos serão sem vencimento de ordenado, como se observa 
acerca de semelhantes oíficios geralmente. 

Pelo que mando à Mesa do meu Desembargo do Paço e da Con- 
sciência e Ordens;Presiden te do Meu Real Erário; Regedor da Casa 
da Supplicação ; Conselho da Minha Real Fazenda ; Ministros e 
mais pessoas a quem o conhecimento deste Alvará pertencer, que 
o cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar. E valerá 
como Carta passada pela Chancellaria, posto que ponella não ha 
de passar, e o seu effeito deva durar mais de um anno, sem em- 
bargo da Ordenação em contrario. Dado no Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 3 de Julho de 1820. 

REI com guarda. 

Alvará por que Vossa Magestade é servido crear na villa Real 
da Praia Grande alguns offlcios de Justiça que foram omittidos 
no Alvará de creação da mesma villa, como acima se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 
João Manoel Martins o fez. 



ALVARÁ — DE 3 DE JULHO DE 1820 

Crôa o officio de Escrivão das medições e demarcações da Villas do Rio Grande 
do Sul e Santa Catharina. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem, que, subindo 
á Minha Real Presença, em Consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço, a representação que á mesma dirigiu o Juiz das Sesmarias da 
Villa do Rio Grande, Comarca de S.Pedro do Rio Grande e Santa 
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Catbarina,pedindo acreaçãodeum offlcio de Escrivão da? MediçOes 
6 Demarcares na mesma villa, pelo motivo de se não poder sus- 
tentar no seu districto a disposição do § 4° do Alvará de 25 de 
Janeiro de 1809, emquanto determina que sirva o dito officio o 
mais antigo dos Tabelliães, ou o que mais desoccupado estiver, por 
isso que estes offlciaes, onerados com as laboriosas incumbências 
dos seus empregos, recusam quasi sempre ir a longas distancias 
prestar-se àquelle serviço, muito mais incommodo» menos lucra- 
tivo, resultando deste inconveniente o atrazo das medições, com 
grave detrimento das partes, como se verificou pela informação 
que a este respeito mandei tirar pelo Ouvidor daquella Comarca; 
6 tendo consideração ao referido: Hei por bem, conformando-me 
com o parecer da mencionada Consulta, em que foi ouvido o Des- 
embargador Procurador da minha Coroa e Fazenda, crear o ofla- 
cio de Escrivão das Medições e Demarcações para o respectivo 
Juízo da sobredita Villa do Rio Grande e seu Termo, sem embargo 
do que dispõe o citado Alvará de 25 de Janeiro de 1809 no § 4«, 
ficando poróm livre ao Juiz de Fora da mesma villa e ao Ouvidor 
da Comarca nas medições e demarcações para que forem eleitos, 
servirem-se dos Escrivães dos seus cargos, porquanto, declaran- 
do-se no § 3» do mesmo Alvará não ser privativa a jurisdicção dos 
Juizes das Sesmarias, não podem nesta conformidade ser privati- 
vos 08 respectivos Escrivães. 

Pelo que mando à Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciên- 
cia e Ordens; Presidente do Meu Real Erário; Regedor da Casa da 
Supplicação ; Conselho da Minha Real Fazenda; Ministros e mais 
pessoas a quem o conhecimento deste Alvará pertencer, que a 
cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar. E valerá como 
carta, passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de 
passar, e o seu effeito de\ra durar mais de um anno,sem embargo 
da Ordenação em contrario. Dado no Palácio do Rio de Janeiro 
em 3 de Julho de 1820. 

REI com guarda. 

Alvará por que Vossa Magestade ha por bem crear um officio 
de Escrivãodas Mediçõese Demarcações para o respectivo Juizoda 
Villa do Rio Grande, Comarca de S. Pedro do Rio Grande e San- 
ta Catharina, sem embargo da disposição do § 4^ do Alvará de 25 
de Janeiro de 1809, que na forma acima se expressa e declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Bernardo José de Souza Lobato o fez escrever, Joaquim José da 
Silva o fez. 
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DECRETO — DE 3 DB julho de 1820 

ConcedA a João Baptista de Queiroz uma pensão annuál, para ir á Taglatemi 
aprender o systema Lencasterianno . 

Tendo por Decreto de 13 de Janeiro do corrente anno feito 
merca a João Baptista de Queiroz de 400|000 por uma só vez, a 
titulo de ajuda de custo, para se instruir em Inglaterra no sya- 
tema Lancasterianno, aílm de o vir ensinar neste Reino, conti- 
nuando a vencer o ordenado da sua cadeira de primeiras lettras, 
que exercia nesta Corte : E sendo*me agora presente, que pelo 
exercido daqnella cadeira elle não perceoe, da minha Eleal Fa- 
zenda ordenado algum, mas que se occupa no ensino da mocidade 
por Provisão expedida pela Mesa do Desembargo do Paço : Hei 
por bem que, além da ajuda de custo, conferida pelo mencionado 
Decreto de 13 de Janeiro, perceba 400$000 aunualmente pelos 
fundos da Legação de Londres, emauanto se demorar em Ingla- 
terra, oocupaiuo no estudo do sobredito systema Lancaâterianno. 
Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, encarregado 
da Presidência do Real Erário, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessários, sem embargo de quaesquer 
leis, ou ordens em contrario. Palácio do Rio de Janeiro em 3 de 
Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — DE 4 DE julho de 1820 

Manda organizar um Corpo de Artilharia na Província do Maranhão. 

Tendo em consideração O que me representou Bernardo da Sil- 
veira Pinto, Governador e Capitão General da província do Ma- 
ranhão, sobre a precisão, e vantagem de au^entar-se o numero 
de praças da Arma de Artilharia para o serviço da Praça, Forta- 
lezas e Trem da^uella Provincia, por isso que a Companhia única 
que alli ha desta arma, não pôde sufflcientemente preencher os di- 
versos destinos em que deve ser empregada : Hei por bem, oon- 
íbrmando-me com o parecer do referido Governador e Capitão 
General, determinar que da Companhia, que ora existe se forme 
um Corpo de Artilhana, composto de um Estado Maior e de duas 
Companhias na conformidade do plano, que com este baixa, as- 
signado por Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, 
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enoarregado interinamente da Repartição dos Negócios Estran- 
geiros e da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar com os despachos necessários. Pa- 
lácio do Rio do Janeiro em 4 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Plano pax*a a organizaQào dio Oorpo d,o Artliiiairla 
da Provinda do iVIairanliékO <iu.o so de^e formar 
da Oompatiixla já escisionto» na oonaform Idade do 
I>eoroto dfi data do lioje 

O Corpo de Artilharia da Província do Maranhão será formado 
das praçis da Companhia existente, e das que se deverão au- 
gmentar para completar o numero, e organização abaixo espe- 
cificada. 

Este se comporá de um Estado Maior e de duas Companhias a 
saber : 

ESTADO MAIOR 

Commandante ató a patente de Tenente-Coronel 1 

Ajudante Sargento • , 1 

Quartel-mestre Sargento 1 

3 



CADA UMA DAS COMPANHIAS 

Capitão l 

1» Tenente 1 

2*» Tenente 1 

1« Sargento 1 

2- Ditos 2 

Forriel 1 

Cabos de esquadra 6 

Tambor 1 

Soldados 84 

d8 



RBCAPITULAÇXO 

Estado Maior 3 

1» Companhia ^ 

2* Dita »8 



Todas as praças 1^9 
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O Commandante terá o soldo que corresponder à patente que 
tiver na Arma de Artilharia. O Ajudante sargento vencerá 
300 réis por dia ; e o Quartel-mestre sargento 200 róis. 

Os mais Offlciaes e praças terão os mesmos vencimentos, se- 
gundo as suas respectivas classes, que se indicaram no plano, 
que acompanhou o Decreto de 6 de Julho de 1815, para a creagâo 
da Companhia de Artilharia. 

O unitbrm^e os seus vencimentos será igualmente o que for 
determinado por aquelle plano. 

Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Julho de 1820.^ Thomaz 
António de YiUanova Portugal, 
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DECRETO — DE 5 DE julho de 1820 

Crôa o logar de Fiel do Pagador do Arsenal Real da Marinha da Cidade 
da Bailia. 

Attendendo ao que me foi presente em requerimento de Faus- 
tino Fernandes de Oliveira, que serve de Ajudante de Pagador 
do Arsenal Real da Marinha da Cidade da Bahia, e conforman- 
do-me com a informação do Governador e Capitão General da- 
quella Capitania : Hei por bem conferir-lhe o logar de Fiel do 
Pag^or do referido Arsenal, que ora mando crear, com o or- 
denado de 120$000 anuuaes. O Conde dos Arcos, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha 
e domínios ultramarinos, o tenha assim entendido e lhe mande 
expodir os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
5 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 8 de julho de 1820 

Isenta a Capitania de Sergipe' da sujeição ao governo da Bahia, declarando-a 
independente totalmente. 

Convindo muito ao bom regimen deste Reino do Brazil, e â 
prosperidade a que Me proponho eleval-o, que a Capitania de 
Ser^pe de El-Rei tenha um governo independente do da Capi- 
tania da Bahia : Hei por bem isental-a absolutamente da 8a- 
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jeJçSo em qae até açora tem estado do governo da Babia, 
declarando-a indepenaeDte totalmente, para que os Governar 
dores delia a governem na forma praticada nas mais Capitanias 
independentes, communicando-se directamente com as Secre- 
tarias de Estado competentes, e podendo conceder sesmarias na 
forma das Minhas Reaes Ordens. Thomaz António de Villanova 
Portn^l, do .Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Reino, o tenha assim entendido^ % fòça executar 
com as participações convenientes às diversas estaçOes- Palácio 
do Rio de Janeiro em 8 de Julho de 1820. 

Com a ruhrica de Sua Magestade. 

DECRETO — DE 10 DB JULHO DB 1820 

Crda na Alfandega desta Cdrte o logar de Adiuinistrad^r da Repartição 
do Mar. 

• 

Sendo-Me presente o quanto ô conveniente para o bom regi- 
men da Alfandega desta Corte, e maior vigilância na arreca- 
dação dos direitos, que haja nella um Administrador da Repar- 
tição do Mar : Hei por bem crear nella o referido officio com a 
natureza de serventia vitalicia, e vencimento próprio de outro 
semelhante emprego. E attendendo à intelli^encia e mais par- 
tes que concorrem na pessoa de João da Rocna Pinto, Sou ser- 
vido fazer-lhe merco do mesmo officio de Administrador da 
Alfândega da Repartição do Mar. O Conselho da Fazenda o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DB 13 db julho ds 1820 

Declara da competenoia da Repirtíçà ) da Marinha a concebo, e j to los 
08 portos, de qualquer porção do praia. 

Havendo sempre sido consideradas como uma dependência da 
RapartiçãO da Marinha todas as praias de qualquer Porto, e muito 
particularmente aqnellas que ficam situadas nas immediaçõei de 
Parte I 1820 4 
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estabelecimentos navaes; e constando-me que, não obstante isso, 
foram concedidas, e distribuídas por diversas autoridades varias 
porções de terrenos nas praias desta cidade a individues, que as 
requereram com o lim de levantarem alli estaleiros, estancias, e 
outros estabelecimentos da mesma natureza, resultando daqui o 
grande embaraço, em que elles mesmos affora se consideram pela 
íalta de legitimidade de seus titules : Sou servido determmar 
que todos aquel^ps que assim se acham na posse de taes terrenos, 
hajam de apresentar sem perda de tempo na minha Secretaria de 
Estado dos Neí,^ocios da Marinha, e domínios ultramarinos, os ti- 
tules, por que os occupara, afim de que, depois de conveniente- 
mente examinados, possam estes ser substituídos por titules com- 
petentes, expedidos por esta repartição, com as clausulas costu- 
madas ; resalvando somente desta minha írtjral disposição os ter- 
renos, que pelo Conselho da Fazenda tiverem sido aforados, ou 
arrendados nas praias da Gamboa, e Sacco do Alferes, na confor- 
midade do Decreto de 21 de Janeiro dó 1809 ; mas ficará de ora em 
diante suspensa a determinação do referido Decreto, afim de se 
evitar para o futuro qualquer coníliííto, ou duvida, que possa 
suscitar-se sobre a distribuição de taes terrenos. O Conde dos 
Arcos, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocies da Marinha, e dcminios ultramarinos o tenha assim enten- 
dido, e o faça executar com as commnnicaçdes, e onlens neces- 
sárias. Palácio do.Rio de Janeiro em 13 do Julho de 1820. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 
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CARTA REGIA —DE 17 DE JULHO de 1820 

Dá varias providencias para facilitar a communicação «Ins ViJlas de Coritiba 
e Parana.í^iá cora as povoações de Serra-acima. 

João Carlos Augusto de Ooynhausen, do Meu Conselho, Go- 
vernador e Capitão General da Capitania de S. Paulo, Amigo: 
Eu El -Rei vos envio muito saudar. Tendo merecido a minha 
Real consideração as representações das Camarás das Villas 
de Coritiba e Paranaguá, que mo foram presentes em con- 
sulta da Re«al Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas, e 
Navegação deste Reino do Brazil, o domínios ultramarinos, sobre 
a necessidade de se facilitar naquellas comarcas a communi- 
cação das povoações de Serra-acima com as de Beira-mar, pelos 
incalculáveis interesses, que infallivelmente devem resultar de 
se abrir um vasto mercado aos preciosos productos, de que abun- 
dam o extenso e fertilissimo território daquellas povoações, com* 
o que se tornarão mais laboriosas, o prosperai^ em riqueza e 
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dTilisação: E sendo mui digno deattençâoo oue expoz o Governo 
interino dessa Capitania em o seu offleio ae 10 de Fevereiro 
do anno próximo passado d^ 1819 para mostrar a preferencia, 
que para tao importante âm deve ter a estrada da Graciosa sobre 
a dos Morretes, ponderando, o quanto esta ô péssima, princi- 
palmente da borda do Campo até os Morretes ; o muito trabalho, 
e despeza, que exige o seu concerto em largas derrubadas, gran- 
deSf e altos aterrados, cortes de rochedos, calçadas ^ov entre 
morros, e pontes nos rios Piranga, e Itopaba: sem todavia se 
poder conseguir o fazel-a praticável em muitos desflladeiros, e 
sem perigo no celebre Salto do Cadeado ; e que^pelo contrario a 
da Graciosa, que vai dar á Villa de Antonina, sendo uma es- 
trada plana, não necessita, para ser commodamente transitavel, 
sinão descortinarem-se os matos lateraes, e fazerem-se alguns 
atterrados, com o que se não despendera a metade do que se 
gastaria na dos Morretes, tendo também a vantagem de ser 
mais breve a passagem de mar de Antonina a Paranaguá, do que 
a dos Morretes ã mesma villa, e a de poderem chegar a Anto- 
nina embarcações de grande quilha, quando aos Morretes ape- 
nas chegam canoas; vantagens estas, que certamente compensam 
muito a maior distancia do caminho de terra da Coritiba a An- 
tonina, do que o da Coritiba aos Morretes: Por todos estes res- 
§ eitos, Hei por bem, que para a communicação das povoações 
e Serra-acima com a Marinha, mandeis fazer os convenientes 
concertos na estrada da Graciosa, que se abriu no anno de 1807 
por ordem do Conselheiro António José da Franca e Horta, sendo 
tfovernador e Capitão General dessa Província, tornando-se 
commoda, e segura para os viandantes, e transportes dos géneros, 
sendo encarregado desta obra o Coronel de Milicias da Coritiba 
Ignacio de Sá Sojito-maior, ou qualquer outro Offlcial, que vos 
parecer mais capaz de a desempenhar. Como as Camarás das 
villas daquellas comarcas, reconhecendo as grandes vantagens 
de uma tão importante obra, voluntariamente se prestam para 
ella, vos autoriso para poderdes aceitar aquelles donativos, ou 
contribuições, que as Camarás offerecerem para as despezas, que 
se houverem de fazer com este concerto, e para se conservar 
sempre em bom estado a mesma estrada: E porque seria de 
grande incommodo aos que frequentarem a estrada da Graciosa 
a Antonina, o irem aos Morretes pagar os direitos, e por esse 
motivo se preferia até agora a estrada, que da Coritiba para alli 
se dirigia, apezar de ser muito incommoda, e de mà passagem ; 
podereis também mudar o Registro dos Morretes para a Villa de 
Antonina, dando com tudo as providencias necessárias, para que 
naquelle sitio não se deixem de arrecadar os direitos, dos que 
paraallt forem. O que me parece participar-vos, para que assim 
o tenhais entendido, e façais executar. Escripta no Palácio do 
Rio de Janeiro em 17 de Julho de 1820. 



Para Jqão Carlos Augusto de Oeynhausen . 



REI. 
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DECRETO ~ DB 20 DE julho de 1820 

Fas doação á Congregação de Misão de S. Vioeote de Paulo da casa» 
capella e mata bens deixados pof Lourenço de N. 8. Mai dos Honeii^ 
na serra do Caraça. 

Tomando em^nsideração o quanto a Religião ChristS, que 
felizmente professamos, e a pura moral que ella ensina faz fe- 
lizes os povos, e chama as bênçãos do Céo sobre estes e os Sobe- 
ranos que mais se desvelam na conservação da sua pureza, e na 
sua propagação: Houve por bem aceitar a instituído pela qual 
Lourenço de N. S. Mãi dos Homens no testamento, com que 
íálleceu, e foi em 26 de Outubro do anno próximo passado de 
1819, Me nomeou herdeiro das terras, casa, e capella que elle 
possuia na serra do Caraça da Capitania de Miiias Gferaes, pe- 
olndo-me a instituição de um Hospício de Missionários. E Ten- 
do-me dignado annuir a esta supplica, approvando a mesma 
disposição testamentária, concedendo as dispensas que pelas 
leis da amortização, e outras determinações são necessárias para 
taes fundações, e determinar por Carta Rógia de 31 de Janeiro 
do corrente anno, dirigida ao Governador e Capitão General 
da mencionada Capitania de Minas Geraes, que no edificio e 
capella referida âque estabelecido um Hospício para os Padres 
da Congregação da Missão de S. Vicente de Paulo, aâm de 
que estes não somente naqnella Igreja administrem a pa- 
lavra e socoorros espirítuaes, mas dalli haiam de sahir em 
misBOes para os legares da referida Capitania de Minas Geraes, e 
para outras onde possam acudir, e os Ordinários do logar lúV) 
pedirem: Mandando aos Padres Leandro Rebello Peixoto e 
Castro e António Ferreira Viçoso, Missionários dk mesma Con- 
gregação, que fossem tomar posse da dita casa, igreja, terras, 
e mais pertences desta herança pelo inventario que devia (kzer 
o Ouvidor da Comarca do Sabarã: Hei por bem fiskzer doação 
da mencionada casa, i^reija, terras, e do mais pertencente a 
esta herança, segundo o mventario que com este baixa, à Con- 
gregação da Missão de S. Vicente de Paulo, para alli estabe- 
lecer a sua casa regular na conformidade ae seus Estatutos, e 
principiar a exercer as missões como aoima se declara, com a 
clausula porém que deve alli dar hospitalidade a outros quaas- 

3«er Missionários de outra qualquer ordem religiosa, que se 
flBtinarem de passagem por aquella Capitania, ou que por 
Ordem minha para ella forem com o mesmo piedoso âm. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido e 
fa^ executar, maadando-lhe expedir a competente Carta da 
doação na forma sobredita, encorporando-se nella a instituição 
testamentária, e o inventario que com este baixam. Palácio do 
Rio de Janeiro em 20 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Mage^tade. 
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DECRETO — DB 22 db julho db 1820 

Cr^ft am Juiso de Commissão para oonheoar e deoidir prirativamente am orna 
só instancia dascacyias qae perkeaceren a Sua iiagastade a Rainha. 

Téhdo-me exposto a Rainha, minha sobro todas muito amada 
6 prezada mulher, o quanto conviria, que para a decisão de 
toaas as C8.u3as e dependências que lhe dizem refpeito neste Reino 
do Brazil, se estabelecesse um Juizo de Commissáo, çor não ser 
compatível com as regalias e privilégios outor^uios as Rainhas 
destes Reinos, que das mesmas causas tomem conhecimento as 
justiças ordinárias : E achando eu mui justa, e digna da Minha 
Real consideração, esta proposta, e a que juntamente me offereceu 
dos Ministros, que de /iam formar a mesma Commissão : Hei por 
bem crear na Casa da Supplicação desta Corte um Juizo Privativo 
de Commissão, para conhecer e decidir privativamente, breve, 
e summariamente em uma só instancia, todas as causas e de- 
pendências, que por qualquer maneira pertencerem â Rainha, 
minha sobre todas muito amada e prezada esposa, avocançlo-as 
de qualquer Juizo, por mais privilegiado que seja, menos do dos 
Feitos da minha Coroa e Fazenda : E sou outrosim servido 
nomear para Juiz Relator desta Commissão, o Desembargador do 
Paço João Severiano Maciel da Costa ; para Adjuntos, os Desem- 
bargadores dos Aggravos Cláudio José Pereira da Costa, e José 
Albano Fragoso ; dispensando para este effeito na lei em con- 
trario : para servirem, ou nos impedimentos destes, ou em casos 
de empates, nomeio também os Desembargadores João Ignacio da 
Cunha, e Francisco Roberto da Silva Ferrão de Carvalho Martens: 
servirá de Procurador Fiscal da Rainha na mesma Commissão 
o Desembargador José Pedro da Cojta Barradas, e de Escrivão 
Manoel Fernandes Coelho. A Mesa do Desembargo do Paço o 
tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos necea- 
sarios, sem embargo de quaesquer leis, disposições, ou ordens em 
contrario. Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Julho de 182Q. 

Com a rubrica de El- Rei Nosso Senhor. 



DECRETO — DE 25 DE julho de 1820 

Orea o logar de Commaadante militar dos districtos das ViUas de S. Salvador dos 
Campos de Goitacazes e deS. Joãode Macahé. 

Tendo julgado conveniente ao bem do Real serviço, e à conser- 
vação do socego das Villas de S. Salvador dos Campos de Goita- 
cazes, e de S. João de Macahé, crear o logar de Commandante 
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militar dos districtos daqaellas villas, a quem âcarão subordina- 
dos os Coronéis e Commandantes dos Regimentos, e Corpos de 
milícias das mesmas villas, e districtos; Hei por bem nomear 
para o referido logar de Commandãnte militar das Villas de 
S. Salvador dos Campos de Goitacazes e de S. João de Macahé, ao 
Brigadeiro de infantaria Joaquim de Brito Coutinho Araújo da 
Cunna de Porto-Carrero. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e o faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio ée Janeiro em 25 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 25 de julho de 1820 

Crêa na Capitania do Maranhão o logar de Ajudante da praça, encarregado da 
policia das prisões militares, dos corpos da guarda edos presos senten- 
ciados. 

• 

Havendo-me representado Bernardo da Silva Pinto, actual Go- 
vernador e Capitão General da Capitania do Maranhão, a neces- 
sidade que havia de se crear ai li o logar de Ajudante da praça, 
que terá a immediata responsabilidade dos differentes objectos 
relativos á policia das prisões militares, dos corpos de g:uarda, e 
dos presos sentenciados aos trabalhos, e serviços públicos : Sou 
servido crear o referido logar de Ajudante da praça do Maranhão 
na forma sobredita : E approvando a proposta que o sobredito 
Governador faz para o mesmo logar, Hei por bem nomear para o 
exercer, com a patente e soldo de Tenente de infantaria de 
linha, addido ao Estado-^aior do Exercito, a Andrô Corsino, 
Ajudante do extincto Regimento de índios. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faça expedir os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 25 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 3 DB agosto de 1820 

íaenia de direitos nas Alfandegas as ferragens fabricadas em' Portugal. 

Sendo um dos primeiros objectos dos meus paternaes cuidados 
fazer restabelecer o meu Reino de Portuj^al dos grandes estra- 
gos, que experimentou de uma guerra tão assoladora, favore- 
cendo os productos da sua industria, para que tenham extracção 
certa e preferencia no amplo e livre mercado, ^ue em . beneficio 
geral tenlio estabelecido neste Reino do Brazil : Hei por bem,que 
nas Alfandegas deste Reino do Brazil se não cobrem direitos de 
ferragens, fabricadas em Portugal, até a nova regulação da 
pauta. O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido, e faça 
executar, expedindo para este effeito os despachos necessários 
a todas as Alfandegas. Palácio do Rio de Janeiro era 3 de Agosto 
de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
DECRETO — DE 7 DE agosto be 1820 

Approva a creaçio e eslabeleciraento de hospUae; regiraentacs. 

Tendo mostrado a experiência quanto é útil o estabelecimento 
de hospitaes regimen taes em tempo de paz, e ainda no de guerra, 
quando as circumstancias permittem, que se possam formar, as- 
sim pela menor despeza para minha Real Fazenda, que exige a 
sua manutenção, como pela vantagem que ha de serem os doen- 
tes mais promptamente soccorridos sem experimentarem os in- 
convenientes do transporte para os hospitaes fixos, ou geraes, 
que muitas vezes acontece estarem em grande distancia : E não 
podendo deixar de merecer a minha Real consideração objectos 
tão interessantes: Hei por bemapprovar, e confirmar a creação, 
e estabelecimento dos referidos hospitaes regimentaes, para as 
minhas tropas do Exercito de Portugal na conformidade do Re- 
gulamento, que para este effeito tenho igualmente approvado, e 
Sue baixa com este Decreto, e vai assignado por Thomaz António 
e Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado do5 Negócios do Reino, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negócios de Estrangeiros, e da Guerra ; devendo 
este mesmo regulamento ser applicavel para o estabelecimento 
dos hospitaes reçimentaes, que eu fôr servido mandar formar nos 
Corpos do Exercito do Brazil, e em qmlquer das suas Proyincias. 
O mesmo Ministro e Secretario de Estado Thomaz António de 
Villanova Portugal assim o tenha entendido, e faça executar, 
expedindo os despachos necessários. Palácio da Boa Vista em 7 
de Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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He^ixlank^nto para os nospltaes re^inieiitaes 

TITULO I 

ESTABELECIMENTO 

Art. 1.* Os Hgspitaes Regimen taes serão administrados pelos 
Olrurgiões dos Corpos, debaixo das immediatas ordens, e direcção 
do Cirurgião Mór do Exercito, ou de quem as suas vezes fizer ; 
devendo elie ser o que receba os mappââ, e mais correspondência 
que lhes fòr relativa, e a quem as pessoas empregadas no go- 
verno interior, e no arraigo dos mesmos hospitaes, sejam respon- 
sáveis. 

Art. 2.0 Para se podei*em formar os hospitaes re^mentaes, 
será destinado pela inspecção dos quartéis, um edificio próprio 
para servir de hospital a cada corpo ; e as autoridades compe- 
tentes lhes fornecerão os diversos artigos necessários, como rou- 
pas, utensílios, medicamentos, e outros quaesquer objectos na 
.proporção do que se deve dar para o tratamento de 60 doentes 
em cada hospital regimental dos corpos de artilharia, e de infan- 
taria, e de 40 nos corpos de cavallaria, e de caçadores. 

Art. 3.» O Commandante em Chefe poderá, além do que pre- 
screve este regulamento, e conformando-se com o espirito do 
mesmo, addicionar de tempos a tempos aquellas regulações, que 
a experiência e as cireumstancias mostrarem ser necessárias, e 
eetas para promover o bem do Real serviço. 

TITULO II 

FISCALISAÇKO - 

Art. 4.« Para se occorrer às despezas dos doentes nos hospitaes 
regimentaes, receberão estes os vencimentos de pão, e de pret 
respectivos ás differentes praças que nelle se curarem, assim 
oomo a etapa, quando esta lhes fôr abonada. 

Art. 5.<> Os nindos que pixxluzirem o mesmo pret, o pão, e a 
etapa depois de tirada aquella parte em espécie, que fôr precisa 
para os doentes, serão unicamemente destinados para a compra 
dos géneros necessários para o tratamento delles, para o paga- 
mento da lavagem, e concerto de roupas, para gratificações do 
amanuense, e do cozinheiro, e dos mais criados necessários no es- 
tasbelecimento, ou para alguma despeza miúda que o Cirurgião 
Môr do Exercito jul^ inaispensavel, precedendo sempre auto- 
risação do Commandante em Chefe do Exercito. 

Art. 6.* Todas as referidas despezas sei*ão feitas debaixo da di- 
recção do Cirurgião do Corpo, ficando elle responsável por toda a 
iBdevidi applicação, que fizer dos fundos do seu hospital. 
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Art. 1.^ Os vendimentos das praças doentes lhes serSo sempre 
descontados desde o dia da sua entrada no hospital, até o dia da 
•sua sahida por inteiro. 

Art« 8.<> O pão que não fòr preciso para gasto dos enfermos, 
âcarà no assento para ser pago a dinheiro, ou se receberá para 
se vender,. como for mais proveitoso. 

Art. 9.0 Serão recebidas em qualquer hospital regimental as 
praças de outros corpos, que por se acharem destacadas, ou por 
outras justas causas, não puderem dar entrada no» seus respe- 
ctivos hospitaes. Os vencimentos destas praças íicarao ao hos- 
pital em que se curarem, do mesmo modo que si fossem do do 
corpo a que o hospital pertencer. 

Art. 10. Serão igualmente tratados nos hospitaes regimen- 
taes os doentes dos corpos de artiâces engenheiros, os do corpo 
telegraphico, e dos corpos dos veteranos organizados, e dos regi- 
mentos de milicias, quando estiverem em serviço, e os de outro 
qualquer corpo que não tenha hospital próprio ; observando-se 
sempre a regra geral estabelecida a respeito dos vencimentos 
das diíTerentes praças. 

Art. 11. Nos portos, ou povoações marítimas deste Reino, em 
que não houver hospital civil, e onde ao mesmo tempo se achem 
estabelecidos hospitaes regimentaes, será nelles admittida qual- 
quer praça da Real marinha que possa precisar deste soccorro, 
apresentando-se munida de baixa competente ; e serã em tudo 
tratada da mesma forma aue o seria no Hospital Real da Marinha. 

Art. 12. Quando uma aestas praças tiver alta, o Oirurc^ião do 
corpo exigirá da Real Junta da Fazenda da Marinha a impor- 
tância da sua despeza ; e logo que a tiver recebido, a lançará em 
receita, tanto no livro, como nos mappas. 

Art. 13. Os fundos dos hospitaes regimentaes serão guardados 
na caixa militar de cada corpo debaixo da responsabilidade do 
respectivo Commandante ; para cujo flm devera o Cirurgião do 
corpo entregar todos os mezes, depois de verificadas as contas 
pelas Juntas ( na conformidade do que adiante se regulará pelo 
Art. 24) o remanecente ou balanço que tiver em seu poder; 
dando-lhe o Commandante um recibo ou clareza da entrega : 
e todas as vezes que o Cirurgião do corpo precisar de dinheiro 
para os gastos do liospital, se dirigirá ao Commandante para lhe 
subministrar a quantia necessária, de cuja despeza dará depois 
uma conta exacta, na conformidade do art . 17 deste regulamento . 

Art . 14. Os Offlciaes dos corpos d'aqui por diante não serão 
recebidos, nem tratados nos nospitaes regimentaes ; porém 
quando estiverem doentes, do que dará parte o Cirurgião do 
corpo ao Commandante, serão curados na sua própria casa, ou 
habitação, at)onando-^se-lhes por inteiro o seu soldo, a excepção da 
gratiâcação de commando, e lhes assistirão os facultativos do seu 
corpo, ou aquelles do exercito que houver no mesmo logar, 
Quando a casa do offlcial fôr tão lonse dos quartéis, que de 
assistir-lhe resulte inconveniente aos Omciaes Facultativos para 
satisfazerem ás obrigações geraes dos seus empregos (a respeito do 
que deverá decidir o Commandante do corpo), então o mesmo Com- 
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mandante lhe mandará dar algum quarto nos quartéis, que se ache 
vasio ; e si o não houver, desejando o Official ser tratado pelos 
Facultativos militares, deverá remover-se para um logar, onde 
possa commodamente ser visitado por elles ; e neste caso terá di- 
reito a receber os remédios do hospital regimental. Todos os Offi- 
ciaes que se empregarem em effectivo serviço, quer seja em 
Estados Maiores, ou em Guarnições, terão igual direito ao trata- 
mento dos Facultativos militares, e aos remédios dos hospitaes 
militares peia mesma forma. 

Art. 15. Aquelles corpos, a quem Sua Magestade houver por 
bem conceder terrenos para fazerem suas hortas, deverão 
contribuir com uma parte do producto delias, proporcional ao 
numero de praças que tiverem no hospital. 

Art. 16. As compras para o hospital serão feitas com a maior 
vantagem que fôr possivel ; devendo o Cirurgião do Corpo vigiar 
com muito cuidado sobre este objecto, para evitar qualquer 
abuso em prejuizo dos fundos, e ter sempre era vista a economia 
que fôr compatível com o bem dos doentes . 

Art. i7. O Cirurgião do Corpo dará diariamente um mappa das 
despezas feitas no dia antecedente ao seu Gommandante, afim de 
que elle possa saber, si os preços dos géneros combinam com os 
preços correntes. 

Art. 18. Todo o Official inferior ou soldado que adoecer deverá 
entrar immediatamente para o hospital, sem admittir condes- 
cendência alguma, em contravenção disto : Commandante do 
* Corpo responderá por toda a omissão que houver na execução do 
presente artigo. 

Art. 19. Ò papel moeda que os hospitaes regimen taes rece- 
berem do Commissariado nos pagamentos do pão que sobejar dos 
doentes, se empregará na compra de géneros, quando isto fôr 
possivel ; e só deverá ser rebatido, quando succeda não haver 
metal para as despezas precisas. 

Art. 20. Cada hospital regimental terá dous livros para sua 
escripturação, e contabilidade, que serão numerados 1 e 2: o l« 
servirá para a receita e despeza ; ao lado da receita se lançarão 
os nomes, graduações, companhias, e dias da entrada de todos os 
doentes, com a importância dos prets, e o producto das sobras 
do pão ; e no da despeza se notarão todos os gastos que se fize- 
rem. Estas oontas serão s&ldidas duas vezes em cida mez: a 1* 
no dia 15, pelo periodo desde o !• do mez ató esse dia ; e a 2* 
no ultimo ot) mez, pelo periodo desde o dia 15. Os doentes que 
ficarem existindo no fim de um periodo, passarão para a conta 
do seguinte, notando-se-lhes de novo os nomes, etc. Este livro 
deverá ser apresentado ao Commandante do Corpo, todas as vezes 
que elle houver de assignar os mappas da receita e despeza ; 
nestis occasiões deverá o Commandante, juntamente com o Oífi- 
cial de dia, averiguar si os géneros são dados em despeza segundo 
os preços correntes com dinheiro á vista, e si acaso para gasto 
dos doentes se compraram alguns artigos de inferior qualidade: 
pois que não obstante o desejar-se toda a economiaSpossivel, ella 
nunca deverá ser levada a um ponto tal, que possa tornar-se 



ALVARÁS, DECRETOS B CARTAS RÉGIAS 59 

prejudicial ao bem, ou utilidade do enfermo, ainda no menor 
^au. 

O livro n . 2» será destinado para o registro de todos os offl- 
cioSt assim recebidos,* como expedidos, dos termos das Juntas^ 
etc. 

Art. 21. As contas de cadaho^ital serão examinadas mensal- 
mente por uma Junta, composta de um Capitl^, deus Subal- 
ternos, e do respectivo Cirurgião do Corpo ; e não encontrando a 
Junta novidade, mandará lavrar no competente livro um 
assento, que será assignado por todos os referidos membros. 

Art. 22. De seis em seis mezes se convocará em cada hospital 
regimental outra Junta, que consistirá de um Offlcial Superior, 
um Capitão, um Subalterno, o \^ Cirurgião da Divisão, e o 
respectivo Cirurgião do Corpo, a ílm de examinar, com maior 
individuação, tudo o que pertence ao hospital, mais principal- 
mente as contas do semestre que tiver acabado ; e achando tudo 
regular, fará lavrar no competente livro um auto da sua in- 
specção, ao qual se poderá acrescentar qualquer outra circum- 
stancia que se encontre no estado do hospital : deste auto se 
deverão extrahir duas cópias, as quaes, depois de assignadas por 
todos os referidos membros, serão remettidas ao Cirurgião Mór do 
Exercito ; e este achando as contas exactas, acará com uma, o 
restituirá a outra com a sua approvação, e assignatura ao respe- 
ctivo Cirurgião do Corpo, o qual ficará então exonerado de tornar 
a responder pelas contas daquelle semestre. O Commandante do 
Corpo pôde assistir ás Juntas mensaes, ou semestraes quando lhe 
parecer necessário. 

Art. 23. As contas que os Cirurgiões dos Corpos tiverem com 
outras repartições, serão igualmente ajustadas todos os semestres, 
a flm de tornar mais fácil a sua responsabilidade, e de evitar o 
inconveniente de se ajustarem contas atrazadas, e outros papeis 
antigos, que só poderão servir de embaraço e impedimento no 
caso de repentina mudança, a que os hospitaes regimentaes 
deverão sempre estar sujeitos. 

Art. 24. Haverá em todos os hospitaes regimentaes a Pharma- 
copea Geral do Reino, e domínios de Portugal, da qual se deverá 
fazer uso na preparação dos remédios, o que ficará ao cuidado do 
Cirurgião do Corpo, ou dos seus Ajudantes ; mas em todo o caso o 
primeiro será responsável pela perfeita exacção deste artigo. 

T I T U L O I II 

REQUISIÇÕES 

Art. 25. As requisições de medicamentos, e utensílios de botica 
pertencerão á repartição do Physico Mór do Exercito as de ins- 
trumentos, appositos, e apparelhos cirúrgicos á do Cirurgião Mór 
do Exercito, e competindo a dos Quartéis Militares o fornecimento 
de roupas, barras, enxergas, moveis, e utensílios em geral, bem 
como o azeite para as luzes, e a lenha. 
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Art. 26. As requisições serão dirúndasás sobreditas repartições 
pelas autoridades a quem toca, e formalisadas do modo que se 
achar estabelecido . 

Art. 27. Quando p(»* causa de algrim augmento de doentes 
extraordinário se façam necessárias mais camas, utensílios, ete., 
em qualquer hospital regimental, o respectivo Cirurgião do Corpo 
deverÀ logo apromptar as requisições dos objectos precisos, e as 
remetterà sem perda de tempo por via do 1« Cirurgião âa 
Divisão, ou Clirurgião Mór do Exercito, com declaraçáo dos mo- 
tivos que tornarem indispensável aquellenovo fornecimento para 
informação de S. Ex. o Commandante em Chefe. 

Art. 28. As requisições dos medicamentos, e dos objectos cirúr- 
gicos, serão feitas, si o permittirem as circumstancias, de três em 
três mezes por um orçamento do preciso pára o consumo em 
cada trimestre, aâm de evitar o incommodo de maior numero de 
requisições ; e âcarà a cargo dos Médicos, e dos Cirurgiões do 
Exercito, que nestas épocas devem ir fazer a inspecção, o exa- 
minar também a necessidade, e exacção das mesmas requisições. 

Art. 29. Quando houverem no? hospitaes roupas, utensilios, oa 
outros eflfeitos, em estado de não poderem servir mais, o Cirur- 

§'ião do Corpo exig^irà do seu Commandante a nomeação de uma 
unta, composta de um Offlcial Superior, um Capitão, um Su- 
balterno (com o primeiro, ou segundo Cirurgião de Divisão, ' 
quando fôr possível), e o respectivo Cirurgião do Corpo, para 
06 examinar ; e, feito o exame, se lançará no competente livro 
um termo da incapacidade dos objectos inspeccionados ; e remet- 
ter-se-ha uma cópia deste termo à autoridade a quem pertencer 
o fornecimento dos novos artigos, quando estes forem requeridos. 
Estas Juntas serão feitas somente de seis em seis mezes, a saber: 
nos mezes de Janeiro e Junho. 

Art. 30. Porém, em quanto às roupas, que se acharem no caso 
do artigo precedente, deverão dar-se-lhes as diversas applicações 
de que ainda forem susceptíveis, conforme o seu estado ; e assim 
todas as que forem de panno, serão destinadas ao concerto das 
outras, as de panno de linho servirão para ligaduras, curativo, 
flos,etc.; e as que forem de outras qualidades, para sinapismos, 
cataplasmas, mortalhas, etc. 

Art. 31. As caixas de botica, e cirurgia de cadaCcfrpo se con- 
servarão sempre promptas para o poderem acompanhar, logo que 
haja alguma ordem de marcha inesperada ; porém succedendo 
•haver alguns artigos susceptiveis de corrupção, por estarem 
muito tempo de reserva, o Cirurgião do Corpo os deverá trocar 
por outros, quando receber novo supprimento para o hospital, e 
ir fazendo uso delles em quanto estiverem bons. 

TITULO IV 

ICÀPPAS 

Art. 32. Ao Cirurgião Mór do Exercito se remetterà de cada 
um dos hospitaes regimentaes dous mappas de receita e despeza 
de 15 em 15 dias ; e com o mappa dos últimos 15 dias de cada 



AliVARÁS, DBCRBTOS £ CARTAS RB6IAS 61 

BMZ, se enyiarà lealmente ao mesmo Cirargião Mór um mappa 
do movimente de cada um dos ditos hospitaes. 

Ari. 33. Os hospitaes reg^imentaes fornecerão igualmente 
aquelles documentos, e clareSs, que a bem do Real serviço forem 
exigidos i>elo Inspector das Obras Publicas e Quartéis Militares, e 
pelo Pbysico Mór do Exercito, ou por outra qualquer autoridade, 
que tiver alguma relac&o com estes hospitaes. 

Art. 34. O Cirurgião Mór do Exercito apresentará todos os 
mezes ao Gommandante em Chefe um mappa geral ila receita e 
despeza, e movimento dos hospitaes regimentaes, regulando-se 

Sara a sua formalisação pelos mappas, que receber mensalmente 
e cada hospital. 

Art. 35/ No âm de cada semestre, depois de concluídas as 
Juntas destinadas ao exame das contas, e a inspecção dos mesmos 
hospitaes, formará o Cirurgião Mór do Exercito um mappa 
geral do seu estado respectivo ao semestre pretérito, acompa- 
nhado daquellas observações que as circumstandas submims- 
trarem. 

Este mappa será impreco e se dirigirá depois às autoridades, 
a quem por qualquer motivo possa competir. 

Art. 36. Todos os mappas, representações, e outros quaesquer 
documentos, etc., que houverem de ser levados à. presença do 
Cirurgião Mór do Exercito, subirão por via do 1<» Cirurgião da 
Divisão, que é a sua primeira autoridade cirúrgica, o qoal 
terá pára o ajudar na correspondência, aue desta obrigação lhe 
resulta, o Escrivão de qualquer hospital de divisão, quando o 
serviço deste não exigir o seu emprego: devem por tanto âcar bem 
inteirados os Cirurgiões Militares, de que tudo deve ser ^levado ao 
conhecimento do l*> Cirurgião da Divisão, o qual decidirá logo 
qualquer ponto que couber na sua autoridade, e quando não, o 
communicará ao Cirurgião Mór do Exercito, para este o sub- 
metter à competente autoridade, si não lhe pertencer resol- 
velH). 

TITULOV 

PAPBLBTAS 

Art. 37. Cada doente terá à cabeceira da cama uma papeleta, 
na oual se relatarão todas as circumstandas do caso, com todo o 
coiaado possivei, e estas serão assignadas pelo Facultativo tanto 
no principio como no flm. 

Art. 38. Quando se der alta a um enfermo, antes da sua pa- 

Sleta estar cheia, o Cirurgião do Corpo, depois de assignar, lhe 
¥6rÀ pór uma linha de separação, e servirá para o primeiro 
doente que entrar. As papeletas que servirem para mais de um 
doente terão no alto o numero de cada um, alóm do nome que 
se lhes deve pór lego no principio, e quando um doente passar a 
ser curado por novo Facultativo, este deverá assignar a pape- 
leta no dia, em que principiar a escrever nella. 
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Art. 39. Depois de feita a Junta semestre em cada hospital 
regimental, se remetterâo ao Cirurgião Mór do Exercito as pa- 
peletas do semestre acabado, afim, de as examinar ; porém as 
papeletas que se acharem ainda servindo no fim de cada semes- 
tre, continuarão a usar-se até que os doentes a que ellas perten- 
cerem tenham alta, e portanto serão enviadas só depois. 

Art. 40. Todas as vezes que um Cirurgião do Exercito inspec- 
cionar qualqj^er hospital regimental, depois de examinar as pa- 
peletas, deverá também assígnal-as pondo em cada uma a data 
da sua visita. 

TITULO VI 
dietas 

Art. 41. Haverá nos hospitaes regimentaes quatro qualidades 
de dietas, que serão compostas da maneira seguinte : 

N. 1. E' composta do numero de caldos de vacca, de carneiro, 
ou de vitella, que os Facultativos determinarem, e quatro onças 
de pão para jantar. A esta dieta pertencerão os abonos da mão 
de vacca, cevadinha, fructa, etc. 

N. 2. Ao almoço, quatro onças de pão e cildo; ao jantar, qua- 
tro onças de carne, duas onças de arroz, e oito onças de gão ; à 
ceia, duas onças de arroz. O Facultativo, quando assim o julgar 
necessário, poderá melhorar o almoço desta dieta, concedenao, 
em logar de caldo, uma pequena porção de assucar, manteiga 
chocolate,, etc. 

N. 3. AO almoço, quatro onças de pão e caldo ; ao jantar, oito 
onças de carne, duas onças de arroz, e 12 do pão ; à ceia, três 
onças de arroz. 

N. 4. Ao almoço, quatro onças de pão e caldo ; ao jantar, 12 
onças de pão ; àceia, quatro onças de carne, quatro de pão, e uma 
onça de arroz, 

Art. 42. Uma tabeliã das referidas dietaâ, estará pendurada 
em alguma parte do hospital, bem visivel a todos. 

Art. 43. A carne que compete a todos os doentes, deve ir logo 
pela manhã à marmita geral, exceptuando a porção que ha de 
servir para a dieta n. 1, porquanto, para cada praça desta dieta, 
conservar-se-ha meio arrátel de carne crua para fazer á parte 
caldos generosos no arbitrio do Facultativo. Esta carne ô des- 
contada da que pertence ás dietas 4, ou 3, e depois dos caldos 
feitos será distribuída aos mesmos doentes de quem foi tirada. 

Art. 44. O caldo para os almoços das dietas números 2, 3 e 
4 será tirado da marmita geral, uma hora depois de levantar 
fervura, e não excederá a quantidade necessária para molhar 
bem o pão. 

Art. 45. Com as dietas números 3 e 4 poderá o Facultativo 
abonar oito onças de vinho generoso, quando fòr necessário. 

Art. 46. O arroz do jantar, o da ceia será feito com caldo, que 
para isso deverá tirar-se da marmita geral. 
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Art. 47. Além dos adubos precisos, levará a marmita geral 
duas onças de toucinho, uma onça de arroz, e uma porção de 
hortaliça própria da estação, que o Cirurgião do Corpo julgar 
suÃSciente para cada seis doentes: a verdura porém nunca 
devem exceder ao valor de 20 réis para o dito numero de 
doentes. 

Art. 48. Quando o Facultativo achar que é mais conveniente 
abonar a um enfermo, em logar do carne, e de arroj, uma ração 
equivalente de peixe, legumes, etc, elle o poiiorà fazer, e nas 
observações do mappa da receita e despeza dará o motivo desta 
troca. 

Art. 49. Também será permittido ao Facultativo abonar 
uma poi*ção de quaesquer « extras > áquelles doentes cujas cir- 
cumstancias o requererem, mas elle procurará afastar-se o menos 
que fôr possivel das regras geraes, e nunca sem explicar ampla- 
mente a causa na colnrnna dos symptomas em a respectiva pape- 
leta, assignando-se por baixo. 

Art. 50. A dieta dos convalescentes será em geral a de n. 3, 
comttido o Facultativo, havendo praças que convalesçam de mo- 
léstias mais agudas, ou aue por outras causas o necessitem, lhes 
poderá abonar a de n. 4, ueclarando sempre o motivo na papeleta. 

Art. 51. Todos os doentes que entrarem para o liospital 
ficarão a caldos no dia seguinte, sendo de febres, e a todos os 
outros se dará a dieta n. 2, e d'ahi por diante indicarão os Fa- 
cultativos quando deve dar-sè-lhes as outras que se seguem na 
escala. 

Art. 52. As horas da comida serão as seguintes. O almoço 
às 8 horas da manhã ; o jantar ao meio-dia ; e a ceia das 5 ás 6 
horas da tarde. 

TITULO VII 

RELAÇÃO DE DIETAS 

Art. 53. Haverá mais nos hospitaes regimentaes uma relação 
de dietas, a qual juntamente com a do art. 42, que contém tudo 
quanto pertence ao titulo dietas, estarão affixadas em parte que 
seja bem vista de todos, afim dos doentes poderem saber o que 
• lhes compete, e si recebem tudo o que os Facultativos lhes 
abonam. 

Art. 54. Em se abonando algum extra, o Facultativo no- 
tará na dita relação do dizer « extra » a quantidade e qualidade 
delle, juntamente com a data em que tiver principio o abono, e 
guando elle cessou, segundo o exemplo que se segue : Dia Í6 
meia libra de vinho dia 20 : por onde se deve entender, que o 
vinho fora mandado dar em 16, e continuou atô 20 inclusive,, 
porém o Facultativo não deverá assignar até lhe pôr a segunda 
data, quando para o abono ; âcando este no emtanto autorisado 
só pela papeleta. 



Ô4 ALVARÁS, DBCRBTOS B CARTAS RBGIA9 

Art. 55. As relações de dietas serão assiffnad^ pelo Cirar- 
gi&o do Corpo^ tanto no principio* como no fim, e acompanharão 
afi papeletas de cada semestre remettidaa ao Girorgião Mór do 
Exercito. 

Art. 56. Quando, por haverem poucos doentes, uma relagão 
de dietas puder servir para mais de um período, o Cirurgião do 
Corpo a deverá aproveitar, repetindo as suas assignaturas como 
d'antes* 

TITULO VIII 

MARCHAS 

Art. 57. Quando um corpo tiver de marchar, os doentes que 
existirem no hospital regimental, havendo mais hospitaes naqueile- 
ponto, serão removidos para elles ; e o mesmo se praticará quando 
alli os não houver, si existir algum em distancia tal, que os 
doentes possam ser mudados sem aggravar suas moléstias; porém 
faltando ambos estes meios, ficarão os doentes no mesmo hospital 
assistidos por um Ajudante de Cirurgia ; o qual deverá remetter. 
regularmente ao seu Cirurgião do Corpo as contas relativas áqnel-* 
les enfermos a seu cargo, afim de serem incluídos em um só map- 
pa, e logo que os doentes se acharem restabelecidos, se reunirão 
com elles ao Corpo. 

Art. 58. As praças que adoecerem durante a marcha, e qne 
pela natureza de suas moléstias não puderem acompanhar o 
corpo, serão conduzidas ao hospital que mais próximo ficar. 

Art. 59. Levantando-se qualquer hospital regimental, os uten- 
sílios, e todos 08 mais oíTeitos fornecidos pela Repartição dos Quar^ 
teis Militares, serão restituídos â pessoa que os tiver entregado, 
ou a outra qualquer que se achar autorizada, pelo Chefe da dita 
Repartição, para os receber. As roupas porém serão conduzidas 
com 03 outi^os effeitos do hospital para onde fôr o Corpo ; e si a 
ordem de marcha der tempo a que se mandem lavar as que esti- 
verem sujas, o respectivo Cirurgião do Corpo assim o íkrá prati- 
car, sem perda de tempo, afim de serem transportadas limpas, e 
promptas pai^a serviço. 

Art. 60. Cada Corpo de Artilharia, ou de Iníkntaría marchará 
com a sua ambulância completa — a saber ^ as caixas de botica, 
as 30 camas, e todos oe mais effeitos necessários, afim de po- 
der estabelecer no menos tempo possível, em qualquer logar que 
s^a necessário, o seu hospital regimental. Os Corpos de Caval- 
laríi, e de Caçidores marcharão também sempre com a sua am- 
bulância completa -~ a saber — as caixas de botica, 20 camas, 
os utensílios, e todos os mais effeitos necessários para o mesmo fim. 

TITULO IX 

EMPREGADOS 

Art. 61. Além do Cirurgião do Corpo, e dos Cirurgiões Ajudan- 
tes, terá o hospital regimental um Sargento para Amanuense, 
um soldado para fazer a comida, e outros para fiuserem as veees 
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de enfermeiros, que serão na proporção de um para cada 20 
pragas. 

Ari. 62. Quando o Cirurgião do Corpo aclíar, que pelas graves 
circumstancias dos doentes se &zem precisos mais enfermeiros, 
elle poderá representar ao seu Commandante, aâm de lhe con- 
ceder o augmento preciso. 

Art. 63. Os ditos empregados serão nomeados pelo Comman- 
dante do Corpo, o qoal aeverá escolher para aquelles deveres, sol- 
dados de boa conducta, e que sejam menos hábeis 4)ara o serviço 
'das armas ; e um Sargento aue pela sua antiguidade, e mereci- 
cimento, se ílzer mais digno ae contemplação. 

Art. 64. Os individues assim empregados, não poderão ser no- 
meados para outro serviço, emquanto pertencerem ao dito hos- 
Sital; e o Amanuense nunca ser^ mudado sem o consentimento 
o Commandante em Chefe do Exercito, a quem o Commandante 
do Corpo deverá communicar as razões que houverem para elle 
ser removido, acompanhadas das objecções, e observações do Ci- 
rurgião do Corpo, acerca dos inconvenientes que d'ahi podem re- 
sultar â hoa ordem dos negócios do hospital. 

Art. 65. O Commandante nomeará também uma partida de 
fachina para se empregar em tudo o que pertence ao serviço ex- 
terno do hospital, como para i^onduzir agua, trazer os manti- 
mentos, etc, e que seja sufficiente para este objecto. 

Art. 66. Aos Amanuenses dos hospitaes regimentaes se abo- 
nará, além dos seus respectivos soldos, uma gratificação diária 
de 150 réis, sendo elles de Corpos de infantaria e de artilharia ; 
mas si os hosjátaes forem de Corpos de Cavallaria e Caçadores, 
se lhes daià unicamente 100 réis duarios. Estas gratiflcaçõeslhes 
serão pi^ do saldo qoe houver das contas de cada mez, não 
s^do licito applicar para isso outro qualquer dinheiro do hos- 
pital, e quanio o dito saldo não fdr bastante para se lhes poder 
pagar por inteiro, receberá cjida um a parte que lhe tocar por 
um rateio na divisão delle. 

Art. 67. O Sargento Amanuense e os soldados empregados 
em am hospital regimental, não se poderão ausentar delle 
sem licença do respectivo Cirurgião do Corpo ; eeste só lh*a de- 
verá conceder, quando isto não prejudicar o serviço do hospital. 

Art. 68. O Sarmento Amanuense acompanhará os Facultativos 
durante as saxs visitas, elle deve vigiar com o maior zelo si os 
enfermeiros cumprem as suas obrigações, assim como sobre a lim- 
peza do hospital, e dos doentes, no arranjo e hoa arrecadando das 
roupas, emnm sobre tudo o que pertence á boa ordem, e economia 
intarior do hospital,de çue será respoDsavel ao Cirurgião do Corpo. 

Art« 69. Os utensílios doi doentes devem ser despejados e 
limpos todos os dias, e toda a limpeza se fará immediatamente 
depois da visita dos Facultativos e do curativo dos doentes. 

Art. 70. Os enfermeiros distribuirão as rações, e os remédios 
aos seos Nspactlvos doantes ás horas prescriptas paio presente 
râ^lameoto, art. 5?, e p3los Facultativos. O Sargento Ama- 
nuense assistirá sempre a esta distribuição, aâm de saber si com- 
hiaa exactamente com as papeletas e relação das dietas. 
Parte I 1820 5 
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TITULO X 

CAPELLÃO 

Art. 71. Para que nunca falte nos hospitaes regimentaos a 
administração dos Sacramentos, e os outros soccorros espirituaes 
de que os doentes possam precisar, o Capei Ião de cada Corpo será 
obrigado a visiftir o respectivo hospital todos os dias pela manM, 
aâm de saber, si ha algum doente, que precise ou peça a sua ' 
assistência. 

Art. 72. Quando succeder algum caso repentino ou imprevisto, 
que torne necessária a presença do Capellão, deverá o Cirurgião 
do hospital offlciar-lhe immediatamente, para que venha ao hos- 
pital pela razão que se offerecer. 

Art. 73. O Capellão deverá ser exactíssimo no desempenho 
das suas obrigações, e quando aconteça o contrario, o Cirurgião 
do Corpo o deverá representar ao seu Commandante, para este 
providenciar como fôr necessário. 

TITILO XI 

CIRURGIÕES DO EXERCITO 

Art. 74. Os cirurgiões do Exercito inspeccionarão com a pos- 
sível frequência os hospitaes regimentaes que lhes competirem, e 
todas as vezes que assim o fizerem, deverão declarar o resultado 
da sua inspecção no livro n. 2, com a sua assignatura, pondo a 
data competente. 

Art. 75. Nas inspecções que passarem aos hospitaes regimen- 
taes, devei ão examinar com a maior attenção tudo o que lhes per- 
tencer, e particularmente as papeletas doò doentes, observando 
si ellas contém a precisa descri pção dos symptomas, si a appli- 
caçao dos remédios tem sido própria, e si os extras abonados se 
faziam indispensáveis nos diversos casos. 

Art. 76. Encontrando falta nos artigos precisos, ou outros 
em estado de não poderem servir, darão logo as providencias ne- 
cessárias para se haverem novos fornecimentos. 

Art. 77. Antes de assignarem os mappas de receita e des- 
peza do cada hospital, deverão examinal-os com todo o cuidado, 
e achando nelles algum defeito, o farão remediar, ou emendar, 
para que não cheguem com elle à presença do Cirurgião-Môr -do 
Exercito. Esta obrigação de examinar os mappas deverão satis- 
fazel-a no mesmo hospital, sempre que lhes fòr possível, para 
verem si combinam com o livro, e com os outros documentos. 

Art. 78. Os primeiros Cirurgiões do Exercito terão um livro 
de registro, como o dos hospitaes, no qual deverá ser copiada 
toda a correspondência offlcial, tanto recebida como expedida, e a 
qual, na falta do !• Cirurgião, passará para o poder do que lhe 
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succeder nos deveres da divisão, dando este o recibo competente, 
devendo porôm os papeis originaes flcar em poder dos individuos 
que os tiverem recebido, e a quem immeoiatamente disserem 
respeito. * ^ 

Art. 79. Logo que se acabar um semestre, deverá o !<> Cirur- 
gião de cada divisão proceder á inspecção geral dos seus hospi- 
taes, para se convocar na mesma occasião a Junta semestre d& 
cada um delles, que sem elle chegar, não pôde effectuar-se. 

Art. 80. Nas suas inspecções terão muito pdMicular cuidado- 
em ver, e examinar os instrumentos e diversos objectos do uso 
cirúrgico que existirem nos depósitos que foram inspeccionar, 
assim como os que estiverem em poder dos Cirurgiões dos Corpos, 
e serão responsáveis por qualquer falta que se encontre, tanto 
na sua quantidade, como na sua boa conservação, quando delia 
não tf»nham dado parte nas informações do resultado da sua in- 
specção ; entendendo-se com os Almoxarifes no que fôr neces- 
sário : e apromptando as requisições do que faltar, as quaes, de- 
pois ae assignadas por ambos, serão remettidas ao Cirurgião-Mór 
do Exercito. 

Art. 81. Aos 2.0» Cirurgiões do Exercito compete em pri- 
meiro logar fazer todas as obrigações dos l.«», na falta delles, 
e até assistir às Inspecções e Juntas estabelecidas por este Re- 
gulamento, ou por qualquer ordem legitima, e fazer alli as 
vezes dos !.•* Cirurgiões, quando estes houverem sido dispensa- 
dos por ordem do Cirurgião- Mór do Exercito. 

Art. 82. Vigiarão frequentemente sobre a distribuição das 
dietas dos doentes, afim de saber si o alimento ó de boa quali- 
dade, e na quantidade prescripta nas papeletas e relação de duetas. 

Art. 83. Os Cirurgiões do Exercito deverão tomar todo o inte- 
resse pelo bem dos hospitaes da sua inspecção, e pela economia 
da Real Fazenda, e fkrão a este respeito as advertências que lhes 

Sarecerem justas aos Cirurgiões seus subalternos encarregados * 
os mesmos hospitaes. 

TITULO XII 

MÉDICOS 

Art. 84. Os Médicos do Exercito estão a todos os respeitos de- 
baixo das ordens do Physico-Mór, e na sua ausência do Deputado 
Physico-Mór ; são-lhes responsáveis do desempenho dos seus de- 
veres, a elle devem dirigir todas as suas participações, e delle 
receber todas as ordens. 

Art. 85. Os Médicos do- Exercito serão empregados nos hospi- 
taes regimentaes, no tratamento dos enfermos de medicina. 

Art. 86. Os Médicos do Exercito visitarão os hospitaes regi- 
mentaes da sua competência, uma vez em cada dia, ou mais, 
quando fôr necessano, e deverão limitar-se ao cuidado dos doen- . 
tes a seu cargo, sem se intrométterem na economia interna, e 
direcção dos mesmos hospitaes, ciga responsabilidade recahe 
sobre o respectivo Cirurgião do Corpo e o Commandante. 
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Jkrt. &L liaqneMeg pcntce em q«e dío houyer Medico db Exap* 
eito serão empregados Medieos eiris. para assistimn aoB doenlea 
é» iDoiestias da soa camp^eDcia, conferíodo-se-thes por este 
serviço uma gratificação mensal, ^egundo aconvencãrO que s» 
âaer oom a FÍOTsico-Már do Exercito, ao qnal toca a direcção 
desta providencia ; o acoste porém será sempre submettideà 
appro^açio do ConimaRdanta em €hefe, antes de se ratiíicar« 

Ari. 88« O Medico do Exercito, ou civil de qualcpier bosfâtal 
regimental, waxktL se poderá ausentar delle para fora da terra, 
sem deixar quem o substitua, ou quando sncceda adoecer, dará 
logo parte ao Physico-Môr do Exercite. 

Art. 80. Os doentes de medicina sempre terão enfiarmarias se- 
paradas dos de Cirurgia. 

Art. 90. O Medico de cada hospital experimentará nas suas 
enfermarias, ou no tratamento dos seus doentes lodos os remedioa 
nevos que lhe parecerem bem iudlcadoa. 

Art. 91. Qualquer Medico, ou Cirurgião do Exercito poderá 
abrir os cadáveres, cuja doença ou circumstaneia o exigirem, e 
deverá notar, quanto achar digno de attenção em taes dissecções, 
que possa contribuir para o aperfeiçoamento da arte de curar, e 
coramunical-o oom as soas observações ao pbysioo Mór ou Ciruiv 
gião-Máf do Exercita. 

Art. 92. Pertence aos Médicos o visitar juntamente eom os 
Cirorgilies da Exercito os Quartéis da Tropa nas oecasiOes quft 
adiante vão designadas no art. 101 desCe regulamento. 

Art* 98. Os Médicos, além dos doentes, cqjo tratamento lhes 
estiver ineamfoido, podarão visitar todos aquelles que houver no 
âtal, para se informarem do estado, e natureza de suas mo- 



Art. 94. Vigiarão sobre a boa qualidade dos medicamentos, fo^ 
neoidoB aos Imspitaes regimentaes ; e tanto os Medicas como os 
GbruTgifies do Exercito, deverão tomar todo o interesse pcMr qoanlo 
possa concorrer para o bem dos hospitaes regimentaes» edo Real 
aerviço. 

TITULO XIII 
ciftURcaOBs nos oorpob 

Art. 95. Os Cirurgiões dos Corpos terão á seu cargo a direcção 
<io6 hospitaes regimentaes, em tudo o que respeita á contabni- 
dade, e escripturação, e regularidade da sua marcha em eeral. 

Art. 96. Cirurgião do Corpo encarregado de um hospital regi- 
mental, tratiuá de todos os dfoentes de modéstias cirui^caB que 
nelle entrarem, e ainda mesmo daquelles de me^cina, cqjas 
enfermidades forem de pouca considera^. 

Art. 97. V&o tentará opera^^ alguma importante, sem con- 
sultar o Cirurgião do Ezeroitot que tiver a immediata inspecção 
do seu hospital, ou sem que elle esteja iiresente, quando as 
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ebreamstancias assim o parmittirem. Deverá eonsultar o Medioo 
em todos os casos a^oa, e todas f» yaaes %ae assim f6r ooefa- 

BiODte. 

Art. 98. Todas as vezes que os Clrargiõeg dos Corpos tbv^erem 
dividas, ou representações a taxar sobre qualqaer assompto, am 
%aa deviam, ou possam providenciar os seus CommaDdanteS) dav^ 
rão primeiramente dirigir-se a estes sem recorrer a outra q«al- 
^n^ autoridade, emquanto não virem que os ditos seus Com- 
mandantes decididamente deixão d^ attendar, ou satisfazer sa 
que elles houverem representado. 

Art. 99. Pertence aos mesmos Girurgiõfis o visitar o aquartA- 
lamento dos seas Corpos todas as vezes que Ibes fôr determinado 
Delos respectivos Commandantes, e na época por estes designa- 
aa para examinarem o estado de limpesa, e igualmente si as ca- 
mas dos soldados estão com o preciso aceio, livres de bamidada«je 
devidamente arejadas, e n as accomodagOes são suíficientes para a 
oonservação da boa saúde da tropa. Havendo algpiaa cousa em 
ocmtrario, darão logo parte ao seu Commandante e no caso deele 
não dar providencias, enviarão outra ao Cirurgíáo-Mór de Eier- 
cito, por meio do respectivo 1" Cirurgião da. Divisão. 

Art. 100. Para que os doentes, quando entram para o hospital 
regimental, não levem jà as suas moléstias adiantadas, será ne* 
cessario descobril-as a tempo por meio das revistas de saúde, 
determinadas pelas ordens do dia do Exercito ; e os Cirurgiões 
dos Corpos terão todo o cuidado era fazer estas inspecções^pod^do 
conhecer-se, si assim o praticam pela declaração que a este res- 
peito deverão fazer nas observações dosTnappas. 

Art. 101 . Bm grassando extraordinariamente qualquer enfer- 
midade em algum dos Corpos do Exercito, deverá o respectivo 
•Cirurgião do Corpo participal-o sem demora ao !• Cirurgião da 
Divisão, para este ir logo visitar, e inspeccionar attentameut», 
Junto com o respectivo medico, tanto o hospital como os quartéis; 
depois disto feito será dirigida ao Cirurgião Mór do Exercito 
pelos ditos Facultativos uma participação sobre a natureza do 
mal, a sua causa provável, e os remédios, e meios mais capazes 
de o atalhar, aâm deste documento ser apresentado ao Com- 
mandante em Chefe, si assim fòr preciso. Alôm disto pertencerá 
ao dito l'' Cirurgião do Exercito o fazer saber promptamente ao 
•Commandante a sua opinião, sobre as medidas que devem ser 
immediatamente adoptadas. 

Art. 102. Os Cirurgiões dos Corpos vaecinarão todas as prac^Sy 
'que ainda não tenham tido bexigas, e lhes será permittido darem 
remédios áquellas mulheros e alhos dos soldados que o Gomman-i 
dante do Corpo determinar, quando estiverem doentes e preci- 
sarem deste soccorro. 

Art. 103. Os Cirurgiões dos Corpos serão responsáveis pela 
exaoção de toda a escripturação respectiva ao hospital regimental, 
e de todos os mappas, e mais papeis que tiverem de remetter a 
qualquer autoridade, e não o Sargeato Amanuense, que serve 
unicamente debaixo das suas ordens. 

Art. 104. As moléstias nos mappas não serão escriptas pelos 
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Amanuenses mas sim pelos Cirurgiões dos Corpos, por quanto 
sabem melhor o verdadeiro modo de as escrever. 

Art. 105. Os Cirurgiões dos Corpos farão regularmente no hos- 
pital duas visitas por dia, desde o 1« de Abril até o ultimo de Se- 
tembro pelas 6 horas da manhã ; e desde o 1® de Outubro atô o 
nltimo de Março ás 7 hor is da manhã ; a visita de tarde nunca 
se fará mais tarde que ás 7 horas. 

Art. 106. Os «Cirurgiões dos Corpos devem acompanhar os 
Médicos nas suas visitas aos doentes, quando fôr possivel. 

Art. 107. Os Cirurgiões dos Corpos, e os Ajudantesde Cirurgia 
corarão sempre as feridas dos seus doentes ; este serviço nunca 
será feito pelos enfermeiros. 

- Art. 108. Vigiarão os Cirurgiões dos Corpos na limpeza, e bom 
arranjo do hospital, na conformidade dos arts. 68 e 69, etc. 
deste regulamento. 

Art. 109. O Cirurgião encarregado de um hospital regimental, 
quando succeda em alçum mez exceder a despeza do mesmo à 
sua receita, participara ao Cirurgião-Mór do Exercito as razões 
que para isso houveram . 

TITLLO XIV 

CIRURGIÕES AJUDANTES 

Art. 110. Os Cirurgiões Ajudantes, que fizerem as vezes de 
Cirurgião do Corpo em um hospital regimental, serão respon- 
sáveis pela inteira observância dos deveres inherentes àquelle 
logar, e os empregados seus immediatos lhes prestarão a mesma 
obediência. 

Art. 111. Cada hospital regimental terá sempre um Cirurgião 
do dia ; este serviço ha de ser feito por um dos Cirurgiões Aju- 
dantes do Corpo. 

Art . 112. Pertence ao Cirurgião do dia destinar os doentes, que 
diariamente entrarem, para as competentes enfermarias, afim de 
que os sarnosos e de moléstias venéreas nunca sejam mandados 
para as enfermarias de febres, e moléstias contagiosas. 

Art. 113. O Cirurgião do dia deve acompanhar sempre os Fa- 
cultativos nas visitas aos doentes. 

Art. 114. O Cirurgião do dia cuidará na limpeza dos doentes, 
que entrarem para oliospital, os quaes todos devem ser lavados 
com agua morna, ou por meio de um banho, sendo necessário. 

Art. 115. O Cirurgião do dia vigiará sobre a distribuição das 
rações, na conformidade do art. 52 deste regulamento, e sobre 
a administração dos remédios prescripta pelos Facultativos. 

TITULO XV 

DA POLICIA E ASSEIO DOS HOSPITAES REGIMENTAES 

Art. 116. Todos os hospitaes regimentaes 'terão uma guarda, 
da qual se postarão as sentinellas precisas para impedir a entrada 
a qualquer pessoa imprópria, e a sabida dos doentes , assim como 
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para vigiar que ninguém entre para o hospital às escondidas, ou 
abusivamente, e observar todas as instrucções recommendadas 
pelo Cirurgião do Corpo, a bem da policia, e boa ordem do hos- 
pital. 

Art. 117. As sentinellas nunca serão postas no interior do hos- 
pital, à excepção de quando houver doentes criminosos, ou presos, 
e em tal c^so estes doentes deverão por-se à parte dos outros, e 
todos juntos, para poderem ser vigiados por umn.sentinelia só. 

Art. 118. O oíficial do dia de cada corpo deveft as>istir â dis- 
tribuição das dietas, para conhecer si ?ada doente recebe a porção, 
e a qualidade que lho designa a relação diária das dietas. 

Art. 119. Nas enfermarias» haverá entre uma cima e outra a 
distancia de quatro pés pelo menos. 

Art. 120. Para facilitar as visitas, e obstar a todo e qualquer 
engano, assim na distribuição dos remédios, como na das rações, 
todas as camas serão numeradas. 

Art . 121 . Tanto nas enfermarias de febres, como em quaesquer 
outras, cujos doentes se não possam levantar, e iras latrinas, 
haverá entre uma e outra cama uma caixa de retrete fechada, e 
sempre no mais rigoroso asseio. 

Art. 122.^ Todas as enfermarias, e principalmente as latrinas, 
deverão sercaiadas de seis em seis mezes, ou mais frequente- 
mente, sendo necessário. 

Art. 123. Em cada hospital regimental haverá tinas para 
banhos. 

Art. 124. Todo o fato dos doentes deve ser posto em arreca- 
dação quando entrarem para o hospital ; e cada um terá um 
vestido do hospitil, a saber: camisa, barrete, roupão, e calças. 

Art. 125. Pertence ao Commandante do Corpo o cuidar em 
que o fato posto em arrecidaçlo nos hospitaes esteja bem acon- 
dicionado ; que este deposito soja frequentemente visitado pelos 
Capitães e subalternos da semana, e do dia. 

Art. 126. Nas enfermarias far-se-hão fumigações de gaz acido 
muriatico ou nitrico, quando os Facultativos julgarem necessário, 
sendo prohibida outra qualquer fumigaçã,o. 

Art. 127, As enfermarias serão bem arejadas ; serão também 
varridas duas vezes, ou mais, no dia, e lavadas de 15 em 15, ou 
quando os Facultativos julgarem a propósito. 

Art. 128. Haverá ura lavatório em cada hospital , e agua, e 
toalhas para uso dos doentes. 

Art- 129. Nenhum doente se poderá deitar dentro da cama 
calçado, nem vestido ; ô igualmente prohibido jogar, e fazer 
distúrbios nas enfermarias. 

Art. 130. A palha das enxergas renovar-3e-ha, quando es- 
tiver moida, e além disto, quando os Facultativos julgarem ne- 
cessário. 

Art. 131. Os lençôes renovar-se-hão todos os 15 dias, as 
camis Jis, e barretes de cinco em cinco ; além destas vezes todas as 
mais que os Facultativos determinarem. 

Art. 132. O despejo e limpeza serão feitos na conformidade do 
art. 69 deste regulamento. 
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Art. 133. Toda a roupa branca, cobortorefl, etc. serSo marcados 
oom a marca do Corpo. 

Palácio da Boa Vista em 7 de Agosto de 1820.— T^maar ii»- 
■Umio de Villantma Portugal. 



ALVARÁ DE 7 DE. AOOBTO DE 1820 
ApprOFft e confirma o novo Código Penal Militar. 

Eu El-Rei Faço saber aos qae este Alvará virem, que sendo 
reconhecida a necessidade de reformar-se o Código das leis cri- 
minaes militares até agora existentes, fazendo-se nelle aquellas 
alterações, e dando-se novas proviaencias, que a experiência 
tem mostrado serem precisas, pela mudança dos tempos, e pelas 
diversas circumstancias, que tôm occorrido ; convindo essencial- 
mente à manutenção da disciplina das tropas, que se proveja 
sobre todos os casos que podem occorrer nas matérias de Justiça 
Criminal, de modo, que não haja arbitrariedade de julgar, e se 
não dô azo a interpretações e inteliigencias, que muitas vezes 
podem gravar com castigos maiores culpas leves, e minorar im« 
propriamente a pena de crimes, que exijam mais severa correc- 
ção: e tendo eu eoi mui séria consideração o que sobre tão im- 
portante objecto me foj presente pela Junta, que para a revisão 
ao sobredito Código fui servido crear por Decreto de 27 ^de 
Maio de 1816, e quanto é útil estabelecer um systema geral* de 
idçislação criminal militar para todas as minhas tropas, de ma- 
neira, que ellas possam encontrar reunidas, para terem sempre 
Eresentes, assim a exposição dos delictos, de que no exercício da 
onrosa profissão militar se devem desviar ò prevenir, como daa 
penas e castigos, a que são positiva, e irremissivelmente su- 
jeitos os que tiverem a desgraça de os commetterem : Hei por 
bem approvar e confirmar o novo Código Penal Militar, que 
baixa com este Alvará, que vai assignado por Thomaz António 
de Villanova Portugal, ao Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negoeios do Reino, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. E determino 
que se ponha em exacta observância nos meus Reinos tanto de 
Portugal e dos Algarves, como no do Brazll, paraj)or elles 
serem julgados, e punidos os réos militares e os que sao consi- 
derados neste caso segundo as circumstancias indicadas, e preve- 
nidas no mesmo código. 

E este se cumprirá tão inteiramente como nelle se contém, sem 
embargo de quaesquer Leis, Ordenanças, Alvarás, Decretos, Re- 
gulamentos, ou Onlens em contrario, que todos e todas para este 
effeito somente Hei por derogados, como si delles fizesse ex- 
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imea meiícSo: Pelo que: mando aos Governadores do Reino de 
Portugal e dos Algarves; ao Marqnez de Campo Maior, Mare- 
chal Generpi janto á minha Real pessoa ; aos Conselhos Sapremo 
Militar e de Guerra; Governadores e Capitâes.Generaes ; Generaes 
e Commandantes das Provindas ; Tribnnaes de Justiça ou Fa^- 
ZMMia ; OíBcmes dos meus Kxercitos ; Governadores de Pragas ; e 
mais pessoas, de qualquer condição, que sejam, q^je cumpram, e 
l^araam e façam inteiramente cumprir, e guaii^ pela parte 
que lhes tocar, e este valerá como Carta passtida peia Chanoelliana, 
nosto que por ella não ha de passar, e amda que o sen effeito haja 
cie durar um, ou muitos annos, sem embargo das Ordenações em 
contrario. Dado no Palácio da Boa Vista aos 7 de Agosto 
de 1820. 

REI com guarda. 
Thomaz Anttynio de VUlanova Portugal, 

Alvará por que Vossa Magestade attendendo á necessidade de 
reformar-se o Código das leis criminaes militares com aquellas 
alterações e providencias, que a ex^riencia tem mostrado serem 
precisas, prevenindo-se quaesquer casos, que possam ocoorrer, de 
modo, que não haja arbitrariedade de julgar, e punir as culpas ; 
Houve por bem approvar, e oonârmar o novo Código, para por 
elle serem julgados os rôos militares dos seus Reaes Exércitos, 
tanto nos Reinos de Portugal, e Algarves, como no do Brazil, 
tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

José da Silva Arôas o fez. 

O código a que se refere este Decreto, não teve execução no 
Brazil e nem se acha registrado nos livros da respectiva Seeretar 
ria de Estado, mas foi impresso na Imprensa Régia. 

DBCRETO — DE 7 DS agosto db 1820 

An^rom as Bovaa Ordenanças para a forraatm», insfentcç»? e discipUaa dos 
Corpos de infiiiitaria. 

Tendo eu approvado as novas Ordenanças que o Marquez de 
Campo Maior Marechal General junto à minha Real Pessoa, fez 
adoptar na formatura, instrucção e disciplina dos Corpos de In- 
fantaria de Meu Exercito de Portugal, bem corçio as alterações. 
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e O que demais nellas accrescentou depois, segundo o que a 
experiência na pratica peio decurso do tempo tem mostrado ser 
mais próprio ou necessário: Sou Servido ordenar que as referidas 
novas ordenanças assim approvadas por Mim, e que mando im- 
primir com este Decreto, sejam postas em execução, e obser- 
vadas geralmente pelos Corpos de Infantaria, não só do Exercito 
de Portugal, mas também do Exercito do Brazil em todas as 
suas Provinciaa. Thomaz António de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios ao 
Reino, encarregado interinamente da Repartição dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra, o tenha assim entendido, e o faça exe- 
cutar, expedindo as ordens necessárias . Palácio da Boa Vista em 
7 de Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

As Ordenanças a que se refere este Decreto foram impressas 
na* Imprensa Regia. 



DECRETO— DE 11 DE AGOSTO DE 1820 

Aagmcnta com mais uma quintA p.irte o ordenado dos Escrivães da Mosa Grande 
da Intendência 4a Marinha desta Corte. 

Havendo tomado em consideração o que Me foi presente por 
parte dos Escrivães da Mesa Grande da Intendência da Marinha 
desta Corte, expondo- Me, que elles se achavam limitados ao sim* 
pies t)rdenado ae 600$000 que a seus empregos fora attribuido 
pelo Alvará de 3 de Junho de 1793, sem que percebessem aquellas 
gratificações com que a titulo de diversas incumbências, eram 
auxiliados em Lisboa taes funccionarios, ao mesmo tempo que na 
presençív da carestia de todos os géneros da primeira necessidade 
não podia conslderar-se sufflciente para sua decente sustentação 
um ordenado estabelecido ha tantos annos: Hei por bem, por 
todos estes motivos, augmentar com mais uma quinta parte o or- 
denado que percebem os referidos Escrivães da Mesa Grande 
da Intendência da Marinha desta Corte, os quaes vencerão por 
tanto, d'ora em diante, 720$000 por anno. O Conde dos Arcos, do 
meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, o tenha assim entendido, e 
faça nesta conformidade expedir os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 11 de Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — *DE 21 de agosto de 1820 

Manda julgar pelo Conselho Supre:tio da Justiça do Almirant.ado ás tripulações 
pertencentes aos navios retomados de um corsário. 

Acabando de entrar neste porto a Corveta de guerra Maria da 
Gloria^ que commanda o Capitão de Fra^ta, Diogo Jorge de 
Brito, o qual conduz a seu bordo presos os indivíduos que forma- 
vam as tripolações que elle encontrara guarnecencií) os bergan- 
tins portuguezes Ulysses e Triumphante^ que, tendo sido rouba- 
dos e aprezados no dia 30 de Junho passado, por um corsário 
pirata, denominado General Rivera, foram retomados pela ci- 
tada Corveta no dia 13 de Julho seguinte : e sendo indispensável 
proceder desde logo a respeito daquelles indivíduos pela maneira 
que exige a perversidade dos repetidos roubos e insultos de taes 
piratas ; parecendo que ao Conselho Supremo de Justiça do Almi- 
.rantado, pela indole de sua instituição mui propriamente com- 
pete conhecer e julgar os foctos de aggressores marítimos, para 
o que tem toda a cumprida jurisdicção : sou servido ordenar que 
naquelle Tribunal immediatamente se processem e julguem sum- 
mariamente aqueUes réos pela verdade sabida o pelas noções 
que resultam dos documentos originaes que com este baixam, 
admittindo-se a e^tes criminosos unicamente os termos de sua 
defesa, que por direito natural lhes devem ser permittidos. 
O Conselho SUpremo Militar o tenha assim entendido e faça 
executar, conlo Uca ordenado. Palácio do Rio de Janeiro em 
21 de Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — de 22 de agosto de 1820 

Crôa um Corpo de tropa de Infantaria do linha na Província de Sergipe 
de EI-Rei. 

Convindo estabelecer a força militar de tropa de primeira linha 
aue, além das milícias, deve formar a çuarnição da Província 
ae Sergipe de El-Rei, que fUi servido aesannexur em governo 
separado do Governo da Província da Bahia, a que anterior- 
mente pertencia ; Hei por bem crear para esse effeito um corpo 
de tropa de Infantaria de linha, composto de títn Estado Maior, 
e de duas companhias, na conformidade do plano,, que com este 
baixa assignado por Thomaz António de Villanova Portugal, 
do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Reino, encarregado interinamente da Repartição dos Negó- 
cios Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Agosto de 1820. 

Com a rubricado Sua Magestade. 
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Plano para a orsanizaQ&o <lo oorpo ae tropa do 
JJLalia da ^aamlgAo da Província de Segjgl.pg» 
de £3i->lieÍ9 appro^ado por I>eoreto datado de 
Ixoje. 



CommandaDte 

Sargento Ajudante 

Sargento Quartel Mestre 

Coronheiro 

Espingardeiro 

Tambor-mór 

Piflanos 



FORÇA DE CADA UMA DAS 
COMPANHIAS 

Capitão , 

Tenente 

Alferes 

!• Sargento 

2®« Sargentos 

Forriei 

Cabos 

Anspeçadas 

Soldados 

Tambores 



1 
1 
2 
1 
4 
1 
6 
6 
130 
2 



154 






$300 
$280 
$130 
$130 
$130 
$130 



$135 
$120 



08O 
$075 
$070 
$130 



2 



Q g 06 
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RBCAPITULAQÃO 



Estado-maior , 8 oom uma cavalgadura. 

Buas companhias com 154 praças. . . 308 

Total das praças 316 
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FARDAMENTO QUE DBYB VBNCER CADA UMA DAS PRAÇAS 



Fardamento de panno azul ferrete. 1 para dous annos. 

PantaloDa de dito 1 dito dito. 

Dita de panno de linho 1 para seis mezes. 

Grayata prata.. 1 para um anno. 

Botins oa polainas 1 por um an^o. 

Sanatos, 1 par cada seis mezes. 

Sotas a tacões 1 dito dito. 

Camisa de panno de linho 1 dito dito. 

Barretina com ferragem competento I dito dito. 

Pares de maias de linho curtas. .... 1 para cada anno. 

Capoto de panno 1 cada cinco annos. 

Jaqueta dè algodão •. 1 cada seis mezes. 

Bonet de panno para quartol. ..... 1 cada anno. 

Manta 1 cada três mezes. 

Enxergão a trayasseiro 1 dito dito. 

Palácio do Riò de Janeiro em 22 de Agosto de 1820.— Tliomaz 
Ântindo de VHkmova Portugal» 



»/'\:Py\R(^^S^^ 



DBOfiJBTO — DB 22 db agosto db 1820 



Mareft'0 Qrdsnada do. offieio da Interprete d& Visita da Saúde,, no porto 
deita Cortaii 



Por kmtbs motivos, qne me foram presentos, e se fizeram di- 
gnos da minha Real consideração ; Hei por bem estal)eleeer para 
o officia de Interprete da Visita da Saúde no porto desta Corte o. 
ordenado de200f900 pagos a quartéis na íõrma do estylo, pela 
oofúe da Provedoria oa Saúde. O Bai^ d'ÂlVaiazere, do meu 
Conselho, Provedor-Mór da Saudé, o tenha assim entendido, a 
ílikcpk. executar por este Decreto somente sem embargo de quaes- 
qpar laia» ou^cHxiàns. em contrario. Palácio do Rio da Janeiro 
am.22:dd. Agosto de 1820. 

Com a ruhcica^de Sua Màgestáde. 



^m^^:fyt^^p^\P^ 
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CARTA RÉGIA — de 23 de agosto de 1820 

Crda novamente na cidade de S. Paulo uma Junta de Justiça. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen, do Meu Conselho, Go- 
vernador e Capitão General da Capitania de S. Paulo, Ami^o : 
Eu El-Rei vos envio muito saudar. Tomando em consideração, 
o quanto é diametralmente opposta â boa administração da 
justiça criminal a pratica, seguida lia muitos annos, de se re- 
metterem dessa Província para a Casa da Supplicação os réos, 
que pela disposição da lei devem ser a ella enriados, para serem 
julgados ua Vara da Correição do Crime da Corte e Casa, em 
consequência de se haver sustado o exercido da Junta de Jus- 
tiça, creada nesta Cidade pela Carta Rógia de 14 de Janeiro 
de 1775 ; pois pela demora, que necessariamente hão de soffrer 
os réos nas prisOes dessa Província, emquanto se formam os seus 
processos, para serem com elles remettidos, e pela que devem 
experimentar nas cadeias desta Corte por um effeito irremediável 
da concurrencia, dos que nella se accumulam, muito se aggrava 
a justa medida da pena, vem esta a veriâcar-se, quando já não ha 
memoria dos delictos, e em logar mui remoto daquelles, em que 
foram perpetrados, e perde-se consequentemente a útil, e saudá- 
vel impressão do horror do crime, e respeito da lei, que o soôri- 
• mento do castigo deve produzir : e querendo remediar estes incoa- 
venientes com providencias próprias, para que sejam ahi mesíno 
punidos os réos com a mais possível brevidade, juntando-se â 
certeza da pena, a sua prompta execução perante aquelles mes- 
mos, que presenciaram os crimes, ou os ouviram contar, o que 
muito evita a frequência delles ; sou servido crear novamente 
nessa Cidade uma Junta de Justiça, que será composta de vós, 
como Presidente, com voto de desempate, sempre que fôr ne- 
cessário votar, do Ouvidor dessa Comarca, que será o Juiz Re- 
lator, dos Juizes de Fora dessa Cidade, e das Villas mais visi- 
nhas : na falta destes, de Advogados de melhor nota, e que me- 
reçam o vosso conceito, ou dos Vereadores, quando não houver. 
Advogados de boa nota, vindo sempre a ser formada de seis 
votos, e vencendo-se as condemnações de 10 annos de descrede 
para cima por quatro votos conformes, o por três em todos os 
casos ; e veriflcando-se a reducção nos termos do Assento de 9 
de Abril de 1659. 

Nesta Junta, que vós convocareis, quando pela occurrencia 
dos processos e réos presos, vos parecer necessário, serão jul- 
gados breve, e summariamente os réos de todos, e quaesquer 
crimes, salvo os de lesa-Magestade de primeira cabeça, e que 
não forem ecclesiasticos, ou militares, que gozem do privilegio 
de foro, sem excepção de qualidade de brancos, indios, mulatos, 
e pretos ; sendo primeiro ouvidos com sua defesa em tempo breve 
na forma da lei do Reino : e as sentenças, que se proferirem 
nesta conformidade, serão executadas, sem que se suspendam, 
sinão pelos motivos declarados no § 17 do Alvará de 15 de No- 



wsammtmmimmimmmmm&mBBF 



ALVARÁS, DECRETOS B CARTAS RÉOIAS 79 

vembro de 1810, dando-se-me conta pela Secretaria de Estado 
dos Negócios do Reino. 

Para execução do que tenho determinado, se remetterão ao 
Juiz Relator ob processos com os róos presos de todo o Districto 
dessa Provinda, assim dos que em virtude da Lei se deviam 
remetter às cadeias da Casa da Supplicação, como de todos os 
mais presos de outros delictos, quaesquer que sejam, excepto 
aquelles, que estiverem em livramento ordinário, e Ji verem 
partes, que os accusem : e destes, e dos mais, ^ue se livram 
soltos com cartas de seguro, ou alvarás de íiança com parte, 
ou sem ella continuarão nos processos os termos, ató agora 
observados, e estabelecidos na lei: e fareis guardar em tudo o 
mais, que fôr necessário a esse respeito, que não fôr aqui decla- 
rado, o que se acha disposto no sobredito Alvará de lo de No- 
vembro de 1810, no que fôr applicavel e não se encontrar com 
o que nesta determino. Gumpri-o assim sem embargo de quaes- 
quer leis, ou ordens em contrario, pois todas Hei por derogadas 
para este effeito somente. Escripta no Palácio do Rio de Janeiro 
em 23 de Agosto de 1820. 

REI. 

Para João Carlos Augusto de Oeynhausen. 



«A:A^:A;A:/V^:/'^s'' 



DECRETO — DE 25 DE agosto de 1820 

Marca o vencimento do oífício do Feitor da Mesa da Abertura da Alfandega 
desta Corte. 

Não se tendo declarado no Decreto de 19 de Maio de 1818, que 
creou mais um oíficio de Feitor da Mesa da Abertura da Alfandega 
desta Corte, além dos dous que nella já haviam, o ordenado que 
devia competir a este novo ofllcio : Hei por bem que Miguel Al- 
ves Dias Villela, actual serventuário vitalício do mesmo offlcio, 
e 08 que lhe succederem, vençam pela serventia delle o orde- 
nado de 600|000, sem emolumento algum. O Conselho da Fa- 
zenda o tenha assim entendido *e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 25 de Agosto 
de 1820. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DESCftBTO — DB 28 DE AGOSTO ]>B 18^0 

Manda oomprmr e encorporatr aos próprios reaes itm pcedio aitaado defironto 
do PasBob Publico», para ser nolle estabelecida a Secretaria de Brtado dos 
Negócios do Reino, e o Laboratório GlUmico que se creoa. 

Hei por bem que pelo Men Real Erário se eompre a projM^iedade 
de casas pertescente ao espolio do fallecido Ck>Qde da Barca, de- 
íhHite do Passeio Pablico, para nella se aposentar a minha Se- 
cretaria de Estado dos Negócios do Reino, detenninando-se pan^ 
o Laboratório Ghimico, que f lú servido mandar estabelecer em be- 
nefk^o pablico, o qnintal e as officlnas do mesmo prédio, em que 
já se acna trabalhando o professor Joâô Caetano de Barros, sendo 
paga a importância do soln^niito prodio, segundo Justo fòr, & 
pessoa ou pessoas a quem legitimamente p^encer, em presta- 
ções mensaes de 2:000$000 ; expedindo-se nesta oonformidade a 
competente ordem ao Conselho dá Fazenda para ser o dito prédio 
incorporado nos meus próprios reaes. Thomaz António de Villar 
noya Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios do Reino, assim o tenha entendido, e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 28 
de Agosto ae 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — DB 28 DK agosto db 1820 
Dá «niforme ao Corpo de tropa de lialia da Província de Sergipe. 

Hayeiido por Decreto de 22 do corrente mes mandado orgàr- 
nizar, na proTíncia de Sergipe d^Bl-Etei, um Corpo.de tropji de 
linha: Sou servido que o mencionado Corpo use do uniforme, se- 
guBdo os figurinos, que com este baixam. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e fttça execntir, expedindo as 
ordens necessárias* Palácio do áio de iaaeiro em 28 ae Agosto 
de 1820. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 
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ALVARÁ — DE 4 DE SETEMBRO DE 1820. 
Créa a Villa do Paty do Alferes, na Província do Rio de Janeiro. 

Eu El-Rei Faço saber aç)s que este Alvará com força de lei virem : 
Que sendo-me presente em Consulta da Mesa do meu Desembargo 
do Paço a necessidade que ha de se crear uma Villa na Freçuezia 
de Nossa Senhora da Conceição do Alferes, do Terno desta Cidade, 
a íim de facilitar aos seus habitantes, que passam de 8.000, 
a mais prompta administração da justiça, e obviar-lhe os graves 
incommodos, e prejuizos que experimentam em virem frequente- 
mente a esta Corte demandar os seus recursos na distancia de 
25 a 30 léguas: E veriflcando-se pelas informações do actual 
Ouvidor da Comarca, e vistoria, e averiguações legaes, a que elle 
procedeu, não haver outro algum local dentro daquella Freguezia 
mais adequado para nelle se erigira dita Villa, do que o que oflfe- 
rece o sitio denominado do Paty ; não só por ser o mais plano, e 
mais central, e cruzarem alli as estradas das outras freguezias 
convizinhas, que devem constituir o districto da mesma Villa ; 
mas também por se acharem nelle já estabelecidas muitas habi- 
tações, que formam uma espécie de Arraial com capacidade, e 
proporções vantajosas para novos edifícios ; sendo por isso o mais 
próprio para o assento da Igreja Matriz, e cousequentementepara 
a mais opportuna e fácil administração dos Sacramentos : Tendo 
consideração a todo o referido, e ao mais que se me expoz na 
mencionada Consulta, em que foi ouvido o Desembargador Procu- 
rador de minha Coroa e Fazenda: 

Hei çor.bem crear no sobre dito logar do Paty uma Villa com a 
denominação de « Villa do Paty do Alferes » , que terá por Termo 
todo o território entre as Villas de S. João do Príncipe, e de 
S. Pedro de Cantagallo; limitando-se ao Norte pela Serra da 
Mantiqueira, e pelo Rio Parahibuna ; e ao Sul pelo seguimento 
da Serra do Mar, e Cordilheira do Tangoà ; ficando poróm excluída 
do mesmo Termo a Freguezia de Nossa. Senhora da Gloria de 
Valença, que já fui servido mandar erigir em Villa. 

Â Camará da predita Villa do Paty do Alferes se comporá de 
dous Juizes Ordinários; trás Vereadores, e um Procurador do 
Concelho, que sou servido crear para ella, assim como de dous Al- 
motacôs, dous Tabolliãesdo Publico, Judicial, e Notas, um Alcaide, 
e o Escrivão do seu cargo ; ficando annexos ao offlcio de primeiro 
Tabelliâo os do Escrivão da Camará, Almotaceria, e Sizas ; e ao de 
secundo Tabelliâo o de Escrivão dos Orphãos. Os quaes empregos 
toaos serão exercitados na conformidade das leis, e regimentos 
que lhes são respectivos. 

Ficarão pertencendo á Camará da mesma Villa todas as rendas 
relativas ao mencionado território, que até angora pertenciam ao 
Senado da Camará desta Cidade, de cujo Termo ó desmembrada: 
E para seu património lhe serão concedidas pela Mesa do meu 
Desembargo do Paço duas sesmarias de meia legoa de terra em 

âuadro cada uma, coiyuncta, ou separadamente, aonde as houver 
esembaraçadas ; as quaes a Camará, depois de havidos os respe- 
Parte I 1820 <5 
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ctivos títulos pelo expedieDte da mesma Mesa, poderá aforar em 
pequenas porções por emprazamentos perpétuos com foros razoá- 
veis, na forma da Lei de 23 do Julho do 1766, e com o laudemio 
determinado na Ordenação do Reino. 

O Ministro que fôr encarregado da erecção da dita Vil la fará 
levantar Pelourinho, Casas de Camará, Cadeia, emais oíficinas 
debaixo da inspecção da Mesa do meu Desembargo do Paço, e á 
custa dos moradores da mesma Villa e seu Termo. 

Polo que mando á Mesa do meu Desembargo do Paço e da Con- 
sciência e Ordens ; Presidente do meu Real Erário ; Conselho da 
minha Real Fazenda ; Regedor da Casa da Supplicação ; è a todos 
os Trjbunaes, Ministros de Justiça, e quaesquer outras pessoas, a 
quem o conhecimento deste Alvará haja de pertencer, o cumpram 
e guardem, e façam cumprir e guardar como nelle se contém, não 
obstante quaesquer Leis, Alvarás, Regimentos, Decretos, ou Or- 
dens, que o contrario determinem ; porque todas e todos hei por 
derogados, como si delles e delias nzesse expressa e individual 
menção para o referido effeito somente, âcando aliás sempre em 
seu vigor. E valerá como carta passada pela Chancellaria, posto 
que por ella não ha de passar, e o seu eneito haja de durar mais 
aeum anno, sem embargo da ordenação em contrario. Dado no 
Rio de Janeiro a 4 de Setembro de 1820 . 

REI com guarda. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade Ha por 
bem erigir uma Villa no Logar do Paty, da Freguezia de Nossa 
Senhora da Conceição do Alferes, do Termo desta Cidade, de que 
flca desmembrada, com a denominação de « Villa do Paty do Al- 
feres » designando o território, rendimentos, e património que 
lhe hão de pertencer ; e creando as Justiças, e Oíflcios necessários 
para o regimen da dita Villa: tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Bernardo José -de Souza Lobato o fez escrever.^ Joaquim José 
da Silveira o fez. 



-AW^AíPcAr/V^V»- 



DECRETO — DE 7 DE setembro de 1820 

Manda auxiliar o estabelecimento de mineração formado na Capitania de 
Minas Geraes. 

Attendendo ao que me representou Guilherme Barão de £s- 
chwege, sobre o auxilio que precisa o estabelecimento de mine- 
ração, formado na Capitania de Minas Geraes por uma Sociedade 
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que mandei organizar pela Carta Régia de 12 de Agosto de 1817, 
por não ser possível ter jà productos |>elas difficukiades, qae se 
encontram na exploração das mioas: Hei por bem qae, pela Junta 
da Fazenda da sobreditu Capitania, se preste áqiielle estabeleci- 
mento por tempo de dous annos 100$000 em cada mez, âòando 
depois a importância deste supprimento, como acções para a mi- 
nha Real Fazenda. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino*Encarregado 
da Presidência do Real Erário, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessArios, sem embargo de quae»- 
quer leis ou ordens em contrario. Palácio do Rio de Janeiro em 
7 de Setembro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

ALVARÁ — DE 9 DB SETEMBRO DE 1820 

Desannexa da Capitania de S. Paulo a VíUa de Lages, e a incorpora na de 
Santa Catharina. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
Tirem : c^ue tomando em consideração» que seado a Villa das La* 
Çesa mais meridional das da Província de S. Paulo, pela grande 
oistancia em que se acha da Capital, nâo pôde ser prompta- 
mente soccorrida com opportunas providencias, que a façam 
elevar-se do estado de decadência em que se acha, procedida 
dos repetidos damnos que os indígenas selvagens seus vizinhos 
têm feito no seu território ; e que reunindo- se ao Governo da 
Capitania de Santa Catharina, de onde pôde ser mais facilmente 
auxiliada, se tornarão menos atrevidos aquelles malfazeijos 
selvagens, e talvez se sujeitem ou se retirem, deixando os co- 
lonos com a seguranç:^ precisa para se aproveitarem da grande 
fertilidade das terras do Termo da mesma Yilla, regadas por 
muitos rios, e debaixo de um clima temperado e sadio : Hei por 
bem desannexar a mencionada Yilla das Lages e todo o seu 
Termo, da Província de S . Paulo, e incorporal-a na Capitania 
de Santa Catharina, a cujo governo acará d'ora em diante 
sujeita. 

E este se cumprirá eomo nelie se contém : Pelo que mando á 
Mesa do DesemSargo do Paço, e da Consciência e Ordens ; Pre- 
sidente do Meu Real Erário ; Regedor da Casa da Supplicação ; 
Conselho da Real Fazenda ; Real Junta do Commercio, Agricul- 
tura, Fabricas, e Navegação deste Reino, e Domínios Ultrama- 
rinos ; Governador e Capitão General da Capitania de S. Pauk) ; 
Governador da Capitania de Santa Catharina; Ministro de Justiça, 
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e mais pessoas, a quem pertencer o conhecimento e execução 
deste Alvará, o cumpram e guardem como nelle se contóm : E 
valerá como Carta passada pela Chanoellaria, posto que por ella 
não ha de passar, e que o seu effeito haja de durar mais de um 
anno, sem embargo da lei em contrario. Dado no Palácio do 
Rio de Janeiro aos 9 de Setembro de 1820. 

REI com guarda. 

ThonKiz António de VUlanova Portugal, 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade Ha por 
bem desannexar a Villa das Lages e todo seu Termo, da Ca- 
pitania de S. Paulo, e inoorporai-a na Capitania de Santa 
Catharina : na forma acima exposta. 

Para Vossa Magestade ver. 

JoSo Carneiro de Campos o fez. 

CARTA RÉGIA — de 12 DH setembro de 1820 

Crâa mais ama divisão de tropa paga, denominada a oitava do Rio Doe», 
na província de Minas Oeraes. 

D. Manoel de Portugal e Castro, do meu Conselho, Governador 
6 Capitão General da Província de Minas Geraes, Amigo. Eu 
El-Rei vos envio muito saudai*. Constando na minha Real pre- 
sença achar-se aberta a nova estrada de Minas Novas para a 
Villa de S. Josô de Porto Alegre, e fazendo-se portanto neces- 
sário a creaçao de mais uma divisão de tropa paga, além das sete 
que jà ha, para conter as hostilidades dos índios, e para guardar 
a mencionada estrada * Hei por bem ordenar que se crêe esta di- 
visão, denominada a oitava do Rio Doce, composta de 80 praças 
para cujo casco tenho determinado façam passagem 10 soldados 
dos difterentes Corpos de linha da guarnição desta Corte, aâm 
de quê esta nova força seja melhor disciplinada, como convém a 
bem do meu Real serviço na segurança dos povos vizinhos, as 
mattas da mesma estrada, e dos passageiros que por ella trans- 
itarem : E sou igualmente servido autorisar-vos não só para a 
formatura desta oitava divisão e pagamentos dos respectivos 
soldos, como para a estacionar naquelle logar da estrada, que 
melhor convier ao referido âm. O que assim tereis entendido e 
executareis, sem embargo de quaesquer leis ou ordens em con- 
trario, que hei por bem derogadas para este effeito somente. 
Escripta no Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro de 1820. 

REI. 

Para D- Manoel de Portugal e Castro. 
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CARTA RÉGIA — de 14 de setembíio de 1820 

Approva o estabelecimento de um collegio de educação creado na Villa do 
Recife, em Pernambuco. 

Luiz do Rego Barreto, do meu Conselho, Governador e Ca- 
pitão General da Capitania de Pernambuco, Amigo. Eu £1-Rei 
vos envio muito saudar . Tendo-me representada Antomo Ja- 
cintho Xavier Cabral, que elle formara nessa Villa do Recife o 
importante estabelecimento de um collegio de educação, para 
nelle instruir a mocidade, çrovendo-o do bons mestres de pri- 
meiras lettras, das linguas inj^leza e franceza, de arithmetica, 
geometria, desenho civil e militar, supplicando-me que Eu hou- 
vesse por nem prestar-lhe os convenientes auxílios, para a con- 
servação e bom êxito de uma tão útil em preza ; e merecendo a 
minha Real consideração não só o supplicante, pela sua perícia 
na arte do desenho, e louvável emprego dos seus talentos, como 
também o seu estabelecimento, pelos grandes interesses que re- 
sultam ao meu Real Serviço e ao Estado da boa educação da mo- 
cidade : Hei por bem approvar o collegio de educação que elle 
tem estabelecido nessa villa, para continuar debaixo da vossa 
iispecção e dos vossos successores no governo dessa Capitania. 
£ soa outrosim servido qae se lhe preste annualmente pelas 
rendas applicadas ao Seminário de Olinda um ordenado igual ao 
que vencera os professores de grammatica dessa villa ; e que va- 
gando ahi alguma cadeira, que deva escusar-se, se appiique o 
ordenado, que lhe era próprio, para as despezas deste estabele- 
cimento. O que me pareceu participar-vos, para que assim o te- 
nhais entendido, e raçais executar. Escripta no Palácio do Rio 
de Janeiro em 14 de Setembro de 1820. 



REI. 



Para Luiz do Rego Barreto. 
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DECRETO — de 25 de setembro de 1820 

Kegula nas Alfandegas o despacho da» fazendas, que não tiverem valor 
designado nas Pautas. 

Tendo-me sido presentes as difllculdades, que tôm occorrido, e 
as duvidas que se suscitam frequentemente no expediente do des- 
pacho da Alfandega nos casos em que, não se achando designados 
na Pauta os valores por que se devem regular as fazendas, que se 
pretendem despachar, ô necessário recorrer à decisão de árbitros 
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negociantes portuguezes e inglezes, segundo as disposições do 
art. 16 do Tratado de Commercio de 19 de Fevereiro de 1810, e 
o que ultimamente foi regulado pela Provisão do Conselho ia Fa- 
zenda de 30 de Junho de 1819, em consequência da minha Real Re- 
solução de 16 de Março do mesmo anno, tomada sobre consulta 
da Real Junta do Commercio : sou servido declarar, e^jtabele- 
cendo em regra gerai para prevenir semelhantes inconvenientes, 
que nos referidos casos em que as fazendas, ou quaesquer géneros 
apresentados nara despacho, não tiverem valor designado nas 
Pautas das Alfandegas, se siga , e observe o que foi estipulado no 
art. 4<> do ajuste feito em Londres, em 12 de Dezembro de 1812, 
formaliçando-se o despacho pela factura, ou lista apresentada 
pelo importador ; e quando os valores nella expressados em 
qualquer addição pareçam aos Officiaes da Alfandega inexactos, 
ou lesivos para a minha Real Fazenda, os mesmos Oíficiaes as 
poderão tomar com o augmento de 10 Vo sobre esse valor, isegundo 
o que dispõe o referido artigo, sem que seja necessário recorrerá 
decisão de árbitros : O Conselho da minha Real Fazenda assim 
o tenha entendido, e faça executar, expedindo as ordens neces- 
sárias a todas as Alfandegas deste Reino. Palácio do Rio de 
Janeiro em 25 de Setembro de 1820. 



Com a imbrica de El-Rei Nosso Senhor. 



ALVARÁ — DE 28 DE SETEMBRO DE 1820 
Determina quando terão lofar os privilégios concedidos aos mineiros. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem : que con- 
stando na minha Real Presença, que muitos mineiros com abuso, e 
desprezo das ordens contra o extravio. do ouro, não levam às casas 
de fundição o ouro, que extrahem das suas lavras, nem ás caixas 
filiaes, que se acham estabelecidas nas quatro Comarcas da Pro- 
víncia de Minas Geraes, fazendo-se por semelhante procedimento 
indignos das graças, e privilégios, que lhes foram concedidos pelo 
Alvará de 17 de Novembro de 1813, e outras anteriores disposições : 
sou servido ordenar, em declaração do sobredito Alvará de 17 de 
Novembro de 1813, que somente tenham logar os privilégios con- 
cedidos, mostrando os mineiros executados, que levaram o ouro 
extrahido das suas lavras ás casas de fundição, ou ás caixas âliaes, 
com documentos authentioos, passaios pelos chefes destas Repai^ 
tições; e que aos seus credores seja permittido o mostrarem, aue 
os mineiros faltaram a este dever, aâm de ficarem privados aos 
privilégios, com que se defendem. 
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E este 66 cuinprir& como nelle se contôm ; Pelo que mando á' 
Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciência e Ordens ; Presi- 
dente do Real Erário ; Regedor da Casa da Supplicação; Conselho 
da Real Fazenda ; Real Junta do Commercio, Agricultura, Fa- 
bricas, e Navegação deste Reino, e Dooiídíos Ultraantrinofi ; Go~ 
Ternaaor e Capitão General da Capitania de Minas Geraes ; e mais 
Governadores, Ministros, e mais pessoas, a quem pertencer o 
conhecimento, e execução deste Alvará, o cumpram, e guardem, e 
o façam cumpriV, e guardar sem duvida, ou embargo algum, e tão 
inteiramente, como nelle se contém : E valerá como carta pas- 
sada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e que 
o seu eflfeito haja de durar mais de um anno, não obstante as 
Ordenações em contrario. Dado no Palácio do Rio de Janeiro aos 
28 de Setembro de 1820. 

REI com guarda. 
Thomaz António de Villanova Porítigal. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade, em declaração do de 17 de 
Novembro de 1813 Ha por bem determinar, quando terão logar 
os privilégios concedidos aos mineiros ; na forma acima exposta . 

Para Vossa Magestade ver. 

Francisco Gomes de Campos o fez. 

DECRETO — DE 7 DE outubro de 1820 

Crèa am Corpo de tropa de liaha para gaarnicão da Capitania do Rio Negro. 

Sendo insufficiente o numero de praças de que actualmente se 
compõe o destacamento militar, que forma a guarnição da 
Capitania do Rio Negro, para fornecer os Fortes, Fronteiras e 
Centraes, que alli ha, e aue não podem, pela longitude em que 
se acham da Província cio Pará, serem ctalli soccorridas com a 
promptidão que convém ao bem do meu Real serviço: Hei por 
bem, attendendo ao que sobre este objecto me representou o actual 
Governador daquella Capitania, mandar crear para sua guarnição 
um Corpo de tropa de linha, composto de três companhias de íb- 
fantaria, e uma ae artilharia, na conformidade do plano que com 
este baixa, assignado por Thomaz António ie villanova Por- 
tugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Reino, encarregado intermamente da Repartição dos 
Negócios Estrangeiros e da Guerra: O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido, e faça executar com os aespachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano par A a ox*eaxii.zaQ6o Ao Oorpo <lc tropa de il- 
jÈlxa para suamigão da Oapitaxxia do Bio Tfegro^ 
oomposto de jxm. estado maior» três oompanlLias 
de izif azoaria» e uma artillxaria» na conformi- 
dade doJDeoreto datado de IxOjo 



aa^s 



ESTADO MAiaR 

Official Superior Conunandante. 

Aj udante 

Capellão 

Cirurgião mór 

Ajudante de cirurgia, sendo ap- 
provado na conformidade do 
Decreto de 4 de Novembro 
de 1818 

Sargento Quartel Mestre 

Tambor-mór 

Pifanos 

Espino^ardeiro 

Coronneiro 



FORÇA DE CADA UMA COMPANHIA 

DE INFANTARIA 
Capitão 

Tenente 

Alferes 

1® Sargento. 

2" Ditos 

Forriel 

Cabos 

Anspeçadas e soldados 

Tambores 



COMPANHIA DE ARTILHARIA, QUE 
TERA um parque PROPOR- 
CIONADO A SUA FORÇA 

Capitão 

1° Tenente 

29^ Ditos 

1« Sargento 

20* Ditos 

Forriel 

Cabos 

Artífices mecânicos 

Artifice de fogo 

Anspeçadas e soldados 

Tambores 
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1 
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1 
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$200 
$130 
$130 
$130 
$130 



$135 
$120 
$095 



$070 
$100 



$140 
$130 
$120 
$100 
$120 
$180 
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16$000 
12$000 
12$000 



12$000 



19$700 
1 



19íS;700 
15SO0O 
12$000 
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gpg 
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RBCAPITULAÇÂO 

Estado-maior. Praças 12 com cavalgaduras 2 

• Forças das três companhias de infan- 
taria a 89 praças cada ama 267 

Força da companhia de artilharia. . . 93 

372 • 

. FARDAMENTO QUE DEVE VENCER CADA PRAÇA 

Farda de panno azul ferrete 1 para dous annos. 

Pantalona de dito 1 dito dito. 

Dita branca de linho ou alg'odão 1 para cada seis mezes. 

Barretina com sua guarnição 1 para cada seis annos. 

Gravata preta 1 para cada anno. 

Sapatos ou botins 1 par para seis mezes. 

Soílas e tacOes 1 Dito dito. 

Camisa de panno de linho 1 Dito dito. 

Jaqueta de algodão para uso do 

quartel 1 Dito dito. 

Barrete de panno para o dito 1 para um anno. 

Capote de panno 1 para cinco annos. 

Manta e travesseiro 1 para três annos. 

Esteira 1 para seis mezes. 

Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1820.— Thomaz 
AntOfUo de ViUanova Portugal. 

DECRETO — DE 17 de outubro de 1820 

Concedo & latendencia Gonol da Policia, para aumento de suas rendas, a 
porçiio de terras que ella está enxugando no mangue da Cidade Nova. 

Sendo conveniente augmentar os rendimentos da Intendência 
Geral da Policia, para que possa continuar as importantes 
obras que tem principiado nesta cidade, emprehender outras 
igualmente interessantes ao publico, e cuidar da conservação 
delias : Hei por bem conceoer á mesma Intendência a porção 
de terra que está enxugando, coraprehendida entre a valia e o 
parapeito da estrada da Cidade Nova, no prolongamento delia, 
aesde a parte denominada do Varejão, atô a Ponte Grande, para 
a arrendfar aos madeireiros, e negociantes de madeiras, ou de 
outros géneros que alli possam ser depositados ; applicando ao 
seu cofre os rendimentos provenientes destes arrendamentos, 
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nos q uaes deverá ter contemplação com os donos das proprieda- 
des fronteiras, e com os armazéns, que se fizerem, da Real 
Fazenda. O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido, e 
ftiça executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em 17 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 17 db outubro de 1820 

Créa na Fregaezla de Caiuvieiras da Comarca dos Uhéos e Capitania da BahU 
uma cadeira de primeiras leitras. 

Sendo-me presente o augmento de povoação que tem tido a 
Freguezia .de S. Boaventura de Canavieiras da Comarca dos 
Ilheos, e Capitania da Bahia, e a difficuldade que tèm os pães 
de famílias que nella residem, de fazerem instruir seus filhos 
mandando-os à Villa dos llhéos, que delia dista mais de 22 lé- 
guas por caminhos árduos e perigosos pelas passagens de barras 
dos rios que cortam aquella comarca : Hei por bem crear na 
sobredita Freçuezia de S. Boaventura de Canavieiras uma ca- 
deira de primeiras lettras- com o ordenado próprio destas cadei- 
ras em semelhantes logares. E Attendenao a lotelligeDcia e 
mais partes que concorrem na pessoa de Pedro Victorino da 
Veiga Ferraz, Sou servido nomeal-o para professor da mesma 
cadeira. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários.* Palácio 
do Rio de Janeiro em 17 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DB 17 db outubro de 1820 

Crda nesta cidade os ofScios de contraste de ouro e prata e pedras preciosas. 

Sendo indispensável para se evitar a falsificação nas obras de 
ouro e prata, e para o perfeito conhecimento das pedras pre- 
ciosas, afim de não ser aludido o publico, que nesta Corte na^ 
contrastes que afiãancem a pureza legal daquelles metaes, e a 
qualidade dks sobreditas pedras : Hei por bem crear nesta cidade 
08 ofiicios de contraste de ouro e prata, e pedras preciosas, para 
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serem servidos por pessoas intelli gentes aa forma do Regimento 
dos Ourives, e mais disposições que lhes são concernentes. A 
Mesa do Des^mbar^o do Paço o tenha assim entendido, e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em 17 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — DE 19 de 'outubro de 1820 

Manda proceder a am novo tombo da Fazenda de Santa Cruz. 

Sendo conveniente proceder-se a um novo tombo da minha 
Real Fazenda de Santa Cruz, por se achar jà ai)agada e con- 
fundida a memoria dos rumos, e terem desapparecido muitos dos 
marcos que foram postos quando se fez o prmaeiro, principiado 
em 1720, e julgado em 1731 : Hei por bem nomear o Desembar- 
gador da Casa da Supplicação e Juiz das Demarcações da mesma 
Real Fazenda^ 7oão Ignacio da Cunha, para Juiz do Tombo delia, 
com jurisdicçao ordinária para conhecer em primeira instancia 
de todas as causas que se moverem, pertencentes ao mesmo 
tombo, dando os recursos que por direito competirem.. A Mesa do 
Desembargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 19 
de Outubro de 1820. 

Com a rubricado Sua Magestade. 



DECRETO — DE 21 de outubro de 

Manda comprar pelo Real Erário, e incorporar nos próprios reaes duas Fa- 
zendas sitas nos sertões de CantagaUo. 

Por convir ao meu Real serviço: Hei por bem que se proceda 
á compra pelo seu justo preço nâo só" da fazenda de que ô proprie- 
tário o Desembargador João Osório de Castro Souza Falcão, de- 
nominada do córrego da Anta, nos sertões de CantagaUo. ora 
districto da Villa de Nova Friburgo, que se compOe de duas datas, 
uma de duas meias léguas de terra que elle houve por compra 
feita a Monsenhor Almeida, as quaes coníY'ontam com a fazenda 
chamada do Córrego, com as cabeceiras do ribeirão e córrego da 
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Anta, e com terras de José Dutra da Silveira ; outra de meia 
leçua de testada, o os fundos que lhe competiram, por compra 
feita a José Dutra da Silveira e sua mulher Joanna Maria da Con- 
ceição por escriptura de 20 de Outubro de 1814 nas notas do Ta- 
belíião Castro, os quaes a possuíram por Provisão do Vice-Rei que 
foi desta Província, Luiz de Vasconcellos e Souza, de 27 de 
Abril de 1789, cujas terras são sitas nas cabeceiras do ribeirão da 
Ponte de Páo, nas vertentes dõ Morro-Queimado, confrontando 
com o córrego 8a Anta ; mas também se comprehendam na mesma 
compra assim os pastos de criar, de uma légua de testada e três 
de fundo, que ha na mesma fazenda ainda por medir, e as mais 
terras que a esta forem annexas, todos os seus pertences, casas e 
moveis delias, paioes, senzala, moinho, animaes de serviço e 
criação, ferramentas e instrumentos próprios da agricultura, â 
excepção dos escravos e escravas, pagando-se o preço pelo meu 
Real Erário ao mencionado proprietário, e remettendo-se ao 
Conselho da Fazenda a escriptura da compra e venda, e o auto de 
posse para se incorporar tudo nos próprios reaes. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, encarregado 
da presidência do Real Erário, o tenha assim entendido, e í)aça 
executar com os despachos necessaiúos, sem embargo de quaes- 
quer leis ou ordens em contrario. Palácio do Rip de Janeiro em 
21 de Outubro de 1820 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 7 DE novembro de 1820 

Concebe a Real protecção á Missão de S. Vicente Paulo da Serro do Ca- 
raça, e dá-lhe o titalo de— Real Casa da Missão. 

Tomando em consideração o que me representou o Superior da 
Congregação da Missão de S. Vicente de Paulo, que mandei esta- 
belecer na serra denominada do Caraça, da Capitania de Minas 
Geraes, e as importantes funcções a que se dedica a mesma Con- 
gregação em grande utilidade da Igreja e do Estado: Hei por bem 
tomal-a debaixo da rainha Real e especial protecção, e fazer- 
Ihe merco que se intitule — Real Casada Missão—, podendo col- 
locar em frente do seu ediflcio as armas deste Reino Unido de 
Portugal, Brazil e Algar ves. A Mesa do Desembargo do Paço o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



ALVARÁS, DECRETOS B CARTAS REGIAS 93 

DECRETO — DE 8 BE novembro de 1820 

Marca os ordenados dos Administradores das Alfandegas desta cidade e da 

Bahia. 

Havendo nomeado a João da Rocha Pinto para o logar de Admi- 
nistrador da Alftindega desta Cidade: Hei por bem que com o dito 
logar vença o ordenado annual de 1 :200$000 e i|^ais 400$000 de 
ajuda de custo para a despeza que haja de fazer a bem da mesma 
administração, com assentamento na folha dos ordenados das 
pessoas empregadas no meu Real Erário. Thomaz António de 
Vil lano va Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios* do Reino, encarregado da Presidência do 
Real Erário, o tenha assini entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 8 de Novem- 
bro de 1820. 

Com a rubirlca de El-Rei Nosso Senhor. 

Outro semelhante marcando o ordenado do Administrador da 
Aldindcga da Bahia. 

CARTA RÉGIA — de 9 de novembro de 1820 

Crôa quatro praças de clarins no regimento de cftvallaria de MUicias da Villa 
de S. Francisco, na província da Bahia. 

Conde de Palma, do meu Conselho, Governador e Capitão Ge- 
neral da Provinda da Bahia, Amigo. Eu El-Rei vos envio muito 
saudar como áquelle que amo. Sendo-me presente o que repre- 
sentastes no vosso oíBcio de 3 de Outubro ao corrente anno, por 
occasião da conta da revista da Inspecção do Regimento de Ca- 
vai laria de Milicias da Vil] a de S. Francisco, sobre a necessidade 
de se crearem naquelle regimento as praças de quatro clarins 
com o competente soldo, como eu fora servido estabelecer por 
Decreto de 27 de Outubro do 1809, nos dous regimentos de ca- 
vallaria de Milicias desta Corte: Hei por bem, conformando-me 
com o vosso parecer, approvar a creação das referidas quatro 

graças de clarins no regimento de cavallaria de Milicias da Villa 
e S. Francisco, as quaes terão, comoiís desta Corte, o soldo de 
140 réis por dia, devendo com elle ftirdarem-so e sustentar o seu 
cavallo. E por esta minha Carta Régia vos autoriso para que 
mandeis abonar às mesmas praças o sobredito soldo. Assim o 
tereis entendido, e executareis. Escripta no Palácio do Rio de 
Janeiro em 9 de Novembro de 1820. 

REI. 

Para o Conde da Palma. 
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DáCRETO — DE 1 1 DB NOVEMBRO DE 1820 
Diyida em dous o ofScio de Escrivão da Onvidoria geral da Comarca das Alagoas. 

Não seado possível que os nejSfocios da Ouvidoria geral da Co- 
marca das Alagoas sejam expedidos com a promptidSo que convém 
ao interesse publico e particular dos meus fieis vassallos alli re- 
sidentes, não lAvendo mais dó que um só Escrivão para todas as 
dependências da referida Ouvidoria, que não podem deixar de 
ser muitas, complicadas e laboriosas, em consequência do au- 
gmento de povoação da mesma (Comarca ; e querendo dar as pro- 
videncias precisas para que por este motivo se não retardem os 
processos, e se evitem os prejuízos que podem resultar ao mea 
Real serviço e ás partes, conservando-se semelhante estorvo: 
Hei por bem dividir em dous o offlcio de Escrivão da referida 
Ouvidoria das Alagoas, para que d'ora em diante escrevão dous 
Escrivães em todos os processos eiveis e crimes, e mais actos pró- 
prios da Ouvidoria, sendo entre ambos repartidos por distribuição 
regular na forma da Lei do Reino. A Mesa do Desembargo do 
Paço o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 11 de Novembro 
de 1820. 

Ck)m a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — DE 14 DE novembro de 1820 

Crèa o poeto de Quartel Mestre no Corpo de tropa de linha da Prorineia 
de Sergipe. 

Attendendo ao que me representou António Luiz de Lemos, 
Alferes de infantaria de linha na Província do Piauhy ; soa ser- 
. vido promovel-o ao posto de Quartel Mestre, que Hei por bem 
crear para o novo Corpo de tropa de linha da Província de Ser- 
gipe de El-Rei» O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten- 
diao, e lhe faça expedir os despachos necessários. Palácio do Ria 
de Janeiro em 14 dfe Novembro de 1820 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 15 de novembro de 1820 

Crêa o logar de Gorernador Cunnnandante Militar da Ubá Grand« de Joannes, 
denominada Marajó da Província do Pará. 

ConvíDdo ao bem do meu Real Serviço, que na Ilha Grande de 
Joannes, denominada Marajó, haja nm Governadoi^Gommandante 
Militar subalterno ao Governo da Província do Pará; sou servido 
Mandar assim crear este logar ; e approvando a proposta que fez 
sabir á minha Real presença o Conde de Villa Fiôr, Governador 
e Capitão General daquella Provinda : Hei por bem nomear para 
o rererido emprego de Governador Commandante Militar a An- 
tónio Joaquim de Barros e Yasconcellos, Coronel da Legião de 
Milícias da mesma Ilha. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e expeça em consequência os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em 15 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DB 17 db novembro de 1820 

Créa o logar de Commandante Militar nas. Villas do Santarém e Cametá, Ba 
Província do Pará, 

Convindo ao bem do meu Real Serviço, que nas villas de San- 
tarém e Cametà, pertencentes à Província do Pará, haja um 
Commandante AÚbtar em cada uma, sempre sujeitos ao Governo 
da mesma Província ; Sou servido mandar assim crear estes lo- 
gares : E approvando a proposta que fez subir à minha Real 
presença o Governador e Capitão General, Conde de Villa Flor ; 
Hei por bem nomear para os referidos commandos os offlciaes con- 
stantes da relação, que com este baixa, assígnada por Thomaz 
António de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios do Reino, encarregado interina- 
mente da Repartição dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e expeça em 
consequência os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 17 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Relac&o doB offlctaes nomeados por Decreto da« 
Uido de lioje para Goininandaiito« Blilitarea das 
Vilias de felantarem e C^metA» da Provinda do 
Par& 



Para Commandante ^.lilitar da villa de Santarém, âcando des- 
ligado do Regimento, Francisco José Rodrigaes Barata, Coronel 
Commandante do ^ Regimento de Infantaria de linha da mesma 
província. 

Para Commandante Militar da Villa de Cametà, ficando desli- 
gado do Regimento, João Pereira Villaça, Coro&el Commandante 
do 1^ Regimento de Infantaria de linha da mesma provinda. 

Palácio do Rio de Janeiro em 17 de Novembro de 1820,— 
Thomaz António de Villanova Portugal. 
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DECRETO — DE 18 de novembro de 1820 

Manda augraentar o numero de praças do Corpo do tropa de linha da Provincia 

do Ceará. 



Havendo por Decreto de 31 de Julho de 1813 mandado organizar 
o Corpo de tropa de linha da Província do Ceará, com 320 praças, 
composto de um Estado Maior, e de duas Companhias ; e repre-' 
sentando-me ora o actual Governador da mesma província, que 
aquella força não é bastante para o serviço da praça, guarnições 
das fortalezas, e destacamentos ; Sou servido mandar auçmentar 
a força do referido Corpo com mais 227 praças, dando-se-íhe uma 
nova organização, segundo o Plano, que Hei por bem approvar, 
e baixa com este assignado por Thomaz António de villanova 
Portuçal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Reino e Encarregado interinamente da Repartição 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Supremo Mi-*- 
litar o tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Novembro de 
1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano cia nova organização e aixg;men.1ro do Corpo 
da tropa de ilnlia da Provlnolo. do Oeará. por 
l>eoreto datado de bojo. 

ESTADO MAIOR 

Sargento Mór Commaadante 

Ajudante 

Quartel Mestre 

Capellão 

Secretario ? 

Cirurgião Mór 

Ajudante do Cirurgião 

Sargento Ajudante 

Sargento Quartel Mestre *. 



Capitão. . 
Tenente . 
Alferes. . 



INFANTARIA — PRIMEIRA COMPANHIA 
1 

... ..... .*\ .!'! !. !!..!!!! ..!.;....!.. i 

.'.'.../..V. 1 

2 

1 

'. ; 5 

Tambores \ 2 

Pifanos 2 

Anspeçadas e soldados 120 



Sargentos 

Forriel 

Porta-bandeira. 
Cabos 



136 



SEGUNDA COMPANHIA 

Tem aa mesmas praças que a primeira, menos 2 pifanos. . . 134 

TERCEIRA COMPANHIA 

Tem as mesmas praças que a 2* menos o porta bandeira. ... 133 



COMPANHIA DE ARTILHARIA COM O SEU COMPETENTE PARQUE 

Capitão ^ 

i 

1 

* 2 

1 



ipit 
Te 



1® Tenente. 
29 Tenente. 
Sargentos. . 
Forriel 



Cabos 5 

Tambores 2 

Pifanos 2 

Anspeçadas e soldados 120 

135 



Parte I 1820 
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RBCAPITULAÇlO 

Estado Mai or 9 

Primeira Goiopanhia 136 

Se^ndi d ta. 134 

Terceira dita 133 

Companhia de artilharia 135 

• 547 

Palácio do Rio de Jaaeiro em 18 de Noveiitt>ro de 1^20.— 
Thomaz António de VUlanova Portugal. 

DECRETO — DE 22 DE novembro de 1820 

Manda crear om esquadrão decavallaria de linha na Província de S. PaiUo^ 

Convindo ainda o demorar-so destacada no Exercito do Sal a 
Legião de Tropas Ligeiras da Provinda de S. Paulo, e fazenlo-se 
necesbario para as diiigen^^.ias do meu Real serviço naquella Pro-» 
vincia, que hUí haja alguma tropa de c^ivallaria de iinha ; soa 
servido mandar que nella se crè3 um E5qua<lrão de Cavallaria de 
linha Sí^çundo o Plano de organização que Hei por bem appro- 
var, e baixa com este assignado por Thomaz Antmio de Villa- 
nova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secret irio de E tado 
doe Negocixsdo «eino, encarregado mterinaraente da Reparti\;ão 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra : O Conselho Supremo Mi- 
litar o tenha assim entendido e faça ezectar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Novembro 
de 1820. 

Com a rublica de Saa Magestade . 
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Piano para orea-nfzagfto Ao evqixadr&oAeoa^allii- 
z>«a<l& liabit da Pr^^Lnola d.e fli* RaixXo» maadatio 
or^^r por JDeoreto datado de Uoje 

PRIMEIRA COMPANHIA 

Capitfio • 1 

Tenente A I 

Aireres * 1 

1* Sargento 1 

2«" S irgentos 2 

Fopriel 1 

Gabos • • • * . • ^ 

Anspeçad ia ••...••• • ^ 

Trombeta : 1 

Ferridor 1 

Sfílleií^o 1 

Soldados «O 

80 

SBOUNDA COMPANHIA 

O mesmo que a primeira, com mais um soldado e menos o 
selleipo 80 

Total de esqoadrfio, pfaças. ... 160 

Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Novembro de 1820.— 
Thoinaz AntarUo de ViUanava Portugal. 



DECRETO —DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

Créa nesta cidade uma Aoademia de DeMBho, Pintara, EfMndptors a Arehi- 
teclara Civil, e di-Ihe Estatatos. 

Tendo considernção a que as arte^ do desenho, pintara, escn!.* 
ptura, e architectura civil, jSo indispensáveis á civilisaçáo dos 
povos, e ínstrucçfto publica dos meus vissallo?, afém do Hu?ménto 
e peífeiçft • que podem dar aos objectos d i industrii, physica, e 
hstoria natuml: Hei por bem estibeJeoer em benefldo commum 
Desta cidade e Corte do Rio de Jmeiro, nma Acndemia. oue se 
denominará— Re-^l Academii de Desenho, Pintura, Ksculdtnrn, e 
Architectura (1 vil —e que delia tenha ^inspecção o Pressente do 
meu iieil Krario. propondo-me para occupirenfi os logares de 
professores e suh^tititos de cad-i uma das aulas das soi>i*editas 
artes reunid is, e seus respectivos ordenados, n?ío somente os ar- 
tistas estrangeiros que já recebem pensão á custa da minha Real 
Fazenda, mas todos aqaelles dos meus fieis vassallos que se 
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distinguirem no exercício e perfeição das referidas artes, e as 
mais pessoas que forem neôessarias para o ensino, progresso e 
adiantamento dos alumnos da mencionada Academia, cujos 
trabalhos e ensino serão feitos na conformidade dos Estatutos que 
com este baixam, assignados pelo meu Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios do Reino . Thomaz António de Villanova 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios do Rei*o Unido, encarregado da Presidência do meu 
Real Erário, o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessários, sem embargo de quaesquer leis» regi- 
mentos, ou dispí)sições em contrario. Palácio do Rio de Janeiro 
em 23 de Novembro de 1820. 

Ck)m a rubrica de Sua Magestade. 

Os estatutos a que se refere este decreto não chegaram a ser 
expedidos. 



DECRETO— DE 23 de novembro de 1820 

Mandca principiar, com o nome da Academia das Artes, as aulas de pintura, 
desenho, esculptura e gravnra, estabelecidas nesta Corte. 

Tendo determinado, pelo Decreto de 12 de Agosto de 1816, que 
se estabelecessem algumas aulas de Bellas Artes, e i)ensionado 
a alçuns professores beneméritos para se promover a instrucção 
publica em quanto não se pudesse organizar uma Escola Real de 
sciencias, artes e oflScios, de que as mesmas aulas houvessem de 
fazer uma parte integrante, e sendo conveniente, para esse 
mesmo fim, que algumas das classes dos referidos estudos entrem 
já com eífectivo exercido: Hei por bem determinar que, com o 
nome de Academia das Artes, principiem as aulas de pintura, de- 
senho, esculptura e gravura, para as quaes nomeio os Professores 
que vão declarados na relação que baixa com este Decreto e que 
vai assignada por Thomaz António de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negpocios do 
Reino, encarregado da Presidência do meu Real Erário ; assim 
como são nomeados também os mais oâlciaes que são necessários 
para o sobredito estabelecimento. Outrosira, ordeno que se esta- 
Deleçam também aulas de architectura e de mecânica, e que as 
duas aulas, que já se acham estabelecidas, de botânica e chimica, 
continuem na forma que tbnlio ordenado, destinando-se-lhe por 
ora o local que fôr mais conveniente para o commodo publico e 
para o meu serviço ; constituindo porém todas ellas uma parte 
integrante da sobredita Escola Real, gozando dos mesmos privi- 
légios, e observando os estatutos que lhes mando dar, e baixam 
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assignados pelo mesmo MÍDÍstro e Secretario de Estado, que assim 
o tenha entendido, e o faça executar, expedindo as ordens neces- 
sárias para esse effeito. Palácio ao Rio de Janeiro em 23 de No- 
vembro de 1820. 

Com a rubrica de EI-Rei Nosso Senhor. 

RelaQão fias pessoas empregadas na Academia o 
KsooXa Real» estabelecida xiaOòrtoil.o Xilo de Ja« 
x&elro pelo decreto acima traxiscrlpto. 

Lente de desenho, Henrique Josô da Silva, vence de 

ordenado anuual 800$000 

E como encarregado das aulas 200$000 

Secretario da Academia e Escola Real, Luiz Raphael 

Soyer ." 480$000 

Lente de pintura de paysagem, Nicolào António 

Taunay 800$000 

Dito de pintura de historia, João Baptista de Bret — SOOJOOO 

Dito de esculptura, Augusto Taunay 800$000 

Dito de architectura, Augusto Henrique Victorio 

Grandjeau 800$000 

Dito de mecânica, Francisco Ovide 800$000 

PENsiONARios de deseuho e pintura, Simplício Rodrigues da 
Silva, Josô de Christo Moreira, Francisco Pedro do Amaral ; 
De esculptura, Marcos Ferrez ; De gravura, Zeferino Ferrez. 

Rio de Janeiro em 23 de Novembro de 1820.— Thomaz António 
de Villanova Portugal. 



CARTA REGIA — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

Manda organizar um Corpo regalar de milieiaH do anligo corpo de CaFallaria 
de ordenanças da Villa da Barra do Rio Grande, Comarca do Rio de 
S. Francisco, da Província de Pernambuco. 

Luiz Rego Barreto, do Meu Conselho, Governador e Capitão 
General da Provincia de Pernambuco, Amigo* Eu Bl-Rei vos envio 
muito saudar. Tendo em consideração o que me representou José 
Joaquim de Almeida, Coronel Commandante do Corpo de Cavai- 
laria de Ordenanças da Yilla da Barra do Rio Grande, Comarca 
nova do Rio de S. Francisco dessa Provincia, e julgando mais 
conveniente ao meu Real serviço que o referido Corpo de Caval- 
laria de Ordenanças de antiga creação seja organizado em um 
Corpo regular de milícias, segundo o systema estabelecido pelas 
minhas Reaes ordens a este res{>eito ; Hei por bem autorizar-vos 
para que procedais a esta organisação, propondo-me o seu plano 
e competente proposta, em que será incluiao como Coronel Com- 
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mandante o sobredito José Joaquim de Almeida, para qne, me- 
recendo a minha Real appro\ra<;ão, mande expedir ao Conaeiho 
Supremo Militar os (iespacnos competentes. Assim o tereis enten- 
dido e executareis. Escripta no Palácio do Rio de Janeiro em 23 
de Novembro de 1820. 

REI. 
Para Lniz do Rego Barreto. 

DECRETO -p- DB 23 DE novembro de 1820 

Manda extinguir a Vedoria Geral da Gente de Guerra da Capitania da Bailia 
e orear ama Theaonraria Geral das Tropas. 

Sendo-me presentes os inconvenientes qne tôm resultado ao bem 
do meu Real serviço pela diíllculdade de combinação que se en- 
Q«)ntra no serviço da Vedoria Geral da Gente de Guerra da Capi- 
tania da Bahia, com o systema dos livros mestres que se acham 
estabelecido^ em todos os corpos regulares dos meus Reaes 
Exércitos: Hei por bem extinguir a sobredita Vedoria Geral, 
creaudo em lugar delia uma Th^Msouraria Geral das Tropas, na 
auat ordeno se guarde a:^ diipoâições da Cartado lei, e Alvará de 
9 de Julho de 1763, e I>ecreto de ^9 do mesmo mez, e mais Ordens 
régias expedid is posteriormente, assim, e da maneira que se pra- 
tica nesti Corte, além das instruccOas que com este baixam, assi- 
gnadas por Thomas António de Villanova Portuopal, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, 
Encarregado da Presidência do Real Erário. E outrosim, sou 
serviio ci^jr, para o expediente da referida Thesouriria Geral 
das Tropas, um Thesoureiro Geral com o ordenado de bOOJOJO, 
um Oommisaario Assistente com 500$tKX), duus Commissarios Pa- 
ffadores com 400|J00 cada um, dous Otficiaes de Bofete com 
2001000 cada um, um Praticante com 1009000, e um Porteiro, 
com as incumt)encia8 de Guirda-Livros, com l&)$aOO ; sendo 
pagos mensitmeute como soldos, além dos prós e preoalços <iue 
aiiectamente lhes pertencerem. B nomeio pan o lo^^ar de Thesou- 
reiro Geral a Joaquim Bento Pircb de Fi^Udiredo, por concorrer 
nelie as ciroumst lucias necessárias de que tem jà dado provas. 
Thomaz António de VíHanova Portugal, do Meu Consellio, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocies do Ruino, eiicarregudo 
da Presidência do meu real Erário, o tenha assim entendido, e o 
faça executar eoqi os despachos e instrucçdes necessárias. Falado 
do Rio de Janeiro em 23 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
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XnatvvLOQòes para a miesotiirairla das Tropas oreada 
tta Provltkola <ia ia atila polo De<oreto «toiac&& 
transcrlpto. 

1.0 O desp^^cho da Yedoria Geral da Gtínta de Guerra da Capita- 
Bia da Bania termlnirà em 31 de Dezembro do corrente anno, 
pelacre»çâo da Th^^snuraria Geral das Trop«sna mesma Capita- 
nia, pelo Decreto de 23 de Novembro deste anno, que determina 
que o sen expediente tenha principio no 1° de Janeiro do anno 
futuro em diante. • 

2.^ Em virtude do citado Decreto de 23 de Novembro deste anno, 
compOe-se a Thesouraria Geral de um Thesoureiro Geral, um 
Coramissirio Assistente, dons Comraissarios Pagadores, dous Offl- 
ciaes de Brxféte, um Praticante, um Porteiro que exerce ao mesmo 
tempo as funoçOes de Guarda-livros, vencendo cada um o orde- 
nado que lhe fôr conferido pelo seu respectivo titulo com natureza 
de S4))do. 

3.0 Pela sobredita Thesonraria Geral se farSo todos os paga- 
mentos militares, como soldos dos Oíliciaes superiores a infe- 
riores, prets, pens5es, e outras de^pezas que se fazem nela 
Thesouraria dos ordenados e a addiçOes miúdas da Junta, ^uaraan- 
do-fie em tudo quanto ser possa o que se acha disposto pela Carta 
de Lei, e Alvará de 9 e Decreto de 29 de Julho ae 1763, e mais 
Ordens Régias a este respeito, preferindo-se, não havendo incon- 
veniente, o pagamento por classes. 

4,0 O Theáoureiro Geral ^as Tropas fará pedidos com a devida 
antecipaçjlo á Junta da Fazenda respectiva, das quintins necessá- 
rias, pira serem pagas impreterivelmente ás nracas que tem 
vencimento diário, em prets de cinco em cinco oíms, à vista dos 
recibos dos Comneis dos Regimentos apresentados pelos seus 
Quartéis Mestres, em cujos recibos, na forma da sobredita L^ de 9 
de Julho de 1763, virá declarado o numero effectivo dos soldados, 
dos Oíficiaes inferiores, e outros a quem se deve fazer o paga- 
mento. 

5.0 Os Officiaes de patente que tiverem soldo serSo pago^ pelos 
próprios recibos no primeiro dia de cada mez, do que houverem, 
vencido no próximo passado, e isto com a mesma regularidade e 
ex ictid^) recommendada no precedente artigo. 

6.0 A'qaelles dos sobredUos O^Bciaes que pertencerem a Corpos 
Milicianos fora da Cidade, pagar-se-ha por conhecimento de re- 
cibo a seus procuradores, á vista dos «ttestados que apresenta- 
rem dós Commandantes dos referidos corpos. 

7.0 Haverá um livro para nelle se escripturar toda a receita 
e despeza da Thesouraria Geral, que será rubricado pelo Presi- 
dente da Junta, o lançamento delle será feito pelo Coipmissarío 
Assistente, declarando na p')gina esqnerd<4 as entrad>is que hou- 
verem, que conferirá e assignará quotidianamente com o The- 
soureiro Geral, e na pagina direita lançará as partidas de des- 
peza, que igu Imente assinará com as pessoas a quem se fize- 
rem os pagamentos, quando não passem recibos. 

8.® Haverá tamtiem um livro para a receita e despeza dos 
coilunissarios Pagadores, rubricado pelo Thesoureiro Gwal ; elles 



104 ALVARÁS, DECRETOS B CARTAS RÉGIAS 

lançarão no debito as sommas que receberem do mesmo Thesou- 
reiro Geral, e no credito os pagamentos que fizerem por ordem 
do mesmo, balanceando-se as contas nos fins dos mezes, com 
assistência do Thesoureiro Geral, ciyo balanço conferindo, assi- 
gnarão o mesmo Thesoureiro Geral e o Commissario <)ue prestar 
a conta, passando-se o saldo a debito do Commissario que 
entrar de novo para o cofire, por quem deverá ser escriptu- 
rado. « 

9.<» Balanceada assim a conta dos respectivos commissarios 
pagadores, passarão para o poder do Thesoureiro Geral os títu- 
los da despeza que tiverem feito, no fim de cada mez, para que, 
sendo combinados com os assentos respectivos, se extraiam as 
contas que o mesmo Thesoureiro Geral deve remetter á Junta 
da Fazenda todos os mezes, um sobre outro, acompanhados dos 
referidos documentos para sua descarga na mesma Junta. 

10. Aos Commissarios Pagadores da Thesouraria Geral in- 
cumbe particularmente o pagamento dns tropas ; elles entrarão 
de cotre por turno mensal, serão substituidos nos seus impedi- 
mentos ou moléstias pelos Ofiiciaes de Bofete mais antigos ou 
mais idóneos, precedendo da Junta da Fazenda o despacho, a 
quem o Thesoureiro Geral fará constar os ditos impedimentos, 
com o bom ou máo serviço dos Oíilciaes em geral no fim de cada 
anno, para que esta informação acompanhe a que a mesma Junta 
remette ao Real Erário dos seus Ofiiciaes nas occasiOes dos ba- 
lanços. 

11.0 Thesoureiro Geral formalisarâ no fim de cada mez um 
mappa ou tabeliã demonstrativa da receita e despeza que nelle 
houver, com distincção dos soldados, dos Officiaes empregados e 
não empregados, dos Offlciaes dos Regimentos, dos prets e mais 
despezas, remettendo assim & Junta, como ao Governador, uma 
cópia da referida tabeliã. 

12. O Thesoureiro Geral, por si ou por seus Commissarios, 
verificará, pelo menos uma vez em cada um dos mezes do anno, 
o numero effectlvo dos soldados, dos inferiores, dos licenciados, 

• dos enfermos, e dos c)ue faltarem nas Companhias pelo livro do 
registro de cada Regimento, concorrendo á assistência elao exame 
08 Inspectores Geraes das Tropas e Commandmtes dos Regi- 
mentos, além das mostras extraordinárias que determinar o Go- 
vernador e Capitão General . 

13. Em conformidade do art. 17 do Alvará de 9 de Julho de 
1763, formar-se-ha um livro de registro para cada Regimento 
de infantaria, cavallaria e artilharia com as divisOes precisas 
para os assentos dos soldados, dos inferiores e Ofilciaes supe- 
riores, principiando-se pelo Estado maior, e passando-se depois 
á descripção de cada uma das Companhias separadamente, de 
sorte que se manifeste á primeira vista a qualidade das pessoas 
e serviços, e as alterações que houverem no estado de todas, e 
cada um dos indivíduos dos sobreditos Regimentos. 

14. Duplicar-se-hão os referidos livros de registro dos Regi- 
mentos, para que se remetta um exemplar ao Governador, e 
Capitão General da dita Capitania da Bahia, afim de que a todo 
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O tampo lhe seja constante, e tenha uma plena e exacta in- 
formaç&o do estado actual das tropas da mesma Capitania. 

15. O cofre geral da sobredita Thesouraria terá duas chaves, 
uma das quaes pertencerá ao Thesoureiro e outra ao Commis- 
sario Assistente, e os recebimentos e pagamentos serão feitos à 
bocca do cofre. 

16. Além do cofre geral, deve haver outros a cargo dos Com- 
missarios Pagadores, para se guardarem as somijjas que forem 
recebendo mensalmente do Thesoureiro Geral para pagamento 
do trato successivo. 

)7. Os livros e papeis da Yedoria âcarão pertencendo à The- 
souraria, para a toao o tempo constar o seu conteúdo. 

18. Todos os Officiaes da Thesouraria serão sig^^tos ao Thesou- 
reiro Oeral, e responsáveis pelas suas obrigações, e o Thesou- 
reiro Geral é sujeito e responsável à Junta de Fazenda, sem 
outro algum intermédio. 

19. E' prohibido aos OfQciaes da Thesouraria terem outras 
occupaçOes fora delia, por serem suíficientes para a sua decente 
sustentação os soldos que Sua MagestaJe ha por bem conferir- 
Ihes pelos seus respectivos empregos. 

20. A casa da Thesouraria será a mesma que hoje occupa a 
Vedoria Geral, o expediente começará ás 9 horas e andará ás 
2 da tarde, em todos os dias que não forem de guarda ou 
feriados. 

21 . Além dos soldos estabelecidos a cada um dos Officiaes da 
Thesouraria, perceberão os mesmos emolumentos que vencem 
os desta Corte, regulando-se pela tarifa delia e sua distri- 
buição. 

Rio de Janeiro 23 de Novembro de 1820.— Thomas António de 
Villanova Portugal, 
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ALVARÁ — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

Erige em villa, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição do Alto 
Paragoay Diamantino, o Arraial do mesmo nome na Capitania deMatto 
Grosso. 

Eu El-Elei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem : Que verificando-se na minha Real presença, não só a 
grande povoação de mais de 3.000 habitantes, que actualmente 
tem o Arraial do Alto Paraguay Diamantino, na Capitania de 
Matto Grosso, e as esperanças que dá de Ir em augmento pro- 
gressivo, tendo muitos estabelecimentos de lavoura, e sendo 
mui frequentado pelo graude commerdo, que faz pelo Arinos 
para o Pará ; mas também os gravíssimos incommodos que sof- 
lirem os seus moradores de irem á Cidade de Cuyabá solicitar as 
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suas dependências eiveis e críjninaes na grande distancia de 30 
léguas por caminhos escabrosos, maltas vezes imprat içáveis, e 
até perigosos nas passagens dos rios no tempo d is aguas, com 
prejuízo das suas lavouras, e detrimento da publica segunnça 
e do bom governo, pela dilficuldade de se punirem os dellctos 
com promptidão e certeza, e de se executarem as mais diligen- 
cias do meu Heal st^rviço : E querendo atalhar os referidos in- 
convenientes, e promover mais por este melo a fel lei ade dos 
meus fieis vassalos, a 111 residentes : Hei por bem. deferindo ao 
que me representaram os moradores do mencion do Arraial, 
erigil-o em villa, com a denominação de Vil la de Nossa Se- 
nhora da Conceição do Alto Pan^guay Diamantino, fit^ando des- 
membrada do Termo da Cidade de Cuyai á ; e ordenar, que nella 
se edidquem as casas convenientes da Camará e Cadeia; que se 
elej>m dous Juizes Ordinários, um oos Orphãos, três Verea- 
dores, um Procurador do Concelho, e doas Almotacés, os quaes 
administrarão a justiça na conformida<le dos seus respectivos re- 

flmentosy e estylos do Reino : 15 sou outrosim bervido crear 
ous ofHciod de Tabellião do Publico, Judicial, e Notas, ticando 
ao primeiro annexos os de Escrivão da Camará, AlmotHceria, e 
sizas ; e ao segundo o de Escrivão dos Orphãos ; e os Officios de 
Ak-aide e Escrivão do seu cargo para os exercerem na forma 
das miahas leis. A referida villa gozará de todas as preroga- 
tivas, e privilégios de que gozam as mais villas deste Reino. 
Peio que : mando ã Mesa do Desembargo do Paço, e da Con- 
sciência e Ordens ; Presidente do meu K,eal Erário ; Conselho da 
minha Real Fazenda ; Regedor d i Cisa da Supplicação, e a todos 
os Tribunaes, Ministros, Justiças, e quaesquer pessoas, a quem 
o conhecimento deste Alvará hajt de pertencer, assim o cum- 
pram, e guardem, e fttçam inteiramente cumprir, e guardar. 
E valerá como &irta passada pela Chapc-llana, posto qae por 
ella não ha de passar, e o seu effeito h ga de durar mais de um 
amo, sem embargo da Ordenação em contrario. Dado no Palácio 
do Rio de Janeiro aos 23 de Novembro de 18^0. 

REI com guarda. 

Thomaz António de ViUanova Portugal, 

Alvará com força de LM, pelo qual Vossa Magestade ha por 
bem erigirem Villa, cora a denominação de Nossv Senhora da 
Conceição do Alto Paraguay Diamantino, o Arraial do mesmo 
nome na (Capitania de Matto Grosso ; desmembraudo-a do Termo 
da Cidade de Cuyabà, e creando as justiças necessárias : na 
forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 
Francisco Gk>mes de Campos o fez . 
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DECRETO — DE 24 de novembro pb 1820 

Créa roais outro offlcio de Escrivão no Julgado de Mearim e Pindaré, na 
Cap.tanla do Maranhão. 

Não sendo bastante um só Escrivão para a prompta expedição 
dos Doçocios do dlstricto do Julga lo dos rios Mearim e Pindaré, 
Da Capitania do Maranhão* pelo augmento de povoação, e com- 
mercio, a que tem chegado, muitas demarcíições á% sesmarias, 
e novas incumbenciast que iccresceium da escripturação das re- 
ceitas dos DOTos impobtus do real seiío, siza, e meia siza: Hei 
Sor bem crear mais outro uíQcio de Escrivão do referido Julgado 
6 Mearim e Pm'laré, para que d*ora em di>Dte escrevam alli 
doas Escrivães em todos os processos eiveis, e criminaes, e mais 
actos, ou incumbências por aistn bulcão regular na forma da lei 
do Reino. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido, 6 faça executar com os despachei necessários. Palácio 
do Rio de Janeiro em 24 de Novembro de 1820, 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
DECRETO — DE 28 DE novembro de 1820 

Crêa mais am oíBcio de Escrivão da Mesa Qrande na Alfandega do Pari. 

Não sendo pr^iticavel que, depois do progressivo augmento que 
deve experimentar o commercio deste R«ino do Brazil em con- 
sequência da frdn'iueza dos seus portos, e com comiimnicação 
directa com todos os da Europa, um só Escrivão da Mesa Grande 
seja bastante para na Alfa ulega do Para aviar os desp-choscom 
a activiiade que exige o interesse dos negociantes e do publico, 
e com a conveniente Sscalisaç^o dos meus Keaes direitos ; Hei 
por bem crear na referi-la Alfandega do Pará mais um offlcio de 
Escrivão da Masi Grande com a natureza de serventia vitalícia, 
e com o ordenado de 48í)$000 annual mente, sem emolumentos, 
emquanto não vagar o antigo por morte de quem actualmente 
delle tiver merco, ou por outro algum motivo ; ficando cessando 
o mencionado logo aue se veritlcir aquella vacatur •, e sein de- 
pendência de novo despacho ambos os Escrivães da Mesa Grande 
da dita Alfandega re mrtitão entra si os emolumentos, e terão 
com igualdade o mesm) ordenado, igualando-se ao do antigo 
aquelle que de então por diante deverá porcaber este de novo 
crt-ado. O Conielho da Fazenda o tenha asssm entenlido, e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 28 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DO 1 DE DEZEMBRO DE 1820 

Manda desligar do Exercito de Portugal a Divisão de Voluntários Reaes 
de El-Rei que ílca pertencente ao Exercito do Brasil. 

Tende jà determinado que os soldos e mais despezas da Divisão 
dos VoluDtureios Reaes de El-Rei sejam satisfeitas pelas rendas 
deste Reino fio Brazll, visto que, actiando-se empregada na Ame- 
rica, e sendo aqui necessária a continuação do seu serviço, é justo 
que não pesem estas despezas sobre as rendas do Reino de Por- 
tugal, e tendo além disto em consideração quanto convém, na 
considerável distancia em que se acha do Exercito daquelle Reino, 
á mesma Divisão e ao serviço em que está empregada, que 
as suas respectivas promoções sejam separadas das promoções 

feraes do mesmo Exercito : Hei çor bem que a referiaa Divisão 
e Voluntários Reaes de El-Rei seja desligada do exercito de Por- 
tugal, flcando pertencendo ao do Brazil, mas conservando, em 
quanto estiver empregada no destino em que se acha, os mesmos 
vencimentos e disciplina por que tem sido paga e regida atô agora. 
Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios tio Reino, Encarregado 
interinamente da Repartição dos Negócios Estrangeiros e da 
Guerra, o tenha assim entendido, e o faça executar com os des* 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 1 de Dezem- 
bro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DB 2 DE dezembro de 1820 

Manda ^exigir passaporte das pessoas que entram e sahem deste Reino do 

Brazil. 

Julgando indispensave nas circumstancias actuaes» à segurança 
e conservação da publica tranquillidade deste Reino, que haja o 
mais exacto conhecimento de todas as pessoas que a elle vierem ; 
sou servido ordenar o seguinte : 

Que a nenhuma pessoa, seja nacional ou estrangeira, de 
qualquer classe ou condição que fôr, se nermittirà que desem- 
barque e possa entrar em parte alguma oeste Reino do Brazil, 
sem que venha munida e apresente o competente passaporte ou 
portaria, que verifique a sua qualidade, logar donde sahiu, e des- 
tino a que se dirige. 

Que os Commandantes, ou Mestres das embarcações mercantes, 
ou de outra qualquer classe, à excepção comente das de guerra. 
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que gozam do privilegio da isenção da visita, declarem em re- 
lação por elles assignada a bordo no portov ?ni que entrarem, o 
numero, nomes, empregos e occupação dos passageiros que 
trouxerem a bordo, ou de quaesquer pessoas que nao perten- 
cerem á matricula das suas respectivas tripolações ; e não con- 
sentirão que algum dos mesmos passageiros ou outras çessoas, 
desembarque antes de ser visitada a embarcação pelo Magistrado, 
ou Offlciaí encarregado de taes visitas ; o qual reqpnhecendo a 
bordo os passageiros e mais pessoas que vierem na embarcação 
com os respectivos passaportes, porá com a sua assignatura em 
cada um delles nota de os ter verificado ; e recebendo a decla- 
ração assignada pelo Commandante ou Mestre da embarcação, a 
remetteríi sem demora, nesta Corte ao Intendente Geral da Po- 
licia, e nas mais Provindas, sendo nas Capitães, aos respectivos 
Governador e Capitão General, ou Governador da Província ; e 
nos outros portos, ao Commanaante ou Magistrado encarregado 
do governo do respectivo Districto. 

Que os passageiros, ou quaesquer outras pessoas que não per- 
tencerem às tripolações ou guarnições das embarcações, de 
qualquer classe que ellas sejam, se apresentem logo que desem- 
barcarem, nesta Corte, ao Intendente Geral da Policia, as que 
não forem militares ; e as que o forem, ao General encarregado 
do Governo das Armas, que remetterá ao mesmo Intendente as 
declarações que lhe forem precisas para seu conhecimento ; e 
' nas mais Províncias aos respectivos Governadores e Capitães 
Geueraes, Governadores, ou Commandautes do Districto do porto 
do desembarque, e alli entregarão os seus passaportes, e farão 
as mais declarações que convierem, e segundo as quaes se possa 
ter o especificado e necessário conhecimento da mesma pessoa, e 
se possa dí^r o documento preciso para a expedição do novo pas- 
saporte quando pretenderem sahir deste Reino, ou passar de 
uma para outra Província. 

Que toda a pessoa, que não trouxer passaporte, que desem- 
barcar antes aa visita, não vindo em embarcação de guerra, ou 
que em geral não fôr dar a competente declaração acima indicada, 
seja na Intendência Geral da Policia, seja no Quartel General do 
governo das Armas da Corte, ou nas residências dos Governa- 
dores nas outras Províncias, ou dos Commandautes dos Districtos 
do porto do desembarque, seja presa logo que se conheça a refe- 
rida transgressão, para se ter a seu respeito o procedimento, que 
se julgar conveniente„segundo a sua qualidade, motivo da trans- 
gressão desta ordem, e mais circurastancias que possam con- 
correr nesse caso. 

Que o Commandante ou Mestre de embarcação, não sendo de 
guerra, que não der a declaração acima determinada, ou que a 
der falsa, ou que consentir desembarcar antes da visita passa- 
geiro algum, seja obrigado a pagar uma multa de 100$000, 
metade para o denunciante, e outra metade para a caixa da In- 
tendência Geral da Policia, por cada um passageiro que assim 
deixar desembarcar, ou sobre que der falsa declaração ; além 
disto será preso, para se ter com elle um procedimento mais se- 
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vero qnando a trans^essão qne commetter em qnalqner destes 
casos fór mais oATensiva, e de graves consequências . 

Que possam porém desembarcar «ntes da visita, e sem «s for- 
malidades que Úcam determinadas, os Oíflct es ou Expressos, 
que trouxerem despachos no porto para ontie os trouxeram ; 
e então desembarcando logo |)ara os entregarem e cuiíiprirem 
sem retardo a sua commissâo, o CommBnrfante ou Mestre da 
embarcação *m qne vierem taes Offlciaes ou expressos, nSo 
sendo de guerra, fará a competente declaração na oocasiào da 
visita, como âca determinado a respeito de qualquer outro pas- 
sageiro, para por ella se veriílcur convenientemente a exactidão 
daquella qualidade. 

Que possam também desembarcar antes da visita, e ficarSo 
dispensa'ias das mais formilidades, as pessoas, que pan esse 
effeito tiverem portaria assignada por irm dos meus Ministros e 
Secretários de Estaio ; as qnaes serão entregues ao Com man- 
dante ou Mestre da embarcação, para as deixar desemMrc ir im- 
mediatamente, apresentando depois n i occa-^lâo da visita, qn indo 
der a declaração ordenad s a mesma portaria que autorisa a 
falta daquella pessoa ou pes<?oas nella designadas. 

Que do P de Junho de 1821 em diante, toda a pessoa qne vier 
de paiz estrangeiro p»ra entrar neste Reino, dev«^rà trize'' pas- 
saporte do meu Embaixador, Ministro ou En arrogado de Negó- 
cios, residente no paiz, donde ella vier, além do ps^aporte da . 
competente autorilnde que permitta a sua sabida : no cado 
porém que a Corte, junto da qual residir o meu Embaix-idor, 
Ministro, ou Ene rresr«do de Negócios, fique em considerável 
distancia do logar donde a pessoa que tiver de vir a este Reino 
ba ja de p irtir, de modo que lhe seja necessário fbzer grande 
jornada para procurar haver o mesmo passfl porte, em taes casos 
deverá munir-se de um certiflc»do do Cônsul Geral, ou Cônsul 
Portuguez, que residir nesse Districto, que suppra o passaporte, 
declarando expressamente, além das mais circumstancias essen- 
ciaes em semeinnntos títulos, o motivo de o não trazer. 

Que »s pessoas qne vierem a este Reino depois do \^ ôe Junho 
de 1821, sem trazerem o sobredito passaporte do meu Embaixa- 
dor, Ministro ou Encarregado de Negócios, ou certirtcado do 
Cônsul Geral ou Cônsul Portuguez, como fica determinado, não 
sejam admittidas, nem se lhes permitta desemharc ir, e residir 
em pirte alguma deste Reino, sem expressa permissão minha 
em portaria assignada por um dos meus Ministros e Secretários 
de Estado; e quando o façam em contravenção desta ordem, 
serão presas e pagaiuo uma multa de 10 )$000, metade para o 
denunciante, e a outra metade para a caixa de Intendenca Geral 
da Policia, ficando em custf»dia até serem rempttid «s para fóra do 
Reino, ou se ter com ellas um procedimento mais severo, ^ 
assim o merecerem e o exigirem as circumstancias que occof - 
ram nesse caso. 

Que desde a referida época do \^ de Junho de 1821 era diante 
será da obrigação do Magistr.^do. ou do Offlcial encarregado das 
visitas das embarcações* que vierem dos portou estrangeiros aos 
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deste Reino, examinar com toda a exactidão na occasiSo dn visita, 
si 03 passageiros, oa pessoas que traz a embarcação fora da ma- 
tricut i da sua trí(K>lagão, vêm manidas com os sobreditos pas- 
saportes do meu Embiixador, Ministro ou Bacarreí^ado de Ne- 
gócios, ou com o certificado do Consnl Geral, ou Cônsul Portu- 
guez residente no Dibtricto donde partiram; e deverá especiflcar 
e^ta circumst incia em nota por elle assignada na mesma decla- 
ração qie em geral deve d ir o Cominandante 9u Mostre da 
emiarcução, como flca acima ordenado ; intimmdo logo ás pes- 
soas que não trooxereih taes passap )rtes, ou attestados, a ordem 
de nâodesembarcirem, sob pena de serem punidas segando as 
disposições deste meu Re^J Decreto a semelhante respeito. 

Que pessoa alguma nacional, ou estrangeira, ae qualquer 
classe on condição que seja, possa saliir para fora deste Reino, 
nem iiinda^ de uma para outra Província, nem entrar para o 
interior do Brazií, sendo estrangeira, sem qne vá munida do com- 
petente passaporte ou portaria expedida e assignada, partindo 
da corte e Província onde ella estiver, por um dos meus Minis- 
tros e Secretirios de Estado ; e das outras Províncias, pelo res- 
pectivo Governador e Capitão General, ou Govern idor da Pro- 
víncia: E para que ties pass'>portes se possam ex(>edir com o 
indispensável conhecimento da identidade, qualiíicação e mais 
circumstancias da pessoa ou pessoas, a favor de quem se liajam 
de passar, e se reconheça e verill«iue^ qu »ndo preciso fôr, qu ilquer 
engano, filsidade ou duvida que possa occorrer ; a podSoa ou 
pessoas qiie pretenderem tirar passaportes, não sendo offlci-ies 
militares ou expressos, ou pessoas iiicumbidiís de eommissão do 
mí»u Real serviço, ou empregados pu'jlicos nacionaes ou estran- 
geiros, de uma quiliílcação tal, que se tenha delies todo o 
contiecf mento, deverão impretírivel mente apresentar n i compe- 
tente Secretaria de Estado attet^tado, ou passe assiguado pelo 
Intendente Gerai da Polici:), pelo qual se possa expedir o pissa- 
porte oom a S6guranç% precisa, sendo na Corte ou Provinci v em 
que ella estiver ; e sendo nas outras Provinc as, deverão apresen- 
tar na Secretaria do Governo s^^Mieltinate at testado ou p<sie assi- 
gnado pelo Magistrado dei^gado do mesmo Intendente Geral dsk 
Policia sem o que não se lhe expedirá o passaporte. 

Qud a pessoa ou pessoas que pretender s thir deste Reino, a 
fôr achada sem passaporte ou portaria expedida por um dos 
meus Ministros, e Secretario de Estado^ ou pela Governador e- 
Capitão General, ou Governador da Província donde sahir, seja 
logo presa e pague uma malta de 50$000, metade para o da- 
nunciínte, e não o havendo, para o empregado militar ou civil, 
que âzer a apprehensAo, e a outra metade para a caixa da Inten- 
dência Geral aa Policia ; ficando retida na prisão até satisfazer 
a mesma multa, quando não haja mais que a falta do passaporte 
ou portaria, sem outra circumstancia que aggrave a culpa , mas 
quando haja outro motivo miis aggravante ficará demorada 
na prisão, e além da multa terá um castigo mais severo, se- 
gundo exigir o caso. 

Que finadmente os Magistrados, os Officiaes do Registro, e os 
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empregados na guarda e defesa dos portos e costas de mar, 
sejam responsáveis pela omissão, ou qualquer abuso que pela 
sua parte nouver do exdcto cumprimento destas minhas Reaes de- 
terminações, sendo punidos com uma prisão temporária ou 
com a perda do emprego, ou ainda no posto, ou de qualquer 
logar que occupem no meu Real serviço, e com um mais severo 
castigo, segundo as drcumstancias que occorrerem nos casos em 
que fòrem culpados. Thomaz António 'de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho; Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino, encarregado interinamente da Repartição dos Neg^ocios 
Estrangeiros e da Guerra, e da Inspecção Geral dos (Correios e 
Postas do Reino, assim o tenha entendido, e o faça pontualmente 
executar, não obstante quaesquer Leis, Alvarás, Decretos, Regi- 
mentos, ou Ordens em contrario, que todas hei por bem derogar 
para este effeito somente, como si de cada um delles fizesse ex- 
pressa menção ; e fará publicar, e expedir as ordens, e despachos 
que forem necessários para seu devido e inteiro cumprimento. 
Palácio do Rio de Janeiro em 2 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 7 DE dezembro de 1820 

Transfere a cabeça da comarca creada na villa de Marajó da Capitania do 
Pará para a Villa da Cachoeka. 

Sendo-me presente que a Villa de MaraJô da Ilha de Joannes» 
e Capitania do Pará, pelo seu actual estado de pouca povoação* 
não offerece por ora as commodidades e proporções convenientes 
para servir de cabeça de comarca, nem no seu recinto, nem em 
todo o seu termo : Hei por bem que a Villa da Cachoeira, situada 
nas margens do rio Arari, seja de ora em diante a cabeça da 
comarca, creada na mesma villa pelo Alvarã de 17 de Agosto 
de 1816, que nesta parte sou servido revogar, ficando aliás em 
seu inteiro vigor. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. Palácio 
do Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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decreto — db 12 de dezembro de 182d 

ManJj, abonar ao Commiasario Pagador da Thesouraris Geral das Tropas 
desta Cdrke, que estiver de cofre, mais uma graiiflcAção mensal. 

Attendendo às faltas que experimentam os Commissaríos Paga- 
dores da Thesouraria Geral das Tropas da Corte, nos mezes 
que estão de cofre^ pelos immensos pagamentos tine se faÉem 
com os bilhetes de quantias pequenas e trocos miúdos : sou ser- 
vido que d'ora em diante o Commissario Pagador que estiver de 
cofre vença mais 50$000 por mez para quebras. Tnomaz Antó- 
nio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negócios dó Reino, encarregado da Presidên- 
cia do Real Erário, assim o tenha entendido, e o faça executar 
com os despachos necessários, não obstante quaesquer Leis, Ordens 
ou disposições em contrario. Palácio do Rio de Janeiro em 12 
deDezembrode 1820. 

jCom a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
DECRETO — DE 16 DE dezembro de 1820 

Re^uki as nomeações dos Delegados do Cinirgiio-m6r do Exercito, nas 
diversas províncias deste Reino do Brazil. 

Devendo o Cirurgião-mór de meus Reaes Exércitos satisfazer às 
obrijgações deste cirgo, e exercer a jurisdicção, que lhe compete 
na fòrma das minhas Reaes ordens por meio de Delegados nas 
diversas Províncias deste Roino do Brazil, e convindo portanto 
regular o modo por que se ha de proceder a taes nomeações, e 
designar as vantagen?, que hâo de ter os referidos Delegados : 
Sou servido determinar, que para as nomeações destes logarês 
deverá o Cirurgião-mór dos meus Reaes Exércitos propor pela 
competente SecretaÃa de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
da Guerra o Cirurgião mais hábil e idóneo da provincia para 
onde se tiver de fazer a nomeação, preferindo sempre o Cirur- 
gião militar mais graduado, que houver na mesma provincia, e 
âuando assim se não possa veriâcar, dará na proposta, que fizer 
e outro, os motivos que occorram para isso, afim de que subindo 
á minha Real Presença, e merecendo a minha approvação, se 
expeça Decreto ao Conselho Supremo Militar para se lavrar a 
respectiva patente. Estes Delegados de Cirurgião-mór dos Exér- 
citos terão a graduação, e honras de Majores, mas sem soldo, 
ou outro vencimento de minha Real Fazenda por este emprego, 
que se considerará puramente honorifico, e usarão de uniforme, 
Parte I 1820 8 
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que está estabelecido para os segundos Cirurgiões do Exercito 
de Portugal. Thomaz António de Villanova Portugal, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, 
encarregado interinamente da Repartição dos Negócios Estran- 
geiros e da Guerra, assim o tenha entendido, e o faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio do Janeiro em 16 
de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 16 de dezembro de 1820 

Estabelece 18 pensões raensaes para subsistência de 12 alumnos pobres da 
\cademia Medico-Cirurgica desta Corte. 

Merecendo a minha Real conside;*açâo as circumstancias em 
que se acham muitos mancebos, que, applicando-se com apro- 
veitamento aos estudos da Academia Medico-Cirurgica desta Corte, 
os não podem todavia continuar com a precisa regularidade por 
falta de meios de subsistência ; e querendo eu favorecer a útil 
applicação a estudos tão necessários ao bem publico, e com o fim 
de habilitar pessoas que possam depois ser convenientemente 
empregadas como Cirurgiões nas minhas tropas e nas diversas 
províncias deste Reino, onde haja falta de Professores de Saúde: 
Sou servido estabelecer 12 pensões de 9$600 mensaes para 12 
alumnos da referida Academia, que sejam pobres, de bom proce- 
dimento, e que mostrem aptidão para aquelles estudos, qualida- 
des, que deverão justificar perante ó Cirurgião-mór dos meus 
reaes Exércitos, cara obterem a admissão a pensionistas desta 
classe, de que terão titulo passado pelo mesmo Cirurgião-mór 
dos Exércitos, em consequência de ordem minha expedida pela 
campetente Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Guerra : estas pensões terão principio do 1® de Janeiro de 1821 e 
serão regularmente pagas ao mesmo tempo que os roídos dos 
Offlciaes dos corpos da guarnição pela Thesouraria Geral das 
Tro|)as da Cdrte, á vista do sobredito titulo e de um attestado 
do Cirurgião-mór dos Exércitos que certifique o aproveitamento 
e frequência do pensionista aos estudos, do mesmo modo que se 
pratica para pagamento dos respectivos vencimentos com os 
alumnos da Acaoemia Real Militar. Thomaz António de Villa- 
nova Portugal do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios do Reino, encarregado interinamente da Re- 
partição dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, assim o tenha 
entendido, e o flaça executar com os despachos necessários. Palá- 
cio do Rio de Janeiro em 16 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
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DECRETO — DE 16 de dezembro de 1820 

Manda crear no Corp) de 1» Linha da Proviucia de Sergipe o logar de Ci- 
rurgião-mór com a graduação de Tenente. 

Cíonvindo ao bera do Meu Real Serviço, que o Corpo de Tropa 
de Linha, que Fui servido mandar crear na Provinda de Sergipe 
de El-Rei, por Decreto de 22 de Agosto do corrente anno, tenha 
Cirurgião-raór ; Hei por bem mandar augmentar esta praça no 
Plano, que baixou com o referido decreto, e nomear para este 
logar, com a graduação de Tenente, e soldo de 15$000 por mez, 
a Luiz António Vieira, Cirurgião approvado. O Conselho Su- 
premo Militar o tenha assim entendido, e lhes expeça em conse- 
?uencia os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
6 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 20 de dezembro de 1820 

Determina que a Casfi da Supplíciçào, e as Relações da Bahia e do Maranhão 
tenham os mesmos feriados dos Tribunaes desta Corte, supprimidas as ferias 
geraes. 

Sendo da maior importância à prompta administração da jus- 
tiça: Sou servido que a Casa da Suppíicação, eas Relações da 
Bahia e Maranhão se regulem nos feriados como os Tribunaes 
desta Corte, não se admittindo as ferias geraes que nos ditos 
Tribunaes se não praticam ; concedo porém que se possa dar 
licença áquelles Desembargadores, que nesse tempo a precisarem, 
e que possam sustar-se aquellas causas ordinárias em que os li- 
tigantes convierem. O Chanceller da Casa da Suppíicação, que 
serve de Regedor, o tenha assim entendido, e Taça executar, não 
obstante quaesquer Leis, Regulamentos, ou Ordens em contrario. 
Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 22 DE dezembro db 1820 

Manda igualar os vencimentos das praças de pret da Guarnição de Pernambuco 
aos que percebera as tropas da Guarnição desta Corte. 

Havendo eu concedido por Decreto de 23 de Julho de 1816 o 
augmento de mais 20 réis diários ao soldo que estava estabele- 
cido para Oílciaes inferiores, soldados e tambores de infan- 
taria e artilharia da 1*^ Linha da guarnição desta Corte : Sou 
servido, querendo igualar nos mesmos vencimentos as tropas 
da Guarnição da Provinda de Pernambuco, que ainda não 
gozam desta vantagem, que os Corpos da 1*^ Linha de infantaria, 
cavallaria e artilharia da referida provi ncia tenham d'ora em 
diante os mesmos soldos, que actualmente percebem os das res- 
pectivas armas da Guarnição desta Corte. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faça expedir em consequência 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 22 de 
Dezembro de 1820. 

Com a mbrica de Sua Magestade. 

ADDITAMENTO 

CARTA RÉGIA — de 12 DE fevereiro de 1820 

Crêa a Junta da Fazenda da Capitania do Rio Qrande do Nort«. 

José Ignacio Borges, Governador da Capitania do Rio Grande 
do Norte. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me presente 
a necessidade, que ha de reduzir-se a methodo uniforme e certo 
a administração e arrecadação da minha Real Fazenda nessa Ca- 

Idtania : Sou servido ordenar o seguinte : Havendo, como desde 
ogo hei por extincta a Provedoria da Real Fazenda dessa Capi- 
tania, vos ordeno estabeleçais logo uma Junta da Administração 
e Arrecadação da minha Real Fazenda subordinada immediata- 
mente ao meu Real Erário e com total conhecimento e inspecção 
sobro todos os objectos da administração e arrecadação do patrimó- 
nio régio, na qual assistireis vós e os vossos successores como Pre- 
sidente, assistindo mais como Ministros delia o Ouvidor Geral da 
Capitania, que servirá de Juiz dos Feitos da Fazenda ; o Procu- 
rador da Coroa o actual Provedor da mesma Real Fazenda, na 
falta deste, um Advogado de melhor nota; o Escrivão da Receita 
e Despeza que eu fôr servido nomear, e um Thesoureiro Geral, 
logar para o qual a Junta nomeará pessoa muito abonada, dotada 
de intelligencia e probidade e isenta de contractos com a minha 
Real Fazenda. Ao Escrivão da Receita e Despeza sou servido 
estabelecer o ordenado annual de 60(^000 ; ao Procurador da 
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CoTòSk e Fazenda o ordenado de 16Q$000, e ao Thesoureiro Geral 
o ordenado de 400$000, sem que nenhum dos membros de que a 
dita Junta se compõe, vença ordenado a custa da minha Real 
Fazenda, pela incumbência de Deputado. Todos os sobreditos 
Deputados terão assento e voto nos negócios que alli se tratarem, 
regulando-se pela antiguidade da sua entrada. A jurisdicção 
contenciosa que antes competia aos Provedores da Fazenda, fica 
pertencendo ao Ouvidor geral para sentenciar na competente 
Instancia com appellação e aggravo para o Juiz tos Feitos da 
Fazenda desta Corte ; ficando no corpo da Junta a jurisdicção 
voluntária, tudo na forma do Alvará de 3 de Março ae 1770, de 
que se vos envia copia. As obrigações essenciaes da Junta 
consistirão : L« Em fazer legalmente as arrematações dos con- 
tractos que devem ser arrematados nessa Capitania, e em reger as 
administrações assim dos rendimentos que eu tiver ordenado, 
que se não arrematem como dos mais em que as occurencias mo&* 
trarem (depois de um serio e prudente exame) ser a administra- 
ção mais conveniente ; 2.o Em promover a arrecadação dos preços 
dos mesmos contractos e encargos delles e de todos os renaimen- 
tos não contractados ; 3.® Em satisfazer as despezas legaes e indis- 
pensáveis das folhas ecclesiastica, civil e militar dessa Capitania 
e as que por documentos se processarem perante a mesma Junta, 
alóm das que eu fór servido mandar por Cartas Régias firmadas 
pela minha Real mão, ou por ordem ou provisão uo meu Real 
Erário como determinei pelo Decreto de 12 de Junho de 1779 de 
que também se vos envia copia ; não podendo a Junta de outro al- 
gum modo dispor da minha Real Fazenda, salvo nos casos de al- 
guma despeza eventual que se julgue indispensavelmente necessar 
ria, porque só nos casos de urgência se poderá fazer, não cabendo 
no tempo, dar^e-mo primeiro parte pelo Real Erário, mas, dando- 
se-me immediatamente depois. Para os referidos fins estabele- 
cereis logo um cofre de três chaves, uma das quaes guardará o 
Thesoureiro Geral, outra o Escrivão da Receita e Despeza, e a 
terceira o 1" Escripturario Contador de que adiante se fará men- 
ção, para que todas as receitas e despezas se façam á bocca do co- 
tce, E por que toda a sobredita regularidade se ha de conservar nas 
contas que se devem tomar a toidos os thesoureiros, particulares, 
contractadores, recebedores e quaesquer outros oxactores da 
minha Real Fazenda, remettendo-as ao meu Real Erário para 
serem neile examinadas ; estabelecereis mais em ordem aos 
mesmos fins, uma Contadoria para a qual passem desde logo todos 
os livros e mais papeis que atô agora pertenciam á Provedoria, 
debaixo da Inspecção do Escrivão da Fazenda e a cargo de um 
V Escripturario Contador, de um 29 Escripturario, de um Ama- 
nuense e de um Praticante que guardarão e conduzirão metho- 
dicamente as sobreditas contas, com assistência diária na forma 
das instrucções que se remettem assignadas pelo Contador Geral 
da 3» Repartição do Real Erário ; vencendo o 1** Escripturario 
Contador 400^0 de ordenado por anno; o 29 Escripturario 
150$000 ; o Amanuense 100$000, e o Praticante 50$000^ tambeni 
por anno. As sessões da Junta se farão em duas manhas de cada 
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semana, para se tratarem as matérias deliberativas, exceptuados 
os casos, em que a occurrencia dos negócios Hzer precisas sessões 
extraordinárias, assim como também so jj^oderão fazer em um só 
dia de cada ssmana, quando a experiência mostre, que nelle se 
pôde concluir os despachos necessários j cujas sessões principiarão 
sempre ás nove horas, quer estejais ou não presente todas as 
vezes que houverem três vogaes, na forma do Regimento da Fa- 
zenda, dando ^rte por escripto ao Escrivão Deputado, qualquer 
dos Yogaes que se ache impedido de assistir a Junta, cuja parti- 
cipação apresentará na primeira sessão o dito Escrivão Deputado, 
o qual no caso de observar que ha colloio entre os vogaes da Junta 
para que as suas sessões se não façam, o representara immediata- 
mente ao Real Erário, para por ai li se darem as providencias que 
forem a bem da administração e arrecadação da minha Real 
Fazenda, para os simples actos de receber, pagar e escripturar 
partidas de receita e despeza, e de passar conhecimento, assis- 
tirão os clavicularios todos os dias que, em Junta se julgarem 
precisos para o dito expediente. Os Recebedores particulares en- 
tregarão no cofre da Thesouraria Geral nos primeiros 10 dias de 
cada mez as sommas, que houverem recebido no mez antecedente, 
deduzidas as despezas que se costumam pagar com justo titulo, 
as quaes todas constarão por certidão dos resFNSCtivos Escrivães, 
os Ck)ntratadores entrarão com os seus quartéis logo que forem 
yencidos, observando-se em tudo a que fôr applicavel, o disposto 
nas leis de 22 de Dezembro de 1761 e 28 de Junho de 1808 e no 
meu Real Decreto de 22 de Novembro de 1762, de que se vos 
envia cópia. Um dos ditos Thesoureiros particulares qual a Junta 
julgar mais idóneo terá a seu cargo a receita e despeza dosmate- 
riaes, que ató agora entraram nas contas dos Almoxarifes, ser- 
Yindo nesta repartição como Intendente da Marinha, caso que eu 
haja Dor bem de nomear este emprego para essa Capitania, 
flcanclo entretanto encarre^do do dito Almoxarifado dos géneros 
o mesmo Thesoureiro Geral da Capitania. Para os mais empregos 
ou logares da administração da Fazenda que se houverem de 

Srover, serão os sigeitos escolhidos e nomeados pela Junta, que 
everà sempre estar na intelligencia de que ao mesmo tempo 
que é de sua principal obrigação promover a pontualidade dos 
pagamentos, e a exacta arrecadação da minha Real Fazenda, pro- 
curando com todo o cuidado e applicação possível, que as rendas 
tenham maior augmento, não ò menos da sua obrigação a vigi- 
lância que deve ter, em que as despezas se fieiçam com toda a 
decente e justa economia, evitando-se todas as que parecerem 
indevidas, ou supérfluas, e prejudiciaes ás applicações a que os 
rendimentos da minha Real Coroa estão destmados. Em ordem 
aos ditos fins deverá a Junta entender, que tendo debaixo da sua 
inspecção a Repartição dos Armazéns de muni(^)es e petrechos de 
guerra e a Vedoria Geral das Tropas, que ficam a cargo do Es- 
crivão Deputado emquanto ahi não houver a Intendência da Ma- 
rinha, a quem pertence pela Alvará de 3 de Março de 1770, e 12 
de Agosto de 1797, á mesma Junta fica pertencendo vigiar, exa- 
i^inar e deliberar sobre as despezas aas mesmas Repartições, 
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devendo, porém, cada um dos Deputados, e o mesmo Presidente ter 
entendido, que fora do Ck)rpoda Junta não tem jurisdicção alguma 
particular, qualquer que ella seja, porque só nas sessõas da refe- 
rida Junta ò que se háo de determinar por despachos, tanto os 
pagamentos de dinheiros, como os abonos | elo que respeita a 
g^eneros. No caso, porôm, não esperado qud na mesma Junta se 
façam despezas supérfluas, llcarà esta responsável subsidiaria- 
mente pelus prejuizos que resultarem para se pr^^eder por ellos, 
contra os bens das pessoas que as constituirem, ou contra qual- 
quer delias in solidum, ou contra todas oro rata, como mais con- 
vier â segurança da minha R-eal Fazenai, e eu houver por bem 
determinar. Sendo certo, que entre as despezas, ainda que de 
antigo costume podem haver algumas ou com legitimo titulo, ou 
sem elle que possam julgar-s a supérfluas, a mesma Junta toman- 
do delias toda a instrucçSo e conhecimento, me remetterá pelo 
Real Erário uma relaçâU) exacta e especiâca de todas e cada uma 
das ditas despezas com as declarações que julgar necessárias 
para eu resolver o que fôr mais conveniente ao meu real serviço. 
Faltando alguma das pessoas acima nomeadas a Junta me fará 
immediatamente constar ao que nesta determino pelo mesmo 
Erário Régio, a âm de se dar a providencia que convier. Conão 
do zelo com que me servis, concorrerais da vossa parte para que 
tenha o seu devido effeito esta minha Real Resolução, o que tudo 
executareis e foreis executar sem embargo de quaesquer Leis, 
Alvarás, Regulamentos ou disposições em contrario. Escripta no 
Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Fevereiro de 1820. 

REI. 
Para José Ignacio Borges. 



CARTA RÉGIA — DE 25 DE setembro de 1820 

Crâa a Janta de Faaenda da Capitania «la Sergtpo. 

Esta carta régia não se acha registrada nos livros da resp activa 
Secretaria de Estado. 



índice 



DECISÕES 



1820 



Pags. 
N. i. REINO.^Em 10 de Janeiro de 1820.— Declara anni- 
Tersario da Coroação de Sua Magestade o dia 6 de Feve- 
reiro 1 

N. 2.— REINO.— Em 11 de Janeiro de 1820.— Remette ao 
Conselho da Fazenda a escriptura da compra de um ter- 
reno situado no largo do Convento da Ajuda, para ser 
encorporado aos próprios Reaes 1 

N. 3.— REINO.— Resolução de Consulta da Mesa do Desem- 
bargo do Paço de 14 de Janeiro de 1820.— Crôa algumas 
cadeiras de instrucção primaria e secundaria na Capita- 
nia de S. Pedro 2 

N. 4.— REINO.— Em 24 de Janeiro de 1820.— Manda execu- 
tar o Regulamento para o estabelecimento de um correio 
entre esta corte e a colónia dos suissos do Morro-Queimado. 4 

N. 5.— REINO.— Em 24 de Janeiro de 1820.— Manda augmen- 
tar o numero de Offlciaes da Contadoria da Junta da Fa- 
zenda da Capitania da Parahyba do Norte • 9 

N. 6.— REINO.— Em 29 de Janeiro de 1820.— Trata da crea- 
ção de uma Alfandega na YilH da Victoria e de uma 
casa de Registro, na Foz do Rio Doce da Capitania do 
Espirito Santo t... 9 

N. 7.— REINO.— Em 81 de Janeiro de 1820.— Sobre o valor 

dos pesos castelhanos na Capitania da Bahia 11 

N. 8.— GUERRA.— Em 7 de Fevereiro de 5820.- Sobre o for- 
necimento de fardamento ás praças do Corpo de Vetera- 
nos desta Corte , , t ^ 



2 índice das 

Pags. 
N. 9.— REINO.— Em 9 do Fevereiro de 1820.— Manda que a 
Casa de Nossa Senhora Mãi dos Homens da Serra do Ca- 
raça se conserve debaixo da administração em que tem 
estado, até que cheguem os Missionários da Congregação 
de S. Vicente de Faulo i i2 



N. 10.— REINO.— Em lide Fevereiro de 1820.— Concede por 
quatro annos uma loteria annual para as obras da Igreja 
Matriz da^illa do Rio Pardo. 13 

N. 11.— REINO.— Em 12 de Fevereiro de 1820.- Ordena o 
estabelecimento de uma Instituição vaccinica nas Capita- 
nias é . . ^ 14 

N. 12.— REINO,— Em 26 de Fevereiro de 1820.— Sobre o exa- 
me e averiguação dos géneros que se despacham pela 
Mesa da Estiva 14 

N. 13. — REINO. — Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
de 2 de Março de 1820. — Declara como devem ser recebi- 
bidas as Camarás nas Igrejas pelos vigários, nos dias de 
festividades 15 

N. 14.— REINO.— Em 6 de Março de 1820 .— Remette ao Con- 
selho da Fazenda a escriptura da compra de uma chácara 
na Lajgoa de Rodrigo de Freitas para ser encorporada aos 
próprios reaes 16 

N. 15.— GUERRA.— Em 10 de Março de 1820.— Approva os 
estatutos para o estabelecimento da Irmandade do Senhor 
. Bom Jesus dos Militares da Provi ncia da Parahyba 16 

N. 16.— REINO.— Provisão do Conselho da Fazenda de 13 de 
Março de 1820.— Regula os despachos dos navios que dão 
entrada por franquia 17 

N. 17.^ REINO. — Resolução de Consulta da Real Junta do 
Commercio de 17 de Março de 1820. — Manda pôr em execu- 
ção o novo plano organizado pelo Governador e Capitão 
Geral da Capitania de Pernambuco para a inspecção do 
algodão da mesma Capitania 18 

N. 18.— REINO.— Em 27 de Março de 1820,— Declara que os 

terrenos alagadiços pertencem ã Coroa 24 

N. 19.— REINO.— Em 28 de Março de 1820.— Determina que 
seja de grande gala na corte o dia 4 de Abril, anniversa- 
rio natalício da Serenissima Princeza da Beira ' 24 

N. 20.— GUERRA. —Provisão do Conselho Supremo Militar 
de 29 de Março de 1820.— Declara que compete aos go- 
vernadores das Capitanias de 2^ ordem o provimento e 
proposta dos postos das três linhas do Exercito 24 

N. 21.— GUERRA.— Em 29 de Março de 1820. — Approva o 

novo uniforme do Batalhão de Caçadores desta Corte... • 25 

N. 22.— GUERRA.— Em 5 de Abril de 1820.— Manda forne- 
cer és praças do Corpo de artilharia a cavallo em logai* 
de camisola e calça larga, nma jaqueta de policia 26: 

N. 23.— GUERRA.— Em 6 de Abri) de 1820.— Manda estabele- 

1 cer correios entre as diversas províncias deste Reino 26. 

N. 24. •-REINO. — Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
dç. 13 .de .Abril de J1820...— . Dá provideAQÍaQ relativamente &. 



. DECISÕES B 

Pag8. 
disbribuição e eontagem de autos e inquirição de teste- 
munhas 27 

N. 25. — REINO. — Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
de 15 de Abril de 1820. — Sobre privilégios concedidos á 
Santa Casa de Misericórdia da cidade do Maranhão e- 
concessão de loterias em benefício dos expostos 28 

N. 26.— REINO.— Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
de 17 de Abril d*». 1820. — Concede licença á Irn^^indade de 
S. Gonçalo Garcia dos homens pardos davilla do Penedo 
para fundação e erecção de um hospital 29 

N. 27. — REINO.— Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
de 17 de Abrrt de 1820. — Crêa no Julgado de S. Romão da . 
Comarca de Piracatú, uma cadeira de primeiras letras .... 29 

íí. 28. — GUERRA. —Provisão do Conselho Supremo Militar 
de 22 dê Abril de 1820. — Declara como se deve proceder 
nos casos de perda dos conselhos de guerra 3Ò 

N. 29.— GUERRA.— Provisão do CQUselho Supremo Militar 
de 2 de Maio de 1820. — Sobre as ordens expedidas pelo 
Conselho Supremo Militar por João Valentim de Faria 
Souza Lobato, como Secretario do mesmo Tribunal 31 

N. 30.— REINO.— Em 8 de Maio de 1820.— Declara a Provisão 
de 13 de Setembro de 1819 sobre o preço dos pesos hespa- 
nhoes 31 

N . 31.— REINO.— Em 9 de Maio de 1820. — Sobre a exportação 

do gado vaecum da capitania de Goyaz 32 

N. 32.— GUERRA.— Em 12 de Maio de 1820.— Sobre a despeza 
necessária para o enfeite dos miisicos do Corpo de Artilha- 
ria montada desta Corte, nos dia? de grande parada - 33- 

N, 33.— REINO.— Em 6 de Junho de 1820.— Sobre a importa- 
ção dos vinhos da Companhia do AUo Douro e a respeito 
' dos direitos de exportação da moeda estrangeira 33 

N, 34.— GUERRA.— Em 7 de Junho de 1820.— Concede aos 
Officiaes do Batalhão de Caçadores desta Corte o uso do 
segundo uniforme de jaqueta em todo o serviço da Praça. . 34 

N. 35.— MARINHA.— Em 10 de Junho de 1820.— Declara que 
apresentando-se mais de uma procuração de um mesmo 
credor prefere a de mais recente data. 35 

N. 36. — REINO. — Provisão da Mesa do Desembargo do Paço . 
"de 15 de Junho de 1830.— Manda que a feira franca con- 
cedida á villa de Ic6. comarca do Crato, se faça no pri- 
meiro sabbado de cada mez 35 

N.» 37.— REINO.— Em 17 de Junho de 1820.— Declara as in- 
cumbências do Medidor da Alfandega do Recife 36 

N. 38.— REINO.— Provisão do Conselho da Real Fazenda de 
22 de Junho de 1820. — Sobre o despacho das mercadorias ' 
de origem producção e industria portugueza ' 37 

N. 39.— REINO.— Em 3 de Julho de 1820.— Manda receber 
nos Reaes Cofres das Juntas de Fazenda as notas do Banco 
do Brazil ,.,. 1 ' 38 

N. 40.— REINO.— Em 17 de Julho de 1820.— Declara a Mesa 



INDICB DAS 



Paga. 



da Gorda da Relação da Bahia incompetente para reconhe^ 
cer de um a^gravo interposto da execução de uma sen- 
tença, proferida no Juizo da Superintendência Geral dos 
Contrabandos 38 

N. 41.— REINO.— Resolução de Consulta da Mesa do Desem- 
bargo do Paço de 17 de Julho de 1820. — Crêa nesta Praça 
o orneio de interprete das línguas estrangeiras 39 

N. 42.— REIN^.— Em 27 de Julho de 1820.— Dá providencias 
para que da parte dos Magistrados e Officiaes da Casa da 
Supplicação, não haja demora na ezpadição dos feit^^s que 
por ella correm • 40 

N. 43.— REINO.— Em 8 de Agosto de 1820.- Manda que os 
pesos hespanhoes sejam recebidos pelos preços correntes 
nas ProTincias 41 

N. 44.— REINO. —Em 9 de Agosto de 1820. — Concede uma 
loteria annual por espaço de 10 annos, para conclusão da 
Capella de Nossa Senhora do Rosário da Yilla de Sabará. 42 

N. 45.— MARINHA.— Em 16 de Agosto da 1820.— Trata das 
raças cavallarés e dos meios de promover o eeu melhora- 
mento 42 

N. 46.— REINO.— Em 16 de Agosto de 1820.- Declara sujeita 
a direitos a moeda que se exportar para portos de cabos a 
dentro destinada ao commercio da Ásia 43 

N. 47.— GUERRA.— Em 17 de Agosto de 1820.— Manda fazer 
car^a aos Commandantes de Corpos do armamento re- 
cebido 43 

N. 48.— REINO.— Em 18 de Agosto de 1820.— Manda que o 
estabelecimento do Correio da Província do Ceará passe a 
ílcar debaixo da jurisdicção e fiscalisação da Real Junta 
da Fazenda como mais um ramo da Renda Real 44 

N. 49.— REINO.— Provisão do Conselho da Real Fazenda de 
26 de Afi^to de 1820.— Aporova o Regulamento dado ás 
Compannias dos homens trabalhadores da Alfandega nesta 
Corte 45 

N. 50.— REINO.— Em 1 de Setembro de 1820.— Manda trocar 
por bilhetes do Banco do Brazit toda a moeda que fòr en- 
trando na Junta de Fazenda da Bahia 50 

N. 51.— REINO. — Resolução de Consulta do Tribunal da Real 
Junta do Commercio de 4 de Setembro de 1820. — Concede 
a José Joaquim Machado privilegio exclusivo de uma ma- 
china para ensaccar e enfardar algodão «51 

N. 52.— GUERRA. — Em 5 de Setembro de 1820. —Declara 
quem deve assignar pelos Cadetes menores, os recibos das 
. comedorias que se lhe? mandam abonar 52 

N. 53.— MARINHA. —Em 5 de Setembro de 1821.— Permitte 
aos navios em franquia receberem carga no logar dos gé- 
neros que descarregarem 53 

N. 54,— GUERRA. —Em 11 de Setembro de 1820. — Manda 
admittlr na aula de desenho do Arsenal do Exercito, as 
pessoas que do seu estudo se quizeram aproveitar 53 
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Pags. 

N. 55. —GUERRA. —Em 12 de Setembro do 1820. — Declara os 

aigiiaes, que devem dar as Fortalezas, de navio em perigo. 54 

N. 56.- REINO. — Provisão da Mesa de Consciência e Ordens 
de 23 de Setembro de 1820. — Ordena ao Cabido da Só da 
Bahia que faça eleição de novo Vigário Capitular por morte 
do que servia, por não ser admissível que a Diocese seja 
governada pelo Cabido 54 

N. 57. — REINO. — Em 18 de Outubro de 1820.— Determina que 
se dâ despacho, livre de direitos de importação, ás obras 
litterarias que vierem de paizes estrangeiros • 55 

N« 58. — REINO. — Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
de 19 de Outubro de 1820, — Declara que compete a Pre- 
sidência perpetua da Junta do vinculo de Jaguara ao Juiz 
de Fora da Villa do Sabará 56 

N. 59. —GUERRA. —Provisão do Conselho Supremo Militar 
de 26 de Outubro de 1820. — Sobre a habilitação dos segun- 
dos cadetes e soldados particulares, suas insígnias e pri- 
vilégios que ficam gozando . . ^ 57 

N. 60.— REINO. — Provisão da Mesa do Desembargo do Paço 
de 30 de Outubro de 1820. — Declara que os Vigários Ca- 
pitulares, sede vaoajite, devem intervir no provimento das 
cadeiras do ensino publico 59 

N, 61. — REINO.— Em 30 de Outubro de 1820.— Dá beneplácito 
ás Lettras Apostólicas que concedem ás Dignidades, Cóne- 
gos e Meios Cónegos da Sé da Bahia o uso de um cinto de 
seda de côr roxa 60 

N . 62. — REINO.— Em 13 de Novembro de 1820.— Sobre a nomea- 
ção do Administrador da Alfandega da Provinda da Bahia. 60 

N. 63. — REINO. — Em 16 de Novembro de 1820. — Manda que 
na ausência do Ouvidor da Comarca desta Corte, em dui- 
gencia do Real serviço, fique servindo em seu logar o Juiz 
de Fora 61 

N. 64. —REINO. —Em 27 de Novembro de 1820. —Declara os 
emolumentos que devem ser arrecadados pelas Secretarias 
do Governo, nas Capitanias do Espirito Santo, Sergipe e 
Alagoas 61 

N. 65. —REINO. —Em 1 de Dezembro de 1820. —Manda que 
tenham execução nas Capitanias os Diplomas Régios que 
contiverem determinação geral, independente* de sua re- 
messa official 62 

N. 66. —GUERRA.— Em 18 de Dezembro de 1820. —Manda 
adoptar em todos os corpos de infantaria as Ordenanças 
approvadas por Decreto de 7 de Agosto deste anno 62 

N. 67. —GUERRA. —Provisão do Conselho Supremo Militar 
de 19 de Dezembro de 1820. — Declara extinctos os postos 
de Offlciaes de entradas, forasteiros e outras denomina- 
ções até agora existentes 63 

N. 68. — REINO. —Em 23 do Dezembro de 1820. -Manda re- 
metter és justiças ordinárias, as queixas dos posseiros de 
terras contra as concessões de sesmarias • 63 
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N. 1.— REINO.— lÍM 10 DE JANEIRO DE 1820 
Dsclara anniversario da Coroação de Sua Magestado • dia 6 ds Fevereiro. 

Illm. Exm. Sr.— Não sendo já dia movei o das Chagas de 
Christo, pois d*ora em diante se ha de celebrar preflxadamente 
no dia 6 de Fevereiro : Ha El-Rei Nosso Senhor por bem qúe por 
este respeito o anniversario da Sua Gloriosa Coroação seja também 
sempre no dia 6 de Fevereiro, devendo consequentemente ves» 
tir-se a Corte de 2» gala no mencionado dia, e não no dia 18 do 
mesmo mez do corrente anno, como se deveria observar na con- 
formidade do Aviso de 15 de Fevereiro do anno próximo passado, 
que fica sem effeito. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 10 de de Janeird de 1820. 
— Thomaz António de ViUznova Porkugal, — Sr. . . 

N. 2.— REINO.— Em 11 de janeiro de 1820 

Keiaette ao Conselho da Fazoada acscriptura da compra da utn terreno situado 
no largo do Convento da Ajuda, para ser encorporado aos próprios .Reaes. 

Illm. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor manda remefeter ao 
Conselho de Fazenda a escriptura da compra feita no seu Real 
Nome, pelo Marechal de Campo Francisco Manoel da Silva e 
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Mello ao Desembaríjador Cláudio José Pereira da Costa, de um ' 
terreno situado no largo do Convento das Religiosas de Nossa Se- 
nhora da Ajuda desta cidade, com 12 braças de testada e fundos 
até o mar, e juntamente os dous titules que a acompanham, do 
domínio que nelle tinha o mesmo Desembargador; e E' Servido 
que se encorpore nos próprios o mencionado terreno. O que 
V. Ex. fará presente no mesmo Conselho, para que assim íe exe- 
cute. 

Deus Guai*de a V. Ex.— Paço em 11 de Janeiro de 1820.— 
Thomaz Antonio^e Villanova Portugal,^ Sv. Conde de Paraty. 
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N. 3.— REINO.— Resoluçâ.0 de consulta da Mesa do Desem- 
bargo DO Paço db 14 de janeiro de 1820 

Crôa algumas cadeiras de instracção primaria e secundaria na Capitania 
de S. Pedro. 

Foi' ouvida a Mesa do Dòsembargo do Paço sobre a representação 
da Camará da Vi lia do Rio Pardo da Capitania de S. Pedro, em 
que pede a creação áe duas cadeirast de primeiras lettras, e de 
gradomiatica latina. 

O Governador e Capitão General da dita Capitania informou 
com a proposta que fez para a creação de escolas de primeiras 
lettras e elementares em differentes villas e freguezias. 

O Desembargador do Paço encarregado da inspecção e direcção 
dos estudos respondeu que era para admirar que, em uma Capi- 
tania de tanta importância e crescida população, e onde se per- 
cebe o subsidio litterario, não houvesse aulas de ensino publico ; e 
que com razão propunha o Governador e Capitão General a creação 
das cadeiras mais necessárias nas principaes povoações, regu- 
lando os ordenados pelo dito subsidio, qualidade das matérias, o 
precibão locaes. Que julgava por isso devei^e consultar a Sua 
Magestade sobre a necessidade da creação das cadeiras propostas 

Selo Governador e Capitão Genefal, ainda a da creação da ca- 
eira de nrithmetica e geometria, que, comquanto não esteja ge- 
ralmente estabelecida, existe comtudo na Bahia, Pernambuco, e 
nesta Corte, e outra no plano bem formado de estudos menores, 
pela sua bem conhecic]^, influencia nelles, e utilidade para a vida 
litteraria, e usos da civil, e porque os seus princípios são necessá- 
rios aos ({ue se destinam às Faculdades em que não fazem parte 
dos seus cursos. 

Parece à Mesa o mesmo que ao Governador e Capitão GeniBral, 
e ao ['esembargador encarregado da inspecção e direcção dos es.- 
tudos, com os quaes se conforma. 
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, Hei por bem crear ag cadeiras que constam do plano proposto 
pelo Governador e Capitão General em 23 de Dezembro de 1815 ; 
e serão providas por concureo perante o mesmo Governador ^a 
Província, vindo a confirmar k Mesa. Palácio da Boa Vista 14 de 
Janeiro de 1820.— Com a rubrica de Sua Magest»de. 

Propoat» <io OoT-ernador o O ap&t A o Oene rat 4a Om» 
pltanla de S« Pedro, a «^ue «e refere a Real 
solução de 1.4 de Janeiro de 1S90 



AULAS Dfi PRIMBI&AS LBTTRAS 

Uma na capital de Porto Alegre, com o honorário 

de 

Uma na villa do Rio Grande, com o honorário de. . . 
Uma na villa do Rio Pardo, com o honorário de. . . 
Uma na villa de Santo António, com o honorário 

de 

Uma na freguezia de S. Francisco de Paula no 

Paço Rico, com o honorário de 

Uma na freguezia da Cachoeira, com o honorário de 
Uma na IVeguezia do Triumpho, com o honorário de 
Uma na Província de Missões, em um dos povos 

o mais central, ou numeroso, com o bonorano de 



AULAS BLBMBNTARBS 




lOOfOOQ 
100$000 
1009000 

1009000 
1:200$000 



Uma de grammatica latina na capital de Porto 
Alefi:re, com o honorário de 300$000 

Uma de philosophia racional e moral na mesma ca- 
pita], com o honorário de 300$000 

Uma de rhetorica na mesma capital, com o hono- 
rário de • 3009000 

Uma de aiithmeUca, álgebra, geometria, e trigno- 
metria na mesma capital, com o honorário de. . . . 400$000 

Uma de grammatica latina na villa do Rio Grande, 
com o honorário de 250$000 

Uma do grammatica latina na villa do Rio Pardo, 
com o honorário de 250$000 

1:800$000 

Somma 3:0009000 
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N. 4.— REINO.— Em 24 de janeiro de 1820 

Manda executar o Regulameuto para o estabelecimento de am correio entre 
estst c^rte e a colónia dos suissos do Morro-Queimado. 

■ • 

El-Rei Nosso Senhor Manda remetter a Vm. o Regulamento 
incluso, assigmdo pelo Escrivão da Mesa dò Real Erário, para o 
novo estabelecimento do correio entre esta Corte e a nova colónia 
dos Suissos no Morro-Queiraado, para que Vm. com toda a' 
brevidade o execute na parte que lhe toca ; entendendo-se sobre 
este objecto com o Admmistrador Geral do Correio desta Côrfe, 
a quem se remette outra do mesmo theor. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em '24 de Janeiro de 1820.— 
Thomcus António de VilJcmova Portugal,^ Sr. Juiz de Fora da 
villa de Macacú. 

Xiesulaineiito para o novo estal^eleclxneiito d.o cox*- 
x*elo entro a Odrte do jR,io cLo Janolro o a nova. 
oolonia dòs suissos do M/orro-Quoimado 

Sendo necessário estabelecer um correio entre a Corte do Rio 
de Janeiro e o Morro-Queimado, onde se acha estabelecida a 
nova colooia dos suissos ; e fazendo-se indispensável que se lhe 
dô uma forma análoga como a um giro de tanta utilidade a bem 
da correspondência que deve haver entre estes dous legares ; e 
fttzendo-se também necessário que uma pessoa publica se incumba 
do seu estabelecimento, afim • de dar as providencias, e prover 
com autoridade em o manejo de seu expeaiente ; e não havendo 
alli pessoa mais autorizada que o Juiz de Fora, este ficará incum- 
bido da sua privativa inspecção, seguindo e fiizendo executar 
o seguinte. 

Art. !.• O Juiz de Fora da villa de Macacú e Mago ô nomeado 
Inspector Genxl do Correio nos seus districtos, addicionando mais 
este titulo aos que tem, e servirá sem ordenado ; porém não ficará 
isento de poder, por este novo serviço, de que Sua Magestado 
lh0 gratifique como fôr de sua Real vontade. 

Art. 2.*^ O mesmo Inspector nomeará dous Administradores do 
Correio, um no Morro-Queimado, e outro em Macaeú, estabele- 
cendo nas casas dos mesmos Administradores um local, indepen- 
dente da communicaçTio de família, para* o laboratório do correio, 
e onde se farão aquelles arranjamentos necessários para o bom 
expediente do mesmo correio. 

Art. ,'J.» Nomeará quatro correios postilhões, que devem servir 
alternadamente no giro do correio, cada um com o ordenado do 
12$000 por mez, fazendo aviso ao Administrador do Correio 
Geral para se lhes abrir o assentamento do competente venci- 
mento, e será igualmente do seu arbitrio despedil-os, quando não 
compram com os seus deveres. 

Art. 4.<> Mandará apromptar duas malas de couro com as suas 
oompetentes cadeias, que devem servir, uma para as cartas da 



DECISÕES • 5 

correspondência entre esta Corte e Morro-Queimado, e outra 
para a correspondência entre Morro-Queimado e Macacii ; e o 
Administrador do Correio Geral mandará outras duas, um i para 
a correspondência da Corte e Morro-Queimado, e outra para a da 
mesma Corte e Macacii. 

Art. 5.0 Estabelecerá em cada uma das Administrações da sua 
inspecção dous livros rubricados, um para a receita das cartas de 
importação, lançando-se neste livro a importância das cartas que 
receber o Administr(^dor, e na frente a despezíf que fizer com o 
expediente, e paga de ordenados aos cofreios postilhões, e outro 
onde devem ser lançadas as quantias de portes^de cartas pagas e 
seguras de exportação, levando a despeza para o livro da impor- 
tação, onde ó só admittJda a escripturação de despeza, o não no 
de exportação, que só deve servir de clareza para se saber o ren- 
dimento da exportação de cartas pagas e seguras : estas escriptu- 
rações serão simples e abreviadas, e o Administrador assignará 
no flm de todos ds dias o recebimento que nellas houver. 

Art. 6.0 Os Administradores serão pessoas estabelecidas, e taes 
que mereçam a confiança publica, e servirão, no eintanto que o 
rendimento de um estabelecimento tão novo não permitte estabe- 
lecer-se ordenados, somente pelos privilegies inherente.s ao seu 
cargo além das mercês que Sua Magestade lhes quizer fazer, 
segundo a boa satisfação que derem de seus empregos ; gosando no- 
emtanto dos privilégios que lhes permitte o Regimento Geral do 
Correio de 8 de Abril de 18 5.. 

Art. 7.0 Os correios partirão duas vezos om cada uma semana, 
a saber : os da Corta as segpundas e sextas-fiMras nelas 10 lioras 
da manhã,* devendo chegar impreterivelmente a Morro-Quimado 
com três dias, às quartas e dommgos ; e os do Morro-Queimado nas 
segundas e quintas de manhã, para chegarem á Corte com três 
dias, às quartas e sabbados ; havendo por esía forma de folga um 
dia para se responder áa cartas, ainda que em Morro-Queimado 
Ihesjfica menos tempo. 

Art. 8.0 o correio, que partir da Corte, não deverá trocar a 
mala em meio do caminho, mas a levará ató Morro-Queimado, 
entregando em Macacú a que para alli levar; e o mesmo fará o 
que partir de Morro-Queimado, que deverá igualmente chegar à 
Corte, evitando-se por esta forma o> atrazos qne se podem seguir 
d'aquella outra pratica, porque tendo qualquer inconveniente 
qualquer dos correios antes ae checar ao logar da troca, e não 
chegando ao logar aprazado para voltar, quando o outro se acha 
n'elle p. sua espera, atrazam-se ambos ; o que não succederá le- 
vando cada um o seu destino ao fim, porriue ixssim remedeia a 
falta do que teve inconveniente. 

Art. 9.0 Os correio-D sempre marcharão munidos de portarias, 
aflm de que as pessoas publicas, e mais moradores da estrada lhes 
prestem o auxilio necessário, sendo estes obrigados a dar aos 
mesmos correios agasalho para pernoitarem, e fazendo recolher 
as malas em locar seguro, afim de se evitar aquelles incon- 
venientes susceptíveis quando se acham expostos em ranchos 
abertos, e sem segurança. 



6 • DECISÕES 

Art. 10. E^ inteiramente prohibido aos correios o accei tarem 
nos locares, onde recebem as malas, cartas para conduzirem 
extniviadas por fora das malas, e só sim o poJerâo fazer em via- 
gem; sendo obrigados a entregal-as ao Administrador do CJorreio 
Sara onde se destinam ; e praticando o contrario, serão castiga- 
os a arbítrio do Inspector, e despedidos, quando por segunda 
vez incorram em semelhante procedimento. E' igualmente pro- 
hibido aos particulares o conduzirem cartas, sem que primeiro 
mostrem ter pa^ a competente taxa na Administração ao logar, 
donde são remettidas ; e, para clareza o Administrador, que as 
franquear, passará recibo nas costas, e marcará com o carimbo 
do nome do logar, como ô pratica constante ; e todo aquelle, que 
contravir a esta determinação, será punido com oito dias de 
prisão, de onde pagará o duplo do valor da carta, ou cartas ex- 
traviadas em beneficio da Aamipistração apprehendedora. 

Art. 11. Em cada uma Administração dto Correio haverá uma 
caixa fechada com abertura competente, que deve servir para re- 
ceptáculo, das cartas ; e esta será posta em logar publico na casa 
da Administração, para que o povo a qualquer hora possa deixar 
nella as suas cartas, cuja chave existirá em poder ao Adminis- 
trador, que a fará abrir na occasião de expedir os correios. 

Art. 12. As cartas, que houverem de ser remettidas, serão pe- 
sadas, designando-se no alto das mesmas a tax»que devem |>agar 
no logar do seu destino, pela forma seguinte : 

* Entre o Hio de Entre Macac& e 

Janeiro e Morro- Morro-Qaeima- 

Queimado do, e d*alli para 

Rio de Janeiro 

Uma carta que pesa ató 4 oitavas 

> » > » ]► 6 » 
» » » » * 8 » 

> » » » » 10 » 
» » » » > 12 » 

> » » » » 14 » 

> » » » > 16 » 

E assim por diante, crescendo no porte, nas primeiras 20 réis, 
e nas segundas 10 róis, á proporção que crescer no peso duas 
oitavas. E porteadas assim, as cartas serão marcadas com um 
carimbo do nome do logar donde são expedidas. 

E depois de assim promptas, serão contadas de menor para 
maior porte, e lançadas em uma factura na forma seguinte : 

Couta e importância das cartas que contém este masso. • 

Cartas Portes Importância 

20 $040 $S00 

10 à060 $600 

5 $080 $400 

2 $100 $200 

2$000 
Assignado pelo Administrador. 
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Processadas assim as cartas, serão fechaítas em um niasso den- 
tro do qual irá a factura embrulhada primeiramente em papel, 
depois em oleado ou encerado; e bem atado^ será remettido na 
compiBtente mala, que será fechada e sellada com o sello Real, e 
então entregue ao postilhão para seguir Unmediatamente d seu 
destino. 

Art. 13. As cartas do iramediato Real serviço^ dirigidas pelas 
autoridades publicas, serão remettidas livres de porte, as quaes 
serão rubricadas pelas autoridafies que as remettem ; as outras 
porém, ainda que sejam desta natureza, e que envolvam inter- 
esse de parte, deverão ser taxadas para se haver da parte inter- 
essada a referida taxa, bom como determina o art. 28 do Regi- 
mento de 8 de Abril de 1805. 

Art. 14. As cartas dirigidas para Reinos estrangeiro?, serão 
remettidas livres de porte, na formado Decreto de 14 de Junho de 
1806, deroçaudo o art. 25 do Regimento de 8 de Abril de 1805 ; 
e praticando-se com as que vierem o que detennina o mesmo De- 
creto. 

Art. 15. Segurarão cartas e massos de papeis, e não outro al- 
gum género. Do seguro de cada carta ou masso receberão 480 
?ôi8, que serão logo pagos ; e estes 480 róis são além do que a 
carta ou masso houver de pag-ar em razão do seu peso. 

De cada seguro dará dous conhecimentos, um com o titulo de 
cautela, será entregue ao segurador, e outro se ajuntará ao masso 
Oii carta segura, que se porá a nota — E' segura — .em caracte- 
res grandes e perceptíveis. Lançarão o segundo em um livro de 
registro, que haverá para este effeito, ou larão carga do mesmo 
no aviso ou factura destinada para notar o peso e quantidade das 
cartas. .A entrega das cartas seguras será praticada á vista do 
recibo passado nos conhecimentos que acompanham, e poderão ser 
suppriaos por outros de mão. 

N. B. E' do art, 21 das Instrucções de 26 de Fevereiro de 1798. 

Art. 16. As cartas do Real serviço, e as seguras serão lança- 
das em um offlcio ou relação, separada da factura das cartas de 
porte, designando-se*belles os tribunaes e as autoridades publi- 
cas, e pessoas ])articulares a quem são remettidas, e devem ser 
entregues ; sendo esta pratica a melhor e mais seguida, evilan- 
do-se assim a confusão que pôde provir de mistural-as com as 
que não são seguras. 

Art. 17. E* prohibido misturar com as cartas encommendas 
de toda e qualquer natureza, ou dinheiro, aflm de que as corre- 
spondências possam marchar com segurança e celeridade. 

N. B. Determinação do art. 3' do Regulamento de 14 de Março 
de 1801. 

Art. 18. Logo que chegue o correio postilhão, que deve sempre 
ser á casa da Administração primeiro que á outra parte, o Admi- 
nis trador receberá a mala, e examinará si ella vem fechada na 
fór ma da pratica, e sem vicio ; e abrindo-a, passará a conferir as 
de porte com a sua competente fectura, e as seguras, e as do Real 
se rviço com o competente aviso ; e achando-se na sua devida 
fó rma, mandará primeiro que tudo entregar as do Real serviço, 
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e depois lançará em- lista as particulares alphabeticamente, e fará 
distribuir nas horas competentes, e conforme a boa ordem. 

Art. 19. Verificada a quantia total em que importa a factura, 
lançará em receita no livro do importação, como fica dito no 
art. 5*>, e igualmente r^istrarà a relação ou aviso que acompa- 
nhar as cartas do serviço e seguras, em um livro que para isso 
deve. haver na Administração ; depois de entregues as ditas cartas 
de serviço, serros, e cobrados os competentes recibos, ajuntará 
estes âquella relação ou aviso, certificando nestes a sua entrega, 
e os reme tterá^ pelo primeiro correio àquella Administração 
d'onde vieram. 

Art. 20. O rendimento que produzirem as cartas será reco- 
lhido a um cofre, que deve haver na Administração ao menos com 
duas chaves, das quaes terá uma o Adiministrador como Thesou- 
reiro, e a outra o Inspector, ou aquella pessoa que elle deter- 
minar que a tenha nos seus impedimentos. 

Art. 21. Sendo pelo presente Regulamento a nomeação dos 
quatro correios poglilhões privativa do Inspector do Correio do 
Morro-Queimado e Macacú, por isso mesmo que alli será mais 
fácil achar homens bobeis para semelhante emprego, fica tam- 
bém na sua inspecção o dar principio ao giro, logo que se esta- 
beleça a época em que elle deve principiar, expSiindo alterna- 
damente dalli para a Corte cada um nos dias prehxos, assim como 
foi bem succedido com o giro do Correio de Campos de Goytacazes, 
que depois deste arbitrio tem sido bem servido, pela mesma razão 
de se encontrarem alli homens não só robustos, como hábeis para 
o serviço a que são destinados. 

Ai^t. 22. rio principio dos mezes do Abril, Julho, Setembro e 
Janeiro de cada um anno remetterà o sobredito administrador ao 
do Correio Geral da Corte tudo quanto tiver recebido nos três 
mezes antecedentes, com a competente tabeliã do rendimento que 
houver nos sobre(Utos^tres mezes. 

Art. 23. Todas as despezas do novo Correio serão feitas pelo 
Administrador do Correio Geral na conformidade do aviso que lhe 
fci expedido em 20 de Novembro do anHo próximo passado, á 
vista dos competentes documentos e recibos mensaes, com a lega- 
lidade precis», para serem apresentados no Real Erário com a 
conta geral do sobredito administrador. 

Art. 24. Toda a correspondência será feita directamente com 
o Administrador do Correio Geral, para este representar ao Real 
Erário tudo quanto fór conveniente ao serviço cie Sua Magestade, 
do publico e particular. 

Rio, 24 de Janeiro de \S20,— Manoel JacintJw Nogueim da 
Gama, 
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N. 5.— REINO.— Em 24 de janeiro de 1820 

Manda aagraentar o numero de OtAciaes da Contadoria da Junta da Fazenda 
da Capitania da Parahjba do Norte. • 

Tliomaz António Villanova Portugal, do Conselho de Sua Ma- 
gestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negpcios do Reino, 
encarregado da Presidência do Real Erário : Faço saber â Junta 
da Real Fazenda da Capitania da Parahyba do Norte, que sendo 
presente a El -Rei Nosso Senhor o seu oíBcio de 18 de Junho de 
1817, em que, além de outros objectos, representa a necessidade 
que tem de mais Offlciaes, p>ara occorrer ao expediente da sua Con- 
tadoria a este respeito: Foi o mesmo Augusto Senhor servido de- 
terminar que se augmente o numero dos Olliciaes da Contadoria 
dessa Junta com mais um terceiro Escripturario, um Amanuense, 
e dous Praticantes, os quaes, com o logar de 2^ Escripturario 
Contador que jà se acha creado e provido na pessoa de Josó 
Nicolào da Costa, prefazem o numero de Offlciaes que exige a 
Junta no seu predito offlcio ; propondo a Mesa para elles as pes- 
soas a que competir pelos seus merecimentos e antiguidade, o 
que se participa à Junta para assim o executar, sem duvida ou 
embaraço algum. Carlos Josó Coelho a fez no Rio de Janeiro, em 
24 de Janeiro de 1820. No impedimento do Contador Geral, João 
Carlos Corrêa de Lemos a fez escrever, Thomaz António de 
Villatiova Porlufjal, 



N. 6, — REINO.— Em 29 de janeiro de .1820 

Trata da creação do u'jia Alfandefra na Villa da Victoria e de uma casa do 
Rd^istro, lia Foz do Rio Doct* da Capitania do Flspirito Santo. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
lieino Unido, encarregado da Presidência do Real Erário: Faço 
saber á Junta da Real Fazenda da Capitania do Espirito Santo : 
que havendo El-Rei Nosso Senhor por Decreto de 10 do corrente 
mandado crear na Villa da Victoria dessa Capitania uma Alfan- 
dega provisória para nella se fazerem os despachos das merca- 
dorias de importação e exportação, ordenando outrosim que na 
Foz do Rio Doce se estabeleça uma Cpsa de Registo, com a effe- 
ctiva residência de um guarda que tiscalise os direitos das fa- 
zendas que ainda os não tiverem pago. E' o mesmo Senhor ser- 
vido mandar recommendar a essa Junta a perfeita e litteral 
observância do referido Real Decreto, tendo muito em vista a 
economia da Real Fazenda e o que se acha estabelecido na AI- 
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fanl ega do Ceará, para sor applicado na parte que fôr compa- 
tível a essa Capitania, regulando-se a mesma Alfandega na oo- 
bran ça dos direitos pela Pauta desta Corte e na dos emolu- 
mentos que devem perceber os seus empregados, pela relação 
inclusa. E convindo determinar qual deve ser a casa destinada 
para o despacho e armazém da mesma Alfandega ô o mesmo 
Senlior servido que no Forte em que se aquartela a tropa dessa 
Capitania se «Btabeleça a referida Alfandega, passando a tropa 
a ser aquartelada na parte do convento do Carmo, em que se 
fez Hospital, oomo se avisa ao Governador desta Capitania. O 
que tudo se ha por mui recommendado á meôma Junta para que 
assim se execute. Luiz da Costa Franco e Almada a fez no Rio 
de Janeiro em 29 de Janeiro de 1820. João Carlos Corroa 
Lemos» no impedimento do Contador a fez escrever.— ÍTAoma* 
António de Villanova Portugal, 



Reiacâo <los emolunaezitos qu.o peiroo1t>oiii o Jixiz e 
xnals Ofilolaes da Alfandega do riio de Janeiro. 



Jui z e Ouvidor. Percebe de emolumentos de cada marca 160 réis. 
Sendo mais de um os volumes da mesma marca pertencentes ao 
mesmo dono e vindos no mesmo navio, cobra-se os emolumentos 
de uma só marca, ainda que sejam despachados em diversas occsar 
siões. Das embarcações entradas de Ubatuba, Benevente, Cabo- 
Frio, Campos, Guaratiba, Ilha Grande, Itapemirim, Macahô, 
Marambaia, Parati, Rio de S. João, S. Sebastião eTaguahy tem 
do termo de juramento da entrada 80 réis ; e das mais embar- 
cações de qualquer outro porto, além dos 80 réis do juramento 
tem mais de cada uma 1$280; do despacho de cada sumaca 800 réis, 
e de cada lancha 240 réis, além do sei lo de 30 réis ; do despacho 
de qualquer outra embarcação de sello 30 réis ; das cartas de guia 
de sello 30 réis ; e de cada escravo novo que entra pela 1* vez 
70 réis. Do que conhece como Ouvidor da Alfandega, se regula 
em tudo -pelo Ouvidor da Comarca.— Escrivão de Mesa Grande.— 
Percebe das marcas e das entradas das eml^arcações, o mesmo que 
o Juiz, tendo mais década embarcação que assignar termo de 
franquia 80 réis. Dos despachos das sumacas e lanchas percebe 
também o mesmo que o Juiz ; e de qualquer outra embarcação 
640 réis, tendo de todas mais de sello 10 réis ; da embarcação que 
vai* para a Europa, do termo que lança no mappa da carga que o 
juiz i^emette ao da Alfandega, para onde se dirige, tem de cada 
uma 320 réis ; da carta de guia, além do sello de 10 réis, tem de 
cada uma 320 réis ; de cada escravo novo que entra pela 1* vez 
SOTéis ; e de cada certi<lão ou termo 320 réis. Do que escriptura 
em qualidade de Escrivão da Ouvidoria da Alfandega, regula-sé 
pelo Escrivão da Provedoria da Comarca.— Meirinho da Alfan- 
dega.— Não tem ordenado. Das entradas das embarcações tem 
os mesmos emolumentos de 1$280 que pertíebem o Juiz e o Escri- 
vão da Mesa Grande. De tudo o mais se regula como qualquer 
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outro official de justiça.— Mesa de Abertura — Escrivão — Tem 
de cada bilhete que lança 40 réis ; de cada volume com capa que 
entra na Alfandega 160 réis ; de cada certidãc 320 róis ; e de 
cada baldeação ou reexportação de sello 1 $600.— Feitores.— 
Tem de cada bilhete 20 róis ; e das baldeações ou reexportações, 
o mesmo que tem o Escrivão da Mesa da abertura.— Mesa da 
Balança — Juiz da Balança— Tem de cada bilhete que passa 
40 réis ; de cada bilhete de carne do Rio Grande 640 réis ; de 
cada baldeação ou reexportação 1$600.— Escrivão.-*Tem de cada 
certidão 320 réis ; e o mais, o mesmo que o Juiz da balança.— 
Feitor.— Tem de cada baldeação ou reexportação 1$600.— Porta 
principal — Porteiro. Tem do despacho dos navios 4$640 ; das 
sumacas 800 réis, das lanchas 240 réis, e de todas as m iis embar- 
cações 2$640 ; de cada volume com capa que entra na Alfandega, 
160 réií ; e de cada escravo que entra pela 1» vez 30 réis.— Mesa 
da Descarga — Escrivão da Descarga — Das entradas das embar- 
cações, tem os mesmos* emolumentos de 80 réis que percebem o 
Juiz e o Escrivão da Mesa Grande ; de cada certidão 320 réis ; de 
cada b.i Ideação ou reexportação 2$000 ; de cada termo que faz 
320 réis ; de cada bilhete que passa de descarga 560 réis ; de cada 
vistoria feila a bordo das embarcações, o mesmo que leva pelas 
baldeações ; e da entrada termo e autoação das embarcações de 
viagem redonda 2$000.— Guarda môr.- Das entradas das em- 
barcações, tem os mesmos emolumento» de 1$280 que percebem 
o Juiz e o Escrivão da Mesa Grande ; de cada baldeação ou re- 
exportação 2$000; de qualquer embarcação que entra, até visitar, 
tem do Guarda, cada dia 320 réis ; e de cada escravo novo que 
entra pela 1* vez 10 réis.— Sei lador — De cada sello, que. põe 
nas fazendas que se despacham na Alfandega 10 réis. Rio de 
Janeiro, 29 de Janeiro de 1820. No impedimento do Contador. 
João Carlos Corrêa Lemos, 



N. 7.— REINO.— Em 31 de janeiro de 1820 

Sobre o valor dos pesos Castelhanos na Capitania da Bahia. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo presente a El-Rei Nosso Senhor o 
oíficio de V. Ex. n. 1 de 2 do corrente, em que Y. Ex., expondo 
a s ordens que lhe foram communicadas por esta Secretaria de 
Estado no Aviso de 30 de Agosto do anno próximo passado 
acerca do valor por aue se poderiam receber os pesos castelhanos 
que se houvessem ae recunhar na casa da Moeda dessa cidade, 
representa sobre a contraria disposição expedida posteriormente 
pelo Real Erário em 13 de Çetembro dito, que limitou a faculdade 
concedida por aquelle aviso, taxando o valor mais subido dos 
pesos a 820 réis; E' o mesmo Augusto Senhor servido que V. Ex. 
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continue a fazer observar a determinação do aviso mencionado 
de 30 de Agosto, sem embargo da Provisão posterior do Real 
Erário, que teve por objecto dar uma providencia geralmente 
conveniente a todas as Províncias deste Reino, mas que não deve 
abranger a da Bahia, pelos bons resultados aue se têm alli ex- 
perimentado da franqueza do prc»Qo concediao aos pesos caste- 
lhanos que entram na Casa da Moeda. O que participo a V. Ex. 
para que assim o fique entendido e se execute. 

Deus Guarde a V. Èx.— Palácio do Rio de Janeiro em âl de 
Janeiro de 1820.— Thomaz António de Villanova Portugal, — 
Sr. Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. 

N. 8.— GUERRA.— Em 7 de fevereiro de 1820 

Sobre o fornecimento de fardamento ás praças do Corpo de Veteranos desta 

Corte. 

Illm. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor Foi Servido approvar 
a representação de V. Ex. de 29 de Janeiro próximo passado, que 
acompanhava a que a V.*Ex. dirigira em 28 do mesmo o Sargento- 
Mór Commandante do Corpo de Veteranos da Corte, a respeito 
do fornecimento de fardamentos ao mesmo Corpo, e em consequên- 
cia Ordena Sua Mageslade que as praças de* Veteranos, que ven- 
ciam um par de sapatos por anno, se lhes dêm dous pares an- 
nualmente, não se lhes continuando mais a dar um collote de 
panno de linho, e umas solas inteiras, e outrosim que em logar 
de terem umas polainas, e um barrete de policia cada anno, sô te- 
nham estes artigos de dous em dous annos ; ficando tudo isto 
compensado com o par de sapatos, que de novo se lhes manda dar, 
visto ser este artigo o de que mais podem precisar. O que parti- 
cipo a V. Ex. para sua intelligencia e devida execução. 

Deu3 Guarde a V. Ex.— Paço em 7 de Fevereiro de 1820. — 
Thomaz António de Villanova Portugal.-^Sv. Encarregado do Go- 
verno das Armas desta Corte e Província. 



N. 9.— REINO.— Em 9 de! fevereiro de 1820 

Manda que a Casa do Nossa Senhora Mài dos Homens da Serra do Caraça 
se conser\e debaixo da administração ein que tem estado, até que cheguem 
os Missionários da Oongreg<ição de S. Vicente de Paulo. 

El-Rei Nosso Senhor, E' servido quê, emquanto não chegam os 
Padres Missionários da Congregação de S. Vicente de Paulo, se 
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conserve a Casa de Nossa Senhora Mãi dos Homens da Serra do 
Caraça, freguezia de Catas Altas do Matto Dentro, no mesmo es- 
tado em que era regida pelo seu fundador, o irmão Lourenço de 
Nossa Senhora Mãi dos Homens, conservando -se nâ administra- 
ção delia Jo^uim José, debaixo das vistas do Vigário nomeado, 
para aquella ireguezia, Francisco Xavier Augusto da França, sem 
que uella se intrometta o Jnizo da Provedoria dos Defuntos e 
Ausentes da Comarca de Sabarà, fazendo V. S. suspender qual- 
quer procedimento do mesmo Juizo, no caso de o naver já, visto 
ser feita a favor de Sua Magestade a instituição da herança do 
mencionado irmão Lourenço, em que entra a sobredita casa. O 
que participo a V. S., para que assim se execute. 

Dôus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Fe- 
vereiro de 1820. — Thomaz António de Villanova Portugal . — Sr. 
Governador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes . 
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N. 10.— REINO.— Em 11 de fevereiro de 1820 

Concede por quatro annos uma loteria iinnual para as oltfas da Igreja Matriz 
da Villa do Rio Pardo. 

Illm. e Exm. Sr.— El-Uei Nosso Senhor, Atteudendo ao pio 
lim das obras da Igreja Matriz da Villa do Rio Pardo, a que ô 
destinada a loteria que requereram o Sargento-Mór Josó Joaquim 
de Figueiredo Neves, o capitão António Ferreira Gomes, e mais 
Irmãos da Mesada Irmandade do SS. Sacramento e Nossa Se- 
nhora do Rosário da mesma Igreja ;e Conformando-se cora a in- 
formação e parecer de V. Ex. em o seu offlcio n. 17 de 4 de De- 
zembro do anno próximo passado : Ha por bem conceder licança , 
para que por tempo de quatro annos se possa extrahir na sobre- 
dita villa annualmente uma loteria do capital proposto de 
8:000$000 para auxilio das obras da referida Igreja, segundo 
o plano approvado por V. Ex., que também dará as providencias 
para que a extracção dos prémios se faça com a maior regulari- 
dade, e boa.fó. O que participo a Y. Ex., para que assim o âque 
entendendo e se execute . ^ 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 11 de 
Fevereiro de 1820.— Thomaz António de Villanova Portugal, -^ 
Sr. Governador e Capitão General da Capitania de S. Pedro. 
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N* 11.— REINO.— Em 12 de fevereiro de 1820 

Ordena o estabelecimento de uma Instituição vaccinica na$ Capitanias. 

• 

lUm. e Exm. Sp.— El-Rei Nosso Senhor manda remettera 
V. Ex. , a cópia inclusa da informação que deu o cirurgião da soa 
Real Gamara Jheodoro Ferreira de Aguiar sobre o Regulamento 
proposto ao Governador e Capitão General da Capitania de 
S. Paulo pelo Dr. Justini ino de Mello Franco para a Instituição 
vaccinica naquella Capitania : e E* Servido que, á vista das refle- 
xões qqe nella se offerecem acerca da simplicidade com que se 
deve organizar este importante estabelecimento, V. Ex., combi* 
nando a maneira mais racil e simples de o realizar, o forme nessa 
Ca|)itania, e dô conta. O que communico a Y. Ex., para que 
assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 12 de 
Fevereiro de 1820. — Thomaz António de Villanova Portugal, — 
Sr. Governador e Capitão General da Capitania de. . . 

N. 12.— REINO.— Em 26 de fevereiro de 1820 

Sobre o exame e averigaas;âo dos géneros qae se despacham pela Mesa* 
da Estiva. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino Unido, encarregado da Presidência do Real Erário : Faço 
saber à Junta da Real Fazenda da Capitania da Bahia, que sendo 
presente a El-Rei Nosso Senhor a representação do Provedor da 
Alfandega dessa Cidade sobre as providencias estabelecidas por 
essa Junta em Portaria de 19 de Junho de 1818 a respeito do exame 
e averiguação dos géneros que se despacham pela Mesa da Estiva* 
e à vista dos pareceres, que sobre dito respeito houveram ; Foi 
o mesmo Augusto Senhor servido approvar as disposições da citada 
portaria aâm de que os OíBciaes da^esa da Estiva não possam 
lazer exame nos géneros senão por motivo de despacho, devendo 
assistir a elle, não só o Escrivão da Mesae dous Guardas do nu- 
mero, mas também o dono, ou despachante do género, e que paria 
a brevidade dos despachos sejam estes requeridos com antecipa- 
ção para ter logaroexame na Alfandega, nos trapiches ou mesmo 
nas embarcações ; determinando outrosim que só se admitta o 
despacho das fazendas britânicas por fticturas quando não houver 
um valor determinado nas Pautas, como já foi ordenado em Pro- 
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visão de 1 de Fevereiro do anno passado, convindo ao bem gersíl 
e aagmento dos Reaes interesses* e para remover inconvenientes 
ane a Junta mande proceder a novas Pautas* com as formalida- 
des s^nstadas no Tratado de Commercio de 19 de Fevereiro de 
1810 : e quanto à queixa do sobredito Provedor da Alfandega a 
respeito ae o haverem desacatado os Offlciaes da Mesa da Estiva 
na representação que a essa Junta íizeram, e sobre os abusos que 
elles tôm commettido, deverá a Junta terá maior vigilância. par a 
que taes abusos se não commettam, advertindo aos leferidos Offl- 
ciaes pelas expressões de que se serviram naquella representa- 
ção podendo requerer tudo que lhes conviesse guardando o decoro 
e respeito devido àquella autoridade. O que se participa â Junta 
para que assim o execute sem duvida, ou embaraço ajgum. José 
Maria Xavier de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 26 de Feve- 
reiro de 1820. João Carlos Corroa Lemos, no impedimento do Con- 
tador Geral a fez escrever.— Thomaz António de Villanova Pov" 
tugcd. 
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N. 13. — REINO.— Provisão da mesa. do desembargo do 
Paço de 2 de março de 1820 

Declara corao devem ser recebidas as Camarás luus Igrejas pelos vigário», 
nos dias de festividades. 

D. JoâOy por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e ÁlgarveSt etc: Faço saber a vós. Vigário da Freguezia 
da Yilla de Porto Alegre, que sendo-me presente, em represen- 
tação dos OíSciaea da Camará dessa Villa» o incivil comportamen- 
to que com elles em corporação seguida de seu estandarte tives- 
tes no dia dos meus faustissimos annos, negando-lhe c^ civil cor- 
tejo praticado pelos vossos antecessores, e por vos mesmo, de 
receber a Camará com aspersorio â porta da patriz, e de vil-a 
acompanhar á sabida, agçravando-vos de mais esta incivilidade 
com o escândalo publico de alterar a ceremouia na ministração 
da paz e do incenso ; e veriflcando-se estes factos pelas informa- 
ções que mandei tomar pelo Governador e Capitão-general, com 
audiência vossa, na qual não produzistes razão alguma attendi- 
vel que vos excuse de tão estranhos procedimentos ; e constan- 
do-me, por informação do Desembargador Juiz dos Feitos da Co- 
rda e Fazenda que o costume geralmente praticado com as Ca- 
marás, ou seja em Portugal, ou nos Algarves, ou finalmente no 
Brazil, quando ellas vão encorporadas assistir às festividades 
solemnes nas Igrejas, foi sempre o dereceber-se à porta da Igre- 
ja, ministrando-lhe agua benta e acompanhal-a até a mesma por- 
ta, na sabida, ministrando-llie também o incenso no evangelho 
]gelo Diácono e a paz pelo Subdiacono da missa : tendo a tudo con- 
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sideraçáo, e ao mais que, com resposta de Desembargador Procu- 
rador da minha Real Coroa e Fazenda, com cujo parecer fui ser- 
vido conformar-me por minha immediata resolução de 10 de De- 
zembro do anno passado : Hei por bem e mando- vos, e aos vossos 
successores, que procedais nesta forma geralmente observada em 
occasiOes semelhantes, sob pena de ficardes incurso no meu Real 
desagrado e das mais que reservo ao meu Real arbítrio. Cumpri- 
assim, fazendo registrar esta nos competentes livros da Paro- 
chia, ijara a t§do o tempo constar que eu assim o houve por bem • 
El Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado pelos 
Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e seus Da«embarga- 
dores do Paço. João Pedro Maynard da Fonseca e Sà a fez no Rio 
de Janeiro a 2 de Março de 1820. Bernardo José de Souza Lobato 
a fez escrever.— Bernardo José da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 
~^ António Felippe Soares de Andrade de Brederode • 
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N. 14.— REINO.— Em 6 de março de 1820 

Remette ao Conselho da Fazenda a escriptura da compra de uraa chácara na 
Lagoa de Rodrigo de Freitas para ser «incorporada aos próprios reaes. 

lUm. Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor manda remetter ao Con- 
selho da Fazenda a copia da escriptura de compra, que pelo con- 
selheiro Leonardo Pinheiro de Vasconcellos mandou fazer a Joa- 
quim Josô Pereira de Faro e sua mulher das bemfeitorias de uma 
cnacara e terreno annexo na La^a denominada de Rodrigo de 
Freitas, e ô servido que o referido prédio seja encorporado nos 
próprios Reaes. O que V. Ex. fará presente no mesmo Conselho, 
para que assim se execute . 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 6 de Marco de 1820.— 2%owajr 
António de Vilíanova Portugal. — Sr. Conde de Paraty. • 
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N. 15.— GUERRA. —Em 10 DB março de 1820 

Approva os estatuto» para o estabelecimento da Irmandade do Senhor Bom 
Jesus dos Militares da Provias ia da Parahyba. 

Havendo El-Rei Nosso Senhor por Decreto de 3 do corrente 
Março approvado os estatutos para o estabele«imento da Irman- 
dade do Senhor Bom Jesus dos Militares dessa Província, os 
quaes, Vm. dirigiu â Real presença com* o offlcio n. 4 em dati^ 
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de 1 de Fevereiro próximo passado^ manda Sua Magestade re- 
metter a Ym. as c^óplas inclusas dos referidos Decreto e Estatu- 
tos que vão assignados pelo Conselheiro Gamillo Martins Lages, 
Official-Maior desta Secretaria de Estado dos Negócios Estran- 
geiros e da Guerra aâm de que lhe faça dar a devida execução. 

Deus Guarde a Vm.— Palácio do Rio de Janeiro era 10 de Março 
de IS20 .-—Thomaz António de Villanova Portugal^ Sr. Governador 
da Capitania da Parahyba. 



*n\:/\r\J\f[j:S:/\/' 



N. 16.— REINO.— Provisão do consblho da fazenda dm 13 

DE MARÇO DE 1820 
Regala os despachos dos navios qae dão entrada por fran'4uia. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino-Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarves, etc: Faço sater aos que a presente Provisão 
virem: Que sendo-me presente o methodo irregular, com que em 
algumas Alfandegas deste Reino, e domínios, se procede nos de»- 
pachos do3 navios que tocam os respectivos portos por franquia : 
Fui servido ordenar ao Conselho da minha Real Fazenda, que 
expedisse as ordens necessárias a todas as sobreditas Alfandegas, 
para que nos casos de entrada de navios quaesquer por franquia, 
que descarreguem alguma carga, e pretendam com o resto seguir 
também por franquia para outro Porto, ou em ultima derrota, se 
observe a regra de dar ao mestre do navio o manifesto original, 
e uma lista da carga que despachar, em carta de offlcio, dirigida 
pelo Juiz da Alfandega donde fôr assim despachado o navio, para 
o Juiz da Alfandega do Porto a que se destinar ; afim de que por 
estes documentos autênticos alli se possam fazer as combinações 
afinal necessárias ; evitando-se o extravio, e desagradáveis con- 
testações que do contrario podem ter lo^r. E para que esta 
miah.1. Real determinação tenha o seu devido effeito no expedi- 
ente das sobreditas Alfandegas, a mandei fazer publica por meio 
desta. El- Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e do de sua 
Real Fazenda. Manoel José de Souza França a fez no Rio de Ja- 
neiro aos 13 de Março de 1820. António Feliciano Serpa a fez es- 
crever.— Luiz Barba Álardo de Menezes. ^^ Dr, Francisco Xa^ 
vier da Silva Cabral» 
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N. 17. -< REINO.— Resolução de Consulta da Real Junta 
DO Commercio de 17 de março de 1820 

Manda pôr era execaçuo o novo plano organizado pelo Governador e Capitão 
Geral da Capitania de Pernambuco para a inspecção do algodão da mesma 
Capitania. 

Sobre o offlci% da Mesa da Inspecção de Pernambuco de 23 de 
Março de 1819, dirií^ido á JunU do Commercio do Brazil, em 
que expondo a necessidade e utilidade, que havia, de oceupar o 
edifício da Prensa mandado construir. pela Juntado Commercio, 
pagando -se o mesmo aluguel de 800$000 annuaes porque estava 
arrendado a um particular, para o fim de para elle mudar-se a 
Secretaria, Casa das sessões, e Mcsa do cofre das contribuições 
da Real Junta, assim como a balança e inspecção do assucar 
ensacca<io, pois naquelle edifício concorriam todas as qualidades 
para conimodam^^nte ficarem estes objectos debaixo de um ponto 
de vista, pedia a Real approvação, expondo as despezas que seriam 
necessárias, e offerecendo a quantia de 899$ 179, que se acha- 
va em deposito nos cofres da Junta da Fazenda da mesma 
Capitania : informou mui circumstanciadamente o Governador e 
Capitão Geral da dita Capitania, propondo um novo plano 
sobre o melhoramento da Mesa de Inspecção, que subiu à Real 
Presença. 

Houve vista o Conselheiro fiscal, que approvou a represen- 
tação e plano . O que tudo visto : 

Parece ao Tribunal dever levar este negocio ao Soberano 
conhecimento, e immediata e Real Resolução de Vossa Mages- 
tade, parecendo- lhe que Vossa Magestade se ha de dignar 
de approvar, e mandar pôr em execução o Plano da Inspecção e 
Arrecadação, proposto pelo Governador e Capitão General, 
que esta Real Junta i>cha em todos os pontos conforme ao que 
pelas averiguações, a que anteriormente tinha procedido sobre 
este assumpto por meio de pessoas imparciaes, e mui particu- 
larmente informadas, lhe constava ser o meio mais adequado 
Sara de uma vez se atalharem os escandalosos abusos, deoaixo 
e que labora aquelle tão importante ramo de commercio. E 
sendo certo que a extin ;ção da Prensa debaixo da administra- 
ção da Mesa faria muito mais efficazes os benefícios da proposta 
reforma, como o mesmo Governador e Capitão General indica 
nasuainformaçãí., parece ao Tribunal que Vossa Magestade Se 
ha de dignar de mandar quo, subsistinlo a ordenada translação 
da Alfandega do Algodão, e verificando se a passagem requerida 
pela Mesa da Inspecção de todos os mais misteres para o edi- 
fício da Prensa, vistas as grandes vantagens que a mesma Mesa 
pondera deverem dalli resultar, tanto para a Real Fazenda, 
como para o commercio, nem por isso deixe de se conservar em 
seu ser e actividade a estabelecida Prensa; antes o mesmo Go- 
vernador e Capitão General haja de completar o trabalho, 
tão bem começado, do proposto plano ; accresoentando-lhe as 
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instrucçíJes que lhe parecerem necessárias para o uso e laboração 
da mesma Prensa, sem obstar a continuação e estabelecimento 
de quaesquer outras prensas particulares ; procedendo a acres- 
centar ao actual ediflcio as casas e ofHcinas que para a acommo- 
dação de todos estes differentes misteres o mesmo Governador 
e Capitão General julgar necessárias, tanto para o expediente 
da Inspecção, como para a cobrança dos Reaes Direitos, pro- 
vendo os meios de satisfazer as despezas porempr«timo da Caixa 
dos Descontos, e dos particulares para estes avanços, e seus 
prémios serem successivamente embolsados pelo rendimento que 
da mesma Prensa e Armazém de Arrecadação, na forma do 
plano, se devem perceber ; e dando conta por este Régio Tri- 
Dunal a Vossa Magestade do quanto disser respeito à mesma 
Prensa e Armazéns a ella annexos. Vossa Magestade porém 
ordenará como fôr mais do seu Real agrado. Rio de Janeiro 
13 de Novembro de 1819, 



RESOLUÇÃO 



Ponha-se em pratica, até nova ordem, o plano proposto ; e a 
Junta expeça as ordens pela parte que lhe tocx : e pelo Real 
Erário mando expedir as mais ordens necessárias, ficando aos 
novos empregos os ordenados que vem apontados, continuando 
porém os antigos Offlciaes com os mesmos ordenados que tinham. 
Palácio da Boa Vista 17 de Março de 1820.— Com a rubrica do 
Sua Magestade. 

Plano do Ocrernador o Oapltão Oenoiral de Per- 
nani1>u.oo9 a qixe ae rofox-o a IleaL Resolixg&o 
aolma 

Art. 1.0 Todo o algodão que entrar nesta villa, seja por mar, 
ou por terra, deverá ser recolhido im mediatamente na Casa da 
Inspecção, não se precisando para isto de permissão anterior do 
autoridade alguma. O Porteiro e Capataz, que devem estar 
sempre presentes, receberão as saccas : o Porteiro passará um 
bilhete ao introductor, que será assignado por elle, e pelo Ca- 
pataz. O Capataz porá logo em linhi as saccas na mesma ordem 
em que forem chegando, e sem confundir as de uma partida com 
as de outra. 

Art. 2.0 Chegada a occasião de inspectar, os dous Inspectores, 
e não um só como abusivamente se tem introduzido, procederão 
ao exame do algodão ; a estes devem acompanhar o Meirinho, e 
dous marcadores, um para ir numerando as saccas seguidamente, 
depois de approvadas, e outro para lhes imprimir a marca — 
Carta Régia—-, que equivale ao sello nas fazendas, e o ferrete, 
que designa a sorte do algodão de cada uma sacca. Ao mesmo 
tempo o Meirinho irá formando tantos bilhetes, quantas forem as 
partidas de saccas, declarando nelles as datas, o nome do intro- 
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dnctor, o districto donde veiu o algodão, a marca das saccas, o 
numero de cada uma delias, e a sorte do al|B^odão. Estos bilhetos 
serão logo rubricados pelos Inspectores ; e feito isto, os Meirinhos 
os levarão à mesa da oalança. 

Art. 3.^ O Capataz fará condazir para a balança as saccaa 
inspectadas pelo seguimento de seus números ; na balança se pe- 
sarão na mesma orJem uma a uma, descontando-se-lhe somente 
a sua devida tara. Conhecido por este modo o peso de cada uma 
sacca, o Juiz da balança o fará publico em voz alta, e intelligivel 
ao marcador, que deve esUr junto á balança, e que o marcará 
logo na sacca. Entretanto o Escrivão da balança fará o registro 
no competente livro, e depois assentará no bilhete o peso de cada 
uma sacca, na mesma linha do seu numero, e sommando a co- 
lumna porá em baixo delia em algarismo a somma das arrobas 
e libras, o que também assentará em lettras alphabeticas ; e o 
mesmo Escrivão e o Juiz assignarão o bilhete. Os 'livros de re- 
gistro, tanto nesta como nas outras mesas, devem estar já nume- 
rados para facilidade do registro. A estas operações poderá 
assistir o introductor ou dono das saccas, para convicção da boa 
fé com que nellas se procede, e para ver a razão em que se 
funda a sentença dos Inspectores, e reclamar si lhe parecer in- 
justa, para ser de«ndida na forma aa lei. 

Art 4.0 Da balança será o bilhete levado pelo Meirinho ao Es- 
crivão do registro ( o qual será o mesmo que hoje serve, e se 
denominará— Escrivão da Entrada ), que o registrará no seu livro, 
segundo a ordem do numero dos bilhetes, e o assignará. O Mei- 
rinho ou o mesmo Escrivão o entregará então ao dono das 
saccas, para que com elle possa negocial-as, e ultimando-se com 
isto as funcções próprias da Inspecção, os Officiaes, que nellas 
figuram, devem ser considerados como pertencentes á Mesa da 
Inspecção, e subordinados a ella. 

Art. 5.0 As saccas, depois de inspectadas poderão ficar depo- 
sitadas nos armazéns da Inspecção, ou serem transportadas para 
as imprensas particulares, como melhor convier ao dono delias: 
no pnmeiro caso o capataz contrarassignará o bilhete, no segundo 
o imprensario, para cuja imprensa forem, as despachará, sem o 
ane não sahirão dos armazéns da Inspecção. Si as saccas, que 
ncarem nos armazéns da Inspecção, não se demorarem por mais 
de três dias, o dono delias não será obrigado a pigar cousa 
alguma por esta demora ; porém si se demorarem por mais tem- 
po, pagará 10 réis por sacca, e de cada um dia que exceder aos 
três. Para fazer os assentos das saccas que ficarem nos armazéns 
da Inspecção, das que forem sahindo, da receita e despeza que 
se fizer em todas as funcções próprias da Inspecção, haverá um 
Escrivão, que se denominará— Escrivão da receita e despeza— 
Um dos Inspectores, por turno trimensal, servirá de Thesou- 
reiro desta receita. 

Art. 6.0 Para que as despezas feitas com os dous Marcadores» 
que devem haver, a saber, o que tem de numerar as saccas, e a 
que deve assentar o peso em cada uma delias, não sejam 
onerosas á Real Fazenda, deverá astabelecer-se o estipendio da 
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20 réis, por sacca, por marca de numero e maA. de peso , e 
pelo acto de pesar cada sacca poderÀ também estabelecer-se o 
estii>endio de 40 réiâ. O pagamento destes estipêndios só se 
exigirá quando as saccas sahirem da InspecQfto. 

Tenho dito tudo q[uanto toca a este negocio, até o ponto de 
poder o algodão girar no commercio. Resta só mostrar como 
se deve fazer o despacho p3a» a recepção dos direitos e para 
se poder exportar. 

Antes de entrar neste detalhe, deve notar-s9 como prelimi- 
nar : 1^, qae mesmo agora a venda se reputa feita, quando as 
saccas são despachadas na occasiâo em que os imprensarios 
as vendem aos negociantes ; 2o, que, antes desta venda, os 
armazéns das suas imprensas são armazéns de deposito, onde 
elles as conservam por tanto tempo, quanto lhes convém ; 
29, que os imprensarios, logo que vendem o algodão aos ne- 
gociantes, recebem deiles toda a importância do dizimo e do 
direito de 600 réis por arroba, e que por isso é nulla para 
os negociantes, como âca dito, a graça de pagarem estes di- 
reitos a prazos, como acontece a respeito do despacho das 
fazen<las na sua competente Alfandega. 

Julgo necessário notar mais, que sendo o dizimo pago de- 
pois (Te deduzidas as despezas do descaroçamento, ensacamento 
e conduoção; e que sendo esta ultima variável, em razão das 
distancias donde vem o algodão, é pelas attestações dos Ca- 
pitães-mores, Commandantes, e mesmo dos* grandes lavrado- 
res, que se regula esta ultima despeza, e que será incom- 
paravelmente mais simples dividir as distancias, de marcha 
em marcha, ou de 10 em 10 léguas, fazendo centro nesta villa 
e chamando 1° districto o comprehendido no raio de 10 léguas, 
2^, o compwhendido entre este perímetro e o espaço descriçto 
pelo raio de 20 léguas, e assim por diante, o que será muito 
mais facil e menos sujeito a enganos. 

Isto supposto, eis o modo por que julgo se deve fazer o 
despacho : 

Art. 1.0 O Administrador e todos os mais offlciaes perten- 
centes â arrecadação dos direitos deverão estar em uma mesma 
mesa para facilidade do despacho, ou isto se faça na casa da 
Inspecção, ou em outra. 

' Art. 2.0 A' mesa do despacho terá junto da balança da In- 
speção um Offlcial, para formar folhas diárias de todas as 
saccas, que em cada um dos dias se importarem e pesarem, 
o que elle fará ao mesmo tempo que o Escrivão da balança 
flzer o seu registro. Finda a inspecção de cada um dia o Offl- 
cial irá logo entregar ao Administrador da Mesa do despa- 
cho a folha daquelle dia para a fazer registrar. 

Art. 3.0 Como ó possivel que o introductor das saccas as queira, 
ou para vender logo depois de inspectadas, e o comprador des- 
pacnal-as no mesmo dia, e neste caso ainda na Mesa do des- 
pacho não exista a folha daquelle dia, é indispensável que o 
mesmo Offlcial assente no verso do bilhete o numero de saccas, 
o seu correspondente peso, tudo em [algarismo, e se assigne, 
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para certiflcir que o^ bilhete está conforme ao registro, em 
folha por elle feita e com tal bilhete se poderá fazer o des- 
pacho. 

^ Art. 4.0 O despachante fará o despacho declarando o seu 
nbine, o districto de onde- assaccas vieram, o numero de cada 
uma delias, sua sorte, peso, e preço porque despacha (o qual 
será sempre o corrente do dia em que o despacho se flzer), 
e poderá elle mesmo fazer a conta do dizimo, e dos direitos 
visto serem-lh« conhecidos os princípios porque se faz este 
calculo. Si para veriâcaçao porém de alguma destas cousas 
lhe fôr exigido o bilhete da Inspecção, elle o deverá apre- 
sentar, e resolvida a duvida se lhe restituirá. O despacho devo 
ser assignado pelo despachante. 

Art. 5.0 O despacho será em primeiro logar apresentado 
ao Escrivão do Registro para o conferir; então o Escrivão 
formará o bilhete do despacho com as mesmas declarações, 
e porá em baixo— Conferido— e o assignará. Depois o Es- 
crivão do dizimo fará a conta do dizimo, e o lançará no livro com- 
petente, e porá no bilhete — Conferido, e lançado a fl.— e ussi- 
gnará. o mesmo fará o Escrivão dos direitos, pondo a im- 
portância delles debaixo da parcella do dizimo, e sommando 
ambas, rubricará junto á soiiima. Passará assim o bilhete ao 
ThesourcTO, que, recebida a sua importância, escreverá — 
Recebi — e assignará. Então passará o bilhete ao Escrivão do 
Registro do despacho, que será o mesmo dos direitos, para 
o lançar no livro que servir de carga ao Thesoureiro, es- 
crevendo no bilhete ■— Registrado, e lançado a fl. — e assigna- 
rá. Será o bilhete finalmente apresentado ao Administrador, 
que achando-o conforme, o rubricará. 

Art. 6.0 Este bilhete servirá de titulo para o embarque das 
saccas, sendo primeiro apresentado ao Guarda-mór, si estiver 
presente, o qual deve ter assento no trapiche, ou ponte do 
embarque, e depois ao Fiscal do embarque para a conferen- 
cia das saccas, e finalmente ao Escrivão para o registrar, o 
o qual escreverá no bilhete —Embarcado— e assignará. 

Art. 7.0 O Guarda-mór, ajudado dos Guardas que lhe forem 
necessários, se empregará em examinar que o algodão na sua 
entrada não seja levado para outra parte, e que venha ena 
direitura á meza da Inspecção, e que se não embarque sinão 
pela ponte que lhe está destinada. Todo o algodão, que se 
achar desencaminhado, será por elle apprehendido como ex- 
•traviado dos Reties direitos. Para excitar mais o seu zelo ; 
será bom permittir-lhe metade do valor do algodão appre- 
hendido. 

Art. 8.0 Para que se possa bem entender qual seja o al- 
godão desencaminhado, e sobre que deve recahir a apprehen- 
são, sondo do inteiior, deve estabelecer-se uma linha de de- 
marcação, que é muito fácil segundo a situação desta villa. 
Esta linha com»içará na cidade de Olinda, deixando-a de fora 
e se continuai'á pela margem do Biberibe e Alagado até o 
porto da Jangada entre a cordoaria do Veiga e a casa do 
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Mariz. Daqui seguirá pela estrada do Pombal %tó encontrar 
a estrada de João de Barros, e por ella até a passagem da 
Magdalena no rio Capiberibe, e desta passagem â povoação 
dos Afogados, pela estrada que une estes dous pontos, ficando 
a povoação dos Afogados íora da linlia, sendo ao mesmo tempo 
o limite Sul da demarcação. Todo o algodão que fôr acha- 
do estacionado, ou descarregado a Leste, ou dentro desta li- 
nha, deve reputar-se desencaminhado. Quanto ao algodão que 
entra por fora, ô evidente que todo o que fôr%chado a bordo 
de qualquer 'embarcação, que na sua entrada não tiver sido 
manifestado, como é uso, deve reputar-se desencaminhado. Do 
mesmo modo deve julgar-se aquelle, que se achar em acção 
de se embarcar, ou jà embarcado em navios destinados a sahir 
deste porto sem ser despachado. 

I^elaQão dos Ofllcictoâ da Alf iTidegu. e da Sdtosa da 
IiispeoQão do Pern.a111.bu.009 segundo o pLan.0 pro- 
posto o approvado pela ii.oaL ilosoLugao supra 

PARA A ALFANDEGA DO ALGODÃO 

Administrador com o ordenado de 600$000 

Escrivão da receita 360$ÍX)0 

Escrivão do dizimo 40^$l)00 

Juiz de balança 500.^000 

Seu Escrivão 350:S0a0 

Um capataz 300.S000 

Escrivão dos armazéns 3t)0.?000 

Guarda-mór 400$000 

Fiel do embarque • 400.^000 

Escrivão do embarque 300$000 

Dito das folhas diárias 2õ0$000 

Dito do Registro das folhas 350$000 

Thesoureiro 50iJSOOO 

Porteiro 240$000 

PARA A MESA DA INSPECÇÃO, PARA A QUAL SE APROMPTARÀ 
DIVERSA CASA NO MESMO EDIFÍCIO DA ALFANDEGA 

Dous Inspectores, cada um 600.<;000 

Escrivão do Registro * 503.^000 

Porteiro 240$i)00 

Meirinho 25t)$000 

Dous marc idores, cada um , 120í|000 

Escrivão da balança, 350$000 

Palácio da Boa Vista em 17 de Março de 1820.— Thomaz 
António de Villanova Portugal. 

Expediu-se Provisão á Junta de Fazenda da Capitania de 
Pernambuco em 4 de Agosto deste anno. 
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N .tS — REINO — Em 27 DB março de 1820 

Declara que os terrenos alagadiços pertencem & Coroa. 

Constando que Vm. mandara hoje embargar a obra das bar- 
racas para venda publica do peixe, que se está fazendo no sal- 
gado ao pé do aterrada, e do cortume de Joaquim José de Siqueira 
a requerimento do Domingos José Marques : E' Sua Magestade 
servido que Vnf. a mande logo desembargar , llcando na intel- 
ligencia de que em todo aquelle terreno manda Sua Magestade 
preijarar uma praça para vendagem de peixe, e de outros comes- 
tiveis, sendo prohibiao occupar-se com madeiras, nem tao pouco 
o pretender alguém aproprial-o ou pedil-o, porque é pela sua 
natureza de mangue alagadiço pertencente á Coroa , e Sua Ma- 
gestade como seu i)roprio o quer fazer converter em utilidade 
publica. E Vm. dará conta disto mesmo á Camará e delia rece- 
Dera as ordens necessárias para a defensão, preparo e disposições 
que convém para se aperfeiçoar a referida obra. E dará conta 
nesta Secretaria de Estado de assim o ter executado , 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 27 da Março de 1820.— Thomaz 
AiUonio de ViUanova Portugal. — Sv, 3 mz Almotacel Venâncio 
José Lisboa. 

N. 19. — REINO. — Em 28 de março de 1820 

Detavmina que seja de grande gala na cdrte o dia 4 de Âbril, anniversario na- 
talício da Sereníssima Princeza da Beira. 

Illm. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor ô servido que o dia 4 
de Abril deste e dos mais annos, anniversario natalício da Sere- 
nissima Senhora Princeza da Beira D. Maria da Gloria, seja de 
grande gala na Corte. O que de ordem do mesmo Senhor par- 
ticipo a V. Ex. para sua intelligencia e governo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 28 de Março de 1820.-27^0- 
maz António de ViUanova Portugal. ^-Sr 

N. 20. —GUERRA. — Provisão do conselho supremo militar 

DE 29 -DE MARÇO DE 1820. 

Declara que compete aos governadores das Capitanias de 2^ ordera o 
provimentb e proposta dos postos das três linhas do Exercito. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e Capitão 
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General da ProviDcia de... que por minha Real Resolução de 
13 do corrente mez tomada em consulta do Conselho Su premo 
Militar de 18 de Fevereiro próximo, cujo parecer fui servido 
approvar, determinei que os provimentos e propostas dos 
postos de qualquer das três linhas, fiquem daqui em diante, nas 
Províncias da 2* ordem, competindo aos Governadores respecti- 
Tos ,concedendo-lhe eu nesta parte a mesma autoridade de que 
gozam 08 Governadores e Capitães Generaes nas Pgovincias de 1* 
ordem, e gozavam até agora nos da 2'S que lhes são subor- 
dinadas, conforme os Regimentos e mais Ordens Régias, as 
quaes todas heiporderogadas, para este effeito somente, ficando 
aliás em seu vigor, como se de cada uma fizesse especial e ex- 
pressa menção, sem embargo da Ordenação em contrario, que 
assim o requer. Cumpri-o assim. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados ambos do seu 
Ck)nselho. Dada nesta cidade do Rio de Janeiro. António Josô 
Pinto a fez aos 29 de Março do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1820. João Valentim de Faria Souza 
Lobato o fiz escrever e subscrevi. — Rodrigo Pinto Guedes,^ 
João de Souza Mendonça Corte Real. 



«/Bv,^^2/:y^,:/:y:/V^t/* 



N. 21. — GUERRA. —Em 29 de março de 1820 



Approva o novo uniforme do BatalhSo do Caçadoros desta Corte. 

Illm. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor, annuindo á represen- 
tação do Tenente Coronel Commandante do Batalhão de Caça- 
dores da Corte, D. Francisco da Costa de Souza de Macedo: 
Houve por bem approvar para novo uniforme deste batalhão o 
mesmo de que usa actualmente com a differença de ser o canhão 
verde, e entre este e o vivo trazerem os Offlciaos as divisas dos 
seus postos como se usa no Exercito de Portu^l, e ô outrosim 
Sua Majestade servido que da caixa de fundo do fardamento do 
mesmo batalhão, se possa adiantar com recibos e formalidades 
competentes a quantia que fôr necessária aos Oííiciaes para estes 
uniformes, que pagarão depois â mesma caixa por prestações 
mensaes da quarta parte dos respectivos soldoá. O que assim par- 
ticipo a V. Ex. para que nesta intelligencia expeça as ordens 
necessárias. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 29 de Março de 1820. —7%o- 
tnas António de Villanova Portugal. — Sr. Encarregado do Go- 
verno das Armas desta Corte e í^ovincia. 
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N. 22.— GUERRA.— Em 5 de abril de 1820 

Manda fornecer as praças do Corp 3 de artilharia a cavallo em logar de camisola 
e calça larga, uma jaqueta de policia. 

lUra. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor, coaformando-se com 
a representa^ de V. Ex. de 21 de Março próximo, que acom- 
pannava o orneio de 18 do mesmo, dirigido a V.Ex. pelo Tenente 
Coronel CJommandante do Ck^rpo de artilharia a cavallo: E' 
Servido determinar que se dê de fardamento ás praças que o 
vencem, em logar de camisola e calça larga, uma jaqueta de Po- 
licia. O que participa a V. Ex. para a sua intelligencia e devida 
execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 5 de Abril de 1820.— Tho^Ttas 
António de ViUanova Portwjal, — Sr. Encarregado do Governo 
das Armas desta Corto e Província. 



N. 23.— GUERRA.— Em G de abril de 1820 

Manda eslabelecf»r correios entro as diversas províncias deste Reino. 

lllm. e Exm. Sr.— Sendo constantes as vantagens que tem 
resultado do bom estabelecimento do Correio do Ceará para a 
Província do Pará por uma parte e por outra do Ceará para Per- 
nambuco e Bahia, organiz^ido por Manoel Ignacio de Sampaio, 
quando governava aquella Província : E' servido El-Rei Nosso 
Senhor que elle novamente nomeado Governador e Capitão Ge- 
neral de Goyaz, estabeleça desta Província para a Cidade de 
Cuyabà um correio regular, entendendo-se com V. Ex. no que 
tocar ao território do disti icto ie Matto Grosso. Portanto ordena 
Sua Magestade que V. Ex. se preste às suas requisições de per- 
feito accôrdo com ella no cumprimento das Reaes determinações 
sobre este tão útil e necessário objecto, sobre que tem recebido as 
precisos instrucções, prevenindo a V. Ex. que os preços dos por- 
tes seja o do costume, assim corno que o plano do estabelecimento 
seja uniforme em toda a parto. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 6 de Abril de 1820.— Thomaz 
António de Vill<xnova Portugal. — Sr. Governador e Capitão Ge- 
neral da Capitania de Matto Grosso. 

Foram por avisos desta data encarregados os Governadores do 
Pará, Maranhão, Ceará, Parahyha, Minas Geraes e Goyaz de 
promoverem o estibelecimeuto do correios entre as diversas pro- 
víncias. 
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N. 24. — REINO.— Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 13 DE ABRIL DE 1820 

Dá providencias relativamente & distribuição e contagem de autos e inquirição 
de testemunhas. 

D. João, por graça cie Deus, Rei do Reino Uunido de Portu- 
gal, Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Òu^dor desta Co- 
marca que José Egidio de Barbuda, proprietário dos offlcios de 
Inquiridor, Contador, e Distribuidor do geral desta cidade, me 
representou que, tendo estes offlcios o seu dever e direitos esta- 
belecidos e marcados na Ord. do Liv. 1®, Tits. 85, 86 e 91 e de 
passagem nos Tits. 63 § õ», 78 § 1°, 79 § 20, e estando igujilmente 
declarados na mesma Ord. Tits. 27, 58. 62 e 86, §§ 3° e 4°, e nos 
Alvarás de 27 de Julho de 1765 § 2°, e de 24 de Janeiro de 1809, 
os Juízos e causas em que elles nâo têm exercício, iam-se todavia 
introduzindo nos differentes Juízos inferiores, em prejuízo dos 
ditos offlcios, alguns abusos, os quaes constavam das respostas 
dos Escrivães, que ajuntava. E porque não havia alguma deter- 
minação Régia qne derogasse a legislação anterior, antes pelo 
contrario fora ella mandada observar pelo Alvará de 23 de Abril 
de 1723, Me pedia que, a exemplo das providencins dadas pelo 
Alvará de 26 de Abril de 1816, e por outras ordens minhas a favor 
dos Inquiridores, Contadores é Distribuidores das diversas Co- 
marcas do Brazil, Houvesse Eu por bem Restituil-o aos direitos 
de que tôm sido esbulhados seus offlcios, devendo estes compre- 
hender o contencioso dos Juizes da Provedoria, dos Ausentes, Ca- 
pellas e Resíduos, e as distribuições dos inventários, e contas, que 
se fazem entre herdeiros maiores para o pagamento da decima, 
conforme o Alvará de 17 de Junho de 1809 §§ 8° e 9° ; e não de- 
vendo os Escrivães e Tabellíães inquirir com outra pessoa quaes- 
quer testemunhas, haja ou não citação de parte, fór.i dos §§ 3° e 
4« do Tit. 86 da referida Ord. do Liv. 1°, nem os Juizes nomear 
outro Inquiridor ou Contador, sem ser competentemente ouvido 
o seu serventuário, salva a mesma Ord. Tit. 1**, § 25, tudo com 
as penas do Alvará dito de 26 de abril de 1723 ; e sendo visto seu 
requerimento, informações que mandei tomar pelo Desembarga- 
dor dos Aggravos da Casa da Supplicação, Sebastião Luiz Tinoco 
da Silva, e que sobretudo respondeu o Desembargador da Minha 
Real Coroa e Fazenda; e não podendo prevalecer qualquer costume 
que se haja introduzido, por isso mesmo que, por ser contrario ás 
sobreditas Leis, não i)óde constituir esty lo na forma da Lei de 18 
de Agosto 1789, como já foi implicitamente deliberado na Provirão 
de 26 de Julho de 1815, expedida por immediata Resolução Minlia 
a favor do Inquiridor Geral de Pernambuco, e no Alvará do 26 
de Abril de 1816, a favor dos Inquiridores e Contadores deste 
Reino do Brazil relativamente ao Juízo dos Orphãos acerca de 
outros semelhantes costumes abusivos : Fui servido determinar 
que nos Juízos Inferiores desta cidade, á excepção do da Prove- 
doria dos Ausentes, Capei las e Resíduos e da Conservatória dos 
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índios, sejam os Jaizes inhibidos de inquirir testemunhas, contar, 
e distribuir, tanto nas causas eiveis, como nas criminaes, exce- 

§tuando-se unicamente os casos declarados nas mencionadas Leis 
o Reino concernentes a este objecto, aqui citadas. E por isso 
Mando-vos que assim o fiqueis entendendo, e observando pela 

Sarte que vos toca, fazendo registrar esta nos competentes livros 
esse Juízo, para todo o tempo constar esta minha Real deter- 
minação. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo 
assignados, db seu Conselho, e seus Desembargadores do Paço. 
João Pedro Maynard da Fonseca e Sã a fez no Rio de Janeiro 
a 13 de Abril de 1820. Bernardo José de Souza Lobato a fez. 
escrever.— Jo(?o Severiano Maciel da Costa. — António Felippe 
Soares de Andrade de Brederode. 

N. 25.— REINO.— Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 15 DE ABRIL DE 1820 

Sobre privilégios concedidos & Saata Casa de Misericórdia da cidade do Ma- 
ranhão e concessão de loterias eoi beneficio dos expostos. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber aos que esta Provisão virem 

3ue, attendendo ao que por parte da Santa Casa de Misericórdia 
a Cidade do Maranhão me rejiuereu o meu Desembargador An- 
tónio Rodrigues Velloso de Oliveira, e informação do Governador 
e Capitão General da tnesma Capitania, e ao mais que com res- 
posta do Desembargador Procurador da Minha Real Coroa e Fa- 
zenda se Me expôz em consulta da Mesa do meu Desembargo do 
Paço, com cujo parecer Fui servido confbrmar-me, por minha 
immediata Resolução de 19 de Janeiro deste anno : Hei por bem 
conceder á dita Santa Casa os mesmos privilégios, isenções, fran- 
quezas e liberdades de que actualmente g[Oza a Casa de Miseri- 
córdia desta Cidade e Corte, sendo copiados os seus respectivos 
titules dos competentes originaes e registros pela maneira a 
mais autentica : e Hei outrosim por bem conceder-lhe por 
tempo de 10 annos uma loteria privativa em cada um anno, que 
tenha o fundo de 60.000 cruzados, de que tire o lucro de 12 «/• 

Sara a criação dos Expostos, a qual terá principi© findo o tempo 
as loterias concedidas para a edificação do theatro da mesma 
cidade. E Mando ao Governador e Capitão General do Maranhão, 
e mais pessoas, a quem tocar o conhecimento desta, que a cum- 
pijam e guardem, e a façam cumprir e guardar como nella se 
contém. El Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial man- 
dado, pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e seus 
Desemoargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fonseca e Sà 
a fez no Rio de Janeiro a 15 de Abril de 1820. Bernardo Josô 
de Souza Lobato a fez escrever.— Jtfomen^or Almeida,^ Ber^ 
nardo José da Cunha Gusnião, 
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N. 26.— REINO — Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 17 DB ABRIL DE 1820 

Concede licença á Irmandade de 8. Goncilo Garcia dos homens pardos da 
villa do Penedo para fundação e erecção de um hospital. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazt! e Algarves, etc. Faço saber aos que esta Provisão virem 
que, attendendo ao que me representou a Irmandade de S. Gon- 
çalo Garcia dos homens pardos da villa do Penedo, ao que^ com 
informações do Ouvidor da respectiva Comarca das Al igôas, 
aobre seu requerimento respondeu o Desembargador Procurador 
da minha Real Coroa e Fazenda, e ao mais que se me expoz em 
consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço, com cujo parecer 
fui servido conformar-me por minha immediata Resolução de 14 
de Agosto de 1816: Hei por bem conceder-lhe licença para a 
fundação e erecção de um Hos{)ital, e para este poder possuir as 
10 propriedades de casas, que já tem; com declaração, porém, 

ãue se mudará esta fundação e erecção para meia légua dô terras 
oadas antigamente ao norte da villa, para quem nella quizer 
edificar, junto à CapelladeS. Gonçalo de Amarante, erecta 
sem as necessárias licenças ; vendendo-se em hasta publica a 
casa existente, o applicando-se o seu producto pira a nova obra, 
o que tudo se fará debaixo da inspecção do Juiz de Fora da mesma 
Villa, na qualidade de Provedor das Capellas delia ; e Hei ou- 
trosim por bem conceder-lhe dispensa da insinuação Régia da 
doação, que de nove das sobreditas propriedades, e 12.000 cru- 
zados, e seus juros lhe fez o seu instituidor o Coronel João Pe- 
reira Alvares pela escriptura lavrada em a nota do Tabellião da 
mesma villa, Joaquim Rodrigues Pereira, aos 3 de Fevereiro de 
1770. E mando ao Governador da Capitania das Alagôis, Mi- 
DÍstros e mais pessoas a quem tocar o conhecimento desta, a 
cumpram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar 
como nella se contém. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu es- 
pecial mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu Con- 
selho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard da 
Fonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 17 de Abril de 1820. 
Bernardo José de Souza Labato a fez escrever.— Bernardo José 
da Cufúia Gusmão e V{isconceUos.'^ António Felippe Soares de 
Andrade de Brederode, 

N. 27.— REINO.— ProvisXo da mesa do desembargo do paço 

DE 17 DB ABRIL DE 1820 

Crèa no Julgado da S. RomSo da Comarca de Piracatú, uma cadeira de pri- 
meiras leitras. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General da Capitania de Minas Geraes, que, attendendo ao que 
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me reppessntaram os habitantes do Julgado de S. Romão da CJo- 
marca do Piracatú; Hei por bem crear no referido Julgado uma 
cadeira de primeiras lettras para instrucçâo da mocidade, com o 
mesmo ordenado que tem as mais cadeiras dessa Capitania: o que 
mando participar-vos para a proverdes por concurso, segundo as 
minhas íleaes ordens na pessoa que for da melhor conducta e 
saber. El- Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado 
pelos Ministra abaixo assignados do seu C!onselho, e seus Des- 
embargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fonseca o Sà a 
fez no Rio de Janeiro a 17 de Abril de 1820. Bernardo José 
de Souza Lobato a fez escrever.— Bernardo José da Ounha 
Gusmão e Vasconcellos,'^ António Felippe Soares de Andrade de 
Brederode, 
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N. 28.— GUERRA.— Provisão do conselho supremo militar 

DE 22 DE ABRIL DE 1820 
Declara como se deve proceder nos casos de perda dos conselhos de guerra. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão Ge- 
neral da Provincia do Ceará: que sendo-me presente em Consulta 
do meu Conselho Supremo Militar de 17 de Março deste auno, o 
offlcio de vosso antecessor Manoel Ignncio do Sampaio em data 
de 30 de Setembro do anno passado, pelo qual dava conta terem- 
se extraviado pelo roubo feito à.sumaca « Concórdia », os Conse- 
lhos de Guerra que remettera â minha Real presença em 31 de 
Julho do dito anno, e a que tinha mandado proceder contra os 
rôos Joaquim Libório, Vicente Ferreira da Rocha, Manoel Fran- 
cisco da Silva, António Josó de Barros e Agostinho Thomaz Dias, 
soldados do batalhão de tropa de linha ofessa Provincia, pelos 
crimes de deserção em tempo de paz, e pedindo-me ao dito re- 
speito as minhas Reaes ordens: Fui servido por minha Immediata 
e Real Resolução de 22 do sobredito mez de Março conforman- 
do-me em tudo icom o parecer da mencionada Consulta, commu- 
tara pena dos referidos réos pelo crime que commetteram, no 
tempo de prisão que tem soíTrido, e mandar que sejam soltos, 
ficando servindo nos seus corpos . Estabelecendo e ordenando ou- 
trosim em regra quanto ás providencias pedidas pelo vosso ante- 
cessor, que logo que constar a certeza de perda dos Conselhos do 
Guerra o mandareis reformar, nos casos em que não são de de- 
serção pelas cópias que por Provisão de 5 de Setembro de 1815 se 
ordenou ficassem nas Capitanias ; e nos de deserção pelos registros 
que conforme o Alvará de 14 de Abril de 1780 deve igualmente 
existir no? corpos. Cumpri-o assim. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados ambos do seu 
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Conselho. Dada nesta cidade do Rio de de Janeiro. Josó Rebello 
de Souza Pereira a fez aos 22 dias do mez de Abril do Anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cliristo de 1820. João Va- 
lentim de Faria Souzv Lobato a fez escrever e subscreve.— 
João de Souza de Mendonça Corte Real. — Camillo Maria Tone^ 
lete. 



N. 29.— GUERRA.— Provisão do conselho supremo militar 

DE 2 DE MAIO DE 1820 

Sobre as ordens expedidas pelo Conselho Sapremo Militar por João Valentim 
de Faria Souza Lobato, como Secretario do mesmo Tribunal. 

D. João, por graça de Deus, Kei do Reino Unido de Portug;al, 
Brazil e Algar ves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General da Capitania de...., que tendo havido questão sobre a 
competência das ordens mandadas pela Secretaria de Guerra 
às autoridades súbditas do Conselho Supremo Militar, e que 
deu motivo a que eu declarasse o § 16 do Regimento de 22 de 
Dezembro de 1643, por minha immediata Resolução de 11 de 
Março de 1811, tomada sobre Consulta do referido Conselho, de 
16 de Fevereiro do mesmo anno, aíiirmativamente na resolução 
e pratica que este Tribunal havia tomado e seguido na forma 
que vos íiz saber por Ordem de 20 de Abril de 181 1, expedida pelo 
Secretario de Guerra ; e tendo eu concedido a João Valentim de 
Faria Souza Lobato a sobrevivência de Secretirio de Guerra, com 
a sin^rular distincção de servir no Tribunal nos impedimentos do 
Secretario : determino que todas as ordens que por elle o mesmo 
Tribunal expedir, se cumpr.)m e executem como mandadas e 
assignadas pelo Secretario de Guerra na forma acima declarada. 
O que vos còmmunico para que assim o façais. El-Rei Nosso Senhor 
o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados, ambos 
do seu Conselho. Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro. Antó- 
nio Josô Pinto a fez, aos ^ dias do mez de Moio de 1820. 
João Valentim de Faria Louza Lobato a fez e^creYer,^ Rodrigo 
Pinto Guedes, -'José de Oliveira Barbosa, 
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N. 30.— REINO.— Em 8 de maio de 1820 

Declara a Provisão de 13 de Setembro de 1813 sobre o preoo dos pesos 
hespanhoes. 

Foi presente a El-Rei Nosso Senhor o offlcio de Vm. n. 40 
de 2 de Março do corrente anno, em que representa os inconve- 
nientes que deve produzir nessa Capitania a execução da Pro- 
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visão de 13 de Setembro do próximo passado expedida pelo Real 
Erário, permittindo se recebam os pesog hespanhoes atô o valor 
de 820 róis : E Houve o Mesmo Senhor por bem deteraiinar que 
nessa Capitania se sustente o preço corrente de 800 róis, que tenu 
abi os sobreditos pesos, pois aquella Provisão não ordena positi- 
vamente que elles corram e se recebam pelo de 820 réis, e tende 
tão somente a dar providencias para alg^umas Capitanias, onde 
subiu o preço dos pesos e por isso se fez Circular. O que participo 
a Vm. para qíte assim se execute. 

Deus Guarde, a Vm.— Palácio do Rio de Janeiro em 8 de Maio 
de 1820. — Thomaz António de Villanova Portugal. — Sr. Gover- 
nador da Capitania do Piauhy. 



N. 31.— REINO.— Em 9 de maio de 1820. 

Sobre a exportação do gado vaccam da capitania da Qoyax. 

Foi presente a El- Rei Nosso Senhor o offlcio de V. S. de 15 de 
Abril próximo passado servindo de informação á faculdade que 
pedem António Lopes Ferreira e Francisco Bueno Camargo para 
livremente exportarem todo e qualquer ^ado vaccum da Capitania 
de Goyaz para a de Minas Geraes com msenção do direito de 600 
réis por cabeça : E á vista do que V. S. expoz e da importância 
deste objecto que deve ser tratado com a maior circumspecção : 
Ha o mesmo Senhor por bem que por tempo de sais mezes s^a 
franca a sahida do gado de Goyaz para qualquer das outras capi- 
tanias, ficando os bois isentos de pagarem os 600 réis por cabeça 
que atô agora pagavam, e pagando as vaccas e garrotqs por cabeça 
1$200: Pois espera Sua Magestade que neste prazo se poderá ca- 
balmente conhecer si desta permissão resultam ou não inconve- 
nientes, para a este respeito resolver definitivamente o que f(&r 
mais conforme ao geral interesse. O que participo a V. S. para 
que assim o faça executar, logo que V. S. entrar no exercício do 
Governo da dita Capitania de Goyaz. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 9 de Maio de 1820.— Thomas 
António de ViUa nova Portugal.'^ Sr. Governador da Capitania 
de Goyaz. 

Provisão à Real Junta da Fazenda de Goyaz em data de 24 
deste mez. 
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N. 32.— GUERRA,— Em 12 de maio de 1820 

Sobre a Uespexa necessari:i para o enfeite dos músicos do Corpo de Artilharia 
montada desta Corto, nos dias de grande parada. 

lllm. e Exra. Sr.— El-Rei Nosso Senhor ô servido conceder 
que da Caixa dos Fundos do Corpo de Artilharia montada desta 
Corte 89 tire a despoza necessária para o enfeite dís seus músicos 
nos dias de grande parada, assim como se pratica nos outros 
Corpos da guarnição da mesma Corte ; devendo regular-se o novo 
faraamento dos mencionados músicos pela relação oíferecida pelo 
Commandante do mesmo Corpo, junta por copia. O que participo 
a y. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 12 de Maio de 1820.— 7%om<2Íí 
António de fillanova Portugal.^ Sr. Encarregado do Governo 
das Armas desta Corte e Provincia. 

Fardamento pnira. os troinlbetas das Siri- 
S^das da /Li^tilUaria moatada da Ooirte 
nos dias de ^'x^ande parada 

Barretina de Ursa cylindrica com ponta escarlate e cordi5ea da 
mesma côr com Armas. 

Colleto com mangas de escarlate, cabos e bordaduras pretas. 

Pelliça azul de padrão do Corpo, debruada de pelles da mesma 
côr quo a barretina, também bordada de preto. 

Calças brancas gaspeadas de preto com galões pretos pelos 
lados. 

Banda preta com pnssadores encarnados. 

Cordões para enfeite dos clarins, encarnados azues e brancos. 

Mantas azues avivadas de escarlate para cavallos. 

Secretaria de Estado em 12 de Maio de \S20, -^Ozmillo Martins 
Lage. 



N. 33.— REINO— Em 6 de junho de 1820 

Sobre a importação dos vinhos da Coitipanhia do Alto Douro e n résp^Ho 
dos direitos de exportação da moeda estrangeira. 

Thomaz António de VlUauova Portugal, do Conselho de Sua 
Mag^estade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino Unido, Eiicarregido da Presidência do Real Erário, eíd. 
Faço saber á Junta da Real Fazenda da Capitania da Bahia: que 
havendo subido a Ro'al presença de El-»Rei Nosso Senhor pelo 
Decisões de 1820 3 
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dito Rôal Erário a conta dessa Junta datada de ^ de Setembro 
de 1818 pedindo a decisão para seu governo assim a respeito do 
requerimento que à mesma Junta fizeram vários negociantes 
dessa praça, para se lhes perraittir em observância do § 3° do 
Alvará de 25 de Abril de 1818 a faculdade de despacharem na 
respectiva Alfandega os vinhos da demarcação do Alto Douro em 
Portugal independente de permissão da respectiva companhia, 
não obstante u denegação que a mesma Junta tem dado aquella 
pretenção conf o fundamento de não estarem derogados pelo 
citado Alvará os privilégios da dita companhia, como também 
sobre os direitos de sabida da moeda estrangeira, visto que entra 
em duvidas se devem ser exigidos somente da que sabe para os 
portos estrangeiros ou si também da que se destina para os portos 
nacionaes. Foi o mesmo Senhor servido determinar â vista das 
razões expendidas na dita conta, e do mais que aos sobreditos 
respeitos lhe foi presente, quanto ao \^ ponto, que nenhum logar 
tem a livre importai^ão dos vinhos da demarcação pertencentes À 
lUustrissima Junta da Companhia, como requereram os ditos ne- 
gociantes daquella Cidade, visto não se terem derogado os privilé- 
gios da mesma companhia e a ella competir exclusivamente este 
commercio, e quanto ao 2<»,que o pagamento de 2% de sabida da 
moeda e de pesos hespanhoes só tem logar sobre a que sahir 
para portos eírl rangei ros o não sobre a que se exportar para 
qualquer dos portos nacionaes. O que se participa à mesma Junta 

Sara sua intelligencia e para que nesta conformidade se possa 
esta data em diante governar em casos semelhantes, como 
nesta se lhe ordena, sem que tenha logar a repetição dos direi- 
tos qjie se tiverem pago até ao presente por semelhante expor- 
tação. Amaro Velho da Silva Bitencourt a fez no Rio de Janeiro 
em 6 de Junho do 1820, João Carlos Corrêa Lemos no impedi- 
mento do Contador Geral a fez escrever.— Thomas António de 
ViU^nova Portugal, 

Circular ái Reaes Juntas de Fazenda das Capitanias. 
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N. 34- GUERRA— Em 7 de junho db 1820 

Concdie ao3 Offlciaesdo Batalhão de Caçadoras desta Côrt6 o uso de segundo 
uaiforme de jaquetas em todo o serviço da Praça 

Illm. e Exm, Sr.— El Rei Nosso Senhor attendendo ao que lhe 
representaram os OíUciaes do Batalhão de Caçadores da Corta, 
Houve por bem con ceder*! hes o uso de segundo uniforme de ja- 
quetas em todo o serviço da Praça, incluindo-se o das guardas ; 
reservando-se o primeiro uniforme para os dias somente qoe 
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ifiMvm de gala na Corte. O que participo a V. Ex. para sua 
decida intelligencià. 

.Deus Guarade a V. Ex.— Paço era 7 de Jimho de \S20,^Thomaz 
António de ViUanova Portuf/al.^Sv. Encarregado do Governo 
das Armas desta Corte e Provinda. 
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N. 35— MARINHA.— Em IO de junho de 1820 

Declara quo apresentaado-se mais de utna procuração de um mesmo credor 
prefere a de mais recente data. 

Illm. e Exra. Sr.— Accuso a recepção do oíHcio que V. Ex. me 
dirigiu em data de 2 deste mez, expondo-me a duvida que se 
apresentava na Contadoria sobre o pagamento dos soldos do 
1° Tenente da Brigada Real da Marinha Ignacio Maria de 
Mello, que se acha em Commissão fóra desta Corte, visto que 
para os receberem se apresentam por um lado com instrumento 
de procuração passado em 18 de Março do corrente anno Josô 
da Silva Carvalho e António Josô Dias, e por outro lado com 
procuração muito antecedente feita com data de 6 de Outubro do 
anno passado Emygdio José da Silva ; E porque em taes circums- 
tancias não pôde deixar de ter preferencia aqnelle instrumento 
de procuração, não só por ser feito com mais formalidade, mas 
por ter uma data muito mais recente, mandará V. Ex. verificar 
o pagamento dos soldos daquelle Offlcial a qualquer dos doas 
procuradores mencionados no já citado instrumento de pro- 
curação. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 10 de Junho de 1820.— 
Conde dos Arcos^ Sr. José Maria de Almeida. 
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N.^36.— REINO.— ProvwXo da mesa do desbmbajuk) do paçc^ 

* DE 15 DE JUNHO DB 1820 

Manda que a feira franca concedida á -villa de Icó comarca do Crato se teoa 
no primeiro sabbado de cada mez. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portuga], 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber aos que eâta Provisão virem* 
qne attendendo ao que me representaram os Officiaes da Camará 
da Villa de leó da Comarca do Crato, e ao que sobre seu requeri- 
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mento respondeu o Desembargador Pix)carador da minha Real 
CJorôa e Fazenda: H«3i por bem, declarando a Provisão de 27 d» 
Agosto de 1818, que a feira franca que fui servido conceder-lhe 
no primeiro dia de cada mez, se faça no primeiro sabbado de 
•cada mez, continuando ató o domingo seguinte, pois aue da con- 
tinuação por mais um dia resultam vantagens e utilidade mani- 
festa aos povos e aos feirantes, observando-se em tudo o mais a 
referida Proviéão como nella se contém. El -Rei Nosso Senhor o 
mandou pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fon- 
seca e Sà a fez no Rio de Janeiro a 15 de Junho de 1820. 
Bernardo Josô de Souza Lobato a fez escrever.— Bernardo José 
da Cunha Gusmão e Vasconcellos, — António Felippe Soares de 
Andrade de Brederode. 



N. 37.— REINO.— Em 17 de junho de 1820 

Declara as incumbências do Medidor da Alfandega do Recife. 

Thomaz António de ViUanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do 
Reino, Encarregado da Presidência do Real Erário. Faço saber à 
Junta da Real Fazenda da Capitania de Pernambuco que sendo 
presente a El-Rei Nosso Senhor pela Mesa do seu Real Erário, 
tanto o requerimento e representação de António José da Rocha, 
Medidor da Alfandega dessa Villa do Recife, como os do Admi- 
nistrador da mesma, Alexandre José de Carvalho, a respeito das 
incumbências de seus respectivos legares, pela má intelligencia 
que de parte a parte deram à Provisão que ao mesmo respeito se 
expediu em 11 de Março de 1817, suscitando-se da falta da boa 
intelligencia, muitas duvidas e questões, que todas conduzem ao 

Erejuizo do seu Real serviço e da boa arrecadação da Fazenda, o 
avendo sobre este objecto as informações que lhe pareceram: E* 
o mesmo Senhor servido declarar, para ser presente na mesma 
Alfandega, que o Medidor nenhuma outra inspecção e incum- 
bência mais tem do que medir as fazendas que se pretendem des- 
pachar, e que são de vara ou covado, e que ns deve medir na 
fòrma do foral; que dada a sua medição deve assignar o bilhetô, 
em fé do que vai nelle escripta a quantidade que achar; que 
deve exigir-se a sua medição em todas as fazendas que a 
admitth», e que se despacharem, ainda por via de reexportação ; 
que nada mais lhe deve importar do despacho das fazendas» 
yeriíicando só quando assignar o bilhete a exactidão da quan- 
tidade das varas e cevados que achou quando mediu ; e que final- 
mente se deve assentar na Mesa da Abertura, ou junto a ella, si 
não couber, e si a casa da Alfandega permittir que se possa 



DECISÕES 37 

janto à da abertura pòr, uma pequena mesa para o mesmo 
Medidor, no caso da impossibilidade de estar sem embaraço na 
da abertura : e outrosim, que os Feitores só devem ser respon- 
sáveis pela medição, no caso. de não haver na dita Alfanaega 
conferencia na porta, porque havondo-a é excusado que estes 
Feitores meçam as fazendas, e com esta demarcação das' obriga- 
ções do Medidor nada ha que declarar acerca da flscalisação do 
Administrador, a quem é incumbido dar parte ao Juiz para fazer 
conter em seus limites o Medidor (si os exceder>*ou recorrer a 
maior autoridade, {juando julgar não ser attendido com razão e 
justiça ; o que a referida Junta fará exactamente observar e 
cumprir na sobredita Alfandega. Caetano Josô Barbosa do Canto 
Brnm a fez no Rio de Janeiro, em 17 de Junho de 1820. João 
Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do Contador Geral a fez 
escrever.— 2%omas António de Villanova Portugal, 

N. 38. —REINO. — Provisão do conselho da real fazenda 

DE 22 DE JUNHO DR 1820 
Sobre o^desp.icho dasjmepcadorias de origem producção e industria portugueza. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Desembargado, 
do Paço Juiz da Alfandega desta Corte: Que sendo-me presenter 
em Consulta do Conselho da minha Real Fazenda de 12 de, 
Abril do corrente anno, o vosso Offlcio de 14 de Outubro do anno 
próximo passado, que continha a duvida que vos occorrií\ acerca 
da intelligencia do § 9° do Alvará de 25 de Abril de 1818, com- 
binada com o caso julgado no mesmo Conselho a favor do nego- 
ciante Josô Nogueira Soares, a quem se dóra provimento em 
recurso por elle interposto de um despacho vosso, que o obrigava 
a pagar 16 Vo de direitos de entrada por umas fazendas que 
importara da China: Fui Servido por mmha Immediata Reso- 
lução de 24 de Maio deste anno tomada na referida Consulta 
mandar declarar: Que o favor do pagamento dos direitos de 
15 % por entrada concedido a beaencio das mercadorias portu- 
guezas em geral pelo § 9« do sobredito Alvará de. 25 de Abril de^ 
1818, em logar de 16 Vo que lhes estavam impostos pela antiga 
tarifa, é restricto ás mercadorias somente de origem, producção^ 
e industria portugueza. O que se vos participa, para que nesta 
conformidade se continuem a fazer nessa Alfandega os despachos 
que occorrerem. El-Rei Nosso Senhor o mandou por Sua Im- 
mediata Resolução, pelos Ministros abaixo assign.idos do sen 
Conselho, e do de sua Real Fazenda. Manoel José de Souza 
França a fez no Rio de Janeiro aos 22 de Junho de 1820. 
Joaquim Josô de Souza Lobato a fez escrever. — Joaquim José de 
Souza Lobato .^^ Francisco Lopes de Sousa de Faria Lemos, 
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N. 39.— REINO.— Em 3 db julho de 1820 

Manda receber non Reaes Cofres das Juntas de Fazenda as notas do Banco 

do Bfazil. • 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua* 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino, Encarrá^do da Presidência do Real Erário. Faço saber â 

Junta da Real Fazenda da Capitania de , que El-Rei Nosso 

Senhor foi servido determinar que nos Reaes Cofres dessa Junta 
se recebam como dinheiro eíTectivo, e se dém em pagamento da 
Real Fazenda, as liotas do Banco do Brazil contra-assignadaa 
pelos correspondentes do mesmo Banco nessa Capitania. O que se 
participa á dita Junta para que assim o execute sem demora ou 
duvida alguma. Josô Lazaro da Rocha a fez no Rio de Janeiro 
em 3 de Julho de 1820. No impedimento do Contador Geral, 
João Carlos Corrêa Lemos a fez escrever.— Thonias' António de 
Villanova Portugal. 

N. 40.— REINO.— Em 17 de julho db 1820 

Declara a Mesada Coroa da Relação da Bahia incompetente para reconhecer 
de um aggravo interposto da execnção de uma sentença, proferida no Juizo 
da Soperintendencia Qeral dos Contrabandos. 

lUm. e Exm. Sr.- Tendo o Conselheiro Provedor da Alfandega 
dessa cidade, Josô da Silva Magalhães, levado à Augusta Pre- 
sença de El-Rei Nosso Senhor uma representação, queixando-ae 
da Mesa da Coroa da Relação dessa Cidade, não só por tomar co- 
nhecimento de um aggravo que delle interpuzera o Tenente do 
Regimento de Artilharia Francisco Josô de Oliveira acerca da 
execução de uma sentença proferida na Mesada Ouvidoria Geral 
do Crime em caso de apprehensão e tomada de fazendas extra» 
viadas aos Reaes direitos, mas também por decidir que elle ílzera 
aggravo, por documentos que foram apresentados pela primeira 
vez na instancia superior, dos quaes elle não tivera conhecimento, 
quando proferiu o despacho de que se aggravára, declarando que 
por estes motivos não cumprira os Accordãos da Mesa da Coríja, 
e requeria Real Resolução para lhe servir de governo neste e 
n'outros casos semelhantes : Sua Magestade, a quem não foi agra- 
dável que sobre um objecto de tão pouco entidade se suscitasso 
uma questão de jurisdição, e que por capricho continuasse entre 
o Conselheiro Provedor da Alííindega e os J uizes da Mesa da 
Coroa, E* servido que o Conselheiro Provedor da Alfandega cum- 
pra o Accordão da Mesa da Coroa, entregando as fazendas aó ag- 
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gpavante, depois de pagos os seus competentes direitos, visto 
mostrar elle para os reeeber poderes sufflcientes do3 mais, a quem 
devem ser applicadas ; para o que voltam inclusos os autos desta 
questão. E tomando o mesmo Senhor em considejração as razOes 
em que o (Conselheiro Provedor fundamentou a sua representação 
e que, além de mostrarem que fora pouco justa a declaração, de 
que. elle havia feito agçravo, fundando-se o Accordão em do- 
cumentos que não lhe haviam sido apresentados, pois pedia neste 
caso a razão e justiça que se mandasse ao aggravwite que a elle, 
de quem tinha aggravado, recorresse para lhe deferir à vista dos 
documentos de novo juntos, convencem também que fora irre- 
gular o procedimento da Mesa da Corôji em tomar conhecimeoto 
de um aggravo que não lhe tocava, já porque não se tratava de 
matéria que envolvesse direitos, ou interesse da Real Fazenda, 
mas tão somente a entrega de géneros extraviados a quem tinha 
direito de os receber em premio da apprehensão, o que ô priva- 
tivo do Juízo da Superintendência Geral dos Contrabandos, sem 
embargo dos logares do Foral apontados pela Mesa da Coroa, que 
a não favorecem, porque nem são análogos, nem applicaveis, 
havendo jurisprudência posterior e própria com a creaçãodos* 
Superintendentes Geraes dos Contrabandos, e com o ostylo que 
em consequência se estabeleceu ; já porque, tendo-se aggra- 
vado do Conselheiro Provedor como executor de uma sentença 
do Juízo da Superintendência Geral dos Contrabmlos, pertencia 
aos Juizes do Accordão que sa devia executar, e não a outros o co- 
nhecimento do aggravo ; muito mais tratando-se de controvérsia 
relativa á execução da sentença proferida naquelle Juizo: Ha Sua 
Magestade por bem Declarar que em casos semelhantes ao de 
que se trata, os aggravos não pertençam á Mes i da Coroa, mas 
sim à da Superintendência Geral dos Contrab.indos, por serem os 
Juizes delias os que proferiram as sentenças com jurisdição se- 
gura. O que participo a V. Ex. pira que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 17 de 
Julho de 1820.— Thomaz António de Villanova Portugal.^Sv, 
Governador e Capitão General da Capitania da B^hia. 
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N. 41.— REINO.— ResoluçXo de consulta da mbsa do 

DESEMBARGO DO PAÇO DE 17 DE JULHO DE 1820 
Crâa nesta Fraca o offlcio de interprete das línguas estrangeiras. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre o requeri- 
mento de Carlos Mathias Pereira, em que, expondo a necessidade 
de haver nesta Corte um traductor de linguas estrangeiras com 
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fé publica, a quem se possa recorrer p:\pa terem-se traducções 
legaes, attenta a ooncurrencia de estrangeiros, e as frequentes 
transacções que com elles têm os nacionaes, pede a creLição deste 
offlcio, para nelle ser empregado sem ónus aa Real Fazenda. 

Informou o Desembargador Juiz da Alfandega o seguinte : 

Tendo crescido o commercio estrangeiro neste Porto cora a 
abertura e franqueza de todos os deste Reino, são frequentes as 
occasiões de um interprete de linguas estrangeiras autorizado 
pelo publico para as traducções dos muitos documentos que se 
apresentam no commercio, e ainda na Alfan lega, não sendo bas- 
tante o que existe das linguas ingleza e franceza. 

Que o supplicante, alóm destas linguas, sabe bem o allemâo, 
hollandez, dinamarquez, e 3ueco ; e parece rasoavel a taxa, que 
pede, de 1$200 por uma folha de duas paginas, queé metade do 
que se percebe nos consulados. 

O Desemb irgador Procurador da Coroa e Fazenda respondeu 
que se conformava com esta informação. 

Parece á Mesa o mesmo que aos Desembargadores do Paço Juiz 
da Alftindega e Procurador da Coroa e Fazenda com os quaesse 
conforma. Mas Vossa Magestade mandará o que fôr servido.— 
Rio de Janeiro 13 de Julho de 1820. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.— Palácio do Rio de Janeiro 17 de Julho de 1820. 
— Com a rubrica de Sua Magestade. 
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N. 42.— REINO.— Em 27 de juuio de 1820 

Dá providencias para que da parte dos Magistrados e Officiaes da Casa da 
Supplicação, não haja demora na expedição dos feitos que por ella correm. 

Tendo por muitas vezes subido à Augusta Presença de El-Rei 
Nosso Senhor graves queixas contra os Magistrados uolativa- 
mente às funcçOes do seu exercicio, e especialmente a respeito da 
negligencia com que se portam alguns Aggravistas dessa Casada 
Supplicação, não despacnando promptaménte os autos que lhes 
são distribuídos, demorando-os muitas vezes por maisxle um anno, 
sem lhes darem expedição, e não tendo muitos delles protocoUos 
para as partes poderem ter conhecimento do estado, e onde {jaram 
as suas causas, ficando por isso privadas de [moderem convenien- 
temente solicitar o progresso e promptii expedição delias ; Sua 
Magestade, tomando em consideração o quanto convóm reprimir 
abusos, que transtornam a boa ordem, e a exacta administração 
da justiça, E* Servido que, tendo V. S. uma muito especial vigi- 
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lancia sobre a conducta dos Ministros e OíHciaes dessa Casa* da 
Supplicação, na forma recommendada no § 45 do Tit. IS Liv. 1<> 
das Ordenações do Reino, dô uma informação particular annual- 
mente, por esta Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, da 
intelligencia e maneira com que cada um delles serve o seu logar; 
ordena ndo-lhes mui positivamente no Real Nome, que tenham 
em suas casas protocollos* patentes, onde estejam lançados com 
exacção todos os despachos, e expedição dos autos que lhes são 
distribuidos. O que áe ordem do mesmo Senhor pyticipoa V. S., 
•para que assim se execute com o zelo que lhe ô próprio. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 27 de Julho de 1820.— Thomaz 
António de Villanova Portugal,-^ Sr. Regedor da Casa da Suppli- 
cação dqjsta Corte. 
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N. 43. — REINO. — Pm 8 de agosto db 1820 

Aíanda que os pesos he.spanhoes sejam recebidos pelos preços correntes nas 

Províncias. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Majestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino, Encarregado da Presidência do Real Erário : Faço saber à 
Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda da Pi-o- 
vincia das Alagoas, que, bavendo-se determinado por provisão, 
de 13 de Setembro do anno passado, que as Juntas de Fazenda 
recebessem em pagamento do que se lhes devesse os pesos hes- 

Sanhoes como género, limitando-se o preço até 820 rs.: Foi El-Rei 
[osso Senhor servido resolver ultimamente que os referidos 
pesos possam ser recebidos pelos preços correntes nas res- 
pectivas Províncias, ficando comtudo em seu inteiro vigor 
todas as mais disposições da supracitada provisão. O que se par- 
ticipa à Junta para sua intelligencia. Amaro Velho da Silva 
Bitencourt a fez no Rio de Janeiro em 8 de Agosto de 1820. 
João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do Contador Geral a 
fez escrever.— romíi;! Antomio de Villanova Portugal, 
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N. 44. — REINO. — BM 9 db agosto db 1820 

Concede uma loteria annuol por espaço de 10 annos, para conclusão da Capella 
de Nossa Senhora do Rosário da Villa de Sabará. 

Havendo a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário da Villa 
de Sabarà na comarca do Rio das Velhas requerido a EI-Rei Nosso 
Senhor licenç^ por tempo de IO annos para a extracção de uma 
loteria annual do computo de 6:000$000 para se sortearem 
prémios e deduzirem-se delles 12 %, applicados para a con- 
clusão e perfeição da obra da sua capella ; e auerend^ o mesmo 
Senhor animar esta applicação tão justa, e piedosa em honra da 
nossa Santa Religião : Ha por bem fazer mercê á dita Irmandade 
de poder annual mente extra hir uma loteria do computo de 
:000$000 para delles se duduzirem 12 Vo na forma que pro- 
põe, destina ndo-se estes a beneficio e auxilio da mencionada 
obra, e por tempo de 10 annos, sendo os planos approvados por 
V. S., os bilhetes alternativamente assiguados por um dos doas 
Provedores das Capellas da Comarca ou Termo, ena presença 
delles feita a extracção. O que participo a V. S. para que assim 
se execute. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 9 de Agosto 
de 1820.— TViomaa Antmio de Villanova Portugal. —Sr. Gover- 
nador e Capitão "General da Capitania de Minas Geraes. 



N. 45. —MARINHA.— EM 16 de agosto de 1820 

Trata das raças cavallares e dos meios de projiOTer o seu melhoramento. 

Não contente Sua Magestade com as medidas até agora postas 
em pratica a favor do melhoramento das ragas dos cavallos do 
Brazíl, tem ultimamente ordenado o mesmo- Augusto Senhor, qne 
os grandes proprietários e lavradores dessa Província possam ter 
cavallos de lançamento das melhores raças de Portugal, e por 
esto motivo determina Sua Magestade que V. S. mande aqoi 
pessoas de confiança que conduzam convenientemente três ou 
quatro cavallos que nas Reaes cavallarices estão destinados a 
esse fim tendo por ellas mesmas adiantado as providencias pro- 
porcionadas para que na entrada encontrem as necessárias oom- 
modidades. Conmiunico outrosim a V. S., que nesta Província se 
m facilitado cavallos pais aos grandes proprietários, ajustan- 
-se que elles os pagarão em seis annos, dando seis potros de suas 
raças cada anno, de tamanho conveniente, para ser empregados 
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nos exercícios de moços das ordens da estribeira e outros seme- 
lhantes. O que Y. S. ahi imitará guardaias as proporções, mas 
sem que em tal contracto haja nem a mais leve sombra de coação. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 16 de Agosto 
do 1820. — Omde dos Arco5.— Srs. Governadores e Capitães Ge- 
Doraes das Capitanias de S. Paulo e Minas Geraes. 
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N. 46.— aEINO.— Em 16 db aqostj de 1820 

Declara sujeita a direitos a moeda que se exportar para portos de cibos a 
dentro destinada ao conimercio da Ásia. 

Thomaz António de ViUanova Portugal, do Conselho tie Saa 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Rei- 
no Unido, Encarregado da Presidência do Real Erário, etc. Faço 
saber à Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda 
da província, de... que havendo-se determinado por Provisão de 6 
de Junho próximo passado que o pagamento de 2 Vo de sabida da 
moeda e pesos hespanhoes só deve ter logar sobre a que sahisse 
para portos estrangeiros e não sobre a que se exportasse para 
qualquer dos portos nacionaes : E' El-Rei Nosso Senhor servido 
mandar declarar que não se compreliende na isenção deste paga- 
mento a moeda que se exportar para os portos de cabos a dentro, 
destiflada ao commercio da Ásia. O que se participa à Junta para 
sua intelligencia. João Victorino Colona a fez no Rio de Janeiro 
em 16 de Agosto de 1820. João Carlos Corrêa Lemos no impedi- 
mento do Contador Geral a fez escrever. — Thomaz António de 
Villanova Portugal. 



N. 47.— GUERRA. — Em 17 de agosto de 1820 

Manda fazer Carga aos Commandantes de Corpos, do armamento recebido. 

lUm. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor, conformando-se com 
a informação de V. Ex. de 24 de Março decorrente anno, sobre 
a necessidade de providencias para a boa arrecadação e conserva- 
ção do armamento das suas tropas, e para a instantânea prom- 
ptidão do seu uso nas occasiões do Real serviço ; Foi serviao de- 
terminar á Real Junta da Fazenda do Arsenal do Exercito, por 
Aviso da data de hoje, que na respectiva Contadoria se mandasse 
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fazer carga aos Commanclantes dos Corpos, dos armamentos com 
que tem sido fornecido cada corpo relativamente ; e quando acon- 
tecesse passar o Commando de propriedade a outro Chefe, a este 
se transferisse a sobredita carga com todas as formalidades pres- 
criptas pelas Leis nesta parte, antes de tomar posse do Commando. 
Além destas providencias ordena Sua Magestade : Que nenhum 
Chefe novamente nomeado haja de tomar posse do Commando do 
respectivo Corpo, sem ter procedido â carga acima determinada- 
Que dos Chefef dos Corpos hajam de receber os Commandantes das 
Companhias os armamentos e mais pertences da respectiva Com- 
panhia ; havendo no Archivo de cada Corpo um livro, para nelle 
se escripturarem devidamente as cargas feitas ao Capitão, ou Offl- 
cial que tomar entrega dos referidos armamentos e pertences, as 
quaes devem ser assignadas por elle, pelo Major do Corpo, como 
Fiscal, e pelo Chefe Commandaute do mesmo Corpo; além dos re- 
cibos particulares que devem passar os referidos Commandantes 
das Companhias aos dos Corpos respectivos do que delles recebe- 
rem para as suas Companhias, Que os Commandantes das Compa- 
nhias fiquem responsáveis pela conservação de todo o respectiro 
armamento e pertences, bom estado e instantânea promptidão 
para qualquer occasião de serviço. Que o armamento e pertences 
ae cada companhia esteja em unia casa de reserva, debaixo da 
chave do Commandante, para dVilli se distribuir para os exercícios, 
mostras, e quaesquer outros usos do Real serviço ; ficando pro- 
hibido o abuso de o terem os soldados, ou flc:ir em outra qualquer 
parte fora da dita casa. E finalmente prohibe Sua Magestade o 
uso destas armas para a caça, salvo com licença por escrlpto con- 
cedida pelo General da Província. 

O que tudo manda Sua Magestade participar a Y. Ex. para 
assim o fazer constar por Ordem circular aonde convier ; 'salvo 
comtudo quaesquer representações que possa haver, de que V. Ex - 
dará conta, ficando prevenido de que as mesmas Reaes ordens 
ficam participadas na data de hoje aos Inspectores de Infantaria e 
Cavai laria da Corte e Província. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 17 de Agosto de 1820.— 7%o- 
max António de YiUanova Portugal. — Sr. Encarregado do Go- 
verno das Armas desta Corte e Província. 
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N. 48.— REINO.— Em 18 de agosto de 1820 

Manda que o ©stabelpciaiento do Correio da Provinda do Ceará passe a ficar 
debaixo da jurLsdicção e físcalisaçâo da Real Junta da Fazenda como roais 
um ramo da Renda Real. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua Ma- 
gestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino 
Unido, Encarregado da Presidência do Real Erário, etc.Faço saber 
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à Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda da Pro- 
víncia do Cearei: Qae tendo Manoel Ignaciode Sampaio no anno 
de 1812 quando Governador dessa Provincia estabelecido ahi Cor- 
reios de communicação com as Províncias de Pernambuco, Para- 
hyba, e Rio Grande do Norte, pela parte do Sul, e pela parte do 
Norte com a cidade de S. Luiz do Maranhão, e Villa da Parnahy- 
ba, alóm de outros correios, e estafetas para a correspondência 
de mais outras vil las no interior da mesma Provincia cujo esta- 
belecimento tendo principio em 1 de Março do dito anno tem 
progredido até o presente com reconhecido interesse do commer- 
cio, a bem do publico. E havendo Sua Magestade approvado o 
plano geral do mesmo estabelecimento, que o referido ex-Gover- 
nador levou á Augusta Presença ; e at tendendo ao mais que ao 
dito respeito lhe representou em offlcio de 2 de Março de 1816 : 
E' o msemo Senhor servido mandar que o sobredito estabeleci- 
mento do Correio dessa Provincia passe immed latamente a ílcar 
debaixo da jurisdicção e íiscalisação dessa Junta, como mais um 
ramo de Renda Real ; sendo conservado no mesmo pé de Adminis- 
tração por Que se acha regulado, segundo o plano geral e ins- 
trucções dadas pelo sobremencionado Governador, e emquanto se 
não ordenar differentemente. Devendo a Junta dar conta por este 
Real Erário do liquido rendimento do dito estabelecimento pagas 
as despezas em cada um anno. O que so participa à mesma Junta 
para que assim se execute sem duvida, ou embaraço algum. Cân- 
dido Caldeira de Souza a fez no Rio de Janeiro em 18 de Agosto 
de 1820. João Carlos Corrêa Lemos no impedimento do Contador 
Geral a fez escrever.— Thoniaz António de Villanova Portugal. 



N. 49..— REINO.— Provisão DO conselho d\ real fazenda de 
26 DE agosto de 1820 

Approva o Regulamento dado ás Companhias dos homens trabalhadores da Al- 
fandega nesta Cdrte. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino-Unido de Portugal, 
Brazil e Aigarves, etc. Faço saber a vós Desembargador do 
Paço Juiz da Alfandega desta Corte: que sendo-me presentes em 
Consulta do meu Conselho da Fazenda de 18 do corrente Agosto 
as condições que o mesmo Conselho me propunha para servir 
de Regimento ás Companhias dos homens trabalhadores dessa 
•Alfandega, as quaes Eu fora servido mandar estabelecer pelo Al- 
vará de 25 de Abril de 1818; Houve por bem approvar pela 
minha Real Resolução de 21 do mesmo corrente mez as sobreditas 
condições, conteúdas em 33 artigos, que com esta se vos remettem 
por copia assignada pelo Conselheiro Escrivão do sobredito Con- 
selho ; as quaes vos ordeno façais cumprir, e guardar assim, e da 
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mesma forma, que nellas se contém, emquanto en Dão mandar 
o contrario. El- Rei Nosâo Senhor o mandou por sen especial 
mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e dk> 
de Sua Real Fazenda. Manoel de Souza França a fez no Rio de 
Janeiro aos 26 de Agosto de 1820. Joaquim José de Souza Lobato a 
fez escrever.^- Joaquim José de Souza Lobato, — Francisco 
Baptista Rodrigues, 

• 

OoxKiiQÒos* ou. ro|$Lniento por onde «o d.everão re- 
gular as Oonipii.iiti.las dos liontons tratoaltLadorea» 
novamente oreadas para a A^lfandeg^ desta Oòrte* 

I. Que a administração das companhias será entregue ao coq* 
tratador e seu sócio ; e por tempo de três annos : que as mesmas 
companhias sejam três ; e que cada uma delias se componha de 
um numero suííiciente de homens trabalhadores, para o fim de 
haver sempre ura prompto serviço e expediente no trabalho que 
lhes é relativo ; o serão pagos por conta delles contratadores. 
Mas quando por omissão deste falte g;ente suffldente ao trabalho 
do dia, o Juiz da Alfandega mandará prover o serviço de mais 
gente à custa dos mesmos contratadores. 

II. Que ao abrir da porta da Alfandega, o contratador e sen 
sócio, ou seus delegados, se achem sempre promptos com a sua 
gente, para desde logo a dirigirem e appi içarem ao seu compe- 
tente trabalho. 

III. Que a ponte da Alfandega, onde as mercadorias se descar- 
regam, seja fechida e tenha um Fiel de vigia, pago pela Real 
Fazenda ; e que nella não se permitta Ucar mercadorias algumas 
com despacho ou sem elle, de um para outro dia. 

IV. Que as mercadorias sejam impreterivelmente recebidas, e 
postas em arrecadação no mesmo dia da sua descívrga ; para o 
que será obrigado o Juiz a concorrer, não só dando as ordena 
todas que forem precisas ; mas fazendo regular também as des- 
cargas de bordo diariamente, segundo o tempo destinado ao tra- 
fico da mesma Alfandega, e o que lhe representar o contratador, 
ou seu sócio. 

V. Que os offlciaes da Alfandega, a cujo cargo estiverem as 
chaves das portas, se não possam retirar, ainda mesmo que o des- 
pacho se tenha Analisado, sem que primeiro seja chegada, de- 
sembarcada e recolhida nos armazéns respectivos toda a des- 
car^ra, que se determinou para aquelle dia. 

VI. Que os offlciaes destinados para a conferencia da descaída 
e para a flscalisação da arrecadação, estejam sempre promptos 
para se não demorar por sua culpa a recepção das mercadorias 
desembarcadas. 

VII. Que a cargo delle contratador e seu sócio fiquem todos os * 
armazéns da Alfandega em que se recolherem fazendas, e igual- 
mente a distribuição das que devem ir para cada um delles^ 
fazendo-as arrumar em cochias separadas, de maneira que seja 
fácil encontrar-se o volume que se pretender, para o que fará 
coUocar os mesmos volumes com as marcas para a parte de fora. 
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.\III. Que nina das companhias seja denominada da descarga ; 
e que a ella só pertença o trabalho do guindaste, a conducção dos 
volumes para os armazéns, a descarga de todos 03 géneros, e 
mercadorias de estiva, e todo o trabalho finalmente nas reeipor- 



IX. Que havendo atracado á ponte da Alfandega qualquer 
embarcação com mercadorias, o guarda conductor delias laça im- 
mediatamente entrega da folha ou guia que a^accompanhou, 
ao offlcial destinado para a sua conferencia ; e tanto que eete fôr 
presente oom elle contratador seu sócio ou agente, principiará 
então a companhia da descarga a içal-as para cima da mesma 
ponte, onde serão todas conferidas, e examinadas pelo referido 
official, e por elle contratador seu sócio ou agente, á vista da 
mesma folha ou guia, marcando-se nella toda e qualquer al- 
teração que nos volumes se encontrar ; porque daquelle acto em 
diante principiará a responsabilidade commettida do extravio. 
Que, concluindo este exame, seja aquella folha ou guia assignada 
pelo oíliciai que fez a conferencia, e por elle contratador, seu 
sócio ou agente ; advertindo çorém, que a falta dessa assignatura 
o não dispensará da i^sponsabilidade ; porque sempre se reputará 
assignada a folha para esse effeito : e que depois de se ter posto ' 
alli no volume a data da sua entrada, e a contra-marca do navio 
que o descarregou, a mesma companhia o conduza para o res- 
pectivo armazém, e dello faça entrega aos seus competentes Fieis. 
Que acontecendo achar-se qualquer alteração, ou falta na folha 
ou guia que acompanhou as mercadorias, e si acontecer descar- 
regar-se qualquer volume arrombado, ou que pareça ter sido 
bólido, o faça logo sciente na Mesa Grande, e conduzam aquelle 
volume para a Mesa de Abertura, para alli so proceder im- 
mediatamente, como é de costume nesses c isos. 

X. Que em toda a descarga que se fizer para armazéns fora da 
casa de Alfandega, se siga a mesma formalidade acima descripta 
na sua arrecadação ; e que as chaves pertencentes a estes armazéns 
fiquem sempre guardadas, sendo possivel, no cofre respectivo da 
Alfandega ; e não o sendo, fiquem então no poder e guarda dos 
seus respectivos Fieis. 

XI. Qu9 o despacho da estiva se íkrá sempre com actividade, 
6 promptidão ; e que findos os exames, e tomadas as notas pre- 
cisas, se mande largar logo o barco que conduziu aquellas mer- 
cadorias, não só para dar o seu log;ar a outro, mas pára a 
companhia as ir descarregar onde lhe tiverem indicado, e alli se 
proceder á conferencia, e averiguação que fôr precisa. 

XII. Que si os donos porém quizerem quo a dita fazenda 
de estiva seja recolhida dentro dos armazéns da Alfandega, ou 
fora delles, pagarão de cada um quintal, sejam poucos ou 
muitos 08 dias que ahi estiver recolhida, a quantia que adiante se 
dirá. 

XIII. Que esta companhia seja finalmente avisada para ir 
receber nos armazéns, e deitar fora delles e embarcar todos os 
volumes de mercadorias e géneros que se pertenderem reex- 
portar. 
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XIV. Que elle contratador seu sócio ou agente, receba dos 
donos dos volumes pelo trabalho braçal desta companhia : Por 
cada uma paca, caixa, pipa, barrica, e fardo grande, 480 réis ; por 
cada uma sacca, barril, fardo pequeno, caixa, ou caixote, 240 
réis ; por cada um quintal de peso, 120 róis ; e por este preço de 
120 réis se regularão todas as mais miudezas. B para que esta 
recompensa do seu trabalho seja exactamente satisfeita, o Admi- 
nistrador da esèiva, e os offlciaes conferentes da porta da Alfan- 
dega não deixarão sahir fa2enda alguma despachada, sem que 
primeiro o seu dono lhes faça legalmente constar que esta com- 
panhia está paga do seu respectivo trabalho. 

XV. Que serão. da obrigação do contratador eseu sócio, as 
despezas dos guindastes, seus concertos e reediflcação delles, e fi- 
carão cessando as prestações que actualmente se pagam para os 
ditos guindastes, porque estas íicam substituídas pelos preços 
acima arbitrados. 

XVI. Que outra companhia seja denominada da arrumação ; e 
que a ella só pertença receber os volumes á porta dos armazéns, 
cuidar na sua devida arrumação e deital-os fora delles, quando 
pela Mesa Grande fôr determinado. 

XVÍl. Que elle contratador e seu sócio, tenha em cada um ar- 
mazém um fíel seu e pago à sua cusa, além daquelle, que em 
cada um ha de existir por contada Real Fazenda ; e que um e 
outro tenha o seu livro próprio numerado» e rubricado: e a chave 
respectiva ao seu armazém, que ambas ficarão guardadas, 
no cofre da Alfandega, concluído que seja o tempo do des- ' 
pacho. 

XVIII. Que um e outro fiel, forme immediatamente cada un¥ 
em seu livro a entrada dos volumes que forem recebendo no seu 
armazém, com todas as especificações precisas e essenciaes. 

XIX. Que os fieis não deixem sahir do seu armazém volume 
algum sem ordem expressa da Mesa Grande, communicada por 
escripto : e sendo-lhes assim dirigidas, procedam logo no exame 
do conhecimento que se lhes apresentar ; e sié ou não o próprio 
dono ou seu agente que o pretende. Não tendo pois encontrado 
duvida, formem as verbas da sabida â margem das suas entradas 
e as assignem com aquelle a quem o entregarem. 

XX. Que todo o volume de fazenda que se encontrar fora dos 
armazéns da Alfandega, sem ter precedido ordem da Mesa Grande 
por escripto, se reputará como desencaminhado, : Os respectivos 
neis serão punidos e o contratador e seu sócio obrigados a pagar 
o valor da fazenda que contiver, e os direitos em dobro. 

XXI. Que o Juiz da Alfandega mande fazer a mais exacta en- 
trega de tudo o que existir em arrecadação ao contratador das 
companhias e seu sócio, franqueando-lhes para seu legitimo co- 
nhecimento todos os livros 'das suas entradas e todos os exames 
que elles pretenderem . 

XXII. Que a terceira companhia seja denominada da abertura, 
e que a ella só pertença ir buscar os volumes à porta dos ar- 
mazéns, de que tiverem sabido, conduzil-os á Mesa do seu des- 
pacho, abril-os, contar a fazenda que contiverem, transportal-a á 
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Oasa do S^llo, a levais fluftlcQdQtd dalli para a porta da Alíkndega 
depoiB de despachada. 

XXIII. Que 03 officiaes, a cujo cargo estirer a abertora dos vo^ 
iumeg, mandadoâ sahir para ella, a façam com toda a prompti<> 
dfio ; e ândos que eejam os seus eiames, mandem logo fechar a 
fazenda ou conduzii-a para a CMadoSello, si dellia predsar. 
Que, si porém na presença da Mesa do seu despacho ficar qual* 
quer volume, de um dia para outro sem se abnr, elles oíSciaes 
serio os responsáveis de todo o extravio que alli possa haver 
para com o contratador das companhias e seu sócio. 

XXIV. Que na Casa do Sello se forme assento de entrada e de 
sahida, a todas as fazendas que alli se introduzirem. 

XXV. Que elle contrataaor seu sócio ou agente, receba dos 
próprios donos das mercadorias despachadas, na occasíSo do seu 
despacho, peio trabalho bragal da% duas companhias da arruma- 
ção e abertura : Por cada uma paca, caixa, pipa, barrica e &rdo 
grande, 480' róis ; por cada uma sacca, barril, ftirdo pequeno, 
caixa, ou caixote, 240 réis ; por cada um quintal de peão, 120 réis ; 
e por este mesmo preço de 120 réis se regularão todas as mais 
mmdezas. B para que este pagamento lhes seja feito com toda a 
premptidão, o Porteiro da porta da sabida da Alfandega nfto dará 
passagem a fazenda alguma, sem que primeiro no bilhete do des-* 
pacho delia se ache asngnada por elle contratador seu socie ou 
agente a quantia que lhes pertence peto seu respectivo tra- 
balho. 

XXVI. Que o contratador das companhias seu sócio ou agen- 
te possam applicar os homens destinados a uma compamiia, 
quando não tiverem que fazer, Àquelle outro trabalho que delles 
precisar. 

XX VII. Que elle contratador e seu sócio âcam responsáveis 
por todo a qualquer extravio commettido dentro da AlíSsindega, 
e dos seus armazéns ; e dentro do prazo de 15 dias deverão 
satis&zer a importância a seu dono e os direitos à Real Fa- 
zenda, ainda no ciso de provarem quem foi o extraviador ; por- 
que essa prova só lhe conferirá o direito de a poder haver da 
pessoa contra quem a produzir. 

XXVIII. Que elle contratador e sen sócio unicamente deixarão 
de serem os responsiveis do extravio no caso de fogo, arromba- 
mento de portas, damnos de avaria de eupim, de itUos e de ou- 
tros semelhantes, em que nada inâue a boa arrecadação. 

XXIX. Que elle contratador e seu sócio se prestarão a verí- 
ilcar tedos os mazes e quando pelo Juiz da Alfandega lhes fòr or-* 
denado, a existência dos volumes que por balanço deverem exis* 
tir em sua guarda. 

XXX. Que os donos das mercadorias pagarfio a elle contra- 
tador seu sócio ou agente, de cada um Tolume posto em 
arrecadação, sendo grande, iste é, que precise de quatro a seis 
homens para se mover, 240 réis ; sendo menor, 100 réis ; e sendo 
nais pe^^ieno, 80 r^ ; e assim mais dos géneros que se despa* 
dtmm por estira, e que os donos quizerem recolher na Alfandeea 
dentro ou fera dos seus armazéns, 80 réis por cada um quintal ; 
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cujo producto será recolhido em um, cofre separado, para se di- 
vidir uo fim de cada mez em duas partes iguaos, uma para elle 
contratador e seu sócio, como equivalente da sua responsabili- 
dade e ordenado dos fieis dos armazéns ; entregando a outra me- 
tade ao Thesoureiro da Alfandega, como pertencente â Real Fa- 
zenda, par% concerto dos armazéns da mesma Alfandega, e 
alugueis de outros, quando sejam precisos. 
• XXXI. Que atelle contratador e. seu sócio, lhes fica sendo 
permittido, para evitar a introducçâo que pôde haver na Alíkn- 
dega e nos seus armazéns, de outros quaesquer individues que 
nâo sejam os das companhias contratadas, o assignalar cada um 
dos seus respectivos trabalhadores com uma chapa de metal nu- 
merada que lhes possa servir de divisa e distincção. 

XXXII. Que ao Juiz da Alfandega fica commettida finalmente 
a autoridade de fazer executa]^ em tudo as obrigações delle con- 
tratador das companhias e seu sócio, e de dar-ihes os auxílios 
que precisarem e requererem, para o exacto cumprimento do que 
se acha determinado nestas conoiições ou regimento, e para serem 
satisfeitos de todos aquelles estipêndios que nellas também se 
lhes arbitram. 

XXXIII. Que ao contratador e seu sócio e todos os mais 
empregados na administração das mesmas companhias, se conce- 
dem os mesmos privilégios, que estão concedidos aos rendeiros 
das Rendas Reaes, não estando derogados em parte, ou em todo. 
—O conselheiro Joaquim José de Souza Lobato, 
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N. 50.— REINO. -r Em 1 de setembro de 1820 

Manda trocar por bilhetes do Banco do Brazil toda a moeda que fdr entrando 
na Junta de Fazenda da Bahia. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino Unido, Encarregado da Presidência do Real Erário. 
Faço saber à Junta da Arrecadação e Administração da Real 
Fazenda da Província da Bahia ; que havendo-se-lhe ordenado 
em 3 de Julho ultimo o recebimento dos bilhetes do Banco do 
Brazil, que fossem contra-asBignados ])elos correspondentes da- 
quelle estabelecimento na dita Provincia, com o intuito de promo- 
ver a circulação dos mesmos nas transacções commerciaes : Foi 
Bl-Rei Nosso Senhor Servido determinar que para se realizar tão 
útil projecto, a Junta haja de trocar aos mencionados correspon- 
dentes por toda a moeda, que fôr entrando, a somma equivalente 
em bilhetes ; ordenando outrosim que na Casa da Moeda se pague 
as partes com os ditos bilhetes o valor da prata, que venderem, 
remettendo nelles para a Junta o producto dasenhoriagem. O 
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que se lhe participa aâm de o ter entendido e executar, expe- 
oindo as ordens necessárias. Joaquim Evaristo de Campos Qua- 
resma a fez no Rio de Janeiro em 1 de Setembro de 1820. 
João Carlos Corroa Lemos no impedimento do Contador Geral a 
fez escrever. — Thomaz António de Villanova Portugal. 
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N. 51. —REINO. — Resolução de consulta, do tribunal da 

REAL JUNTA DO COMMERCIO DE 4 DE SETEMBRO DE 1820. 

Concede a José Joaquim Machado privilegio exclusiro de unia machina para 
ensaccar e enfardar algodão. 

Sobre o requerimento de José Joaquim Machado, pedindo pri- 
vilegio exclusivo do Alvará de 28 de Abril de 1809 para uma ma- 
china de ensaccar e enfardar algodão, de que apresenta o dese- 
nho, allegando ser o primeiro introductor da mesma machina na 
Província do Maranhão, para onde a enviou como de própria in- 
venção, pelas modificações feitas em uma outra machina vinda 
de França. 

O Deputado Inspector das Fabricas e o Conselheiro Fiscal infor- 
maram favoravelmente. 

Parece ao Tribunal da Real Junta do Commercio conformar-se 
com a informação do Deputado Inspector das Fabricas, e ao seu pa- 
recer, como sendo do espirito do generoso systema de Vossa Ma- 
gestade em animar e favorecer o progresso da geral industria, 
ainda em qualquer grào de melhoramento de se economisar tempo 
e braços, de que tanto ha mister este Reino. Porquanto, supposto 
Vossa Magfestade jâ ha annos se dignasse de próprio motu dar a 
providencia de mandar vir de Calcutá uma machina de enfardar 
algodão, comtudo não tendo-se delia feito uso, convém que seja 
remunerado o supplicante como primeiro introductor de uma ma- 
china inteiramente desconhecida, pois não é idêntica áquella ou- 
tra. Além de que segundo o systema pratico mais liberal os go- 
vernos das nações distinctas por superior industria, considerando 
não serem indifferentes para o interesse nacional quaesquer, ainda 
que leves adiantamentos novos nas machinas e processos de tra- 
balho útil, concedem com absoluta franqueza immediatamente o 
privilegio exclusivo temporário a qualquer inventor, ou primeiro 
introductor de melhoramento addido aos anteriores,independeDte 
de confrontação e averiguação, que a experiência tem mostrado 
serem prejudiciaes ou inqteis na actual progressiva carreira de 
invenção em todas as artes e tarefas, o q,ue não convém obstar, 
comtanto que nem se prohiba o uso dos machinismos e methodos 
ordinários, nem se tire a qual«]uer o direito de mostrar ser a pre- 
tendidíí invenção int*''rtàm nto falsa, e já de uso commum da 
sociedade, o qii" j o-t » eni>lo no § h© do referido Alvará de 
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28 de Abril de 1809, risto que por este expediente opablieo pôde 
logo entrar na posse do melhoramento introduzido, o inventor 
immediatamente goza com justo titulo do premio do seu invento, 
ftmdo e risco da especulação, e não tem attendivel razão de 

aueixa os que exercem ou querem usar dos methodos estabeleci- 
os, sendo livre e á convenção das partes preferir o antigo, ou 
novo laboratório. 

Parece portanto Jlo Tribunal que Yoss>a Magestade se Ha de 
dignar de deferir benignamente a pretenção do supplicante, conce- 
dendo-lbea graça, que implora, do privilegio exclusivo por 14» 
annos da lei, para em toda a Província do Maranhão só eile, ou 
qualquer pessoa por sua autoridade poder usar da machina da 
prensa de ensaccar e enfardar algodão, do modelo junto, ílcando 
o preço do novo serviço offerecido à convenção das partes sem 
prejuízo da liberdade publica no uso de differentes processos, 
com todos os favores da lei, e sob as penas da mesma contra os 
transgressores, comtanto porém que clentro de um anno ponha 
em effectivo exercício a nova machina, pena de caducar o privi- 
legio expirando este prazo, Vossa Magestade Imperial, porém, 
mandará o que fôr de seu Real agrado. — Rio de Janmro29 
de Agosto de 1820. 

RESOLUÇ}lO 

Como parece.— Palácio da Boa Vista 4 de Set^ubro de 1820. 
» Com & rubrica de Sua Ma^opestade. 



•/^\A/y]^af^^««» 



N. 52.— GUERRA.— Em 5 DK sbtbmbro db 1820 

Declara quem deve assigumr pelos Cadetes meaores, os recibos das eomedoriaa 
qae se lhes inandaip abonar. 

Aceuso a recepção da Representação que Vm. dirigiu com 
data de 29 de Agosto próximo passado, acerca da duvida em que 
se acha da pessoa que deve assigoar pelos Cadetes menores, os 
recibos das comedorias que se lhes mandam abonar, quando sSo 
despachados paca differentes destinos ; e participo a Vm. para 
sua iatelljgencia e execução, que devem assignar os próprios me- 
nores e seus pais^ ou pessoas a quem são oonJQados, para lhe aa- 
torisar o recebimento. 

Deus Guarde a Vm.— Paço ena 5 de Setembro de 1820.— 7%^ 
TMM António de VtOanowa Pcrtugah — Sr. Albino Qomes Guerra 
de Aguiar. 
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N. 53.— MARINHA.— Em 5 db asTBMBRO de 1821 

Permitte ftos navios em franquia recebera» oarga n^ logar dos géneros 
que descarregarem. 

Tendo levado à presençi do Saa Magestade a infbrmiQão que 
V. S. deu em data de 27 do mez próximo pagado sobre o reque- 
rimento de José Gavazzo, Mestre do Bdrganlim Sardo Neptuno 
*que pretende se lhe permitta receber alguma carga no logar dos 
géneros que descarregou neste Porto durante a franquia que nelie 
se lhe concedeu, pareceu a Sua Magestade mui conforme aos 
princípios liberaes que tem mandado adoptar, relaxar nesta parte 
as antigas restricçOes das franquias ; e Ordena portanto que V. S. 
íácilite ao supplicante a permissão que requer âcando esta dis- 
posição regulando para todos os casos occurrentes da mesma 
natureza. O que participo a V. S. p\ra sua intelligencia e 
execução. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 5 de Setembro de 1820.— Conde 
dos Arcos. ^ Sr. Juiz da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 54 — GUERRA.— Em 11 de setembro db 1820 

Manda admittir na aula de desenho do Arsenal do ExerciU), as pessoas qae 
de seu estudo se«quiseren aproveitar. 

Illm. e Exm. Sr.— Constando na Augusta Presença de El -Rei 
Nosso Senhor os progressos feitos pelos alumnos da nova aula de 
desenho estaljelecida no Arsenal do Exercito, para ensino dos 
aprendizes do mesmo Arsenal; e at tendendo o mesmo Senhor ao 
quanto é necessari i esta arte a tolos os trabalhos mecânicos : 
E' servido ordenar que na referida aula se admittam ao seu es- 
tudo tod.is as pessoas que delle se quizerem aproveitar, não 
obstante não serem dos mencionados aprendizes. O que participo 
a V. Ex. para o fazer presente na Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes ao Exercito para sua intelligencia e execução, pre- 
venindo-a de que assim se manda publicar n.i « gazeta», a ftm 
de chegar à noticia de todos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em II de Setembro de 1820.— 
Ihomaz António de VUlanova Portugal, — Sr. Encarregado do 
Governo das Armas desta Corte e Provinda. 
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N. 55.— GUERRA.'— Em 12 Dtí setembro de 1820 

Declara os signaes que devem dar as Fortalezas, de navio em perigo^ 

Illm. e Exm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor é servido ordenar, que 
nas três Fortalezas deste Porto, Santa Cruz da Barra, La§:e e 
Villegaignon, quando se derem os signaes de navio em perigo, 
depois dos três tiros* ale uma lanterna accesa no pâo da bandeira, 
que se conservará até ser soccorridaa embarcação. O que par- . 
ticipo a V. Ex. para que nesta intelligencia expeça as ordens 
necessárias para o cumprimento desta Real determinação. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 12 de Setembro de 1820.— 
Thomaz António de ViUanooa Portugal. — Sr. Encarregado do 
Governo das Armas desta Corte e Provincia. 

N. 56.— REINO. —Provisão da mesa de consciência e 

ORDENS DE 23 DE SETEMBRO DE 1820 

•rdena ao Cabido da Sé da Bahia que faça eleição de navo Vigário Capitular 
por morte do que servia, por não ser admissivel que a Diocese seja governa- 
da pelo Cabido. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Como Governador, e Perpetuo Adminis- 
trador que sou do Mestrado Cavallaria e Ordem de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo: Faço saber a vÔs, Cabido da Só da Bahia sede 
vacante^ que subindo à minha Real presença em consulta de níeu 
Tribunal aa Mesa de Consciência e Ordens a vossa rei)resen tição 
de 12 de Fevereiro deste anno, em que dizeis que, tendo reassu- 
mido por morte do Doão Vigário Capitular, António Borges Leal, 
íi jurisdicção ordinária que por direito vos competia, vos tinheis 
deliberado a exercel-a até a minha Real decisão, porque, ainda 
que o Concilio de Trento prescrevesse a obrigação de nomear Vi- 
gário Capitular dentro de oito dias contados da morte do Prelado, 
elle não derogava, e antes confirmava os privilégios e isenções, 
de que já gosavam as Sés estabelecidas untes da sua celebi-ação, e 
que neste caso se achava a vossa Só, por ser creada antes do re- 
ferido Concilio, e ter sempre sido governado o Arcebispa Jo pelo 
Cabido* por morte dos Prelados, com npproviiçâo dos Senhores 
Reis meus predecessores e minha, e que por isso entrastes em du- 
vida a respeito da nova eleição de Vigário Capitular, sem pri- 
meiro consultar á minha Real vontade ; e mandando eu juntar a 
representação que sobre o mesmo o;'j(.\;to me dirigiu o Cónego 
Secretario desse niesmo Cal)ido, José Barbos., de oliveira, e dar 
vista do tudo aos Procuradores Geral d:js Ordens e da minh i Coroa 
e Fazenda: Fui servido declarar por minha Real Resolução de 14 
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do AgoBto deste anno, tomada em Consulta do mesmo Tribanal, 
que não obstante a inteiligencia que dais ao ConcUío de Trento, 
que não é legitima, á vista do tempo em que teve principio o 
Concilio, e da data da Bulia da creação desse Bispado, deveis pro- 
ceder à eleição de "Vigário Capitular por fallecimento do Deão 
António Borges Leal, por ser esta a regra do mesmo Concilio, e a 
pratica que tenho mandado observar em todos os Bispados ^o Rei- 
no do Brazil, e muito expressamente nesse Arcebispado ; e vos 
faço a graça de admittir a vossa eleição, porque tinheis perdido o 
direito de a fazer ; Extranhando-vos porem a iBvesa com que na 
dita representação de 12 de Fevereiro taxais de precipitada a elei- 
ção do fallecido Vigário Capitular, quando ella foi feita em con- 
formidade às minhas Reaes Ordens, que a este respeito vos 
tinham sido expedidas ; sendo muito louvável o procedimento dos 
Cónegos José Barbosa de Oliveira, José Joaquim Fernandes Ma- 
ciel e José Lino da Silva, que zelosamente se dicidiram pela 
observância do Concilio, e das mesmas Reaes Ordens. E para que 
semelhantes duvidas não tornem a suscitar-se, mando que esta 
Provisão seja registrada nos livros do Cabido, para servir de 
regra nas futuras occasiões occdrrentes. Assim o deveis entender e 
cumprir. El-Rei Nosso Senhor o mandou, por seu especial manda- 
do, pelos Ministros abaixo assignados,do seu Conselho, e Deputiidos 
do Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens. Faustino Maria de 
Lima e Fonseca Gutierres a fez no Rio de Janeiro aos 23 de Se- 
tembro de 1820. O Deputado Bernardo Josô da Cunha Gusmão e 
Vasconcellos a fez escrever. — Aníomo Rodrigues Yelloso de Oíi- 
veira,^' Bernardo José da Cunha Gusmão e Vasconcellos, 
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N. 57.— REINO.— Em 18 de outubro de '1820 

Determina quo se dô despacho, livre de direitos de importação, ás obras ktte- 
rarios que vierem de paizes estrangeiros. 

lUm. e Exm. Sr. — Levei á Augusta Presença de El-Rei Nosso 
Senhor o offlcio de V. Ex. u. lõ7 de 3 de Setembro próximo 
passado, em que V. Ex. avista da guia que da Alfandega desta 
Corte se plissou para se despacharem livres de direitos os Annaes 
das Sciencias, das Artes, e das Lettras, requer que se conceda um. 
semelhante indulto para na Alfandega dessa cidade se despacharem 
livres de direitos a porção da mesma obra aue nella entrou, ao 
que V. Ex. não annuiu sem embargo ao exemplo que se 
mostrou, por entender que não se achava para isso autorisado: 
e Ha o mesmo Senhor por bem mandar declarara V. Ex. q^e 
não só â mencionada obra, mas a outras quaesquer permittidas se 
dê despacho livre na Alfandega dessa cidade, como se pratica feta 
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desta Corte, pois não ó da sua Real Intenção que os livros 
paguem direitos. O que participo a Y. £x. para que assim o 
nque entendendo e se execute. 

Deus Guarde a V. Bx.-^ Palácio do Rio dç Janeiro em 18 do 
Outubro de 1820.— Thomat António de Villanova Portugal.'^ Sr. 
Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. 



«/V\^^/^2^V^e/«' 



N. 58.— REINO.— Provisão da mesa no desbmbaroo do paço 
DB 19 DB outubro db 1820 



Declama que compete á Presidência perpetua da Junta do vinculo de Jaguara 
ao Juiz de Fora da Viila do SabarA. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Alearves, etc. Faço saber a vós, Ouvidor da comarca do 
Rio das Velhas, Juiz Conservador do vinculo de Jaguara, que, 
sendo-me presente a nova representação sobre a necessidade de 
reconduzir-se na Presidência da Junta deste vinculo o Tenente 
Coronel Francisco Lopes do Abreu, por não a quererem exercer 
os que foram para ella eleitos; e sendo-me também presentes 
em representações do vosso antecessor não só a má administração 
do mesmo Tenente Coronel Abreu, mas também o grande alcance 
que teve na tomada das contas dos annos preoedontes, a que 
tanto so recusava, que foi necessário corapellil-o, á apresentação 
dos livros respectivos pela mijiha Provisão de 26 de Fevereiro de 
1818, o qual alcance consta da certidão que com esta vai por 
copia ; Attendendo ao referido, e ao mais que com resposta do 
Desembargador Procurador da minha Real Corda e Fazenda se 
me expoz em Consulta da Mesa do meu Desembarco do Paço, com 
cujo parecer fui servido conformar- me por mmha immediata 
Resolução de 9 deste mez : Hei por bem conferir a Presidência 
perpetua da Junta do vinculo de Jaguara ao Juiz de Fora actual 
da Villa do Sabarà, e a seus successores, por cuja administração 
se perguntará especialmente nas suas residências, revogiindo 
nesta parte o Alvará de 5 de Fevereiro de 1810, que em tudo 
mais ficará em seu inteiro vigor : e mando- vos que, excluindo 
logo desti presidência o sobredito Tenente Coronel Francisco 
Lopes de Abreu, e ultimando as contas de sua administração, pro- 
cedais contra elle executivamente pelo seu alcance, dando-me 
conta do resultado tanto acerca do alcance, como da exclusão da 
presidência. Cumprido assim, fazendo registrar esta nos livrog 
competentes da mesma Junta e da Ouvidoria. El-Rei Nosso 
Senhor o mandou, por seu especial mandado, pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Desembargadores do 
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Paça. João Pedro Maynardda Fonseca eSà a fez no Rio de 
ianeiroa 19deOutubro de 1820. Bernardo Joaé de Souza Lobato 
a fez eserever.— Bernardo José da Çmha Gusmão e Vasco ncellos. 
«-• António Rodrigttes Vellogo de Oliveira. 



N. 59.— GUERRA.-^ Provisão do consbiâo supremo militar 

BE 26 DB OTJTUBRO DB 1820 

Sobre a habilitação dos segaados cadetes e soldados particulares, suas insí- 
gnias e privilégios que ficam gozando. 

D. João, por graça 4e Deus, Rei do Reino- Unido do Portugal, 
Brazil e Algar ves, etc. Faço saber a vós, Vicento António 
de Oliveira, Tenente General dos meus Reaes Exércitos, En- 
carregado do Governo das Armas desta Corte, e Província ; que 
havendo pelo meu Real Decreto de 4 de Fevereiro deste anno 
creado para os Corpos dos meus Reaes Exércitos neste Reino do 
Brazil uma classe ae segundos cadetes e outra de soldados parti* 
cnlares, abrangendo esta os corpos da segunda linha ; e convindo 
determinar o maneira porque devam ser habilitados, quaes sejam 
os distinctivos, de que devam usar, aual a consideração em que 
devam ser tidos em uma, e outra linna, e qual a marcha que se 
deve guardar nas promoções p\ra seus accessos : Hei por bem, 
por minha immediata, e Real Resolução de 6 de Setembro ultimo, 
tomada em Consulta ao meu Conselho Supremo Militar dç 25 de 
Agosto do mesmo anno, com o parecer do qual houve por bem con- 
forraar-me, determinar e estabelecer em regra o seguinte: 1.° 
Para a admissão dos segundos cadetes e soldados particulares no- 
mear-se-ha no Regimento a que pertencer a pissoi, que preten- 
der ser reconhecida, um Conselho de Averiguação, que será com- 
Dosto do Coronel do mesmo Regimento, como Presidente, do Au- 
ditor, ou de um Capitão que Taça as suas vezes, e de dous Capi- 
tães, sendo um o da Companhia do Justiílcnnte ; e perante este 
Conselho dará as provançis de sua pessoa, as quaes deverão con- 
sistir em ftizer certa sua íiliiçáoeidfoneidade. O Conselho julgará 
com o parecer destes três Offlciaes últimos como entender, re- 
mettendo-vos o processo para approvardes ou desipprovardes, 
como vos parecer justo, declarando as razOos ara caso ífe negativa. 
No impedimento do Coronel supprirá o sau logar o Tenente Co- 
ronel, e no deste o Síírgento Mór, e no do Capitão da Companhia 
oOfflcial immediato delia que estiver prompto. 2.^ Os se:^uodoa 
cadetes serão reputados em distinçõas como os primeiros cadetes, 
mas usarão somente de uma estrella no hombro direito, e serão 
tidos como habilitados para passarem a OtBciaes -da mesma forma 
qué os primeiros, devendo estes ter preferencia quando haja igual- 
dade ae merecimento ; porém nem os primeiros e nem os 
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SRfirundos cadetes serão obrigados a occupar os postos de Offlciaes 
inferiores. Com tudo os cadetes firão nos exercícios e guardas o 
serviço de sargentos, quando seja necessário, e mesmo como en- 
sino, para se habilitarem ao comraando e responsabilidade. 3.** 
K querendo fazer mercê aos filhos dos Oíficiaes da segunda linha 
dos meus Reaes Exercito no Brazil, os quaes se acham igualados 
em honras aos da primeira, sou servido, que todos os filhos do8 
referidos Oíflciaos da segunda linha possam igualmente ser re- 
conhecidos segundos cadetes, caso que por motivo das patentes 
de seus pais não estejam .ia classe de serem primeiros ; e que os 
filhos dos sargentos mores das ordenanças possam também ser 
segundos cadetes. 4. <> Como os soldados particulares podem ser 
filhos de homens, quej>elGS seus empregos civis não sejam infe- 
riores em representação ria republici aos Offlciaes de patente, 
cujos filhos podem gozar da distinção de segundos cadetes, não 
devem por isso ser privados das mesmas honras ; e não convindo 
confundir as origens da distincção, os soldados particulares trarão 
no hombro esquerdo a estrelLi que vai designada para os se- 
gundos cadetes no hombro direito. 5.^ Gomo as formalidades de 
reconhecimento assim aos primeiros cadetes como aos segundos, e 
finalmente aos soldados particulares, tem por fim fazer sclente 
à todo o corpo a gerarchia a que pertence aquella praça, para 
lhe serem guardados os privilégios, e distincções competentes, o 
reconhecimento deverá ser feito na frente de todo o corpo, em 
qualquer dia que se ajunte para qualquer serviço, ou por ordem 
circular ás companhias na ordem do dia, como melhor parecer 
ao chefe do dito corpo, e as circumstancias permittirem. 6.» Os 
postos de Offlciaes inferiores serão occupados por soldados parti- 
culares, escolhfdos por seus merecimentos, sem attenção à anti- 
guidade, e posto que se lhe dê preferencia, não deverão comtudo 
ser isentos delles os cabos de esquadra, que se distinguirem, não 
obstante terem sabido da classe de soldados simples. E logo que 
os soldados particulares exercerem qualquer posto de Official in- 
ferior, serão considerados aptos para passarem a Offlciaes de ' pa- 
tentes se lhes competir, comparando-se o seu merecimento 
pessoal com os dos outros das diversas classes, que tiverem 
accesso àquelles postos, tendo Mttenção a que com igualdade de 
merecimento devem ter preferencia para o primeiro posto de Offi- 
cial os primeiros cadetes, depois os segundos, depois os inferiores 
que tiverem sido soldados particulares, e em ultimo logar os in- 
feriores que tiverem sido da classe de soldados simples, e só em 
igualdade de merecimento deixará de ter logar esta regra, 
quando a antiguidade da primeira praça exceder a quatro annos. 
Os Offlciaes inferiores de qualquer classe (á excepção dos cabos de 
esquadra que são praças) devem ser considerados aptos para po* 
derem p 'ssará primeira patente, visto que só deste modo poderá 
haver escolha entre elles. 7.«> Os soldados particulares nos corpos 
da segunda linha gozarão das distincções de cadetes, como nos 
corpos da .jrimoira, e o seu uniforme ou distintivo será uma es- 
trella no boinbro esquerdo, porém na segunda linha não pls- 
sarão a çxercer os postos de Offlciaes inferiores, e tão somente 
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servirSo, como taes em guardas, e exercidos quando convier ; e 
desta classe sahirão unicamente os promovidos para os postos de 
Offlciaes de patente. As provanças, e declarações serão feitas na 
mesma forma, que vai determinado para os corpos da primeira 
linha. E quando succeda que os inaividuos que procurarem o 
serviço nas milicias, tenham qualidades para na primeira linha 
serem primeiros ou segundos cadetes, na segunda serão somente 
soldados particulares, e não poderão usar de outros dj^tínctivos 
que o desta classe. As qualidades exigidas para os soldados par- 
ticulares nos corpos da segunda linha deverão ser conformes ao 
§ 19 do Alvará de 17 de Dezembro de 1802. 8. • Os galões, borlas, 
e estrellas dos primeiras e segundos cadetes e soldados parti- 
culares 801*^0 de ouro e prata, conforme o do que usarem os 
officiaes de patente dos corpos a que pertencerem. Cumpri-o 
assim, mandando se executem como nesta se contém. El-Rei 
Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra ab:iixo 
assignados, ambos do Seu Conselho. Dada nesta Cidade do Rio de 
Janeiro. José Rebello de Souza Pereira a fez aos 26 dias do mez 
de Outubro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1820. João Valentim de Faria Souza Lobato a flz escrever e 
sobscrevi. — Rodrigo Pinto Guedes, ^Luiz da Motla Fêo, 
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N. 60.— REINO. — Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 30 DK outubro DE 1820 

Declara que os Vigários Capitulares, sede vacante^ devem intervir no provi- 
mento das cadeiras do ensino publico. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portuçal, 
Brazil e Algar ves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia, que, sendo vista a vossa represen- 
tação de 2 de Junho sobre o cumprimento da ordem de 24 de 
Abril deste anno, sobre o provimento das cadeiras do ensino pu- 
blico: Sou servido declarar- vos que nos ditos provimentos dev© 
intervir sempre o Vigário Capitular, emquanto estiver a Sé va- 

fa, pois que, segundo a minha Real Resolução de 14 de Agosto 
o corrente anno, não pôde o Cabido exercer a jurisdição ordinuria 
na falta do Arcebispo. Cumpri-o assim. El-Rei Nosso Senhor o 
mandou pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho eseus 
Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fonseca e 
Sá a fez no Rio de Janeiro a 30 de Outubro de 1820. Ber- 
nardo Josó de Souza Lobato s^ fez escrever.— António Rodrigries 
Velloso de Oliveira . '-^Bernardo José da Curúia Gusmão e Vascon- 
cellos. 
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N. 61.— REINO.— Em 30 de outubro db 1820 

Dá beneplácito ás Letras Apostólicas que concedem ás Dignid&des, Có n ego s a 
Maios Cónegos da Sé da Bahia o aS3 de um cinto de seda do edr rozs. 

Tendo Soa Santidade annaido aos desejos que lhe mandoa 
manifestar El- Rei Nosso Senhor de que as Dignidades» Cónegos • 
Meios Ck>n^03 dessa Santa Só fossem condecorados com um dnto 
de seda de côr roxa em attenção a ser a primeira Igr^a deste 
Reino em que o mesmo Augusto Senhor Rendeu a Deus as de- 
vidas graças por havel-o salvado e toda a Real Família dos pe- 
rigos por que passaram: Mando remetter. a V. Ex. as Lettras 
Apostólicas inclusas com o sen Real Beneplácito, pira que esse 
Cabido ponha em execução a graça que Sua Santidade lhe concede 
na posse das mesmas Lettras Apostólicas. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 30 de 
Outubro de 1820.— 2%omaír António de VUlanova Portugal. ^^ 
Sr. Deão da Sé Metropolitan:! da Bahia. 

N. 62.— REINO.— Em 13 db novembro de 1820 

Sobre a nomeação do Adminiatrador da Alfandega da Proviucia da Bahia. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino, 
Encarregado da Presidência do Real Erário: Faço saber á Junta 
da Fazenda da Província da Bahia, quo El-Rei Nosso Senhor 
querendo dar as mais efflcazes providencias para que se arre- 
cadem com exacção os direitos das Alfandegas, que formam um 
dos mais importantes ramos, do rendimento da .Real Fazenda, 
a fim de que elles cheguem para supprir as indispensáveis des- 
pezas do Estado, sem que se faça preciso lançar novas impo- 
sições ; Foi servido, por Decreto de 12 de Outubro ultimo, de oae 
incluso S9 remette copia, fazer mercê a António Joaquim de Si- 

3ueira Tedim, de o nomear para Administrador da Alfandega 
essa Provincia, para ser encarregado principalmente do serviço 
deste logar, sem comtutlo ficar privado o actual Administrador, 
que já tem a mesma Alfandega, do exercicio em que se acha, e 
do ordenado que percebe, vencendo o referido Tedim o or- 
denado annual do 1:200$000 e 400$000 de ajuda de custo, na 
conformidade do Decreto de 8 do corrente, que também se lhe 
envia por cópia. O que tudo se lhe pirticipa â Junta para sua 
intelligencia e devida execução. João Victoriauno Colona a fez 
no Rio de Janeiro em 13 de Novembro de 1820. João Carlos 
Corroa Lemos, no impedimento do Contador Geral a fez es- 
crever. — Thomaz António de Villanova Portugal. 
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N. 63.— REINO.— Em 16 db novembro db 1820 

Manda que na ana«ncia do Ouvidor da Comarca desta Corte, em dilligenoia do 
Real serviço, flqae servindo em seologar o Jais deFôra, 

El-Rei Nosso Senhor attendendo aos graves prejuízos que 
experimentam os moradores desta Corte, que tôm ^usas no Juízo 
da Ouvidoria desta Comarca, de se demorarem as decisões delias 
nas repetidas ausências do Ouvidor para fora da cidade em dili- 
gencia do Real serviço: Hsbpor bem que todas as vezes, que este 
Magistrado sahir desta cidade para mais de cinco léguas, âque 
servindo a Vara de Ouvidor o Juiz de Fora, conjunctamente com 
a sua vara. O que participa a V. S. para que assim se execute. 

Deus Guarde a V, S.— Paço em 16 de Novembro de 1820.— 
Thomaz António de Villanova Portugal. -^ Sr. José de Oliveira 
Pinto Botelho de Mosqueira. 
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N. 64.— RÉlNO.— Em 27 db novbmbro de 1820 

Declara os emolumentos que devera ser arrecadados pelas Secretarias do Oo- 
verno, nas capitanias do Espirito Santo, Sergipe e Alagoas. 

EI-Rel Nosso Senhor ó servido que emquanto se não dà um 
Regimento de emolumentos da Secretaria desse Governo, Ym. 
faça observar o que se pratica no governo do Ceará, não só 
quanto ao que pertence a Vm. como Governador, mas também 
pelo que respeita ao Secretario e Offlciaes da Secretaria, e que 
será declarado na copia authentica, que em virtude das Reaes 
ordens ha de remetter a Ym. o Governador do Ceará. O que 
X)articipo a Ym. pai'a que assim o âque entendendo e se execute. 

Deus Guarde a Ym.— Palado do Rio de Janeiro em 27 de 
Novembro de 1820.— Thomaz António de Villanova Portugal.-^ 
Srs. Governadores das Capitanias do Espirito Santo, Sergipe e 
Alagoas. 
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N. 65.* RE[>^0.— Eic 1 de dezembro de 1820 

Manda que tenham execução nas Capitanias os Diplomas Régios que contive, 
rem determinação geral, indepentente de sua remessa oiBcial. 

Illm. e Exm. Sr.— Teado levado â Augusta Presença de Bl-Rei 
Nosso Senhor o olficio n. 156 de 2 de Setembro do corrente anno, 
em qae V. Ex? offerece a duvida, si dever&o ter execução uessa 
cidade as Leis, Alvarás, Decretos, e mais determinações Régias 
logo que ahi sejam constantes, pois qjie não tenham sido recebi- 
dos officialmente semelhantes diplomas. Foi o mesmo Senhor ser- 
vido resolver que a este respeito se observe o que expressamen- 
te se acha determinado na Ordenação do Reino Liv. 1^ Tit. 2<», 
executando -se logo que passarem três mezes depois da publica- 
ção, as Régias determinações que ahi forem constantes, sem qae 
expirado o referido termo, se espere pela remessa official. E 
pelo que toca a esta, pelo Aviso n . 74 em data de 5 de Outubro 
de 1811, remettido ao Sr. Conde dos Arcos, antecessor de V. Ex., 
serão presentes a Y. Ex. as providencias que Sua Magestade 
mandou dar para pontualmente serem remettidos pelo expediente 
próprio do Cnanceller-Mór, as Leis, Alvarás, Decretos, ou outras 
Régios Diplomas que se publicam nesta Gôrte, e que contém de- 
terminação geral, ou applicavel a esta Capitania. 

Deus Guai-de a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 1 de 
Dezembro de 1820.— Thomax António de Villanova Portugal. — 
Sr. Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. 
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N. 66.— GUERRA.— Em 18 de dezembro de 1820 

Manda adoptar era todos os corpos de infantaria as Ordenanças approvadas 
por Decreto de 7 de Agosto deste anno. 

Illm. e Exm. Sr.— Havendo El -Rei Nosso Senhor approvado, 
por Decreto de 7 de Agosto próximo passado as novas Oraenanças 
de Infantaria que por sua Real ordem foram feitas e ultimamente 
acrescentadas pelo Marquez de Campo maior, "Marechal General 
junto ã Sua Real pessoa, e determinando Sua Magestade, que 
fossem postas em execução o observadas geralmente pelos Corpos 
de Infantaria, não só do Exercito de Portugal, mas também do 
Exercito do Brazil em todas as suas Províncias, tenho por ordem 
do mesmo Senhor de remetter a V. Ex. os seis exemplares in- 
clusos das referidas Ordenanças aâm de que V. Ex. pela parte 
qae lhe compete, lhe faça dar o devido cumprimento em todos os 
corpos de Infantaria dessa Província. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 18 de Dezembro de 1820.— 
Thomaz António de Villanova Portugal,^ Sr. Governador e Ca- 
pitão General da Capitania de. . . 
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N. 67.— GUERRA.— Provisão do conselho supremo 

MILITAR DE 19 DE DEZEMBRO DE 1820 

necUra extinctos os postos de Officíaes de entradas, | forasteiros e outras 
denominações até agora existentes. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós (íovernador e 
Capitão General da Província de JMinas Geraes: que tendo consi- 
deração ao que me foi presente em consulta do meu Conselho Su- 
premo Militar de 24 de Novembro do corrente anno, com o parecer 
GO qual fui servido conformar-me ; Hei por bem por minha im- 
mediata e Real resolução de 29 do mesmo mez determinar, que os 
postos de Offlciaes de entradas, forasteiros, e outras denominações 
até agora existentes, se hajam por extinctos: prohibindo em con- 
sequência que nas Gamaras, ou por outras quaesquer autoridades 
se proceda a proposta para alguns outros postos, aue não sejam os 
das três linhas de tropa regular, milícias e oraenanças: orde- 
nando outrosim que todos os provimentos de Gfficiaes das referi- 
das denominações de forast<^iros, entradas, e outros â excepção 
dos quQ se acham por mim confirmados, fiquem d€«de logo, como 
si taes provimentos não tivessem existido, sendo os domit tidos 
considerados como paisanos e pertencentes ao corpo das orde- 
nanças ; e que por fallecimento, ou vaga dos que tiverem confir- 
mação minha^ se hajam logo por abolidos os mesmos postos. 
Cumpri-o assim, e ocdenai se execute o que nesta se contém. 
El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra 
abaixo assignados ambos do seu Conselho. António José de Souza 
Guimarães a fez nesta cidade do Rio de Janeiro aos 19 dias do 
méz de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1820.— João Valentim de Faria Souza Lobato a fez 
escreverão subscreveu. — CamiUo Maria Tonelete,'^ Aleocandre 
Eloy Portem, 
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N. 68.— REINO.— Em 23 de dezembro de 1820 

Manda reraetter ás justiças ordinárias, as queixas dos posseiros de terras 
contra as concessões de sesmarias. 

El-Rei Nosso Senhor Manda remetter a V. S. os requerimentos 
de João Silvério de Souza, Capitão das ordenanças do termo da 
Villa de Garanhuns. e do Capitão Domingos Lourenço Torres, e 
ontros lavradores dessa Capitania, com os documentos que os 
acompanham, relativos ás queixas que forma , de serem desap -s- 
sados das terras de que estavam de posse, por sesmarias po - 
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ríoimente concedidas a ontros, e de nSo serem ouvidos nas reclar 
mações que fizeram: e E* d Mesmo Senhor servido que V. S. 
remetta os sobreditos requerimentos e documentos ás justiças 
ordinárias, para decidirem como fôr de direito, mandando ao 
mesmo tempo conservar os supplicantes na posse dos terrenos de 
Que tratam, emquanto não forem decididos os embargos que elles 
aeveriam competentemente offerecer ás medições; e ficando 
V. S. na inleliigencia de que, na conformidade do Decreto de 3 
de Janeiro de 1781, e da ordem que foi expedida ao Vice-Rei do 
Rio de Janeiro Luiz de Yasconcellos e Souza, de 14 de Abril de 
1789, e da que foi expedida ao Governador de S. Paulo António 
Manoel de Mello, de 4 de Novembro de 1789, nSo se deve fazer 
despejar os moradores de qualquer terreno, por causa de ses- 
marias posteriormente concedidas ; e sendo anteriores, devem 
ser Judicialmente convencidos, devendo por isso ser ouvidos com 
oâ embargos que tiverem: o que deve proceder no presente caso^ 
O que participo a Y. S. para qne assim se execute. 

Deus Goardea V. S.— Palado do Rio de Janeiro em 23 de 
Desembroda IB^^-^Thomaz AnUmiú dê ViUanova Portugai.'^ 
Sr. Governador e Capitão General da Capitania da Peroambuoo. 
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DECRETO DE 10 DE MARÇO DE 1821 
Dá as Bases da Constituição Politica da Monarchia Portugueza. 

A Regência do Reino, em Nome de El-Rei o Sr. D. João VI, 
faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza tem Decretado o seguinte: 

As Cortes Geraes Extriordinarias e Constituintes da Nação 
Portugueza, antes de procederem a formar a sua Constituição 
Politica, reconhecem e decretam como Bases delia os seguintes 
princípios, por serem os mais adequados para assegurar os 
direitos individuaes do cidadão, e estabelecer a organisaçáo e 
limites dos Poderes Politicos do Estado. 

SECÇÃO I 

DOS DIREITOS INDIVIDUAES DO CIDADÃO 



1.0 A Constituição Politica da Nação Portugueza deve manter 
a liberdade, segurança, e propriedade de todo o cidadão. 

2.0 A liberdade consiste na faculdade que compete a cada um 
de fazer tudo o que a lei não prohibe. A conservação desta liber- 
dade depende da exacta observância das leis. 

3.° A segurança pessoal consiste na protecção que o Governo 
deve dar a toàos para poderem conservar os seus direitos pes- 
soaes. 

4.0 Nenhum individuo deve jamais ser preso sem culpa formada. 

5.0 Exceptuam-se os casos determinados pela Constituição, e 
ainda nestes, o Juiz lhe dará em 24 horas e por escripto a 
razão da prisão. 



OOLLEGUÃO DAS LEIS 



BIR,.A-ZIILi 



DE 



1831 




BIO DE JANEIRO 

IMPRENSA NACIONAL 

1889 



1709— 8S 



4 CONSTITUINTE 

mezes, o qual poderá prorogar-se por mais um mez, parecendo 
assim necessário aos dous terços dos Deputados. O Rei nao poderá 
prorogar nem dissolver as Cortes. 

28. Os Deputados das Cortes sáo, como Representantes da 
^ação, invioláveis nas suas pessoas, e nunca responsáveis pelas 
«uas opiniões. 

29. A*s Cortes pertence nomear a Regência do lieino, quando 
assim fór preciso ; prescrever o modo por que então se ha de 
exercitar a sancção das leis ; e declarar as attribuiçOes da mesma 
Regência. Somente ás Cortes pertence também jipprovar os tra- 
tados de alliança offensiva e defensiva, de subsidies, e de com- 
mercio ; conceder ou negar a admissão de tropas estrangeiras 
dentro do Reino ; determinar o valor, peso, lei, e typo das 
moedas; e terão as demais attribuições que a Constituição 
designar. 

30. Uma Junta composta de sete individues eleitos pelas Cortes 
d'entre os seus membros, permanecerá na Capital, onde ellas se 
Teunirem, para fazerem convocar Cortes Extraordinárias nos 
casos que serão expressos na Constituição, e cumprirem as outras 
attribuições que ella lhes assignalar. 

31 . O Rei é inviolável na sua pessoa. Os seus Ministros são 
responsáveis pela falta de observância das leis, especialmente 
pelo que obrarem contra a liberdade, segurança, e propriedade 
•dos cidadãos, e por qualquer dissipação ou máo uso aos bens 
públicos. 

32. As Cortes assignarão ao Rei e á Familia Real no principio 
de cada reinado uma dotação conveniente, que será entregue em 
cada anno ao administrador que o mesmo Rei tiver nomeado- 

33. Haverá um Conselho de Estado composto de membros pro- 
postos pelas Cortes na forma que a Constituição determinar. 

34. A imposição de tributos e a forma da sua repartição será 
determinada exclusivamente pelas Cortes. A repartição dos im- 
postos directos será proporcionada ás faculdades dos contri- 
buintes, e delles uão será isenta pessoa ou corporação alguma. 

35. A Constituição reconhecerá a divida publica; e as Cortes 
estabelecerão todos os meios adequados para o seu pagamento, 
ao passo que ella se fòr liquidando. 

36. Haverá uma força, militar permanente de terra e mar, 
determinada pelas Cortes. O seu destino ô manter a segurança 
interna e externa do Reino, com sujeição ao Governo, ao qual 
somente compete empregal-a pelo modo que lhe parecer con- 
veniente . 

37. As Cortes farão e dotarão estabelecimentos de caridade e 
instrucção publica. 

(Seguem-se as assignaturas de todos os Deputados presentes). 

O presente Decreto se publique, registre, guarde no archivo 
Nacional da Torre do Tombo e por duplicado no das Cortes, e se 
remetta por exemplares impressos a todas as Estações a ouem 
<5ompetir, pira ter desde logo prompto cumprimento, ficando as 
Bases que nelle se contém, servindo provisoriamente de Consti- 
tuição, com declaração porém que os casos exceptuados de que 
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trata o art. 5 serão interinamente os mesmos da legisla^ 
aotual, e que a execução dos arts. 8, 9, 10 e 11 âcarà suspensa 
por depender de novas leis, que serão feitas immediatamente. 
A Regência do Reino jure as referidas Bases, e faça expedir as 
ordens necessárias, para que em determinado dia sejam também 
juradas por todas as Autoridades Ecclesiasticas, Civis e Militares. 

A mesma Regência o tenha assim entendido e faça prompta- 
mente executar. Paço das Cortes em 9 de Março de 1821 .— Ma- 
noel Fernandes Thomaz, Presidente.— Josô Ferreira Borges, 
Deputado Secretario.— João Baptista Felgueiras, Deputado Se- 
cretario.— Agostinho José Freire, Deputado Secretario.— Fran- 
cisco Barrozo Pereira, Deputado Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem comi>etir 
o conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o 
tenha entendido, e o cumpram e façam cumprir e executar, eomo 
nelle se contém ; e ao Chanceller-Mor do Reino que o faça pu- 
blicar na Chancellaria, e registrar nos livros respectivos, re- 
mettendo o original ao archivo nacional da Torre do Tombo, e 
copias a todas as estações do estylo. Palácio da Regência 10 de 
Março de 1821. 

Conde de Sampaio. — João da Cunha Souto Maior.— Frei Fran- 
cisco de S. Luiz.— Josô Luiz de Carvalho. — Joaquim Pedro 
Gomes de Oliveira.— Francisco Duarte Coelho.— Anselmo José 
Braamcamp.— António Teixeira Rebello.— Francisco Maximi- 
liano de Souza. 
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DECRETO— DE 16 de março de 1821 

P^xtingue todos os ordenados, pensões, gratificações, propinas o outras quas- 
qucr despe zas que não se acharem estabelecidas parlei ou decreto. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VL 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza têm Decretado o seguinte: 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, sendo informadas de que se pagam pela Fazenda Pu- 
blica algumas despezas que não foram legalmente constituídas. 
Decretam o seguinte: 

1.» Ficam extinctos todos os ordenados, pensões, gratificações, 
propinas e quasquer outras despezas, que não se acharem esta- 
oelecidas por Lei ou Decreto. Esta disposição comprehende tam- 
bém a Universidade de Coimbra. 

2.0 A Regência do Reino porá particular cuidado em restringir 
as despezas publicas, fazendo observar em tudo uma rigorosa 
economia. 
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A mesma Regência o tenha assim entendido, e faça executar. 
Paço das Cortes em 12 de Março de 1821 .— Manoel Fernandes 
Thomaz, Presidente. — José Ferreira Borges, Deputado Se- 
cretario.— Francisco Barroso Pereira, Deputado Secretario. 

Portanto mandsv a todas as autoridades a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o 
tenham entendido, e o cumpram e £içani cumprir, e executar, 
como neile se contém; e ao Ghanceller Mór do ReiRO, que o foça 
publicar na Ghancellaria, e registrar nos livros respectivos, re- 
mettendo o original ao archlvo da Torre do Tombo, e copias a 
todas as estações do estylo. Palácio da Regência em 16 de Março 
de 1821. 

Com as rubricas doa Membros e Secretários da Regência do 
Reino. 

DECRETO — DE 20 DB março db 1821 

Perdoa a todos os ráos que se acharam presos até a pablicacãn deste Decreto 
com as excepçje nelle djclaradas. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. JoSo VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza tem Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação Por- 
tugueza, quei^endo assignalar o Paustissimo dia do Juramento das 
decretadas Bases da Constituição por actos de beneâcencia com- 
patíveis com a Justiça e equidade. Decretam o seguinte : 

l.<* Todos os réos, que ao tempo da publicação ao presente De- 
creto se acharem nas cadeias deste Reino, e d^s ilhas adjacentes, 
não tendo mais accusador do que a Justiça, âcam perdoados, e 
sejam soltos, depois de julgado este perdão conforme as culpas, 
pelos Juizes competentes, ex-offlcio, e sem necessidade de outro 
perdão de qualquer parte offendida. 

2.« São exceptuados deste perdão os réos de crimes de blasphe- 
mia de Deus, e dos seus Santos ; moeda falsa ; falsidade ; teste- 
manho falso ; matar, ou ferir com arma de fogo, e de propósito ; 
propina^ de yeneno, ainda que se não seguisse morte ; fogo 
posto acintemente ; morte commettida atraiçoadamente ; arrom- 
Damento de cadelas; forçar mulheres; soltar presos por vontade, 
ou peita; sendo Carcereiro ; entrar em Mosteiro de Freiras, para 
fim deshonesto ; ferir ou espancar a qualouer Juiz, posto que pe- 
daneo, ou vintenario fosse, por causa ae seu offldo ; impedir 
effectivamente as diligencias da Justiça, asando da força para 
isso ; furto feito com violência ; ladrão formigueiro, sendo pela 
terceira vez preso ; ferimento no rosto, ou que se seguiu aleijão, 
ou amputação de membro. 
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3.0 Osróos, que se acharem ausentes, ou homisiados, seg;uros ou 
afiançados por crimes não exceptuados, gozara deste indulto, 
apresentando-se aos Juizes das suas culpas dentro de seis mezes* 
contados da publicaçfto do presente Decreto. 

4.* Todos os crimes, de qualquer natureza e qualidade que 
sejam, commettidos ha mais de 20 annos, em que n&o haja 
ainda sentença passada em julgado, ou em que havendoa, não 
esteja ainda posta em execução, s&o também perdoados, flcauda 
salva a sitisfaç&o da parte accusadora, quando a haja, emJiiizo. 

5.0 Os Juizes dos réos, que se acham presos pelos crimes ex- 
ceptuados, expedirão seus livramentos, e sentenças com toda a 
possível brevidade, de que darfto conta à Regência do Reino no 
tempo, e pelos meios que ella ordenar, para fazer effectíva 
esta providencia, e a responsabilidade das Justiças respectivas. 
As visitas das cadeias serão feitas precisamente no primeiro âia 
util de cada mez. A Regência do Reino o tenha assim entendido 
e faça executar. Paço das Cortes em 14 de Março de Id21 •— Ma- 
noel Fernandes Thomaz, Presidente. * João Baptista Pelgneirat, 
Deputado Secretario. — Agostinho José Freire, Deputado Se^ 
cretario. 

Portando manda a todas as autoridades, a quem oomp0lir o eo- 
nheeimento e execução do presente Decreto, que assim o tenham 
ententido, e o cumpram, e façam cumprir, e executar como nelle 
se oontém, e aoChanceller-Mór do Remo que o faça publicar aa 
Chancellaria e registrar nos livros respectivos, remettendoo 
original ao archivo da Torre do Tombo, e copias a todas as es- 
tações do estylo. Palácio da Regência em 20 de Março de 1821 . 

Com as rubricas dos Membros e Secretários da Regência do 
Reino. 



PORTARIA «^ DB 23 DB marqo db 1821 

Deterraina que nis Alfsadegss e Cmrs Fiscaes sónorata seijara ftmdds ós 
Domingos o Dias Santos da Guarda. 

Tendo as Cortes Geraes e Extraordinários da Nação Poftfig'nezii 
determinado que nas Al&ndeeas, e Casas Fiscaes sóoiente sejam 
feriados es Domingos e Dias Santos de Guarda : A Regência dSo 
Reino em Nome de El-Rai o Senhor D. João VI^ as^sim o 
manda participar ás autoridades, a quem competir, para sua 
intelligencía, e devida execução. Palaoio da Regeneia em 23 
de Março de 1821 . 

Com as rubricas dos Membros da Regência do Reiao. 
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DECRETO — DE 25 de março de 1821 

Detormin.i que aos credores do Thesoupo Publico se admittam encoiitrus .n 
respeito de seus débitos. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
(ia Mação Portugueza tem Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando que a compensação de dividas liquidas 
entre credor e seu devedor ó conforme a justiça natural, De- 
cretam o seguinte, emquanto a presente urgência do Thesouro 
Nacional não permitte darem-se a este respeito mais amplas 
providencias: 

1 .® Aos credores originários do Thesouro Nacional e aos seus 
herdeiros (quanto a dividas da herança) se admittirão encontros 
ou compensações a respeito de todos os seus débitos. Não se 
admittirão encontros de dividas por créditos contra o Thesouro 
havidos por traspasses ou cessões, salvo si forem de credores do 
mesmo Thesouro por titulo de depósitos, que nelle tenham en- 
trado, e em pagamento de dividas ao Thesouro, vencidas até o 
ultimo de Dezembro de 1820. 

2.0 Quando em alguma execução fiscal se adjudicarem à Fa- 
zenda Publica os bens de qualquer devedor, por não haver arre- 
matante, se procederá logo a segunda arrematação dos ditos 
bens, recebenao-se o pag^amento em papel-moeda, ou em quaesquer 
outros títulos de créditos, liquidados por seu valor correspon- 
dente ao mesmo papel-moeda no tempo da referida arrema- 
tação. 

3.0 Os encontros, de, que tríita o art. 1°, nunca se entenderão 
a favor de recebedores, ou contratadores fiscaes, quanto a di- 
vidas procedidas de seus recebimentos, ou de seus contratos pre- 
sentes ou futuros. 

A Regência do Reino o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço das Cortes em 25 de Março de 1821.— Hermano José Braam- 
camp do Sobral, Presidente.— Agostinho Josó Freire, Deputado 
Secretario.— João Baptista Felgueiras, Deputado Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o te- 
nham entendido, e o cumpram, e o façam cumprir e exôcutar 
como nelle se contém ; e ao Clianceller-Mór do Reino, que o f«ça 
publicar na Chaucellaria, e registrar nos livros respectivos, 
remettendo o original ao archivo da Torre do Tombo, e cópias 
a todas as estações do estylo. Palácio da Regência em 25 de 
Março de 1821. 

Com as rubricas dos Membros e Secretários da Regência do 
Reino. 



PORTUGUBZA í) 

DECRETO — DE 24 de abril de 1821 

Declara legítimos os Qovcruos ftstaboleculos, ou que se ostabelecov«;m nos 
Estados Portuguezps de Ultramar, para abraçarem a causa da reg-eneração 
politica. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza tém Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando a obrigação que tem, de estreitar cada 
vez mais a união dos Portuguezes de ambos os hemispherios por 
por meio de seus interesses politicos ; e attendendo também a 
que nenhum cidadão pôde adquirir o sublime caracter de De- 
putado de Cortes, sem que este lhe sej;i conferido pelos votos do 
seus constituintes, nos quaes a Soberania essencialmente reside, 
declarara e Decretam o seguinte: 

l.<* Serão havidos como legitimes todos os Governos estabe- 
lecidos, ou que se estabelecerem nos Estados Portuguezes de 
Ultramar e Ilhas Adjacentes, para abraçarem a Sagrada Causa 
da Regeneração Politica da Nação Portugueza ; e serão decla- 
rados beneméritos da pátria os que tiverem premeditado, desen- 
volvido e executado a mesma Regeneração. 

2.'> Todos os ditos Governos mandarão logo proceder às 
eleições dos Deputados de Cortes, nas quaes se observarão, 
quanto fôr possível, as Instrucções, que a Junta Provisional do 
Governo deste Reino, em data de 22 de Novembro d.> anno pas- 
sado, mandou publicar assim para esta Capital, como para as 
Províncias do Reino, ajustando as mesmas instrucções ás circnm- 
stancias locaes de cada uma Província. 

3,^ Nas Províncias, em que pela sua extensão se acharem mui 
distantes as cabeças das Comarcas, poderão estas considerar-se 
para este efleito somente, como Capitães de Província. 

4.« Logo que os Deputados tiverem sido eleitos, o Governo 
respectivo os fará apresentar nestas Cortes, instruídos das com- 
petentes procurações e lhes arbitrará para as suas viagens e 
estada, jgudas de custo, que serão pagas pelas rendas publicas 
das respectivas Províncias. 

5.® A occupação violenta de qualquer j)orção do território 
Portuguez será considerada como declaração de guerra feita a 
Portugal . 

6.0 Quaesquer autoridades e pessoas, que se oppuzerem à Re- 
generação Politica da Nação Portugueza, dando causa a que os 
Povos desesperados ensanguentem as suas revoluções, serão 
responsáveis pelos males que occasionarem. 

7.» A Regência do Reino apertará cada vez mais os vínculos 
de fraternidade, que felizmente unem este Reino com as Provín- 
cias Ultramarinas, prestando-lhes os possíveis auxílios para se 
tomar perpetua e indissolúvel a mutua união. 

A Regência do Reino o tenha assim entendido e faça exe- 
cutar. Paço das Cortes em 18 de Abril de 1821.— Hermano 
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José Braamcamp do Sobral, Presidente.— Agostinho José Freire, 
Deputado Secretario.— João Baptista Felgueiras, De^jutado Se- 
cretario. 

Portanto manda a todas autoridades, a quem competir o co- 
nhecimento e execução do presente Decreto, que assim o tenham 
entendido e o cumpram, e o façim cumprir, e executar como 
nelle se contém ; e ao Ciianceller-Mór do Reino, que o faça pu- 
blicar na Chancellarla, e reçistrar nos livros respectivos» re- 
mettendo o original ao archivo da Torre do Tombo, e cópias a 
todas as estações do estylo. Palácio da Regência em 24 de Abril 
de 1821. 

Com as rubricas dos Membros d i Regência do Reino. 

I 

PORTARIA — DB 5 DB MAIO DB 1821 

Prohibe que sejam providM BeneAcios Ecclosíasiicoft/não sendo Curas 
d^almas. 

As Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Portugueza, 
tendo determinado que da data da presente Portaria em diante 
se entenda prohibido o provimento de quaesquer Beneâcios Bccle- 
siasticoâ, que não forem Curas d*almas : A Regência do Reino, 
em Nome de El-Kei o Senhor D. João YI, assim o manda parti- 
cipar à Mesa do Desembargo do Paço, Mesa de Consciência e 
Ordens e mais autoridades a quem competir, para sua intelli- 
gencía, e devida execução na parte que lhes toca. Palácio da 
Regência em 5 de Maio de 1821 . 

Com as robricaJB dos Membros da Regência. 

DECRETO — DE 10 DB MAIO DB 1821 

Declara os Bacharéis formados em Leis oa Oanones pela UníTeraidado de 
Coimbra habilitados para os logaret de magistratura. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI 
Faz saber que as Cortes Qeraes Extraordinárias e Consti* 
tuintes da Nação Portugueza têm Decretado o seguinte: 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando que as leituras no Desembargo do 
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Paço» e habilitações prcpiratoriâs delias, só servem de vexar 
com despesas e eocommedos os pretendentes dos logares da Ma- 
gistratura, e nfio de apurar o seu merecimeiito, que oom mais 
rasão pôde ser classiâcado pelos Lentes, que no tempo de seu 
earso jurídico tiveram occasiAo de oonbecer o ssu procedimento, 
e talentos. Decretam o seguinte : 

1.0 Todo o Bacharel, formado em Leis ou Cânones pela Univer- 
sidade de Ck)imbra, e informado pelos respectivos Lentes, na forma 
da Carta Régia de 3 de Junho de 1782, dca habilitado para 
entrar nos logare:^ de Magistratura independente de leitura no 
Desembargo do Paço, certidão de pratica, ou outra alguma 
habilitação preparatória, que desde hoje em diante âcam abolidas. 

2.0 Os ditos Bacharéis serão admittidos áquelles logares da 
Magistratura, com attenção ao seu mei*ecimento qualiticado nas 
referidas informações, que, por isso serão dadas com muita 
circumspecçào e maduro exame. 

3.0 O Heitor da Universidade de Coimbra, continuará a remetter 
ao Governo, no fim de cada anno lectivo, as mesmas informações 
s^unio a forma prescripta na citada Carta Ré^ i de 3 de Junho 
de 1782, e o governo fará lo^ publicar uma lista dos Bacharéis 
que por ellns acaram habilitaaos : e aos B ichareis. formados 
antes da publicação do presente Decreto, se facultarão no Desem- 
bargo do Paço certidões de suas informações, requerendo-as. 

A Regência do Reino assim o cumpra e faça executar. Paço 
das Cortes 9 dí Maio de 1821 •— Hermano José Braamcamp do 
Sobral, Presidente — João Baptista Felgueiras, Deputado Se- 
cretario—Agostinho de Mendonça Falcão, Deputado Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o 
tenham entendido, e o cumpram, e o façam cumprir e executar, 
como nelle se contém ; e ao Chaiiceller-Mòr do Reino, que o 
faça publicar na Cbancellaria, e reçistrar nos livros respectivos, 
remettendo o original ao archivo da Torre do Tombo, e copias 
a todas as estafes do estylo. Palácio da Regência em 10 de 
Maio de 1821. 

Com as rubricas dos Membros da Regência do Reino. 



DECRETO -^ DE 14 db maio db 1821 

Fixa a determinação vagii do Alvará de 7 de Janeiro de 1750 relativamente is 
roapas, eamas, e outros objeetos que se dão aos Ministros a titulo de aposen- 
tadoria, indo em eorreíçao ou diligencia. 

A Regência do Reino em Nome de Bl-Rei o Senhor D. Jofio VI, 
Paz saber que as Cortas Qeraes Extraordinárias e Cotwti^ 
tuintes da Nação Portugueza tôm Decretado o seguinte. 

As Cortes Qeraes Extraordinárias e Constituintes- da Nação 
Portugueza, de0C|Jando atalhar os vexames, que se fazem aoe 



12 CONSTITUINTE 

Povos com exorbitantes requisitos do roupas e camas para os 
Ministros que vão em correição ; e íixar a vaga determinação 
do Alvará de 7 de Janeiro de 1750, sobre este assumpto, Decretam; 

1.0 Qual(^uer Ministro, indo em correição ou diligencia, 
somente pode exigir uma cama para si, outra para cstda Es- 
crivão, outra para o Inquiridor, e Contador ( navendo-o ), e 
outra para o Meirinho, e duas para criados. 

2.0 Tanto as camas, como louças, e mais trastes, que se lhes 
costumam apromptar nas aposentadorias, serão taes quaes as 
terras o permittirem ; e antes de sahirem restituirão, ou indera- 
nisarão os Ministros e Olíiciaes sobreditos o que lhes tiver 
sido entregue. 

3.° A transgressão de cada um dos artigos antecedentes, e bem 
assim se exigirem o titulo de aposentadoria qualquer quantia 
de dinheiro contra a litteral determinação da Lei, se lhes 
dará em culpa. 

A Regência do Reino o tenha assim entendido, o o faça 
executar. Paço das Cortes em 1 1 de Maio de 1821 — Hermano 
José Braamcamp do Sobral, Presidente — João Baptista Fel- 
gueiras, Deputado Secretario — Agostinho de Mendonça Falcão, 
Deputado Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir 
o conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o 
tenham entendido, e o cumpram, e façam cumi)rire executar, 
como nelle se contém ; o ao Chanceller-Mór do Reino que o 
fòça publicar na Chanoellaria, e registrar nos livros respectivos, 
remettendo-se o original ao archivo da Torre do Tombo, e 
copias a todas as estações do estvlo. Palácio da Regência era 
14 de Maio de 1821. 

Comas rubricas dos Membros da Regência do Reino. 

DECRETO — DE 17 de maio de 1821 
Extingue» os juízos de commissu<j o .idministr.ição de casas particulartís. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza têm Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando os graves prejuízos, que resultam do 
estabelecimento dos Juizes de Commissão, e de Administração de 
«asas particulares, incompatível com as Bases da Constituição, 
Decretam o seguinte ; 

1 .• Desde a publicação do presente Decreto ficam extinctos 
todos os Juízos de Commissão, ou de Administração concedidos 
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a favor de casas nobres* ou de quaesquer outras pessoas parti- 
culares : revogados em tudo e por tudo os Decretos que os 
concederam. 

2.0 Toda a jurisdicção daquelles extinctos Juízos reverterá 
para os Juizes competentes, quanto ao conhecimento das causas ; 
e paru elles passarão immediatamente os processos findos, e pen- 
dentes. Quanto às administrações das casas, tomarão entrega 
delias seus donos, tutores ou curadores. 

A Regência do Reino o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço das Cortes em 17 de Maio de 1821 — Hermano José Bra- 
amcamp do Sobral, Presidente.— João Baptista Felgueiras, 
Deputado Secretario.— Agostinho de Mendonça Falcão, Deputado 
Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o tenham 
entendido, e o cumpram e façam cumprir e executar, como nelle 
se contôm ; e ao Chanceller-Mòr do Reino, que o faça publicar 
na Chancellaria, e registrar nos livros respactivos, remettendo 
o original ao archivo da Torre do Tombo, e cópias a todas as 
estações do estylo. Palácio da Regência em 17 de Maio de 
1821. 

Com a rubrica dos Membros da Regência do Reino. 
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DECRETO — DE 21 de maio de 1821 

Estabelece novo<processo para os recursos interpostos das Justiças e Autoridades 
Ecclesiasticas para o Juízo da Corda. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza tem Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando que o remédio dos recursos para o 
Juízo da Coroa, observada a marcha das cartas rogatórias, e dos 
assentos que sobre ellas se tomuvam, ó um remédio sempre 
tardio, e sobremaneira dispendioso. Decretam o seguinte: 

1 .0 Os recursos interpostos das Justiças e Autoridades Eccle- 
siasticas para os Juízos da Coroa, serão daqui em diante consi- 
derados e processados como os aggravos de petição, que se in- 
terpõe dos Juízos Seculares para seus superiores. 

2.0 O Juiz recorrido, e as partes interessadas serão ouvidas 
sobre os ditos aggravos, e ficam obrigadas a responder no termo 
da Ordenação do Reino: quando, porém, o Juizo da Coroa estiver 
mais distante do que as cinco léguas da lei, fica concedido ao 
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a^^ravante o prazo de 30 dias para apresratar os autos no Jaizo 
da Coroa. 

3.<> Fica revogada a pratica das cartas rogatórias, e dos 
assentos, que sobre ellas se tomavam ; e os Juizes da Gotòb, con« 
ceberào as sentenças de provimento em termos impera- 
tivos. 

4.<» Recnsando o Juiz ou Autoridade Ecdesiastica campril-itô, 
o Corregedor da Comarca, sendo requerido, as mandará cumprir 
emqu mto couber nos limites da sua jurisdicção ; si, poré n, o ne- 
gocio fôr de natureza que os exceda, d irá parte ao Juizo da 
Coroa, p n-a que este dê as providencias necessárias para tornar 
effectivo aquelle provimento. 

A Regência do Reino o faça cumprir e executar sem embargo 
de quaesquer leis em contrario, que âcam revogadas nesta parte, 
como se delias se âzesse expressa menção. Paço das Cortes em 
17 de Maio de 1821.— Hermano Jodé Braamcamp do Sobral, 
Presidente.—- João Baptista Felgueiras, Deputado Secretario.— 
Agostinho de Mendonça Falcão, Deputado Secretario. 

Portanto manda a todos as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução |do presente Decreto, que assim o 
tenliam entendido, e o cumpram, e façim cumprir e executar 
como nelle se contém ; e ao Chanceller-Mór do Reino, que o faça 
publicar na Chaucellaria, e registrar nos livros respectivos, 
remettendo o original ao archivo da Torre do Tombo, e cópias 
a todas as estações do estylo. Palácio da Regência em 21 de Maio 
de 1821. 

Com as rubricas dos Membros da Regência do Reino. 
DECRETO — DB 23 de maio de 1821 

Revoga o estylo das tenções em latim. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza tôm Decretado o seguinte: 

As Cortes Geraes Extraoixiinarias e Constituintes da Nação 
. Portugueza, convencidas de que o uso das tenções em latim, 
praticado nas Relações deste Reino, somente serve de demorar a 
prompta Administração da Justiça, que com maior facilidade e 
exactidão se pôde explicar na lingua Portugueza, Decretam o 
seguinte: 

Fica abolido o estylo das tenções em latim, praticado nas 
Relações deste Reino ; devendo aquellas ser escriptas em lingua 
portugueza* 
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A Regência do Reino o faça cumprir e executar.— Paço das 
Cortes em 17 de Maio de 1821.— Hermano José Braamcamp do 
Sobral, Presidente.— Agostinho de Mendonça Falc&o, Deputado 
Secretario. — João Baptista Felgueiras, Deputado Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o tenha 
entendido e o cumpram e o f içam cumprir e executar como nelle 
se contém ; e ao Chanceller-Mór do Reino, que o faça publicar 
na Chancellaria, e registrar nos livros respectivos, remettendo 
o original ao archivo fia Torre do Tombo, e cópias a todas as 
estais do estylo.— Palácio da Regência em 23 de Maio de 1821. 

Cora as rubricas dos Membros da Regência do Reino. 



*/A:/5b^0^y^''^"* 



DECRKTO — DE 26 DE maio dk 1821 

Extmg:uo os^ privUegioft da aposentadoria assim activa, eouiu passiva fura dos 
casos que são declarados. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza tém Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando que a inviolabilidade do direito de pro- 
priedade, sanccionada nas Bases da Constituição, não pôde soíTrer 
restricções que não sejam exigidas por uma necessidade publica 
e urgente. Decretam: 

1» Os privilégios de aposentadoria assim activa, como passiva, 
flcam abolidos e revogadas na parte correspondente às Leis, ou 
ordens, em que se fundam. 

2.0 Ficam sómonte subsistindo os estabelecidos em Tratados, 
emquanto estes se não alterarem competentemente; os conce- 
didos nos actuaes contratos públicos, durante a existência dos 
mesmos contratos, os dos commerciuntes e artífices, obrigados a 
arruamentos, dentro dos limites destes, e em tanto que especial- 
mente se não revogarem as leis dos ditos arruamentos ; os dos 
Officiaes Militares, na conformidade da Portaria de 22 de No- 
vembro de 1814, até se organizar nova. legislação a esse respeito; 
e os dos magistrados, que andam em diligencias, na forma do 
Decreto de 11 do corrente mez. 

A Regência do Reino o tenha assim entendido e faça executar. 
— Paço das Cortes em 25 de Maio de 1821.— Hermano José 
Braamcamp do Sobral, Presidente.— João Baptista Felgueiras, 
Deputado Secretario.— Agostinho de Mendonça Falcão, Deputado 
Secretario. 
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Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o 
tenham entendido, e o cumpram, e façam cumprir e executar, 
como nelle se contóm; e ao Chanceiier-Mor do Reino, que o 
faça publicar na Chaucelliria, e registrar nos litros com- 
petentes, remettendo o original ao archivo da Torre do Tombo 
ecopias a todas as estações do estylo.— Palácio da Regência em 
26 de Maio de 1821. 

Com as rubricas dos Membros da Regência do Reino. 
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DECRETO — DE 30 de maio de 1821 

Manda cessar o costume de serem assipiados com rubrica as portarias o 
despachos das Autoridades. 

A Regência do Reino em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI 
Faz saber (jue as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza, têm Decretado o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, querendo fiizer eíTe3tiv:i a responsabilidade de 
todas as Autoridades, e uniforme a formalidade das assigna- 
turas de suas Portarias, òii despachos, Decretam o seguinte: 

Da publicação deste em diante todas as Portarias ou des- 
pachos de quaesquer Autoridades que sejam, que ató o presente 
eram assií^nadas com rubricas, sei ao daqui em diante assi- 
gnadas com o appellido da pessoa ou pessoas, de quem ema- 
narem, ficando inteiramente extincto o uso das assignaturas 
por meio de rubricas. 

A Regência do Reino o tenha assim entendilo e faça exe- 
cutar. Paço das Cortes em 29 de Maio de 1821 . — Josó Joaquim 
Ferreira de Moura, Presidente.— João Baptista Felgueiras, Depu- 
tado Secretario.— António Ribeiro da Costa, Deputado Secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que assim o 
tenham entendido, e o cumpram e façam cumprir e executar, 
como nelle se contóm ; e ao Chanceller-Mór do Reino, que 
o faça publicar na Chancellaria, e registrar nos livros compe- 
tentes, remettendo o original ao archivo da Torre do Tombo, 
e copias às estações do estylo. Palácio da Regência em 30 de 
Maio de 1821. 

Com as rubricas dos Membros da Regência do Reino. 
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DECRETO — DE 9 BB junho de 1821 

PeriDÍtte que os devedares (iscaes inculpav^elments impossibiiiiadus de pa^ 
garem suas dividas, façam o paga>xi'nto por prestações, ou por irif^io de 
lettras sem venciíiento de juros. 

A Regência do Reiao em Nome de El-Rei o Senhor D. João VI, 
Faz saber qne as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
da Naçáo Portugueza, tem Decretado o seguinte: 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Na^ 
Portagueza, attendendo a que pela insólita baixa do valor dos 
ftactoi, e por outras circumstancias extraordinárias dos tempos 
passados, muitos devedores do Thesouro Nacional foram incul- 
pa velmente induzidos á impossibilidade de pagar suas dividas, 
e seriam arruinados com suas famílias, si contra elles se pro- 
cedesse com o rigor das Leis liscaes, Decretam o seguinte: 

!.• A Regência do Reino fica autorisada para admittir os 
devedores, que se acharem na referida impossibilidade pelos 
revezes da fortuna, e sem culpa sua, a pagarem prestações pro- 

f^orcionadas à importância de suas dividas, segurando a tota- 
idade delias com penhores ou ílança idónea, e satisfazendo 
adiantada a primeira prestação. 

2.« Também se poderão admittir aos mesmos devedores 
lettras sem vencimento de juros, a prazos convencionados, as 
quaes serão aceitas pelo devedor, e um ou mais endossantes, 
acreditados nesta cidade de Lisboa onde serão pagas ; e terão a 
natureza de bilhetes das Alfandegas. 

S.» Si o devedor faltar ao pagamento de alguma prestação, 
ou lettra, ficará logo revogada a graça concedida, proceder- 
se-ha na execução por toda a divida, e a lettra será prompta- 
mente paga ao portador pelo Thesouro Nacional. 

4.» São excluídos do beneficio do presente Decreto os Re- 
cebedores de impostos públicos: aos Exactoreá poderá conoe- 
der-se em casos muito especiaes, e somente quanto aos al- 
cances que tiverem contrahido até o presente. 

A Regência do Reino o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço das Cortes em 9 de Junho de 1821.— José 
Joaquim Freire de Moura, Presidente.— João Baptista Felgueiras, 
Deputado Secretario.— António Ribeiro da Costa, Deputado Se- 
cretario. 

Por tanto manda a todas as autoridades, a quem comfietir o 
conhecimento e execução do presente Decreto, que asôm o tenham 
entendido, e o cumpram, e façam cnmpr.r e executar, como 
nelie se contém ; e ao Chaacallei^-mô.' do Reino, que o f aç i 
publicai* na Ghancellaria, e registrar no^ livros respectivos, 
remettendo o original ao archivo da Tarr.3 áQ Tombo, e cópias 
a todas as estações do esty lo. Palácio da Regência em 9 de 
Junho de 1821. 

Com as rubricai dos Membros da Regência do Reino. 
Parte I 1821 2 
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DECRETO — DR 30 de junho de 182J 

Penniltc a qualquer cidadão o ensino, o r.berlura de escohi dv primoiras 
Icttras, indftpondonto de cxamo ou licença. 

A Regência do Reino em Nome de El -Rei o Senhor D. Jouo VI, 
Faz saber que as Cortes Geraes Extraordinárias o Constituintes 
da Nação Portug:ueza tem Decretado o seguinte : 

AS Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Na(;ão 
Portugueza, considerando a necessidade de facilitar por todos os 
modos a instrucção da mocidade no indispeníavel estudo das 
primeiros lettras : Attendendo a que não é possível desde jà 
estabelecer, como convém. Escolas em todos os logares deste 
Re»no por conta da Fazenda Publica ; e Querendo assegurar a 
liberdade que todo o Cidadão tem de fazer o devido uso dos seus 
talentos, não se seguindo dahi prejnizos públicos, Decretam : 

Que da ptiblicaçâo deste em diunte seja livre a qualquer 
cidadão o ensino, e abertura de Escohxs de primeiras lettras, em 
qualquer pirte deste Reino, quer seja gratuitamente, quer por 
ajuste dos interessados, sem dependência de exame, ou de alguma 
licença. A Regência do Reino o tenha assim entendido, è faça 
executar. Paço das Cortes em 28 de Junho do 1821. —José Joa- 
quim Ferreira de Moura, Presidente.— João Baptista Felgueiras, 
Deputa-lo Secretario. — António Ribeiro da Cohta, Daputado 
secretario. 

Portanto manda a todas as autoridades, a quem competir o 
conhecimento e execução do pressente Decreto, í^ue assim o 
tenlujm entendido, e o cumpram, e íaçam cumprir e executar^ 
como uelle se contém ; e ao Chanceller-Môr do Reino, que o faça 
publicar na Chancellaria, e registrar nos livros respectivos, 
remettendo o original ao archivo da Torre do Tombo, e copias 
a todas as estações do estj^lo. Palácio da regência em 30 do Junho 
de 1821. 

Com as rubricas dos Membros da Regência do Reino. 

LEI —DE 11 I)K JULHO DE 1821 
Kxtirigu:j tiídas as taxas do viver.-s o ;is í*ondt?nmíições provfínieiUcs dt»llas. 

D. João por Graça de Deus e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, daqnem e 
d'alôm mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus Súbditos, 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraps Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, conj-iderando que 5:6 a livre concurrencia de com- 
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pradores e vendedores pode produzir a abundância, e regular o 
preço dos géneros : E desejando remover os praves prejuízos 
que tem constantemente resultado das taxas, e condemnações 
das Airaotacerias, Decretam o seguinte : 

1.0 Ficam inteiramente extinctas, desde a publicação deste 
Decreto em diante, todas as taxas, e condemnações provenientes 
delias, em quaesquer viveres que se venderem ; <?stendend()-se a 
todo o Reino a disposição do Alvará de 21 de Fevereiro de 1765, 
relativo a Lisboa e seu Termo. 

2. o Ficam por agora subsistindo todas as outras attribuições 
d© Juizes Almotacós, bem como as taxas dos vinhos do Alto 
Douro no distncto de embarque, e ramo, emquanto particular- 
mente se não legislar sobre este objecto. Paço dos Cortes om 5 
de Julho de 1821. 

Portanto mando a todas os autoridades, a quem o conheci- 
mento e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram 
e executem tão inteiramente como nelle se contem. Dada no 
Palácio de Queluz aos 11 dias do mez de Julho de 1821. 

KL- REI com guarda. 

Ignacio da Cosia Quintclla, 

Carta de Lei, por que Vossa Magestade manda executar o 
Decreto das Cortes, pelo qual se extinguem as taxas, e condem- 
nações em quaesquer viveres, como nella se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim dos Reis Amado a fez. 
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DECRETO — DE 12 de julho de 1821 

Desenvolvo e íletormina os princípios quo sobre a Hbordade do imprensa se 
acham estabel«*cIdoR nos arts 8o, 9o o 10 das Hases da ronstitui''ão. 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, d'aquem e 
d'alem Mar em Africa etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, querendo desenvolver, o determinar os principies, 
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que sobre a liberdade da imprensa estabeleceram os arts. S\ 
9<' e 10 das Bases da Conotituiçâo, por conhecerem que aqueila 
liberdade é o apoio mais seguro do syatema ConstLtacion«U, 
Decretam o saguinte : 

TITULO 1 

SOBRE A BXTBNSÃO DA LIBSRDADE DA IMPRENSA 

Ari. \,^ Toda a pessoa pôde da publicação desta Lei em diante 
imprimir, publicar, compnr e vender nos Estados Portuguezes 
quaesquer livros ou escriptos sem prévia censura ; e só com as 
aeclarações seguintes : 

Art. 2.0 A faculdade de imprimir qualquer livro, ou escrípto 
original, ou traduzido, constitue propriedade vitalícia do seu 
autor ou traductor, a qual ainda pertencerá a seus herdeiros, e 
successores por espaço de 10 annos. Quando o autor ou tra- 
ductor fór sociediíde lit terá ria, ou outra qualquer corporação, 
gozará da mesma propriedade por tempo de 60 annos. 

Art. 3.0 Quem imprimir qualquer livro ou escripto, que nos 
termos do artigo antecedente constitua propriedade de outrem, 
perderá todos os exemplares delle para o proprietário ; e se não 
chegarem ao numero de mil, pagará mais o valor dos que 
faltarem para preencher este numero. 

Art. 4° Todo o escripto impresso nos Estados Portuguezes 
deve ter estampado o logar, e anno da impressão, e o nome do 
impressor. 

Art. 5.« Quem imprimir, vender, ou publicar qualquer livro 
ou escripto sem alguni dos requisitos mencionados no artigo 
precedente, será condemnado em 30$000. 

Art. 6.0 Quem falsificar algurn dos requisitos mencionados no 
art. 4", será condemnado em 50$000 ; e se com essa falsittcação 
attribuir o impresso a algum.i pessoa existente, será condemnado 
no dobro desta pena. 

Art 7.0 O autor ou editor de escriptos impressos nos Estados 
Portuguezes, e o impressor delles, quando não coaste quem 
seja o seu autor, ou editor, responderão por todo o abuso, que • 
neiles se íLzer da liberdade da imprensa, nos casos determinados 
nesta Lei: e bem assim o livreiro, ou publicador, pelos abusos, 
que se commetterem nos escriptos, que vender, ou publicar 
impressos em Paizes Estran^iros, quando contiverem expressões, 
ou estampas obscenas, ou libellos ramosos. 

TITULO II 

DOS ABUSOS DA LTBKRDADB DA IMPRENSA S DAS PBNAS 
CORRESPONDENTES 

Art. 8.« Pode abusar-se da liberdade da imprensa : 1« contra 
a religião caU^lica romana : 2® contra o estado ; 3^ contra os 
boas costumes; 4^ contra os particalares. 
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Ari. 0.« Todos os delictos comprebeodidos no artigo ante- 
cedente serão qualificados em primeiro, segando, terceiro, ou 
quarto grào, em attenção às Hi versas circumslancias, que podem 
augmentar, ou diminuir a sua gravidade. 

Art. 10. Abttsa-S3 da liberdade da imprensa contra a religiio: 
1* quando se nega a verdade de todos, ou de algum dos dogmas 
detinidos pela Igreja ; 2^, quando se estabelecem, ou defendem 
dogmas fulsos y 3S quando se blasfemi, ou zomba de Deos, dós 
seus Santos, ou do culto religioso approvado pela Igreia. 

Art. II. Quem abusar da liberdade da imprensa contra a 
religião Catbolica Romana em primeiro grào, será condemnado 
em um anno de pris&o e 50$000 em dinbeiro ; no segundo em 
oito mezes de prisão e 50$000 ; no terceiro em quatro mezes de 
prisão e 50$000 ; e no quarto em 50^000 somente. 

Art. 12. Abusa-se da liberdade da imprensa contra o Estado: 
!•, excitando os povos directamente à rebellião: 2^ provocando-os 
directamente a desobedecer às leis, ou ás autoridades oonsti- 
tuidas ; 3^, atacando a forma de Governo Representativo, ado- 

Stada pela Nação ; 4<>, infamando, ou injuriando o Congresso 
acional, ou o Chefe do Poder Executivo. 

Art. 13. Quem abusar da liberdade da imprensa contra o 
Estado em primeiro grào, será condemnado em cinco annos de 
prisão e 600$000 em dinheiro ; no segundo, em três annos de 
prisão e 400$000 ; no terceiro, em um anno de prisão e 200$000 ; 
oo quarto em três meze> de prisão e 100$()00 ; e sempre que se 
veriftcar abuso em algum dos dous primeiros grãos, accrescerá 
às penas estabelecidas a do perdimento dos cargos públicos que o 
delinquente occupar ; e sendo Ecclesiastico, a inhibição do exer- 
cido dos seus offlcios, e a privação dos redditos dos seus Benefícios, 
no primeiro grào perpetuamente e no segundo por seis annos. 

Art. 14. Abusa-se da liberdade da imprensa contra os bons 
costumes: 1^, publicando escriptos, que ataquem directamente a 
Moral Christã recebida pela Igreja Universal ; 2^, publicando 
escriptos, ou estampas obscenas. 

Art. 15. Quem abusar da liberdade da imprensa contra 03 bons 
costumes em primeiro grào, será condemnado em 50$000 ; no se- 
gundo, em 40^00 ; no terceiro, em 30$000 ; e no quarto, em 20$000. 

Art. 16. Abusa-se da liberdade da imprensa contra os parti- 
culares: 1°, imputando a alo^uma pessoa, ou corporação, qualquer 
facto criminoso, que diria Foçar a procedimento judicial contra 
ella ; 29 y imputando- lhe vícios ou defeitos, que a exporiam ao 
ódio, ou despreso publico ; 3<> insultando-a com termos de des- 
prezo, ou ignominia. 

Art. 17. Quem abusar da liberdade da imprensa contra os 
particulares em primeiro gcáo, será eonilemnado em ]0(]i$000 ; no 
segundo, em 80$000 ; no terceiro, em 60$000 ; no quarto, em 
40|000 ; e além destas penas haverá em todos os gràos a repa- 
ração civil do damno e injuria, sempre que os Juizes de Facto 
declararem ter logar. 

Art. 18. Haverá reincidência em qualquer dos casos men- 
cionados nesta Lei, applicar-se-ha a pena correspondente, mui- 
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tiplicada pelo imuiGro das reincidências ; nos casos do art. 16 
somente se veriflcará reincidência havendo identidade do delicto 
e da pessoa offendida. 

Art. 19. Será livro do toda a pena quem provar os crimes, 
que imputou, quando forem contida o Estado, ou consistirem em 
abusos de autoridade comraettidos por algum empregado pu- 
blico: o nos outro i casoá, quando o facto imputado estiver 
julgado provado em juizo anterior, ou interessar ao publico, ou 
ao particular, não havendo animo de injuriar. 

Art. 20. Km todo o caso porém de abuso da liberdade da im- 
prensa serão supprimidos todos os exemplares daqueile impresso 
em que se voriíicar, estando nas mãos do autor, editor, im- 

gressor, vendedor, ou distribuidor ; e quem vender, ou distri- 
uir algum depois desta suppressao, Acará iucurso nas penas 
impostas ao autor ou editor. 

Art. 21. Em todos os casos, em que por esta Lei é imposta 
ao delinquente pena pecuniária, não tendo elle por onde pague 
será condemnado em tantos íílias de prisão, quantos corres- 
ponderem â quantia, om que lòr multado, na razão de líJOOO 
por cada dia. 

TITULO III 

DO JUIZO COMrKTHNTE l'AUA LOXllECKR DOS DKLIOTOS COMMETTIDOS 
POU ABUSO DA LIBERDADE 



Art. 22. O conhecimento, e qualiflcaçao dos delictos commet- 
tidos por abuso da. liberdade da imprensa pertencerá aos conse- 
lhos de Juizes de Fncto, que para isso se croarão nos Districtos. 

Art. 2:L Km cada um daquelles Districtos so formarão dous 
conselhos de Juizes do Facto : o primeiro será composto de nove 
vogaes, e o segundo de 12 : haverá também um Juiz de Direito, 
(lue no Districto de Lisboa será o Corregedor do Crime da Côrle ; 
no do Porto o Corregedor da primeira vara do Crime ; e nos 
outros Districtos os Corregedores das respectivas Capitães ; e ha- 
verá igualmente um ri'omotor da Justiça. 

Art. 24. Pam exercerem o cargo de Juizes de Facto serão 
eleitos 48 homens bons, que sejam cidadãos em oxercicio de seus 
direitos, de idade de 25 annos pelo menos, residentes no Districto, 
e dotados de conhec-ida probidido, intelligencia, o boa fama; 
além destes se elegerão mais 12 substitutos, dotados das mesmas 
qualidades : e um para Promotor, e outro para seu Substituto, 
que, além de possuírem aquellas qualidades, deverão ser bacha- 
réis formados em algumas das faculdades jurídicas. Não poderá 
ser eleito para Juiz do Facto quem o não puder ser p:ira eleitor 
de Comarca. 

Art. 25. A eleição das pessoas mencionadas no artigo ante- 
cedente será feita pelos eleitores da comarca, ou comarcas, que 
formam o Districto, reunidos para isso na Capital dello, sob a 
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l*residem'iado Juiz de Direito, bastando que concorram- a<iueUes^ 
eltíitoros, que ao tempo da eleição se acharem residindo no Dis- 
triito. 

Art. 26. A primeira eleição será feita logo que esta lei se 
publicar, expedindo os Presidentes respectivos avisos aos Rleilo- 
res para que em dia certo se reunam nas Capitães dos Districlos, 
aonde S9 farão as eleiçOesl por listas, o à maioridade relativa de 
votos. As eleições seguintes serão feitas logodeix>is das dos De- 
l)utados de Cortes pela mo>ima íVírmi, que para estas se prescre- 
ver na Constituição. 

Art. 27. Nenhum cidadão poderá esousar-se do cargo de Juiz 
de Kacto, t)u de Promotor, por motivos, ou pretexto algum ; ex- 
cepto o de impossibilidade moral, ou physica, legalmente nrova- 
da perante a Junta Eleitoral, emquauto estiver reunida ; ou 
perante ajunta dos Juizes de Facto, quando se reunir em sessão 
periódica, na forma do art. 42. Si porém, a escusa fór tempe- 
raria, poderá conhecer delia o primeiro conselho mencionado no 
art. 23. 

Art. 28. Finda a eleição, o Presidente remotterá uma cópia 
delia ao Governo, o qual a fará pnhlicíir no seu Diário: e o mes- 
mo Presidente fará afflxar na Capital do Districto uma lista das 
pessoas, que licaram eleitas para (íxoreorem as funcçõesde Juizes 
de Facto. 

Art. 29. As funcçõos destos durarão do uma ató outra legisla- 
tura : mas poderão ser reeleitos com intervallo de uma eleição. 
Estes Juizes no exercício de suas funcções irozarãa dos mesmos 
direitos e iiiiniuuidudes, que co.Dpetom aos Magistrados. 
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DA IMITv1;NS.V 



Art. 30. O Promotor será o Fisal por parte do publico para 
ilnr a ilenuncia, e promov(!r a aceusação dos delictos commettidos 
por abuso da liberdade dj. imprensa : e o mesmo íica sendo per- 
iiiettido a todo o qualquer cidadão ; excepto nas casos do art. 16, 
em esquies S(')men te as pessoas oflendidas o poderào fazer: 
concorrendo mais do que um denunciante, licarâ sendo conside- 
rado como tal o primeiro quo denudar ; e os mais como assis- 
tentes, se tiverem concorrido antes da contestagão da lide. 

Art. 31 . A denuncia do impresso poderá ser feita perante o 
Juiz de Direito de qualquer do? Districtos : o sendo dada perante 
muitos, tirará preventa polo primeiro a quem for apresentada. 

AYÍ, 32. O Juiz de Direito no primeiro caso do art. 12 logo 
depois da denuncia mandará proceder á prisão do réo, se pela in- 
quirição de três testemunhas, que devo -irar, deprehender quem- 
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seja, e a sequestro em todos os exemplares do impresso denun- 
ciado em qualquer dos casos desta lei, estando na mSodo autor, 
editor, impressor, vendedor, ou distribuidor. 

Art. 33. Immediatamente fará eleger o primeiro Conselho de 
Juizes de Pacto: e para isso, concorrendo na casa da Gamara em 
hora determinada com o Escrivão, a quem a denuncia tiver sido 
distribuída, com o Promotor, e denunciante, si o houver, estando 
à p(»*ta aVerta, ítirà lançar em uma urna cédulas, em qud este- 
jam escriptos os nomes de cada uma das pessoas eleitas para 
Juizes de Pacto; e fazendo depois de revolvida extrahir delia por 
um menino nove das ditas cédulas, âcarâo sendo eleitos para o 
primeiro Conselho aquelles, cigos nomes ellas designarem, e dos 
quaes o Escrivão fará assento em um livro destinado para esse 
nm, numerado, e rubricado pelo Juiz de Direito ; e assignado o 
mesmo assento pelo dito Escrivão, e Juiz de Direito, se publicará 
por editaes afflxados nos legares do costume. 

Art. 34. I^go depois deste acto mandará o mesmo Juiz notifi- 
car cada um daquelles eleitos para que em dia, e hora determi- 
nada se reunam na Capital do Distrícto, na casa da Gamara ; e 
aquelle que faltar será pela primeira vez condemnado em 
201000 ; pela segunda em 40$000 ; pela terceira em 60$000; e 
pela auarta em 80 dias de prisão, uão justificando uma impossi- 
bilidade absoluta nos termos do art. 27. 

Art. 35. Reunido o Conselho, o Juiz de Direito, á portaaberta, 
deferirá a cada um dos Vogaes o juramento aos Santos Evange- 
lhos para que bem e fielmente desempenhe os deveres do seu 
cargo : e entregando depois ao Vogal primeiro na ordem da elei- 
ção o exemplar do impresso denunciado, e mais documentos, que 
instruírem o processo, lhes fará uma explicação exacta, e clara 
de tudo, e exporá a questão, que tem a examinar, e decidir, e 
que deve estar escripta nos autos do processo na forma seguinte: 
« Este escripto contém motivo para se formar processo pior tal 
abuso da liberdade da imprensa. 

Art. 33. Immediatamente se retirarão os Vogaes do Conselho 
para outra casa, a onde estando sós, presididos pelo primeiro na 
ordem da eleição, e â porta fechada, farão o exame do impresso, 
e mais documentos ; e depois de conferenciar entre si, declararão 
em resposta àquelle quesito si o impresso contém, ou não, mo- 
tivo para se formar processo pelo abuso indicado ; sendo preciso 
para decisão afi9rmativa que concorram pelo menos duas terças 
partes dos votos. 

Art. 37. Escripta a declara^ nos autos da denuncia por um 
dos Vogaes, e assignada por todos, sahirão para a primeira casa, 
aonde deve estar o Juiz de Direito, e em presença delle, estando 
à portaaberta, lerá o Vogal, que serviu de Presidente, em voz 
altaaquella declaração. 

Art. 38. Si a declaração fòr negativa, o Juiz de Direito profe- 
rirá sentença, em que julgue sem eflfeito a denuncia, e ordene a 
soltura do róo, estando preso, e o levantamento do sequestro dos 
exemplares do impresso, condemnando o denunciante nas custas 
'da denuncia, quando tiver sido feita por algum particular. A de- 
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Duncia assim julgada sem effeito não poderá ser repetida em 
outro Juízo pelo mesmo cnso. 

Art. 39. Si a .leclaração fôrafflrmativa, o Juiz de Direito pro- 
ferirá sentença, em que declare ter logar a aecusação, e ordene o 
sequestro em todos os exemplares do impresso denunciado exis- 
tentes na mão do autor, editor, impressor, vendedor, ou distri- 
buidor : e mande proceder à averiguação de quem seja o réo, e 
á prisão delle no primeiro caso do art. 12, quando se não tenha 
veriflcado pela diligencia ordenada no art. 32. 

Art. 40. Proferida a sentença, seguir-se-ha a aecusação do 
réo, que deve ser intentada no juizo do districto do seu domicilio: 
excepto no caso de ser denimciado por libellos famosos, porque 
nesses fica livre ao accusador intentar a aecusação naquelle juízo 
ou no do próprio domicilio. 

Art. 41. O Juiz de Direito, sendo-lhe apresentado o processo, 
que para isso sara entregue ao accusíidop, nos casos de delicto 
particular, e remettido pelo Correio officiosamente nos casos de 
delictos públicos, ficando em uns e outros por traslado no pri- 
meiro joizo, fará notificar o réo a requerimento da parte, ou do 
promotor, não a havendo, para que no dia da reunião do segundo 
Conselho compareça perante ello por si, ou por seu procurador. 

Art. 42. Esta reunião se fará em Lisboa, Coimbra e Porto de 
seis em seis semanas, nos outros Districtos do Reino de Portugal, 
e Algarves de três em três mezes ; e nos das ilhas adjacentes de 
seis em seis mezes, concorr iitío todos os eleitos para Juizes de 
Facto á Capital do Distrieto por aviso do Juiz de Direito, quando 
houver processos pam que seja precisa aquella reunião. 

Art. 43. No dia aprazado, concorrendo o Juiz de Direito com 
os eleitos na casa da Camará, á porta aberta, e na presengi das 
partes, ou de seus procuradores, mandará fazer pelo Escrivão a 
chamada de todos, e fazendo escrever em cédulas os nomes 
que responderem, excepto o daquelles, que formaram o primeiro 
conselho, ordenará que se lancem em uma urna, e que depois 
procedendose na forma do art. 33, se extraiam delia os 12 
que háo de formar o segundo Conselho. 

Art. 44. O accusado, e accuiador poderão recusar os Juizes 
que lhes forem suspeitos, à medida que seus nomes forem sahindo 
da urna: podendo o primeiro recusar até 20, e o segundo até 6 : 
si forem muitos os accusadores, dividirão o numero entre si, de 
maneira que nunca se recuse maior numero que o de 20. Si, antes 
de se apurarem 12 Juizes não recusados se extrahirem da urna 
todas as cédulas, Jançar-se-hão nella outras com os nomes dos 
substitutos, e se continuará na extracção até que haja 12 Juizes 
não recusados, com os quaes ficará formado o Conselho, para se 
proceder ao Juizo de Aecusação. 

Art. 45. Reunidos os Vogaes do Conselho, á portas abertas, o 
Juiz lhes deferirá juramento na forma do art. 35, na presença 
das partes e de seus advogados ou procuradores : em caso de re- 
velia do réo terá o Juiz nomeado um advogado que o defenda. 

Art.* 46. Immediatamente perguntará ao réo o seu nome, 
sobrenome, idade, profissão, domicilio e naturalidade; si foi 
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avisado do dia e hora da reunião do Conselho, e si recebeu copia 
do libello, com o do rol das testemunlias, três dias antes da 
reunião ; devendo para isso o Juiz de Direito ter dado logar ao 
autor pari o offerecer antes desss termo. A estas perguntas se 
seífuirão todas as outras., que se julguem necessárias pára averi- 
guação da verdade. 

Art. 47. Ultimado o interrogatório, ordenará o Juiz de Direito 
ao Escrivão que leia a accusação do autor, a defesa que o ré(. 
devo ter apresentado, emais peças do processo ; o íarà do tudo 
uma exacta e clara exposição para inteliigeucia dos Juizes de 
Facto, das partes e testemunhas. 

Art. 48. Seguir-se-ha a inquirição das testemunhas, princi- 
piando pelas do autor o continuando com as do rèo successi vã- 
mente ; podendo as partes, ou seus proouriulores contestal-ns, e 
argui 1-as sem que as possam interromper. Poderá dei^ois o 
aceusador fazer verbalmente a sua allegação jurídica sobre a 
accusação, e provas, o o aceusaíio defender-se pelo mesmo modo. 

Art. 49. O Juiz fará então ao Conselho um relatório resumid(- 
do proi.*esso,ex[)ondo a questão com todas as suas qualidades, 
indicando as provas produzidas por uma e outra parte, e os fun- 
damentos principaes da accusição e defeza, e recommendando-lhe 
que deve consult ir somente a voz da sua intima convicção, resuU 
tante do exame do processo e independente do formalidade? 
judiolaes, lhe proportâ as questões, que tcni a decidir á vista de 
processo . 

Art . 50. Estas questões serão reduzidas às formulas seguintes: 
1°, o impresso denunciado contém tal abuso da liberda<le da im- 
prensa ? 2% o accnsado é criminoso dosse de lie to ? 3% ora que 
grão ó ciiminoso í Nos c.iso.s do art. lOaccrescontará o S3gaiutc 
4^ quesito : Terá logar a reparação civil de damuo e injuria ? 

Art. 51. Escri{»tos estes quesitos, o Juiz de Direito os entregará 
com todas as peças do processo ao Conselho por meio do Vogal 
primeiro na ordem da eleição ; e retirando-se deix)is todos o^ 
Vogtves para outra casa, estando sós, à porta fechada, e presididos 
por aquelle, farão o exime do processo, e depois de conferen- 
ciarem entre si decidirão em resposta ao l» quesito, si o impresso 
contém, ou não, o abuso de que é arguido : ora quanto ao 2«, si o 
accusado é, ou não, criminoso : em quanto ao '>'% si ó no pri- 
meiro, segundo, terceiro ou quarto grão : eai quanto ao 4% si 
tem, ou não, logar a reparação do damno : sondo precisos 
nove votos para que se verifique a decisão alíirmativa^ e se 
determine o grào, propondo o Presidente cada um delles sucessi- 
vament'^ â votação. 

Art. 52. Escripta cadi umi. destas decisões em resposta ao^ 
quesitos por um dos Vogaes, e assigiiada por todos, subirão este? 
para a casa publica, onde deve estar o Juiz de Direito, e tomando 
assento, se levantará depois o Vogal, que serviu de Presidente, 
e dizendo em voz alta — O conselho dos Juizes de Facto, consul- 
tando a convicção intimi da sua consciência, entende que (lerá a 
declaração) entregará as decisões com o processo ao Juiz d( 
Direito. 
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Art. 53. Si a (locisuo fúp de que o impl'ôS^o não contém o 
abuso da liberdade da imprensa, de que ó ar^mido, o Juiz de Di- 
reito proferirá sentença de alisolvição do réo, mandando que seja 
iramediatn mente posto em linerdade, estando preso, e que se 
relaxe o sequestro dos «exemplares do impresso denunciado, con- 
demnando nas custas do processo o denunciante si lor particular. 

Art. 5-4. Si a decisão for do ([ue o impresso contóm abuso, e o 
accusado ô criminoso, o Juiz d<' Direito proferirá sentença, emquo 
appliqne a jKjna corresiKmdente ao crune e ao f^ráo e condemno 
o réo nns custas do processo, declarando qual ó o artigo desta 
lei em que foi incurso e ordenando igualmente a suppressãode 
todos oá exemplares do impresso denunciado, que estiverem na 
mão do autor, editor, impresr^or, vendedor, ou distribuidor: e a re- 
paração do damno, si tiver liavido declaração de que tem lo;?ar. 

Art. 55. Si a declaração rôr de que o impresso contém abuso, 
noas que o accusado não ó criminoso, o Juizo de Direito o^^denará 
na sentença a suppro.-sãodos exemplares do dito impresso, mas 
que o accusado seja j)Osto em lilierdade, si esti\er preso, decla- 
rando-o absolvido, e condemuando o accusador nas custas do pro- 
cesso, si fór particular. 

Art. 5(*>. Quando o denunciado, ou accusado tiver sido absolvido, 
c o denunciante, ou accusador não fosse particular, as custisdo 
processo sei^ pa^-as pelo cofre da Capital do Districto, aonde se 
deve recolher a Importância das penas pecuniárias impostas em 
virtude desta Loi . 

Art. 57. Da declaração dos Juizes do Facto não haverá re- 
curso algum, excepto : 1^ si houver uuUidade no processo por 
falta do algum dos requisitos exigidos nesta Lei ; 2<», si o Juiz do 
Direito não applicar a pena correspondente. 

Art. 58. Nos deus casos de artigo antecedente, poderão as 
partes appellar para o Tribunal Kspecial de Protecção da Li- 
berdade da Imprensa: no 1^, juira que remettido o processo ao 
Juiz de Direito, este convoque do novo o Conselho dos Juizes de 
Facto para o reformarem : e no 2*^, para queelle mesmo Juiz o 
reforme, applicando a pena correspondente. Em qualquer destes 
dous casos poderá o Tribunal condoranar o Juiz de Direito nas 
ousUi^s do processo do appellnrão. 

Art. 59. A Sentença proferiíla polo Juiz de Direito, não 
sendo appellada no decennio, passará em julgado, e se executani 
e publicará com a declaração do Conselho dos Juizes de Facto no 
Diário do Governo enviando para este flm o Juiz de Direito uma 
copia ao Redactor. 

TITULO V 

DO TRIBUNAL BS:»KCIAL DE PROTECÇÃO DA LIBERDADE DA 
IMPRENSA. 

Art. ()0. Haverá um Tribunal Especial para proteger a liber- 
dade da imprensa, composto de cinco membros nomeados pelas 
Cortes, no principio de cada Legislatura, e poderão ser reeleitos. 
Servirá de Presidente o primeiro na ordom da nomeação. 
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Art. 61 . O mesmo Tribunal nomeará um Secretario, que não- 
será de entre os seus membros, um Escripturario, e um Porteiro;, 
e apenas eleito, fará um Regulamento para o seu governo in- 
terior, que proporá á approTação das Cortes, bem como o orde- 
nado para os ditos Secretario, Escripturario e Porteiro. 

Art. 62. Os Membros do referido Tribunalíerão de ordenado 
annual 600$000. Si poróm perceberem de outro Emprego Pu- 
blico um igual ordenado, neobum outro vencerão por este titulo. 

Art. 63. Este Tribunal terá as attribuioões seguintes : 1", 
tomar conhecimento das appellações, que para elle forem inter- 
postas na forma dos arts. 57 e 58 ; 2^, propor ás Cortes com o 
seu informe todas as duvidas, sobre que as autoridades, o Juizes 
o consultarem respectivas á observância desta Lei; 3* apresentar 
ás Cortes no principio de cada Legislatura uma exposi^ do es- 
tado, em que se achar a liberdade da imprensa, dos obstáculos 
que fôr preciso remover, e dos abusos que devam remediar-se. 
Paço das Cortes em 4 de Julho de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conheci- 
mento, e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram,, 
e executem tao inteiramente como nelle se contém. Dada no Pa- 
lácio de Queluz aos 12 dias do mez de Julho de 1821 . 

EL-REl com guarda 
Ignacio da Costa QuinieUa 

Carta de Lei, por que Vossa Magestade manda executar o Decreto 
das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nução Por- 
tugueza, sobre a liberdade da imprensa, na forma acima decla- 
rada. 

Para Vossa Magestade ver. 
António da Silva Freire de Andrade Paysinho a fez. 

LEI — DE 16 DE JULHO DE 1821 

Declara os direitos que devem pagar por entrada os pannos de lã e outras iiia-^ 
nufactaras de lã Britânicas. 

D. João por Graça de Deos e pela Cooslitaiçio da Monarchia, 
Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil, e Algarves, d^aquem e 
d*além mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando os gravíssimos prejuizos, que tem re- 
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saltado à Fazenda Publica e Industria Nacional da Resolução 
dada em 5 de Maio de 1814, que reduziu a 15 ""/o os direitos de 
importação dos pannos de lã e outras manufacturas de lã Bri- 
tânica, contra a Consulta do Conselho da Fazenda, datada de 28 
de Setembro de 1813, e contra a expressa disposição do art. 26 
do Tratado de Co^nmercio de 19 ae Fevereiro de 1810, entre 
Portugal, e a Grã-Bretanha, que contém uma terminante ex- 
cepção do art. 15 do mesmo Tratado, relativa á importação dos 
ditos pannos de lã, e outras manufacturas de lã Britânicas, e 
deixou em pleno vigor, quanto a estes géneros, as estipulações 
conteúdas nos antigos Tratados, Decretam o seguinte : 

1 .® Fica revogacte, a Resolução de 5 de Maio ae 1814, e resti- 
toido à sua litteral e devida observância o art. 26 do Tratado 
de Commercío de 19 de Fevereiro de 1810, continuando em con- 
sequência 03 pannos de lã, e outras manufacturas de lã Britâ- 
nicas, que se importarem neste Reino, a pagar por entrada os 
direitos de 30 Vo qne pagavam antes, e alguns annos depois do 
mesmo Tratado. 

2.<» O presente Decreto terá sua devida execução sómentd com 
06 lanifícios, que sahirem da Grã Bretanha desde o 1^ de Agosto 
próximo futuro. Paço das Cortes em 14 de Julho de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conheci- 
mento e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram, 
e executem tão inteiramente como nelle se contém. Dada no Pa- 
lácio de Queluz aos 16 dias do mez de Julho de 1821 . 

BL-REl com guarda. 

Ignacio da Costa Quintella, 

Carta de Lei, por que Vossa Magestade manda executar o De- 
creto das Cortes, em que se manda restituir à sua literal e de- 
vida observância o art. 26 do Tratado de Commercío de 19 de 
Fevereiro de 1810, entre Portugal, e a Grã-Bretanha, relativo 
aos direitos que devem pagar por entrada os pannos de lã, e 
outras manufocturas de lã Britânica, na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

António da Silva Freire de Andrade Paysinho a ffez. 
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l.EI — 1>Í5 IG DE JUUÍO DE 1821 

Declara o Decr<'to de 17 de Maiíi dostu anu > que extinguiu os Juízos di" 
co!n'iiissão «» adrninistraçãu do casis {(articulares 

D. João por Grat;! de D30S ep3la Constituição da Monarchia, 
Rei do Reino Uuiilo de Portugal, Brazil e Algai ves, d*aqueiii 
o d'alem mar em Africa etc. Faço sabor a tolos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraes, l£xtr<\ordinarias e Constituintes da Nação 
Portugueza, querendo providenciar e resolver quaesquer duvidas 
e embaraços, que sobre a intelligencia e applicação do Decreto 
de 17 de Maio de 1821 tenham podido snseitar-S9, Decretam e 
declaram o seguinte : 

1.0 Os processos, que ao tempo da publicação do mencionado 
Decreto corriam nos Juízos Privativos das Administrações, e 
Commiásões, e (|ue jà tinliam, ou alguma tenção escripta, ou 
certeza de Juizes, não serão remettidos ao Juizo e Foro commum 
antes de ultimados por sentença definitiva passada em julgado. 

2.0 O referido Decreto de nenhum mo lo se deve considerar com 
effeito retroactivo, para que por virtude delle se iK)ssJim deixar 
do considerar validos e exequíveis quaesquer actos e despa- 
chos, que legitimamente haviam tido logar antes da sua promul- 
gação. 

3." Na ausancia dos senhores das casas administradas, e na falta 
de seus bastantes procuradores, os Juizes competentes [lomearão 
curadores na forma das Leis do Reino, preferindo os que jà 
serviam nas extinctas administrações, quando nelles concorrerem 
os requisitos necessários. 

4.0 Pela disposição do mencionado Decreto se não entendem 
habilitados a entrar na livre administração de seus bensaquelles, 
que por menoridade, demência, prodigalidade, demora de ulti- 
mação de inventários, delapidação de herança, ou por outro 
qualquer motivo legal se acham inhibidos de administrar, o a 
sua pessoa, ou bens estão em administi-ação judicial, ou em se- 
questro, pois que em todos estes casos devem sempre continuar 
a ter a sua devida execução o que as Leis determinam em cada 
umdelles. Paço das Cortes em 14 de Julho de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
o execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram e 
executem tão inteiramente como nelle se contém. Dada no 
Palácio de Queluz. aos 16 dias do mezdo Julho de 1821. 



EL- REI com guarda. 
Lfixacio da Costa Quintella. 



PORTUGCEZA 3 1 

Carta de Lei, por qiio Vossa Magestade manda executar o De- 
creto das Cortes Geries Extraordinários e Contituiotcs da Nação 
Portugiieza, de intelligencia ao outro Decreto das mesmas Cortes 
de 17 de Maio do presente anno, sobre a oxtincção dos Juizes 
Privativos das Administrações e Cominissâo, na forma acima 
♦leclarada. 

Para Vo^sa Mag-ostado vôr. 
Tliomaz Prisco da Moita Manso a fez. 



c-^^^r-vj^i-j^y^"^ 



LEI — DE 23 DE AGOSTO DE 1821 

Dott^riuma qiio se (l«*stnbuaiu poi' (luíi?.Scc!'«'tarias os iicíÇijcíos «jut» curraiii ]»Hla 
Stícrotariíi úo Estado dos Negocius do Kciuo, tendo uma fsla denominação 
o a outra — d«)s Nt;,?()CÍosda Justicn . 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarciíia, 
Rei do Reino Unido de Portugal, BraziL e Algarves, d'aquom e 
d'além mar em Africa etc. Fiiço sib3r a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte: 

As Cortes Geraes Extratjrdinarias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando a necessidade de facilitar o expediente 
dos multiplicados negócios que actualmente pesam sobre a Secre- 
taria de Estado dos Negócios do Reino, Decretam provisoria- 
mente o seguinte : 

1 .0 Todos os negócios e dependências, quo presentemente correm 
pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, ficiím inteira- 
mente distribuidos por duas Secretarias de Estado, uma deno- 
minada dos Negócios do Reino, e outra dos Negócios da Justiça. 

2.0 Ficam pertencendo á Sjcretaria de Estido dos Negócios 
do Reino todos os objectos de agricultura, industria, e artes, 
estradas, canaes, minas, commercio, e navegação interior, esta- 
belecimentos pios, instrucção publica, escolas, coUegios, uni- 
versidades, aciídemias, e mais cori)oraç3es de sciencia^, e boi las 
artes, todos os melhoramentos do interior, e quanto ê relativo 
â estatistica, e economia publica. 

3.** Serão igaalmennte expedidos pela Secretaria mencionada 
no artigo antecedente todas as graças, e mercês de titules 
de grandeza, ordens, decorações, empregos honoriflcos, in- 
cluindo os da Casa Real, nomeações de oíllcios, ou cargos, e todas 
as resoluções em assumptos de cerimonias e etiqueta. 
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4.** Compete a esti mesm.i Secretaria promulgar todas as 
Leis, Decretos, Resoluções, e mais Ordens sobre os olyectos da 
sua repartíQ&o ; commuoieal-as às estações competentes, e fls- 
calisar a sua exacta execução. 

5.« Ficam pertencendo â Secretaria de Estado dos Negocies 
da Justiça todos es objectos de Justiça civil e Criminal, todos os 
Negócios Ecclesiasticos, a expedição das nomeações de todos os 
logares de Magistratura, Officios e Empregos pertencentes a -sta 
Repartição, a inspecção das prisões, e quanto é relativo â se- 
gurança publica. 

6.® Compete à Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça a 
promulgação de todas as Leis, Decretos, Resoluções, e mais 
ordens sobre assumptos da sua Repartição, a sua communicação 
ás estações competentes, e a fiscal isação da sua fiel observância, 

7.0 O presente Decreto em nada altera o expediente dos ne- 
gócios e dependências, que actualmente pertencem, ao correr 
pelas outnis Secretarias de Estado, ou jior quaesquer outras 
repartições. Paço das Cortes em 18 de Agosto de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conhe- 
cimento e execução do ra ferido Decreto pertencer, que o cumpram 
e executem tão inteiramente como nelle se contém. Daao no 
Palácio de Queluz em 23 de Agosto de 1821 . 

EL-REl com guaixla. 

Francisco Duarte Coellio. 

Carta de Lei, por que Vossa Magestade manda que se execute o 
Decreto das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portugueza, que determina que os negócios, que presen- 
temente correm pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, 
fiquem inteiramente distribuídos i)or duas Secretarias de Estado, 
uma denominada dos Negócios ao Reino, e outra dos Negócios 
da Justiça, declarando os objectos que pertencem a cada uma 
das Secretarias, tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Lucas José de Sà e Vasconcellos a fez. 



€/f\j'\J\Pf^:fHif\i^ 



PORTCGUEZA 33 

CARTA DE LEI — DE 23 de agosto de 1821 

Deler.nina como devo sor o Laço Nacional, e as pessoas que ilove^.i, 
ou podem trazel-o. 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil, e Algarves, d'aquem 
e d'alem mar em Africa, etc. Faço siber a todos os meus SuMi- 
tos que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraea Extraordinariís e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando que a disposição do Decreto de 7 de Ja- 
neiro de 1796, e a razão que so funia é absolutamente inadmis- 
sível; E reconhecendo a necessidade de estabelecer um Laço Na- 
cional, Decretam o seguinte: 

1.» Hl verá um Lnço Nacional, composto na forma do modelo 
junto, das "^ôres brancas e azul, por serem aquellas que forma- 
ram a divisa da Nação Portugueza desde o principio da Monar- 
chia em mui gloriosas épocas da sua Historia. 

2.° Usarão do laço n icional no chapéo, ou barretina, todos 
os Officiaes e Soldados de Exercito e Arm ida Portugueza ; bem 
como todos os Empregados" Públicos, tinto Civis, como Militares, 
de qualquer ordem, jerarchia, ou graduição que sejam. 

S.*» A todos os Cidadãos, que não são comprohendidos no ar- 
tigo antecedendo, é permittido usnr do Laço Nacional. 

4.0 O presente Decreto somente obrigará na Capital o Pro- 
víncias de Portugal, e Algarves, desde o 1° de Outubro próximo ; 
e nas Provincias Ultramarinas, no praz ) prescripto pelas Leis; 
licando desde jà livre o seu uso em toda a parte. Paço das Cortes 
em 22 de Agosto de 1821 . 

Port into mando a todas as Autoridades, a quem o conliecimon- 
to, e execução do referido Decreto pontencer, que o cumpram, 
e executem tão inteiramente como nelle se c mtém. Dada no Pa- 
lácio de Queluz em 23 do mez de Agosto do 1821. 

EL-REl com guarda. 

Francisco Duarte Coelho. 

Carta de Lei, por que Vossa Magestade manda executar o De- 
creto das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, para que haja um Laço Nacional, na forma do mo- 
delo junto, das cores brancíi e azul ; e que delia usem no chapéo, 
ou barretim, todos os Offlcines, Soldados do Exercito e Armí\da 
Portugueza, bem como todos os Empregados Públicos; sendo 
ifi:ualmente permittido a todos os Cidâdão> usar do sobredito Laço, 
tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 
Lucas José de Sá e Vasconcellos a fez. 

Parte I 1821 3 
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DECRETO— DE 1 DB SETEMBRO DE Í82l 

Sobre a organizição da Junta Provisória e Governo das Arinas da Província 
d(» Pí»rnambuco. 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, considerando a necessidade de orgranizaro sy^stema 
de Governo e Administração Publica da Provincia de Pernambuco, 

gor uma maneira accommodada ao presente estado de cousas ; 
•ecretam provisoriamente o seguinte: 

l.o Crear-se-ha em Pernambuco uma Junta Provisória do Go- 
verno áí\ Provincia, composta de um Presidente, um Secretiirio 
com voto, e mais cinco Membros, todos eleitos sob a presidência da 
Camará do Olinda pelos Eleitores de Parochia das duas Comarcas 
de Olinda e Recife, sendo suíHcientes, que de Comarca do Sertão 
concorram sòmen to aquelles eleitores, que por estarem mais pró- 
ximos, puderem reunir-se no prazo de 10 dias, dentro do quil se 
deve impreterivelmente concluir a eleição. 

2.** Serão escolhidos os Membros da Junta í^rovisoria entre os 
Cidadãos mais hábeis por seus conhecimentos, probidade, e 
adhesão ao systema Constitucional, os quaes, além destas quali- 
dades, tenham pelo menos a idade de 25 annos, estejam no exer- 
cício de seus direitos, e possuam sufflcientes meios de subsistência, 
quer provonh im de bens de raiz, quer de commercio, industria, 
ou emprego. 

3.° àerá primeir.imento eleito o Presidente, logpo o Secretario 
e finalmente os outros Membros. Poderá recahir a eleição em 
qualquer dos Eleitores, e se fôr eleito algum Mngistrado, Offl- 
ciai do Justiça, ou Fazenda, ou Oíflcial Militar, não exercerá seu 
emprego em quanto fôr empregado ni Junta do Governo. 

4,^ O Presidente, Secretario, e nais Membros da Junta Pro- 
visória vencerão a gratificação de l:000$000 annual, além de 
qualquer ordenado ou vencimento, que por outro titulo lhe 
pertença. 

S.*» A' Junta Provisória do Governo de Pernambuco flca com- 
petindo toda a autoridade e jurisdioção na parte civil, econó- 
mica, e administrativa, e do policia em conformidade das Leis 
existentes, que serão religiosamente observadas, sem que a 
Junta as possa revogar, alterar susjpender, ou dispensar. 

6.<> Ficam subordinados á Junt i do Governo em os referidos 
objectos todos os Magistrados, e Autoridades Civis, excepto no 
que pertencerão poder contencioso, e judiciário, em cujo exer- 
cício serão somente responsáveis ao Governo do Reino, e às 
Cortes. 

T.** Fiscalisará a Junta o procedimento dos Ma^strados, e Em- 
pregados Civis, e Quando commettam abusos de jurisdicção, po- 
derá suspendel-os de seus empregos, precedendo informações e 
mandando depois formar-lhes culpa no termo de oito dias, a qual 
será remettida á competente Relação, para ser ahi julgada na 
forma das l^eis; dando logo conta de tudo ao Governo do Reino 
para providenciar, segunao fôr justo e neoessario. 
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8.« A Fazenda Publica d\ Província continuará a ser adminis- 
trada como ató ao presente, conforme as Leis existentes, em 
quanto não forem alteradas, com a declaração porém de que o 
Presidente da Junta da Fazenda será o Membro mais antigo, e 
todos os Membros da mesma Junta ficarão collectiva e indivi- 
dualmente responsáveis ao Governo do Reino e ás Cortes por 
sua administração. 

9.® Haverá em Pernambuco um Governador das Armas da 
Provincia, que será Offlcial Milittir, da competente graduação, 
considerado tão somente com os Governadores das Armas das 
Províncias de Portugal, extincta a denominação de Governadores 
e Capitães Generaese vencendo a í^m ti íicação mensal de 200$000. 
Será seu Regimento o de 1 de Julho do 1678 em tudo o que se 
não acha alterado por Leis, e ordens posteriores, suspenso nesta 

Saile somente o Alvará de 21 de Fevereiro de 1816. No caso 
e vacância, ou impedimento passará o Commmdo â pitente de 
maior graduação e antiguidade, que se achar na Provincia: ficando 
para este flm bem effeito o Alvará de 12 de Dezembro cie 1670. 
10. Será o Governador sujeito ao Governo do Reino e res- 
ponsável a elle, e ás Cortes; mas independente da Junta como 
esta o é delle nas matérias de sua respectiva competência; po- 
dendo o Governador requerer e communicar á Junta, como a 
Junta ao Governador, por meio de oflacios concebidos em termos 
civis e do estylo, quando entender que convém ao Publico Serviço. 
11.0 presente Decreto se executará sem transitar pelaChan- 
cellaria, attenta a urgente brevif lado com que deve fazer-se á 
vela o Brigue Treze de Maio. —Paço das Cortes em 1 de Setem- 
bro de 1821. — Josó Vaz Velho, Presidente.— Agostinho José 
Freire, Deputado Secretario.— João Baptista Felgueiras, Depu- 
tado :Secretario. 

Illm. e Eim. Sr, — As Cortes Geraes o Extraordinárias da Nação 
Portu^ueza mandara remet^er ao Governo o incluso Decreto sobre a 
organizaç.ão da Junta Provisional e Governo das Armas da Provincia 
de Pernambuc ), afim de s* fazt^r exec itar, e expedir com aquella ur- 
gente brevidade com que deve fazer-se á vela o Brigue Treze de 
Maio. O que V. Ex. levará a-i conhecimento de Sua Magestade.— 
Deus Guarde a V. Kx. — Paço dan Cortes em 1 de Setembro de 1821.— 
João liaplista Felgueiras. — Para Joaquim José Monteiro Torres (Mi- 
nistro da Marinha de Portugal). 

DECRETO — DE 1 DE OUTUBRO DE 1821 

Determina provisoriamente a forma de Administração Política e Militar da S 
Províncias do Brazil. 

D. João por Graçi de Deos e pela Constituição da Monarchia 
Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil, e Algarves, d'aquem e 
cPalem Mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte: 

As Cortes Geraes Eitraordinarias e Constituintes da Nação 
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Portugueza, Havendo prescripto o conveniente systema de Go- 
verno, e Administração Publica da Província de Pernambuco, por 
Decreto de 1 do presente mez ; e reconhecendo a necessidade de 
dar as mesmas, e outras semeliiantes [irovidencias a respeito do 
todas as mais Províncias do Brazii, Dacretam provisoriamente o 
seçuinte; 

1." Em todas as Provincias do Reino do Brazii, em que até o 
presente liiviam Governoá Independentes, se creaiúo Juntas Pro- 
visórias de Governo, as quaes serão compostas de S3te Membros 
naquellas Provincias, que até agora eram governadas ix)r Ca- 
pitães Generaes ; a saber : Pará, Mar«inhão, Pernambuco, Bahia, 
Rio de Janeiro, S. Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerves, 
Matto Grosio, e Goyaz; e de cinco Membros em todas as mais Pro- 
vincias, em que até agora não havia Capitães Geraes, mas só 
Governadores, incluídos em um e outro numero o Presidente e 
Secretario. 

2.0 Serão eleito? os Membros das mencionadas Juntas por 
aquelles Eleitores de Parochia da Provincia, que puderem reu- 
nir-se na sua Capital, no prazo de dous mezes, contados desde o 
dia em que as respectivas Autoridades da mesma Capital recebe- 
rem o presente Decreto. 

3.0 Serão nomeados os Membros das Juntas Provisórias do Go- 
verno entre os Cidadãos mais conspícuos por seus conhecimentos, 
nrobidade e adherencia ao Systema Constitucional ; s3ndo além 
aislo de maior idade, estando no exercício dos seus direitos, e pos- 
suindo bastantes meios de subsistência, ou provenham de bens de 
raiz, ou de commercio, indiístria ou empregos. 

4.0 Será antes de todos eleito o Presidente, depois o Secretario, e 
finalmente os outros cinco, ou três Membros, segundo a classifica- 
ção expressí noart. 1°, sem que tenha logar a nomeação de Subs- 
titutos. Poderá recahir a eleição em qualquer dos Membros do 
Governo, que se achar constituído na Província, bem como em 
qualquer dos Eleitores; e quando fòr eleito algum Magistrado, 
Official de Justiça, ou Fazenda, ou Offlcial Militar, não exercerá 
seu emprego em quanto fôr Membro do Governo. 

5.0 O Presidente, Secretario, e mais Membros das Juntas Pro- 
visórias, além dos ordenados, o vencimentos que por qualquer 
ontro titulo lhes pertençam, perceberão annualniente a gratifi- 
cação de 1:000$000 naque!las Provincias, que até agora tinham 
Capitães Generaes, e GOOSOOO em todas as outras Provincias. 

6.0 Fica competindo às Juntas Provisórias de Governo das Pro- 
vincias do Brazii toda a autoridade, ejurisdicçáo na parte civil, 
económica administratrativa, e de policia, em conformidade das 
Leis existentes, as quaes serão religiosamente observadas, e de 
nenhum modo poderão ser revogadcás, alteradas, suspensas, ou 
dispensadas pelas Juntas do Governo. 

7.0 Todos os Magistrados e Autoridades Civis ficam subordi- 
nadas ás Juntas do Governo, nas matérias Indicadas no artigo 
Antecedente, excepto no que fôr relativo ao poder contencioso, e 
judicial, em cujo exercício serão somente responsáveis ao Governo 
do Reino e ás Cortes. 
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8.° As Juntas flscalisarão o procedimento dos Empregados Pú- 
blicos Civis, e poderão su^pendel-os dos seus empregos, quando 
commettamabusosdejurisdicçâo, precedendo informa^íões, e man- 
dando depois formar-lhes culpas no t-jrmo de oito dias, que será 
remottida á competente Relação para ser ahi julgada na forma 
das Leis, dando as mesmas Juntas immediatamente conta de tudo 
ao Governo do Reino para providenciar como for justo, e neces- 
sário. 

9.^ A Fazenda Publica das Províncias do Brazil continuará á 
ser administrada, como ató ao presente, segundo as Leis exis- 
tentes, com declaração porém que será Presidente da Junta da 
Fazenda o seu Membro mais antigo (exceptuando o Thesoureiro, 
e Escrivão, nos quaes nunca poderá recihir a Presidenéia), e 
todos 03 Membros da mesma Junta da Fazenda serão collectiva 
e individualmente responsáveis ao Governo do Reino, e ás Cortes 
por sua admmistração. 

10. Todas as Provincias, em que ató agora liavia Governa- 
dores, e Capitães Generaes, terão daqui em diante Generaes en- 
carregados do Governo das Armas, os quaes serão considerados 
como são 03 Governadores (las Armas da Provincia de Portugal, 
flcando extincta a denominação de Governadores e Capitães Ge- 
raes. 

11. Em cada uma das Provincias, que até agora não tinham 
Governadores o Capitães Goneraes, mas só Governadores será 
d'ora em diante incumbido o Governo das Armas a um OIBcial de 
Patente Militar até Coronel inclusivamente. 

12. Venc3ráo mensalmente a titulo de gratificação os Gover- 
nadores das Armas das Provincias do Brazil, no caso do art. 10, 
a quantia de 200$000; o os Commandantes das Armas, nos termos 
do art. 1 1, a quantia de 50$000. 

13. Tanto os Governaiores, do que trata o art. 10, como os 
Comman<iantes das Armas, na fôrmi do art. 11 se regularão 
pelo Regulamento de 1 de Junho de 1678 em tudo o que se não 
acha alterado por Leis, e Ordens posteriores, suspensa nesta 
parte somente o Alvará de 21 do Fevereiro de 1816. No caso de 
vacância, ou impedimento, passai á o Commando á Patente de 
maior Graduação, e antiguidade, que estiver na Província, fi- 
cando para este íim sem eíTeito o Alvará de 12 de Dezembro de 
1770. 

14. Os Governadores e Commandantes das Armas de cada uma 
das Provincias serão sujeitos ao Governo do Reino, responsáveis 
a elle, e às Cortes, e independentes das Juntas Provisórias do Go- 
verno, assim como e^tas o são delles, cada qual nas matérias de 
sua respectiva competência; devendo os Governadores, e Com- 
mandantes das Armas communicar ás Juntas, b?m como estas a 
elles por meio de oíficios concebidos em termos civis e do estylo, 
quanto entenderem ser conveniente ao Publico Serviço. 

15. Igualmente se entendem a respeito de Pernambuco qual- 

âuer das referidas providencias, que se não achem no Decreto 
e 1 do corrente, o qual fica ampliado, e declarado pelo presente 
Decreto. 
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16. As respectivas Autoridades serão effectiva e rigorosa- 
mente responsáveis pela prompta e flel execução deste Decreto. 
Paço das Cortes 29 de Setembro de 1821 . 

Portanto mando a todas as Autoridades, a quem o conheci- 
mento, e execução do referido Decreto pertencer, que o cum- 
pram, e o executem tão inteiramente como nelle se contém. Dado 
no Pdlacio de Queluz em ao l** de Outubro de 1821. 

EL-REI com guarda. 

Joaquiin José Monteiro Torres. 

Carta de Lei pela qual Vossr\ Magestade mandu executar o De- 
creto* das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portugueza, sobre o estabelecimento das Juntas Provi- 
sórias e Governo das Armas nas Províncias do Brazil. 

Para Vossa Magestade ver. 

Lourenço António de Araújo a fez. 

LEI — DE l DE OUTUBRO DE 1821 
Det«r.nina a Tia^e n do Príncipe Real por algumas Cortes da Europa. 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Remo Unido de Portugal, Brazil e Algarves, d'aqueai, 
e d'além mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, havendo Decretado, em data de boje, a forma do 
Governo e Administração Publica das Províncias do Brazil, de 
maneira que a continuação da residência do Princípe Real no 
Rio de Janeiro se torna não só desnecessária, mas atô indecorosa 
à sua Alta Jerarchia : E considerando juntamente quanto convém 
aos interesses da Nação que Sua Alteza Real viaje por alguns 
PaizesillustradoS) afim de obter aquelles conhecimentos, que se 
faz^n necessários, para um dia occupar dignamente o Throno 
Portuguez : Mandam respeitosamente participar a El-Rei qae 
tem resolvido o seguinte : 

1.0 Que o Príncipe Real regresse quanto antes para Por- 
tugah 

2.0 Que Sua Alteza Real, logo que chegue a Portugal, passe 
a viajar incógnito ás Cortes e Reinos de Hespanba, França é 



P0RTUGUE2A 39 

iBglaterra, sendo acompanhado por pessoas dotadas de luzes, 
virtudes e adhesão ao systema constitucional, que para esse fim 
Sua Magestade Houver por bem Nomear. Pa^ das Cortes em 29 
de Setembro de 1821. 

Portanto mando que seja assim presente a todas as Auto- 
ridades destes Reinos, e a todos os meus ditos Súbditos para sua 
Intelligencia. Dado no Palácio de Queluz em 1 de Outubro 
de 1821 . 

EL-REl com guarda. 
José da Silva Carvalho . 



Carta de Lei nela nual Vossa Magestade manda participar a 
todas as Autoriaades destes Reinos e a todos os seus Súbditos, o 
que as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza Decretaram a respito do regresso do Príncipe Real 
para Portugal, e de sua viagem pelas Cortes de Hespanha, 
França e Inglaterra, como acima se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Gaspar Feliciano de Moraes a fez. 

LEI — DB 21 DE OUTUBRO DE 1821 

D etenniiia que os Secretários de lilstaiii) perceba u annuil'7iente o ordenado (h: 
4:80Q$000, cessando qualquer outro vencimento que lhos compita. 

D. Jofto por Graça de Deus e pela Constituição da Monarchia, 
R6t do Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, d'aquem e 
d'aléin mar em Africa etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte: 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, attendendo á necessidade de estabelecer ordenados 
aos Secretários de Estado, Decretam o seguinte : 

!.*• Cada Secretario de Estado vencerá de ordenado a quantia 
de 4: 8001000, pagos em quartéis pelo Thesouro Publico Na- 
cional; 

2.0 Durante o exercicio do seu cargo os Secretários de Estado 
deixarão de perceber quaesquer ordenados, pensões, soldos ou ven- 
cimentos, que por outro titulo recebessem da Fazenda Publica. 
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3.° A oxecução do presente Decreto será coutada desde o dia 4 
de Julho do presente anno, em que Sua Magestade assumiu o 
eiercicio do Poder Executivo. 

4.0 Fica revogada nesta parte qualquer legislação em con- 
trario. Paço das Cortes em 20 de Outubro de 1821 . 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram, e 
executem tão inteiramente como nelle se contém. Dado no 
Palácio de Queluz em 21 de Outubro de 1821 . 

EL-REI com guarda. 

Fellippe Ferreira de Araújo Castro, 

Cartado Lei por que Vossa Magestade manda executar o De- 
creto das Cortes, pelo qual se designam os ordenados que deverâo 
vencer os Secretários de Estado, como nella se declara . 

Para Vossa Magestade ver. 

Gaspar Feliciano de Moraes a fez. 

DECRETO — DE 8 DE novembro de 1821 . 

Det'?("iina que es negócios de Ultramar sejam expedidos iwlas diversas 
secretarias, segundo a sua natureza. 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarchia 
Rei do Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, d^aquem e 
d'além mar em Africa, etc. Faço saber atoJos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte ; 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, attendendo a que a accumulação dos Negócios de 
Ultramar na Secretaria de Estado da Marinha demanda conhe- 
cimentos, e trabalhos superiores ás forças de um homem só, 
Decretaram o seguinte : 

1 .0 Os negócios das Províncias Ultramarinas, que ató o pre- 
sente tém estado annexos â Secretaria de Estado da Marinha, 
âcam pertencendo a cada uma das diversas Secretarias de Estado, 
segundo a sua natureza fór, do interior do Reino, da Justiça, da 
Fazenda, da Guerra e Estrangeiros. 

2.0 A' Secretaria de Estado da Marinha âcam em consequência 
competindo somente aquelles negócios, que forem relativos á 
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Kepur tição de Marinha no Reino Unido de Portugal, Brazil e 
Algarves ; equanto até agora dizia respeito ao Ultramar correrá 
daqui em diante pelas mesmas Repartições, por onde se expedem 
os negócios de Portugal e Algarves. 

3.^ Todos os livros, documentos e mais papeis, que na Secre- 
taria do Estado di, Marinha se acharem pertencentes a Ulti*amar, 
serão elassiflcados distribuidos e remettidos, segundo o seu objecto, 
às respectivas Secretarias de Estado. 

4.'* Fica nesta parte revogado o Alvará de 28 de Julho de 1736 
e qualquer outra Legislação contraria á disposição do presente 
Decreto. Paço das Cortes era 6 de Novembro de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e execução da referido Decreto pertencer, que o cumpram, o 
executem tão inteiramente como nelle se contém. Dada no 
Palácio de Queluz aos 8 dias do mez de Novembro de 1821 . 

EL-REl com guarda. 

Fellipe Ferreira de Araújo Castro. 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade manda executar o 
Decreto das Cortes Geraes Extraordinárias o Constituintes da 
Nação Portugueza, que ordena fiquem pertencendo ás diversas 
Secretarias de Esta/lo do interior do Reino, da Justiça, da 
Fazenda, da Guerra e Estrangeiros, secundo as suas attribuições, 
os negócios das Províncias Ultramarmas que até agora têm 
estado annexos à Secretaria de Estado da Marinha, à qual âcam 
pertencendo aquelles que são relativos â Marinha no Reino 
l'nido de Portugal, Brazil e Algarves, tudo na forma acima 
declarada . 

Para Vossa Magestade vêr. 
Gaspar Feliciano de Moraes a fez. 



LEI— DE 12 DE NOVEMBRO DK 1821 
Extingue todas as devassas geraes que alei iacuiuhc a certos julgadores. 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Remo Unido de Portugal, Brazil e Algarves, d'aquem e 
d'aiém mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, atteadendo a que as Devassas Geraes são tão op- 
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pressivas aos Povos, como contrarias aos sãos princípios da Ju- 
risprudência Criminal, Decretam o seguinte : 

1 .° Ficam extinctas todas as Devassas, qne as Leis incumbem 
a certos Julgadores em determinados tempos, sobre delictos in- 
certos. 

2.** Na disposição do artigo antecedente se comprehendem as 
Devassas Geraes, a que se procedia nos Juízos Ecclesiasticos, a 
respeitos dos Seculares e mesmo dos Ecclesiasticos nos Crimes 
Civis. 

3.0 Todos os casos que até o presente faziam objecto de De- 
vassas Geraes, serão d'ora em diante casos de querella para o 
interessado, e de denuncia para qualquer pessoa. 

4.^ Ficam revogadas quaesquer Leis e disposições, na parte em 
que se encontrarem com o presente Decreto, Paço das Cortes 
em 10 de Novembro de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e execução do referido Deci^eto pertencer, que o cumpram, e 
executem, tão inteiramente como nelle se contém. Dada no Pa- 
lácio de Queluz aos 12 dias do mez de Novembro de 1821 . 

EL-REIcom Guarda. 

José da Silva Carvalho . 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade manda executar o 
Decreto das Cortes Geraes e Extraordioarias e Constituintes da 
Nação Portugueza, que extingue todas as Devassas Geraes, que 
a Lei incumbe a certos Julgadores, na forma acima decla- 
rada. 

Para Vossa Mngestade ver. 
Joaquim dos Reis Amado a fez. 
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LEI — DE 19 DE NOVEMBRO DE 1821 

Restituo aos clérigos, aos regulares s<^cularisados, ou translatosos direitos 
cívicos que são compatíveis com o seu estado. 

D. João por Graça de Deos e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Reino punido de Portugal, Brazil e Algarves d'aquem e 
d*além mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte : 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Na^ 
Portugueza, querendo restituir aos Clérigos, e aos Regulares 
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Secularisados ou Translactos, aquelles Direitos Cívicos, que são 
compatíveis com o seu estado, som prejuizo de terceiro, ou da 
paz interna das famílias, para que a todos sejam transcedentes 
as vantagens do Systema Constitucional, Decretam o seguinte : 

l.** Da publicação deste Decreto em diante fica concedido aos 
Clérigos o direito de adquirir, possuir sem limitação de tempo, 
e traspassar de qualquer modo para outros Clérigos, ou para 
Seculares, quer por actos entre vivos, quer ])or disposições de 
ultima vontade, bens de raiz, allodiaes, foreiros, censitivos ou 
de qualquer outra natureza, posto que sejam jugadeiros, re- 
guengos, ou por outro titulo obrigados â Fazenda Nacional, 
aos Corpos de mão-morta, ou aos altos Donatários, comtanto 
^ue não prejudiquem direitos por qualquer modo adquiridos. 

2.» Os Regulares Secularisados [X) lerão adquirir por qualquer 
titulo entre vivos, ou de ultima vontade, sem prejuizo án legi- 
tima divida aos herdeiros necessários ; mas nunca poderão suc- 
«eder ab-intestato emquanto houver parentes chamados pela Lei, 
ou cônjuges, de maneira que somente venham a excluir a 
successãodo Fisco. 

3.0 Os Regulares Secularisados poderão dispor de todos os seus 
bens por qualquer modo em favor de quem lhes aprouver, ainda 
em vida de seus pais e ascendentes. 

4.0 Quando porém os Regulares Secularisados não tiverem 
disposto de seus bens, serão succedidos ab intestato, como os 
outros Cidadãos, por seus parentes, segundo a ordem da vocação 
da Lei. 

5.0 Os Regulares Iranslatos para ai çuma Ordem Militar go- 
zarão de todos os direitos, que competirem aos individues dessa 
Ordem, excepto o da successão ab intestato, que lhes flcíi somente 
nos termos ao art. 2.o 

6.0 Ficam revogadas quaesquer Leis e disposições, na parte 
em que forem contrarias à disposição do presente decreto. 
Paço das Cortes em 16 de Novembro de 1821 . 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conheci- 
mento e excução do referido Decreto pertencer, que o cumpram 
e executem tão inteiramente como nell') se contém. Dada 
DO Palácio de Queluz aos 19 dias do mez de Novembro de 1821 . 

EL- REI com guarda. 

José da Silva Caroalho . 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade manda executar o 
Decreto das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portugueza, que restituo aos Clérigos, e Reçulares Secula- 
risados aquelles Direitos Civicos, que são compatíveis com o seu 
estado, na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 
Joaquim dos Reis Amado a fez. 
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LEI —DE 19 DE DEZEMBRO DE 1821 

Perroitte que nosaccorduos ilns Kolaçújs,e nas sentenças cm que os juizes votaut 
collectivamente, possam os mesmos juizes assignar-se vencidos, ficando res- 
ponsáveis pelos julgados os que assi.n o uilo flzere'n. 

D. João por Graça do Deos e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Reino Unido de Portug:al, Brazil, e Algarves, d*aquem, e 
d'além Mar em Africa etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seo^uinte: 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, para que melhor possa veriflcar-se a responsabili- 
dade dos Juizes, qu.indo julgam collectivamente, Decretam o 
seguinte: 

].• Nos Acórdãos das Relações e Sentenças, de quaesquer Juizes, 
que votarem collectivamente, poderão os mesmos Juizes, que 
assignarem por vencidos, declarar esta circumstancia ; e não o 
fazendo, íicam responsáveis pelo Julgado, como si fossem de 
voto contrario. 

2.® Fica revogada qualquer Legislação contraria â disposição do 
presente Decreto. Paço das Cortes em 18 de Dezembro de 1821. 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conlieci- 
meuto e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram 
o executem tão inteiramente como nelle se contém. Dada no Pa- 
lácio de Queluz aos 19 dias do mez de Dezembro de 1821 . 

EL-REI com guarda. 

José da Silva Cai^valho. 



Carta de Lei pela qual Vo&sa Magestade manda executar o 
Decreto das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portugueza, que determina que os Juizes, que assignarem 

Sor vencidos os Acórdãos, ou Sentenças collectivamente, i)ossam 
eclarar essa circumstancia, tudo na forma acima declarada . 



Para Vassa Magestade ver. 
Joaquim do Reis Amado a fez. 
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LEI — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1821 

ManJi adinittii* a despacho nas AlfanUegaa pftra consumo as fazendas da Ásia 
manafacturadas c )ni ores, sejam tecidas, pintadas, ou estampadas. 

D. João por Graça de Deo3 e pela Constituição da Monarchia, 
Rei do Reiuo Unido de Portugal, Brazil, e Algarves, d^iquem e 
d'alôm Mar em Africa etc. Faço saber a todos os meus Súbditos 
que as Cortes Decretaram o seguinte ; 

As Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da Nação 
Portugueza, consideríindo que a prohibição estabelecida no § 34 
do Alvará de 4 do Fevereiro de 1811 ó damnosa nas presentes 
circumstancias do Commercio Nacional, porquo ao mesmo passo 
gue difflculta aos Portuçuezes o Commercio da Ásia, facilita a 
importação de fazendas mleiramente semelhantes fabricadas na 
Europa, e admittidas, segundo o Tratado de 1810 em todos os 
portos do Reino de Portugal, Brazil, o Algarves, Decretam pro- 
visoriamente o se.suinte : 

1.0 Terão despaclio para consumo, nas Alfandegas de Portugal, 
Brazil, Ilhas dos Açores, Madeira, Ilhas de Cabo Verde, Portos 
da Costa d' Africa Occidental, e Ilhas adjacentes, pertencentes ao 
Reiuo Unido de Portugal, Brazil, e Algarves, as fazendas da 
Ásia, manufacturadas com cores, sejam tecidas, pintadas, ou es- 
tampadas, sem dependência de virem despachadas pelas Alfan- 
degas de Gô-X, Dio, e Damão, ou de quesquer outros Portos Por- 
tuguezes além do Cabo do Bôa Esperança, e pagarão os direitos 
que pagam as demais fazendas da Ásia, vindas de Portos 
Estrangeiros. 

2.0 A disposição do presente Decreto comprehende as fazendas 
acima mencionadas, que ao tempo da sua publicação se acharem 
depositadas em quaesquer Alfandegas do Reino Unido, ou ve- 
nham em caminho para ellas. 

3." Ficam portanto suspensas quaesquer disposições contrarias 
â do presente decreto. Paço das Cortes em 22 de Dezembro 
de 1821 . 

Portanto mando a todas as autoridades, a quem o conheci- 
mento e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram 
e executem tão inteiramente como nelle se contém. Dada no 
Palácio de Queluz em 28 de Dezembro de 1821 . 

EL-REI com guarda. 

José If/nacio da Costa, 

Carta de Lei por que Vossa Magestade manda executar o 
Decreto das Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portugueza, ortlenando que tenham despacho para con- 
sumo nas Alfandegas de Portugal, Brazil, e Ilhas dos Açores, 
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Madeira, Ilhas do Cabo Verde, Portos da Costa d'Africa Occi- 
dental, e Ilhas adjacentes ao Reino Unido de Portugal, Brazil, e 
Algarves, as fazendas da Ásia manufacturadas com cores, sejam 
tecidas, pintadns, ou estampadas, sem dependência de virem 
despíichadas palas Alfandegas de Gôa, Dlo, ou Damão, ou do 
quaesquer outros Portos Portuguezes além do Cabo da Bôa Espe- 
rança, pagando o mesmo que pagam as fazendas da Ásia vindas 
de Portos Estrangeiros, tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

José Maria de Abreu a fez . 
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PROCLAMAÇÃO — DB 13 DB julho de 1821 

▲8 CORTES GBRAES E B ST RAORDIN ÁRIAS DA NAÇÃO PORTUOUEZA 
A08 HABITANTES DO BRAZa 

A heróica resolação, que haveis tomado, de seguir a causa da 
pátria, e correr a sorte de seus valorosos filhos, acabou de con- 
solidar para sempre o magestaso edíftcio da liberdade e da inde- 
pendência nacional. 

Promettendo adoptar a Constituição Politica, que fizerem as 
Cortes Geraes e Eitraordinarias, vós contrahistes a obrigação de 
adoptar também as Bases, que ellas já decretaram, e que a Nação 
tem abraçado e jurado como preliminares de sua venturosa 
r^eneração. 

Nellas vereis lançados com mSo segura, e acautelada os traços 
ftmdamentaes desse maravilhoso monumento, que vai ser levan- 
tado pelo sublime esforço da constância e da virtude sobre as 
ruinas do des{)otismo, e da arbitrariedade. 

Nellas vereis o mais seguro apoio da felicidade dos Portugue- 
zes, porque ellas encerram a declaração autentica dos direitos 
do homem, a salvaguarda das suas ft*anquezas, e o resumo de 
suas relaçbes sociaes, intimamente ligados com sua existência 
politica. 

Uma religião santa, professada e sustentada como fundamento 
da moral publica, e como fonte perenne da ^eral prosperidade. 
Um Monarcha Constitucional como primeiro Magistrado e 
chefe da nação, que o escolheu. Direito de successão ao throno 
paraevitar as commoções dos interregnos. Poderes soberanos, 
emfim, distinctos e separados, mas deveres e obrigações mutuus 
do Rei para com o Povo, e do Povo para com o Rei, são outros 
tantos i>rincipi03 sanccionados nas Bases, que afiançam a feli- 
cidade da na^, elevando-a ao eminente logar, que eila deve 
ooeupar entre as grandes nações, e fixando para toda a duração 
dos séculos a época mais brilhante, e mais gloriosa de seus 
fastos, e acontecimentos políticos. 

Brazileiros ! O Congresso não duvidava de voásos sentimentos 
patrióticos, e liberaes, roas elle respeitava o direito, que só a 
vós pertencia de manifestar competentemente vossos desejos. 
Decretou por isso, que vós faríeis parte da gr.mde familia Por- 
tugueza, logo que tivésseis declarculo voss i adhesão ao novo 
pacto social, que ella acabava de fazer. Assim, quando vós 
repetistes com tanto enthusiasmo o grito, que resoou do Douro 
ao Tejo ; quando vós fizestes conhecer tão solemne, e esponta- 
neamente a vossa vontade, vós prendestes maravilhosamente 
em laços indissolúveis um a outro hemispherio; e pela mais 
Parte I i82i 4 
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depurada e solida politica, vóá unistes em um só interesse os 
interesses de tantos habitantes, separados por centenares, e cen- 
tenares de léguas. 

E* preciso com tudo que vossos Deputados venham completar o 
quadro da representação nacional para auxiliar as Cortes em 
suas laboriosas tarefas, e tomar nas deliberações a parte que 
devem ter. O Congresso irá entretanto continuando a marcha 
augusta, firme e regular, com que tem principiado a reforma 
dos abusos, ([ue opprimem a nação. 

A liberdade da imprensa, esta irmã gémea da liberdade civil 
e politica, esta íillia querida dos Governos representativos, ó 
hojo o primeiro, e mais apreciável direito do cidadão Portuguez. 

A Inquisição e a Inconfidência, verdadeiros monstros na ordem 
social, e horrivel invento dos déspotas, e dos tyrannos, já não 
exLstem. A humanidade e a razão têm recobrado seus foros. 

Ps diíTerentes ramos da publica administração vão tomando 
uma nova face: a marcha dos negócios já é outra. 

Uma SGvera economia preside á despeza da Fazenda Nacional, 
que não será mais consumida em disperdicios, ou indiscretas 
niorcôs, e não merecidas tenças. O Thesouro Publico, entregue 
a mãos fieis e vigilantes não bera mais a preza de ambiciosos 
aulicos, nem de perversos conselheiros. Uma judiciosa íiscali- 
s tção dá já esperanças de que a nação poderá pagar em poucos 
annos a divida, que tem reconhecido, sem augmentar mais tri- 
butos, e sem faltar ás urgências diárias. Uma caixa de araor- 
tisação com fundos próprios, appl içados a este objecto segura os 
credores do Estado, e restabelece o credito do Goveruo. 

Trata-sa da reforma, e reducção do exercito até ao ponto em 
que seja bastante para ftizer a vossa e a nossa segurança, e 
cuida-se da marinha de guerra a tal ponto arruinada, que só se 
conhece agora pelos dispendiosos, e quasi inúteis estabeleci- 
mentos que delia nos restam. Hoje ó demonstrada a necessi- 
dade de levar ao mais perfeito estado, que fôr possível, esta 
parte da força publica. 

Não ha com effeito outro meio de restabelecer nosso commercio, 
conservar o senhorio de nossos mares defender as suas costas 
o fazer respeitar nossa bandeira, mas as Cortes têm projectado 
diminuir neste ramo o apparato, augmentando a realidade. 

Os Ministros e empregados públicos são vigiados em sua con- 
ducta, e a su:i responsabilidade é já e flecti va. Muitos têm sido 
demittidos por indignos dos legares que occupavam. 

Fiscal isam-se os salários ; e os ordenados são postos na propor- 
ção, que devem ter em um systema constitucional. Não haverão 
mais officios creados só para empregar homens, o esses quasi 
sempre indignos de qualquer emprego. 

Tem adoptado outras muitas medidas sobre diversos ramos de 
publico e universal interesse. A agricultura, o commercio, e u 
industria, como fontes de riqueza nacional, têm merecido do Con- 
gresso um particular cuidado e vigilância. 

Muitas destas geraes providencias, que fazem o objecto do 
di Aferentes decretos das Cortes, são applicaveis ao Brazil, e por- 
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tanto vós ides gozar já dos bens, que delias resultam; mas 
convém admittir o principio, de que não se fazem reformas senão 
com tempo, e que mais tempo ainda ó necessário para lhes dar 
execução, consistência e estiuiilidade. 

Comtudo um meio se oíTerece muito prompto de certo, para 
remediar em grande parte vossos males ; e é que o Governo de 
vossas Províncias, regulado de modo, que vosso estado tão impe- 
riosamente exige, seja logo entregue a homens probos e verda- 
deiramente constitucionaes, que plantem entre vós este ventu- 
roso systema, debaixo do plano de moderação, e suavidade, que 
se tem seguido com tanta energia. Conhecereis então por uma 
feliz experiência quaes são as vantagens, que hão de resultar-vos 
da vossa adhesáo á Constituição, que as Cortes estão fazendo, e 
vereis quanto é bello e magnifico o futuro, que ella vos apre- 
senta, e aâança. 

E' preciso poróm ter em grande consideração as circumstancias 
em que nos achamos. Nenhum Estado pôde subsistir sem força 
physica, e sem força moral: mas aquella ó quasi sempre perdida 
sem esta. Para conservar ambas devemos portanto estreitar cada 
vez mais nossas reiaçOes politicas. Os sentimentos fraternaes 
que a natureza nos inspira ; a consoladora idéa de que temos 
todos a mesma origem, e a lembrança até de que tem pesado 
sobre nós as mesmas desgraças, nos persuade de que devemos ter 
também todos a mesma fortuna. 

E na verdade que outra cousa ô mais conforme a nossos mútuos 
interesses ? Habitando o paiz mais fértil, e mais rico dos que se 
conhecom, nós não precisamos para sermos venturosos sinão de 
boas leis, e executadas por um Governo bem organizado, e que 
saiba tirar todo o partido, que offerece nossa vantajosa situação. 

Este governo existe jà. Cada dia se vai melhorando o sys- 
tema administrativo: cada dia augmenta a força da opinião, que 
reconhece a necessidade de manter a nova ordem das cousas ; 
porque ella dâ já em resultado verdadeiros bens de que não 
tínhamos gozado nunca. Esta é hoje a convicção de todos os Por- 
tuguezes: os que a não adquiriram ainda, perderam já este 
nome. 

Sl-Rei acaba de chegar a este Reino, e a sua entrada em Lisboa 
deu nova occasião aos habitantes e ao Congresso de manifes- 
tarem o amor, que consagram á sua pessoa, e a veneração, que 
tem por suas virtudes. Não fiiltou demonstração alguma publica 
do respeito, que lhe ó devido: e, no meio da maior ordem, e tran- 
quilidade foi geral a satisfação, e alegria da capital ao tornar a 
ver o seu Monarcha Constitucional. O juramento solemne, que 
Sua Magestade deu na presença das Cortes, promettendo observar, 
e fazer observar as Bises da Constituição, poz o ultimo sello á 
conflança publica, e acabou de socegar aquelles que se lembra- 
vam de duvidar de seus sentimentos, só porque elle chegara 
cercado desses homens màos, que tão grande parte tiveram nas 
desgraças da pátria. As Cortes manifestaram a necessidade de 
os separar para longe de uma cidade, á qual tanto escândalo tem 
dado. Com isso conseguiram elles também escapar a outras 
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demonstiUQõas do desprezo pablico, que os acompanhará, todaria, 
em qualquer pxrte, em que se acharem. 

Tal ô, hxbitautes do Brazil, nossa politica situação ; e à vista 
delia, que mais podemos nós desejar V E* mantida a nossa liber- 
dade ; protegida a nossa segurança, e respeitada a nossa pro- 
priedaae ; que maiores ou que mais solidas vantagens oíferecerâ 
portanto qualquer outra forma de governo ? Acaao poderemos n<^ 
illudir-vos ainda com essa. idóa ohimerica de uma liberdade 
pouco menos que iUimitada i Âcaso seria possível conseguil-a 
sem commoQões, sem violências e sem desgraças ? B conseguida, 
de que nos serviria ella ? Seriamos nós porventura mais felizes ? 

As luzes do século registram hoje tão arriscados como indis- 
cretos desejos, e uma desgraçada experiência tem convencido os 
homens de que devem viver livres, mas que essa liberdade deve 
também ser exercitada de modo, que se previnam as revoluções 
violentas, e se mantenha a maior harmonia entre a legislação, 
e 05 conhecimentos úteis à humanidade, e necessários á felicidade 
dos Povos. B* preciso respeitar o voto geral das nações. 

Lançai os olhos pela historia, e vereis qual tem sido o resul- 
tado das lutas dos partidos, e das facções. O estrago, a assolação, 
e a morte, compaaneiros inseparáveis da anarchia, e da guerra 
dvil, foi sempre, e está sendo ainda hoje a sorte dos paizes, em 
que as paixões fomentam a desunião e a discórdia entre os seus 
concidadãos. 

Habitantes do Brazil ! Continuai a imitar a moderação, que 
nesta época memorável tem manifestado vossos irmãos. E* só no 
soeego, e na união dos sentimentos patrióticos, que se formam 
OB costumes, e se adquirem esses hábitos, essencialmente neces- 
sários para a mudança que fizemos.— Não ô de outro modo que 
se fortalece um espirito publico, e um caracter nacional, esta 
virtude, verdadeira origem de todas as outras virtudes sociaes e 
oi viças ; que distingue, e ennobrece os povos civilisados, e de que 
06 Portu^uezes não são menos capazes, nem precisam menos. 

Brazileiros ! Nossos destinos estão ligados: vossos irmãos não 
se reputarão livres, sem que vós o sejaes também: vivei certos 
disso ; e convencei- vos de que os seus Deputados, como represen- 
tantes de toda a nação, estão promptos a sacrificar até a sua 
própria existência para que ella seja tão livre e tão feliz, quanto 
o pode e o merece ser. 

Paço das Cortes 13 de Julho de 1821 .— José Joaquim Ferreira 
de Moura^ Presidente. — João Baptista Felgueiras, Deputado Se- 
cretario.— . 4 ^osíinAo José Freire, Deputado Secretario. 
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DECRETO — DE 4 DE janeiro db 1821 

Manda augmentar trás Companhias no Corpo das Ordenanças da Villa do 
Valença da província da Bahia. 

Tomando em consideração o que Me representou o Conde de 
Palma actual Governador e Capitão General da Província da 
Bahia : Hei por bem que no Corpo das Ordenanças da Yilla de 
Valença na comarca dos Ilhôos daquella Província se augmente 
três Companhias, comprehendendo o districto da primeira, desde 
o logar da Lace da parte do Sul, até o denominado a — Casca ; 
da segunda, desde anda a companhia, de que é Capitão Manoel 
Fernandes Barreiros, até o logar denominado o — Conselho ; o 
da terceira, do loâ^ar da Matta Septentrional, que vai a encon^ 
trar com o districto da Villa da Nova Boipeba, pelo logar deno- 
minado o Piau : O Conselho Supremo Militar o tenha assim en- 
tendido, e lhe faça expedir os despachos necessários. Palácio do* 
Rio de Janeiro 4 de Janeiro de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade^. 
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2 DECRETOS, CARTAS E ALVARÁS 

DECRETO — DE 15 de janeiro de 1821 

Augmenta o ordenado de dous Mercadores da Alfandega e da Casa da 
Arrecadação do Tabaco da cidade da Bahia. 

Attendendo ao que Me representaram Joaquim de SanfAnna 
Dantas e Mig-uel Arcanjo da França, Mercadores da Alfandega 
e Casa da Arrecadação do Tabaco da cidade da Bahia, sobre o 
diminuto ordenado que percebem pelo seu emprego, quando, 
além da carestia geral dos géneros de primeira necessidade tem 
crescido o trabalho de que são incumbidos, que não lhes resta 
tempo algum para por outros meios honestos proverem á sua 
subsistência : Hei por bem ftizer mercê a cada um dos suppli- 
cantes, do augmento de 100$0Í)0 nos seus ordenados para que 
d'ora em diante vença cada um o ordenado de 200$000. A Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabrica e Navegação deste 
Reino do Brazil e Domínios Ultramarinos o tenha assim enten- 
dido e faça executar com os despachos necessários. Palácio do 
Rio de Janeiro em 15 de Janeiro de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — DE 18 de janeiro de 1821 

Concede uma pensão ao Capitão Tenente Augusto José de Carvalho. 

Deferindo benignamente a supplica, que poz na Minha Real 

Sresença o Capitão Tenente Augusto José de Carvalho, Moço 
a Minha Real Camará : Hei por bem em contemplação do seu 
bom serviço fazer-lhe mercê de uma pensão de3G0.$000 annuaes, 
com supervivencia para sua mulher D. Carlota Joaquina de 
Castro, a qual pensão Ordeno lhe seja regularmente paga i)elo 
Erário Régio desta Corte. Thomaz António de Villanova Por- 
tugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios do Reino, que serve de Presidente do Meu Real Erário 
o tenha assim entendido e o faça executar com os despachoa 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro era 18 de Janeiro de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — BE 23 DE janeiro de 1821 

Augmenta os vencimentos dos empregados da Junta da Real Fazenda 
na Província do Ceirá. 

Tendo attençâo ao que Me representaram o Escrivão Depntndd 
e mais OíTicíaes do Expediente da Junta da Adminiilroção e 
Arrecadação da Minha Real Fazenda na Província do Ceará : 
Hei por bom conceder annuilmente ao dito Escrivão Deputado, 
Thesoureiro Geral da mesma Junti, OlHciaes da Socretar a é 
Contadoria delia, mais a quinta parte de seus actua )s venci- 
mentos, em razão dv? seus empregos e exercícios. 1 liomaz An- 
tónio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Se-* 
cretario de Estado dos Negócios do Reino Unido e encarregado 
da Presidência do Meu Real Erário o tenlia assim entendido e o 
faça executar com os despachos necessário i sem omiiargo de 

âuaesquer leis, regimentos ou disposiçõ(^s em contrario. Pulacío 
o Rio de Janeiro em 23 de Janeiro de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestado. 
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DECRETO — DE 30 de janeiro de 182t 

Concede 30 braças do terreno na Ilha das Cobras a João Alves da Silva Porto* 

Attendendo ao que Me foi presente em requerimento de JoSô 
Alves da Silva Porto, coramerciante desta praça: Hei poi.bem ' 
ordenar que nos terrenos próximos ao Rovelim da Fortaleza dé, 
Ilha das Cobras, que se acriJivam desembiraçados por serem des- 
tinados para armazéns dos Depósitos Navaes, Ihos^jim ficili- 
tadas 30 braças, com os seus correspondentes fundos até 4 
pedreira, para alli construir um ou mais armazéns, em que será 
obrigado a receber gratuitamente quaesquer artigos do serviço 
da Minha Armada Rt»al, que alli seja necessário ]iôr em arreca- 
dação, e que nos mesmos arma/.ens se possam occasional mente 
receber, pagando pelo referido terreno aquella pensão annual 
que de futuro se lhe impuzer, segundo o que em geral fôr ordor 
nado a respeito dos terrenos de praias. O Conde dos Arco?, dò 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Marinha e Domínios Ultramarinos o tenha assim entendido, e ò 
faça executar com as ordens necessárias. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 30 de Janeiro de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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ALVARÁ — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1821 
Manda crèar uma Relação na Villa do Recife de Pernambuco. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem : Que Tendo-Me representado a Camará da Cidade de 
Olinda as difflculdades que experimentam os habitantes da Pro- 
víncia de Pernambuco, de recorrerem à Relação da Bahia para o 
proseguimento das suas causas, pela grande distancia de uma a 
outra Provinda, avultadas despezas, separação de suas famílias, 
interrupção dos trabalhos de que tiram a sua subsistência, e 
outros muitos inconvenientes, ainda quando são entregues a Pro- 
curadores, o que tem induzido a muitos a deixarem sem ultima 
decisão os seus pleitos, preferindo antes perdel-os do que sujei- 
tarem-se a tão graves iucommodos : E sendo um dos primeiros 
objectos dos Meus Paternaes Cuidados remover os embaraços que 
possam retardar ou estorvar aos meus íieis vassallos os recursos 
que lhes permittem as Leis na Administração da Justiça, e qae 
lhes afiançam a segurança pessoal, e a dos sagrados direitos de 
propriedade, que muito desejo manter, como a mais segura base 
da sociedade civil : Hei por bem crear uma Relação na Villa do 
Recife de Pernambuco, tendo por Districto os territórios da Pro- 
víncia de Pernambuco, comprehendidos nas três Comarcas do 
Recife, Olinda e Sertão somente ; pois o da nova comarca do Rio 
de S. Francisco, não obstante pertencer a esta Provinda, se 
conservará no Districto da Relação da Bahia, pela mais fácil 
communicação e maior commercio dos seus habitantes com 
aquella cidade ; as Provindas, com os seus respectivos territó- 
rios, da Parahyba, Rio Grande do Norte, e também a do Ceará 
Grande, que Sou Servido desmembrar do da Relação do Ma- 
ranhão, alterando nesta parte o § 5° do tit. P do Alvará de 13 de 
Maio de 1812. 

Esta Relação terá a mesma graduação e alçada que tem a do 
Maranhão, será presidida pelo Governador e Capitão General 
que actualmente o ô e fôr para o futuro da Provinda de Per- 
nambuco, e será composta do Chanceller e do mesmo numero de 
Desembargadores e Offlciaes que tem a referida Relação do Ma- 
ranhão. 

O seu Presidente, Ministros e Offlciaes vencerão os mesmos 
ordenados, ajudas de custo, propinas, assignaturas e emolu- 
mentos concedidos ao Governador, Ministros e Offlciaes da Re- 
lação do Maranhão, servindo-lhe de Regimento o mesmo que 
pelo Alvará de 13 de Maio de 1812 Fui servido dar á Relação do 
Maranhão, menos quanto aos recursos, que os deverá dar para a 
Casa da Supplicação do Brazil. 

E attendendo a que a ^duação desta Relação e a do Ma- 
ranhão, é a mesma que tinha a antiga Relação do Rio de Janeiro 
e a da Bahia, antes do Alvará de 10 de Maio de 1808 : Sou Ser- 
vido que se considerem habilitados para. requererem e merecerem 
os legares de Desembargador de qualquer destas Relações os 
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Bacharéis, que tenham servido logares de segunda entrancia, 
ficando nesta parte revogado o § 7° do tit. !<> do referido Al- 
vará de 13 de Maio de 1812. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço o da Con- 
sciência e Ordens ; Presidente do Meu Real Erário ; Conselho da 
Minha Real Fazenda ; Regedor da Casa da Supplicação ; Goveiu 
nador e Capitão General da Província de Pernambuco ; Governa- 
dores, Ouvidores, Juizes e mais Justiças das Províncias e Co- 
marcas acima mencionadas, e quaesquer outras pessoas, a quem 
o conhecimento deste Alvará pertencer, o cumpram e guardem 
e o façam cumprir e guardar tão inteiramente como nelle se 
contém, sem embargo de quaesquer Leis, Regimentos, Provisões 
ou Ordens em contrario, porque todas Hei derogadas para este 
eífeito somente como se delias fizesse expressa e individual 
menção. E valerá como Carta passada pela Chaucellaria ainda 
que por ella não ha^ja de passar, e o seu eíTeito haja de durar 
mais de um anno, não obstante as Ordenações em contrario. 
Dado no Palácio do Rio de Janeiro aos 6 de Fevereiro de 1821 . 

REI com gu.\rda. 

Thomaz António de Yillanomi Porlugal . 

Alvará com forçado Lei, pelo qual Vossa Maprestade Ha por 
bem Mandar crear uma Relação na Villa do Recife de Pernam- 
buco, servindo-lhe de Regimento, para a sua regulação e go- 
verno, o da Relação do Maranhão: tudo na forma acima decla- 
rada . 

Para Vossa Magostade ver. 
João Carneiro de Campos o fez. 



• ■'W^:/\Pj-^Kj^.y-</-^ 



ALVARÁ — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1821 

Determina qne a Villa de Cachoeira da Província «lo Pará, seja cabeçt do 
Comarca, em logar da Villa de Marajó. 

Eu El-Reí Faço saljer aos que este Alvará com força do Lei 
viem: Que sendo-Me presente que a Villa de Marajó da Ilha 
de Joannes e Capitania do Pará, pelo seu actual estado de pouca 
povoação, não offerece por ora as commod idades o proporções 
convenientes para servir de cabeça de Comarca, nem no seu re- 
cinto, nem em todo o seu Termo: Hei por bem que a Villa da 
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Cachoeira situada nas margens do rio Arary, seja d'ord em 
diante a cabeça daCo.narca creada na mesma Ilha pelo Alvará 
de 17 de Agosto de 1816, que nesta parte sou servido derogar; 
ficando alias em seu inteiro vigor. 

Pelo que mando à Mesa do Desembargo do Paço e da Con- 
gciencia e Ordens ; Presidente do Meu Real Erário ; Conselho da 
Minha keal Fazenda ; Regador da Casa da Supplicação ; e aa 
Governadir e Capitão General da Capitania ao Pará, e mais 
Governadores, Mtgistrados, Justiças, e quaesquer outras pes- 
goas, a quem o conhecimento deste Alvará hija de pertencer, o 
cumpram e guardem, e façam tão inteiramente cumprir e guar- 
dar como nelle se contém. E valerá como Carta passada pela 
Chamellaria, posto que por ella não ha de passar, e o seu effeito 
ba j i de durar mais de um anno, não obst mte a Ordenação em 
contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 10 de Fevereiro de 1821. 

REI com guarda. 

Alvará com força de L^i, pelo qual É Vossa Magestade Ser- 
vido determinar, que em íog ir da Vi Ha de Marajó da Ilha de 
Joannes e Capitanii do Para sejad'oraem diinle a Villa da Ca- 
choeira situiíia nas margens do Rio Arary a cabeça da Comarca 
creada na mesma Ilha polo Alvará de 17 de Agosto de 1816, que 
Desta parte Ha por bem derogar; ficando aliás em seu inteiro 
vigor, como acima se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim Josó da Silva o fez, e Bernardo José de Souza Lobato 
O fez escrever. 



l/9^^^^\^^Sj\fi^ 



ALVARÁ — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1821 

Crèa na Villa do Camotá da Província do Pará um logar de Jaiz de Fora 
do Civel, Crime e Orphãos. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
viretn: Que sendo-Me presente o quinto convinha ao Meu Real 
serviço e bom commum do povo da Villa de Caraetâ da Pro- 
vinda do Pará, a creaçâo de um Magistrado de Vara Branca, que 
em logar dos Juizes Ordinários Leigos promovesse ai li com mais 
actividaie e conhecimonto de Minhas Leis a prompta erecta 
administração da justiça; mantivesse o socego publico; e fisca- 
lisasse a arrecidaçúo dos Meus Reaes Direitos, que desde longo 
tempo tem ido em proporei ou "^1 aagmento com a população, 
a^ncultura e relações commerciaes da dita Villa: E tendo con- 
sideração ao referido, e ao mais que se Me expoz em Consulta 



DIORBIOS, OkRTÁB ■ ALT^His 7 

da Mesa do Meu Desembarfifo do Paço, em que (bi ouvido o 
Desembirgalor Procurador da Minha Corôx e Fazenda: Hei por 
bem crear na sobredita Villa um locar de Juiz de Fora do 
Civel, Crime e Orphãos ; o qual servirá com os mesmos Escri- 
vães e mais Offlciaes, com que actualmente servem oa Juizes 
Ordinários e dos Orphãos, cujos legares, pela creação daquelle 
de Juiz de Fora, ficarão desde logo supprimidos. 

Terá o dito logar de Juiz de Fora o mesmo ordenado, apo- 
sentadoria, propinis e emolumentos, que está concedido ao Juiz 
de Fora da Cidade do Pará, assim e do mesmo modo que foi 
concedido ao logar de Juiz de Fora da Villa de Marajó da mesma 
Comarca, pelo Alvará d3 8 de Maio de 1811 da sua creação, em 
quanto não foi supprimido, creando-se em seu logar a nova 
Comarca da Ilha de Joannes e Marajó: com declaração porém 
de que nem parceberá a aposentadoria, que lhe foi conferida, 
por provisão ae 20 de M irço do anno próximo passado, nem tam- 
pouco a outra que tinha por Provisão de 13 de Setembro de 
1754 ; mas sim perceberá a aposentidorii de 80$000, que vence 
o Juiz de Fora di Cidade de Mirianna, cu,jo logir tem servido 
qaasi sempre de norma para semelhantes regulamentos de Jo- 
gares creados d3 novo, bom entendido, que a mencionada apo- 
sentadoria e propinas serão pagas pelas rendas da Camará, e 
o ordenado pela Minha Real Fazenda ; sendo os emolumentos 

gagos pelas partes, na forma do Regimento de Beira-Mar e 
ertão. 

Pelo que Mando á Mosa do Desembargo do Paço e da Con- 
siencia e Ordens ; Presidente do Meu Real Ep irio ; Conselho da 
Minha Real Fazenda; Regedí)r da Casa da Supplicação; e ao 
Governiidor e Cipitão General da Província do Pará e mais 
Governadores, Magistrados, Justiças e c^uiesquer outras pessoas, 
a quem o conhecimento deste Alvará híija de pertencer, o 
cumpram e guardem, e façam tão inteir.imente cumprir e 
guardar, como nelle se contóm. E valera como Carta passada 
pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e o seu 
effeito haja de durar por mais de um anno sem embargo da 
Ordenação en contrario. Dada no Rio de Janeiro aoa 10 de Fe- 
vereiro de 1821. 

REI com guarda. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Migestade Ha por 
bem crear na villa de Cametá da Província do Pará, um logar 
de Juiz de Fora do Civel, Crime e Opp'iãi3, declarando o or- 
deu ido, ap^ieatidoí^ia, propinas e emDlam3ntos, que deve per- 
ceber, na forma acima expressa. 

Para Vossa Magestade ver, 

Joaquim José ái Silveira o fez, e Bernardo Josô de Souza Lo- 
bato o fez escrever. 
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ALVARÁ — DE 12 DE FEVEREIRO DE 1821 

Crèa uma Comarca na ProvincLa de Santa Catharina com a denominação de 
—Comarca da Ilha de Santa Catharina— dividida da antiga qne se denominará 
—Comarca do Kio Grande do Sul. 

Eu El-Rei Faço saber aoâ que este Alvará com força de Lei 
virem : Que constando na Minha Real Presença por Ck>nsulta da 
Mesa do Desembargo do Paço, a urgente necessida de que hade se 
dividir a Comarca de S. Pedro do Kio Grande e Santa Catharina, 
creando-se nella uma nova Ouvidoria, por não ser possível a 
um só Magistrado corrigir annualmente na vasta extensão da 
mesma Comarca todas as Villas de que ella se compõe, separadas 
a grandes distancias umas das outras, e satisfazer com a devida 

Sresteza e exacção às demais obrigações inherentes ao cargo de 
uvidor, e a muitas commissõds e diligencias do Meu Real Ser- 
viço, de que se faz necessário encarrega l-o: E Tendo consideração 
ao referido e ao mais aue se Me expendeu na mencionada Con- 
sulta, em que foi ouvido o Desembargador Procurador de Minha 
Coroa e Fazenda : 

Hei por bem crear uma Comarca na Província de Santa Catha- 
rina, que se denominará — Comarca da Ilha de Sinta Cittharina— 
conservando-se o logarde Juiz de Fora da Villa de Nossa Senhora 
do Desterro da mesma Ilha, a qual ficará sendo a cabeça da nova 
Comarca ; denominando-se a antiga d*ora em diante — Comarca 
do Rio Grande do Sul. 

Terá a dita nova Comarca por Districto da parte do Sul a 
mesma divisão que tem o Governo ; no centro comprehenderá a 
Villa de Lages; e pelo Norte terá o seu limite pela divisão 
actual da Comarca de Pernagoá e Coritiba. 

O Ouvidor e Corregedor da nova Comarca, que Eu Fôr Servido 
Nomear, e os seus Successores, exercerão este Legar e mais 
Cargos que lhe são annexos, na conformidade das Minhas Orde- 
nações, Regimentos dos Ouvidores Geraes, e mais Leis e Ordens 
que se acham estabelecidas, com a mesma jurisdicção, ordenado, 
aposentadoria e propinas, que tem o Ouvidor da antiga Comarca 
de que aquella ô desmembrada. 

E Hei outrosim por bem crear os Offlcios de Escrivão e Mei- 
rinho da Ouvidoria e Correição da mesma Comarca, e as pessoas 
que nelles forem providas os servirão na forma das Leis e Re- 
gimentos que lhes são respectivos. 

Polo que Mmdo á Mesa do Desembarçro do Paço e da Con- 
sciência e Ordens ; Presidente do Meu Roai Erário ; Conselho da 
Minha Real Fazenda ; Regedor da Casa da Supplicação ; e ao Go- 
vernador e Capitão General da Província ae S. Pedro do Rio 
Grande do Sul ; Governador da Província de Santa Catharina ; 
mais Governadores, Ministros de Justiça e quaesquer outras 
pessoas, a quem o coniiecimento deste Alvará haja de pertencer, 
o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nelle se contém. E valerá como Carta passada pela 
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Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e o seu effeito 
haja de durar mais de um anno sem embargo da Ordenação 
em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 12 de Fevereiro 
de 1821. 

REI com guarda. 

Alvará, com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade Ha por 
bem crear uma Comarca na Provinda de Santa Catharina com a 
denominação de — Comarca da Ilha de Santa Catharina — , divi- 
dindo-a da antiga, que ora se fica denominando — Comarca do 
Rio Grande do Sul — conservando o logar de Juiz de Fora da Villa 
de Nossa Senhora do Desterro da mesma Ilha, que fica sendo a 
cabeça da nova Comarca ; e creando para o serviço desta os 
respectivos Offlcios de Escrivão e Meirinho, tudo na forma acima 
declarada . 

Para Vossa Magestade Ver. 

Joaquim José da Silveira o fez, Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 



DECRETO — DE 18 de fevereiro de 1821 

Determina qu ■- o Príncipe Real vá a Portugal; convoca os Procuradores das 
Cidades e Villas do Brazil para em Junta de Cortes se tratar das Leis 
Constitucíonaes e créa uma conimissao encarregada de preparar os tiabalhos 
de quesí deveu occupar os mesmos Procuradores. 

Exigindo as circumstaucias em que se acha a Monarchia justas 
e adequadas providencias para consolidar o Throno, e assegurar 
a felicidade da Nação Portugueza, Resolvi Dar a maior prova do 
constante desvelo que Me anima pelo bem dos Meus Vassallos, 
Determinando que o Meu muito Amado e Prezado Filho D. Pedro, 
Príncipe Real do Reino Unido do Portugal, Brazil e Algarves, 
vá a Portugal munido da Autoridade e Instrucções necessárias 
para pôr logo em execução as medidas e providencias que Julgo 
convenientes, a fim de restabelecer a tranquillidade geral daquelle 
Reino, para ouvir as representações e queixas dos Povos, e para 
estabelecer as reformas e melhoramentos e as Leis que possam 
consolidar a Constituição Portugueza ; e tendo sempre por base 
a justiça e o bem da Monarchia, procurar a estabilidade e 
prosperidade do Reino Unido ; devendo ser-Me transmittida 
pelo Príncipe Real a mesma Constituição, afim de receber, 
sendo por Mim Approvada, a Minha Real Sancção. Não podendo, 
porém, a Constituição, que, em consequência dos mencionados 
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Poderes, se ha de estabelecer e sanccionar para os Reinos de 
Portugal e Algarve^, s^r iguilmonte adaptável e convouiente 
em todos os seus artigos e |)ontos ess3nciies à povoação, loja- 
lidade e mais circuinstancias tão panderosvs como attendiveis 
deste Reino do Brazil, assim como â>d s ilhas e Dominios Ultra- 
marinos que núo merecem menos a Minhi Real Contemplação e 
Paternal Cuidado: Hei por conveniente Mandar convocir a esta 
Corto os Procuradores que as Camarás das Cidades e Villas prin- 
cipaes, que tem Juizes Letrados, tanto do Reino do Brazil, como 
das Ilhas dos Açores, Madeira e Cabo Verde elegerem; E Sou 
outrosiin Servido quo ellas hajam de os escolher e nomear se na 
demora, para que reunidos aqui o mais prompta mente que fôr 
possivel em Junta de Cortes com a Presiaencia da pessoa que Eu 
Houver por bem escol hor para este Logar, não somente exami- 
nem e consultem o quo dos referidos artigos fôr adaptável ao 
Reino do BmzíI, mas t imbem Me proponham as mais reformas, 
os melhoramentos, os estabelecimentos e quaesquer outras provi- 
dencias que se entenderem essenciaes ou úteis, ou sej i para a 
segurançix individuil e dis propriedades, boa administração da 
Justiça eda Fazenda, augmento do Commercio, da Agricultura e 
Navegação, Estu los e Educação publica, ou para outro iquaes- 
quer objectos conducentes á prosperidade e bem geral deste Keino, 
e dos Dominios da Coroa Portugueza. 

E para accelerar estes trabalhos, e preparar as matérias de 
que dííveião occupar-se: Sou também Servido crear desde jâ 
uma Com missão composta de pessoas residentes nesta Corte, e 
e por Mim nomeadas, que entrarão logo em exercício, e conti- 
nuarão com os Procuradores das Camarás que se forem apresen- 
tando, a tratar de todos os referidos objectos, para com pleno co- 
nhecimento de c?i usa Eu os Decidir. A M?si do Desembirgodo 
Paço o tenha assim entendido, faça publicar e executar, passando 
as ordens necessárias ás Camarás, e os mais despjchos e partici- 
pações que precisas forem: as quaes também se farão aos Gover- 
nos das Províncias pelas Secretarias de Estado. PaLicio do Rio 
de Janeiro em 18 de Fevereiro do 1821 . 

Com a rubrica de Sua Migestuid« 
CARTA REGIA — de 21 de fevereiro de 1831 

Bxtingae a antiga conipaiihii de luiaaraçào dos Anicuos da Provinoia de Ooyax 
e créa outra que se reger& pelos novos Estatutos que catão annexot. 

Manoel Ignacio de Sampaio, Governador e Capitão General da 
Capitania de Goyaz, Amigo. Ba El-Rei vos Envio muito saul ir. 
Sendo-Me presente a conta que destes cm vosso oíilcio de 28 de 



DECRXT^, CARTAS E ALVARÁS 11 

Novembro do anno próximo passado sobre os fracos lucros que a 
Minha Real Fazenda tem tinvlo do rico descoberto dos Anicuns, 
e as poucas esperanças de melhor sorte que de certo tempo em 
diante poderâo ter os interessados na sociedide que alli se 
formou, pelos vicios radicaes da sua organização, de maneira 
que, não podendo ser remediados pelas providencias dadas pelo 
vosso antecessor, todos os sócios, que não moram em Anicuns, vão 
dalli retirando os seus escravos, e por este motivo bem se pôde 
reputar como realmente quusi extmcta a mesma sociedade ; e 
Tomando em consideração as ponderosiís reflexões que a este 
respeito offerecestes, o requerimento de alguns moradores dessa 
cidade, que pedem uma nova Companhia segundo os Estatutos 
que organizastes, e que remettestes para merecer a Minha Real 
Approvação, e o quanto convém animar todos e quaisquer esta- 
belecimentos que tendam ao bem geral, e particulai dos Meus íieis 
vassallos, e a prosperidade e riqueza publica : Hei por bam 
abolir a mencionaaa antiga sociedade dos Anicuns, crear o 
approvar a nova Companhia de Mineração, que Me foi proposta, 
regendo-se pelos referidos Estatutos que com esta Minha cíirta 
vos são remei tidos, assigo idos por Thomaz António de Villanova 
Portuçal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Meçocios do Reino, os quies fareis observar em todos os 53 
artigos, salvo a alteração que pelo tempo adiante se mostrar 
necessária. 

O que Me pareceu participar- vos, para que assim o tenhaes 
entendido e o executeis com o zelo que exige o Meu Real serviço, 
dando parte pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, e 
pelo Meu Real Erário dos resultados que annualmente se 
obtiverem, e propondo-Me o que vos parecer conveniente a bem 
dessa nova companhia, e ao progresso e riqueza dessa Província 
pai-a Eu Resolver o que fôr servido. Esciipta no Palácio do 
Rio de Janeiro em 21 de Fevereiro de 1821 . 

REI, 

Para Manoel Ignacio de Sampaio. 

B«tntuto« para a companhia de MlneraçAo dos 
A.iilcuas nii provinda de Goyaas» a que Me rerere 
a earta re^la de ^J. de Fevereiro de IS^J. 

1 .0 O fundo desta Companhia S3rá formado de 256 acções, 
ficando pertencendo á Real Fazenda, como acções mortas, 
aguelle numero que fôr do Real Agrado de Sua M'gestade, á 
vista do estado de desgraça em que se acha a Capitania de 
Goyaz, da pobreza a que está reduzido o veeiro de Anicuns, e do 
baixo to]ue do seu ouro. 

2/ Cada acção será de um escravo de 16 a 35 annos de idade 
sem moléstia a Ijsruma, e de 12$000 em dinheiro por uma só vez. 
Si algum accionista, por pobre, não poder entrar no dia deter- 
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minado com esta somma, posto que pequena, contar-se-lhe-hão 
os competentes juros à razão de 1/2 % ^^ inez, ató que 
faça a dita entrada, ou até a primeira partilha 3 mas deste favor 
n§k> gozarão aquelíes que entrarem com mais de uma acção. 
Os escravos devem ser apresentados vestidos e munidos de ferra- 
mentas para uma só vez. 

3.« Nenhum accionista poderá ter mais de oito acções. 

4.« O Governador e Capitão General da Cipitania de Goyaz será 
o Inspector da Companliia, para vigiar sobre a observância dos 
seus hlstatutos, zelando e promovendo tudo quanto fòr em seu 
proveito, e da Real Fazenda, podendo convocar e formar Juntas 
mterinas emquanto se não estabelecerem as Juntas Administra- 
tivas, mandadas crear pelo Alvará de 13 de Maio de 1803, para 
se decidirem em ultima instancia aquelíes negócios da Compa- 
nhia, que na forma do mesmo Alvará dependerem de taes de- 
cisões. 

5.<> Para o regimen interno da Companhia em todos os ramos 
da sua administração haverá um Conselho, denominado Conselho 
da Companhia, e quatro Directores, que formarão a Mesa da Di- 
recção. O Governador e Capitão General Inspector seiú o Presi- 
dente tanto do Conselho da Companhia, como da Mesa da Direcção, 
tendo sempre voto, e voto de preeminência, ou desempate, e em 
virtude da autoridade que lho ô conferida pelo art. 4^, poderá, 
sendo necessário, obstar á execução do que se assentar na Mesa 
da Direcção, e convocar extraordinariamente o Conselho da Com- 
panhia, para alli se decidir o negocio. Poderá pela mesma forma 
obstar a execução do que se assentar em qualquer sessão do 
Conselho da Comp.mh ia, quando o julgar contrario ás leis do 
Reino, aos interesses da Real Fazenda, ou aos da Companhia, 
dando neste ciso conta a Sua Magestade, cuja Real decisão se 
esperará. 

6.« O Conselho da Companliia será formado de 12 dos seus 
accionistas escolhidos, e nomeados pelo Governador e Capitão 
General, devendo sempre preferir os que melhor conceito lhe 
merecerem, e que tiverem maior numero de acções, os que 
residirem na cidade de Goyaz, ou no districto de Anicuns, e os 
que tiverem maiores conhecimentos, o pratica de mineração. 

7.<» A Mesa da Direcção será composta de quatro Dii*ectores 
escolhidos a pluralidade de votos pelo Conselho da Companhia, 
podendo ser escolhidos ou dentre os mesmos do Consellio, ou 
dentre os outros accionistas, com tanto que mereçam a approva- 
ção do Governador e Capitão General Inspector. 

8.0 Todos os annos se elegerá nova Mesa de Direcção, podendo 
03 mesmos Directores ser novamente eleitos, querendo. 

9.» Aquelíes accionistas, que, sendo pela forma acima dita 
nomeados membros do Conselho da Companhia, não acceitarem 
este emprego, serão expulsos da Companhia pelo Conselho da 
Companhia, e perderão todo o direito ao fundo, e lucros da Com- 
panhia. 

10. O mesmo terá logar a respeito do accionista que fdr no- 
meado Director ; mas aquelle, que acabar de servir um anno de 
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Director, não poderá ser obrif^ado a servir o mesmo emprego no 
anno seguinte. Si com tudo fôr eleito, pôde servir, querendo. 

11. Os membros do Conselho da Companhia, que sem causas 
justas deixarem de assistir a seis sessões successivas do Conselho, 
ou estas sejam ordinárias, ou extraordinárias, serão pelo mesmo 
Conselho expulsos da Companhia, perdendo todo o direito ao 
fundo e lucros da Companhia. Ao Conselho é que toca decidir, 
si as causas foram ou não justas, devendo tão somente reputar-se 
taes ou a falta de saúde, ou o actual serviço da Com[>anhia ; 
e quanto às sessões extraordinárias, o não ter sido avisado a 
tempo. 

12. O Conselho da Companhia poderá conceder demissão a 
qualquer dos membros tanto do mesmo Conselho, como da Di- 
recção, uma vez que elle a peça, e que allegue motisros dignos 
de atten^o. Neste caso se procederá â nomeação de outro mem- 
bro na forma acima dita nos arts. 6** e 7.® 

13. Poderá também o Conselho conceder licenças aos referidos 
membros, com a declaração que as licenças dos Directores nunca 
excederão a um mez, e as dos membros do Conselho nunca exce- 
derão a um anno. A pretenção da prorogação destas licenças 
será entendida como uma verdadeira supplica para demissão, 
quaesquer que sejam os motivos que se aileguem, e se lhe defe- 
rirá da maneira que âca dita no art. 12. 

14. Quando se conceder licença a algum membro do Conselho 
ou da Direcção, se nomeará logo um membro para supprir inte- 
rinamente a falta do membro licenciado ; no que se procederá 
da maneira especificada nos arts. 6® e ?.<> 

15. As sessões tanto do Conselho da Companhia, como da Junta 
de Direcção serão ou na cidade de Goyaz, ou no arraial de Ani- 
cuns, como ordenar o Governador e Capitão General, o qual 
deverá sempre, que lhe fôr possível, assistir a todas as ditas 
sessões. Quando porém lhe fôr absolutamente impossível assis- 
tir a alguma sessão, nomeará por escripto quem deva substituir 
o seu logar, seja ou não accionista. 

16. O Conselho da Companhia determinará a casa para ta€S 
sessões, tanto na cidade de Goyaz, como no arraial de Anicuns, 
assim como também onde deve estar o cofre e cartório da Com- 
panhia : e nomeará o respectivo Escrivão, a quem estabelecerá o 
ordenado que achar justo. 

17. Haverá um livro em que o Escrivão lance todas as decisões 
do Conselho, e no fim de cada sessão ordinária ou extraordinária 
assignarão todos os membros presentes com o seu appellido, e o 
Presidente de rubrica. Neste mesmo livro se lançarão também 
pela mesma forma as decisões da Junta da Direcção. 

18. Em todos os primeiros Domingos dos mezes de Janeiro, 
Abril, Julho e Outubro haverá sessão do Conselho. Além destas 
haverá aquellas sesssões extraordinárias, que o Governador e 
Capitão General Inspector julgar necessárias, para as quaes fará 
avisar pessoalmente a todos os membros. Succedendo estarem 
ausentes fará avisar a outros accionistas para servirem de mem- 
bros naquella sessão; de maneira que nas sessões extraordinárias 
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sempre haja 12 membros além do Prosidente. Os Directores 
deverão também assistir a estas sessões extraordinárias todas 
as vezes qiie assim o ordenar o Governador e Capitão General 
Insi)ector. Nas sessões ordinárias far-se-ha Ck)nsellio com os 
membros que se apresentarem, mas sempre com assistência do 
Governador e Capitão General Presidente, ou do seu Dele^do 
nomeado |K)r escripto. 

19. Todas as deliberações das sessões extraordinari<ns serão 
vistas na primeira sessão ordinária, para serem modificadas 
como convier ao interosse da Compinhia. 

20. Das decisõos do Conselho da Companhia em sessão ordiná- 
ria, sendo approvadas polo Governador e Capitão General In- 
spector, só haverá recurso immediatamente para Sua Migestade. 

21. No dia que se íl/er publico por editaes concorrerão ao io- 
gar, que se indicar, todos os que pretenderem ser accionistas, 
com os escravos que devem entregar à Companhia p\ra seu 
fundo. Neste mesmo dia se formará o Conselho da Companhia, 
e a Mesa de Direcção, e se nomeará o Kscrivão pela maneira 
acima dita. O Conselho passará lo;^o a examinar os escravos que 
se apresentarem, aflm de se conhecer si reúnem todos os re- 
quisitos declarados no art. 2<» ; sobre o que serão ouvidas todas 
as representações dos accionistas que estiverem presentes, que 
já tiverem sido admittidos, ou que o pretenderem ser. Depois da 
escripturação necessária determinar-se-ha o dia em que deve ha- 
ver sessão da Mesa da Direcção no Arraial de Anicuns para a 
recepção dos ditos escravos com a competente ferramenta, e 
para se principiarem os trabalhos da mineração ; assim como 
também o dia em que haverá sessão extraordinária do Conselho 
para se entregarem aos accionistas os titules das suas acções 
com as precisas declarações. 

22. O Conselho da Companhia determinará os dias em que 
devem haver sessões ordinárias da Mt3Sa da Direcção, assim como 
também os negócios que alli se hão de decidir debaixo dos prin- 
cipies que o mesmo Conselho estal)elecer ; e todas as mais for- 
malidades que na mesma Mesa se devem seguir. Mas o Gover- 
nador e Capitão General sempre poderá convocar a Mesa de 
Direcção, quando julgar que assim convém, seguindo a mesma 
formalidade estabelecida no art. 18. Nestas sessões extraordi- 
nárias da Mesa de r^irecção não se supprirão as faltas dos 
membros ausentes, e tão sò:nente se decidirão os negocies pela 
pluralidade do votos dos que assistirem á sessão, tonao sempre 
o Governador e Capitão General o voto que lhe pertence. 

23. O Conselho da Companhia poderá na sessão ordinária 
ou extraordinária, depois de ouvidos os quatro Directores, auto- 
rizar a Mesa da Direcção a empr^^gar em al^um serviço extra- 
ordinário, p ira que os escravos da Companhia não sejam bas- 
tantes, aquelle numero de trabalhadores alugados, que se 
julgar necessário, com tanto que não exceda a 40 por dia. Exce- 
dendo a 40 o numere) que se julgar necessário, serão convocados 
todos os accionistas que tiverem mais de uma acção ; e o que todos 
decidirem por pluralidade de votos, sendo da approvação do 
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Governador e Capitão General Inspector, será o que se deve 
praticar. 

24. O Conselho da Companhia distribuirá pelos quatro. Di- 
rectores a flscilisação, superintendência, direcção, ou outro 
semelhante serviço, de que cada um se deve encarregar. 

26. O cofre será fechado com quitro chaves, e ca«ia Director 
terá uma destas chaves. Aquelle Director, que achando-se gra- 
vemente doente, ou estando em tal serviço da Companhia que 
exya absolutamente a sua prosençi, não puder por esto motivo 
asaistir tanto ás sessões extraordinárias do Cousellio, como ãs 
ordinárias e extraordinárias da Mesa, dará parte por Oácripto 
disto mesmo ao Escrivão, enviando-lhe a sua cliave, a qual o 
Escrivão entregará nnmediatamente ao Governador e Capitão 
General Inspector, que a tornará a enviír ao respectivo Director 
depois de acabada a sessão . 

26. A cada Director será concedida no tempo da sua direcção 
uma ou duas praças mortas em recompensa deste seu trabalho, 
como o Conselho da Companhia julgiir justo, á vista do serviço 
de cada Director. 

27. Os Directores, que por obstinação ou reljeldia deixarem de 
cumprir as deliberações do Conselho da Companhia, serão pelo 
mesmo Conselho expulsos da Companhia, perdendo todo o 
direito ao fundo e lucros da Companhia. 

28. Será o Conselho da Companhia que decidirá o numero de 
administradores, feitores, guardas, camaradas, e mais empre- 
gados que devem haver no serviço da Companhia ; quanto cada 
um deve ganhar, e qual ó o serviço que a cada um toca. Sorá o 
mesmo Conselho que os nomeará, podendo escol hei -os d' entre os 
accionistas, comtanto que não seja nenhum dos do Conselho, 
nem dos da Juntado Direcção. O mesmo Conselho os poderá 
expulsar quando bem lhe parecer ; mas os que forem também 
accionistas, não deixarão de o ser por terem sido expulsos do 
emprego de administradores, feitores, etc. 

Estes administradores, feitores, guardas, camaradas, etc, não 

rem largar o serviço da Companhia sem completarem o tempo 
seu ajuste, sondo competentemente castigados pelo Gover- 
nador e Capitão General tanto os que assim praticarem, como os 
que ai liciarem, podendo estes ser mesmo multados a favor da 
caixa da Companhia, comtanto que a multa não exceda a 40.5000. 

29. Os escravos deverão ser alimentados e vestidos por conta 
da Companhia, depois de consumido o vestuário com que devera 
entrar ; e nas suas enfermidades serão também curados á custa 
da Companhia. 

30. Si algum dos escravos dos accionistas fôr casado, oii vier 
a casar, seja com forra ou captiva, poderão sua mulher ou íilhos 
menores acompanhal-o, sendo aquella e estes alimentados e 
vestidos por conta da Companhia, e empregados naquelles ser- 
viços para que forem próprios, sem que nas partilhas se tenha 
Jamais attenção a estes serviços, que são bem compensados com 
o alimento e vestuário, por isso que a propriedade de taes mu- 
lheres e menores nunca pôde vir a pertencer á Companhia. 
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Mas O Conselho da Companhia poderá expulsar estas mulheres e 
menores, quando o interesse da Companhia o exigir, ou quando 
seus senhores ou ellas, sendo forras, o requererem por motivos 
sólidos e justos. 

31 . A nenhum accionista será permittido retirar ou divertir 
de qualquer maneira dos trabalhos da Companhia os escravos 
das suas acções. Si porém houver algum accionista que, esque- 
cido da sua palavra, assim o pratique, o Conselho da Companhia 
o representará ao Governador e Capitão General Inspector, para 
este o fazer punir competentemente ; podendo o mesmo Conselho, 
de accordo com o Governador e Capitão General Inspector, ou ex- 
pulsal-o, privando-o de todo o direito que pela sua acção ou 
acções podia ter ao fundo e lucros da Companhia, ou obrigando-o 
a prestar o mencionado escravo ou escravos, como melhor con- 
vier á Companhia, supprindo-se entretanto a sua falta com jor- 
naleiros alugados, cujos jornaes se descontarão ao accionista na 
primeira partilha dos lucros, devendo-se mesmo descontar estes 
jornaes, amda quando a falta do escravo ou escravos não tenha 
realmente sido supprida por jornaleiros, entrando esta somma 
para o cofre. 

32. Acontecendo morrer algum escravo, ou a morte seja im- 
prevista, ou motivada por moléstias, nem por isso o accionista 
respectivo deixará de ter içual parte nos lucros da Companhia, 
assim como os demais accionistas. Si o escravo fallecido fôr 
casado com escrava, ou forra, o Conselho da Companhia proce- 
derá a respeito da viuva e filhos menores como fôr de justiça, ou 
equidade, a vista do que âca dito no art. 30. 

33. Acontecendo fugir algum escravo se dará immediata- 
mente parte ao respectivo accionista, supprindo-se entretanto a 
sua falta com um jornaleiro alugado, cujo jornal se descontará 
ao accionista respectivo na occasião da jjrimeira partilha dos 
lucros, devendo-se mesmo descontar estes jornaes, ainda quando 
a falta do escravo não tenha realmente sido supprida por algum 
jornaleiro. Si porém no fim de seis mezes, coutados do dia em 
que o accionista receber esta participação, a falta do escravo 
não estiver supprida por outro com as condições do art. 2«>, per- 
derá o accionista todo o direito que ao fundo e lucros da Com- 
panhia podia ter pela acção relativa ao escravo fugido. Con- 
stando porém que o accionista conserva em seu poder o escravo 
fugido, se procederá a seu respeito da maneira determinada no 
art. 31. 

34. Todo o ouro em pó, que se apurar dos trabalhos da Com- 
panliia, será recolhido ao cofre, seguindo-se o methodo que 
estabelecer o Conselho da Companhia, e tomando-se todas as 
medidas que o Conselho julgar necessárias para se evitarem 
extravios. 

35. O Conselho da Companhia nas sessões ordinárias dos pri- 
meiros Domingos dos mezes do Janeiro, Abril, Julho e Outubro 
examinará os livros da receita e despeza da Companhia e fará 
conferencia do cofre, afim de connecer si os Directores, que 
todos se devem achar presentes, cumpriram exactamente os seus 
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deveres. Passará depois o Conselho a determinar a quantia de 
dinlieiro que deve flcar em cofre para as despezas do quartel 
se^iinte. Esta quantia nunca será menos da decima parte do 
total do ouro ) dinheiro que naquelle dia se acharem em cofre 
nem mais da quinta parte. 

30. Si porém o Conselho julg-ar de interesse da Companhia 
intentar algum grande desmonte, ou encanamento de aguas, 
para o qual seja necessário grande numero de trabalhadores 
alugados, e por consequência grande somma de dinheiro para 
íiizer face a estas despezas, e que por isso convenha que fique em 
cofre mais do que a quinta parte do ouro e dinheiro existente, 
serão convocados todos as accionistas que tiverem mais de uma 
acção ; e o que todos decidirem por pluralidade de votos, sendo 
<la approvaçao do Governador e Capitão General Inspector, 
sorà o que se deve praticar, de que se tomará assento, , que todos 
assiguarão. 

M. Determinada a quantia de dinlieiro, mic deve ficar em 
oofre, se fará o orçamento do que toca a cada accionista, e se 
mandará fundir na Real Casa da Fundição todo o ouro em põ 
íjue houver no cofre, regulando-se a grandeza de cada barra 
pela quantia que tocar a c:ida accionista. O ouro destinado a 
liear no cofre para despezas, deve também fundir-se em l)arras, 
as quaes» quando fôr necessário, se trocarão pouco a pouco em 
moeàa de prata ; o que também se fará, sendo preciso, para 
inteirar a parte dè cada accionista de tal forma, que do cofre 
nunca saia ouro em pó, siuão para a Real Casa de Fundição. 

'38. Nestas mesmas sessões se determinará o dia em que os 
accionistas devem receber as suas respectivas partes, o qual se 
liira publico por editaes aíllxados na cidade de Goyaz e no 
arraial de Anicuns. 

:39. No dia destinado para tal pagamento haverá Mesa de 
Direcção, e se entregará a cada accionista, ou a seu b:istante 
procurador a parte respectiva, fazendo-se a escripturaçao ne- 
cessária. Os accionistas, que vierem receber pessoalmente, terão 
o direito de exigir que se lhes franqueiem os livros das sessões da 
receita e desp3za, que poderão livremente examinar, comtanto 
que seja perante a Mesa de Direcção, que em todo o caso é res- 
ponsável pela guarda, e Ijoa ordem dos ditos livros. 

40. A quelles' accionistas, que comparecerem para recel)er a sna 
respectiva parte em outra sessão da Mesa, não terão direito de 
examinar os livros. 

41. Arbitrar-se-ha por louvados o valor dos instrumentos 
e ferramentos de mineração, machinas, e mais objectos que 
actualmente existem em Anicuns, pertencentes á antiga so- 
ciedade ; e tendo a Mesa de Direcção tomado de tudo conta por 
um inventario, se pagará o arbitramento dos louvados na occa- 
sião das duas primeiras partilhas, para ser distribuído em iguaes 
partes por tonos os dias de serviço, que na dita antiga sociedade 
tiverem havido no decurso do anno de 1820 e no de >821 . 

42. Emquanto se não completar o numero de acções estabele- 
cido no art. 1<>, poderá o Conselho receber novos accionistas, 

Parte II 1821 2 
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assim oamo lambem novas acções dos antigos accionistas, tendo 
pm vista o quo prescrevem os arts. 2» e 3«, e arbitmndo o com 
que os accionista^ destas novas acções devem compensar os tra- 
balhos já feitos pela Companhia. Mas uma vez que tenham en- 
trado em cofre com o premio que o Conselho lhes arbitrar, e quo 
lenham apresenfexdo em Anicuns o escravo ou escravos, da ma- 
neira que lhes fôr prescripto, lhes deverá o conselho entregar os 
competentes titules de suas acções. 

43. Poderão os accionistas vender a outros accionistas as suas 
acções com todos os lucros que existirem no cofre, uma vez que 
pão obste o que prescreve o art. 3*», sendo somente obrigados a 
dar immediatameiíte parte ao Conselho da Companhia, adm de se 
porem as verbas no livro competente. 

44. Será nulla toda a venda e traipisso das ditas acções a fa- 
vor de qualquer pessoa que não for accionista, uma vez que não 
preceda licença por escripto do Conselho da Companhia. O 
Conselho não concederá esta licença senão depois que, tendo-se 
feito publica por editaes, não concorrer accionista al^um que as 
queiram co!iiprar, por(|ue, havcndo-o, este deve sempre preferir 
com igualdade de preço, uma vez que não obste o que prescreve 
O art, 3^ destes Ebtatuios. 

45. Fioará pertencendo â Companhia o ribeirão dos Bois, desde 
O logar denominado — Tomada d*agua —até o descoberto do 
Engenho inclusive, todo o cun*eço dos Anicuns, desde as suas 
cabeceiras c* té fizer barra no ribeirão dos Bois, e a ribeira dos 
Anicuns pequenos, desde o sitio denominado —do Guarda-môr — 
inclusive, ató fazer larm no mesmo ril)eirão dos Bois, com todos 
03 taboleiros, e gopiaras respectivas aos ditos rilieirão, córrego, 
e ribeira, assim como todas as aguas que puder encaminhar para 
estes logares, com reserva unicamente das que exceptua o § 2® 
do art. ^ do Alvará de 13 de Maio de 1803, visto que dentro 
destes limitas não consta haver data alguma, que ha larços annos 
não esteja incursa no commisso comminado no 8 6*» do art. 6^ 
do citado Alvará. Dentro deste mesmo terreno poderá a Compa- 
nhia mandar fazer os roçados e plantações, de quo necessitar 
para o sustento dos escravos, sem comtudo prejudicar aoi legíti- 
mos poasnidoi^es. 

46. Neste terreno concedido á Companhia não terão logar 
denun^as, nem repartiçõas de terras, nem datas a titulo de 
descob^tos, porquo todos íicam pertencendo á Companhia. 

47. A* mesma Compí\nhia íicará também pertencendo o 
direito de faiscar em todo o dito terreno, no qual tão so- 
mente se poderá frasear com licença por escripto do Con- 
selho da Companhia, que a concederá com as condições que 
lhe parecerem convenientes, por isso que pôde haver occa- 
sião em que convenha empregar nesse serviço os escravos 
da Companhia. Aquelles pois, que forem apanhados fals- 
eando dentro do terreno concedido á Companhia S(^m licença 
por escripto do Conselho, serão multados pelo mesmo Con- 
selho a favor do oofí*e da Companhia, como parece justo^ 
comtanto que a muita de cada um não exceda a 4C$000. 
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48. A Companhia assim oomo também os accionistas na parte 
que diz respeito ás suas acçóas» e aos lucro j o retlitos das mesmas 
acções, gozarão do:$ privilégios qu-i aos mineiros ooncedem os 
Alvarás do 17 de Novembro de 1813, e de 8 de Julho de 1819, 
pois que com o que estalielecem os arts. 34 e 37 destes esta- 
tutos tlci exactamente satisifeito o ónus prescripto pelo ultimo 
dos ditos Alvarás. E quan 'o os accionistas houverem de ser exe- 
cutados na terça parte dos lucros das SU9S ac«;Oes, ou a execuçSuo 
seja simplesmente civil, ou me>mo pelo Juizo de Orphãos, peln 
Real Fazenda, ou pela Provedoria dos Defuntos e Ausentes, se 
deveráo para este 11 m dirigir os competentes precatórias ao Con- 
selho da Companhia. 

50. Os accioniit \s, quo tiverem mais de uma acç&o gozarão 
de todos os privilepríos dos milicianos, posto que não o sejam, 
excepto da isenção dos cargos duí Conselhos, a cuja serventia 
flcam obrigados, não temío aliás outro privilegio. Os mem- 
bros do Conselho da Compnnhia e os Directores serão isentos 
de servir ollicios de Jii^tiça ou de Kazenda, assim como 
timbem do ser depositários, ou tutores dos orphãos. Ficarão 
lambem disponsados do todo o s Tviço militar de milicias ou 
ordenanças, excepto sf^ido olRcial de soldo. Logo porém que 
deixarem de sor do Conselho e da Direcção, perderão estes 
privilegiou, ficando tão somente com os privilégios de sim- 
ples accionistas. 

51 . Nos papeis e eonti-atos da Companhia poder-se-lia usar de 
um sello particular, que será formado das armas da cidade de 
Goyaz, circuladas com a legenda — Omnia vincit amor — , e por 
loixo — 1821 — primeiro anno dos trabalhos da Companhia. 

52. A Companhia durani 10 annos, findos os quaes será dis- 
^olvida, ou novamente c «nstituida, como então se julgar con- 
veniente. 

53. Devendo a Comi>anhia dissolver-se, ropartir-se-ha entre 
todos os accioni>t-)s o que naqiiella época existir pertencente à 
mesma Companhia, ou u &^eu valor, como então se julgar mais a 
proposilo. Oá escravos que então existirem, serão entregues aos 
respectivos accionistas ; o quanto aos escravos que já não exis- 
tirem, si estes tiverem morrido de desgraça, ou qualquer outra 
morte imprevista, serão os respectivos accionistas indemnisados 
do seu valor pelos outros Ijens da Companhia que houvera 
dividir, sendo o dito valor arbitrado pelo Governo e Capitão 
General Inspector, depois de ouvir o Conselho da Compannia* 
Si porém tiverem morrido de moléstias da natureza humana, 
não serão os respectivos accionistas indemnizados do seu valor ; 
mas nem por isso deixarão de ser contemplados nas partilhas de 
todos os lucroi da Companhia, como acima fica dito. Palácio do 
Rio de Janeiro em 21 de Fevereiro de 1821.— Thomaz António 
de Villanova Portugal. 
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DECRETO — DE 22 de fevereiro db 1821 

Ooncede uma pensuo a D. Maria Silveria de Carvalho Pinto, viuva de .los»^ 
Pinto dô Carvalho. 

Attendenclo ao estado de indigência a que ficou reduzida 
D. Maria Silveria de Carvalho Pinto por morte de seu marido 
Josô Pinto de Carvalho, que foi Commissario do numero da Não 
D. João VI, e querendo contemplar o constante, e bom ser- 
viço deste empregado : Hei por bem conceder â sua referida 
viuva, a titulo de pensão, metade dos vencimentos que percebia 
no momento do seu fallecimento, a qual pensão lhe será regu- 
larmente paga pelo cofre da marinha. O Conde dos Arcos, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Marinha e Domiuios Ultramarinos o tenha assim entendido, e o 
faça executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em 22 de Fevereiro de 1821. 

Com a rubrica de Sua Mageátade. 
DECRETO — DE 23 de fevereiro de 1821 

Nomeia os membros da Conimissão encarregada de preparar as l^e.s 
Constitucionaes. 

Tendo Mandado Convocar os Procuradores das Cidades e Vi lias 
do Reino do Brazil, e Ilhas, para em Junta de Cortes se tratar 
das Leis Constitucionaes, que se discutem nas Cortes de Lisboa, { 

e dos melhoramentos que forem úteis ao Brazil, creando uma i 

• Commissão de pessoas do Meu Conselho para preparar estas I 

averiguações, o evitar a demora da convocação de Províncias I 

-mui distantes : Hei por bem que a mesma Commissão seja com- I 

posta das pessoas que constam da relação inclusa, assignada [X)r ^ 

Thomaz António de Villanova Portugal, Ministro e Secretario 
tle Estado dos Negócios do Reino : o a ella poderá assistir o 
Meu Procurador da Coroa, e ser chamado qualquer dos outros 
•Fiscaes, ou empregados públicos, que fôr conveniente. O mesmo 
Ministro e Secretario de Estado o tenha assim entendido, e lh'o 
participe, para que, sem dependência de outro Titulo, hajam 
de entrar em exercido. Palácio do Rio de Janeiro em 23 de 
Fevereiro de 1821. 

Com a lubrica de Sua Magestade. 
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Pessoa» nomeadas para a Gominlssao da Junta 
creada pelo Decreto acima» 

PARA PRESIDE XTK 

O Marquez de Alegrete. 

PARA DEPUTADOS 

O Barão de Santo Amaro. 

Monsenhor Almeida. 

Luiz Josó de Carvalho e Mello. 

António Luiz Pereira da Cunha. 

António Rodrigues Velloso de Oliveira. 

João Severino Maciel da Coita. 

Caraillo Maria Tonellet. 

João de Souza de Mendonça Corte Real . 

José da Silva Lisboa. 

Marianno José Pereira da Fonseca. 

João Rodrigues Pereira de Almeida. 

António José da Costa Ferreira. 

Fmncisco Xavier Pires. 

José Caetano Gomes. 

PROCURADOR DA COUÓA 

Josò de de Oliveira Botelho Pinto Mosqueira. 

SECRETÁRIOS 

Manoel Jacinto Nogueira da Gama. 
Manoel Moreira de Figueiredo. 

SECRETÁRIOS SUPRANUMERÁRIOS PARA SERVIREM NO IMPEDI* 
MENTO DOS REFERIDOS 

O Coronel Francisco Saraiva da Costa Refoios. 
O Desembargador João José de Mendonça . 

Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Fevereiro de 1821.— 
Thomaz António de Villanova Portugal, 
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UHICRBTO ««» DK S3 de pevRRSiRO dk 1821 

Amnistia ás pessoas que soffreram por consequência d&s dosconfiançAS a que 
deu l>gar a invauio de Portugal. 

Havendo já por outras precedentes disposiçOas Manifestado os 
Meus paternjies sentimentos, e oá desejos de terminar por uma 
vez os males, que tôm soffrido alguns dos Meus vassallos, 
provenientes em grande parte das desconfianças a que a pertur- 
oação, e desordem, causadas pela invasão do Reino de Portugal, 
deram inevitavelmente lo/ar: Sou servido conceder ampla e 

feral amnistia para todos aquelles, que ainda se acham fora do 
o Reino por tal motivo, ou elles tenham sido efTectivameDte 
sentenciaaoj, ou se achem bimplesiuente inhibidos de alli voltar; 
Deixando, não obstante esta geral e benéfica disposição, livi-e a 
qualquer delles tratar ordinariamente de sua defesa^ se assim o 
pretenderem. A Mosa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 23 
de Fevereiro de 1821. 

Com a rubricx de Sua Magestade. 

DECRETO — DB 24 de fevereiro de 1821 

ApproTa a Constituição, que se está fazendo eu Portugal, recebendo-a no 
Reino d) Brasil e mais dominios. 

Havendo Eu dado todas as providencias para ligar a Consti- 
tuição que se está fazendo em Lisboa com o que é conveniente ao 
Brazil, e tendo chegado ao Meu conhecimento que o maior bem 
que Posso fazer aos Meus Povos é desde jà approvar essa mesma 
Constituição, e sendo todos os Meus cuidados, como ó bem 
constante, procurar-lhes todo o descanço, e felicidade: Hei por 
bem desde ja approvar a Constituição, que alli se está fazendo e 
recebel-a no Meu Reino do Brazil, e nos mais domínios da Minha 
Coroa. Os Meus Ministros e Secretários de Estado a quem este 
vai dirigido o façam assim constar expedindo aos Tribunaes, e 
Capitães Generaes as ordens competentes. Palácio do Rio de 
Janeiro em 24 de Fevereiro de 1821. 

Cim a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DB 26 db fbvbrbiro db 1821 

Nomeia novos ministros e outros o:npregados publicoá. 

Tendo deferido á supplica que Me fea& Thomaz António de 
Villa Nova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario d« 
Estado dos Negócios do Reino, para ser ai li vindo do exerGÍGÍ0 
deste cargo, pelas ponderosas razões que offerecou à Minha Real 
consideração : E attendendo à intelUgencia, zelo, e honra com 
que Me tem servido o Major General da Armada Real ignacio da 
Costa Qaintella, de Meu Conselho, e do de Querra, e com que 
tem merecido o conceito publico e a Minha Real ConAança de 
que desempenhará muito a Minha satisfação tudo de que fôr eth- 
carregado : Houve por bem Nomeal-o hoje para o cargo de Meu 
Mini:)tro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino. A Mes% 
do Desembargo do Paço o tenha assim entendido* Palácio do Ri9 
de Janeiro em 26 de Fevereiro de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



Foram nomeados mais : 

Yice-Almirante, Joaquim José Monteiro Torres, Mfoisffo é 
Secretario de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos. 

Silvestre Pinheiro Ferreira, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. 

Con(fe da Lonzã D. Diogo, Presidente do Real Erário. 

Bispo, Capei lão-Mòr, President'^ da Mesa da Consciência. 

Intendente Geral da Polícia António Luiz Pereira da Cunha. 

Thesoureiro-Mór do Real Erário, Jo^ó Caetano Gomes. 

Ajudante do Thesoureiro-Mór, João Ferreira da Costa Sampaio. 

Fiscal do Erário Régio, o Desembargador Sebastião Liúi 
Tinuco. 

Inspector Geral dos Estabelecimentos Litterarios, José da Silva 
Lisitoa. 

Director do Banco do Brazil, pela Fazenda Real, Jo&o Itodri-' 
guês Pereira de Almeida. 

Chefe Commandante do Corpo da Policia, José de Òliv6ir% 
Barbosa. 

Presidente da Junta do Commeroio, o Visconde d'Asseca. 

General das Armas, o Brigadeiro Carlos Frederico Caul». 
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DíílCRETO — DE 26 de fevereiro de 1821 

Crôa o logar díí In^ipector Geial dos estabelecimentos litterarios e scicutitic<*% 

(leste Reiíio. 

Querendo dar amplas providencias que elíícazmente promovam 
a instrucção publica neste Reino do Brazil,comoo mais poderoso 
meio para se obterem os apreciáveis bens da felicidade, poder, 
e reputação do Bstado, que delia derivam, e lhe são connexos 
ena. todos os tempos ; e sendo preciso para a effectiva acquisição 
deste importante objecto, que seja encarregada a execução das 
mesmas providencias a pessoa que, possuindo vastos e variados 
conhecimentos, esteja aliás mui desembaraçada de outras com- 
missões do Meu Real serviço, que a poderiam distrahir da séria 
attençSo que elle exige: Hei por bem nomear o Conselheiro José- 
da Silva Lisboa para Inspector Geral dos Estabelecimentos Lit- 
terarios e Scientiticos deste Reino ; o qual exercerá esta Com- 
missáo pelas Instrucções que Eu Fôr Servido Approvar, ficando 
oomprehendida nella a direcção dos estudos e escolas do Reino, 
que tinha o Desembargador do Paço Luiz Josó de Carvalho e 
Mello, e a do Museu, e outros mais estabelecimentos scientiflcos, 
que não forem especialmente commettidos por ordem Minha a 
outra pessoa. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 26 
de Fevereiro de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 2 de marco de 1821 

Dispensa Caetano Pinto de Miranda Montenegro do processo que deverui 
correr pelos succossos do Governo da Província de Pernambuco. 

Tendo em lembrança as provas de fidelidade, zelo, e honra 
que Me deu sempre Caetano Pinto de Miranda Montenegro, 
emquanto se empregou no Meu Real serviço, por este respeito: 
Hei por bem dispensal-o do processo que deveria correr, para se 
justificar do successo de se terem os rebeldes apoderado do 
Governo da Província de Pernambuco, quando a governava, para 
que se haja como justificado, e reintegrado no logar de Con- 
selheiro da Fazenda de Capa e Espada, de que teve mercê. O 
mesmo Conselho da Fazenda o tenha assim entendido, e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em 2 de Março de 1821 ^ 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO— DK 2 DK MAUÇO I)K 1821 
Sobre a Iilier(la<l« da iuiprens-i. 



Fazendo-se dignas da Minha Real consideração as reiteradas 
representações quo pessoas doutas e zelosis do [jrogresso da 
civilisaçâo e das lettras tem feito subir à Minha Soberana Pre- 
sença, tanto sobre os embaraços, que a prévia censura dos 
escriptos oppunha á propagação da verdade, como sobre os 
abusos que uma illimitada liberdade de imprensa podia trazer à 
religião, à moral, ou á publica tranquillidade ; Hei por ])em 
ordenar : Que, emquanto pela Constituição commettida às Cortes 
de Portugal se não acharem reguladas as formalidades, que 
devem preencher os livreiros e editores, tique suspensa a prévia 
censura que pela actual Legislação se exigia para a impressão 
dos escriptos que se intente publicar : observando-so as seguintes 
disposições : 

Todo o impressor será obrigado a remetter ao Director dos 
Estudos, ou quem suas vezes lizer, dois exemplares das provas 
que se tirarem de cada folha na imprensa, sem suspensão dos 
ulteriores trabalhos ; afim de que o Director dos Estudos, dis- 
tribuindo uma delias a algum dos Censores Rogios, o ouvido o 
seu parecer, deixe proseguir na impressão, não se encontrando 
nada digno de censura, ou a faça suspender, até quo se íaçini 
as necessárias correcções, no caso unicamente de se achar, que 
contém alguma cousa contra a religião, a moral, e bons costu- 
mes, contra a Constituição e Pessoa do Soberano, ou contra a 
publica tranquillidade : ficando elle responsável às partes por 
todas as perdas e.damnos, que de tal suspensão e demoríis pro- 
vierem, decidindo-se por árbitros tanto a bausii principal de 
injusta censura, como a secundaria das perdas o damnos : e 
escolhendo o Director dos Estudos os árbitros por parte da Jus- 
ti^, bem como o julgador, salva» as excepçOei de pejo ou sus- 
peição, que á parte possam competir, na forma de direito. 

Do mesmo modo deverão os livreiros mandar successi vãmente 
ao Director dos Estudos, ou quem suas vozes íizer, listas dos 
livros que tiverem de venda, e que se não achem em precedente 
lista, remettendo os que pelo mesmo Director lhes forem pedidos 
para serem examinados ; e caso nelles se encontre cousa, que 
offeida algum dos mencionados pontos, deverá o Director dos 
Estudos mandar prohibir a ulterior venda, entregando-se na 
Livraria Publica, a menos que, sendo de importação, seu dono 
rão prefira reexportal-os. 

O impressor ou livreiro, que faltar em cumprir com o disposto 
leste Decreto, incorrerá na pena pecuniária, que não será menos 
de 100$0i)0, nem mais de 600$000 ; e além disso na correccional 
de custodia, de oito dias ao menos, ou de três mezes ao mais, 
nos casos de maior gravidade ; confiscados em ambos os casos 
os livros apprehendidos. 
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E como pelo acto espontâneo da Minha Soberania, com que Hei 
por bem su^ipender até a promulgação da Constituição, a cen* 
sura prâvia, que prende e retarda a publiciçã) e circulação dos 
escriptos, não é nem podia sor Minha intenção ubi ir a porta à 
libertina dissolução no abuso da imprensa ; ilei por expressa- 
mente declarado que se por algum modo, se introduzirem no 
publico, apez2)r das cautelas acima ordenadas, ou pela faltada 
sua oler maneia, escriptos sediciosos ou subversivos ái religião e 
da moral, Aquém resfionstveis às Justiçis destes Meus Reinos, 
pela natureza e consequenc'as das doutrinas ou asserções nelles 
contidas, em primeiro logar seus autores, e quando estes não 
sejam conhecidos, os editores, e a íinal os vendedores ou dis- 
tribuidores, no caso que se lhes prove conhecimento e com pli- 
ddade na (iisseminação de Ues doutrinas ou asserções. 

A Mesa do Desembarco do Poço o tenha assim entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro aos 2 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestaile* 



DECRETO — DB 5 DE março db 1821 

Gréa una commissão para «fxaminar o estado do Banco do Bracil. 

Tendo-Me representado João Rodrigues Pereira de Almeida, 
que entrando no exercício da commissão que lhe Encarreguei, de 
representar na Junta do Banco do Brazil pela Real Fazenda, na 
qualidade de Director, achara logo, pelos primeiros exames e 
averiguações a que procedera, e que exige o notório estado 
daqueile estabelecimento, um tão complicado trabalho de veri- 
tlcaçõ3S e liquidações, que, apezar de seu zelo [>elo Meu Real ser- 
viço e do Estado, não podia deixar de reconhecer ser superior ás 
suas forças, attentis às circu rstancias da sua debilitada saúde, 
e mesmo da falta de tempo pnra desampenh u* esta importante 
diligencia com a brevidade que ella exise^ requerendo- Me con- 
sequentemente que lhe desse o auxilio oe uma Commissão com- 
posta do mais quatro membros para o ajudarem ; e merecendo a 
Minha Real consideração esta supplica : Hei por bem, crear a 
referida Commissão, que será formida, além do suppllcante. 
do Ajudante do Thesoureiro Mór do Real Erário, João Ferreira 
da Costa Sampaio, e dos negociantes desta praç^, Joaquim 
José Pereira de Faro, Fmncisco José da Rocha e José António 
Lisbon, a (im de que, entrando todos no conhecimento áo ver» 
dadeiro estado em que se acha o Banco, o façam subir à Minha 
Real Presença, juntimente com o plano que parecer mais próprio 
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para a conserv^nção do seu credito nas actuaes círcumstancias. 
A JuDta do BaDco do Brazíl o t nba assim entendido e faça 
executar por este decreto somente. Palácio do iiio de Janeiro 
emòáe Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DSCaBTO — DB 6 DB MARÇO DE 1821 
Orêa o logar de Ministro .o Secretario de Bstad) dos Nej;oci)S da Faztsndi. 

Tendo por Decreto de 26 de Fevereiro próximo pissado confe- 
rido ao Con le da Louzâ, D. Diogo de Menezes, o c irgo de F'resi- 
dente do Real Erário: Hei por bem declarar que com a sobredita 
presidência deverá também exercer o cargo de Meu Ministro e 
Secretario de Esta' lo dos Negócios da Fazenda que Ibe ô con nexo 
pelo Alvnrâ de 17 de Dezembro do 1790. Ignncio da Costa Quin- 
taila do Meu Conselho e do de Querra, .Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios do Reino o tenha assim entendido o Taça 
executar com as participiições do estylo. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 6 de Março de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestad«. 
DECRETO -* DB 7 DB março de 1821 

Tratado regreaso d'Bl-Rei para Lisboa ficando o Príncipe Real enc&rre^da 
do Governo Provisório do Brazil. 

Tendo-4e dignado a Divina Providencia de conceder após uma 
tão devastadora guerra o suspirado beneâcio da paz geral entre 
todos os Estados da Europa ; e de permittir que se começassem 
a lançir as bases da felicidade da Monaichia Portuguoza. 
mediante o ^ajuntamento das Cortes Geraes, extraordinariamente 
congregadas na Minha muito nobre e leal Cidade de Lisboa, para 
darem a todo o Reino Unido de Portugal, Bra/il e Algarve» 
uma Constituição Politica conforme aos principies liberaes, que 
pelo incremento das luzes se acham geralmente recebidos por 
todas as Nações : E constando na Minha Real Presença por 
pessoas doutas e zelosas do serviço de Deus e Meu que oà ânimos 
dos Meus fieis vassallos, principalmente dos que se achavam 
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neste Reino do Brazil, anciosos de manterem a união e integri- 
dade da Monarchia, íluctuavara em um penoso estado de incer- 
teza, emquanto Eu nao Houvesse por bem declarar de uma 
maneira solemne a Minha expressa, absoluta e decisiva appro- 
vação daquella Constituição, para ser geralmente cumprida e 
executada, sem alteração nem differença, em todos os Estados 
da Minha Real Coroa : Fui servido de assim o declarar pelo Meu 
Decreto de 24 de Fevereiro próximo passado, prestando junta- 
mente com toda a Minha Real Famiiia, Povo e Tropa desta 
Corte solemne juramento de observar, manter e guardar a dita 
Constituição neste e nos mais Reinos e Domínios da Monarchia, 
tal como ella fôr deliberada, feita e accordada pelas mencionadas 
Cortes Geraes do Reino ; Ordenando outrosim aos Governadores 
e Capitães Generaes, e autoridades civis, militares, e ecclesias- 
ticas, em todas as mais Províncias, prestassem e deferissem a 
todos os seus súbditos e subalternos semelhante juramento, 
como um novo penhor e vinculo, que devo assegurar a união e 
integridade da Monarchia. 

Mas sendo a primeira e sobre todas essencial condição do Pacto 
Social, nesta maneira aceito e jurado por toda a Nação, dever o 
Soberano assentar a Sua Residência no logar, onde se ajuntarem 
as Cortes, para Lhe serem promptamente apresentadas as Leis, 
que se forem discutindo, e Delle receberem sem delon^s a Sua 
indispensável sancção ; exige a escrupulosa religiosioade, com 
que Me cumpre preencher ainda os mais árduos deveres, que Me 
impõe o prestado Juramento, que Eu Faça ao Bem Geral de todos 
os Meus Povos um dos mais custosos sacrifícios, de que ô capaz 
o Meu paternal e Régio coração, separando-Me pela segunda vez 
de yassallos, cuja memoria Me ssrâ sempre saudosa, e cuja pros- 
peridade jamais cessará de ser em qualquer parte um dos mais 
assiduos cuidados do Meu paternal Governo. 

Cumpria pois que cedendo ao dever, que Me impôz a Provi- 
dencia, de tudo sacriflcar pela fecilidade da Nação, Eu Resolvesse, 
como tenho resolvido, transferir de novo a Minha Corte para a 
cidade de Lisboa, antiga Sóde e berço original da Monarchia ; 
a flm de alli cooperar com os Deputados Procuradores dos Povos 
na gloriosa empreza de restituir à briosa Nação Portugueza 
aquelle alto grào de explendor, com que tanto se assignalou nos 
antigos tempos : E deixando nesta Corte ao Meu muito amado e 
prezado fllho, o Príncipe Real do Reino Unido, Encarregado do 
Governo provisório deste Reino do Brazil, emquanto nelle se não 
achar estabelecida a Constituição Geral da Nação. 

E para que os Meus Povos deste mesmo Reino do Brazil 
possam, quanto antes, participar das vantagens da Representação- 
>íacional, enviando proporcionado numero de Deputados Procu- 
radores ás Cortes Geraes do Reino Unido ; em outro Decreto, da 
data deste, Tenho dado as precisas determinações, para que 
desde logo se comece a proceder em todas as Províncias à eleição 
dos mesmos Deputados na forma das Instrucções, que no Reino 
de Portugal se adoptaram para esse mesmo effeito, passando 
sem demora a esta Corte os que successi vãmente forem nomeanda 
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nesta Província, a liin de Me poderem accompanhar os que 
chegarem antes da Minha sahida deste Reino ; Tendo Eu aliás 
))ro vidência do sobre o transporte dos que depois d^ssa época, ou 
«las outras Provincias do Norte houverem de fazer viagem para 
aquelle seu destino. Palncio do Rio de Janeiro aos 7 de Março 
de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 7 de março de 1821 

Manda proceJei* à noaeariio «los Deputados ás Córt«'S PorUijfUftzasi, dando 
in.stnu*«;"ies n. respínto. 

Havendo Eu Proclamado no Meu Real Decreto de 24 de Feve- 
reiro próximo passado a C nstituição Geral da Monarchia, qual 
Ibr deliberada, feita e accordada pelas Cortes da Nação a esse 
íim extraordinariamente congregadas na Minha muito nohre o 
leal Cidade de Lisboa : E cumprindo que de todos os Estados 
deste Reino Unido concorra um proporcional numero do Depu- 
tados a completar a Representação Nacional : Hfti por bem or- 
denar que neste Reino do Brazil e Domínios Ultramarinos se 
proceda desde logo à nomeação dos respectivos Deputados, na 
íórma das Instruções, que para o mesmi e irei to foram ado- 
ptadas no Reino de Portugal, e que com e>te Decreto baixam, 
íissignadas por Ignacio da CostaQuintella, Meu Ministro e Se- 
cretario de Èàtado dos N9gocios do Reino ; e aos Governadores 
e Capitães Generaes das differentes Capitanias, se expedirão as 
necessárias ordens, para fazerem eífectiva a partida dos ditos 
Deputados á custa da Minh i Real Fazenda. O mesmo Ministro e 
Secretario de Estado o tenha assim entendido e faça execut.xr. 
Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

lustrucçôes pnra as elelçõe» dos Oeputados das 
CArtes, sefçundo o methodo estabelecido na Cf»a> 
stltuiçôo Hespanhola, e adoptado pnra o Reino 
Unido de I^ortu^Al» Brazil o .A^lfa^arve»*» a que se 
refere o Decreto acima* 

CAPITULO I 

DO MODO DE FORMAR AS CORTE». 

Artigos da Constituição Hespanhola. 

Art. :^7. Cortes são: a reunião de todos os Deputados que re- 
presentam a Nação, nomeados pelos cidadãos na forma que 
adiante se dirá. 



30 DECRETOS, CARTAS E ALVARÁS 

Art. 28. A base da Representação Nacional é a me>ina em 
ambos os hemisplierios. 

Art. 29. Esta base é a população composta dos individues, que 
pelas duas linh iS sâo oriundos dos Oominios Hespanbóe^ ; dos 
que tiverem obtido curta de Cidadão das Cortes, e dos compre- 
hendidos nas disposições do art. 21 que diz assim : — Sáo 
outrosim cidadãos os ti lhos legítimos dos estrangeiros domici- 
liados nus Hespanhas, que. tendo nascido em Dominios Hespa- 
nhÓ3S, nunca os tiverem deixado sem licença do Governo, e que 
tendo 21 annos completos, se domiciliarem em quilquer povoação 
dos ditos dominios, exercendo nella algum emprego, oífieio ou 
occupação ntil. 

Art. 30. Para o calculo da povoação dos dominios Europeos, 
servirá o ultimo cadastro do anno de 1797, atô que possa for- 
mar-se outro ; e formar-se-ha o correspondente ao calculo dos 
Dominios Ultramarinos, servindo entretanto os mais aulhenticos 
cadastros ultimamente formados. 

Addicional. Pai*a o calculo da nossa povoação, servirá o recen- 
seamento de 1801. emquanto se não fórm i outro mais exacto. 

Art. 31, Toda a povoação com pusta de 70.000 almas, como 
ílca disposto no tirt. 29, terá um DeíMitado nas Cortes. 

Ad Píira que a Nação Portugueza goze de uma representação 

aue preencha cabalmente o seu destino, cumpre que o numero 
os Deputados não desça de 100: haverá pois para cada 30.000 
almas um Deputado. 

Art. 32. Distril uida a povoação peias differentes Províncias, 
se em alguma houver um excesso maior que 35.000 almas, eleger- 
se-ha maia um Deputado como se o numero chegasse a 70,000, 
se, porém, o exces«:o não passar de 35.000 ; tal deputado não terá 
logar. 

Ad. A p pi içando este artigo segundo a alteração do antece- 
dente, quer dizer, que cida Província ha de dar tantos Deputa- 
dos, quantas vezes contiver em sua povoação o numero de 30.000 
almas; e que se por llm restar um excesso que chegue a 15.000 
almns, dará miis um Deputado; e não chegando o excesso da 
povoação a 15.000 almas, não se contará com ello. 

Art. 33. A Provinda cuja povoação não chegar a 70.000 
almas, não sondo inferior a ô:).000, elegerá o seu Deputado, se 
porém, fôr menor, unir-se-ha á immediata para completar o do 
70.000 requerido. Exceptua-so a Ilha de S. Domingos, que no- 
meará sempre um deputado, seja qual fôr a sua povoação. 

Ad. Este artiiTO não pôde ter applicação a Portugal, visto não 
haver no Reino Província alguma que não exceda muito a 70.000 
almas. 

CAPITULO II 

DA NOMEAÇÃO DOS DEPUTADOS DAS Ct^RTES. 

Art. 34. Para a eleição dos Deputados de Côrtés, se deverio 
formar Juntas Eleitoraes de Freguezias, Comarcas e Provindas. 
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CAPITULO III 
DAS JUNTAS BLKITORAES DR FRB6UBZIA8. 

Art. 35. As Juntas Eleitoraes de Freguezias, sorão coni[)astas 
de todos os cidadãos domiciliados e i*esi(Í6Dtes no território da 
respectiva Kreguezia, em cujo numero sorão comprehondido? os 
iicclecias ticos seculares. 

Art. 30. Kstas Juntas serão sempre celebradas na Península, 
Ilhas e Domínios adjacentes, no primeiro domingo do mez do Ou- 
tubro do anno antei ior ao da celebração das Cortes - 

Ad. Pelo que rospeita ao anno de 1820, seião celebradas a.s 
Juntas Eleitoraos (le Freguezias no segundo domingo do mez de 
Dezembro. 

Art. 37. Nos Domínios Ultramariaos serão convocadas no pri- 
meiro domingo do mez de Dezembro, 15 raezes antes da cele- 
bração das Cortes, e em virtufle de um aviso que para tal eífeito 
Uies dôveanteci[)adamente ser dirigido pela autoridade compe- 
tente. 

Ad. Não tem por agora applioação. 

Art. 38. Nas Juntas ou Assemblóas Parocbiaeí», será nom3ado 
um K leitor Parochial por cada 2(X) fogos. 

Art. 39. Si o numero dos fogos da Freguezia exceder a 300, 
(} não cheg.tr a 400, nomear-so-hao dous Eleitores ; excedendo de 
500 ainda que não chegue a 000, nomear-se-háo três, e asiim 
progressivamente . 

Art. 40. Nas Parochias cujos fogos não cheguem a 200, com- 
tanto que tonham 15o, será nomeado um lileitor ; naquellas em 
que senão achar este numero, os seus moradores s-? ajuntarão 
aos dl Freguezia immediuta para nome:r o Eleitor ou Eleitores 
que lhe corresp >nderem . 

Art. 41. A Assenibléa Parocliíal nomeara, á pluralidade de 
votos, 11 Compromissarios, que devem nomear o Eleitor Paro- 
chial. 

Art. 4^. Si em uma Ass^mbléa Parochiil houverem do no- 
mear-se dous Eleitores l^arochiaes, eleger-se-hão 21 Compromis- 
sarios ; e si três, 31 ; mas nunca se poiierá e.xceder este numero 
de Compromissarios, aflm de evitar a confusão. 

Ari. 43. Para conciliar a maior commodidade das Povoações 
pequenas, se observará que, a Freguezia de 20 fogos eleja um 
Compromissario ; a que tiver de 30 a 40, dous ; a do 50 a 60, 
três, e assim progressivamente. As Freguezias que tiverem 
menos de 20 fogos se unirão às immediatamente mais próximas 
para elegerem um Compromissario. 

Art. 44. Os Compromissarios das Freguezias das povo íç5es 
pequenas assim eleitos, se ajuntarão no logar ou povo que 
melhor lhe convier ; e sendo ao todo 11, ou 9 pelo menos, no^ 
mearão um Eleitor Parochial ; sendo 21, ou 17 pelo menos, no- 
mearão dous; e se forem 31, ou quando menos 25, nomearão três 
Eleitores, ou os que corresponderem. 
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Art. 45. Pura ser nomeado Eleitor Parochial é necessário ser Ci- 
dadão maior de 25 annos, e ser morador e residente na Freí^^uezii . 

Art. 46. As Assembléas das Parochias serâo presididas pela 
Autoridade politica, ou pelo Alcaide da Cidade, Villa ou Aldeia 
em que se congregarem, com a assistência do Parocho, pani 
maior solemnidade ao acto ; mas se em uma mesma povoação 
houverem duas ou mais Assembléas em razão do numero diis 
Freguezias, então uma daquellas Juntas será presidida pela Au- 
toridade civil ou Alcaide ; outra por outro Alcaide, e as mais 
pelas Autoridades subalternas á sorte. 

Ad. Segundo a nossa organisação politica, apresidencLa destas 
Juntas compete ao Juiz de Fora, Juiz Ordinário, e na Talta des- 
tes, aos que fizerem suas vezes. Os Vereadores poderão também 
presidir, quando assim o demande o numero das Assembléas Pa- 
rochiaes ; e não bastando os actuaes, serão chamados os do anno 
passado. 

Art. 47. Chegada a hora da reunião, a qual se far<â nas casiii 
do Conselho, ou no logar do costume. «xchaudo-se juntos os Cida- 
dãos que tiverem concorrido, se dirigirão com o Presidente â 
Igreja Matriz, e nella celebrará o Parocho a Missa solemno do 
Espirito Santo, e fará um discurso análogo ás circumstanciat;. 

Ad. Aonde não houver casado Cons3llio, ou esta não for sulll- 
ciente, a Igreja será o logar destinado a celebração destas Assem- 
bléas. 

Art. 48. AcUada a Missa, voltarão ao logar donde tiverem 
sabido, e nelle darão principio à Junta, nomeando entre os Ci- 
dadãos presentes, e a portas abertas, dous Escrutinadores e um 
Secretario . 

Art. 49. Depois perguntará o Presidente se algum Cidadão 
tem de que queixar-se relativamente a conloio ou suborno, para 
que a eleição rocaia em pesso:i determinada ; e havendo queixa, 
deverá publica o verbilmente veriíicar-se lio mesmo acto. Ve- 
rificada a accasação, as pessoas que tiverem commettido o delieto, 
perderão o seu voto activo e passivo. OscOumniadores solYrorão 
a mesma pena; e deste juizo não se admittirá recurso algum. 

Art. 50. Suscitando-se duvidas sobre se alguns do> presentes 
tôm ou não as qualidades requeridas para poder vot.ir, a Junta 
as decidirá no mesmo acto, e esta decisão se executará também 
sem recurso por esta vez, e para este fim somente. 

Art. 51. Immediatamente se procederá á nomeação dos Com- 
promissarios, para o que cada um dos Cidadãos designará mn 
numero do pessoas igual ao numero dos Compromissariòs ; então 
e para este fim se aproximará da mesa do Presidente, Escruti- 
nadores e Secretario, e este na sua presença escreverá em uma 
lista os nomes das ditas pessoas ; e tanto neste, como em todos 
os outros actos de eleição, ninguém poderá votar em si mesmo, 
sob pena de perder o direito de votar . 

Art. ^. Findo este acto, o Presidente, Escrutinadores e Se- 
cretario verificarão as listas, e o Presidente publicará em alta 
voz os nomes dos Compromissariòs eleitos pela pluralidade de 
votos. 
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Ari. 53. Os Gompromissarios nomealos se retirarSo a uma 
casa separada antes da dissolução du Junta ; e conferindo entre 
si, nomeai ão o Eleitor ou Eleítotes daquelia Paroclii», ficiíndo 
eleitos aquelle.4, que reunirem mais de ametiHe dos rotos* Ini- 
mediatamente se publicará a nomeação na Juntfi. 

Árt. 54. O Secreturío lavrará o termo, que será assignado por 
elle, pelo Presidente e (jelos Ck)mpr<)miss rios, entreç ndo-se & 
pessoa ou pessons eieit is ama copia do dito termo, iguaimeoto 
assignada, para fazer constar a sua nomenção. 

Art. 55. Nenhum Oiiadão poderá escusar- se destes encargos 
por quilquer motivo ou pretexto que seja. 

Art. 56. Na Juntii Parocliidl neribum Cidadão poderá entrar 
com armas. 

Art. 57. Veriíicada a nomeação dos Eleitores, a Janta se dis- 
solverá immediatamente; e ticirá senHo nuUo todo e qualquer 
outro acto em que ella queira intromettor-se. 

Art. 5><. Os GMadãos que formarão a Juitti, levando o Eleitor 
ou Eleitores entre o Presidente, Escrutinadores e Secretario, se 
dirigirão á Igreja Matriz, onde se cantará um Te-Dêum solemne. 



CAPITULO IV 



DAS JUNTAS ELEITOR AES DAS COMARCAS. 

Art. 59. As Juntas Eleitoraes de Comarca se comporão dos 
Eleitores Parochiaes, os quaes se reunirão na cibeça de cada 
Comarca, atim de nomear o Eleitor ou Eleitores que hão de 
concorrer á Capital da Província pa,ra ahí eleger os Depu- 
tados d IS Cortes. 

Art. 60. Estas Juntas se convocarão e celebrarão sempre 
na Peninsula, Ilhas e possessões adjacentes, no primeiro Do- 
mingo do mez de Novembro do anno anterior ao em que se 
houverem de celobrar Cortes. 

Ad. As Juntas Eleitoraes de Cornarei (pelo que toca ao pre- 
sente anno) serão celebradas no Domingo próximo seguinte 
áquelle, em que o tiverem sido as de Parochia. 

Art. 61 . Nas Províncias Ultramariníis se celebrarão no pri- 
meiro Domingo do mez de Janeiro próximo seguinte ao mez 
de Dezembro, em que se tiverem celebrado as Juntiis das Pa- 
rochias. 

Ad. Este artigo não tem agora applicnção. 

Art. 62. Para conhecer o numero de Kleítores que cada uma 
das Comarcas deve nomear, ter-se-hão em vista as regras se- 
guintes. 

Art. 63. O numero dos Eleitores das Comarcas será o triplo 
do dos Deputados que se hajam de eleger. 

Art. 64. Si o numero das Comarcas da Provinda fòr 
maior que o dos Eleitores pedidos pelo artigo precedente 
Parte II 1821 3 
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para a nomeação dos Deputados, que lhes correspondam, isso 
não obstante nomear-se-na sempre um Eleitor por cada Co- 
marca . 

Art. 05. Si o numero das Comarcas for menor que o dos 
Eleitores que devem nomear-se, cada Comarca nomeará um, 
dous, ou mais, até completar o numero pedido; porém, fal- 
tando ainila um Eleitor, será nomeado pela Comarca de 
maior população; faltando outro, será nomeado pela imme- 
diata em maior população, e assim successi vãmente. 

Art. 66. Pelo que flca estabelecido nos arts. 31, 32, 33 
e nos três artigos precedentes, o censo determina os Depu- 
tados que correspondem a cada Província, e os Eleitores de 
cada unia das respectivas Comarcas. 

Ad. O Mappa que vai junto a estas Instrucções indica enu- 
mero dos Eleitores, que correspondem a cada Comarca, e o 
numero de Deputadas, que correspondem a cada Província. 

Art. 67. As Juntas Eleitoraes de Comarcas serão presididas 
pela Autoridade civil, ou primeiro Alcaide da Povoação cabeça 
da Comarca ; e a elle so apresentarão os Eleitores Paro- 
chiaes com os documentos que legalisam as suas eleições, para 
que os seus nomes sej im lançados rios livros em que hão de 
exarar-se as Actas da Junta. 

Ad. Ao Corregedor, ou aquém fizer suas vezes, toca o pre- 
sidir a estas eleições, por ser a Autoridade que entre nós corres- 
ponde â indicada neste Art. 67. 

Art. 68. No dia determinado os Eleitores Parochlaes com 
o Presidente se ajuntarão nos Paços do Concelho, e, a portas 
abertas, principiírão pela nomeação de um Secretario, e de 
dous Escrutinadores escolhidos entre os Eleitores. 

Art. 60. Depois apresentarão os Eleitores as suas Cartas 
de nomeação para serem examinadas pelo Secretario e Es- 
crutinadores, os quaes no dia seguinte deverão informar si 
as acharam ou não em regra. As nomeações do Secretario, 
e dos Escrutinadores, serão examinadas por uma commissão de 
três indivíduos da Junta, nomeados para este effeito, e que 
igualmente no seguinte dia informarão sobre este objecto. 

Art. 70. Neste d\x congregados os Eleitores Parochiaes, serão 
lidas as informações sobre as Cartas de nomeação ; e tendo-se 
achado defeito em algumas delias, ou nos Eleitores por falta 
de alguma das qualidades requeridiís, a Junta resolverá de- 
finitivamente, e em acto continuo, e a sua resolução se ex- 
ecutará sem recurso. 

Art. 71. Concluido este acto, os Eleitores Parochiaes com 
o seu Presidente se dirigirão á Igreja principal, onde a maior 
dignidade Ecclesiastica cantará uma Missa solemne do Espírito 
^nto, e fará um discurso próprio das circumstancias. 

Art. 72. Acabado este acto religioso, voltarão á casa da 
Camará, onde assentados os Eleitores sem preferencia, o Se- 
cretario lerá este capitulo da Constituição ; depois do que o 
Presidente fará a mesma pergunta de que trata o art. 49, 
observando tudo quanto nelle se dispõe. 
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Art. 73. Immediatamente se procederá â nomeação do Eleitor, 
ou Eleitores da Cornarei, elegeodo-os um depois de outro, e 
por eâcrutinio secreto, por meio de billietes, nos quaes esteja 
escripto o nome da pessoa, que cada um eleg^e. 

Art. 74. Recolhidos os votos, o Presidente, Secretario e 
Escrutinadores os apurarão ; e acará eleito aqueile que tiver ^ 
quando menos a ametade dos votos e mais um ; o Presidente 
irá publicando cada uma das eleições. Si ninguém tiver tido 

gluralidade absoluta de votos, os dous em que houver reca- 
ído o maior numero, entrarão em 2'» escrutínio, e ficará eleito 
o que reunir maior numero de votos. A sorte decidirá o empate, 
havendo-o . 

Art. 75. Para ser Eleitor de Comarca, ó preciso ser Cidadão, 
estar em exercício dos seus direitos, ser maior de 25 annos, 
domiciliado e residente na Comarca, seji qual fór o seu estado, 
ou Secular, ou Ecclesiastico Secular ; podendo recahir a eleição, 
nos Cidadãos que compõem a Junta, ou nos que não entram nella. 

Art. 76. O Secretario escreverá n'um Livro o Auto da Eleição, 
e o assignará juntamente com o Presidente e Escrutinadores ; 
e delle se dará uma copia, igualmente assignada pelos sobreditos, 
á pessoa, ou pessoas eleitas, para fazer constar a sua nomeação. 
O Presidente desta Junta remetterà uma igual copia assignada 
por elle e pelo Secretario, ao Presidente da Junta da Província, 
aonde se fará notória a Eleição nos papeis públicos. 

Ad. A copia do auto das eleições de Comarca será remettido á 
Autoridade civil mais graduada da Capital da Província. 

Ad. Em vez da publicação nos papeis públicos, se fará publica 
a Eleição por Editaes na Capital da Província. 

Art. 77. Nas Juntas Eleitoraes de Comarca se oljservarão as 
mesmas disposições, que os arts. 55, 56, 57 e 58 prescrevem 
para as Juntas Eleitoraes de Parochia. 

CAPITULO V 

DAS JUNTAS ELEITORAES DE PROVÍNCIA. 

Art. 78. As Juntas Eleitoraes de Província constarão dos 
Eleitores de todas as Comarcas delia, os quaes se congregarão 
na Capital, para alli nomearem os Deputaxlos, que devem as- 
sistir as Cortes como Representantes da Nação. 

Art. 79. Estas Juntas deverão celebrar-se semnre, naPenín^ 
sula e Ilhas adjacentes, no primeiro Domingo ao mez de De- 
zembro do anno anterior ás Cortes. 

Ad. As Juntas Eleitoraes de í^rovincia, respectivas ao presente 
anno, terão logar em o Domingo próximo seguinte á celebração 
das Assembléas Eleitoraes de Comarca. 

Art. 80. Nas Possessões Ultramarinas se celebrarão no 29 
Domingo do mez de Março do mesmo anno em que se celebrarem 
as Juntas de Comarca. 

Ad. Este Artigo não tem por agora applicação. 
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Art. 81. Presidira a estas Juntas a Autoridade civil da Ca- 
pital á\\ Província, à qual se apresentarão os Bleitores das 
Comarcas com os documentos das ^uas eleições, para que se notem 
os seus nomes no livro em que hão de exarar-se as Actiis da Junta. 

Ad. Como não temos Chefe Politico de Província, cumpre que 
a Junta Eleitoral d« Província eleja d'entre si Presidente, á 
j)lurHlidade de votos ; e presidirá a esta eleição a Autoridade 
civil mais graduada da Capital . 

Art. 82. No dia aprazado, os Eleitores das Comarcas com 
o seu Presidente se ajuntarão nos Piços do Concelho, ou no 
Ediftcio mais próprio para acto tão solemne ; e alli, eitaudo 
abertas as portas, nomearão um Secretario, e dois Escruti- 
nadores à pluralidade de votos, e do numero dos Eleitores. 

Art. 83. A Província, que não deva ter mais de um Depu- 
tado, terá pelo menos cinco Eleitores para a sux nomeação; para 
o que este numero se dividirá pelas Comarcas, que a formarem, 
ou se formarão as precisas para este íim. 

Ad. Não ha província em Portugal a que seja applicavel este 
artigo. 

Art. 84. Serão lidos os quatro capítulos desta Constituição, e 
aue tratam das Eleições. Depois serão lidas as Certidões dos Autos 
aas Eleições feitas n is cibeças das Comarcas, e que foram re- 
mettldas pelos respectivos Presidentes: os Eleitores apresentarão 
outrosim as Certiciões das suas nomeações para serem exami- 
nadas pelo Secretario e Escrutinadores, os quaes no dia seguinte 
informarão sobre a sua regularidade. As Certidões da nomeação 
do Secretario o dos Escrutinadores serão examinadas por uma 
commíssão de três membros da Junta, nomeados para este âm, 
os quaes ta*nbem no dia seguinte darão a sua informação sobre 
aquelle objecto. 

Art. 85. Neste dia. Juntos os Eleitores das Comarcas, se 
lerão as informações sobre as Certidões; e se nellas se tiver 
achado defeito, ou nos Eleitores carência de algumas das reane- 
ridas qualidades, a Junta resolverá inimediat^ mente, e sem des- 
continuar: esta resolução se executará sem recurso. 

Art. 86. Immediatamente depois os Eleitores das Comarcas 
com o seu Presidente, se dirigirão á Igreja Cathedral, na qual 
se cantará uma Missa solemne do Espirito Santo ; e o Bispo, ou 
na sua ausência, a maior Dignidade Ecclesíastica fará um dis- 
curso aualago ás circumstancías. 

Art. 87. Concluido este acto religioso, voltarão ao logar 
donde sahiram; e estando as portas abertas, sentados os Elei- 
tores, sem precedência, o Presidente fará a pergunta do art. 49, 
observando tudo o que se dispõe. 

Art. 8H. Isto feito, os Eleitores que se acharem presentes, 
procederão á eleição do Deputado ou Deputados, aos quaes ele- 
gerão um depois de outro approximando-se da mesa, em que se 
acham o Presidente, Secretario e Escrutinadores ; e o Secretario 
na presenva delles escreverá em uma lista o nome da pessoa 
que cada um tiver eleito. O Secretario e os Escrutinadores 
serão os primeiros a votar. 
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Ari. 89. Recolhidos os Totos, o Presidente, Secretario, e Es- 
crutinadores os apunrào. ficando eleito aqaelle, sobre quem 
recihir, pelo menos, a ametade dos votos e mais um. Si 
niogaem reunir a {)luralidide absoluti de votos, os doas 
que tiverem tido maior numero, entrarão em 2** escrutínio, e 
será eleito aquelleem quem recahir a pluraUd.ide. A sorte de- 
cidirá o empate ; logo feita a Bleição de cad i um, o Presidenta 
a publicirà. 

Art. 90. Depois da Bleição dos Deputidos, se procederá à 
dos Sur stitutos, pela mesma forma e m^^thodo; e o numero 
destes será, om cada Província, igual ao terço dos Deputados, 
que lhe cor*«S|>onderem. Quando uma Província nâo tiver da 
eleger más de um ou dous heputidos, elegerá sempre um 
Deputado Sul)Stituto. E-^tes concorrerão nas Cortes, ou pela 
mocte do propr etário, ou pela sua impossibilidade legalísada 
pelas mesmas Cortes, e isto em qualquer tempo, que um ou 
outro accidente se veriâcar, depois de feita a Eleição. 

Art. 91 . Para ser Deputado das Cortes é preciso ser Cidadão, 
e estar em exercício dos seus direitos, ser maior de 25 annos, ter 
nascido na Província, ou ser domiciliado noUa com residência 
de 7 annos, p 'lo menos, quer seja do estado Secular, quer do 
Ecclesiast.co Secular, e podendo recahir a b)leÍQão nos Cidadãos 
que íbrmim a Junta, ou nos que não entram nella. 

Art 92. Outrosim ó necessário para ser Deputado das Côrteg 
ter um rendimento annual proporcionado e proveniente de bens 
próprios. 

Ad. Não tem agora applicação este artigo. 

Art. 93. Pica suspensa a disposição do artigo precedente atô 

Sue as Cortes, que ao diante se deverão celebrar, declarem ter 
i chegad ) o tempo em que deve ter effeito, designando a quota 
da r«nda e a qualidade de bens de que deve prov r ; eserá repu- 
tado constitucional tudo o que as Cortes então resolverem a 
este respeito, e como se disso aqui se houvesse feito expressa 
menção. 

Ad. Não tem agora applicação este artigo. 

Art. 94. Succ«wlendo que a mesma pesso.i seja eleita ao mesmo 
tempo pela Provinda em que nasceu, e pela em que está domi- 
cilia lo, subsistirá a eleição do domicilio : e pela Provinda da 
sua n ituralid ide representará nas Cortes o Substituto, que lha 
corresponder 

Art. 95. Não pod-^m ser eleitos Deputados das Cortes os Con- 
selheiros de Estado e todas as pessoas que occupam empregas 
da Casa Real 

Art. 96. Não podem da mesma sorte ser eleitos Deputados dag 
Cortes os Estr mgeiros, ainda que tenhim Carta de Cidadão pjia» 
sada pelis Cortes. 

Art. 97. Nenhum funocionario publico, nomeado pelo Go» 
verno, poderá ser eleito Deputado das Cortes pela Provineia,^ 
em qu^^ exercer as suis funcções. 

Art. 98. O Secretario registará os Autos das Eleições; a a 
Presidente e todos os Eleitores os assignarão com elle. 
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Ari. 99. Immediatamente todos os Bloitores, sem escusa 
alguma, outorg^arão a todos e a cada um doa Deputados po» 
deres amplos, conforme o teor seguinte, entregando a cada 
um dos Deputados o seu respectivo Diploma para ser apresentado 
em as Cortes. 

Art. 100. Estes poderes serão concebidos nos termos se- 
guintes : «Na Cidade, ou Villa de. . .aos dias do mez. . . do anno 
de... nas salas de... estando reunidos os senhores (aqui se 
escreverão os nomes do Presidente e dos Eleitores de Comarca, 
que formam a Junta Eleitoral de Provincia) disseram perante 
mim Escrivão abaixo a>signado, e das testemunhas pai^a o 
mesmo flm chamadas, que havendo<-se procedido, em confor- 
midade da Constituição Politica da Monarchia Hespanhola, â 
nomeação dos Eleitores das Parochias e das Comarcas, com 
todas as solemnidades prescriptas \)e\a Constituição, como pon- 
stou das certidões origmaes presentes, reunidos os sobreditos 
Eleitores das Comarcas da Província de... em o dia... do 
mez de... do presente anno, tinham feito a nomeação dos Depu- 
tados que, em nome, e representação desta Provincia, devem 
achar-se nas Cortes ; e que por esta Provincia foram eleitos 
para Deputados nelhs N. N. N., como consta do termo exa- 
rado e assignado por N. N. ; que em consequência lhes outor- 
gam a todos em geimi, e a cada um em particular poderes 
amplos para cumprir e desempenhar as augustas funcções que 
ihes são commettidas, e para que com os mais Deputados dus 
Cortes, como Representantes da Nação Hespanhola, possam 
decidir e resolver tudo quanto entenderem que conauz ao 
bem geral da Nação (usando das faculdadas determinadas pela 
Constituição e dentro dos limites que ella prescreve, sem que 
possam derogar, alterar, ou variar, por qualquer maneira que 
Seja, nenhum dos seus artigos) o que os outorgantes se obrigam 
por si, em nome de todos os moradores desta Provincia, em vir- 
tude das faculdades, que lhes são concedidas como Eleitores para 
tal nomeados, a ter por llrme e valioso, obedecer, cumprir e 
guirdar tudo quanto os ditos Deputados das Cortes fizerem o 
por ellas fôr decidido, conforme a Constituição Po itica da Mo- 
narchia Hespanhola. Assiiii o disseram e outorgaram, sendo pre- 
sentes como testemunhas N. N., que aqui assignaram comos 
senhores outorgantes : do que dou fé ». 

Ad. Estes poderes serão concedidos entre nós nos termos se- 
•çuintes : « Na Cidade ou Villa de. . . aos. . .dias. . . do mez de. . . 
ao anno de. . . nas salas de. . . estando reunidos N. N. e N. (aqui 
se escreverão os nomes do Presidente e dos Eleitores das Comar- 
cas, que formam a Junta Eleitoral de Provincia) disseram perante 
mim Escrivão abaixo assignado, e das testemunhas para o mes- 
mo flm chama-las, que havendo-so procedido, em conformidade 
das Instrucções e Ordens da Junta Provisional do Governo Su- 
premo do Reino, á nomeação dos Eleitores das Parochias o das 
Comarcas com todas as solemnidades prescriptas nas ditas In- 
strucções, como constou das Certidões originaes presentes : re- 
unidos os sobreditos Eleitores das Comarcas da Provincia de. . . 
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em O dia... do mez de... do presente aiino, tinham feito a 
nomeação dos Deputados que, em nome, o repi*eseutação desta 
Pwvincia, devem achar-se nas Cortes ; e que por esta Província 
foram eleitos para Deputados nellas N. N . N ., como consta do 
termo exarado o assignado por N. N., que em consequência lhes 
outorgam a todos em geral e a cada um em |)articular poderos 
amplos para cumprir e desempenhar as augustas luncçõ<3S, que 
lhes são commet tidas, e para que com os mais Deputados aas 
Cortes como Representantes da Nação Portugueza possam proce- 
der á organização da Constituição Politica desta Monarchia, 
mantida a Religião Catholica-Apostolica-Romana e a Dyuastia 
da Sereníssima Casa de Bragança, tomando por bases funda- 
mentaes as da Constituição da Monarchia Hespanhola com as 
declarações e modilicações, que forem apropriadas às diíTe- 
rentes circumstancias destes Reinos, com tanto porém que estas 
modilicações ou alterações não sejam menos liberaes, e orde- 
nando tudo o mais, que entenderem que conduz ao bem geral 
da Nação. E que os outorgantes se obrigam por si, e em nomo 
de todos os moradores desta Província, em virtude das íacuMades, 
que lhes são concedidas como Eleitores para este íim nomciídos, a 
ter por firme e valioso, obedecer o cumi)rir e guardai' tudt» 
quanto os ditos Deputados das Cortes íizerem, o por eilas for 
decidido conforme as Instrucções e Ordens da Juata Provisional 
do Governo Supremo do Reino. Assim o disseram e outosí^aram, 
sendo presentes como testemunhas N. e N., que aqui assignaram 
com os Outorgantes, do que dou fé ». 

Art. 101. O Presidente, escrutinadores e Secretario enviarão 
sem perda de tempo â Deputação permanente das C<)rtcí uma 
copia das Actas das eleições, que ollos assignaram ; e publicando 
as eleições permeio da imprensa, remetferão um exemplar a 
cada uma das povoações das Províncias. 

Ad. Esta copia deve íier mandada ao Governo. 

Art. 102. Para indemnizar os Deputados, ns respectivas Pro- 
víncias lhes assistirão conformo o que as Cortes, no segando anno 
deciída Deputação geral, regularem, para a Deput ção que ha do 
succeder; e aos Deputados do Ultramar se lhes abonará, 
além disso, o que sa julgar necessário, a juizo das su:\s respecti- 
vas Províncias, para as despezas da viagem, ida e vinda. 

Ad. Aos Deputados se hcão de dar 4$800 por dia desde aquelle, 
em que se puzerem em marcha para a Capital, os quaes serão 
pagos pelo Erário, conforme a Resolução da Junta Preparatória 
das Cortes. 

Art. 103. Nas Juntas Eleítoraes de Província observar-se-ha 
tudo o que dispõom os arts. 55, 56, 57 e 58, exceptuando o 
que previne o ait. 328. 

Ad. Este art. 328 ó relativo às Deputações Provinciaes, e 
não tem agora applicação alguma. 

Palácio do Rio do Janeiro em 7 de Março de 1821 .-^Ignacio 
da Cosia Quintella. 
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DECRETO — DE 7 DE março db 1821 

AugnoQit os saldas dos ofBciaes de Major a Alferes. 

Tendo em consideração quinto é jasto e conveniente, que o 
Exercito do Reino d'> Bra/JI seja igualado em vencimentos ao 
Exercito de Porta^nl, in-ts não tiendo pobsivel determinar 
Deste momento a organização ger.il, que Tenho em vist \ fazer 
DO referido Bxeraito, e regulação «ios soldoj, grati ti cações, e m.iis 
vantagens que em tal c^iso devem competr a todos os indi- 
viiuog nelle empregados ; Hei por bem imra dar á Corpomçãe 
Mi itar deste Reino uma prova da Minha real contemplação, e 
teneticencia, conceder das Ih ja aos offíciaes das classes que vão 
df)sig')Hdas na relação que com est ^ Uaix:<. assignada por Silvestre 
Pinheiro Kerreiru do M'm Consí rio, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, o auginento de 
^Idoj indicado na mencionada relação, sem qne sefa necessário 

Stra esse eflTeito, qie s» 1 ivrem apo^ttll is nas fia tentes dos sobre» 
itos Otficiaes, nem «lue sejam obrigidos a tirar outro qualquer 
Titulo Ome«mo Ministro eSecret liodeBst do o tenht a sim 
êntenilido e o f ça publir^r. expedindo às Est ç03S competentes 
as participações e orlefis qun roí^em necessárias. Palácio do Rio 
de Janeiro em 7 de M irçj de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

A«*»l*»Çfto «las clnssAs «los Offiolne^ e GoppomçAo 
Mtlltftf*<lo Tte!nf> Jo ^rttsBll que «levem ter neltt«>* 
fl*aiii.*iiiti> <le «altloii na eoarof*AUl«Ia«.le ao Deoi*eto 
aclnui* 

Classes dos oflBciaes Soldo que devem ter 

Sargentos Mores 45^)00 

Ajudintes 2(i$000 

Qnarteis Mostres 20|()00 

Capellães. . . : 15$0iK) 

Cirurgiões Mores la^OOO 

Ajulantes de Cirurgl i 15í»K)0 

Capitães 24$O00 

Tenentes ISííKK) 

Alferes 15$000 

Palácio do Rio de Janeiro 7 de Março de 1821.— Sihestre 
Pinfiôiro Ferreira. 

DECRETO — DE 16 db março dr 1821 

Mâftda fioAr aam erfoit) o Decreto qae mandou pdr em custodia os Desembar- 
gadores do Paç.) Luiz José de Carvalho e Mello e outros. 

Chegando ao M»u Reil con^ieci mento que hom m? par versos 
e amotinadores do publico sooego, abusando do eothusiasmo qae, 
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em toias as classes de habitantes desta Capital, havia excitado 
o memorável dia de 26 de Fevereiro próximo passado, andavam 
suscitando, por via de obscuras maquinações, ódios populares 
contra varias pessoas : assignalmdo-se ja como primeiras e 
immediaUiS victimis de seu desenfre do uror aos Desembarga- 
dores «lo Paço Luiz José de Carvalha e Mello, e Jo&o Severiano 
Maciel da Costa, e ao Almirante R nlrigo Pinto Guedes : mas,, 
não sendo possível averigunr na estreiteza do tempo em que se 
denunci\v:i dever se executar tão horroroso attentado quaes 
fossem os meios premeditados para o pôr em execução : não 
sendo por isso possível tt>marem-se repentinamente as necessárias 
ciiuteliis, pj«ra com certeza prevenir um acontecimento que por 
si só não podia deixar de compromotter a publicji tranquillid ide, 
aind i quando se não achasse lig do a um mais vasto pl.uio de 
assíssinios : Houve por bem orden ir inst intine^mente por Meu 
Real Decreto de 3 do corrente mez, dirigiio immediatamente ao 
General Governador das Armas da Corte e Província, que tízesse 
pôr em custodia as três ^icima mencionadas pessoas, artm de que 
subtrahidas por esse modo a quslquer sinistro e inopinado pro- 
jecto de seu 5 inimigos, pertur.wdores do socego desta Capital, 
se pudesse averiguar e ac tutelar, pelas cidequ idis provideuci is 
a que ímin^iata mente Fui servido mandar procader, as inten- 
tadas maquintições tanto contra a vida daquelles Meus íieis 
vassallos, como contra a publica tranquillidad •: Tendo-se porém 
conseguido desço rir, e m il lograr as occultas tramas com que 
ame:iç iv:»m as vidas dos cidadãos, e a segurança do Bstado : e 
não existindo mais o. justo recaio de que os três mencionados 
detidos sej»m inopinadamente attacados, antes que a força 
publica possa acud-r em sen soccorro, e prevenir as Ciílculaveis 
consequências de um m tim: Sou servido de ordenar que oa 
referidos Desembargadores do Paço Lriz José de Cirvalho e 
Mello, e João Severi «no Maciel di Costa, bem como o Almirante 
Rodrigo Pinto Guedes, possam voltar imra o seio de suas f milias, 
e entrar no exercício de seus empregos : não tendo sido delles 
removidos, por crine, erro, suspeita ou accusação alguma; 

Sorém sim e tão sò'nente por effeito diquella piternal e provi- 
ente protecção, com que cumpre acautelar pelos meios mais 
promptos o eíflcizes quinto de algum modo pôde comi»ro netter 
o publico socego, e a sei^rurança de cada ura dos h ibttantes do 
Meu Reino. Silvestre Pinheiro Ferreira, do Meu Conselho e Meu 
Ministro e Secretario de Estado doi Negoci- s Estrangeiros e da 
Guerra, o tenha assim entendido, e expeça as ordens necessárias. 
Palácio da Boa Vista aos 16 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade, 
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DECRETO — DE 17 de marçjo de 1821 

Crèa uma Contadoria na Intendência Geral da Policia. 

Sendo de absoluta necessidade estabelecer-se uma norma certa 
e invariável, para regular a receita e despeza, das rendas appli- 
cadas aos diversos objectos, que estão a cargo da Intendência 
Geral da Policia desta Corte e Reino do Brazil, e que tendo sido 
tratados de commum com o expediente da Secretaria da mesma 
Intendência desde a sua fundiçâ), não podia deixar de haver 
falta da competente escipturaçâo pela aífluencia, e multiplici- 
dade dos negócios, que correm por esta Repartição: K Querendo 
eu dar a este respeito aquella providencia» que exige o bem do 
Meu Reai serviço e boa arrecadação destes rendimentos, que são 
appl içados em beneficio publico : AttenJendo ao que Me rcpre- 
presentou o Dr. António Luiz Pereira da Cunba, do Meu Con- 
selho, e Intendente Geral da Policia desta C «rte e Reino: Hei por 
bem conceder-lhe permissão, pam que possi crear uma Conta- 
doria na mesma Intendência Gorai da Policia, organizada com os 
Oííieiaes, que necessários forem ; os quaes devem ser providos 
por proposta, que o dito Ministro deve fazer subir à Minha Real 
Presença ; seguindo-se nesta Repartirão o methodo estabelecido 
ixira a> de mais Contadorias do Reino, e co:n especialidade para 
u arrecadação da Fazenda do Senado de l/sboa, e para a dos 
Reaes Arsonaes do Exercito, Ci^oada pelo Alvar<á de 12 de Janeiro 
de 1802 ; regulando- se em tudo pel.i maneira determinada para 
o Real Krarlo na Caita de Lei de 22 de Dezembro de 1761, no 
que lhe fór api)licavel: podendo o dito Ministro empregar no 
expediente da mesma Contadoria os Olíiciaes da Secretaria da In- 
t(*ndencia, e vice-versa, quando assim o exigir o maior trabalho 
de qualquer das difiis lístaçõâs, pari não retirdar o seu relativo 
expediente. O mesmo Consolheiro Intendente Geral da Policia o 
tenha assim entendido, e f iça executar, propondo-Mv) as pessoas, 
que devem occupar os novos empregos, para Eu resolver, o qu' 
/"»r servido. Palácio do Rio do Jiueiro em 17 de Mirço de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



('ARTA REGIA — DE 20 dk mar^o de 1821 

l.>va o sjMo do Pi-ntico Ajudante aa Barrado Port j da Capitania do I*ará. 

Governadores interinos da Capitania do Pará. Eu El-Rei vos 
Envio muito saudar: Havendo tomado em Consideração a suo- 
plica que poz na Minha Real Presença Francisco de Paula 
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Sarmanho, 2^^ Tenente graduado da Armada Real, e Pratico 
Ajadante da Barra desse Porto, em que Me pedia fosse servido 
Conceder-lhe um augmento de soldo correspondente ao trabalho 
e responsabilidade que tem no exercício do seu logar, pelo qual 
vencia unicamente o de 10$000 mensaes: Hei por bem deter- 
minar que daqui em diante se lhe abone o dobro daquelle soldo, 
ficando vencendo 20í$000 mensalmente, que continuarão a ser-lho 
pagos pela mesma maneira que percebia aquelle antigo venci- 
mento. O que Me pareceu participar-vos para vossa intelligencia, 
e para que assim se execute sem duvida ou emlmraço algum. Ks- 
cripta no Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Mirçi de 1821. 

REI. 

Parji os (iovornaJores interinos da Capitania do Pará. 

DECRETO — DK 21 DK MARrO DE 1821 

'\«"t o Itífrap «lo Auilitor tias Tropas «lesta Còrt»* « Provincií. 

Tendo mostrado a experiência quanto se torna necossario crear 
o logar do Auditor das Tropas nesta Corte e Província, visto que, 
l>oIas ílifferentes incumbencins que tem o Juiz do Fora ilesta 
Cidade, assim como o Ministro, que serve de Ajudante no exer- 
cício da Auditoria das mesmas Tropas, não podem elles dar o 
preciso expediente aos Conselhos de Guerra, retardanilo-se por 
isso largo tempo em grave preju'zo da disciplina militar, e dos 
indivíduos que devem ser julgados: Sou portanto sorvido dis- 
pensar do exercido de Auditor ao referido Juiz de Fora desta 
Cidade e ao Ministro que serve de seu Ajudante neste emprego, e 
nomear para o logar cie Auditor de todas as Tropas dosta Corte e 
Província, assim como das que aqui se acharem destacadas, ao Ba- 
charel Francisco Xavier Furtado de Mendonça, que atô agora 
exercia este emprego na Divisão dos Voluntários Reaes, de que 
ficará desligado, tendo a mesma gradu ição militir, soldos e ven- 
cimentos, que pelo exercício deste emprego percebe o sobredito 
Juiz de Fora e seu Ajud mte. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e faça executar, expedindo os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro 21 de Março de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DBGRETO — DE 22 DB março db 1821 

Marca a gratiftc&cÃo que deve perceber o encarregado do Governo das ÃrmM 
desta Corte e Provincia. 

Não se tendo ainda determinado a gr itâcação que compete, e 
devo ter o ôeneral que estiver encarregado do Qoveruo das 
Armas desta Cô;te e Frovincla, e couviuio designar qual deva 
ser : Hei por bem determin-tr, tendo em vi^ta o qae fui estabe- 
lecido a setnelhanto respeito no Regulamento do Bxercito de 
Portugal relativa nente aos Genenes encarregados do Governo 
das Armis das diffírent^s Provindas, que o desta Côpte e Pro- 
víncia do Rio de Jiin<^iro tenha por este titulo e exercício a 
gr.ititicação de 200$000 mens.ies pai^os na Thesouraria Genl das 
Trt>p4is como respectivo soldo da pat<)nte que tiver, e as caval- 
gaduras e forr.igens que lhe couipeten. silvestre Pinheiro 
Ferreir.i, do Meu C.)ns'ílho, Ministro e Secretario de Kstado dos 
Negócios Bstr<ingeiros e da Guerra, assim o tenhx entendido e o 
f.iça executar com os deipachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em 22 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DBGRETO — DB 22 DB março db 1821 
Grda o iogar de Inspector Qeral dos Hospiiaes MUitar«s. 

Cumprindo ao Meu Real serviço, que a direcção de todos os 
Hospitaes Militares ora existentes ne^ta Corte tique comin^ttida 
ao cuidado de urn uiúci Inspector revestido de plena autoridade 
para propor ao M $u Governo, e com a sua approvação execatar 
todas as aller ç/!^es. reformas e mel lioramentoi, quejulgue ne- 
cess mos na appliciição do Regim^snto, que p.ir.i os Hospitaes Mi* 
li tares do Remo de Portuiral Fui servido condrmar por Meu 
Alvará de 27 de Março de 1805: B sen lo-Me conh *cido3, pelo sen 
longo e bom serviço, os grandes talentos e a illi*<ada proiiidade 
do Dr. Francisco Manoel de Paul t, Medico da Minha Re .1 Ca- 
mará, e Phisico Mór dos Meus líxercitos ; Hei por Dem no.neal-o 
Inspector Geral dos Hospitaes Militares ajst i Corte e Província, 
cessando d3sde logo a Commissâo, que sot)re elles actualmente 
exercem, em virtude das minhas Reaes Ordens, tanto a Junta 
Me iico-Cirurg'c;i- Administrativa, como o Cirurgião Mór dos 
Exércitos, ;is quaes aut lorid ides deverão immedíat imente fazer 
entrega legal de tudo quanto existe dei>aixo d i sua administra- 
ção, intendência e responsabilidide lo mesmo Phisico mór dos 
Exércitos, que, na fó^ma do citado Regimento, Me proporá as pes- 
soas, que devem occupar os legares no mesmo Regimento decre- 
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tados, preferindo sempre a quaesquer outros os que actua imeate 
Sfl acham empreendos, a menos que por effeito de irreguhir con- 
dncta se nào tennam tornado indignos de berem alli cons<Tvados. 
Silvestre Pinhe ro Ferreira, do Meu Conselho, e Meu Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, o 
tenha :&iim entendido e faça executar. Palácio da Boa Vista aos 
22 de Março de 1821. 



Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DK 23 DB março de 1821 

Declara cumo dividan nacionaes os desembolsos do Banco de Brazil para 
sopprir as urgências do Estado. 

Tendo o Banco do Brazil contribuido em ditferentes épocas 
com extra ordinal ios e avultados avanços ao Meu Real Erário, 
para supprir as urgências do Estado ; achando-se o mesmo Banco 
credor a differentes cofres públicos pelo desconto de letras 
firmadas pelos seus Thesoureiros, e pelo pagamento de despezas 
de obras, que deviam ser feitas pelos ditos cofres ; e conside- 
rando Eu, que não podia ser assas prompto o emholso de tão 
consideráveis quantias pelo producto das consignações, que se 
acham arl itradas ; querendo auxiliir proteger e flrinar hum 
estabelecimento de tão notória utilidade e necessidade para o 
bem commum e particular dos Meus fieis vassallos, e de tanta 
vantagem, para se poderem ter dispoaiveis do Meu Real 
Erário em tempos próprios as sommas necessárias ao prom[)to 
pagamento das despezas publicas ; desejando remover toda e 
qualquer desconfiança da solidez deste estabelecimento em conse- 
quência das suas transacções com o Meu Real Erário, e Estações 
Publicas: Hei por bem declarar como dividas nacionaes os des- 
embolsos do Banco do Brazil por semelhantes transacções, e a 
ellas responsáveis todas as rendas publicas deste Reino do 
Brazil, e os rendimentos, que tôm entrado nos diversos cofres 
públicos, que têm feito transacções com o Banco, ou a quem 
devam pertencer as despezas de obras por elle feitas. E para 
augmentar os capitães que devem servir a accelerar o pagamento 
do que a M^nha Real Fazenda deve ao Banco do Brazil ; Sou 
servido ordenar que immediata mente a Directoria Geral dos 
Diamantes faça entrar no cofre do Banco todos os brilhantes lapi- 
dados que se acham no Meu Real Erário, servindo-lhe de 
quitação o recibo do Thesoureiro do cofre do Banco, praticando-se 
o mesmo com diamantes, que para o futuro se forem lapidando, 
afim de que a Junta do Banco possa proceder à sua venda no 
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Brazil ou na Europa, onde fôr mais oonveniente, levando o seu 
producto à conta do credito da Real Fazenda : outrosim Sou 
servido ordenar que a mesma Directoria Geral remetia logo ao 
cofre do Banco todos os diamantes brutos, que não forem ne- 
cessários, para se entreter o trabalho da Fabrica do Lapidação 
estabeleciaa nesta Corte, e assim o pratique para o futuro, aflm 
do serem mandados vender pela Junta do Banco fora dos domínios 
da Minha Real Coroa, e onde mais convier, para ser igualmente 
applicado o seu producto ao pagamento da divida da Minha Real 
Fazenda. Finalmente para aar a mais decidida prova do quanto 
desejo remover a mais leve suspeita contra a solidez de tão útil 
estabelecimento, tenho resolvido de Meu motu próprio fazer 
entrar no deposito do Banco todos os objectos de prata, ouro, e 
pedras preciosas, que se puderem dispensar do uso e decoro da 
minha Real Coroa, esperando que os Meus fieis vassallos, imi- 
tando este Meu exemplo, dém ao Mundo uma prova, de que 
nenhum sacriíicio ô custoso aoi Portuguezes a bem da Causa Pu- 
blica, bem entendido que não poderá o tíanco exigir a commiásão 
dos objectos depositados por semelhante motivo. O Conde da 
Louzâ, D. Diogo de Menezes, do Meu Conselho, Meu Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, Presidente do Real 
Eríirio, o tenha a^sim entendido e faça executar, não obstante 
quaesquer leis, ordens, ou disposições em contrario. Palácio do 
Rio de Janeiro em 23 de Março de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO — DE 23 dk março de 1821 

Dá providencias .sobre a prompta expedição das Patentes Militares. 

Tendo subido à Minha Real Presença os escandalosos abusos 
que no despacho das Patentes Militares se está devassamente 
praticando pelas estudadas delongas, com que vários empregados 
nas Estações por onde ellas devem transitar, pretendem cons- 
tranger, e constrangem os agraciados a pagarem-lhes a sua 
illogal intervenção na promptiflc.ição dos registros, verbas e 
assignaturas, que pelas leis e estylos se fazem necessárias : E 
querendo Eu pôr termo a tão torpe trafico, de que ó victima 
aquella parte do Meu Povo que mais sacrificios faz pelo Meu Real 
serviço, sem exceptuar o de suas vidas : ao mesmo tempo que 
pela Minha Real clemência Hei por bem relevar do castigo de 
que se têm feito dignos aquelles empregados ; Sou Servido de 
Ordenar, que de ora em diante se remettam à Secretaria de Es- 
tado immediatamente aos Decretos de nomeaçlk) ou promoção as 
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suas respectivas patentes para se entiHjgarem desde logo, seiu 
passiv por mais nenhuma listação, ao agraciado, uma vez que 
elle mostro por um conheci niento em forma haver pago na Tho- 
souraria Geral das Tropas o total importe dos direitos o emolu- 
mentos que ora sao sujeitos a ]>agar nas differentes Estações por 
onde actualmente tjm de transitar. \\ pam que, apezar da dis- 
pensa deste transito, que pelo presente Decreto Hei por bem con- 
ceder, se verifiquem os fins com que ello se acha ordenado ; Sou 
Servido de Mandar, que daquelle computo pago pelo agraciado 
na Tliesouraria Geral, se não distribua a nenhuma das Ksta- 
ÇÕ3S a quota que iielas leis, estylos, pautas e tarifas lhe com- 
pete, emquanlo pelo chefe do ctida uma delias não fôr a t tes- 
ta do acha r-se ai li praticado o assento, verbn, ou registo por cuja 
razão as patentes são actualmente obrigadas a fazerem aquelle 
transito, para o que a Secretaria de Estado deverá ter feito a 
to<las as outras Estí»Ç(5es, a necessária participação da entrega da 
patente ao agraciado, que pela simples apresentição delia será 
log:o admittido, tanto ao exercício das suas Amcções pelo respe- 
ctivo General, como ao gozo dos seus vencimentos na correspon- 
dente Thesouraria. Silvestre Pinheiro Ferreira, do Meu Conselho, 
e Meu Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Guerra, o tenha assim entendido e faça executar. Palácio 
da Boa Vista aos 23 do Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 26 de março de 1821 

Concede perdão aos criminosos de de^rçÂo simples, dos differentes C)rpO!< 
do Exercito, por occasião do baptismo do Principe da Beira. 

Querendo, por occasião do baptismo de Meu muito amado e 
prezado Neto o Principe da ISeira, Usar dos effeitos da Minha 
Real clemência com os militares dos differentes corpos do Meu 
Exercito, que tiveram a infelicidade de desertar apartando-se 
das suas Bandeiras : Hei por jjem perdoar-lhes o crime de 
deserção simples , que tiverem comraettido , apresentando-se 
elles dentro ae seis mezes contados da data da publicação deste 
Decreto. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, 
faça publicar e executar, expedindo as ordens que forem neces- 
sárias. Palácio do Rio de Janeiro em 26 de Março de 1821 . 

Com a rubr'ca de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 26 DB março de 1821 

CoDcade perdão aos criminosos de deserção sinples, dos Corpos da Marinha 
e Brigada Real, por occasiáo do bapiisno do Príncipe da Beira. 

Querendo, por occasião do baptismo do Meu muito amado e 
prezado Neto o Priucipe da Beira, Usar dos effeitos du Minha 
keal clemência com os indivíduos dos Corpos da Marinha e 
Bri^^ada Keal, que tiveram a infelicidade de deaertur do Meu 
Real serviço : Hei por bem peidoar-liies o crimo de deserção 
simples, que tiverem commettido, aprese ntando-se dentro de 
seis mezes contados da data da publicação deste Djcreto. O 
Conscliio Supremo Militar o tenlia assim entend'do, faça publicar 
e executar, expedindo as ordens que forem necessárias. Palácio 
do Rio de Janeiro em 26 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO — DB 26 de março de 1821 
Sobre a Divisão dos Voluntários Reaes d*ii^l-Rei. 

Constando-Me não ter sido geralmente entendido o verdadeiro 
espirito do Mju Real Decreto do 1° de dezembro próximo 
passado, pelo qual Eu Houve por bem determinar que, attentas 
as círcum^tiincias em que se achava a Divisão de Voluntários 
Reaes d*r^l-Rei, relativamente ao Exercito estacionado no Reino 
de Portugal, se houvesse de considerar como desligado delie, 
tanto para a ordem das promoções, como para o pagimeuto dos 
soldos : Sou servido de declarar, como pelo presente declaro, 
que a Minha Real intenção não se estendeu mais a determinar 
quo a dita Di\ isâo ficas ie por aquelle Decreto desmembrada do 
Exercito de Portugal, a que pertence, para mus se não tornar 
a reunir a elle, pois antes é da Minha soberana vontade que, uma 
vez concluídos os im|)ortantes serviços que ella ô chamada a 
prestar, como tão heroicamente até ao presente tem prestado no 
Paiz que actualmente occupa ; torne a regressar para o Exercito 
de Portugal, de que somente Hei por bem que cesse entretanto 
de fazer {'arte, debaixo dos dous mencionados respeitos ; a saber: 
primeiramente que os soldos e mais despezas sejam pagos pelo 
Meu Real Erário do Brazil, sem dependenci i dr)s fundos que em 
Portugal a esse flm se achavam precedentemente consignados, 

Sor Eu Me Haver dignado de mandar applíc il-os para objectos 
e mais immediato interesse àquelle mesmo Reino ; e em se- 
gundo logar, que não tendo o Exercito nelle actualmente esta- 
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eionado parte alguma nas fadigas militares com que se tem 
coberto de gloria a dita Minha Divisio de Voluntários Reaes, 
não era justo que por sua contemplação se demorassem as pro- 
moções da mesma Divisão : tanto por ser esta a natural e mais 
digna recompensa dos extraordinários serviços de campanha, 
como porque este prompto provimento dos postos se faz em tal 
CASO, mais do que em tempo de paz, essencialmente preciso para 
a promptidào o regularidade do serviço. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido e façx executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em 20 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestadc. 
DECRETO — DE 20 DE marco dh 1821 

roiicc<líí una pensão a ca<l.i u'itu <la» filhas do falleci'!-) Capitão Uo Kt-agati 
.lorj^u ThoiiipHon. 

Attondondo â snpplica quj novamente diri^^Iu à Minha Real 
Presença D. Thorczii Saur.i Thompson, viuva do Cipitão Ic Fra- 
gata Jorçe Thompson ; Hei por bem fiizer mevc*» a cada uma das 
quatro íilhas que lhe licaram por ralleniniento de seu marido do 
inna pensão de 50í5(.)O0 annuaes, que ordeno lhe síjam pigos polo 
Erário Rogio desta Corte. O Conde da Louzu, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario do Estado dos Negojios da Fazenda, e 
Prt^idente do Real Erário, o tenha a.isim entenflilo, o o faça 
executar com os despachos necess\rios. Palácio do lí io do Janeiro 
em 20 de Março de 18M . 

Com a rubrica de S ia Magestade. 

CARTA REGIA — de 28 dh março de 1821 

Approva o auto do jiiraineuto prestado na capital da IVovinc a da lahia & 
Coostituição qua pstão fazendo as Corte» de Portiiíjal e ig lalmenle as noinea- 
«;ões para o G ívcruo Provisional. 

Presidente e Membros da Junta Provisional do Governo da 
Bihia. Eu El-Rei nos Envio muito saudar. Te ido sido sempre 
03 Meus constantes desvellos o bem e augmeiito da Monarchia, 

3ue Deus confiou aos Meus caid:uios e governo, e prosperidade 
e todos Meus vassallos, que muito consiste na conservação da 
ordem e traquillidade ; não Me poliam ser indiíTerentes nem os 
Parte II 1821 4 
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acontecimentos de Portugal, nem os ancíosos desejos dos Meus 
Tasaalios do ver melhorad i a forma do Governo, elevando-se a 
Monarchii Constitucional. Sendo iK>róm este ol^ecto de tanta 
in-portanci t e consileração, exibia as mais serias meditagOes e 
eoiubinagões pat'a«|ue, sem se offender essencialmente o dep >sito 
Sn grado da Autoridade lieal, que Evi devo deixar illeja a Mtíus 
Au^uito.> Siiccessores, s^) couse /ui>s^ m os resultados felizes de 
um Governo Representativo solidamente constitui do, no qual, 

Sor meio de uma b^m ent-endida e reciproca i influencia dos po- 
eres, que constituem a soberani *, se estabelecessem solidamente 
as bises de mn i bem r^^gulida liberdide civil e politio, com>a- 
tivel com o império fias leis, manuten^o da ordem, e socego pu- 
blico e felicidide comm.mi, B quindo Eu jà havia mand do dar 
as providencias que ^^areceram justi^ e aiequulas pira coiiso* 
lidar o Phrono, e assegurar a felicidade de todos os Meus vas- 
sallos, não iicsitei,i)eIos desejos de conlescender com os votos dos 
Meus vasi lios, de adopt.ir e jurar no dia 26 de Fevereiro pró- 
ximo passido a G mstituiçâo q\i i se está formando nas Cortes Bi- 
traordinarias congre -iradas em Lisboa, para ter log »r em todo o 
Meu Reino Unido, e goz rem iguilmente dis vantagens delia 03 
habitai! t a d j.s três liei nos. Kavando-se porém aiUeeip^vdo os dessa 
Província, tomando a resolução que Me particip les em a vossa 
cartado 12 dito, a qual dir çindo-se ao mt^smo âm, e pelos 
mesmos motivos, veiu a coincidir, e conformar-se com a Minha 
Real deliberação, que jà vos Mmdei communicar por a\\so 
de 26 de Fevereiro, que foi circular para to las as Províncias 
debte Reino e Domínios : Sou servido approvar o auto de jura- 
mento, a nu • se pr'>cedeu no dia 10 d. to noi Paços do Concelho 
deiS.i cid .de, cuja copia íizestes subir á Minha Real Presença, e 
igualmente as vossas nomeações p ira o Governo Provisional 
dessa Província ; náo Me restan lo mais do que re^^ommendar-vos 
a vossa maior vigilância, não só para que se empregue a nec^^s- 
saria moderação e exacçáo na distribuição da juitiça, e em toilos 
03 ramos di publica administração, mas t>imbein pira que se 
não diisolva a união com as m.is parte» deste Reino do Brazil^ 
como base essencial para firmar e consolirlar a que Etab«l<^ci 
pela Carta de Lei de 16 de Dezembro de 1815 com as de Portugal 
e Alg»rves, e que Fiz proclam r nesta Corte no memorável 
dia ^ do passado. B Bspero do vosso zelo pelo bem pu lico, e 
pela prosperidade desta M')narchia, que diryaes nesta confor- 
midade o espirito publico, e conserveis a ordem e tranquillidade 
que devem gozar os habitantes dessa grande e rica cidade e Pro- 
víncia, a quem muito prezo pela sua importância e serviços, e 
até por sor a primeira p irte destes vasto» Estados a que aportei 
com grande re^osijo publico, e satisfação Minha. Escripta no 
Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Março de 1821 . 

REI. 

Para o Presidente e Membros da Junta Provisional do Go- 
verno da Bahia. 
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DECRBTO — DE 28 DB março db 1821 

Declara as attribuições do Procurador Fiscal do Real Erário. 

Havendo nomeado ao Desembargador Sebastião Luiz Tinoco 
da Silva pura Prt»curador Fiscal do Meu Real Erário : Sou ser- 
vido declarar que como tal lhe compete promover e representar 
todos os nng ícios, que occorrerem ou lhe forem encirregculos 
pplo p4'esideDte do lie il Eririo. pura o que assistirá, qn.in«io fôr 
necessário, na Mesa d^lle, e poaei'á ir às su »s Contadori »s, aonde 
se lhe confiarão todas as cl • rezas próprias para o conlieci mento 
dos mesmos negócios respondc^ndo antes do Procurador dt Minha 
Real Coroa e Fazendn, e observando em tudo o mais que a 
semelhar) tes cargos esta inmimbido pelas Leis e Reiri mentos da 
Fazenda, e por eite emprego vencerá o ordenado de 800$0.K), que 
lhe será pago pela folha do Erário d^sde o dia em que principiou 
a ter exercício. O Conde da Louzã, D. Diogo <le Menezes, do 
Meu Conselho, Meu Ministro e Secretario de i^^stado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Keal Erário, o tenha a. sim entendido 
e faça exeontar. Pai icio do Rio de Janeiro em 28 de Março 
de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade . 

DECRETO — DE 28 DE MARÇ» DE 1821 
Manda contraiiii' uiu omprestimo em favor do Banco do Brazil. 

Tendo declarado, por Decreto de 23 do corrente, como divida» 
nacionaes os desembolsos do B inco do Brazil a favor de diffe- 
rentCo cofres régios, augmentando outro:»irn os C'pitaes que 
devem servir a accelerar o pagmiento Io que especi;ilmente lhe 
deve a Real Fazend i pela maneira que na mesma occasião Fui 
servido indicar, mandando igu>lmente entrar no deposito do 
mesmo Banco todos os objectos de prata, ouro e pedras preciosas 
que se pudessem dispensar do uso e decoro da Minha Real Corda ; 
considerando comtudo que o pagamento da divida total, não pôde 

S regredir tão promptaniente, como cumpre oo restabelecimento 
o credito do mesmo Banco, e ainda menos por á sua disposição 
a quantidade de numerário que lhe é necessário para fazer face 
ás urgências do Estado : Tenho resolvido mandar abrir nas 
Praças da Europa, onde mais vantajosamente se possa concluir, 
um empréstimo por ora de seis milhões de cruzados, servin- 
do-lhe de especial hypotheca todas as rendas da Provinda de Rio 
de Janeiro, e em particular as da sua Alfandega, onde se ha de 
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assentar a anDuidade que se offcrecer, assim para o pagamento 
dos juros, como para a amortização do capital emprestado, 
segregando mensalmente, ou por trimestre, a quota parte corre- 
spondente à referida annuidade. As entradas deste empréstimo 
serão feitas nos cofres do Baínco do Brazil, por viv de saques ou 
remessas, segundo parecer mais conveniente à casa de commercio 
da firma de Joaquim Pereira de Almeida e C*, á qual tenho 
incumbido a direcção deste empréstimo, e em particular ao sócio 
delia, João Rodrigues Pereira de Almeida, do Meu Conselho, 
Deputado da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e 
Navegação deste Reino do Brazil, expedindo-se pela Secretária 
de Estado competente a Credencial do estylo, para que o men- 
cionado sócio, e no seu impedimento qualquer outra pe ;soa ou 
7>essoas pela dita casa autonsadas, haja de negociar este emprés- 
timo na Praça de Londres, ou em qualquer outra da Europa, em 
beneficio do Banco do Brazil, e debaixo da garantia da Fazenda 
Real e Publica. O Conde da Louzã, D. Diogo de Menezes, do 
^leu Conselho, Ministro o Secretario de Estado dos Negócios da 
Tazenda e Presidente do Meu Real Erário, o tenha assim enten- 
dido e faça executar expedindo as instrucções e ordens que forem 
necessárias, por este decreto somente sem embargo de qualquer 
Leis ou disposições em contrario. Palácio do Rio de J melro em 
28 de Março de 1821- 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
ALVARÁ — DE 29 DE março de 1821 

Kncarrega ao Conselheiro João Rodrigues Pereira de Aluieida da uesociacão 
de un enprestiiuo a favor do Bauco do Brazd. 

D. João por Graça de Deos Rei do Reino-Unido de Portugal e 
do Brazil e Algarves, etc. : Faço saber aos que este Alvará 
virem : Que tendo Eu resolvido abrir nas Praças da Europa em 
íavor do Banco do Brazil e debaixo d.v garantia da Fazenda 
Real e Publica um empréstimo até vinte milhões de cruzados, 
conjuncta ou separadamente em empréstimos parciaes, na ma- 
neira das lustrucções que Tenho mandado ordenar pelo Meu 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, Fui 
íjervido de commetter a negociação deste empréstimo à casa de 
commercio de Joaquim Pereira de Almeida e C», estabelecida 
na cidade de Lisboa ; e de encarregar particularmente ao sócio 
da mesma casa João Rodrigues Pereira de Almeida, do Meu 
Conselho e Deputado da Real Junta do Commercio deste Reino 
do Brazil, de fazer naquellas praças onde pareça mais vantajoso 
á Minha Real Fazenda, todas as transacções, tratos e ajustes, 
que na couiòrmidade com as mencionadas Instnicções lhe care- 
cerem próprias e adequadas a conduzir e firmar a Convenção do 



DECRETOS, CARTAS K ALVARÁS 53 

referido empréstimo, debaixo das cautelas e hypothecas, que 
depois da garantia geral da Nação, e a arme segurança da 
Minha Real palavra lhe devem servir de base : Pelo que mando 
ao Presidente do Meu Real Erário, Conselho da Minha Fazenda, 
e a todas as autoridadas a quem o conhecimento deste pertencer 
que o cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar, nâo 
obstante qualquer Lei era contrario, corao Alvará passado pela 
Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, ainda que o 
seu eflTeito haja de durar mais de um anuo. Palácio do Rio de 
Janeiro aos 29 de Março de 1821 . 

REI com guarda. 

Silvestre PM eiró Ferreira. 

Alvará pelo qual Vossx Magpestade ha por bem commetter á 
casa de commercio do Joaquim Pereira de Almeida, e C*, de 
Lisboa, e de encarregar no sócio da mesma cnsi, o Conselheiro 
Joáo Rodrigues Pereira do Almeida da negociação de um em- 
préstimo a favor do Banco do Brazil debaixo da garantia da 
Fazenda Real e Publica, na forma das suis Instrucções. 

DECRETO — DE 29 de marco de 1821 

Nomeia a João Ferreira da Cosia Sampaio Directf>r da Real Fíizciií1;i na 
Junta do Bano do Drazil. 

Não podendo continuar João Rodrigues Pereira de Almeida, 
do Meu Conselho, e Deputado da Junta do Commercio, a servir 
de Director por parte da Minha Real Fazenda na Junta do Banco 
do Brazil, em razão da importante Commissão de que Fui servido 
encarregal-o, pelo Meu Decreto de 28 do corrente mez de Março: 
Hei por bem nomear em seu logar a João Ferreira da Costa 
Sampaio, Contador Geral e Ajudante do Thesoureiro-mór do 
Real Erário; e ampliando o numero dos empregados na Com- 
missão que Fui servido croar, pelo Meu Decreto de 5 do corrente 
mez : Hei outrosim por bem ordenar que os Directores do Banco 
do Brazil, nomeados em a sua Assemblóa Geral, faç:im parte da 
mesma Commissão, e a ella fique competindo privativamente o 
exame do est \do actual do Banco, para Me ser presente pela 
Repartição do Meu Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda, Presidente do Real Erário, juntamente com o plano 
que parecer mais próprio para conservação do seu credito. O 
Conde da Louzã, D. Dioço de Menezes do Meu Conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negucios da Fazenda, Presidente 
do Real Erário, o tenha assim entendido e fhçi executar não 
obstante quaesquer leis ordens e disposições em contrario. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em 29 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 31 de março de 1821 

Manda entrag^ar as cúQsigaacões estabelecidas para a manutenção do Hospital 
Militar ao Contador Fiscal José Joaquim da Rocha. 

Havendo, por Decreto de 22 do coiTente raez, Nomeado para 
Inspector Gerai dos Hospitaes M.li tares da Corte e Pri»vincia o 
Dr. Francisco Manoel de PauLi, Medico da Minha tieai Camará 
e Physico Mór dos Exércitos, cessando em consequenci • desde 
logo a commis^ão que sobre elles tinliam, tanto a Junt;i Medikjo- 
Cirurg^ca e Administrativa, como o Cirurgitlo-Mór do» Exércitos : 
Sou ora servi <o determinar que as consignações estabeiecidas 
para a manutenção dos mesmos Hospitaes sejam d^qui em diante 
enlregues no Ei'ario Régio ao Cont do" Fisciíl, José Joaquim da 
Rocha, ou à pessoa que app irecer autoi isada por elle, por ser o 
primeiro Chefe da Fazenda, a cujo cargo está a receita « des[>eza 
e fiscnlisaçâo de t( das ns contas. O Conde de Louzã, D. DioffO 
de Menezes, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estaao 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Real Erário, o tenha 
assim entendido e faça executt>r. Palácio do Rio de Janeiro 31 
de Março de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO — DE 31 de março de 1821 
Gréa na Alfandega do Pará uina Mepa de Estiya. 

Havendo ordens^do por Decreto de 12 de Abril de 1810 que na 
Alfanílega desta cidade se fizesse em Mesa separada o Despacho 
por Estiva de diversos géneros, assim para facilitar a prompta 
expedição do commercio nacionil e e-.trangoiro, como pai-a ser 
melhor e mais segura a arrecada(;ão dos direitos ; e Attondendo 
a que na Alfandega do Pará ô í»or iguaes motivos muito conve- 
niente adopta r-se o referido methodo : Hei por bem cre»rna 
mencionada Alfandega do Pará uma Mesa de Estiva, com um 
Administr idor, um Escrivão, e dous Feitores, que Eu Hjuver 
por bem nomear, além dos Guardas que forem necessários, ven- 
cendo todos esses Offlciaes os mesmos ordenadas que vencem os 
da Alfandega do Maranhão, e ohservando-se qunnto ao despacho 
dos géneros, e todo mais expediente da referida Mesa. o mesmo 
que pelo Decreto de 13 de Miio de 1811 Fui Sorviílo determinar 
para a sobredita Alfandega do Maranhão. O Conde da Louzã, D. 
Diogo de Menezes, do Meu Conselho, Ministro e S -crctario de 
Estado dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Real Erário, o 
tenha assim entendido e faça executar com os despachos necesh 
sarios. Palácio do Rio de Janeiro em 31 de Março de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DB 31 db março db 1821 

Marca os vencitrentos dos empregados dos hosptaes militares desta CArte. 

Havendo Eu, por Decreto de 22 do c^irente mez, mandido 
otíservar nos Hospit les Militares desti Corte o l{.efçiment>, que 
Fui servido connrmsir paia os Hospitae> Milita rí»s do Keíno do 
Portugal, pelo Meu Alvará de 27 tle Março de 1805, comaquellia 
reformas e rnflhor-amentos, nue se julga^^s^^m nec^essarios na soa 
applicação ; Sou onv >erviiion«terminar. que ij^u 1 mente se h ija 
de pôp em vigor o Alvará de 14 de Junho de 1816, na parte, que 
é relativa :ios veudnientosdos Kmprepía is no.-» mesmos Hosi^it^e^. 
Silvestre Pinheiro Ferreira, do M u Concelho, Ministro e Secre- 
tario de Estaito dos Negócios dos Estrangeiros e d > Guerra* o 
tenha assim entendido e faça executar. Piílac.odo Riod« Janeiro 
em 31 de Março de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

ALVARÁ — DE 4 DE ABRIL DB 1821 
Condecora os Conselheiros de Guerra com o titulo de seu Conselho 

Eu El-Rei F. ço salier aos que este Alvará virem : Que Attei^ 
dendo â preeminência, e re^ulías, de que goza o Conselho de 
Guerra, e a graduação Militar «'os Membros, que o compõe : Hei 
pop leni, e Me Praz, que os Conselheiros do mesmo Conselho, 
assim os que presenten.ente o são, com os que )>ara o futuro 
houver, sejam condecoiados com o Titulo do Meu Conselho, ex- 
pedindo-se as suas Cartas pela Repartição competente. 

Esle ho cumprirá como nelle se contém, sem embargo algum: 
E valera como Carta passada pela Chanceliaria, ainda que pop 
ella não ha de passar, e o seu effeito haja de durar mais de um, 
e muitos annos, não obstante as Ord n çOes em contrario. Dadé 
no Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Abril de 1821. 

REI com guardft, 

Ignacio da Costa QuimeUm, 

Alvará, por que Vossa Magestade Ha por bem que os Conse- 
Iheiros de Guerra sejam condecorados com o Titulo do Seu Goi^ 
selho: na forma acima exposta. 

Para Vossa Magestade ver. 

José Balbino de Barbosa Araújo o fez escrever.— Epifânio 
José PedrOiOo fez. 
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DECRETO — DE 5 DB abril de 1821 

Otèíi o logard?! Ajudante do Pagador dos At*niazons Reaes d;i Marinha. 

Attendendo ao que me representou José de Souza Neto, Pa- 
gador dos Armazéns Reaes da Marinha^ c convindo que elle 
tenha uma pessoa, que o ajude no trabalhoso exercício do seu 
emprego: Sou Servido nomear para seu Ajudante, logar que Hei 
por bem crear para este effeito, a seu sobrinho e genro Hen- 
rique José do Carmo Neto, que não perceberá ordenado algum 
por este titulo. Joaquim José Monteiro Torres, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha, e Do- 
mínios Ultramarinos, o tenha assim entendido, e o faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em 5 de Abril de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 9 de abril de 1821 

Concede ao Almiranto Rodrigo Pinto Guedes a supervivencia da pensão quo 
pptce'»© a favor de sua mulher e filhas. 

Havendo tomido em consideração o que Me foi presente em re- 
querimento do Almirante Rodrigo Pinto Guedes : Hei por bem 
conceder-lhe a supervivencia, que pede, da pensão de 500$000 
poranno, de que lhe tiz mercê pelos seus serviços praticados na 
Esquadra do Mediterrâneo, para se verificar a favor de sua 
mulher, e por fallecimento desta em suas filhas D. Constança 
Smissaert Pinto e D. Maria Thereza Smissaert Pinto, repartida- 
mente por ambas, e com supervivencia de uma para a outra. O 
Conde da Louzã, Dom Dio^^o, do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Real 
Erário, o tenha assim entendido e o fuça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro eni 9 de Abril de 
1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 9 de abril de 1821 

Aiinexa á Vara di Intendência do Ouro o lo^ar de Govcinador da Com- 
panhia Gorai da Agricultura da> vincas do Alto Do iro. 

Hei por bera que flque annexo á Vara da Intendência do Ouro 
desta Provincia o logar de Conservador da Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro, como se achava antes do 
Decreto de 21 do Outubro de 1819, que conferiu o mesmo logar 
ao Dr. Lucas António Monteiro de Barros. A Mesa do Des- 
embargo do Paço o tenha assim entendido, e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 9 de 
Abril efe 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



ALVARÁ' — de 10 de abril de 1821 

Kestitue ao Senado da Camará do Rio de Janeiro o go/o de 8en'»nri > das t»'r- 
rasde suas primitivai sesmarias do qual fora desapossado por um Acordilo 
do Juízo dos Feitos da Coroa e Fazenda que fica nullo e cassado. 

Eu El-Rei Faço saber aos que o presente Alvará com for^a do 
Lei virem : Que em Consulta da Mesa do Desembargo do Paço, 
a que mandei proceder, sobre os requerimentos que dirigiram íi 
Minha Real Presença os Oííiciaes da Camará, e alguns moradores 
desta Corte, Me foi presente que era justiíicada, e fundada em 
razão e justiça a queixa que uns e outros faziam do Acórdão 
de 20 de Junho de 1812, proferido no Juízo dos Feitos da Minha 
Coroa e Fazenda, pelo qual se julgaram nullos todos os afora- 
mentos, que a Camará fizera dos terrenos com prehend idos nas 
primitivas sesmarias, concedidas pelo Capitão-Mór Governador 
Estacio de Sá, em 1565, ampliadas, e augmentadas com mais seis 
léguas em quadra na éra de 1567, pelo Governador Geral Mem 
de Sá, e todos os mais, que os empnyteutas, e arrendatários da 
Camará fizeram depois, pelo único fundamento, de que sendo 
dadas para pastos, rocios, cultura, e logradouros desta Cidade, em 
proveito commum dos seus povoadores e habitadores, sem foro, 
pensão, ou outro tributo, salvo o dizimo a Deus, ã Camará, emphy- 
teutas, e sub-emphyteutas, obraram contra direito, emprazaudo, 
e arrendando os sobreditos terrenos com pensões, que arbitraram, 
o que involvendo nullidade insanável nos primordiaes contratos, 
celebrados contra as expressas condições das mencionadas ses- 
marias, não só os tornava nullos na raiz, mas todos os que so 
fizeram depois, como dimanados de origem reprovada por direito, 
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ordenando-se por estes ftindamentos, que a Camará perdesse os 
fôro^, e (jue os actuaes possui lores Hciíssem retendo os terr<»nos 
como seus, conseguindo dos Offlciaes da Gamara titules i-espe- 
ctivos livres de pensão al»íuma: propondo-se-Me na referida 
Conáult', que se devia mand«r ciíssur e annullar aqui^lle sobre- 
dito Acor Ião, como proferido contra a razão e direito, e coni 
ma^ife^to piejuizo da Gamar i, e dos mais e npliyteutas e arren- 
d it »ros: i-or quanto, se deviam entender valiosos os aforamentos 
primitivos, ou porque a clausula de ser livre de pt^nsãi», ou foro, 
o terreno das sesmarias era relativa só aos Oíflciaes da Gamaa, 
que representavam os mor .dores dn Cidade, para que o hou- 
vessem í?em pairar cousa alí^^uina, como parecia colher-se da letra 
das mesrnas sesmarias, e nunca se podia entender das alheações, 
que a Gamara houvesse de fazer desses terrenos, em virtude da 
a'lmini^traçáo quo llie ctmfere a Lei do Reino, o que é permit- 
tidoa qualquer sesmeiro; ou porque se deva presumir que ella 
teVíí faculdade expressa para isto, posterior ás sesraari :S, se- 
gundo se colhia do silencio dos Povos, que nunca re juereram ; e 
das Autorid.ides, que nun.a ved irara, nem estorvaram taes 
aforamentos, e de muitas coníirmações destes, e outras resolu- 
ções dos sen hores Reis Meus Augustos predí^cessores, expedidas 
pel » Cv")nselho Ultramarino, e principalmente das Provisões de 
12 de Julho, e de 26 de Janeiío de 1728, em que se diz, que os 
Offlci.ie^i da Gamara allegiram, que por mercê, que lhe> fora 
conc-dida, tinham f «culdade para afor ir as terras desta Cidaxle, 
e uma légua ao redor, e que as Cartas ou Provisões, que a 
outorgiram, se queimaram no incenilio, que soífreu o Archivo 
dl Gamara no anno de 1790, além da presumi 'ção de dirieito 
ác rca das cousas antigas, que se buí)põe feitas com legalidade; 
ou porque eatava prescripto o direito de requerer contri os 
referidos aforamentos, pr?la posse de mais de dous séculos, em 

Sue estava a Gamara, de os fazer com jus*o titulo, que é o que 
á em geral a lei do Reino a estas corporações soure a adminis- 
tração dos tens do Concelho, e com hoa fé, pois que não podia 
jam is considerar-s ' má em uma corpor.ção pui)liCH, que possua 
e administra em nome, e em proveito do publico ; ou [X)rque se 
devem reputar t»eá contratos bem e regularmente f« itos e 
legilisa 'os em virtude dos Alvarás de 10 de Fevereiro de 1654, 
do 15 de Julho de 1744, declarados pelos de 26 de Ontabro de 
1745, e 23 de Julho de 1745, e de 23 de Julho de 1766, e de 27 
de Novembro de 1804, pnncip Imente pelo de 1745, em que 
express «mente se ordenou que flciíssem vigorando taes contratos 
feitos pelas Gamaras, ainda sem os requi^itos' da lei, e su.jsís- 
tindí» as pensões, e foros ajustados; accrescentando-se na men- 
cionada consulta, que ainda quando não houvessem totlos estes 
motivos tão ponderosos, se deviam sustentar ostes foros por 
pouco gravosos aos psssuidores, e p >r muito úteis á Causa Pa- 
blica ; pois que se applicíivam e4es rendimentos, qie fizem 
parte das rendas do Concelho, às obras publicas delie ; e peloaae 
tocava ao julgado no Acórdão do Juizo da Coroa, a respeito dos 
emphyteutas, e sub-emphyteutas da Gamara, era sobremaneira 
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injusto que, sendo licito aos sesmeiros depois de empossados, 
alhear por qualqm^r maneira os terrenos, náo pudesse a Gamara 
emphyteuticar, e os era^.hy tentas sub-emprrzar e celebrar quaes- 
Quer outros contratos lícitos po direito, e que viessem os possui- 
aores sein titulo v .lio.^o a ser senhores de ambos os domínios 
directo e útil, sem consolidação juridicji, e os perdessem ««m 
facto sea, e sem os alienarem os senhores dos terrenos que os 
houveram por hermi^a, dotes, partilhas, compras, e outros 
titules oiieroíos, para irem haveres preços daquelles, de quem 
os tinham, com renhidos e porílobos ph-itcís, de que se origina- 
riam prejuízos, dissençõos, e distúrbios prejurliciaes í^o socego e 
tranquill idade publicii ; convindo, por tão ju>tirtcados motivos, 
que I u Provesse este negcno de promjito e efflcaz r<'medio, 
mandando annullar o referiílo Acordào do Juizo dos Feitos da 
Corò-i, dando pr»»videncias legisl tivas que terminassem esta 
contenda, e de>sem socego e tranquill dade ao Povo : E To- 
mando em consideração este importante negocio, e todo o refe- 
rido na sobredita Consulta, eo quanto convém jo interesse 
publico a certeza e e^tibiiidade dos domínios e do direito da 
propriedade, base de to^la a legishiçao civil, e de que nasf^em 
imme<iiritamente o augmentu e progressos da agricultura e po- 
voação : Querendo desde já evitar as perturbações, excessos, e 
demasias, que têm pratica<lo alguns dos foreiros e arrendatários 
allucin dos com a arbitrari i jurispru lencia estabelecida no 
Acórdão, que fez o objecto das justas representi.ções, quesuUram 
à Minha Real pres(m(;a, e que continuai iam outros n praticar 
si ])or mais tempo não hoives.-^e prompta e ultima decisão deste 
importante negocio, p!*oseguindo-se nos embargos, e outros 
recursos ordinários : usando a estes fins do domínio eminente 
que Me compete, como Soberano, para regular o dos M-us fleis 
vass'illi>s, rlrmando-o, e seguranHo-o em bases tlrmes e estáveis, 
e unindo o seu particular interessa com o do hem puí)lico, esta- 
belecendo ao mesmo tempo regnis fixas da legislação da emphy- 
teusLs para augmento da agricultura, e povoação, unido cora a 
estibilidade e segurança do direito de propried de tão recom- 
mendavel na sociedade civil : co:iformando-Me com o parecer 
daditi Consulta, em que foi ouvido o Procurador de Minha 
Coroa e Fazenda : Sou servido determinar o seguinte : 

I. O Acórdão proferido no Juizo dos Feitos da Minha Corda e 
Fazenda em 20 de Junho de 1812 nos Autos, entre partes, os 
moradores, e Offlciíies da Camar i desta Corte, se deve entender 
nullo, ciSH ido, e de nenhum effeito, como se nunca fosse pro- 
ferido, pondo-se perpetuo silencio na causa, e guardando-se a 
este ílm os Autos na Seoretaria da Mesa do Desenibargo do Paço, 
para nunca mais se fazer uso algum delies. 

II. Todos os aforamentos dos terrenos desmembrados das 
mencionadas sesmarias, feitos pelos Oíflcií es da Camará antes e 
depois dos Alvarás de 26 de Outubro de 1745, e de 23 de Julho 
de 1766, até ao presente, se entenderão legitimes, validos e 

f)roceJentes com os foros que se acham estipulados, e com o 
audemio da quarentena, na forma da Lei do Reino, ainda quando 
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não estejam feitos com as solemnidades que em direito se re- 
querem, reduzindo-se todos a aforamentos perpétuos, posto que 
se achem de facto celebrados em vidas. 

III. Igualmente ficarão sendo valiosas, legitimas e piXK»- 
dentes todas as sub-emphyteuticações, locações e arrendamentos, 
queos respectivos em phyteutas, e sub-emphy tentas tiverem feito, 
e celebrado com quaesquer outras pessoas, das ditas porçõ3S des- 
membradas dos mencionados aforamentos, ou prazos, para nellas 
se ediâcarem casas, e para formarem quintas ou chácaras, ou 
fazerem qualquer género de cultura, ticando, porém, todos estes 
contratos, qualquer que seja o seu nome ou natureza, reduzidos 
a aforamentos i)erpetuos com o.s mesmos foros, ou pensões esti- 
puladas na pessoa de cada um dos actuaes possuiaores e seus 
mturos successores ; afim de estabelecer-se solida e regular juris- 
prudência nesta matéria, e evitar os abusos, e despotismos, que se 
tem praticado, despejando-se os locatários, que se deviam reputar 
perpétuos, por meio de lesivos pagamentos de bemfeitorias. 

IV. Não querendo os actuaes emphy tentas, ou arrendatários 
conservar-se na posse dos referidos terrenos por estes Titules de 
aforamentos perpétuos, com o motivo de lhes parecerem excessi- 
vos os foros estipulados, ou por qualquer outro, podel-os-hão 
largar e deraittir aos Officiaes da Camará, ou aos outros proprie- 
tários, de quem os houveram, para estes livremente os aforarem 
aquém quizerem, e com os foros, que ajustarem, sem que os 
actuaes possuidores s : reputem ter direito para intentarem em 
Juizo qualquer acção, afim de se reduzirem a menos os ditos 
foros, evitando-se assim novps litigies, e perturbações a este 
respeito: poderão porém os proprietArios diminuil-os, si de sua 
livre vontade o quizerem fazer a bem de algum foreiro. 

V. Os terrenos, que ainda estiverem por aforar, e em poder 
dos Officiaes da Camará, serão daqui em diante aforados com as 
clausulas acima prescriptas, e na conformidade do Alvará de 23 
de Julho de 1766, e debaixo das penas do § 2o delle, que Sou 
servido ordenar se pratique por todas as Camarás do Reino Unido 
de Portugal, e do Brazil, e Algarves, e os que jã estiverem em 
poder de qualquer outro emphyteuta poderão ser sub-empi*a- 
zados em foro perpetuo e fatoosim, na íbrma acima ordenada. 

Pelo que Mando â Mesa do Desembargo do Paço ; Presidente 
do Meu Real Erário ; Regedor da Justiça, e a todos os Tribunaes, 
Ministros de Justiça, e mais pessoas, a quem o conhecimento 
deste Alvará pertencer, o cumpram, e guardem, como nelle se 
contém, não obstante quaesquer I-eis, ou disposições em contrario, 
que todas Hei por derogadas, como se de cada uma fizesse ex- 
pressa e individual menção. E valerá como Carta passada pela 
Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e que o seu 
effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo da Ordenação 
em contrario. Dada no Rio de Janeiro aos 10 de Abril de 1821. 

REI com guarda. 
Conde de Palma, Presidente. 
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Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade Ha por 
i3em Mandar annullar e cassar, para que se tenha por impro- 
cedente, e como se nunca íora, o Acórdão do Juizo dos Feitos da 
Coroa, e Fazenda de 20 de Junho de 1812, entre partes, os Offl- 
ciaes da Gamara, e alguns moradores desta Corte ; e Ordena, que 
sejam valiosos os aforamentos feitos até agora dos terrenos des- 
membrados das primordiaes sesmarias pelos OlTiciaesda Camará, 
e que se reduzam a prazos perpétuos estes, e os arrendamentos 
feitos pelos emphyteulas e sub-emphyteutas : na forma acima 
exposta. 

Para Vossa Magestade Ver. 

Bernardo José de Souza Lobato o fez escrever.— Henrique 
Anastácio de Novaes o fez . 

DECRETO— DE 10 DE ABIUL DE 1821 

-Marca os vencinentus dos K nprefçados Portu^çueze.s das Commisííões Mixtas 
sobre o trafico de escravos. 

Tendo sido já determinados os ordenados que deviam perceber 
os Empregadoi Portuguezos das Commissões Mixtas que, segundo 
a Convenção do 28 de Julho de 1817, foram estabelecidas em 
Londres e em Serra Leoa, e sendo portanto indispensável 
designar semelhantemente os que competem aos Commissarios, 
Juiz e Arbitiv) Portuguez, assim como ao Socretario da Com- 
missão, que, na conformidade da mesma Convenção, foi estabe- 
lecida nesta Corte, atim de que aos referidos Commissarios e 
Secretario se haja de pagar, como é justo e regular, tanto o que 
a cada um se llie dever desde as datas das suas respectivas 
nomeações para taes empregos, como o que forem vencendo 
para o futuro : Sou servido determinar que o ordenado do Com- 
raissario Juiz seja contado e pago polo Real Erário á razão 
de 1: 2001000 p:>r anno ; o do Commissario Arbitro, á razão de 
1:000$000; e o do Secretario á razão de 600S0OO. Igualmente 
determino que o ordenado do Interprete nomeado para essa 
Commissão seja contado a razão de 600^000 annuaes, desde a 
data da sua respectiva nomeação, deduzindo-se o que já tiver 
recebido, em con&equencia do Decreto de 13 de Janeiro de 1820, 
nue íicarâ sem eíTeito. O Conde da Louzã, D. Diogo de Menezes, 
(lo Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda e Presidente do Real Erário, o tenha assim enten- 
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Abril 
de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DBGRBTO —DE 11 DE ABRIL DE 1821 

Nomeia a Manoel Lu'z -Vivares de Carvalho Physico mór d ) Reino honorário 
com o vencimento de efiectivo. 

Tenrlo por Decreto de 26 de Fevereiro de 1812, Conferido a 
yanoel Lnu Alvares de Carv.dho, do Meu Cons-lho, as honras 
de Physico Mór do íleino ; o atten- lendo aos bons serviços por 
elle praticados com muito zelo e intelli;?encia, não só como 
Director Geraldes Estudos M-dicos e Cirur<ji cos desta Corte e 
Reino do Brizil, mas tam.eni como Medico da minha Real 
C »mara : Hei por i)eui que se lhe passe o seu competente Alvará 
de Physico Mor do Keino honorário; c«>m expressa decl.irição 
do vencimento do ordenado próprio ilo ditocarço, oomo si fosse 
PhyM'!o Mór effectivo des le a sobredita d i ta de <?6 «le Fevereiro 
de 1812, que Sou servido conceder-lhe por graça especial que 
não será • llega'la p:ira exemplo. A M ^s:t do De ^embargo do Paço 
o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 
essarios. Palácio do Rio de Janeiro em 11 de Abril de 1821. 

Com a rubrica de SuaMagestade. 



DECRETO — DE 11 DE ABRIL DE 1821 

Iguala o s )ldo dos Guird s-Marinha , Segunlon e Primeiros Tenentes da 
Marinha ao dos Officiaes d) Exerc to de graduaçã 3 correspondente. 

Havendo concedido por Decreto de 12 de Outubro de 1818 aos 
Gumias-Mirinlia, Segunílos e Primeiros Tenentes da Minha 
Armada Real augmeiito de soldos, igual mdo- os àquelles, de 
que então gozavam aqui os Olflciaes de Infantaria de Linha de 
correspondeu es gradu çOes : K Tendo Eu sido novissimamente 
servido, por Decreto de 7 de Matço do corrente anno. Dar à 
Coiporação Militar deste R»ino umi prova da Minha Real con- 
templação, e l)enertcencia, Concedendo aos Oíflciaes designados 
na rtlaçáo, que baixou com este ult mo D^cro^o, o augmento de 
sohio nella indicdo. Hei por b<Mn Fizer esta Mmlia Régia 
disposição comprehensiva dos Offlciaes da Minha Armada Real 
acima referidos, e dos do Corpo di Brigada Real da Mirinha, 
que jã gozavam dos mesmos soldos qu..» percebiam os Corpos de 
Linha do Exercito d »ste Reino. Joaquim Josó Monteiro Torres, 
do Meu Conselho, M uistio e Secretario de Estado dos Ne^.icios 
da Marinha e Domínios Ultramarinos o tenha assim entendi lo e 
façi executar com as Ordens necessárias. Palácio do Rio de 
Janeiro em 11 de Abril de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — DE 12 de abril de 1821 

Sobre as patantes dos Officlaes do Exercito. 

Sendo do Meu Real agrado nmplinr as benéficas providencias 
com que Fui servido occorrer por D.ícreto de 23 de Março 
proxim » p,iss.ido, aos vexames que Me constou estarem experi- 
mentando os Oíliciaes do Meu Exercito, n is differentes Estações, 
por onde eram obrigados a fazerem transitar suas p tentes : E 
Tendo Eu alli Deferminaíio que apenas l»aixarem á Minha Secre- 
taria de E.tado dos Negócios Estrangeiros o Ha Guerra os 
Dôcrot s de nomeação ou promnçâo dos ditos Offlci «es Ha faça 
lavrar, sellar, e prom .tirtcar as respectivas patente> pira su- 
birem assim prompt:»s á Minha Real As>>ignatura, e d(»IIa serem 
immeiiatamente entregues às p trtes, sem que estas sejam 
obrigadas a fazel-as transitar pelas differentes Est; ções, onde 
têm de ser registradas o i averbadas ; mas devendo nnití » mente 
apres<»nt»r conhecimento em forma d terem {)ago na Thesou- 
raria Geral das Trop'^s n total import meia d s direitos e einolu- 
nientos, que até agora p '"ravam em cada uma «las sobreditas Ks- 
taçí5es separidimente : H«'i |>or bem ordenar, que independente- 
mente da prímiptiliciçfío das patentes, e somente em virtude dos 
Decretos ne nomeação ou promí>çâo, entr^^m desde logo os agra- 
ciados no exercício de seus postos, e gozo dos correspondí-ntes 
soldos ; expedindo-se a esse fim da Secretaria de Estado oííicio 
de partici[)acâo aos respectivos Chefes dos mesmos agraciados, 
de cujos soldos, que lhes serão al)onadns d sde a dati dos seus 
Decretos, se ^^omeçará desde logo a ai«\ter pela deci na parte a 
total impí>rtancia dos tlireitos o emolumentos que sobre taes 
patentes se acham assentados. Porquanto Sou servido que re- 
mettendo-se da Secretaria de Estado dos Nog(X'ios da Guerra á 
Thesouraria Geral d/js Trop:\s no principia» de c«d}t mez, uma 
relação dns pat^^ntes que no decurso do precedente mez alli 
houverem baixado da Minha Real Assignatura, e s-^achirem 
promptas para s^í entregirem ás partes ; a mesma Thesouraria 
sitisfaça a cada uma dís Esticões o computo que em rízão de 
direitos, ou de emolimentos a cada uma delias deva competir ; 
ao mesmo tcnpo que das patentes se firâ pela Secretaria de 
Est ido remessa ex-offic'0 ans Chefes que as devem fazer cumprir, 
quando p^las pait^s não sejam procní-ad«ts ; e a car.iro dos ditos 
Chefes fica incumbido fizel-as entregar aos au^racia.los, o pro- 
mover o embolso da Minha Reil F izenda ; quer seja pslo 
mencionado desconto da decima p rte de smis soldos âquelles que 
os percebem ; quer seja pelo promptu e simultuieo pagamento 
do totil avanço feito pela Thesouraria Geral na fórm.i a<'inia 
declarada âauelles Oíflciaes que não p Tcebem soldo pela Minha 
R^^al Fazenni. Silvestre Pinheiro Ferrira, do Meu Conselho, 
Ministro e S'ícretario de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Guerra, assim o tenha entendido, e o faça executir. Palácio do 
Rio de Janeiro em 12 de Abril de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO — i)K 14 dk abril de 1821 

Miiva ■"'i o.-.lrM elos <I > Juu o Árbitros «la Cojruissáj Mixta, sihre o tra!ir'> 
tle #»acravos. 

Convindo designar os ordenado* que devem perceber os Com- 
missarios Portuguezes Juiz e Arintros da Commissâo Mixía, que 
seíTundo a (Convenção de 28 de Junho de 1817 foi estabelecida na 
Cidado de Iiondres: Hei por bem determinar, que o Commissario 
Juiz da referida Commissão tenha o ordenado de 2:400.$000 por 
anno, e o Commi.ssirio Arbitro 2:000í?000, contados desde a data 
das suas respectivas nomeat^ões. Silvestre Pinheiro Ferreira, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Kstado dos Negócios Es- 
trangeiros e da Guerra o tenha asúm entendido e façi executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 14 
de Abril de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DKCRKTO — DE 10 DE ABRIL DE 1821 

Mnrca o vonci jj»;nt ) rio Aju«lant« dn Papulor «los Armazéns Rt«aes «li 
Marinha. 

Havendo por Decreto de 5 do corrente mez e anno creado o 
logar de Ajudante do Pagador dos Armazéns Reaes da Marinha 
nesta Corte conferindo-o a Henrique José do Carmo Neto, Sou ora 
servido ordenar, que elle vença como tal o ordemvdo de 300$000 
annuaes, o qual polo Decreto referido lhe não havia ainda sido 
designado. Palácio do Rio de Janeiro em 16 do Abril de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
CARTA RÉGIA — DE 16 de abril de 1821 

Marca o venci nento do Patrão-Mór da Barra do Cotin^iba. 

Carlos César de Burlamaque, Governador da Capitania de Ser- 
gipe d'El-Rei: Eu El-Rei vos Envio muito saudar: Havendo 
tomado em Consideração o que Me foi presente em requerimento 
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de Ignacio José de Freitas, Patrâo-Mór da Barra do Cotinguiba,- 
e as bons informnções quo se houve do seu préstimo, e bom ser» 
viço : Hei por bem ordenar que elle vença d'ora em diante, a 
titulo da«}uelle exercicio o oraenado annual de 100$000, que Man-^ 
do-llie seSi pago pela Junta da Administração da Minha Real 
Fazenda dessa líapitmia: O que M(3 pareceu pirticipir-voa para 
vossa intelligencia, e para que assim se execute sem duvida ou 
embaraço :il^'um. Eâcripta no Palácio do Rio de Janeiro em 16 
de Abril de 182K 

REI. 
Para Carlos César de Burlamaque. 

DECRETO — DE 16 DE abril de 1821 

Dateroiina que os dizinos e miunços sejam cobrados na entrada das cidades e 
▼iUas áo BraaiJ, e os nãj collectidjs na saliida para fjra do Reino. 

Tendo sido concedidas por Bulias Pontifícias aos Senhores Reis 
Meus predecessores a percepção do dizimo das producções do 
Brazil com o encargo de prover à suítentação dos Parochos, e- 
Bispos, de concorrer pira a construção das Igrejas Parochiaes, 
6 de bupprir com os ornamentos, e alfai is necessárias ao culto 
divino, ao quí d«^s(ie a mais remot i antiguidade era por direito 
divino e ecclesiastico destinida esti prestação: E tendo chegado 
ao Meu Real conhecimjnto os gravíssimo i inconvenientes, que 
resu't im do» dous metlio los até agora adoptad »s par.i a percepção 
dosdizimO) deste Rjino do Brazil, ou por administração, ou por 
arremat içíio, e os intíx[)li3«iveis miles, e veximes, qu) por 
qualquer delles .^oTrem M ms fleis vas3allv)s, sendo o primeiro 
summamente dispen(li)So p^lossilarios, que absorvem os muito» 
adiuinistradorei, necessários em tão extenso território, e raras 
vez'»s proíicuo pela diillculdade de se encontrar em todos elles^ 
a indispens ivel probidade ; e o segundo absolutamente intole- 
rável pelos excessivos lucros, quo accumullam em si eseus sócios 
os arrematantes, o que ô de ditfícillimo remédio, sendo os povos, 
principalmente da classe indigente, vexados, e perseguidos por 
grande numero de dizineiros e cobrudjres, que os forçjim á 
avenças e tr msacções fraudulentas ou excessivas, e os arrastam* 
perante as justi»;^, fazendo-lhes execuções violentas e sobre- 
carregadas de ciist s exorbitantes pelas distancias dos Juízos, e 
mil rtideios da chicana forense: o que tem d ido causa a muitas, 
6 muito repetidas queixas, que tôm suicido à Minha Real Pre- 
sença, apoiad;is por alguns dos Governadores e Capitães (ieneraes 
zelosos do Meu serviço, e do bem publico: E tendo-Me sido 
Part3ll 1821 5 
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tHitrosini repreâentado por pessoas instruídas nesta mataria, que 
o meio de evitar tão graves inconvenientes, seria o de se perocÀter 
os dízimos dos géneros, que a elles são sujeitos, na entrada das 
cidades, villas, anciães, e povoações deste lieino do Brazíl, e 
na s\bida para fora do mesmo Rviuo daquelles, que não tiverem 
sido oollectados na entrada das ditas povoações, licando assim 
livres 03 cultivadores de serem inquietados, e vexados nas saaâ 
próprias habitações, sem o prompto recurso aos magistrados, e 
justiças, contra os abusos, e extorsões dos dlzímeíros, em tio 
grandes distancias de suas moradiís : Querendo, quanto em mim 
cabe, e dependo do Mou Real PoJer, dar remédio efflc ^z, e con- 
veniente a tão grande vexame de Meus povos: E confiando muito 
na generosa cooperação dos Meus íieis vassalios, que agora 
mesmo, e sobre o objecto de que se trati, Me tem dado provas 
não equivocas da sua lealdade e generosidade, desistindo volun- 
tariamente de contratos, que ja haviam feito: Hei por bem 
ordenar, como ordeno o seguinte: 

I. Da publicação deste Drcreto em diante, todos os dizimes em 
geral, e os denominados de— mi unças— que se acharem em admi- 
nistração em todas, e cada um i das Províncias deste Reino do 
Brazil. serão percebidos dos géneros de cultura, e criação, que 
são sujeitos a esta prestaçio, na entrada das cidades, villas, 
arraiaes, e povoações e n que houverem cobradores doíta pres- 
tação, ea que são conduzidos, ou pira serem vendidos, ou para 
sustento de seus donos residentes nas ditas povoações. 

II . Semelhantemente se perceberá o dizimo de todos os géneros 
a elie sugeitos, que se exportarem de umas para outras Provia- 
cias, fazendo-se esta arrecadação nos Registros, ou Alfandegas 
de portos seooos, (Kira ser applicado o sen producto às indispea- 
saveis despezas das respectivas Províncias ; e os géneros assim 
oollectados serão acompanhados das competentes ».uias, ou cia- 
rezas, que gratuitamente devem ser dadas peias pessoas encar^ 
regadas desta coUecta, a íim de entrarem livremente nas 
povoações de outras Províncias, a que forem conduzidos. 

III. O assucar, algodão em r.ima, o café, o arroz, o trigo, e 
o fUmo, que são os principaes nx nos da exportição e commercio 
exterior deste Reino do Brazil, passarão livremente pelas AlLin- 
dogas dos portos seccos, e do mesmo modo entrarão nas cidaiies, 
villas e povoações, ficando porém siú^ítos ao pagamento do 
dizimo na occasião do embarque dos mesmos géneros, ci\)o paga-» 
mento deverá ser feito por aquellas pessoas, que os flzerem em- 
barcar, calculando-S'3 o importe do dizimo pelo preço das compras 
dos mesmos géneros, competentemente legalisadas» 

IV. Os géneros sujeitos ao pag mento do dizimo, nue actual- 
mente se acharem contratados, serão aeompanhados aos compe- 
tentes documentos dos contratadores, aíim de terem entrada, e 
sahida livre, durante o tempo do contrato, no caso de senão 
prestarem voluntariamente os actuaes contratadores a dar por 
ílndo o sen tempo, havendo o competente abatimento n» seu 
preço, como é de esperar, a bem do pablico^ e a exemplo do que 
generosame&te praticaram os cotilratadores dos dízimos dssia 
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Província do Rio de Jandro : bem entendido que âcarCO' d» 
nenhum eífeito quaesaaer prorog^açOes de contratos de disimet^ 
que se tenham feito de triennios, que ainda uSo prlncipianunA 
correr, para qne logo, que andarem 03 triennios que ao preeeni* 
correm, se proceda na percepção desta coUeota pelo modo, qw 
fioa decretado. 

V. Sendo um dos grandes ramos de exportaç^ a carne chUTr 
queada, o sebo, a graxa, e os couros, resultantes do gado que 

Í)or este modo se exporta da Província, onde foi criado, flcando 
ivre da presttxção do dizimo, a que é sujeito ; as Juntas de 
Fazenda respectivas arbitrarão, o que se deve exigir na exporta- 
ção destes géneros, como equivalente do dizimo do gado, que os 
produziu, tendo attenção ás despezas deste ramo de commercío. 

VI. O mesmo se praticará a respeito do toucinho, e carnes de 
porco das Províncias, que oxportnm estes géneros, que ser&o 
collectados na passagem dos Registos ou Alíkndegas de portos 
seccos, ou na sua sahidã pelos portos de mar, havendo atten{$o 
de serem acompanhados laes géneros das respectivas gulas, que 
mostrem feito o pagamento, para não ser repettdo em ^mam 
entrada nas povoações. 

VII. O dizimo do gado vacum, ovelhum, cabruoii nouUrt e 
cavallar, e o d<» porcos, que sahir das Provinciasy em qoe âoi 
criados, será igualmente percebido nos Registos, ou AlíandQM| 
de portos seccos oom a devida attenção ao pagamento^ dewMf 
ooUecta, si fosse feita nos legares da criação. 

VIII. Será livre a todos os conductores de géneros o hamemr 
este pagamento no legar, ou mercado, que lhes fdr mais com*' 
modo; ficando poróm obrigados a mostrar perante a Jantadiu 
Provinda, onde foram cultivados ou nasciaos oe artigos <fíi^. 
conduzirão, em que paragem effecti vãmente siUistizeram odliiiaa 
respectivo, sob pena de serem tratados como desemoaminhadove» 
dos reaes direitos, os que assim não executarem. 

IX. Ao Conselho da Fazenda nesta Provincia do Rio de Ji^ 
neiro âca competindo o form^lisir aa InstrucçOes para a W5» 
cepção do dizimo das producções da Provincia, tendo por base 
que se concederá um aoatimento de 2 % no cafô de Serra aoima«, 
Q 1 ^/o no café de Serra abaixo, a favor do cultivador, eni^- 
attenção ao trabalho, mão do obra, e conduecão da pcu!*te jiertefih 
oente ao dizimo até ao porto de embarque : que flearão isento»: 
desta prestação as hortaliç^ts, verduras, íhictis, aves», ovos, % 
outros géneros mmdos, que entrarem nas povoações para omun 
consumo; e que a respeito da farinha, se fará a arreoadaç^niu 
razão de 5 Vo, como até agora se praticavii. Nas outraai¥o«- 
vincias deste Reino do Brasil, serão formaliaidns as Instmo^Qe»! 
para esta arrecadação, na forma qne íica expressado, pelas refl»> 
peotivas Juntas de Fazenda. 

X. B porque o principal ol^ecto qne Tenho em vist^ S€^& 
allivio dos Meus âei> vassillos, e convenha apurar-se pela ezpe^ 
riencia, que o presente methodo, que Bstabeleço para a per«^. 
oepgão do dizimo^ corresponde ao flm a que Me ProponlK>) a sua<^ 
duração será sãmente por tempo de treaaiuios, vaLiandô^se afi^ 
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systema antigo, ou continuando o presente systema. como pa- 
recer mais conveniente. O Conde da Louza, D. Diogo ae Menezes, 
do Meu CJonselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
dá Fazenda, Presidente do Real Erário, o tenha assim entendido 
e faça executar, nfto obstante quaesquer leis, ordens ou disposi- 
ções em contrario. Palácio ao Rio de Janeiro em 16 do Abril 
de 1921 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 



DECRETO DE 17 de abril de 1821 
Concode perdão, cooi excepções, aos presos das cadeias das Comarcas do Brazil. 

Tendo a Divina Providencia abençoado estes Reinos com o feliz 
nascimento do Príncipe da Beira, Meu muito amado e prosado 
neto ; E Querendo Eu que por tão fausto motivo participem 
também deste incompaiuvel íavor, e dos effeitos da Minha Real 
piedade, quanto fôr compativel com a Justiça, aquelles Meus 
yaifsalios, que tiveram a desgraça de commetterem crimes : 
Hei pop bem fazer merco aos presos, que se acharem por causas 
crimes, não só nas cadeias publicas do Districto da Casa da Sappli- 
cação desta Cidade, e nas cadeias da Relação da Cidade da Bahia, 
e seu respetivo Di trícto, mas também nas cadeias de todas as 
comarcas deste Reino do Brazil, de lhes perdoar livremente por 
esta vez (não tendo elles mais partes, que a Justiça) todos e 
quaesquer crimes, pelos quaes estiverem presos, á excepçáo dos 
seguintes, que pela gravidade delles, e pelo que convém ao ser- 
viço de Deu^, e bem da Republica, se não devem isentar das 
penas das leis ; a saber : blasfemar de Deus, e de seus Santos ; 
moeda falsa ; falsidade ; testemunho falso ; matar ou ferir, 
sendo de propósito, com espingarda, ou qualquer outra arma de 
fogo ; ou dar tiro com propósito de matar ou ferir, posto que 
nao matasse nem ferisse ; propinação de veneno, ainda que morte 
se não haja seguido ; morte feita atraiçoadamente ; pôr fogo 
acintemente; arrombamento de cadeias ; forçar mulher ; soltar 
os presos, sendo carcereiro, por vontade ou peita ; entrar em 
Mosteiro de Freiras com propósito e fim deshonesto ; ferir ou 
espancar a qualquer Juiz, posto que pedaneo ou ventenario seja, 
sobre seu oíficio ; impedir com effeito as diligencias da Justiça, 
usando para isso do força ; ferir a alguma pessoa tomada ás mãos; 
furto que exceda o valor de um marco de prata ; ferida feita no 
rosto, com tenção de a dar, se com eífeito se deu : e ultimamente 
o crimo de ladrão formigueiro, sendo pela terceira vez preso ; e 
condemnaçSes de açoutes, sendo por ftirto: E é Minha Real von- 
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tade e intenção que, exceptuando os crimes, que íic«im declara- 
dos, e que ficarão nos termos ordinários da Justiça, todos os mais 
Hquem perdoados: e as pessoas, que por elles e^iti verem presas 
em todas as referidas cadeias, sejam livremente soltas, não tendo 
parte mais do que a Justiça, ou havendo-lhes dado perdão as 
que a.s poderiam accusar, po^to que não as aceusem, ou constando 
que não as ha, para as poderem accusar ; iicando com tudo neste 
caso sempre salvo o direito às mesmas partes, para as poderem 
accusar, querendo, porque a Minha intenção ô perdoar somente 
aos referidos presos a satisfação da Justiça, e não prejudicar ás 
ditas partes no direito, que lhes ])ertencer ; E para se haverem 
os ditos criminosos perdoados, serão as suas culpas vistas pelos 
Juizes, a que tocar, e julgando Obte perdão conforme a ellas na 
fórmii do costume. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido e expeça as ordens necessárias para este Real Decreto 
se publicar, chegando pela sua publicação á noticia de todos, e 
para se executar como nelle se contém. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 17 de Abril de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO — DE 20 de abril dh \H2\ 

Concedi* ao Vice-^Vlaiírante Luiz da Motta Feo a supervivcncia da pensão que 
pprcehrí paru sua mulher e filhns. 

Attendendo ao que Mo representou o Vice-Almirante da Minha 
Armada Real Luiz da Motta Feo, e Querendo fazer-lhe graça; 
Hei por bem conceder-lhe a supervivcncia da pensão de 250S00O 
que cobra pelo cofre dasCommendas vagas, para sua mulher 
D. Leoodia Theroza de Limn Falcão, e para as suas duas flllias 
D. Maria da Conceição de Lima Feo, e D. Maria Antónia de Lima 
Feo, suocedendo umas às outras, até recahir em beneficio da ul- 
tima que sobreviver. O Presidente do Real Erário o tenha assim 
entendido, e o faça executar com os despachos necessários. Pa- 
licio do Rio de Janeiro em 20 de Abril do 1821. 

Com a rubrica de Sna Magestade. 
DECRETO — DE 21 de abril de 1821 

Manda adoptar a Constituição llespanhola, cmqaanto não vi^^ora a nova 
encarregada ás Cortes de Lisboa. 

Havendo tomado em consideração o termo de juramento, que 
os Eleitores Parocbiaes desta Comarca, a instancias e declaração 
unanime do Povo delia, prestaram h Constituição Hespanhola, e 
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40» flcaraia subir à minha Real Presença, para âoar valendo 
'áaterlaanieBto a dita Coostitaição HespanMa, desde a data do 
fMseate até à installaçfto da Constitui^ em qiie traballMun as 
.wrtas actuaej de Lisboa, e qne eu Houve por bem jurar com 
toda a minha Corte, Povoe Tropa, no dia ^ de Fevereiro óo 
aRHko eorrente : Sou servido ordenar, que de hoje em di^mte se 
âqae estricta e litteralmeote observando neste Reino do Brazil 
a meaoionada Constituição Hespanhola« ató o momento em que 
4M aebe inteira e definitivamente estabelecida a Constituição, 
áolibeMuia, e deoidida pelas Cortes de Lisboa. Paço da Boa Vista 
aofr&l de AlHnl de 1821. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

OKORETO — DE 22 DB ABRIL DE 1821 

Anutilla o Ddcreio datado de hontem que mandou adoptar ao Reino do BrazU 
a Gonstitaição Hespanhola. 

Subindo hontem á xMinha Real presença uma Representação, 
dizendo-se ser do Povo, por meio ae uma Deputação formada dos 
Eleitores das Parochias, a qual Me assegurava, que o Povo exigia 
para Minha felicidade, e delle, que Eu Determinasse, que de 
hontem em diante este Meu Reino do Brazil fosse regido pela 
Gonl^tnição Hespanhola, Houve então por bem decretar, que 
tttoa Oonstituição regesse até a chegada da Constituição, que 
áábia ^ sooegadamente estão fazendo as Cortes convocadas na 
Minha muito nobre e leal Cidade de Lisboa: Observando-se 
porém hoje, que esta Representação era mandada fazer por 
fiomeos mal intencionados, e que queriam a anarchia, e vendo 
flne O Meu Povo se conserva, como Bu lhe agradeço, âel ao 
luncmeAto que Eu com elle de commum accordo prestamos na 
Praça tio Rocio no dia 26 de Fevereiro do presente anno ; Hei 
por bem determinar, decretar, e declarar por nullo todo o Acto 
feito hontem : o que o Governo Provisório qne âca até a cheg^a 
da Constituição Poilugueza, seja da forma que determina o outro 
Decreto, e Instrucções que Mando publicar com a mesma data 
deste, e que Meu filho o Príncipe Real ha de cumprir e sustentar 
até chegar a mencionada Constituição Portugueza. Palácio da 
Boa Vista aos 22 de Abril de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DÊCRfiTO-^DB 22 DB ABRIL DE 18tl 

BBoarregft o Oorerfeo 0«riU do Branl ao Prinoipo Reil constituído Reg«ufee 
e Log«r-T»HBato d*E14Ut. 

Sendo indispensável prover acerca do governo e administração 
deste Reino do Brazi], d'onde Me aparto com vivos sentimentos 
de saudade, voltando para PortugaJ, por exi^rirem as actnaes 
circumslancias politicas, enunciaoíis no Decreto de 7 de Março 
decorrente anuo: E Tendo Eu em vista não só as razOes áè 
publica atUidade e interesse, mas também a particular conside» 
raç&o que merecem estes Meãs âeis vassallos uo Brazil, os quaes 
instam para que Ku estabeleça o Governo, que deve r<^el-os na 
Minha ausência, e emquanto não chega a Cor stituição, de um 
modo conveniente ao estado presente das couscis. e à cathe^oria 
politica a que foi elevado este Paiz, e oapaz de consolidar a 
prosperidade publica e particular : Hei por bem c Me praz encar- 
re«gar o Governo Geral e inteira administração de todo o Reino 
do Bcazil ao Meu muito amado e prezado filho, D. Pedro de ALcan- 
tara,Principe Real do Reino União de Portugal, Brasil e Algarves, 
coustituindo-o Regente e Meu Lugar-Teneute, para que com tão 
preeminente titulo e segundo as mstruoções, que acompanham a 
este Decreto e vão por Mim assignadas, governe na Minna ausên- 
cia e em quanto pelaConstituiç& se não estabelece outro sy&tema 
de Regimen, todo este Reino com sabedoria e amor dos Povos: 
Pelo lUto conceito que formo da sua prudência e mais virtudes 
vou certo, de que nas cousas do Governo, armando a publica se- 
gurança e tranquillidade, promovendo a prosperidade geral, e 
correspondendo por todos os modos às Minhas esperanças, se 
haverá como bom Príncipe, amigo e pai destes Povos, cuja sau- 
dosa memoria levo profundamente gravada no Meu Coração, e 
de quem também espero que, pela sua obediência às Leis, su- 
jeição e respeito às autoriaades. Me recompensarão do grande 
sacriflcio que Foço, separando-Me de Meu Filho Primogénito, 
Meu herdeiro e Sucoessor do Throno, para lho deixar coroo era 
penhor do apreço que delles faço. O mesmo Príncipe o tenha 
assim entendido e executará, mandando expedir as necessárias 
participações. Palácio da Boa Vista em 22 de Abril de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
tastrooQSe» a qne «e refere o Meu Real Decreto. 



O Príncipe Real do Reiao-Unido toma o titulo de Príncipe 
Regente e Meu Lugar-Tenente no Governo provisório do Reino do 
ft*azll, de que fica encarregado. 

Neste Governo será o Conde dos Aroos, Ministro e Secretario d» 
Estado dos Negócios do Reino do Brazil e Negocies Estrangeiros : 
O Conde da Lonzã D. Diogo de Menezes, Ministro e Secretaria 
de Estado dos Negócios da Fazenda, como actual ô : Ser^ Secre* 
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tarios do Estado interinos: O Marechal de Campo Círios Frede- 
rico de Caula, na Repartição da Guerra : O Major General da 
Armada Manoel António Farinha, da Repartí^-òo da Maúnba. 
O Príncipe Real tomará as snas Resoluvões em Conselho, for- 
mado dos Ministros de Eitado, e d«»s dous Secretarioá de Estido 
interinos, e as suas deter:ninaçdes serão referendadns poraquelle 
dos Ministros de Estado, ou Secretários da competente Repartição, 
os quaes flcarão responsáveis. 

O Príncipe Real, terá todos os poderes para a Administração 
da Juitíçi, Fazenda, e g^overno económico: poderá commntar, ca 
perdoara pena de moite aos réos, que estiverem incursos nella 
por sentença: Resolverá todas as consultas relativus á adminis- 
iração publica. 

Proverá todos os legares de letras, e offldos de Justiça, ou 
Fazenda que estiverem vagos, ou venham a vagnr, as^im como 
todos os empregos civis, ou miJit<ires; entrando logo, |ior seu 
Decreto os nomeados, no exercício e fruição dos seus logares, offl- 
cio3, ou empregos, depois de pagar os novos direilo> ; ainda 
quando os respectivos diplomas devam ser remettidos ã Minha 
Real Assignatura, por serem dos que exigem e>ta fonnal idade ; 
a qual nas Cartas, e Patentes será indis[)ens&vel : Par i a prompta 
expedição delias poderá o Príncipe não só nssígnar os Alvarás, 
em virtude dos quaes se passam as cartas, mas também conceder 
aqueiias dispensis, que por ebtylo se concedem para oi enciírtes. 
Igualmente proverá todos o > Iene íicios curados ou nãocura«los, 
e mais dignidades ecclesiasticas, á excep^*ao do> Bispados ; mas 
poderá propor-Me para elles as pessoíS que achar dignas. 

Poderá fazer guerra offensiva, cu defensiva contra qualquer 
Inimigo que atacar o Reino do Brazíl si as circumstan< ias forem 
Ião urgentes, que se torne de summo prejuízo aos Meus fieis 
vassallos deste Reino o esperar as Minhas Keaes ordens, e pela 
mesma razão, e em iguaos circumstancia?, poderá f zer tregoas, 
ou qualquer Tratado provisório, com os inimigos do Esttdo. 

Fmalmente, poderá o Príncipe conferir, come» çraçis bonori- 
íicas, os Hábitos das três Ordens MiiiUires de Christo, S. Bento 
de Aviz, e S. Thiago da Espida, ás pessoas qu) julgar dignas 
dessa distincção ; poiendo conceder-lbes logo o uso d i in:»ignia 
e as dispensis do estylo n\ra a profissão. 

No caso imprevisto e aesgraç ido (que Deus nâo permitta que 
acontecido fallecimento do Príncipe líeal, pa^jsará lo^^o a Re- 
gência do Reino do Brazíl à Pi*iucezi Real, Sua esposa, e Minha 
muito amada, e preza d i nora ; a qual governará com um Con- 
selho de Regência, composto dos Ministros de Estado, do Presi- 
dente dx Mesa do Desembargo do Paço, do Regedor das Justiças, 
e dos Secretários de Estado interinos nas Repartições da Guerra, 
e Marinha: Será Presidente deste Conselho o Ministro de Estado 
mais antigo, e esta Regência gozará das mesmas faculdades, e 
autoridades de que gozava o Príncipe Real. Palácio da Boa 
yísta em 22 de Abril de 1821. 

REI com guarda. 



DBCRETOS, CARTAS K ALVARÁS 7:^ 

DECRETO — DE 22 db abril db 1821 

Conceda aos Offl^iaes o praças do Exercito* do Brasil ob mesmos soldos «* 
etapas que vence a Tropa do Exercito do Portugal. 

Havendo Eu jà por Decreto de 7 de Março próximo passado 
concedido aos OíHctaes do Exercito do Brazii, das classes de Major 
até Alferes inclusive, o au^mento de soldo indicado na relação, 
que acompanhou aquelle Decreto, igualando-os aos das mesmas 
classes do Exercito de Portugal: E sendo ià então da Minha Real 
intenção estender esta mesma graça a todas as classes e praças, 
logo que as circumstancias o permittissem ; Hei por bem que em 
geral todoj 03 Offlciaes, Oífinaes Inferiores, Soldados e mais 
praças do Exercito do Brazii, tenham, da publicação deste Decreto 
em diante, os mesmos soldos e etapas, que vence a Tropa do 
Exercito de Portugal. Silvestre Pinheiro Ferreira, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios E>tranírí*iros 
e da Querra o tetih i assim entendido e faça publicar, expedindo 
às Eitações competentes as participações e ordens que forem ne- 
cessárias para a sua immeuiata execução. Palácio do Rio de 
Jiineiro em 22 de Abril de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
DECRETO DE 22 de abril dk 1821 

Marra o ordenido dos Secretários de Estado dos Negócios da Querra u Mm- 
rinba, nomeados para servirem no Governo Provisório deste Reino. 

Tendo pelo Meu Real Decreto da data deste nomeado pam 
Secretários interinos do Governo Provisório, que por Minha 
ausência deixo estabelecido neste Reino, o Marechal de Campo 
Carlos Frederico de Caula, na Repartição da Guerra, e o Major 
General da Armada Manoel António Farinha, na Repartição da 
Marinha : Hei por bem que cada um delles pelo seu respectivo 
exercício percel>a o ordenado de 10.000 cruzaaos, que lhes serão 
pagos a quartéis pelo Meu Real Erário, e pela competente folha 
de cada uma das ditas Repartições, com vencimento do dia em 

ãue entrarem nas suas funcções. O Conde da Louzã, D. Diogo 
e Menezes, do Meu Conselho, Meu Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Real Erário, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em 22 de Abril de 1821 . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRRTO DB 22 ra AsaiL Dft ISSI 

Mia4ft proe*4«r a étirtoatL eoMra os MdfeioBos e aviotmadoKs Aa Praça d» 
Connrareio 4o Rio 4» tanoiro do dia ti dcBile m^M, 

Tendo acontecido o horroroso aUenUdo prAtvsado por p ar^ef" 
SOS sediciosos e amotinadores, ^oe oasaram arrastar maíU» dos 
meãs vassailos, a quem aUocinaraai e sedozinun, levando-os aèè 
ao ponto de bradar na Praça pablica do Gommercio. que sôqaerlam 
ser regidos pela Constitaição de Hespanba interinamente» e em 
quanto che^isse a qne se está fazendo em Portui^iil, (kltaõdo «o 
solemoe juramento qne todos haviíun prestado, lêvantando^Be 
assim com Inaudita rebeldia contra a Minha Real aatoridade a 
soberaao Governo, que não pôde soffrer outras mudanças se nio 
as que se estabelecerem pela futura Co«istituiçio de Portugal ; K 
sendo autores da perturbação da tranquillidade e segurança pu- 
blica, e causas dos desastrosos factos que succederam, e nSo de- 
yendo íl&ir impunidos delictosdo tanta gravidade, e que exi^m 
prompto castigo para reparação dos males ciusados, e para evitar 
que se commettam outros : sou sorrido determinar que o Desem- 
bargador do Paço, Lucas António Monteiro de Barros, proceda 
Já esem demora à devassa, sem limitação de tempo e numero 
determinado de testemunhas, e logo que se houverem inquirido 
as necessárias para serem provados estes crimes, a remetterá ao 
Desembargador do Pnço Pedro Alvares Diniz, o qual, como Juiz 
Relator aa Commissão que Hei por bem crear para este dm, 
depois de preparados os autos, ouvidos os réos com a defesa que 
lhe é permittida por direito natural, os senteoôe em Relação em 
qualquer dii, posto qne feriado seja, verbal e summariamente, 
tendo por Adjuntos o sobredito Desembargador do Paço Lucas 
António Monteiro de Barros, e os Desembargadores da Casa da 
Supplicação, Sebastião Luiz Tinoco, António Corroa Picanço, José 
Navarro de Andrade, e João José da Veiga, na presença do Chan- 
celler, qne serve de Regedor, e com assistência do Desembarga- 
dor do Paço, Clemente Porreira França, como Ajudante do Pro- 
curador da Minha Real Corda e Fazenda, e proferindo sentença, 
anal como fòr de direito e justiça. O Desembargador do Pi^ço 
encarregado de nroceder a esta devassa nomeará para Escrivão 
delia, dentre os na Casa á-x Supplicação, o que lhe parecer mais 
apto. O Chanceller da mesma Oasi úsl Supplicação o tenha asdm 
entendido e foiça executar. Palácio da Boa Vista em 2Z de Abril 
de 1821 . 

Com a rubrica de Soa Mageit^ée. 



^vv^/'í^^l«iív• 



DECRETOS, CARTAS R ALVARÁS 75 

ALVARÁ — DE 24 DE ABRIL DE 18^1 
Concedo aos Brigadeiros o trai&aieato de Senhoria. 

Cu Bl-Rei Faço sab3r aos que o prodente Alvará virem, que 
Tendo Consideração à representação em que se acham, e em- 
pregos a que são destinados os Brigadeiros dos Meus Reaes Exér- 
citos; e Querendo honral-03 e distKiguíl-os: Hei por bem e Me 
praz, que todos oi que actualmente se acham no referido posto, 
6 08 que daqui em diante forem a elle promovidos tenham o 
tratamento de Senhoria, e assim se lhes falle e escreva. 

E este se cumprirá como nelle se contém, e valerá como Carta 
passada pela Chancellaria, Dosto que por ella não ha de passar, 
e que o seu effeito haja de ourar mais de um anno, sem embargo 
das Ordenações e de quaesquer outras Leis, Regimentos on Dis- 
posições que selam em contrario. Pelo que Mando que assim se 
observe em tudo e por tudo, e se registre em todos os logares, 
que necessário fôr. Dado no Palácio do Rio de Janeiro em 24 de 
Abril de 1821. 

REI com guarda. 

Sihestre Pinheiro Ferreira. 

Alvará porque Vossa Magestade Ha por bem fazer mercê do 
tratamento de Senhoria aos Brigadeiros dos Seus Reaes Exér- 
citos, na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade vér. 
Cândido Martins da Costa o fez. 



REGÊNCIA 

SEnVHOR I>. I>EDRO r>E AIL.CA.IVTARA. 

PRINflPE U\l m RKI\(I IMBO M PORTmi, BRAZIL E AlfiARVK 

DECRETO —DE 29 de abril de 1821 

•Suspende o 'lir<>ito <lo sil, na entrida o passagem poios Registros, uu 
Alfandegas de portos seccos. 

Querendo sem demora Attender ás necessidíides dos habitantes 
das Províncias Centrjtes de.>te Reino do Brazil, pira que p. s^am 

Srosperar em seuí eátibeleeimefitos de a;4'r'cultura, de cri içào, e 
e induitriii, de que t into dependo a riquezi nucional : Hei por 
bem Ordenar, que da data dest^j Mou Decreto em diante se não 
cobre direito algum do sai na sua entrid >, e passagem pelos Re- 
gistros, ou Alfandegas de portos secos, cessando cfrt todo o 
pagamento de 750 róis, que ató ao presente se exigia por cada 
um alqueire; e bem assim quxlquer outra iinpo4'çao, com que 
por algum titulo; ou motivo se ache nis diffarentes Províncias 
Centraes onerulo este género de ab.solut«\ necessidade. O Conde 
da Louzã D. Diogo de Men**z>s, do Cons lho de Sua Mages- 
tade. Ministro e Secretario de Estado dos Nofrocios da Fazenda, 
Presidente do Real Erário, o tenha assim entendido, e façi exe- 
cutar com os despachos neceásariosr Palácio do Rio de Janeiro 
em 29 do Abril de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde da LousíT, D. Diogo. 
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DBCRB rO ^ DE 2 DR MAIO DE 1821 

Auturua o Inspector Oeral dos Hospttaes Militares desta CArte e ProviacÍA 
para faser as refonnaa que fora a uleis no serviço de sua Repartição. 

Havendo Sua Magestade El-Rei Meu Augusto Pai nomeado 
por Decreto de 2 de Março do corrente anno ao Physico-mór do 
Exercito FrancUco Manoel de Paula, para Inspector Geral dos 
Hospitaes Militares desUi Corte e Provinda, cessando desde logo 
a Ck>mDiis^o da Direc(^ Medico-Cirurgica e Administrativa : 
Sou servido, para que se preencham completa e promptamente 
ai justas InstruoQOes de Sua Magestade naqueila Sua Real 
Determinação, autorizar o referido Inspector Geral para fazer 
todas c quaesquer reformas, que forem úteis ao Real serviço na 
sua Repartição. Carlos Frederico de Caula, Marechal de Campo 
dos Reaes Exércitos, e Secretario de Estado interino da Repar- 
tição dos Negócios da Guerra, assim o tenha entendido, e faça 
executar expedindo as ordens necessárias. Palácio da Boa Vista 
2 de Maio de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula, 

DBCaETO-«DR 4 Di5 MAIO DB 1821 

Nomeia um encarregado do serviç.) daa oAoinna do 4rseaal Real 
do Exereito. 

Sendo neoessario, que no Arsenal Real do Exercito desta Corte 
haja um Director hábil a cigo cargo fiquem todos os melhoramen* 
to6« que sejam indispensáveis ás otflciuas do mesmo Arsenal para 
maior celeridade dos seus trabalhos; E tendo em considerac^ a 
intelligencia e préstimo de Gaspar José Marques ; Hei por bem 
encarregal-o da direcção dos referidos melhoramentoe das offlci* 
nas do mesmo Arsenal. A Real Junta da Fazenda do Arsenal do 
Exercito, Fabricas e Fundições, assim o tenha entendido, e o 
faça executar expedindo as ordens necessárias. Palácio do Rio 
de Janeiro em 4 de Maio de 1821. 

Com a rubrici do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula. 
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D£:CRRTO*-^0is 5 dr maiodb 1821 

Estabelece as ineaadas do Príncipe Regente e da Princesa Rea'. 

Uaveiuto Meu Pai e Senhor Determinado, por Deereto do 9 de 
NòTombro de 1818» que se entregasse ao Visconde de Villanova 
da Rainlia a quantia de 5t:935$466 no principio de cada mea, para 
aa mesadas reaes: Sou Servido, que do mea de Abril em diante 
se entregue ao Thesoureiro Mór do Real Erário a quantia de 
3: 2(X'$000 mensalmente para as minhas mesadas eda minha 
sobi^ todas muito amada e prés tda Mulher ; e com o competente 
coahedmeato de recibo, se levará em conta esta desi^eza ao so- 
Ivedito Thesoureiro M6r. O Conde da Lonzã., do Conselho de 
BI-Rei Meu Senhor e Pai, Ministro e Secnetirio de Estado dos Ne« 
gocios da Fazenda, Presidente do Real Brario, o tenha assim en- 
tendido, e fnça executar com os despachos necessiirios, não ob- 
stante qQaesqaer Ordens, Loia ou Disposições em contrario. 

Palácio do (iio de Janeiro em 5 do Maio de 1821 • 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Cotuíe da Louxã^ D, Diogo, 

DBCRBrO — DK 8 08 MAIO DB 1821 

Declara os Decretos de 7 de Março e 88 de Abril sobre augiuento de venci- 
mentas militares. 

Havendo Sua Magestade, EI-Rei Meu Senhor e Pai, por Decreto 
de 7 de Março deste anoo Conce Jido aos Officiaes do exercito do 
do Brazil» doáde a classe de Majores até a de Alferes inclusive, 
o augmento de soldos alli indicados ; e por outro Decreto de 22 de 
Abril deste mesmo anno, ampliando esta Qraça, Concedido em 
geral a todos os Oífioiaes, Omciass Inferiores e Soldados, e mais 
praças do dito Exercito do Brazil os mesmos soldos, e etapa, que 
vence a tropa do Exercito de Portugal : E porque da indístineta 
execução destes Decretos se podem seguir alguns inconvenientes 
contrários áquella Real IntençãLode Beneíicencia, e Contemplação 
com que taes Graças foram concedidas ; Desejando Eu t&u somente 
prevenil-o: Hei por bem Declarar: Que só os Officiaes Gencraes,que 
tiveiv)m Commaodo de Províncias, a Praças de Guerra ; OíTlciaes 
do Estado-Maior empregados ixis ditas Praças, e nas Repartições 
do Quartel General ; os Ajudantes de Ordens, tanto de Governo 
de Província, como os de Pessoa dos Offlciaes Generaes emprega- 
dos ; e bem assim os OflOciaes, Offloiees Inferiores, Soldados, Tam- 
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bores, e mais Praças do pequeno E^tado-Maior dos Corpos da 
Primeira Linha do Exercito do Brazil, que tiverem menjr soldo 
do que os de iguaes patentes, e praças do Exercito de Portugal, 
perceberão o augmento de soldo necessário para os igualar: os 
que porém tiverem actuilmente maior soldo, o continuem a per- 
ceber até serem promovidos, porque desde então p isi »ráo a vencer 
o soldo correspondente à sua Patente pela Tarira de Portugal: E 
flnalmeate q le nos Corpos da Segunda Unha do Exercito do 
Brazil, somente os Majores e Ajudantes, que tiverem sido tirados 
dos Corpos da Primeira, percebam os mesmos venci mentos dos do 
Exercito de Portugal. Carlos Frederico de CauU, do Conselho de 
Sua Magestade, Secretario de Estado Interino da Repartição da 
Guerra o tenha assim entendido e façi executar com os des- 
pachos necessários. Palácio da Boa Vista em 8 de Maio da 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Carlos Frederico da Cauta, 



DECRETO — DE 11 DE MAIO DE 1821 
Kstonde a isenção rios dlroitos do sal aos portos das Capitanias maritimas. 

Havendo Eu pelo Decreto de 29 de Abril do presente anno 
Mandado abolir em beneâcio da agricultura, e commodidade pu- 
blica das Capitanias centraes do Brazil nos portos seccos das 
mesmas, todos oi direitos e imposições, que se arrecadavam do 
sal no acto da sua entrada, e Desejando estender essa lib3ral pro- 
videncia a todas as mais Províncias, onde tão precioso género se 
faz indispensável paraa silça das carnes, e oescado; Sou Servido^ 
que para o futuro não se côore nos portos aas Capitanias marí- 
timas deste Reino do Brrzil direito algum do sal, que às mesmas 
fdr conduzido debaixo de qfu^Uquer denominação que seja, excep- 
tuando apenas a contribuição d3 80 réis por alqueire, que deve 
continuar somente a perceber-se naquellas Alfandegas, onde se 
acha hl muitos annos estabelecida. O Conde da Louzã, D Diogo- 
de Menezes, do Conselho de El -Rei Meu Senhor e Pai, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, e Presi lente do 
Real Erário, o tenha assim entendido, e (hça executar, sem em- 
bargo de qu&esquer Ordens, ou Disposições em contrario. Palácio 
do Rio de Janeiro em 11 de Maio de 1824. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde da Louzã ^ D, Diogo, 
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DECRETO — DE 1 1 DE MAIO DE 1821 

Concede ao Kncarregado di direcção e inspecção dos cortes de madeiras na 
Capitania de Santa Catharina uma gratificação mensal e o abono diário de 

coujeloria». 

Attendendo ao que Me representou António Mendes de Car- 
valho, e Tomando em consideração o bom desempenho com que 
tem satisfeito as diligencias do encargo que lhe íoi confiado por 
Carta Rógia de 15 de Maio de 1818, da direcijão e inspecção dos 
cortes de madeiras de construcçáo na Capitania de Santa Catha- 
rina, Sou serviio conceder-lho para gratificação do seu trabalho, 
emquanto permanecer na diti comm-ssão, pela qual se lhe não 
arbitrou ainda ordenado algum, a importância de 35$000 mensaes, 
corresi)ondentes ao soldo do posto de d pitão de Mar e Guerra 
desembarcado, e bem assim as coinedoriís singelas da mesma 
patente para as quaes se lhe devem abonar 10 tostõ3S diários. 
Manoel António Farinha, do Consolho de El -Rei Meu Senhor e 
Pai o tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 11 de Maio de 1821. 

Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

Manoel António Farinha, 

DECRETO — DE 13 de maio de 1821 

Teclara os sá Oo, 9o e 10 d.) Alvará de 2") de Abril de 1818. 

Não tendo sido até agora entendidas o praticadas com a 
conveniente liberalidade as disposições dos §§ 6^ O» e 10 do 
Alvará de 25 de Abril de 1818 : Hei por Ijom Declarar, que os 
2 Vó langados como direito^ de s iliida nos géneros do Brazil, a 
que não está imposto determinado subsidio, não sejam jamais 
cobrados nos casos de c )nimercio de cabotagem, ou de porto a 
porto do Brazil ; Hei oulrosim i)or bem determinar, que a dis- 
posição do referido § 9« concebida nas seguintes pai ivras — As 
mercai orias portuguezas em geral, a que estava imposta a 
tarifa de pagarem 16 Vo de entrada, ficarão de agora em diante 
pagando 15 Vo — tenha a sua perfeita e litteral observância : 
Ordeno finalmente que quaesquer géneros, que se importarem 
para esta Alfandega do Rio de Janeiro, depois de terem sido jà 
despachados em outra Alfandega, fiquem d' ora em diante isentos 
da diíTerenpa, que poisa resultar da Pauta da Alfandega desta 
Parte U 1821 G 
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Cidade, e a que estavam sujeitos pelo mencionado § 10, no 
abono que se lhes fazia do que haviam jà pago. O Conselho da 
Fazenda o tenha assim entendi«lo e faça executar com os des- 

Íachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 13 de Maio de 
821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Conde dos Arcos. 



DECRETO — DE 14 DE maio de 1821 

"Concede uma pensão ao Conselheiro Jos«5 Bonifácio do And rada e Silva. 

Tomando em consideração os bons serviços praticados com 
muita intelligencia pelo Dp. José Bonifácio de Andradae Silva, 
do Conselho de El-Rei Mou Senhor o Pai, nos empregos que 
occupou era Portu^^al de Inten lente Geral das minas e met es do 
Reino, Superiu tendente do Rio Mondego e o ras publicas da 
Cida le de Coimbra : Hei por bem fazer-lhe m ^rcô da metade 
dos vencimentos que justiflcar percebia pela Real Fazenda em 
Portugal, sendo-lhe paga a quartéis a titulo de pensão pela 
Juntii da Fazonda da Provincia de S. Paulo. O Conde «la Louzã, 
D. Diogo de Menezes do Conselho de El-Rei Meu Senhor e Pai, 
Ministi-o e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda o Pre- 
sidente do lleal Erário, o tenlía iissim entendido e faça executar 
com os despachos nece -sariofí, sem emliargo de quaesquer Leis ou 
.ordens em contrario. Paço 14 de Maio de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde da Louzã ^ D. Diogo. 
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DECRETO — de 16 de maio de 1821 

Sobro aexp3diçiio das Patcntos Militares. 

Reconh •^'^ndo-se as gran lísd" Ti^ii dul(ís, lu^*, n^^s presentes 
circnmst nci.«s, em[»ece n i ex ^cução d s on.voía'. disposições 
do Decreto 1^ 1^ le l' ril d) '^^orrei^te n «o, > resp to <<a 'expe- 
dição dasj Patentes Militares; não sendo por .cg ra pi>,sivel, que 
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pela Thesouraria Geral das Tropas se adiante logo às differentes 
l^epartiçOes a im|X)rtancia dos direitos 3 omoi u mentos do todts 
aquellis, que se pòdein vir a expedir para os Militares empre- 
gvidos, ou residentes nas diversuj Provindas do K.eino do Br zil, 
ao mesmo tempo, que tendo ellas de s^r enviad is a El-Rei Meu 
Senhor e Pai, para Sua Migestade «s assignar, devo n«ícessaria- 
mente d-ícorrer muito tempo antes que se [)ussam entregar cor- 
rentHS aos res;)ectivos oiHciaes. E convindo por tanto acudir com 
adoauidas providencias ao expediente deste ramo do serviço 
publico, de maneira, que nem 0^ Mi i tares despicliados sejmi 
prejudicados com a demora do gozo de seus competentes hono- 
riílcos, e vencimentos, por não poderem entrar logo no exei*cicio 
dos po>tos, .< que forem iiromovidos, nem os Oificiaes d.»s Repar- 
tições, por onde se expe íem as Patentes, e despachos correspon- 
dentes, soíTram considerável retardo na percepção dos respe- 
ctivos emolumentos, que aliás fazem mui essencial parto da sua 
subsistência: Hei por bem determinar: 

1 .0 Que todos os Militares despach dos ou promovidos, desde 
23 de Março do corrente annoem diante, pntrv^m logo nu exer- 
cício dos po:jtos para que forem despachados ou promovidos, e 
gozem das honras, soldos, e quaes'|uer vantagens, que por elUs 
lhes competirem, independentemente da aprcsjnta(;ão das res- 
pectivas Paten tos, remettenio-se da Secrt^tria de Estado, logo 
3ue baix rem assiguados os Decretos, ou Resoluções dos mesmos 
espachos, ou promoções, as partioipnçõ'.>s necessárias, nesta 
Corte e Província do Rio do J meiro, não só ao General Gover- 
nador dv»3 Armas, para as fazer publicar na Ordem do dia, e 
dar-lhe a devida execução pela parte í]ue lhe to^a, mas também 
á Thesouraria Gemi das Tropas, e Repartição do Commissiriado, 
para se fazerem os assentamentos precisos, e se jbonarem das 
datas dos Decretos, ou Resoluções, os com,>etontr^s v<*ncimentos 
de soldo, forragem, gratiíicição ou etapa, segundo o que per- 
tencer a cada um dos OíHciaes despach ilos de que se lhes n '.er 
a referida participação ; e nas outras Provi ncias deste Reino do 
Brazil aos respectivos Governos, qu3 expedirão logo, na confor- 
midade do que íica disposto, IS convenientes com nnnicações, ou 
Ordens que forem precisas para sua execução imniediata. 

2.» Que na rh"Souraria Geral das Tropis desta Còr^e e Pro- 
vinda, e nas mais ProviUiM s d > 1 'ÍM') do Sr izil .i.is competentes 
Thesourarias, ou Pagadoriiis, sh descontí pí^la dccimi \Y^rie dos 
resp^tivos vení'im»ínto5, que por ellas se h u verem de pagir, a 
importímcii dos meios soMos. e 'emolumentos, que, sngnndo o que 
estn esti" ele^^.id'). dn'e satis^av.e^* c . V'» n íi Offici 1 po!v. sua res- 
pectiva p'it Ml te, principi ndo pst'^ desc> 'to -li^sd'^ a rtpor;v do pri- 
mdro p* ri h-mUi. que se V\ < ii . r, -l^s vm -ime-itís que d'n'er 
receber dí»po s lo seu d'^>puí'n: E mt» e.^t^ tim a SeíT'^t:iria de 
Kst »do p'ivi u-a u íi I i ibdi i. ou mao») 1 ^s:)'^'*.i'icalo i«=» todos os 
referido-; ''foliim 'ntí»s. o d'\sp z. que t Mn d*» f iz.-r i^-i-la pi- 
t^nt*^, S'^gun lo a «^.la-s*» dos n.»st s, ss'm a rh»^so'jr r\\ (ííjri! 
d:í< rr-'»!- 'e»t\ ''Vt.^ .» *•* » ••1 •' ', o ) '1 > n< nvspv:tiVv'>s lO- 
vernos das ut-as Previne ^ i"4o .l.*'no <io Hm/il. 
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3.0 Não poJendo ter logaro mesmo desconto, qaanto aosOffi- 
ciaes, que não recebem soldos, sejam elles da Seganda Linha, ou 
do Corpo das Ordenanças; campre, que, não obstante a publicação 
dos seus despachos na Ordem do dia, e participação official, os que 
forem despachados não entrem no exercicio aos postos, pára que 
forem nomeados ou promovidos, nem gozem das distincções e re- 
galias que pertencem a taes postos, sem que aprese^item no 
Quartel General conhecimento da Thesouraria das Tropas, ou 
da competente Pagadoria, por onde verifiquem ter ai li satisfeito 
a importância dos direitos, e emolumentos da respectiva Patente: 
E porque podem haver omissões abusivas de se apresentar em 
tempo rasoavel aquelle Titulo para gozar do despacho, o Ge- 
neral Governador das Armas da Corte, e Província, e nas outras 
Provindas os respectivos Governos, reputarão vagos, para nova 
nomeação, ou promoção, os postos daquelles officiaes, que, sendo 
despachados para elles, não apresentarem dentro do prazo 
de três mezes, contados da publicação na Ordem da aia, e 
participação Official ao respectivo Chefe, o sobredito conheci- 
mento da Thesouraria, ou Pagadoria para entrarem nos seus 
exercícios. 

4.' No fim de cada mez, a Thesouraria Geral das Tropas desta 
Corte e Provincia liquidará a conta do que se tiver alli recebido, 
ou descontado durante o mez da importância dos sobreditos di- 
reitos e emolumentos, e, remettendo ao Brario uma espeficada 
folha do que importar a p-rte recebida ou descontada dos dire tos 
do sello, e meios soldos, entregará ás mais Estações, a que per- 
tencerem, o que a cada uma delias tocar do producto dos refe- 
ridos recebimentos ou descontos, segundo a nota, que juntamente 
se entregará assignada pelo Thesoureiro Geral, ou pelo OíBciai 
que fizer as suas vezes, cobrando recibo do Chefe da Repartição a 
que se fizer a entrega. Nas mais Províncias deste Reino do 
Bras^il estas mesmas contas se apurarão no ílm de cada três 
mezes ; e então remetterão ao Erário uma conta circumstanciada 
da importância dos mesmos descontos ou recebimentos naquelle 
período, para lhe dar a conveniente applicação, satisf »zendo 
aqui por semestres a importância dos emolumentos, que, segundo 
as referidas contas, pertencer a cada uma das respectivas Esta- 
ções, seguindo a este respeito a mesma marcha que flca estabe- 
lecida para a Thesouraria Geral das Tropas. 

b.^ Logoquo Imixarem ao Conselho Supremo Militar os De- 
cretos, ou Resoluções, em cumprimento dos quaes se devam 
expedir Patentes, o mesmo Conselho as mandará lavrar sem de- 
mora, e as enviará já selladas, e registradas á Secretaria de 
Estado para serem remettidas correntes, para assignatura de 
Sua Magestade em Lisboa, na primeira occasião que houver, e 
quando voltarem assignadas se mandarão da Secretaria de Estado 
ao General Governador das Armas da Corte, para fazer distri- 
buir pelos Oíficiaes a quem pertencerem, as que forem para os 
desta Corte e Provinda, assim como se enviarão semelhante- 
mente aos respectivos Governos, as que pertencerem aos Offlciaes 
empregados ou residentes nas outras Províncias. 
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6.<» Não havendo fhadamento legal para que as Patentes dos 
Officiaes do Exercito do Brazil, tenham de mais que as dos Offl- 
ciaes do Exercito de Portugal as formalidades de passarem pela 
Chancellaria, e serem registradas na Secretaria do Registro 
Geral das Mercês, o que faz a sua promptiíicação mais dispendiosa 
eretnrdada, quando sendo titulos da mesma natureza, e para 
igual fim, é de razão que tenham o mesmo expediente que 
aquellas : Sou servido que flquem dispensados díis sobreditas 
formalidades do transito da Chancellaria, e do Registro das 
Mercês as Patentes dos Militares do Brazil, e que se siga no seu 
expediente o mesmo que se pratica com as dos Òíflciaes do Exer- 
cito de Portugal. Carlos Frederico de Caula, do Conselho de 
Sua Magestade, Marechal de Cam()o dos seus Exércitos, Secre- 
tario de Estado Interino da Repartição dos Negócios da Guerra, 
assim o tenha entendido, e faça executar, expedindo as ordens e 
despachos, que forem necessários. Palácio aa Boa Vista em 16 
de Maio de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula, 

DECRETO — DE 17 db maio de 1821 

Crêa cadeiras de Rhetorica e de PhUosophia na Villa de Paracatú do Prín- 
cipe da Capitania de Minas O^eraes. 

Tomando em consideração a Representação dos Povos habi- 
tantes da Comarca de Paracatú do Príncipe sobre a necessidade, 
que ha, de serem alli creadas uma cadeira de Rhetorica, e outra 
ae Philosophia Racional e Moral, porque, sem emlmrgo de serem 
os sertões daquella Comarca, e ae todas as outras próximas ao 
Rio de S. Francisco do Norte, muito populosos e abundantes de 
viveres necessários a manter as priocipaes neceasidudes da vida., 
a falta do numerário priva os seus habitantes de frequentarem 
aquelies estudos fora da sua pátria, pela grande distancia das 
terras onde se acham estabelecidas as competentes aalaa; e 
Desejando Eu Promover, quanto é poasivel, a instrueção puf 
blioa, pelos grandes beneâcios que delia resultam á Igreja e ao 
Eirado: Hei por bem crear na Villa de Paracatú do Príncipe, 
cabeça da Comarca^ uma cadeira de Rhetorica, e outra de Philo- 
sophia Racional e Moral, cujos professores vencerão os ordenados 
que se acham estabelecidos para as cadeiras desta natureza em 
Villas semelhantes. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 
aã0im entendido, e faca executar com os despacho:^ necessários. 
Paço em 17 de M^io de 1821 . 

Com a rubrica do Princjpo Regente, 

Conde dos Arcos» 
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DECRETO — DB 18 de maio de 1821 

Declara a gratlticação do Encarre^rad ) do Governo das Armas da Cd ria e 

Província, 

Ampliando o que se acha determinado por Decreto de 22 do 
iViarço do coiTcnto anno sobre a gratitlcação mensíil que devia 
perceber o General, que ostiver encarreg^ado do Governo das 
Armas desta Corte e Província, Sou servido Tendo contemplação 
ao que me foi presente, que a referiài griítitíciíção, sej de 
300S<)00 por mez, paga como se airha ordenado no mencionado 
Decreto, além do correspondi nte soldo de General assim encar- 
regiido, e mais vantagens alli declaradas. Carlos Frederico de 
Caul I, do Conselho de Sua Magestade. Secretario de Estído in- 
terino da R ^partição dos Negócios da Gueira o t«^nha assim 
entendido, e o faça executar com os despi chos necessários. 
Palácio da Boa Vista em 18 de Maio de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula. 



DECRETO — DE 19 de maio de 1821 

Restabelece o Seminário de S. Joaquim. 

Tendo-Me sido presentes as supplicas de vários moradores 
desta Cidade, que conduzidos j)or sentimentos de caridade, e 
puro zelo em beneâcios dos Orphaos, instam pelo restabelecimento 
do Seminário de S. Joaquim, por não se ptíderem cabalmente 
preencher, pelas disposições do decreto de 5 de Janeiro de 1818, 
os louváveis ílns, que tiveram em visti seus pios instituidores, 
e outros bemfctores, que o dotiiram com legfados, e esmolas : 
E não podendo deixar de merecerem a Minha Real e especial con- 
sideração reclamações tão justas, e mui conforme tos desejos, 
que tenho de promover, e auxiliar qujnto fôr possível, a edu- 
cação da mocidade, principalmente da classe daquelles, que pri- 
vados pela sua orphandnde do abrigo, e cuidado paterno, ou por 
indigência lhes f.»ltam os meios de ailquirirem a instrucção pre- 
cisa, para que chegados à maioridade possiim ser úteis a si, á 
Igrej ., e ao Estiado, cuj» prosperid :de em grande parte depende 
da moral, c<»stumes, e instrucção publica, e particular de cada 
um dos seus membros: Sou servido ordenar o seguinte: 1.® Que 
se restabeleça aquelle Seminário na forma em que estava antes 
do mencionado Decreto de 5 de Janeiro de 1818, desannexando-se 
dos próprios da Corda, em que foi incorporado o edifício com suas 
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dependências; do Semio >rio de S. Josó as rendf»s que para alli 
passar. m; e dos Bat 1 iõ.*s, e Corpos de DivLão das Tropas de 
Portugal, a Igreja, e revê tendo tudo para o mesmo Semiti rio: 
2.« Que o s^íU edifício seja entregue a Joaquim António Insui, 
Joáó Severino Gesteira, e mais bemfeitores, para que nu quali- 
dade de Syndicos, formem entre si uma ju ata, que ficará encar- 
regada da administração económica, e de quasquer arranjos 
exteriores do Seminário, devendo publicar no fim de cada unno 
as suus contas: 3.° Que o Cónego da Keal Capella Plácido Mendes 
Carneiro, a quem Hei por bem nomear para Reitor, pelas provas,, 
que tom dado da sua intelligencia, prudencias, e virtudes que 
exige este importante empiego, ficando dispensado das obriga- 
ç&'8 do coro da lieal Capella ; e conservando os seus vencimentos 
como se presente osf?e, vá quanto ant»^s morar dentro da Ciisa 
do mesmo Seminar o, e me proponha na forma dos estatutos 
as pes5»oas, qae julgar mais capazes pan* occuparem os lo>,''ares 
de Vice-keitor, e Mestres do grarnmatica latina, e cantocbão. O 
Conde dos Arcos do Conselho de El-Rei Mt^u Senhor e Pai, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios du Reino e Kstran- 
geiíos, o tenha issira entendido, e faça executar, sem embargo 
de quaesquer disposições em contrario, expedido para este effeiío 
os despachos necessários. Paço em 19 de Maio de 1821. 

Com a rubrica do Principe Regente^ 

Conde dos Arcos. 

DECRETO— DE 21 de maio de 1821 

Prohibe tomar^e a qualquer, cousa alj^ma contra a sua vontade, e senr 
indemnisação. 

Sendo uma das principaes bises do pacto social entre os ho<- 
mens a segurança de seus bens ; e Constando- Me que com hor- 
renda infracção do Sagrado Direito de Propriedade se commettem 
os attenfcidos de tomar-se, a pretoxto de necessidades do Estado, 
e Real Ftizenda, effeitos de particulares contra a vontade destes, 
e muitas vezes para se locupletarem aquelles, que os mandam 
violentamente tomar ; e levando sua atrocidade a ponto de ne- 
gar-stí qualquer titulo , ara poder requerer a devida indemnisa- 
ção: Determmo que da data deste em diante, a ninguém possa 
tomar-se contra sua vontade cousa alguma de que fôr possuidor, 
ou proprietário ; sejam quaesquer que forem as necessidades do 
Estado, sem que primeiro de commum accordo se ajuste o preço» 
que lhe deve por a Real Fazenda ser pago no momento da en- 
trega; e porque pôde acontecer que alguma vez faltem meios 
proporcionaes a tão promptos pagamentos: Ordeno, nesse caso, 
que ao vendedor se entregue Titulo apparelhado para em tempo 
competente haver sua ind.emnisação, quando elle sem constran- 
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gimento consinta em lhe ser tirada a cousa necessária ao Bstadb 
e aceite aquelle modo de pagamento. Os que o contrario fizerem* 
incorrerão na pena do dobro do valor a benefício dos oíTendidos. 
O Conde dos Arcos, do Conselho de Sua Magest^ule, Ministro e 
Secretario de Estado dos Nédios do Reino do BraziK e Estran- 
geiros, o tenha assim entendido, e o faça executar com os des- 
pachos necessários. Paltcio do Rio de Janeiro em r^I de Maio 
de 1821. 

Com a rubrica do Principe Regente. 

Conde dos Arcos, 

DECRETO — DB 23 DB maio db 18c1 

Dá providencias para garantia da liberdade individaal. 

Vendo que nem a Constituição da Monarchia Portugueza, em 
saas disposições expressas na Ordenação do Reino, nem niesmo a 
Lei da Reformação da Justiça de 1582, com todos os outros Alvarás, 
Cartas Régias, e Decretos de Meus Augustos Avós tem podido 
afflrmar d« um modo inalterável, como é de Direito Natural, a 
segurança das pessoas ; e Constando-Me que alguns Governado- 
res, Juizes Criminaes e Magistrados, violando o Sagrado Deposito 
da Jurisdicção que se lhes confiou, m mdam prender por mero 
arbítrio, e antes de culpa formada, pretextando denuncias em 
segredo, suspeitas vehementes, e outros motivos horror .sos à 
humanidade para impunemente conservar em masmorras, ver- 
gados com o peso de ferros, homens qu*3 se congregaram convi- 
oados por os oens, quo lhes offerecera a Institução das Sociedades 
Civis, o primeiro dos quaes é sem duvida a segurança individual ; 
E sendo do Meu primeiro dever, e desempenho de Minha palavra 
o promover o mais ausíero respeito à Lci, e antecipar quanto ser 
possa os bineficios de uma Constituição liberal : Hei por bem 
excitar, por a maneira mais elTicaz e rigorosa, a observância da 
sobre mencionada legislação, ampliando-a, e ordenando, como 
por este Decreto Ordeno, que desde a sua data eai diante ne- 
nhuma pessoa livro no Brazil possa jamais ser prosa s^^m ordem 
por escnptodo Juiz, ou M igisti^ado Ciimiual Jo território, excepto 
somente o caso de flagrante delicto, em que qualquer do Povo 
deve prender o delinquente. Ordeno em segundo lo^^ar, que 
nenhum Juiz ou Magistrado CrimiUil po^sa expedir ordem de 
prisão sem preceder culpa formada por inquirição sumraaria de 
ires testemunhas, duas das quaes iurem contestes assim o facto, 
que em Lei express i seja declarado culposo, como a designação 
individual do culpado ; escrevendo sempre sentença interlocuto- 
ria quo o obrigue a prisão e livramento, a aual se guardará em 
Semedo até que possa vedâcoj^sea prisão ao que as»m tiver sido 
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pronunciado dolinquento. Determino em terceiro logar que, 
quando se acharem presos os que assim forem indicados crimi- 
nosos se lhes faça immediata, e successivamente o processo, que 
deve findar dentro de 48 horas peremptórias, improrogaveis, e 
contadas do momento da prisão, principiando-se, sempre que 
possa ser, por a confrontação dos réos com ás testemunhas que 
os culparam, e ficindo alertas, e publicas todas as provas, que 
houverem, para assim facilitar os meios de justa de%sa, que a 
ninguém se devem difflcultar, ou tolher, exceptuando- se por ora 
das disposições deste paragrapho os casos, que provados, merece- 
rem por as Leis do Reino pena de morte, acerca dos quaes se 
procederá infiUlivelmente nos termos dos §§ 1° e 2<* do Al- 
varâ de 31 de Março de 1742. Ordeno em quarto logar 
que, em caso nenhum possa alguém ser lançando em segredo, 
ou masmorra estreita, escura, ou infecta, pois que a prisão deve 
só servir para guardar as pesso s, e nunca para as adoecer e 
âageliar; tícando implicitamente abolido para sempre o uso de 
correntes, algemas, grilhões, e outros quaesquer ferros inven- 
tados para martyrisar homens ainda não julgados a soífrer 
qualquer penaafflictiva por sentençii flnal ; entendendo-se todavia 
que os Juizes, e Magistrados Criminaes poílerão conservar por 
algum tempo, em casos gravíssimos, incoinmunic iveis os delm- 
qaentes, c(»ntanto que seja em casas arcadas e commodas, e 
nunca manietados, ou sofl^endo qualquer espécie de tormento. 
Determino finalmente que a contravenção, legalmente provada, 
das disposições do presente Decreto, seja irremissivelmente pu- 
nida com o perdimento do emprego, e inhabilid ide perpetua para 
qualquer outro, em que haja exercício de jurisdicção. O Conde 
aos Arcos, do Conselho de Sua Magestade, Ministre e Secretario 
de Estado dos Negócios do R^ino do Brazil e Estrangeiros, o 
tenha assim entendido e faça executar com os despachos necessi- 
rios. Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Maio de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Conde dos Arcos, 



DECRETO — DE 23 DE maio de 1821 

Conced; una loteria annual de 110:000|000 a favor da Santa Casa da 
MÍ9«ricordia, Seminários de S. Joaquim e S. José. 

Tendo um direito privilegiado á Minha Real protecção os 
estabelecimentos creaaos, e fomentados pela caridade christâ, 
e pela Humanidade para asylo, e soccorro da indigência : Hei 
por bem Conceder à Santa Casa da Misericórdia desta Cidade a 
extracção de uma loteria annual do capital de 110:000$000 na 
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forma do Plano, qu'* com est'^ b-úxa assigQado pelo Conde dos 
Arcos, do Conselho ile Bi -liei Meu Senhor e Pai, Mi listro e Se- 
cretirio de Esttdo dos Nei;^ocio> do Reino, e Estrangeiros, para 
do referido capitil se deduzirem 12 % a bem da creação dos 
expostos, fazendo-se a despeza total à custa da mesma S;inta 
Casa ; devendo a Mesa delia entregar annualmente do producto 
dos referidos 12 «/o 4:000.$000 à Junta dos Bemfeitores do Semi- 
nário de S. Joaauim para ás despezas deste Seminário» e 1 :200$000 
ao Bispo Capellão-Mór, para os applicar a beneâcio do Seminário 
Episcopal de S José ; e ílcando tcxlos obrigados a dar no dm de 
cada anno contas putdicis, e impresstis da applicação destas 
quantias. O mestno Conde dos Arcos o tenha assim entendido, 
e faça executar, sem embargo de quaes'|uer ordens era contrario, 
expedindo para este eífeito os despachos necessários. Paço em 
23 de Maio de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde dos Arcos. 



I^lano da loterla a que se refere o DeereU» acima. 



1 Dito de 






1 Dito de 




4*00(^000 


1 Dito de. . . . 




2"000?000 


2 Ditos de 


.. 800$000 


1:600^00 


5 Ditos de 


.. 600$000 


, •. 3:000*000 


6 Ditos de 


. . 40aS000 


2:400$a00 


10 Ditos de 


.. 200$UOO , 


2:000$000 


18 Ditos de 


.. iOí)Sooo , 


1:8003000 


100 Ditos de 


.. 50*000 , 


5:000$0(K) 


600* Ditos do 


.. 40$000 


... 24:000*000 


620 Ditos de 


.. 30$000 , 


... 18:60()$J00 


2.300 Ditos de 


.. l^íooo 


... 27:600$000 


3.665 Premiados. 




7.335 Brancos. 






11.000 Bilhetes 


110:000*000 









12 Vo 13:200*000. 
Paço em 23 de Maio do 1821. — Conde dos Arcos. 
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DECRETO — DE 25 DE maio de 1821 

Augmenta o ordenado do Governador o Capitão General da Província do 
Maranhão. 

Tomando em consideração o quanto é diminuto o ordenado 
que se acha estabelecido para o cargo de Governador e Capitão 
General da Província do M iranhão, para que as pessoas que o 
exercem possam viver com a dignidade e independência que 
convém ao Real serviço : Hei por bera augmentar aquelle 
ordenado com três mil cruzados mais annualmente. O Conde da 
Louzã, D. Diogo de Menezes, do Conselho do El-Rei, Meu Senhor 
e Pai, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda e 
Presidente do Real Erário o tenha assim entendido e fa^;a exe- 
cutar com os despachos necessários eem embargo de quaesquer 
Leis ou Ordens em contrario. Paço em 25 de Maio de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde dos Arcos, 

DECRETO — de 28 de maio de 1821 

Concede uma pensão ao BibliotheCario Roque Schuck. 

Hei por bem fazer merco ao Bibliothecario Roque Schuck, 
Empregado no serviço da Princeza Real, minha muito amada e 

{)rezada Mulher, da quantia de 960$000 a titulo de pensão, em 
ogar de 48fl$000 que lhe fora concedida pelo Decreto de 13 de 
Maio de 1818, e lhe será paga a quartéis pela folha respectiva, 
contada do 1® do corrente mez em diante. O Conde da Louzã, 
D . Diogo, do Conselho de Kl-Rei Meu Senhor e Pai, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da F»zenda e Presidente do 
Real Erário o tenha assim entendido e fuça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 28 de Maio 
de 1821. 

Com a rubrica do Princepe Regente. 
Conde da Louzã, D, Diogo. 
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DECRETO — DO P DE JUNHO DE 1821 

Concede una pensão » Francisco Rebello d\ Gama, CammandAnto da Escuna 
Correio do Pará, 

Tomando em consideração o denodado valor e presença de 
espirito patenteado por Francisco Rebello da Gama, Comman- 
dante da Escuna Correio do Pará no combate que sustentou com 
o Corsário Congresso junto â costa de Cayena, havendo-se arris- 
cado a atacal-o, sem embargo de ter menos da terça parte da 
força do dito Corsário, para dar tempo a salvar^e um comboi 
de navios que com elle tinha sabido do Porto do Pará, e que 
velejava em rumo próximo, como effecti vãmente conseguiu; e 
Querendo Háo só premiar o seu merecimento, mas dar também 
uma prova da attençâo que me devem as acções de distincta 
intrepidez, aâm de que outros Offlciaes se abalancem a prati- 
cal-as, certos da recompensa que não deixarei de liberalisar-lhes ; 
Sou servido fazer merco ao supplicante de uma pensão correspon- 
dente à metade do soldo da patente de Capitão-Tenente des- 
embarcado, Posto gue lhe foi conferido por XÁo louvável motivo, 
pelo Decreto de 4 cie Dezembro próximo passado, a qual pensão 
lhe será pafa pelo coft*e da Marinha, e lhe será abonqída em 
todas as patentes a que fôr promovido, emquanto permanecer 
no serviço da Armada Real. Manoel António Farinha, do Con- 
selho de El-Rei Meu Senhor e Pai, Secretario de Estado dos 
Negócios da Marinha o tenha assim entendido, e o faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em o 1*» de Junho de 1821. 

Com a rubrica do Princepe Regente. 

Manoel António Farinha, 
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DECRETO DB 2 de junho 0S 1821 

Coseede a Sebastião NicoJáo Gachet a tiAoio de aesmsn» ui«a Isgsa de tarras 
para estabelecimento de ealmageiros industriosos. 

Attendendo ao qne me representou Seb^tião Nioolào Gãtebet, 
Suissodo Cantão de Friburgo, residente nesta Cidade, a grande 
utilidade que resultará á agricultura deste Reino do estaoeleci- 
mento de estrangeiros indnstrioBOs, que, com o exemplo, podem 
adiantar muito este importante ramo de riqueza, que neste paiz 
ainda se adia em grande atrazo: Hei por bem fazer-lhe mercê, a 
titulo de sesmaria, de uma legoa de terra em quadro, que se acne 
devoluta no sertão dos índios da Preguezia de Nossa Senhora 
da Gloria de Valença, no Ribeirão de S. Fernando, ou em outra 
qualquer parte entre o Rio das Floras e o Rio Preto ; fazendo-se 
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a medição e demarcação para sua mais breve conclusão pelo De- 
sembargador Josó da Silva Loureiro Borges, a quem a Mesa do 
Desembargo do Paço mandará expedir as ordens necessárias. 
A mesma Mesa o tenha assim entendido e façi executar com os 
despachos e ordens necessárias . Palácio do Rio de Janeiro 2 de 
Junho de 1821. 

C)m a rubricado Príncipe Regente. 
Conde dos Arcos, 

DECRETO DE 4 de junho de 1821 

Dispensa os navios que se empregam ao trafico da escray atara da visita da 
Botica e reduz á metade a importância dos emoluuientos devidos na sabida 
dos portos. 

Attendendo ao que Me representaram diversos negociantes 
desta Cidade, sobre os encargos de que se ach tm ainda sobrecar- 
regados os navios, que se empregam no traftco da escravatura 
em acosta d'Africa, apezar das previdentes Leis publicadas nes- 
tes últimos tempos, i>ara favorecer aquolla navegação; e Que- 
rendo pelos desejos que Me animiim de promover os interesses e 
prosperidade dos povos do Brazil, confiados ao Meu cuidado, dar 
a mais decidida protecção a este commercio, de que depende em 
táo grande parte a extensão da cultura deste vasto Paiz, e o 
auçmentó das suas ricas producções, e que por estar sujeito a 
maiores riscos e prejuizos precisa por isso no allivio das despezas 
de um \ indemnisiçâo às suas perdas fortuitas que lhe sirva de 
incentivo ; Hei por bom dispensar aos sobreditos navios da visita 
da Botica que até agora se lhes fazia pela Repartição da Saúde ; 
e Sou Servido outrosim Determinar em beneflcio da mesma na- 
vegação, conciliando a satisfação dos importantes objectos acima 
especificados com a ordem estabelecida no despacho de sabida 
dos navios, a respeito da qual não pôde por ora verificar-se o 
favor promettido pelo Alvará de 3 de Fevereiro de 1810, que as 
embarcações destinadas pari a costa d* Africa ao resgate de 
escravos paguem para o futuro metade só das quantias arbitra- 
das na relação annexa ao referido Alvará, que a titulo do con- 
tribuição ou emolumento deveriam satisfazer na sabida deste 
porto, às Estações ai li declaradas. Manoel António Farinha, do 
Conselho de El-Rei Meu Senhor e Pai, Secretario de Estado dos 
Negócios da Marinha o tenha assim entendido e o faça executar 
expedindo as ordens necessárias às Autoridades competentes. 
Palácio do Rio de Janeiro em 4 de Junho de 1821 . 

Com a rubrica do Princepe Regente. 

Manoel António Farinha. 
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DECRETO — DE 5 de junho de 1821 

Suspende o exercício da Cosiixiissão da Inspecção das Praças e Fortalezas 
de Guerra. 

Sendo indispensável nas circumstancias actuaes evitar todas 
aquHllas despezas, que não são de urgente necessidade, para 
acudir à execução de outros objectos mais interessantes, e de 
uma immediata precisão : Hei por bem mandar suspender por 
agora o exercício da Gommi:>são da Inspecção das Praças e 
Fortalezas de Guerra, creida por Decreto de 22 de Janeiro do 
anno próximo passado, e igualmente o vencimento das griti- 
jãcações determinadas para o Gommis^ario, Delegados e mais 
empregados da mesma Commissão, ordenando, que as fUncções, 
que o Commissario Inspector e seus Delegados exerciam, fiquem 
nesta Corte e Província a cargo do General Governador das 
Arm s, e nas mais Províncias do Brazil á dos Governadores e 
Capitães Generaes, aos quaes os Oíficiaes de Artilharia e Enge- 
nharia, a cuja competência propriamente cabe este serviço, 
darão as necessárias contas e informações, p.ira suUirem à Minha 
Reil Presença pela conpetente Secretaria de Estado dos Negó- 
cios da Guerra: E porque o Arsenal Real do Exercito desta 
Corte fornece tolos os arti;?os necessários ao material de Arti- 
lharia, quer de Campanha, qu'^r de Praças, ou Postos Militares, 
por não ter aqui a Engenharia tropas privativas para o seu 
serviço, nem, como em Portugal, um competente Arsenal, com 
um systema de contabilidade estal^elecido por forma legal : Sou 
outrosim servido Determinar, que na Thesouraria Geral das 
Tropas desta Corte, e nas Thesourarias e Pagadorias das outras 
Províncias do Brazil, se estabeleci um cofre destinado unica- 
mente para o pagamento de todas as obras militares, sem aue 
os seus mndos possam ter outra alguma applicação, e onde todas 
as despezas que se fizerem, serão process id is e legalisadas, e os 
títulos que a justificarem, revistos a rubricados pelo Coraman- 
dante do Corpo de Engenheiros na Provinda, em que o houver, 
ou pelo Offlcial mais autorisado do mesmo Corpo; sendo esto 
cofre na Corte, assistido pelo Real Erário com aquella con- 
signação mensal, que a Secret ria de Est do dos Negócios da 
Guerra exigir â proporção dos trabalhos, que tenham de fazer-se; 
e nas mais' Províncias, pelos fundos da Real Fazenda, segundo 
pirecer conveniente aos respectivos Governadores o Capitães 
Generaes de accordo com as Juntas, a que presidirem, tendo 
s-mpre em vi>ti a mior economia urgência do serviço. O 
C«ínselho Supremo M litir o t*nh:) a^si-n entenddo, e o faça 
exf^cut T, exp ídindo lo-^o par e>te effeito as Ordens oecessanas. 
Paço da Boa Vista em 5 do Junho de i8M, 

Com a íub'''ca do Pi nc pe Reieate. 

C^ros Frei tricô de Caukla. 
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DECRETO — DE 5 DE juxho de 1821. 

Créa uma Junta ProvisorÍA para verificar a respjnsabílidade dost 'Ministros. 

Desejando em tuílo satisfixzer aos Vassallos d'El-Rei, Meu 
Senhor e Pai, e concorrer para o bem ger il, que ó, e t.mi sido 
o Meu particular desvelo: Determino por justas e bem atten- 
diveis razões que Me foram ponderadas pelo Povo, e Tropa desta 
Cidade, que os Ministros e Secretários de Estado continuem a 
desp char com a Minha Real Pessot, conforme manilam as 
Instrucções de 22 de Abril, que Meu Augusto Senhor e P i Me 
Deixou ; e crear uma Junta Provisória, composta dw nove De- 
putados escolhidos de todas as Classes, i)erante a qual os sobre- 
ditos Ministros o Secretíirios de Estado veriflquem a su:» respon- 
sabilidade, que lhes ó im;)0sta [)elo art. 31 das Bases Constitu- 
cionaes Portuguezas. Esta Junta hera responsável às Cortes 
convocadas na Muito Nobre e Leal Cidade de Lislnia, pela sua 
conducta activa e passiva. Determino outrosim, que todas as 
Leis que, : ela necessidade pul)lica Eu fôr obri;^ado a fazer, sejam 
remettidas em projecto pelos Ministros e Secretários de Estado 
à Junta, para que, depois de por ella serem examinadas, subam 
â Minha Real Presença pam Eu as sanccionar. Os Ministros e 
Secretários de Estado são os que conotam da Relação junta, 
assignada polo Conde da Louzã, D. Diogo, Meu Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Fazenda. Paço em 5 do Junho 
<le 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde da Louzã ^ D. Diogo. 
Carlos Frederico da Qiula, 
Manoel António Farin/ta. 



Relação (los Ministros de Estado a que se rerere 
o I>eereto acima. 

Para Ministro o Secretario do Estado dos Negócios do Roino e 
Estrangeiros, o Desembargador do Paço Pedro Alves DÍB'z. 

DosNeg «cios da Fizenda, com a Presidência do Erário Régio, 
o Conde da Louzã. D. Diogo. 

Dos N'"'írocios da Guerra, o Marechal de Campo Carlos Frede- 
rico de Ca lia. 

Do^ Negócios da Marinha, o Chefe do Esqiiadra Manoel An- 
tónio Fa inha. 

Paçoõ de Junho de 1821 .— Conde da Loitzl, D, Biijo, 
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DECRETO — DE 5 DE junho de 1821 

Approva os Deputados da Juata Provisional. 

Tendo Eu creado f^elo Meu Real Decreto da data de hoje uma 
Junta Provisional, perante a qual se verifique a responsabilidade 
dO) Ministros e Secretaiios de Estado do Meu Despacho, que o 
art. 31 das Bases da Constituição Portugueza lhes impõe ; e não 
Queiendo retardar por mais tempo a instai lação desta Junta : 
Hei jíor bem Approvar os Deputados delia, que Me foram pro- 
postos pelo Povo e Tropa dest<\ Cidade, constantes da relação 
junta, assignada por Pedro Alves Diniz, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino e Estrangeiros. O mesmo Ministro e Secretario de Estado, 
e os das Repartições da Fazenda, Guerra e Marinha o tenham 
assim entendido, e o façam executar pela parte, que a cada um 
dei les pertence. Paço, 5 de Junho de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Pedro Alvares Oinix, 



Relaç&o das pesaoas que Toram eleitas para 
I>eputado« da «lunta I^ro visionai 

VOTOS 

Marianno José Pereira da Fonsrca, trinta e oito.. 38 

Bispo Capellão-Mõr, trinta e quatro 34 

José de Oliveira Barboza, trinta e três 33 

José Caetano Ferreira de Aguiar, vinte e três 23 

Joaquim de Oliveira Alvares, vinte e dous 22 

Joí^qtnm José Pereira de Faro, vinte 20 

Sebastião Luiz Tinoco, dezoito 18 

Francisco José Fernandes Barboza, dezesete 17 

Manoel Pedro Gomes, quinze 15 

Paço em 5 de Junho de 1821.— Pedro Alvares Diniz, 
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DECRETO — de 6 de junho de 1821 

Crôa uma Coinmiasão Militar para exercer o Governo das Armas desta Corte 
e Província. 

Querendo annuir aos votos e desejos que a Tropa e Povo desta 
Corte acabam de raanifestar-Me, de que o Governo das Armas 
tenha uma nova forma, que mereça mais a confiança publica, 
que tanto convém manter-se: Hei por bem, que o referido 
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Governo das Armas desta Corte e Província, em quanto assim 
convenha, seja exercido por uma Commissão Militar, composta 
do actual encarregado do Governo das Armas o Tenente General 
graduado Jorge oe Avilez Juzarte de Souza Tavares, e de mais 
dous Offlciaes Generaes ; a saber o Brigadeiro Quartel Mestre 
General Veríssimo António Cardoso, e o Brigadeiro Graduado 
Francisco Saraiva da Costa Refoios ; de maneira que todos os 
negócios da competência do dito Governo das Armas sejam por 
elles discutidos, e decididos à pluralidade de votos, e assignados 
por todos ; e que todas os Ordens que se expedirem sejam por 
elles vistas, e rubricadas. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido, e faça executar pela parte que lhe toca. Paço 
da Boa Vista 6 de Junho de 1821. 

Cora a rubrica do Príncipe Regente, 

Carlos Frederico da Caula, 

DECRETO — DB 8 dk junho de 1821 

Manda prestar juramento ás Bases da Constituição nas Províncias do Reino 

do Brazil. 

Tendo Eu adoptado, e jurado as Bases da Constituição Portu- 
gueza, pira terem observância neste Reino do Brazil, servindo 
provisoriamente de Constituição, na forma que determinaram as 
Cortes Geraes e Constituintes para os Reinos de Portugal e 
Algarves, pelo Seu Decreto de 9 de Março do corrente anno, e 
mandado já expelir as ordens necessárias ao Senado da Camará, 
Xribunaes e mais Estações desta Cidade e Camarás da Província, 
para todas as Autoridades Rcclesiasticas, Civis, Militares, e outros 
Empregados Públicos prestarem o mesmo juramento: E sendo 
necessário, que as sobreditas Bases da ConstituiçSb igualmente 
se jurem e publiquem njis mais Províncias deste Reino, para, 
depois de juradas e publicadas, ficarem todos sujeitos â sua 
observância : Hei por bem que, pela Chancellaria desta Corte e 
Reino do Brazil, se expeçam a todas as terras deste Reino este 
Decreto, e mencionadas Bases por exemplares impressos, para 
que sendo nellas publicadas na forma ordinária, e chegando á 
noticia de todos, se preste nas demais Pro^Hj^ías deste Reino o 
juramento como se prestou aqui. O Dr. vedro Machado de 
Miranda Malheiros, do Conselho de El-Rei Meu Senhor e Pai, 
Desembargador do Paço, e Chanceller Môr da Corte e Reino do 
Brazil o tenha assim entendido e faça executar. Paço em 8 do 
Junho de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Pedro Afvares Diniz, 

Parte II 18?i 7 
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DECRETO — DE 15 de junho de 1821 

Mania p^ga* os ordenados dos Empregadas Civis da Repartição da Marinha, 
pela respectiva Pagadorla. 

AttenJeado à representação que puzeram na Minlia Real Pre- 
Sdnçi os Empregados Civis da Repartição da Marinha sobre os 
inconvenientes cjue resultavam tanto para o Real serviço, como 
para elles supplicimtes de receberem 03 seus ordenados pelo 
Real Erário directamente; Sou servido Determinar, para maior 
simplicidade das contas da Marinha, que devem llcar sepa- 
radas inteiramente de outras quaesquer despezas do serviço pu- 
blico, a reversão do pagamento dos sobreditos ordenados para 
a competente IMgadoria di Marinha, a qual os deverá satisfazer 
nas épocas do seu vencimento, segundo as prestações que do 
Erário Régio hão de ser subminist radas ao cofre da Marinha. 
Manoel António Farinha, do Consellio d'El-Rei, Meu Senhor e 
Pai, Ministro e Secretario de Estado do3 Negocio> da Marinha o 
tenha assim entendido e o faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em 15 de Junho de 1821 . 

Com a rubrica do Princi| e Regente. 

Manoel António FaritiJin, 



DEC.IETO— de 2 de julho de 18*21 

Altera o ord snad > d m Ministros o Secretários de Kst-icl >. 

Hei por bem f|U9 os Ministros e Secretários de Estado das 
diversas Repartições vençam, da duta de 5 de Junho próximo 
passado em diante, o ordenado de 4:000?000 em logar do quo 
dantes percebiam. O Conde da Louzã, D. Diogo de Menezes, do 
Conselho de El-Roi Meu Senhor e Pai, Ministro e SecreUirio de 
Eitado do3 Negócios da Fazenda, e Presidente do Real Erário, o 
tenha assim entendido, e faça executar, não obstante quaesquer 
leis e ordens em contrario. Paço em 2 de Julho de 1821. 

Cem a rubrica do Principo Regente. 

Pedro Alvares Dinis, 
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DECRETO — DE 7 DH JULHO BB 1821 

Rectifica o erro com que foi escripto o Decreto da 23 de Maio deste anno que 
dá providencia*! para garantia da liberdade individual. 

Tendo-se no Decreto de 23 de Maio do corrente anno escripto 
erradamente a palavra — findar — no artigo que determina o 
prazo peremptório de 48 horas para s^ principiar o processo às 
pessoas presas : Hei por bem declarar que em logar do referido 
termo — findar — se deve entender escripta a palavra — co- 
meçar. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten- 
dido, e faç\ executar. Paço em 7 de Julho de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Pedro Alvares DiniZm 

DECRETO — DE 7 DB julho de 1821 

Estabelece as gratíflcaçõcs dos Officiaos Engenheiros empregados no Archivo 

Militar» 

Sendo indispensável proporcionar-se a grande despeza do Es- 
tado com a sua receita, e devendo-se por esta tão justa causa 
minorar-se em todas as Repartições Militares, as despezas que 
não são de urgente necessidade ; Hei por bem Determinar que a 
gratificação estabelecida no Reghnento do Archivo Muitar, 
annexo ao Decreto de 7 de Abril de 1808, para os OfiSciaes En- 
genheiros nelle empregados, fique reduzida á&sãe o 1* de Julho 
corrente em diante, á que se acha determinada pelos §§ 8 e 9 do 
Decreto e plano de gratificações de 12 de Junho de 1806 para os 
Offlciaes Engenheiros em Commissão de Residência. Carlos Fre- 
derico de Caula, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, assim o tenha 
entendido e o faça executar com os despachos necessários. Palácio* 
da Boa-Yista em 7 de Julho de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regent?^. 

Carlos Frederico de Ca\(In^ 
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DECRETO — DE 23 de jttlho db 1821 

Marca os rencimentosdos Officiaes da Secretaria do Conselho Sapremo Milttftr. 

Tendo-Me Sido presente, náo só que ô grande a desigualdade 
dos vencimentos dos OíBciaes da Secretaria do Conselho Supremo 
Militar, por se accumularem em alguns delles, ou differentes 
ordenados ou soldos de patentes quando são OlTiciaes do Exercito, 
mas também que ó diminuto o próprio ordenado que lhes foi 
estabelecido : Hei por bem Determinar que todos os Offlciaes da 
Secretaria do Conselho Supremo Militar, tanto eflfectivos, como 
supranumerários, vençam de ordenado 360$000 annuaes, âcando 
o serviço dos logarcs de Porteiro do Tribunal e do Thesoureiro 
das despezas commum para ser feito por todos elles por escala, 
e Sem que por isso tenham ou possam pedir mais alguma vanta- 
gem ; que nenhum Offlcial do Exercito, excepto sendo reformado, 
poderá ser Offlcial da dita Secretaria ; nem os que para o futuro 
ibrem nomeados, gozarão nem terão direito para pedirem, como 
Offlciaes da Secretaria do Conselho, graduação alguma militar ; 
porém, os actuaes Offlciaes continuarão a ter a graduação de 
Tenentes Coronéis, aue lhes foi concedida, como se acha disposto 
pelos Decretos de 3 ae Março de 1817, e 6 de Fevereiro de 1818, 
sendo esta meramente honorária, e sem lhes dar direito algum a 
entrarem nos Corpos do Exercito ; que os Offlciaes Militares que 
actualmente existem empregados na dita Secretaria, âcarão 
conservando os mesmos soldos e ordenados, que já têm, sem que 
lhes possa ser applicavel o augmento de ordenado agora estabele- 
cido, e nem poderão requerer melhoramento de postos emquanto 
Sermanecerem em semelhante exercício. E outrosim. Sou servido 
eterminar que os Offlciaes da Secretaria do dito Conselho se 
reduzam precisamente ao numero de oito, inclusive o Offlcial 
Maior, estabelecido pela Real Resolução de 23 de Maio de 1808, 
tomada em Consulta do sobredito Conselho de 21 do mesmo mez 
e anno, para o que se não proverão os legares que vagarem 
emquanto excederem ao numeK)alli preâxo. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessários. Paço da Boa Vista 23 de Julho de 1821. 

Com a rubsica do Príncipe Regente. 

Carlos Fieierico de Caula. 
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DECRGTO — D« 23 i>E julho Bfi 1821 

DlB>olve o Confraria erecta no Seminário de S. Joaquim a beneficio doa Mili- 
tares da Divisão de Tropas de Portugal destacada nesta Corte. 

Representando-me o Juiz, e mais Mesarios da Gonfturia de 
S. Joaquim erecta no Seminário do mesmo nome por Decreto 
de 5 de Janeiro de 1818 a beneficio dos Militares da Divisão de 
Tropas de Portugal destacada nesta Corte, a impossibilidade de 
subsistir aquella Conjfhiria, em consequência da disposição do De* 
creto novíssimo de 19 de Maio do presente anno, pedindo-me por 
isso que ella fosse dissolvida ; Sou Servido, annuindo à mesma 
representação: Mandar dissolver a referida Confraria, ordenando 
que o dinheiro que possa haver em cofre, remanescente das des- 
pezas da mesma Ck)ufraria, seja exactamente rateado pelos Corpos 
aa Divisão, á proporção de suas respectivas entradas. Carlos Fre- 
derico de Caula, do Conselho de El-Rei Meu Senhor e Pai, Minis- 
tro e Secretario de Estado da Repartição dos Negócios da Guerra 
o tenha assim entendido e o faça executar com os despachos ne- 
cessários. Paço da Bo\ Vista 23 de Julho de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula, 

DECRETO — DE 30 DB julho de 1821 

Regula o modo e qualidade das visitas e franquias dos navios nacionaea e 
estrangeiros que pretendere n sahir deste Porto. 

Sendo necessário remover os abusos, que a experiência e infoif- 
mações competentes tem feito conhecer que ainda existem no 
modo, e qualidade das visitas, e franquias dos navios nacionaes, 
e estrangeiros que pretendem sahir deste Porto: Hei por bem 
Ordenar, que os 1 1 artigos das Instrucções, que com este vão 
assignados por Manoel António Farinha, do Conselho de El-Rei 
Meu Senhor e Pai, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Marinha, se fiquem observando como parte integrante do Al- 
vará de 3 de Fevereiro de 1810* pelo qual foi creada a Mesa do 
Despacho Marítimo, ciyas Instrucções deverão principiar a ter o 
seu devido efteito do dia 8 do mez próximo de Agosto deste anno 
em diante. O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha 
as&im entendido e faç.x executar, enviando com os despachos ne- 
cessários â sobredita Mesa, e mais Repartições que preciso fór, 
copias deste Decreto e Instrucções. Palácio do Rio de Janeiro 
em 30 de Julho de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Manoel António Farinha* 
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lnfttrucçôe« para o Respulamento do Despacho 
niarltimo» addlclonadaft ao A>lvar6 de 3 de I^e* 
pereiro de I^IO. 

I. As embarcaçõss estrangeiras ^ue preteuderem o despacho 
da sahida deste porto, paçarão, assim como já fazem as nacio- 
naes, na Mesa do Despacho Marítimo os mesmos emolumentos, 
que até a^ora pagavam nas Fortalezas de Santa Cruz, Ville- 
gaignon e na Secretaria do Governo das Armas, na forma es- 
tabelecida no Alvarcá de 3 de Fevereiro de 1810, sem mais 
dependência de bilhete ou senha. 

II. Depois de promptas pela competente Secretaria de Es- 
tado, deverá o respectivo Mostre, ou seu Contra-mestre, apre- 
5entar-se ao Offlciai do Registro de semana, sendo portugueza, 
e ao Official Interprete, sendo estrangeira, e declarará quando 
pretende sahir, para ser competentemente registrada. 

III. Na occ.isião de registrar-se, o Official do Registro veri- 
ficará a lista da equipagem e o passaporte real, examinando se 
estão viciados, têm entrelinhas, ou outra qualquer alteração 
que os faça suspeitosos, e quando assim seja, deverá sustar a 
sahida da em])arcação, e o Mestre será castigado com uma 
multa pecuniária maior òu menor, segundo as circumstancias, 
a qual nunca áerá menos de lOOSOOO, nem maior de 300í?000, 

IV. Neste mesmo acto fará ajuntar sobre acoberta a equi- 
pagem, separadamente dos passageiros, e lhe passará mostra 

feia matricula da embarcação, a qual deverá ir assignada pelo 
ntendente da Marinha e seu Escrivão, sendo a embarcação 
portugueza ; e pelo seu respectivo Cônsul, sendo estrangeira, e 
não havendo Cônsul próprio, será assignada, ou pelo Cônsul da 
nação mais vizinha ou pelo seu consignatário estrangeiro, sendo 

Sessoa estabelecida e acreditada ; devendo o Mestre declarar si 
ouve alguma alteração na lista da equipagem, durante a es- 
tada da embarcação neste Porto. 

V. Depois o Official do Registro chamará cada pessoa pelo seu 
Bojne, e verificará se ella corresponde pela sua idade e outras 
indicações com o assento da matricula, e achando entre a equi- 
pagem pessoa com signaes evidentes de suspeita, a mandará 
prender e suspenderá a embarcação para o Mestre responder 
por ella: fará o mesmo achando a bordo pólvora sem bilhete da 
Repartição competente, marfim ou páo Brazil, sem guia da Junta 
do Banco do Brazil } e nas embarcações estrangeiras marinheiros 
portuguezes, sem licença do Intendente da Marinha, os quaes 
serão absolvidos de toda a pena si então ou antes se denun- 
ciarem perante o Official do Registro. 

VI. Durante a revista, fará dar busca na embarcação para 
descobrir si ha a bordo pessoa escondida, pólvora, marfim ou 
páo Brazil sem o devido despacho ; e examinará si os passageiros 
estão munidos dos seus raspectivos passaportes, e quando algum, 
ou alguns não estejam, ou seus passaportes se achem viciados, 
os mandará para terra, e o Mestre será então multado, se- 
gundo o que se acha estabelecido pelo Foral da Alfandega, por 
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cada passageiro que indevidamento levar; mví levando es- 
cravo escondido pu^^ara o dobro, e o mesmo paçarà o Mestre da 
embarcação estrangeira em caso semelhante, cujas multas serão 
pagas na Mesa do Despacho Marítimo. 

VII. Quando a embarcação estiver desimpedida, deverão 03 
Guardas da Alfandega retirar-sedo escaler do Registro, e ne- 
nhuma outra embarcução deverá, depois, atracar a bordo, aliás 
llcArá sujeita a sor novamente registrado, e a pagar lOSOUO 
jyara a Santa Cusa da Misericórdia. 

VIII. Não permittindo o tempo que a embarcação possa s.ihir 
naquelle mesmo dia, deverá o Mestre mandar á Fortaleza buscar 
03 Guardas da Alfandega, e S3râ outra vez registrada quando 
tiver de sihir. 

IX. Registrada a embarcação, e não havendo motivo para 
a deter, o escaler do Registro largará de bordo com bandeira 
larga de signal para a Fortaleza de Santa Cruz, do quo a em- 
barcação está desimpedida, devendo dúquella Fortaleza reco- 
nhecer-se este signal com douj galhardetes azul o encarnado ; 
havendo embaraço, largará o esc.iler com bandeira arriada, 
signal que será reconhecido de Santa Cruz com dous galhar- 
detes encarnado e azul. Quando existirem Telegraphos nestas 
duas Fortalezas os signaes de passe o não passo, s?rão também 
porelles transmitticlos puramnior segurança, não devendo largar 
a embarc-.ção sam que se tenha realizado o reconhecimento dos 
signaes p?la Fortaleza de Santa Cruz. 

X. Quando as embarcações quo sahcm carecerem de lanchas 
ou escaleres para as rebocar até fora do porto, o Offlcial do 
Registro dará a cada uma um bilhete com o numero dos brancos, 
pretos e pardos, do que ó tri pelada, cujos bilhetes os Patrões, 
quando entrarem, deverão entregar ao mesmo OíTicial do Re- 
gistro, qiio veriíicarà si são os mesmos, em numero, cór, o 
quando não S3jam, oi Patrôe; serão reaiet tidos presos para o 
Arsenal Keal da Marinho, para alli trabalharem por tempo de 
um mez. 

XI. As embarcações estrangeiras, dei)ois de suspenderem o 
ferro, não poderão estar cm franquia senão por espaço de quatro 
idias e debaixo da artilharia da Fort ileza, e não estando debaixo 
■da dita artilharia, ou ainda que o estejam, depois de passados 
os ditos quatro di iS, se haverá por quebrada a dita franquia, 
afim de serem obrigadas a pagar, na Mesa do Despacho Marítimo, 
os direitos de ancoragem, como hivi-unde pagar, si ainda esti- 
vessem no seu primeiro ancoradouro. 

Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Julho de 1821. — Manoel 
António Faritúa, 
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DECRETO — DB 1» DB AGOSTO DB 18*21 

Declara que o Porteiro da Secretaria do Conselho Supreuo Militar tem direito 
á percepção dos respectivos emolumentos. 

Tendo cousideraçao ao que me representou José Lourenço 
Marques da Veiga, Porteiro da Secretaria do Conselho Supremo 
Militar : Sou servido conceder-lhe a percepção de emolumentos, 
determinando que elle haja de ser contemplado na respectiva 
divisão, com a metade daquelles que competirem a cada um 
Offlcial da referida Secretaria. O mesmo Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido e faça executar, expedindo a 
esse effeito as convenientes ordens. Paço da Boa Vista em o !<> 
de Agosto de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Carlos Frederico de Caula. 

DECRETO — DE 9 DB agosto db 1821 

Crêa na Villa da Fortaleza da Província do Ceará mais um officio de Tabellião. 

Constando na Minha Real presença, que na Villa da Fortaleza 
da Província do Ceará não é bastante um só Tabellião para o 
necessário e prompto expediente dos negócios da sua compe- 
tência, soffrendo por isso graves prejuízos os interessados na 
brevidade da conclusão dos mesmos negócios que se retarda pela 
aftluencia das dependências : E convindo prover de remédio estes 
inconvenientes, em beneficio dos Povos : Hei por bem crear na 
referida Villa da Fortaleza mais umofflcio de Tabellião, e Ordenar 
que fiquem annexados ao primeiro os oíficios de Escrivão da 
Camará, Sisas e Almotaçaria ; e ao segundo o ofilcio de Escrivão 
dos Orphãos. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. Paço 
em 9 de Agosto de 1821. 

Com a lúbrica do Príncipe Regente. 
Pedro Alvares Diniz, 
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DECRETO — DE 16 i>B acposto dr 1821 

Crôa um logar de Meirinho para o serviço da Commissão Mixta do trafico 

de Mcravos. 

Sendo necessário nomear um Meirinho para o serviço da 
Commissão Mixta, que, segundo a Convenção de 28 de Julho de 
1817, deve residir nesle Reino do Brazil ; e, conformando-me 
com a proposta do Commissario Juiz Portuguez José Silvestre 
Rebello : Hei por bem nomear ]mra o logar de Meirinho da re- 
ferida Commissão e Ajudante do Porteiro a João Leal de Sampaio, 
com o ordenado annual de 200$000, que lhe será pago a quartéis 
pela folha das despezas da mesma Commissão. A Mesa do Des- 
embargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 16 de Agosto 
de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Pedrc Alvares Dinis. 

DECRETO — DE 16 DB agosto de 1821 

Manda incorporar ã Coroa o offlcio de Sellador da Alfandega desta Cidade. 

Tendo vagado o offlcio de Sellador da Alfandega desta Cidade 
por fallecimento do ultimo proprietário : Hei por bem que se 
mcorpore na Corôi o sobredito offlcio ; conservando, emquanto 
não mandar o contrario, na respectiva serventia o actual ser- 
ventuário, José Maria de Araújo Corroa do Lacerda, com o 
ordenado de 1:200$000, que lhe serão pagos pela folha da 
Alfandega, devendo entregar ao Thesoureiro daquella Estação 
no flm de cada mez o que flcar liquido do mencionado sello, 
depois de deduzidas as despezas próprias do seu expediente : 
O Conselho da Fazenda o tenha assim entendidD e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 16 
de Agosto de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Conde da Lousã, D, Diogo ^ 
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DECRETO — DE 18 de agosto de 1821 

Crda o logar de (rovernaloi* Militar o Coji.ii-inl luto Geral das Tropas das 
Villas da IJha Grande e de Paraty. 

Tendo julgado convoniento ao bem do Real Serviço e á con- 
servação do socego das villas da Ilha Grande, e de Paraty crear 
o logarde Governador Militar, e Coiiimandante Geral das Tropas 
dos Districtos daquellas Villas, a quem ficarão sul)ordinados 03 
Coronéis, e Commandantes dos Regimentos e Corpos de Milícias 
das mesmas Villas e Districtos ; Hei por bem Nomear para o 
referido logar de Governador Militar e Commandante Geral das 
Tropas das Villas da Ilha Grande, o de Paraty ao Coronel de 
Infantaria addido ao Estado-Maior do Exercito Manoel Joaquim 
Pereira da Silva, cujos bons serviços o préstimo me fazem recom- 
mendave!. O Conselho Suprenn Militar o tenha assim entendido 
e faça executar com os despachos necessários. Paço da Boa-Vista 
em 18 de Agosto de 1821 . 



Com a rubrica do Principe Regente. 



Carlos Frederico de Cuiila. 
DECRETO — DE 18 de agosto ds 1821 

Antjriza o Physioo-Mór e Inspector dos II ospitaes Militares a delegar as suas 
luncções no 1° Medico do ]Ijspitil Real Militar desta Ctirte. 

Convindo, quo o expediente, e serviço Medico Militar não 
soíTram demora alguma nas occasiões, em que o actual Physico- 
Móre Inspector dos Hospitaes Militares, pelos diversos outros en- 
cargos, que tem, não pôde acudir a todas as obrigações dos 
1'jgares que exerço ; Hei por bem autorizal-o, par.i poder. 
Quando seja necessário, ao Real serviço, e elle se ache impedido, 
delegar as funcções dos dous empregos de Physico-Mór e In- 
spector dos Hoápitaes Militares, no K^ Medico do Hoipital Real 
Militar desta Corte ; o na falta deste, em qualquer do.> outros 
médicos do Serviço Álilitar successivamente segundo a ordem de 
suas graduações, e mesmo nos Supranumerários, exercitando 
aquelle, que assim fòr delegado as funcç03s dos respectivos em- 
pregos não só nesta Corte, como fora delia, segundo as circum- 
stancias o exigirem, e o mesmo Physico-Mór e In^pe^^tor dos Hos- 
pitiies Militares, julgar necessário. Carlos Frederico do Caula do 
Conselho de Sua xMagestado, Ministro o Secretario de Estado da 
Repartição dos Negócios da Guerra o tenha assim entendido e 
o mça executar com oá despachos necessários. Palácio da Boa- 
Visti 18 de Agosto de 1821. 

Com a rubricji do Principe Regente. 
Carlos Frederico de Caula. 
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DECRETO — DE 24 dí5 agosto de 1821 

Faz extensiva aos Comuiandaule» das Corpos e Companhias, a gratilicação do 
Commando determinada no regulamento de ál de Fevereiro de 181Ô. 

Annuindo à representação, que à Minha Real presença dirigiu 
a Conimissâo Militar do Governo das Armas desta Corte, em 
consequência das que lhe fizeram os Commandantes dos Corpos, 
e de Companhias da Tropi da 1* Linha da guarnição desta Ca- 
pital, afim de se lhes conferir a gratificação de Commando, que, 
pelo Regulamento de 21 de Fevereiro de 1816, compete aos do 
Exercito de PortUjgal, aos quaes se acham igualados jtâ em 
soldos, como El-Rei Meu Senhor e Pai Foi Servido Determinar 
por Decreto de 7 de Março do corrente anno, ampliado pelo de 
22 de Abril do mesmo anno, ficando então esta gratificação, re- 
servada para outro tempo: E Tendo Consideração à exacta subor- 
dinação, disciplina, e firme adhesão à causa publica, que tem 
mostrado em perfeita harmonia com as Tropas do Exercito de 
Portugal ; Hei por bem Fazer-lhes extensiva a gratificação de 
commando determinada no § 1<» do art. 14 do sobredito Regula- 
mento de 21 de Fevereiro de 1816, visto que desta mercê não 
resulta â Real Fazenda maior encargo, não só porque, além da 
restricta economia, a que Tenho Mandado proceder na repar- 
tição da Guerra, fica a Thesouraria Geral das Tropas, na confor- 
midade do § 4° do art. 15 do mesmo citado Regulamento, dis- 
pensada do fornecimento de papel, e da importância do outras 
despezas das Secretarias dos respectivos Corpos, desde o 1° do 
corrente mez, como atô mesmo porque tendo nesta Capital os 
Commandantes dos Corpos, e os de Companhias de Cavallaria 
soldo mais avantajado, que os de igual patente em Portugal ; 
Sou por isso Servido Ordenar, que, desde a referida época, sejwn 
igualados os soldos aos de correspondente classe no Exercito de 
Portugal, e pela tarifa deste abonada de ora em diante a impor- 
tância das cavalgaduras, e forragens, que lhes competirem. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e faça exe- 
cutar com os despachos necessários. Paço da Boa Vista em 24 de 
Agosto de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Carlos Frederico de CaiUa» 

DECRETO — de 27 de agosto de 1821 

Dispensi o Visconde do Rio Secco de todos os empregos que exerce de 
responsabilidade pecuniária. 

Attendendo ao que me representou o Visconde do Rio Secco, 
do Conselho de El-Rei Meu Senhor e Pai, sobre as difflculdades, 
e obstáculos, que diariamente lhe occorrem para continuar com 
a exacçao, que o caracterisa, no pleno exercício de diversos em- 
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El 



regos de responsabilidade pecaniari i, qae se lhe haviam incum- 
lido, offerecendo-se todavia para qualquer ssrviço extraordi- 
nário, que Eu Houvesse por bem Ordfenar-lhe: Sou Servido Con- 
formar-Me com a sua pretenção, declarando-o alliviado, e livre 
do exercício dos ditos legares, desde o principio do anoo próximo 
de 1822, conservando em consequência tão somente o de Escrivão 
dos Pilhamentos, de que é proprietário, visto que os multipli- 
cados acto3 de patriotismo pelo bem publico, e de amor à Real 
Pessoa de Meu Augusto Pai o constituem mui di^no de Minha 
particular contemplação O Conde da Louzã, D. Diogo, do Con- 
selho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda, Presidente do Erário, o tenlia assim enten- 
dido, e íaça executar, expedindo as competentes participações . 
Palácio do Rio de Janeiro em 27 de Agosto de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde da Loujtít^ D* Diof90. 

DECRETO — DE 28 DB AOOSTo db 1821 

.Suspende a execução do Decreto de 9 do corrente oiei qne creeu mais u n 
ofllclo de Tabellião na CapitaJ da Província do Ceará. 

Não julgando conveniente que desde jà tenha eífeito acreação 
do novo oítlcio de Tabellião na Villa da Fortaleza da Província 
do Ceará, que Fui servido crear por Decreto de 9 do corrente : 
Hei por bem suspender por ora a execu^ do referido Decreto. 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e o 
foça executar. Paço em 28 de Agosto de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Pedro Alvares Diniz, 

DECRETO — DB 31 DB AaoiTO de 1821 

Faz extensivas ao Commandante e aos Cominandantes das Companhias de 
Batalhão da Brigada Real da Marinha as disposições do Decreto de 21 do 
corrente, sobre gratificação de commando. 

Havendo pelo Meu Decreto de 24 do corrente mez de Agosto 
ooucedido aos Commandantes dos Corpos e de Companhias da 
Tropa da 1* Linha da Guarnição desta capital a gratifi- 
cação de Commando, determinada no § 1« do art. 14 do Regula- 
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mento para o exercito de Portugal de 29 de Fevereiro de 1816: 
Sou servido Fazer extensiva a mesma Graça ao Commandante 
do Batalhão da Brigada Real da Marinha destacado nesta Cidade, 
e aos Commandantes das Companhias delle ; a cargo dos quaes 
ficará d*aqui era diante o fornecimento do papel, e da impor- 
tância de outras despezas de Secretaria que eram atô agora abo- 
nadas pela Intendência da Marinha: Determino outrosim que 
sejam comprehendidos em disposição recoromendada no sobre- 
dito Decreto a respeito dos Commandantes de Corpos ou Com- 
panhias de Cavallaria, aauelies Officiaes do mencionado Bata- 
lhão que viessem a ter soldos mais avantajados, do que os cor- 
respondentes ás suas Graduações no Exercito de Portugal, por 
cuja tarifa serão também abonados d'ora em diante das caval- 
gaduras, e forragens que competirem ao exercício dos postos 
aos quaes estiverem arbitradas estas vantagens por anteriores 
Regulamentos. Manoel António Farinha, do Conselho d'El-Rei 
Meu Senhor e Pai, Ministro e Secretario de Est tdo dos Negócios 
da Marinha, o tenha assim entendido e o faça executar com as 
ordens necessárias. Palácio do Rio de Janeiro qm 31 de Agosto 
de 1821. 

Com a 1 ubrica do Príncipe Reg.ínte. 
Manoel António FarinJia. 



DECRETO — DE 4 DE outubro de 1821 

Sotpttnde a execução do Decreto de 3 de Janeiro de 1880 que mandou João 
Baptista de Queirós estudar na Inglaterra o methodo Lencasteriano. 

Não sendo compatlrel com o estado actual do Thesouro Publico 
a execução do Decreto de 9 de Janeiro de 1820, que mandou dava 
João Baptistade Queiroz, Professor de primeiras letras, 400$000 a 
titulo de Ajuda de custo, para a violem que se propunha fazer à 
Inglaterra, com o âm ae se instruir no methodo Lencasteriano 
para o propagar neste Reino: Hei ]^r bem que se suspenda a sua 
execução. O Conde da Louzã, D. Diogo de Menezes, cio Conselho 
de Sua Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Fazenda o tenha assim entendido e faça executar. Paço em 4 
de Outubro de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Franciseo José Yieira. 
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DECRETO— DE 4 de outubro de 1821 

Sobr^ SiA Bandas de Musica dos Corpos de Infantaria de Linha da goamiçio 

da Corte. 

Hei por bem fazer extensivo ás Bandas de Musica dos Corpos 
de Infantaria de Linha desta guarnição o mesmo plano de Regu- 
lamento determinado pelo Decreto de 1 1 de Dezembro do 1817, 
para as Bandas de Musica dos Corpos da Divisão de Portugal aqui 
destacadas. Carlos Frederico de Caula, do Conselho de Sua Ma- 
gestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, 
o tenha assim entendido e o faça executar com os despachos ne- 
cessários. Paço 4 de Outubro de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula. 



DECRETO — DE 17 db outubro de 1821 

Sobre as Bandas de Musica do Regimenlo de Artilhara desta Côrle. 

Havendo por Decreto de 4 do corrente mez, mandado fazer 
extensivo as Bandas de Musica dos Corpos de Infantaria de Linha 
da guarnição desta Corte, o mesmo Plano de regulamento deter- 
minado pelo Decreto de 1 1 de Dezembro de 1817 para as Bandas 
de Musica dos Corpos da Divisão de Portugal aqui destacada : 
Hei por bem que o referido Plano seja semelhantemente exten- 
sivo ao Regimento de Artilharia da Corte. Carlos Frederico de 
Caula, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Guerra o tenha assim entendido, e o faça 
executar com os despachos necessários. Paço da Boa Vista em 17 
de Outubro de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula. 
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DECRETO — DE 24 de outubro de 1821 

M»nda que o forneci'nento de forragens dos Corpos de Cavallnría seja feito 
por arrematação. 

Reconhecendo-se pala experiência, quanto ô vantajoso não só 
às actuaes circumstancias cfas rondas do Thesouro Publico, mas 
ainda ao melhor Tornecimento dos Corpos de Cavallaria, que as 
forragens necessirias para semelhantes Corpos sejam feitas por 
arrematações, como actualmente se pratica como 1» Regimento 
de Cavallaria do Exercito, e Brigada de Artilharia de Portugal, 
destacada nesta Corte, se;^undo as condições approvadas, e man- 
dadas executar por Portaria de 10 de Setembro do corrente anno : 
Hei por bem que esta determinação se estenda ás duas Compa- 
nhias de Cavallaria do Corpo da Guarda Real da Policia, ces- 
sando de ser feito o fornecimento ás referidas duas Companhias 
poios seus repectivos Capitães, a cujo cargo se achavam em con- 
sequência dos Decretos cie 23 de Dezembro de 1810, e 12 de Outu- 
bro de 1812, que ílcam portanto derogados. Carlos Frederico de 
Caula, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocies da Guerra, o tenha assim entendido, e ex- 
peça os despachos necessários. Paço da Boa Vista em 24 de Outu- 
bro de 1821 . 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Carlos Frederico de Caula, 
DECRETO — de 29 de outubro de 1821 

Manda abolir o logar áà Vice-Inapector do Arsenal dos Exércitos desta Corte. 

Fazendo-se desnecessário, nas actuaes circumstancias o logar 
de Vice-Inspector do Arsenal dos Exércitos desta Corte, que 
occupa o Coronel de Artilharia Raymundo José da Cunha 
Mattos, visto que o Brigadeiro Inspector do mesmo Arsenal 
Francisco António Rapozo, tem a seu cargo não só a Inspecção 
das oííicinas, pertencentes ao Vice-Inspector, como a geral de 
todos os operários do referido Arsenal : Hei por bem abolir 
aquelle logar de Vice-Inspector e por e^te motivo demittir delle 
o mencionado Coronel Raymundo José da Cunha Mattos, que o 
tem exercido, e de cujo serviço me dou por satisfeito. Carlos 
Frederico de Caula, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra o tenha assim en- 
tendido, e o faça executar com os despachos necessários. Paço 
da Boa Visla cm 29 de Outubro de 1821 . 

C^m a rubricado Príncipe Regente. 

Carlos Fredetioo de Caula, 



112 DECRETOS, CARTAS E ALVARÁS 

DECRETO — DE 31 de outubro de 1821 

Regula a mesada do Príncipe Regente e de Bens Filhos. 

Tendo as Cortes Geraes e Extraordinárias da NaçSo Portu- 
gueza assignado pelo Decreto de 7 de Julho deste anno para o 
Rei e Famuia Real a dotação conveniente, na conformidade do 
sanccionado no art. 32 das Bases da Constituição, destinando 
para Mim a Casa de Bragança, cujos rendimentos se mandarão 
entrar no T besouro Publico de Lisboa ; E vendo Eu quanto é 
crescida a despeza, que ainda Faço à custa da Nação, quando 
lhe faltam as rendas necessárias para supprir mais urgentes 
precisões, a que tanto Desejo acudir por todos os modos possí- 
veis : Hei por bem que desde o 1« de Dezembro em diante se 
Me entregue pelo Thesouro Publico do Rio de Janeiro, para 
todas as despezas da Minha Casa, a quantia mensal de 9:200|000 
que não excederá no anno á renda da sobredita Casa de Bra- 
^nça ; e para Meus dous Filhos 400$000 cada mez : E Hei outro- 
sim por bem que desde então se não pague mais por nenhuma 
Repartição aos Criados de Meu eífectivo serviço, porque ílca a 
Meu cargo o seu pagamento ; e que todos os mais criados, que 
são de El-Rei Meu Pai, o Senhor D. João VI, e que actualmente 
percebem os seus ordenados pelo Thesouro Publico, devendo 
aliás ser pagos pela dotação do Rei, e não pela Nação, percebam, 
da data deste em diante, ató que Kn receoa precisas Ordens do 
Mesmo A. S. sobre este objecto, metade do que vencerem pelas 
Repartições da Casa Real no Thesouro Publico ; porque a pri- 
vação da totalidade dos seus vencimentos os reduziria, com 
crueldade, a desgraçada indigência. O Conde da Louzã, D. Diogo 
da Menezes, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Fazenda, o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os desixichos nece^arios, sem em- 
bargo de quaesquer Leis ou disposições em contrario. Paço em 
31 de Outubro de 1821. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
Francisco José Vieira, 



DECRETO — DE 31 DE outubro de 1821 

Reduz os ordenados dos Secretários de Estado. 

Tendo-Me representado os Ministras e Secretários de Estado 
das dlflferentes tlepartiçOes, que nas circumslancias actuaes das 
Rendas Publicas, Bm que se íSaz indispensável a economia mais 
severa, pedia o exemplo e a justiça que se diminuíssem os seus 
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ordenados, ainda que se não pudessem igualar aos dos Secretários 
de Estado, que servem cm Lisboa, por serem mais crescidas as 
despezas em sua snstentação e trato, pela notória carestia de 
todos os géneros nesta Cidade : Hei por bem que os ditos Mi- 
nistros e secretários de Estado, em iogar de dez mil cruzados ; 
que até agora percebiam, vençam daqui em diante oito mil cru- 
zadas somente. O Conde da Lx)uzâ, D. Diogo de Menezes, do 
Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda, o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessários, sem embargo de quaesquer leis 
ou disposições em contrario. Paço em 31 de Outubro de 1821 . 

Com a rubrica do Principe Regente. 

Francisco José Vieira. 



DECRETO — DE 31 de outubro de 1831 

Manda pagar metade das pensões de mais de ijOfOOO. 

Não sendo possível, nas actuaes circumstancias do Thesouro 
Publico, continuar a pagar-se por inteiro todas as pensões ; e 
devendo regular-se o seu pagamento de modo, que, acudindo ào 
precisões justas de todos, não falte a uns, o que em outros 
abunda : Hei por bem Ordenar provisoriamente, que da data 
deste em diante se paguem por inteiro as pensões, que tiverem 
sido concedidas em remuneração de serviços decretados segundo 
as Leis do Reino, e igualmente aquellas, que não excederem a 
150$000 aunuues : Que as pensões, que excederem â dita quantia 
até 300$000, se satisfaçam com 150$000 ; e as demais de 300$000 
se paguem com diminuição de metade, sem excepção de pessoa : 
E nesta conformidade deverão regular-se os mencionados paga- 
mentos, ató que o Thesouro Publico se ache desempenhado, ou o 
Soberano Congresso mande o contrario. O Conde da Louzã, 
D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários, sem 
embargo de quaesquer leis ou ordens em contrario. Paço em 
31 de Outubro de 1821. 

Com a rubrica do Principe Regente. 
Francisco José Vieira. 

Parte II 1821 8 
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DECRETO — DE 9 de novembro de 1821 

D«ftarmin3i quo as pensões sejam pagas somente pelo Thesouro Publico. 

Havendo regulado o modo do pagamento das pensões pelo De- 
creto de 31 de Outubro pioxímo passado ; e sendo muitas delias 
pagas não só pelas folhas dis Secretarus de Estado, como por 
diversas outras Repartições: Hei por bem que da data do referido 
Decreto em diante por nenhum i Repartição se fiague mais pensão 
alguma, e só pelo Thesouro Publico, para onde deverão ser para 
esse tlm remettidas co n toda a brevidide relições exactas de 
toda:> elLis, acompanhad»s dos títulos porque foram concedidas. 
Francisco José Vieira, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios do Reino, o tenha assim entendido, e faça executar, expe- 
di :do ás mais Estações as necessárias participações para o seu 
devido cumprimento. Paço em 20 de Novembro de 1821 . 

Com a rubrica do Principe Regente. 

Francisco José Vieira. 

DECRETO — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1821 

Manda abonar a quantia de 1S2|800 mensalmente á Administração do Corpo 

da Guarda Real da Polioia. 

Tendo-se já, por Decreto de 24 de Outubro próximo passado, 
ordenado que o fornecimento de forragens para as duas Com- 
panhias de Cavallaria do Corpo da Quard i Real da Policia fosse 
feito por arrematação, como se maudou praticar a respeito do l*' 
Regimento de Cavallarii do Exercito, derogando-se o dis- 
posto nos Decretos de 23 de Dezembro de 1810, e 12 de Outubro 
de 1812, pelos quaes estava aquelle fornecimento a cargo dos 
Capitães ; E convindo igualmente estabelecer um systema re- 
çular para que as referidas duas Companhias sejam suppridas 
das quantias necessariís para a remonta, ferragens, curativos 
dos cavallos e concertos de arreios, de que semelhantemente 
estavam incumbidos os mesmos Capitães : Hei por bem que, 
pelo Thesouro Publico, se forneça d'ora em diante á Thesouraria 
Geral das Tropas a qumtia de 182$800 mensalmente, para ser 
applicada ás referidas despezas, devendo esta quantia entrar no 
con*e da Administração do Corpo da Guarda Real da Policia, 
debaixo da mesma responsabilidade que esta determinada para 
aquella administração. O Conde da Louzã, D. Diogo de Menezes^ 
do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Publico, o 
tenha assim entendido e faça executar com os despachos neces- 
sários. Paço da Boa Vista em 10 de Novembro de 1821 . 

Com a rubrica do Principe Regente. 

Carlos Frederico de Caula, 
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DEORliiTO — DR 3 DB DBZBMBRO DB 1821 

Mandft supprrnir o lagar de Offisial de Línguas na SecretarU de Estado dos 
Negócios Estraxkgeiros e da Gaerra. 

Tomando-se presentemente desnecessário o logar de Offlcial 
de Línguas na Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Guerra, não só pela diminuição dos negócios relativos a 
tal emprego, como por haver na mesma Secretaria de Estado 
Offlciaes sufflcien te mente habilitados e capazes do desempenho 
delles, quando occorram, e mui principalmente porque desde 
a creação do dito emprego em 20 de Junho de 1814, em que 
nelle foi provido o padre Luiz António de Souza até ao pre- 
sente todcs 03 referitlos negócios têm sido feitos dentro da 
mesma Secretaria de Bstido ; e por isso convindo nas actuaes 
circumstancias allivicvr o T besouro Publico de todae qualquer 
despeza menos necessária, quando aliás o dito padre percebe o 
ordenado de Professor da Lingua Latina, em cuja cadeira requer 
ser aposentado : He' por bem dispensal-o do referido emprego 
de Oíficial de Línguas, cessando o ordenado, que por elle per- 
cebia. Francisco José Vieira, do Conselho de Sua Magestade, 
Ministro e Secretario de ICst \do dos Negócios de Reino e Es- 
trangeiros o tenha assim entendido e faça executar. Paço da 
Boa Viáta em 3 de Dezembro de 1821. 

Com a rubrica do Prinetpa Regente. 

Francisco José Vieira, 

DECRETO — DE 29 DB dezbmbro ds 1821 

Amplia a altera o Decreto de 23 de Maio deste anno de concessão de loterias 
é. Santa Casa de Misericórdia deste cidade e oatros estabelecimentos. 

Tendo por Decreto de 23 de Maio do corrente anno, concedido 
à Santa Casa de Misericórdia desta Cidade, a extracção annoal de 
umaloteria do capital de 110:000$000. E attendendo à supplica 
que à Minha Augusta presença novamente dirigiram o Provedor 
e mais Mesarios da mesma Santa Casa: Hei por bem, ampliando 
e alterando o mencionado Decreto elevar o capital da referida 
loteria a 200:000$000» conforme o novo plano, que, com este 
baixa, assignado por Francisco Josó Vieií^a, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios do Reino, para que do producto dos 12 ^/o 
que se devem deduzir deste capital, sejam applicados 4:000|00a 
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para as despezas do Seminário de S. Joaqaim, e 1 :200$000 para as 
do de S.José, na forma do citado Decreto, 8:000$000 para a criação 
de Expostos, 4:000$000 a beneficio do recolhimento das orpbãs, 
e o restante para ajuda e soccorro do curativo dos enfermos 
do Hospital da referida Santa Casa. O mesmo Ministro e Secretario 
de Bstado o tenha assim entendido e faça executar, expedindo 
para o seu devido eflèito os despachos necessários. Paço 29 de 
Dezembro de 1821 . ' 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Francisco José Vieira. 



Plaoo de loteria da SantA Casa de Misericórdia 
amplUida e alterada pelo f>eereto acima* 

1 Premio de , 20:000í000 

1 Dito de 12:000$000 

1 Dito de 10:000$000 

1 Dito de 6:000$000 

1 Dito de 4:000$000 

4 Ditos de 2:000í<;000 8:000$000 

6 Ditos de 1 :000$000 6:000$000 

12 Ditos de 6001000 7:200$000 

20 Ditos de 400$000 8;000$000 

30 Ditos de 200íS000 6:000j!«00 

100 Ditos de 100$000 10:000$000 

300 Ditos de 50$000 15:000$000 

2.8Õ5 Ditos de 3(^000 85:65(^000 

1» branca 1 :075$000 

l A ultima branca 1 :075$000 
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3.334 Prémios. 200:000$000 

6.666 Brancos. 

10.000 Números no todo, divididos na forma seguinte: 

5.000 Bilhetes inteiros a 20^000. 
10.000 Ditos em meios a 10$000. 
12 Vo sobre o capital acima 24:000$000. 

Paço em 29 de Dezembro de 1821. — F)rancisco José Vieira, 
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PROCLAMAÇÃO — DE 23 DB ABRIL DE 1821 

Sobre os acontecimentos da noite de 22 deste mez. 

EL-RBi AOS Habitantes do rio de janeiro. 

Quando Eu, solicito da vossa seí»-urauça, traquillidade, e pros- 
peridade, estabelecia com circumspecção e madureza o Governo, 
que devia reger- vos depois da minha retirada para a nobre e 
leal Cidade de Lisboa, para onde exigem circumstiincias ponde- 
rosas e politicas que Eu transfiri a sôde da Monarcliia, e 
encarregava o Meu muito Amado e Prezado filho, o Príncipe 
Real, (ia Regência deste Reino com amplos poderes e com 
Instrucções sufflcientes, capazes tíe produzir e promover o vosso 
bem e felicidade geral, e correspondentes aos fins, por qua o 
elevei à categoria politica com que se acha, e esperava que 
a vossa saudade pela minha ausência se moderasse, delxando-vos 
o Herdeiro e Snccessor da Monarchia ; de cujos bons desejos e 
virtudes confiava a vossa prosperidade ; vejo com muita magoa 
e desprazer, que pessoas mal intencionadas, allucinando e sedu- 
zindo alguns de vós, pretenderam que se proclamasse a Consti- 
tuição Hespanhola, para ser guardada desde jâ, contra a 
sclemne proclama<?ão do dia 26 de Fevereiro do corrente anno, 
e juramento que Eu e todos vós prestamos de se observar a que 
se está fazendo em Lisboa. 

Portuguezes, esta sediciosa maquinação, feita á face dos Elei- 
tores das Parochias, teve por fim illudir-vos com a supposição da 
Representação Nacional ; estes perturbi dores da ordem publica 
e fautores da nnarchia abalaram os fundamentos da Monarchia, 
postergaram a fé e santidade do juramento, que todos demos, 
quizeram perverter e corromper a fidelidade da Tropa, e atten- 
taram contra a Minha Real Autoridade e Governo estabelecido, 
que não pôde nem deve soffrer outras mudanças, senão as que 
legalmente se estabelecerem na Constituição que se fizer em 
Lisboa pelas Cortes. Felizmente não foram avante seus sediciosos 
projectos, porque o Corpo Militar não quiz apoia 1-os, nem 
defendel-os compromettendo a sua honra e fidelidade : feliz- 
mente pela bem reçulada disciplina e moderaçòo delle, se acau- 
telaram paixões e íurores de partidos, que podiam até produzir 
motins furiosos e de muito mais funestas consequências; e 
felizmente este pernicioso veneno não tem inficionado senão 
uma pequena parte dos meus vassallos : afastai-vos dos per- 
versos, que com fins sinistros abusam da vossa credulidade, o vos 
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enganam maliciosamente com a vontade geral da Nação, quando 
ella é somente a dos amotinadores, que, no meio de concursos, 
levantam vozes tumultuosas, que outros maquinalmente acom- 
panham sem intellígencia do que ellas designam: Acautelai-vos 
desses peiUdos ; e quando vos perseguirem com suas persuasões, 
evitai-os, desamparai-os, abandonai-os, fugi : ide procurar o 
conselho na prudência dos Cidadãos bem morig^erados, a tran- 
quillidade na justa observância das Leis, e no cuidado das Autho- 
ridades que vigiam, e a vossa própria segurança e de vossas 
famílias no desvio de ajuntamentos clandestinos e perigosos. 

Portuguezes ! só ô patriotismo aquella heróica paixão que 
tende ao bem e gloria da Pátria ; e quem oífende as Leis e o 
publico socego, e se constituo arbitro do Poder Supremo, não ó 
amigo do Estado, antes concorre para a sua ruina. llludiram-vos 
com direitos, que não vos competem : Os Eleitores das Parochias 
só os tinham para a eleição dos de Comarca, e o Povo nenhum 
mais tinha depois de eleitos os compromissarios. Descançai 
tranquillos na sabedoria e firmeza do Governo, na execução 
das Leis, e na pratica dos vossos deveres ; e esperai as uteLs 
reformas e melnoramentos das mãos dos que as podem dar : 
esperai, que a Constituição, que se está íkzendo sobre bases 
solidas e legaes, venha estabelecer a liberdade que é compa- 
tível com as Leis, e consolidar a vossa prosperidade e de todo o 
Reino Unido. A liberdade que não ó assim re^lada, degenera 
em licença, e produz a anarchia. o maior de todos os males 
políticos. Connai nos cuidados ao Governo, na benevolência e 
prudência do meu muito amado e prezado alho, o Príncipe Real ; 
vivei segundo as regras que vos prescrevem as Leis, e sereis 
felizes, como vos deseja o vosso Rei, que vos teu reçido com 
suavidade e amor verdadeiramente paternal. Palácio ao Rio de 
Janeiro em 23 de Abril de 1821 . 

REI com guarda. 



PROCLAMAÇÃO — de 23 DE abril db 1821 
A;2^radec« á Tropa o seu bom comportamento na noite de22deate mez. 

KL-REI AO CORPO MILITAR DESTA CORTE. 

O valor e a disciplina tem sido sempre a divisa das vossas ar- 
mas, e a honra e o brio os vossos brazOes. Com estes impenetrá- 
veis escudos haveis marchado sempre aos campos da gloria, e, 
derrotado os inimiffos da Pátria, tendes vindo cobertos de louros 
receber no seio delia os mais generosos e enérgicos agradecimen- 
tos: Eu, e essa mesma Pátria vol-os damos hoje pelo nobre e dis- 
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creto comportamento» com que, escutando só a voz do dever, e 
não a das paixões e partidos, suffocastes a discórdia ; os louros 
que se gannam pelas victorias alcançadas contra Exércitos pode- 
rosos, que pretendem opprimir o Estado, não são mais viçosos do 
ãue os adquiridos por haver poupado o sangue dos seus concida- 
ãos, firmado a publica tranquiilidade^ e sustentado o decoro do 
Throno, e o império das Leis. A vossa honrosa profissão tem os 
saudáveis fins de salvar o Estado das aggressões dos seus inimigos; 
e tanto o são os estranhos, como os que internamente o preten- 
dem lacerar com discórdias, e rasgar-lhe o seio com facciosos par- 
tidos: vós sois cada vez mais beneméritos da Pátria: Eu, e ella, 
torno a dizer-vos, elogiamos e agradecemos a honra e fidelidade 
com que vos ];)ortastes, recusando proteger motins e tumultos, e 
gruardando inviolável o religiosamente.o juramento que todos ha- 
víamos prestado. Espera do vosso brio e patriotismo a continuação 
de tão louvável conaucta o Soberano que vos ama, e tem sempre 
distinguido, a Pátria assustada de convulsões intestinas, que ge- 
ra damnos, desastres, e maios incalculáveis, e todos os vossos 
concidadãos anciosos da conservação da paz e socego publico. Sôde 
firmes e constantes na honrada resolução que tomastes ; e a minha 
particular confiança, e a estima, regosyo e agradecimento publico, 
serão recompensa mui grata aos vossos corações, só cobiçosos da 
▼erdadeira gloria. Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Abril de 
1821. 

REI com guarda. 



^W^lfi\l/>[J>,gfi\jf!\:Pit/»' 



PROCLAMAÇÃO — DE 27 de abril de 1821 

o PRINCIPB RBOENTB AOS HABITANTES DO BRAZIL POR GCCASIÃO 
DE ASSUMIR A RBOBNCIA. 

A obrigação de attender primeiro que tudo ao interesse geral 
da Nação forçou Meu Augusto Pai a deixar-vos, e a encarre- 
gar-me do cuidado sobre a publica felicidade do Brazil atô que 
de Portugal chegue a Constituição, e a consolide. 

E julgando Eu mui conveniente nas presentes circumstancias, 
que todos desde já conheçam quaes sejam os objectos de Admi- 
nistração em geral, a que especialmente attenderei ; não perco 
tempo em manifestar, que o respeito austero às Leis, vigilância 
constante sobre seus explicadores, guerra contra asambages 
com que ellas se desacreditam e enfraquecem, serão os objectos 
de minha primeira attenção. 

Altamente agradável Me será auticipar todos os benefícios da 
Constituição, que poderem ser conjugáveis com a obediência das 
nossas Leis. 
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A educação publica, que atualmente exige o mais apurado 
desvelo do Governo, será atteudida com quanta efficacia couber 
em Meu poder. 

E porque em semelhante estado se acham a agricultura e 
commercio do Brazil, não cessarei de procurar qnantas facili- 
dades puder ser a favor de tão copiosas fontes da riqueza da 
"Nação. 

Igual attepção prestarei ao interessantíssimo artigo das re- 
formas, «em as quaes ó impossível promover liberalmente a 
publica prosperidade. 

Habitantes do Brazil. Todas estas Intenções serão baldadas se 
uns poucos mal intencionados conseguirem sua funesta victoria, 
persuadindo- vos de princípios anti-sociaes destructivos de toda a 
ordem, e diametralmente contrários ao systema de franqueza 
que desde já \ rincipio a seguir. 

Príncipe Regente. 
PROCL IMAÇÀO— DE 5 BE outubro de 1821 

Sobro as tendências do Povo á Independência d>^ Bra ii. 

PEDRO AOS FLUMINBNSfclS. 

Que delírio é o vosso? Quaes são os voíísos intentos ? Quereis 
ser perjuros ao Rei, e â Constituição? Contais com a minha 
Pessoa, pari fins que não sejim pr.»vonientes, e nascidos do 
juramento, que Ku, Tropi, e Coustitucionaes pr(?stamos no me- 
morável dia 26 de Fevereiro ? De certo que não quereis ; estais 
illudidos, est lis enganados, e em uma pilavpa, estais per«h'dos, 
se intentareis uru i outra ordem de cousas, se não seguireis o 
caminho da honra e gloria, em que já tendes parto, e do qual vos 
querem desviar cabeças esquentadas, que não tém um venladeiro 
amor de El-Rei iMeu Pai o Senhor D. João VI, que tão sibía 
como prudentemente nos rege, e regerá, em quanto Deus lhe 
conservar tão necessária como preciosa vida ; que não têm Re- 
ligião, e que se cobrem com pelltis do cordeiros, sendo entre a 
soriiedade lobos devoradores e esfaimados. 

Eu nunca serei perjuro, nem á Religião, nem ao Rei, nem à 
Constituição. Sabei o que Eu vos declaro em nome da Tropa e dos 
Filhos ligitimos da Constituição, que vivemos todos unidos ; sabei 
mais, que declaramos guerra desapiedada, (í cruelissima a todos 
os perturlíadores do socego publico, a todos os anti-constitu- 
cionaes que estão cobertos com o manto dasogur^inça individual, 
e muito mais, a todos os anti-constitucionaes (ie^mascarados. 
Contai com o que Eu vos digo, porque quem voUo diz é flelá 
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Religião, ao Rei e à Ck)DStituÍQão, e por todas estas três divinaes 
cousas estou, sempre estive, e estarei prompto a morrer, ainda 
que fosse só, quanto mais tendo Tropa, e verdadeiros Constitu- 
cionaes, que me sustém, por amor, que mutuamente repartimos, 
e por sustentarem juramento tão cordial e voluntariamente dado. 
Socego Fluminense. 

Príncipe Regente. 
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TERMO DB VEREAÇÃO DO SENADO DA CaMARA DESTA CIDADE 
DE 2G DE FEVEREIRO DE 1821 

Auta de juranent> prestado por EI-Hei, Prioclpes e m-iis Pessoas k Gonsti- 
tuiçãa que se está fazendo em Poriagal peias Cortes. 

Anno (lo Nascimento de Nosso Senhor Jesu-i Christo, de 1821, 
aoá 26 de Fevereiro do dito anno, nesta Cidade do Rio de 
Janeiro, em casM do Tlieatro, sitIa, onde appireceu o Sereois- 
simo SeubOi- Príncipe Real do Reino Unido de Portugal, do Bra- 
zil e Al^arves, D. Pedro de Alcantir.i, onde se achava reu- 
nida a Camará desta mesma Cidade, e Corte do Rio de Janeiro 
actualmente, o Mesmo Serenissimo Senhor Priíicipe Real, depois 
de ter lido na varanda da mesma casii, perante o Povo, e Tro- 
pa, que se adiava presente, o Real Decreto de Sua Mas^estade 
EL-REl Nosio Senh-.r, de 24 de Fevereiro do presente anno, no 
quil Sua Ma gesta de certifica ao seu Povo que jurará imme- 
diaUmontí^ o -^ancfúonara a Constituição, que se está fazendo no 
Reino de Portugal . K par.i que não entre em duvida este jura- 
mento, e esta Sancção, Mandou o Mesmo Serenissimo Senhor Prín- 
cipe Real, para que em nome d'Elle Jurasse já no dia de hoje, • 
nesta presente hora, a Constituigão ta I qual se fizer em Portugal. 
E para constar fiz este auto, que assignou o mesmo Senado, e 
eu António Martins Pinto de Brito, Eicrivão do mesmo Senado 
o escrevi e assignei. 

António Lopes de Calheiros e Menezes. 

Francisco de Souza de Oliveira. 

Luiz José Viacna Gurgel do Amaral e Rocha 

Manoel Caetano Pinto. 

António Alves de Araújo. 

António Martins Pinto de Brito. 

No mesmo dia, mez, e anno, e mesma hora, Declarou o mesmo 
Serenissimo Senhor Príncipe Real, em nome de EL-REI Nosao 
Senhor, Seu Augusto Pai e Senhor, que Jurava, na forma se- 
guinte: 

JURO EM NOME DE BL-REI, ME0 PAI B SENHOR, YENERAÇÃO B 
RESPEITO Á NOSSA SANTA RBUGIÃO, OBSERVAR, GUARDAR, B 
MANTER PERPETUAMENTE A CONSTITUIÇÃO, TAL QUAL SB PI2BR 
EM PORTUGAL, PELAS CORTES. 

E logo, sendo apresentado pelo Bispo Capellão Mór o Livro 
dos Santos Evangelhos, nelle poz a Sua Mão Direita, e assim o 
Jurou, Prometteu e Assignou. 

Como Prcourador de Bl-Rei Meu Pai e Mea Senhor. 

O PRlNdPB RBAL d. PbQBO DB ALQUUITAAA* 
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E logo O Principe Real, em Seu próprio Nome, Jurou na fórma 
seguinte: 

JURO EM MEU NOME, VENERAÇÃO, E RESPEITO Â NOSSA SANTA RE- 
LIGIÃO, OBEDIÊNCIA AO RIU, OBSERVAR, GUARDAR, E MANTER 
PERPETUAMENTE A CONSTITUIÇÃO, TAL QUAL SE FIZER EM POR- 
TUGAL PELAS CORTES. 

Príncipe Real D. Pedro de Alcântara. 
Infante D. miguel. 

E pela mesma fórma, prestaram juramento as pessoas 
seguintes: ( seguem-se as assignaturas ) 
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TERMO DE vereação DO SENADO DA CAMARÁ DESTA CIDADE 
DE 5 DE JUNHO DE 1821 

Sobre o juramento das Bases da Constituição Portuguoia, creação da Janta 
Provisória para conhecer da responsabilidade dos Miatstros e approvaçÃo da 
mes:na Junta. 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1821, aos 
5 dias do mez de Junho do dito anno, nesta Cidade e Corte do Rio 
de Janeiro, e Sala do Theatro de S . João Baptista, se reuniu o 
Desembargador Juiz de Fora. Presidente do Senado da Camará, 
José Clemente Pereira, e os Vereadores Luiz Josó Vianna Gurgel 
do Amaral, Manoel Caetano Pinto e Manoel José da Costa, e o 
Procurador do mesmo Senado António Alves de Araújo, convo- 
cados de ordem de Sua Alteza Real o Senhor D. Pedro de Alcân- 
tara, Príncipe Regente deste Reino do Brazil, communicada ao 
sobredito Desembargador Presidente, pelo Marechal de Campo 
Ajudante General do Exercito, para os íins que se expressam nos 
autos que abaixo seguem ; do que para constar se mandou fazer 
este auto que assignaram commigo Escrivão do mesmo Senado, 
António Martins Pinto de Brito, que o escrivi e assignei.— José 
Clemente Pereira. — Luiz José Vianna Gurgel do Amaral- — 
Manoel Caetano Pinto. — Manoel José da Costa. — António Al- 
ves de Araújo. — António Martins Pinto de Brito. 

E sendo no mesmo anno, mez, dia e casa, se reuniram os Eleitores 
desta Província, e dous Officiaes de cada um dos Regimentos da 
primeira e segunda Linhada guarniç&o desta Cidade e Corte, con- 
vocados de ordem de S. A. Real o Senhor D. Pedro de Alcân- 
tara, Principe Regente deste Reino do Brazil ; os primeiros como 
Representantes por parte do Povo desta Província, em attençSo 
a serem aqnelles, em quem se acha reconhecida a maior confiança 
publica, demonstrada pelas nomeações, que nos mesmos recahiam; 
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6 OS se^ndoe por parte dos seus Ck>rpoâ respectivosi» e por elles 
esoolhiooa a nomeados ; todos para o nm de deliberarem, de ac- 
cordo oom o Senado da Gamara, as providencias do bem publico, 
quB o Poro e Tropa desta Cidade lhe requerem: do que para 
ocMislar se mandou fazer este auto, em que todos assignarão com 
o Presidente, e Senado, e commigo Bscrivão do mesmo Senado, 
António Martins Pinto de Brito, que o escrevi e assignei. 

(Seguem-seas assignaturas do Desembargador Presidente, Ve- 
readores do Senado da Gamara e Officiaes do Regimento da Quar- 
nicSo desta Corte.) 

E logo no mesmo dia, mez, e anno, e logar, e em acto succes- 
sivo, pelo Senado da Cjunara desta Cidade, e petos Bleitores desta 
Província, e pelos Oíflciaes doa respectivos Corpos, todos aqni 
reunidos na forma acima dita, foi representado a S. A. Real o 
Senhor D. Pedro de Alcântara, Príncipe Regente deste Reino do 
Brazil, que desejam, por lhes parecer interessante ao bem pu- 
blico, que o mesmo Senhor Jure, e Mande Jurar as Bases da 
Constituição Portugueza, da mesma forma, que jà foram juradas 
no Reino de Portugal — Qae desctjam mais, que o mesmo Senhor 
Haja por bem de crear uma Junta Provisória, composta de nove 
D^ntÍBidos, escolhidos d'eatre todas as classes, perante a qual os 
Seeretaricis de Estado do Despacho de S. A. Real, yeriflquem a 
responsabilidade, one lhes impõem um dos artigos de Decreto, e 
iBStrucçOes de 22 de Abril próximo passado, e que se acha decre- 
tada pelo art. 31 das Bases da Constituição Portugueza: sendo 
esta Jmita responsarei immediatamente ás Cortes de Lisboa, pela 
saaooDdnorta activa e passiva ; e que o projecto de Leis Pro- 
vteopias que a neoessidade do bem publico obrigar a fazer, seja 
remettído paca o sen exame â sobrôdita Janta antes de Ser sane- 
cionada a Lei por Sua Alteza Real. E pelos Officiaes Militares 
foi requerido, em particular, que se nomeasse uma Commissão 
Militar para conheeer e entender, juntamente com o General das 
Armas, em todos os negócios da competência deste. B sendo 
presente ao mesmo Senhor a representação sobredita, Houve por 
oem annuir a ella, e prestar o Juramento às Bases da Consti- 
tuição Portugueza nesta mesma casa e sala do Theatro de S. João 
Baptista, às quatro horas da tarde, em mãos do Exm. e Revm. 
Bispo Capellão Mór, pondo as mãos em nm livro dos Santos 
Byaitf^lhos, pelo teor e fôrma seguinte, na varanda da sala do 
solTOGQle Ttkeatro^ presente o Senado da Gamara eom o seu Es- 
tandarte na mão do Procurador do mesmo Senado* à fttce do 
Povo e Tropa que se achava no Rocio, tendo este livro» no acto 
do Juramento, o Presidente do mesmo Senado. 

XOBO BM MEU HOStM GUABAAR AÍ BASBS DA CONSUTUIÇÃO PoaTU- 
OIZKA FHITAfi AC3P(»ALMBNTB BM LiSBdA PBLAS CÓRTBS« 
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E logo, acto saccessLVo, se dignoa o mesmo Senhor receber o 
jaramento ao Senado da Gamara pelo teor seguinte: — Juramos 
sobre os Santos Bvangeihos guardar as Basos da ConstituicSo 
Portugueza que fizeram as Cortes de Lisboa. — José Clemente Pe- 
reira.— Luiz José Vianna Ourgel do Amaral o Rocha. — Manoel 
Caetano Pinto. —Manoel José da Costa. — António Alves de 
Aratgo. — António M irtins Pinto de Brito. 

B logo, acto successivo. Sua Alteza Real o Senhor D. Pedro de 
Alcantarj, Principe Regente deste Reino do Brazil, Houve por 
bem fazer expedir o Decreto que abaixo se transcreve, ccú® ^^^ 
texto foi dictado ímmediatamente pelo mesmo Senhor, tal qual 
no dito Decreto se contém, c fui publicado na Sua Real Presença 
pelo Conde da Louzâ, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda, e o seu teor é o seguinte : 

( Este Decreto da creação da Junta Provisória para verificar a 
responsabilidade dos Ministros, acha-se â pag. 95 desta colIeoçSo.) 

E loffo, acto successivo, de Ordem de Sua Alteza Real o Senhor 
D. Pedro de Alcântara, Principe Regente deste Reino do Brazil, 
os Eleitores da Comarca o os Offlciaes dos Corpos respectivos 
acima ditos o assi^nados, presidindo o Senado da Camará aesta Ci- 
dade, procederão a eleição dos nove Deputados que devem compor 
a Junta Provisória, na forma do Decreto transcripto acima: e, 
feita a Eleição, foi esta. remettida à Real Presença do mesmo Se- 
nhor, para receber a sua necessária e indispensável Sancção. E 
de tudo, para constar* se mandaram lavrar estes autos, em que 
assignaram o Desembargador Presidente, Vereadores e Procu- 
rador do Senado da Camará desta Cidade commigo Escrivão do 
mesmu Senado, António Martins Pinto de Brito, que o escrevi e 
assignei: 

( Seguem-se as assignaturas do Desembargador Presidente e 
Vereadores do Senado.) 

E logo, acto successivo, prestaram o seu Juramento as autori- 
dades presentes perante o Senado da Camará desta Cidade, pelo 
teor seguinte: — Juramos sobre os Santos Evangelhos, guardar 
as. Bases d$i Constituição Portugueia, feitas pelas Cortes de Lis- 
boa — Conde da Louzã, D. Diogo, Pedro Alvares Diniz, Manoel 
António Farinha, Carlos Frederico de Caula, D. José, Bispo Ca- 
pellão Mór. ( Seguem-se as assignaturas das mais autoridades 
presentes.) 

Do que para constar S9 mandou fazer o presente Auto, em que 
assignaram o Desembargador Presidente, Vereadores e Procura- 
dor deste Senado commigo Escrivão do mesmo Senado António 
Martins Pinto de Brito, que o escrevi e assignei: 

( Seguem-se as assignaturas do Desembargador Presidente e Ve- 
readores do Senado da Camará.) 
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E DO mesmo dia mez e anno Houve por bem S. A. Real o Se- 
nhor D. Pedro de Alcântara Principe Regente deste Reino do 
Brazil, approvar os nove Deputados que devem compor a Junta 
Provisória, que foram propostos ao mesmo Senhor, pelo Povo e 
Tropa desta Cidade, na forma declarada nos Autos retro, expe- 
dindo para este effeito o Decreto do teor seguinte: 

(Este Decreto da approvação dos Deputados da Junta Provi- 
sória acha-se á pag. 9Ô desta coUecção.) 

Do que f)ara constar se mandou fazer este Auto, em que assi- 
gnaram o Desembargador Juiz Presidente, Vereadores e Procu- 
rador do Senado da Camará commigo António Martins Pinto de 
Brito, Escrivão do mesmo Senado, que o escrevi e assignei: 

( Seguem-se as assignaturas do Desembargador Presidente e 
Vereadores do Senado Camará.) 
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N . 39. — REINO.— Provisão da Mesa do Desembargo do Paço de 
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N. !.-> REINO.— BM 2 DB JA.NBIIÍO DB 1821 

Regula a distribuição dM propions dos contratos reaes peio Presdente ^ 
mais empregados das Juntas de Faseada. 

Thomaz António de Villanova Portugal, do Ck>nselho de Sua 
Majestade, Ministro e Secretario de Estado doj Negócios do Reino 
Unido, encarregado da Presidência do Real Erano : Faço sa)>er 
& Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda da 
Provincia de Pernambuco, que, sendo presente a El-Rei Nosso 
Senhor a conta da mesma Junta, de 22 de Setembro do anno 
próximo passado, e requerimento dos Offlciaes da Contadoria da 
mesma, acerca do pagamento das propinas dos contratos reaes 
arrematados nessa Provincia; foi o mesmo A. S. servido resol- 
ver e estabelecer em regra que, das arrematações de quaes- 
quer contratos reaes paguem os arrematantes de propina para o 
Presidente, Deputado à referida Junt >, Contador e Oíílciaes da 
Contadoria, 6 V© sobre o total das mesmas arrematações : qne 
esta importância seja dividida em tantas partes quantos rordm 
os memoros da Junta, o Presidente que ssrà tido como dous De- 

Sutados, e a Contadoria qne será igualmente tida como dous, e 
a parte pertencente ã Contadoria, ficará pertencendo um quarto 
ao Contador effectivo, e dos três quartos remanescentes se repar- 
tirão pro rata pelos mais Offlciaes da Contadoria, calculando- se 
o que a cada um deva corresponder, segundo a tarifa de seus or- 
denados, e sendo o Porteiíx) da Jimtaconsidendo neste caso para 
recebimento da propina, como se fosáe tí3rc3Íro Es^ripturario. 
Cuga Real Resolução se participa â mesma Junta para sui intelli- 
gencia e devida observância . João Vintoriano Colona a fez no Rio 
Se Janeiro em 2 de Janeiro de 1821 .— João C irlos Corrêa Lemos, 
no impedimento do Contadof GMRilf a fez escrever.— Ttwmaz 
António de Villanova Portugal, 
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N. 2.— REINO.— EM 2 DE JAXEIRO DE 1821 

Declara os direito« que d.*ve:u pa2;Ar os géneros portugueses de pDprtedide 
nacional ou estrangeira, transportados era navios estrangetrjs de portos 
estranhos, e os géneros estrangeiros transportados nos ditos navios de um 
para outros port)S nacionaes. 

Ulm. e Exm. Sr.— Tendo levado à Augusta Presençi de El-Rei 
Nosso Senhor o Olilcío n. 134 de 2 de Setembro ultimo, em que 
V. Ex. expondo as duas duvidas que occorreram ao Provedor da 
Alfandega dessa cidade relativas à execução das Reaes Ordens para 
se vedar aos estrangeiros o commercio costeiro, vulgarmente 
chamado de cabotagem, pede sobre ellas a Real Resolução para go- 
verno daquelle Magistrado no exercício do seu emprego. Quanto 
â primeira que trata de quando os estrangeiros trazem em em- 
barcações suas géneros portugudzes carregados em portos estran- 
geiros, como não vindo os géneros de que se trata de portos por- 
tu^uezes, não se possa veriíicar a prohibiçâoque somente recahe 
sobre os géneros nacionaes transportados de porto portuguez a 
porto portuguez, o tendo somente a obstar que os estrangeiros 
pelas maiores proporções que possuem não abarquem o nosso 
commercio costeiro : E' Sua Magestade Servido Resolver que si 
semelhantes géneros tiverem dado entrada em qualquer porto es- 
trangeiro para onde eram dirigidos, não por escala, mas para 
uelle ficarem, e depois por effeito de superveniente especulação 
commcrcial forem exportados para portos nossos, sem embarg^o 
de virem em emb^trcação estrangeira, por não termos Acto de 
Naveça^o em contrario, tenham entrada, e sejam despachados 
com direitos ordinários, sendo de propriedade nacional : si porém, 
forem de propriedade estrangeira, e não houver outra disposição, 
pagarão os direitos estabelecidos para os genei*os estranhos, pela 
coucurrencia que vem os estrangeiros fazer aos nossos. Pelo que 
respeita á segunda duvida acerca de géneros estrangeiros já des- 
pacnados, e sellados em Alfandega portuguoza : também Ha Sua 
Magestade por bem que possam ter entrada e despacho em outra 
Alfandega nossa semelhantes géneros, pois a prohibição tem por 
objecto os géneros nacionaes, e não obsta que os estrangeiros 
levem a outros portos nacionaes os géneros estrangeiros que não 
venderam no porto também nacional a que aportaram . O que 
participo a V. Ex. para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex,— Palácio do Rio de Janeiro em 2 de 
Janeiro de 1821.— 2%onw5 António de Villanova Portugal*'^ 
Sr. Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. 
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N. 3.— REINO.— EM 10 DR JANEIRO DE 1821 

DecIarA qua nàJ se devo dispajir os in^raljrdi dequilquir t3rr<3a) p)r oiusa 
de ses'narias posteriormente concedidas. 

Illm. 6 Rvm. Sr.— El-Rei Nosso Senhor manda participar á 
Mesa do Desembargo do Paço, que tendo João Silvério de Souza, 
Domingos LonrenQO Torres, e outros lavradores da Capitania de 
Pernambuco representado que foram desapossados das terras de 
que estavam de posse por sesmarias posteriormente concedidas a 
outros : Houve por bem mandar remetter os requerimentos e mais 
papeis dos Supplicantes ao Oovernador e Capitão General daquella 
Capitania para os transmittir ás justiças ordinárias, para se de- 
cidir este negocio como fòr de direito sendo entretanto os Suppli- 
cantes conservados na posse, dos terrenos, emquanto não forem 
decididos os Embargos que elles deveriam competentemente offe- 
recer ás mediçOes, e fazendo-se constar ao Governador e Capitão 
General que na conformidade do Decreto de '^ de Janeiro de 1781 
e da ordem que foi expedida ao Vice-Rei do Rio de Janeiro, Luiz 
de Vasconceílos e Souza, em 14 de Abril de 1789, e ao Governador 
da Capitania de S. Paulo António Manoel de Mello, em 4 de No- 
vembro dito, não S3 devem fazer despejar os moradores de qual- 
quer terreno por causa de sesmarias posteriormente concedidas, e 
sendo anteriores devem ser judicialmente convencidas, devendo 
por isso ser ouvidos com os embargos, que tiverem. O que V. Illma. 
fará presente na sobredita Mesa, para que assim o íique enten- 
dido. 

Deus Guarde a V. Illma.— Paço em 10 de Janeiro de 1821 .— 
Thomas António de Yilla Nova Portugal.^ Sr. Pedro Machado 
de Miranda Malheiros. 



N. 4.— REINO.— Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 3 DE fevereiro DE 1821 

Manda estranhar a camará de Nova Friburgo usa.* do titulo de — Senado <— e 
pòr os seus despachos n^ alto das petições. 

D. João, por Graça de Daus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, d'aquem, e d'alôm mar em Africa, Senhor de 
Guiné e da Conc^uista, Navegação e Commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. Faço saber a vós, Offlciaes da Camará da 
Villa de Nova Friburgo, que, sendo vista a incurialidade com que 
nos despachos que proferistes em cumprimento de uma carta de 
ordens passada a requerimento de José de Souza Coelho, sobre a 
sesmaria que elle pediu nessa Villa, vos attribnistes o titulo e de- 
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DomiDação de Sesado: Soa servido eatranhar-vos a dita incúria- 
lidade, por yob não competir aquelle titulo e denominação, de- 
vendo apenas dizer — Acórdão em Camará — e outrosim vos es- 
tranho a outra incurialidade com que lançastes os vossos des- 
pachos no alto da petição, o que somente compete aos Tribunaes 
Régios, devendo por isso conformar-vos com o estylo e pratica 
dos Omdaes da Gamara desta Cidade, sem embargo de lhe estar 
ooncedido por especial Mercê Régia o titulo e denominação de 
Senado da Camará. O que tudo assim havereis por entendido^ 
fazendo registrar esta Minha ordem nos livros competente para 
sua inteira execução daqui em diante, e dando conta ã Mesa do 
Meu Desembargo do Paço, de se ficar assim observando^ e de ficar 
registrada a mesma ordem. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Des- 
embargadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fèz no Rio de 
Janeiro aos 3 de Fevereiro de 1 821. ~ Bernardo Jc^ de Souza 
Lobato a fez escrever.— Cláudio José Pereira.--- António Rodri* 
guês Velloso de Oliveira. 
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N. 5.— GUERRA.— PROVISXo DO CONSELHO SDPRBMO MILrrAR 
DB 10 DE FEVEREIRO DE 1821 

Marca a linha divis3ria do dístricto das Ordenanças da Villa Real da 
Praia Grande da Província do Rio de Janeiro 

D. JoSo, por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, de quem e d^além mar em Africa, Senhor de 
Guiné e da Conquista, Navegação, Commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. Faço saber a vós, Vicente António de Oli- 
veira, Tenente General, Encarregado do Governo das Armas desta 
Corte e Província, que tendo consideração ao que me represen- 
taram 03 OfiSciaes da Gamara da Villa Real da Praia Grancle desta 
Província : Hei por bem, por Minha Immediata e Real Resolução 
de 18 de Dezembro do anno passado, tomada em Consulta do Meu 
Conselho Supremo Militar de 13 de Novembro do mesmo anno, 
com o Parecer do qual Houve por bem Conformar-me : deter- 
minar que a Unha divisória do distrlcto das ordenanças da sobre- 
dita Villa seja a mesma que está marcada para a jurisdicção 
civil delia ; âcando ezdukia deste limite a Freguezia de S. Lou- 
renço dos índios por ter Capitão-Môr privativo: Que no referido 
Distrlcto haja sete Companhias de Ordenanças com os compe- 
tentes OfRciaes e Oíficiaes Inferiores, conforme o Regimento, e 
divididas da maneira seguinte : três na Freguesia de S. Joio 
B<\pti8ta, três nade S. Gonçalo e uma na de S. Sebastião do 
Itaipú ; contendo, o numero de indivíduos, que possa ser correa- 
pondente a cada uma, emquanto o au^mento progressivo da po- 
pulação o não permittir maior, e conforme a Lei, âcando assim 
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desm^nliradas da Jariadicção das Ordenanças desta Corte as cinco 
Companhias até agora existentes na Pregnezta de S. João da 
Icarahy, S. Gonçalo e S. Sebastifio do Itaipú, por estarem coo^ 
prehendidas no Termo da nora Villa. 

B conrindo ontrosim designar o Districto pardal a cada nma 
das sete Companhias, Son Servido Determinar que : o da pri« 
meira e seganda Companhia seja toda a Villa Real da Praia 
Grande» S. Domingos, Praia das Plexas, ede Icarahy, Alto do 
Morro do Cavallão, Alto da Serra de S. Francisco, segaindo por 
ella a direcçSo até o Bngenho da Pindntiba, descendo a Estrada 
do Bakieador, Cruz das Almas até o Porto do BarretJt e Matta 
Porcos, e pontos qne âcam entre médios, comprehendidas as Ilhas 
da Conceição, Cajú, Mocamgaé grande, Mocamgné pequeno da 
Velha do Vianna, e Casimbão ; o da terceira. Alto aa Serra do 
CaTallâo e dito da Serra deS. Francisco, Engenho da Pindatiha, 
Morro da Viração, Sacco de S. Francisco, Imbahy e Jarujaba ; 
o da quarta e quinta, Porto do Barreto, Cruz das Almas, lado 
esquerdo da Estrada do Baldeador, até ao Engenho do Barreto, 
Tribobó, 6 Coibandé até ao Alcântara, lado da Estrada Real' de 
S. Gonçalo até o Engenho do Coelho, Engenho de João Rodrigues 
Costa, Matto dos Mondéos, Engenho do Padre Plancaço Ibederiço, 
Bngenho do Cabessú, Engenho da Conceição, Rio d^Aldeia, En- 
genho do Capitão Feliciano Antunes de Bulhões, Fazenda do Pão 
grande até o Porto de Guaxindiba, aonde divide o Districto da 
Villa como da Villa Nova de S. José d*El-Rei, ficando induidos 
os pontos entre médios ; da sexta. Engenho do Coelho seguindo 
a letrada Ã direita até a Fazenda dos Pachecos, Engenho Novo 
Tatendiba, Salvaterra, Caporetiba, Fazenda do Tacuará, Engenho 
de Annuan, Pita grande. Pita pequena, Matto da Paciência^ 
margem direita do Rio Guaxindiba, desde onde passa pelo En- 
genho de Cnbumbandé até ao Alcântara ; o da sétima, toda a Fre- 
gnezia do Itaypú, na mesma forma em que actualmente se acha. 

Pelo que vos mando, que nesta conformidade passeis as Ordens 
necessárias para inteira observância desta Minha Real Resolução. 
Cumprido assim. El-Rei Nosso Senhor o Mandou pelos Conse- 
lheiros de Guerra abaixo assignados ambos do Seu Conselho. Dada 
nesta Cidade do Rio de Janeiro.— José Rebello de Souza Pereira 
a fez aos 10 dias do mez de Fevereiro do annodo Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 1821.— João Valentim de Faria 
Souza Lobato, a fez escrever e subscreyi.-^Rodrigo Pinto Guedes^ 
"— José de Oliveira Barbosa, 

N. 6.— REINO.— Em 15 de fevereiro db 1821 

Manda observar a disposição do § |^ do Alvará de 15 de Novembro de 1810 na; 
substituição do Governador e Capitão General na Presidência da Janta 
de Jostiça. 

Tendo levado à Augusta Presença de El-Rei Nosso Senhor o 
Officio n. 3 em data de 10 de Agosto do anno próximo passado 
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sobre a duvida, em que Vms. entravam relativamente à Presi- 
dência da Junta de Justiça dessa Capitania na ausência do Go- 
vernador e Capitão General delia, e a deliberação aue tomavam 
de observar a disposição do g 29 áo Alvará de 15 ae Novembro 
de 1810 acerca do mesmo objecto nas Ilhas dos Açores : Houve o 
Mesmo Senhor por bem Resolver que em casos semelhantes se 
observe o sobredito Alvará, como Vms. deliberaram, servindo 
de Presidente da mencionada Junta o membro militar em 
quem tenha recahido o Governo, visto acharem-se impedidos os 
outros dous, o Ouvidor, porque é o Relator, e o Arcediago, 
por ser ecclesiastico, pois este jamais se deverá entender sem 
impedimento para semelhantes actos, não sendo expressamente 
designado na Lei. O que conununico a Vms. para que assim se 
execute. 

Deus Guarde a Vm . Palácio do Rio de Janeiro em 15 de Fe- 
vereiro de 1821.— Thomas António de Villanova Poitwjal.^ 
Srs. Governadores interinos da Capitania do Pará. 
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N. 7. — . GUERRA. — Em 17 DE fevereiro de 1821 

Manda incluir nas propostas para Alferes dos Corpos de Milícias os OíRciaes 
inferiores, na falta de soldados particulares. 

lUm. e Exm. Sr. — Sendo presente a El-Rei Nosso Senhor o 
Offlcio que V. Ex. me dirigiu em 30 de Janeiro próximo, ponde- 
rando os inconvenientes que se seguiram da estricta observân- 
cia da Provisão do Conselho Supremo Militar de 26 de Outubro 
próximo passado no § 7^ acerca aas propostas de sargentos para 
Alferes ani prohibida nos Corpos de Miiicias, e só permittida a de 
soldados particulares para esses postos ; Manda Sua Magestade 

fírevenir a V. Ex., que mostrando-se na pratica impossível a 
itteral observância da Lei, se deve recorrer ao seu espirito, e 
que em consequência não havendo ou não podendo haver os 
soldados particulares, nenhum inconveniente pode haver na pro- 

Sosta dos Offlciaes inferiores, que só devera ter logar na falta 
os outros. O que participo a V. S. para sua intelligencia e 
execução, quando lhe pertencer. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 17 de Fevereiro de 1821. 
— Conde de Palm ella.-^ Sr. Luiz Ignacio Xavier Palmeirim. 
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N. 8.— REINO.— Provisão da mesa do desembargo do paço 

DB 26 DE FEVEREIRO DE 1821 

Declara qu«) a precedência dos Vereadores deve ser rv>gul-ida pela sua 
maior idade, 

D. João, por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Algar ves d*aquem e d*além mar em Africa, Senhor de 
Guiné e da Conquista, Navegação, e Commercio da Ethiopjia, 
Arábia, Pérsia e da índia, etc. Faço saber a vós. Juiz de Fora 
da vil Ia de Sabarà, que, Sísndo vista a vossa Representação de 2 
do mez próximo passado, em qu ) Me expendeis a duvida que 
occorreu na Gamara dessi villa, acerca da precedência do Ve- 
reador delia, Manoel Pereira da Costa, por ter sido o mesmo 
nome escripto em terceiro logar no respectivo Alvará da sua 
nomeação, sendo elle aliás o mais velho dos três Verea^iores : 
Me pareceu dizer-vos que a precedência dos Vereadores deve ser 
regulada pela su\ maior idade na forma da Lei do Reino, ainda 
que aliás seja esta alterada na ordem das suas nomeações annuu- 
ciadas em os respectivos Alvarás, pois a ordem dessas nomeaçOes 
não altera a disposição da citada Lei : o que se deve observar 
tanto no caso presente, como em quaesquer outros semelhantes 
que occorrerem para o futuro. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados, do Seu Conselho, e Seus 
Desembargadores do Paço.— Joaquim Josó da Silveira a fez no 
Rio de Janeiro a 26 de Fevereiro de 1821.— Bernardo Josó de 
Souza Lobato a fez escrever. — João Severiano Maciel da Costa. — 
António Rodrigues Velloso de Oliveira. 



N. 9.— GUERRA E ESTRANG3IR03.— em 28 de fevereiro 

DE 1821 

Declara ao (toveruo ein Portugal que foi jurada nesta C^jrte a Constituirão 
quo for feita píilas Cortes o cojiinunica a próxima sabida de El-liei para 
Lisboa. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo El-Rei Nosso Senhor havido por bem 
declarar, por seu Real Decreto, da copia inclusa, na data de 26 
(lo corrente mez, que para mais firmemente consolidar os inte- 
ressei» de todos os seus vassallos de um e outro hemispherio, ti- 
nha resolvido approvar, como com effelto approvava, para ser 
aceita e ezecutaaa e:n todos os Estados deste Reino Unido, a 
Constituição, que pelas Cortes actualmente convocadas nessa ci- 
dade fôr feita, e approvada; toda a Real Família, o Povo, e a 
Tropa desta Corte, juraram, da maneira a mais solemne, obser- 
varem e manterem a mesma Constituição. 
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Sendo por este modo chegada a feliz ópoca., marcada por Soa 
Magestade, do momento da sua saliida dessa Cidade^ para o de- 
sempenho da sua Real palavra, de que voltaria a felidtar com a 
sua Auf nsta Presença a antiça Capital da Monarchia, logo que 
restabeieoda a paz geral lhe fosse licito regressar, sem oompro*- 
mettimento dos interesses dos seus vassallos, nem da dignioade 
da sua Real Coroa; tem Sua Magestade resolvido partir para 
essa Corte, logo que Sua Alteza Sereaissima a Prinoeza Raal do 
Reino Unido, restabelecida de seu feliz parto, que ae espera den* 
tro em pouco dias, se achar em estado de empreheoder a viagem 
de mar. 

Felidto-me de que a honra, <^e Sua Magestade me acaba de 
conferir, diçnando-se de encarr^:ar-me nestas circumstandas do 
Ministério aos Nefirocios Estrangeiros e da Guerra, me procufe a 
incomparável satisíkçfto de transmittir a Y. Ex. de ordem de 
Sua Magestade tão agradáveis noticias, aue ndo podem deixar de 
encher de jubilo a todos os bons vassallos do mais benigno de 
todos os Soberanos. Rio de Janeiro aos 28 de Fevereiro de 1821. 
— Silvestre Pinheiro Ferreira. — Srs. do Governo do Reino de 
Portugal. 
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N. 10.— REINO.— RH 1 DE MARÇO DE 1821 

Dá providencias para que na Mesa do Desembargo do Paço não haja deaora 
na censura dos papeis q«e Ike sfto apresentados. 

lUm. e Rvm. Sr.— Sendo iudispensavel nas actuaes circum- 
stancias franquear-se a imprensa, para que se facilite a leitura de 

Sapeis que possam dirigir a opini&o publica, segundo os principios 
e uma bem entendida liberdade civil : E* El-Rei Nosso Sennor 
Servido, emquantonâo manda dar outras providencias, que, logo 
que se apresentar qualquer folheto para ser impresso, se proceda 
immediatamente á censura delle, e se conceda licença para se 
imprimir, uma vez que não ataque a Religião que felizmente 

Srofessamos, não contenha expressões pouco decorosas à digni- 
ade do Throno, ou doutrinas contrarias & obediência que deve- 
mos a Sua Majestade, e respeito ã Sua Real Família, ou por 
qualq^uer maneira possam alterar a segurança e tranquillidade 
individual e publica. E Querendo o Mesmo Senhor que não haja 
demora na expedição destas licenças : Ha por bem autorizar a 
V. lUma. para que as possa conceder nos dias em que não houver 
sessão da Mesa do Desembargo do Paço, recommendando junta- 
mente aos censores que desembaracem quanto antes quaesquer 
dos mesmos folhetos que lhes forem distribuídos para exame. O 
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que de ordem de Sua Mageâtade participo a V. lilm., para que 
assim o execute, fazendo-o Y. I Uma. presente na sobredita Mesa, 
para sua intelligencia e execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. lUma.— Paço em 1 de Março de 1821.— 
Ignacio da Casta Quòuclla,-^ Sr. Presidente da Mesa do Desem- 
bargo do Paço. 
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N. 11.— REINO.— BM 15 DE MARÇO DB 1821 

DecUra que os tropoiroa, condacioros e boiadeiros não estão obrigados a tirar 
passaporte para yiajareoa no interior do Bracil. 

El-Rei Nosso Senhor, Tomando em consideração os graves pre- 
juízos que experimentaria ocommercio interno deste Reino da 
estricta e litteral observância do Decreto de 2 de Dezembro do 
anno passado : Ha por bem declarar que a sua disposição não 
comprehende os tropeiros, conductores, boiadeiros, e outras pes- 
soas occupadas neste e outros semelhantes misteres, com os quaes 
se continuará a praticar o que se usava antes do mencionado De- 
creto, pois as novas ordens nelle expressas são relativas somente 
a estrangeiros que vão para o interior do Brazil. O que participo 
a V. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 15 de 
Março de 1821.— lanado da Costa QuinteUa.-^ Sr. Governador 
e Capitão General & Capitania de. . . 
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N. 12#— GUERRA.— Provisão do conselho suprbmo miutâjl 
DE 20 DE março de 1821 

Determina que os magistrados appellem para o Consellio Supre no Militar das 
sentenças que proferirem contra os Capitães Mores e mais Oflloiaes das 
Ordenanças por crimes em rasão de seus exeroicios* 

D. João, por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, d'aquem e d'além Mar em Aft*ica, Senhor de 
Guiné e da Conquista, Navegação, Commercio de Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. Faço saber a vós, Carlos Frederico de Caula, 
Marechal de Campo e Encarreçado do Governo das Armas desta 
G<)rte e Província. : Que Eu Hei por bem, por Minha Immediata e 
Real Resolução de 10 de Fevereiro ultimo, tomada em Consulta do 
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Men Conselho Militar, de 29 de Janeiro deste anno oom o Psareoer 
da qaal Honve por bem Confonnar-me : Determinar e estabe- 
lecer em r^ra, em declaração dos ns. 61 e 67 do Regimento das 
Ordenanças de 30 de Abril de 1758, qoe 03 Ma^trados deste 
Reino do Brazil d is sentenças que proferirem contra os Capitães 
Mores e mais Offlciaes das Ordenanças, por crimes em razão dos 
seos exercícios appellem ez-oíficio da Jastiça para o Conselho 
Supremo Militar, como para ultima instancia, enviando o Pro- 
cesso aos Governadores das Provindas, para nne estes os re- 
metiam ao Conselho, com as reflexões que lhes oocorrerem. 
Cumpri -o assim e ordenais se execute, como nesta se contém, 
mandando se registe nos livros da Secretarii desse Governo e 
nos das Camarás do Districto da vossa Jurisdicção. El -Rei Nosso 
Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assigna- 
dos, ambos do Seu Conselho. Dada nesta Cidade do Rio de Ja- 
neiro. António José de SouTa Guimarães a fez aos 20 dias do mez 
de Março do Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1821. João Valentim de Paria Souza Lobato a fez escrever 
e subscrevi. Rodrigo Finto Guedes,--- José de Oliveira Barbosa, 
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N. 13. — REINO. — Em 23 de março de 1821 

rommunica a retira-la de Sua Magestide pari PortaÇfil. e deteronina qu«5 se fa- 
<:a'n ascleiçios para Doputados ás Cortas Xacionies, de canforinidide c )n 
an Instrucr;ilo8 que jiara úwo forauí oxpedidas. 

IHm. e Exm. Sr.— Sua Magestade Manda remelter a V. Ex. 
08 exemplares de dous Decretos de 7 do corrente, no primeiro dos 
quaes Declara os urgentes motivos que tornam indispsnsavel a 
sua retirada para Portugal, deixando nesta Corte o Augusto Her- 
deiro do Reino Unido para ultimar e concluir as sabias e pater- 
naes determinações enunciadas no Decreto de 24 de Fevereiro, 
que commnniquei a V. Ex. em 26 do mesmo; e o segundo para 
se proceder desde logo k nomeação dos Deputados, que deverão 
representar o Reino do Brazil nas Cortes Nacionaes convotíadas 
em Lisboa. Cumpre portanto que V. Ex. dè as ordens mais 
estrictase terminantes para sem perda de tempo se começarem as 
eleições, regulando-se em tudo pelas Instrucções annexas ao men- 
cionado Decreto. Miis como será impraticável cumprir â risca 
muitas das suas dlsposiçõas pela total disparidade de circumstan- 
cias entre Portugal e Brazil, poderá V. Ex. fazer nesta matéria 
as modiíicações que a sua prudência, e o conselho de pessoas 
doutas e zelosas do bem publico lhe suggerirem, cingindo-se em 
todo o caso, o mais que fôr possível, ao espirito das sobreditas 
Instrucções. Concluída a eleição dos Deputados, V. Ex. lhes 
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facilitaró os meios de passarem aos portos, donde mais facilmente 
possam transportar-ãe a Portugal, fazendo-se a despeza à custa 
da Real Fazenda, na forma do já citado Decreto, dando V. S., 
depois parte do o haver assim executado. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 2:3 de 
Março de 1821.— Ignacio da Costa Quúuella, — Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania de. . . . 

N. 14. — REINO.— Em 28 de março de 1821 

Declara ao Senado dn Camará desta Cidade não s >r possível prolongar por mai5i 
te:iipo a residência de El-Rei n\ Cdrte do Hio de Jan>iro. 

Sua Magestade, examinando as três memorias que o Senado 
da Gamara levou â Sua Real Presença no dia 26 do corrente, 
Ficou penetrado dos puros sentimentos de amor, de lealdade, e 
de respeito, em que são concebidas, sentimentos próprios do Povo 
Portuguez, e de que Sua Magestade não tem duvidado um só 
instante. A situação, porém, dos Negócios Políticos, e o interesse 
bem entendido, e geral da Monarchia, não lhe permittem Acce- 
der aos desejos deste Povo, orolongando por mais tempo a sua 
morada na Corte do Rio de Janeiro. Sua Magestade não pôde 
dar a estes Seus Fieis Vassallos outro maior testemunho do 
quanto são caros a seu Paternal Coração, do que deixando entre 
elles o Augusto Herdeiro da Monarchia, para organizar o Go- 
verno deste vasto Império segundo a Constituição, de que se 
occupam as Cortes Nacionaese Extiti ordinárias de Lisboa, que 
todos juramos, e ainda ha pouco, de observar e defender. Nem 
escapou também á Sabedoria e Magnanimidade de Sua Mages- 
tade a segurança do Brazil, ameaçado de immediata ruina, pro- 
movendo a sua futura prosperidade com as Paternaes Proviaen- 
cias enunciadas no Decreto de 23 do corrente. 

Tal é em resumo o que Sua Magestade me manda comrauni- 
car á Vossa Mercê, para o fazer presente no Senado da Camará, 
em reisposta ás mencionadas Memorias. 

Deus Guarde a Vossa Mercê. — Paço em 28 de Março de 1821. 
— Ignacio da Costa Quintella.-^ Sr. Juiz de Fora Presidente do 
Senado da Camará do Rio de Janeiro. 

N. 15.— GUERRA E ESTRANGEIROS. —Em 28 de março 

DE 1821 

Permitte nas alfandegas o despacho do artigos do armamento. 

El-Rei Nosso Senhor é Servido Ordenar que d*ora em diante se 
possam despachar como outro qualquer género mercantil, os arti- 
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goB de armamento, nma toz qne venham oom os despachos oor- 
rentes e necesearios na forma das Leis, sem que seja predso 
Ordem poBÍtiva para este âm, oomo se pratícaTa até aqui. O que 
participo a V. S. para sua intelligencia e devida execoçSo. 

Deus Guarde a Y. S.^Paço em 28 de Marco de ISZU-^Uvestre 
Pinheiro Ferreira, — Sr. Juiz d'AlflEtDdega do Rio de Janeiro. 
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N. 16.— FAZENDA.^ EM 30 DE março de 1821 

Manda pagar ao Recolbítnento de Nossa Senhora da AnnuQciaçSo e Reme- 
S^r-- _ ^dios do Maranhão a côngrua qne ihe foi concedida. 

O Ck)nde da Louz2l D. Diogo de Menezes, do Conselho de Saa 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda e Presidente do Real Erário. Faço saber à Janta de Fa- 
zenda da Capitania do Maranhão, que havendo requerido a Su- 
periora do Recolhimento de Nossi Senhora da Annunciação e 
Remédios dessa Cidade, a graça de lhe mandar pagar a côngrua 
annual de 200|000, que no estabelecimento daquella casa lhe foi 
concedida por Alvará de 2 de Março de 1751, assim como o que 
se está devendo desta côngrua, e attendendo El-Rei Nosso Se- 
nhor aos documentos que juntou e aos pareceres que sobro esta 
pretencSo houveram : foi servido determinar que a Junta fitca o 
competente pagamento annual da côngrua concedida, e quanto ao 
que delia se deve, estabeleça prestações mensaes como o permit- 
tirem as circumstancias. O que a Junta assim cumprirá. Amaro 
Velho da Silva Bittancourt a fez no Rio de Janeiro em 30 de 
Março de 1821. JoSo Carlos Corroa Lemos no impedimento do 
Contador Geral, a fez escrever. — Conde da Louzã D. Diogo 
de Meneses. 
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N. 17.— FAZENDA. — Resolução de consulta do conselho 

DA fazenda de 5 DE ABRIL DE 1821 . 



Sohre a inderanicação de volumes de meroadorias desapparecidos da Alfaa > 
dega do Rio de Janeiro. 

Foi ouvido o Conselho da Fazenda sobre o requerimento do 
hespanhol António Lourenço e Sanjuijo, em que pede indem- 
nização de 29 volumes de mercadorias de sua conta, que des- 
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appareoeram da Alfandega do Rio de Janeiro ; e tendo o mesmo 
Ck)nselho dado o sen parecer, foi a respectiva Ck)nsulta snbmettida 
a despacho de Saa Magestade. Rio 9 de Outubro de 1820. 

RESOLUÇÃO 

Liquidada a pretenção do supplicante> sitisfaça-se pela minha 
Real Fazenda, que deverá ser embolsada executivamente pelos 
Offlci-ies da Alfandega, que pop semelhantes descaminhos tôm de 
responder. O Ck)nselho o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessários. Paço da Bôa Vista, 5 de Abril de 
1821.— Com a rubrica de Sua Magestade. 



N. 18.— REINO.— EM 11 DE ABRIL DE 1821 
Ordem que o numero d» Eleitores de Comarca seja calculado pelo dos fogos. 



El-Rei Nosso Senhor, Tomando em consideração a grande diffl- 
culdade que se encontra na designação perfeita do numero dos 
Eleitores de Comarca pela falta (te um cadastro que mostre exa- 
ctamente a povoação: E' servido que Vm. de accorde com os 
Eleitores Parochiaes calcule a povoação pelos fogos que indica- 
rem as relações dos Paro^hos, aflm de se proceder em regra, e 
sem perda de tempo à eleição dos Eleitores de Comarca. O que 
participo a V. Mcè., para que assim se execute. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 11 de Abril de 1821. — ~ 
Ignacio da Costa Quimella.^ Sr. Ouvidor da Comarca do Rio de 
Janeiro. 



N. 19.— REINO.— Em 21 de abril de 1821 

Manda pagar pelo Real Erário as Paoaôea que se daTam pelo Real BoMah'J« 



lUm. e Exm. Sr.— El-Rei Noss3 Senhar ó servido qua á'orh 
em diante se paguem pelo Real Erário as Pensões que ató agora 
se pagavam pelo seu Real Boiiíabo. & ao Visconde de Villa-Nova 
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da Rainha se expediu ordem para remetter a V. Bx. a relação 
destes fanccionanos com as suas competentes PensOas para por 
ellas se fazer este pagamento. O que de ordem do Mesmo Sennor 
participo a V. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 21 de Abril de 1821.— Igm- 
cio da Costa Quintella,-^ Sr Conde da Louzã D. Diogo. 

N. 20.— REINO.— Em 27 abril de 1821 

Participa a installação da Regência de Sua Altesa o Príncipe Real. 

Tendo-se istallado a Regência de S. A. Real o Sereníssimo 
Senhor Príncipe Real, pela saudosa sabida de Sua Magestade 
desta Corte para Lisboa no dia de bontem, de ordem do Mesmo 
Sereníssimo Senbor remetto a V. S. para sua intelligencia 
e governo, o exemplar incluso do Decreto de 22 do corrente, pelo 
qual El-Rei Nosso Senhor e seu Augusto Pai o Encarregou do 
Governo de todo este Reino do Brazil, com as falculda^ies, Minis- 
tros de Estado, e Secretários de Estado Interinos, constantes das 
Instrucções que acompanham o mesmo Decreto. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 27 de Abril 
de 1821.— Conde dos Ar cos, -^ Sr. Governador e Capitão General 
da Capitania de. . . 

N. 21.— REINO E ESTRANGEIROS.— Em 28 de abril de 1821 

Manda aaxiliar a Roque Schuch no esbabelesi nento de uma fabrica de ferro. 

S. A. O Príncipe Regente, tomando em consideração as grandes 
vantagens, que devem necessariamente resultar fi essa Pro- 
víncia do estaljelecimento de fabricas de ferro, donde se pôde 
prover por preços commodos, dos instrumentos indispensáveis à 
sua agricultura, e aos trabalhos de mineração: E* servido que V. S. 
auxilie a Roque Schuch, Bibliothecario, e Director do Gabinete 
da Historia Natural da Sereníssima Senhora Princeza Real, que 
se propõe erigir nessa Província uma fabrica de ferro, com as 
providencias, nue parecerem a V. S. admissíveis, e convenientes 
ao bom êxito deste Estabelecimento, além das ordens que pelo 
Real Erário se hão de expedir à Junta da Fazenda a este res- 
peito : O qae participo a V. S. para qne assim se execute. 

Deus Guarde a V. S. — Palácio do Rio de Janeiro em 28 de 
Abril de 1821 .— Conde dos Arcos, -^ Sr. Governador e Capitão 
General de Minas Garaes. 
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N. 22.— REINO.— Em 28 dk abril de 1821 

Ordena ao Bispo Capellào-Mórque dA as pr )vldencins necessárias, para que se 
obseiTc regularidade e decon.úa n )s vestidos dis Clérigos dpsU Corte. 

Exm. e Rvm. Sr.— Convindo muito á boa ordem que o Clero seja 
respeitado pelos Povos ; e nao sendo possível que elle concilie o 
respeito destes, apresentando-se ás suas vistas sem a modéstia 
que devem observar nos seus vestidos, pois tem alguns che- 
gado ao excesso de passeiarem publicamente vestidos de calças 
largas : E' Sua Alteza Real o Príncipe Regente Servido que 
V. Ex. dê as convenientes providencias» para que se observe a 
regularidade e decência dos vestidos dos Clérigos existentes 
nesta Corte. • 

Deus Guartle a V. Ex.— Paço em 28 de Abril de 1821.— Conde 
dos Arcoí.- Sr. Bispo Capellão-Mór. 

N. 23.— REINO.— Em 2 de maio de 1821 

Manda abolir a coutida da Ilha do Governador. 

S. A. R. Príncipe Regente Tomando em consideração quanto 
são geralmente prejudiciaes á Agricultura as coutadas abertas, 
principalmente em sitios que pelas suas mattas virgens e terras 
não roteadas, necessariamente devem conter muitos animaes 
damninhos : E* servido que d*ora em diante fique abolida a 
coutada da Ilha do Governador, devassando-se a qualquer para 
a caça todo o terreno que nella estava comprehendido. O que 
participo a V. S. para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 2 de Maio de 1821 .— Conde 
dos^Arcos.-^Sv. Visconde do Rio Secco. 

N. 24.— REINO.— Em 8 de maio de 1821 

Permitte nas Alfandegas o despacho de livros de qualquer natureza, 
não sendo obscenos. 

S. A. R. o Príncipe Regente E' servido que os livros, de 
qualquer natureza, que entrarem oa Alfandega, não sendo obsce- 
nos, se despachem, e entreguem aos seus respectivos donos, sem 
preceder censura ou licença. O que participo a V. S. para''que 
assim se execute. 

* Deus Guarde a V. S.— Paço em 8 de Maio de 1821 •— Conde 
dos Arcos. ^ Sr. Juiz da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N. 25.— FAZENDA.— Em 9dr maío de 1821 

Manda cobrar por administração os rendimentos do subsidio lítterario e o de 
cinco réis em arrátel de carne verde, e d& as respectivas mstrucções. 

O Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos riegocios da 
Fazenda e Presidente do Real Erário, etc. Nomeio a Manoel 
José de Sonza França para Administrador e Thesoureiro inte- 
rino da cobrança dos rendimentos dos cinco réis da carne verde e 
subsidio litterario desde o principio decorrente anno, e bem 
assim para sen Escrivão, a Manoel Fernandes Pedroso, applican- 
do-se para as despezas desta administração a quantia de 2 Ve 
qae serSo deduzidos do que se arrecadar e depois de abater todas 
as despezas concernentes ao costeamento, se distríbuirà o rema- 
nescente em sete partes das quaes serão quatro para o Adminis- 
trador, e três para o Escrivão cujos empregos terão ezercicio 
emquanto senão ultimar pelo Conselho da Fazenda a ari^ema- 
tação destes dous rendimentos. Rio de Janeiro 9 de Maio 
de 1821.— Conde da Lousã D. Diogo de Meneses, 

Instruocões que dovoín servir do regra 4 ad.ixi.lni«« 
traçfto e arreoadaçâ^o do imposto d.e olnoo r4is em. 
libra <le oarne verde qtiese talKar nos acoag;ae« 
desta cidado o provinoia» a qual se acua oomaiet* 
lida polo Fieal Brario a Manoel Jo9Ó de flioasa 
V^j^anga* 

1* Que os marchantes ou quaesquer outros cortadores de carne 
não poderão matar as rezes sem que esteja presente o Adminis- 
trador ou seu Fiel, para cuja mão deverá passar uma chave do 
curral, onde o houver, conforme a nona condição concedida aos 
antecedentes rendeiros desta collecta. 

2» Que o marchante e mais cortadores de carne desta cidade, 
e mais povoações, aonde houver curral serão obrigados a mette- 
rem nelle o gado que comprarem, pjra ahi pigarem os cinco réis 
de novo imposto, p3lo paso que se verificar na arrobaçâo da 
carne do mesmo gado como determina a 10» condicção com que 
traziam esta collecta os rendeiros delia. 

3.» Que no caso de recusarem ou difflcul tarem os arrematantes 
dos talhos a prestação (»os mesmos talhos e respectivos utensí- 
lios, para os proprietários dos gados que concorrerem a esta corte 
os talharem, uma vez que lhes não sejam comprados pelos ditos 
arrematantes, conforme se acha estipulado em condlcçao do con- 
trato dos ta lhos celebrado com o Senado da Gamara desta cidade, 
poderá o Administrador requerer as providencias pelo Erarie 
para em beneficio da Real Fazenda, e augmento da collecta, terem 
fogar os proprietários do ffado onde o passam talhar, conforme 
no contrato antecedente desta renda estava estipulado aos con* 
tratadores delle na condicção 12.» 

4.» Que os marchantes e cortadores de fora que se não avença- 
rem com a Real Fazenda sei^o obrigados no íim de cada mez a 
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apresentar uma conta ou rol das rezes que matam segundo a 
condicção 13* dada a arrecadação desta coUecta por contrato. 

5.* Que o administrador âca autorisado para avençar a Real 
Fazenda com 03 marchantes, e cortadores de fora desta cidade, 
oa para vender a ramistas a collecti das freguezias da provín- 
cia em que conhecer que será prejudicial a administração pop 
conta, e para esse effeito fará aíílxar annuncio nas portas das 
igrejas das Freguezias afim de haver concurrentes, e os ajustes 
serão feitos por elle com assistência do escrivão de sua receita, 
e reduzidos a termos em que assignarâ com o mesmo escrivão 
e o ramista comprador que melhor preço oflferecer á Real Fazenda 
ao qual dará titulo competente, que será confirmado pelo Pre- 
sidente do Real Er«irio para proceder legitimamente na cobrança 
do ramo . 

6.* Que no arrobamento da carne se abaterá o peso de uma 
libra para quebras em cada arroba aos marchantes e cortado- 
res, havendo-se 31 libras de carne arratelada por bom eeífectivo 
peso de cada arroba. 

7.» Que o Administrador poderá pagar todas as letras que pelo 
Thesoureiro Mordo Real Erário forem sacadas sobre a sua receita 
a favor dos marchantes desta cidade pela importância do forne- 
cimento que estes flzerem da carnes á Real Fazenda, e se lhe 
levará em conta o pagamento ílas ditas letras nas entradas que 
ilzer no Real Rrario do producto da sux collecta. Rio de Janeiro 
em 9 de Maio de 1821.— João José Rodrigues Vareiro. 

N. 26.— REINO.— Em 14 de maio de 1821 

Manda cessar a iinmunidade do Pa«."o Keal, para podere n ser p.-osos os 
delinQuentes que nelle se-asylarem. 

Participo a V. S., para sua intelligencia.e governo, que S. A. 
Real o Príncipe Re«^ente E' sorvido ordenar que cesse de ora 
em diante a immunidade do Paço desta cidade, para se entre- 
garem todos os individues que alli se asylarem p ira escaparem ao 
alcance da justiça. 

Deus Guarde a V. S-— Paço em 14 de Maio do 1821.— Cond^ 
dos Arcos. ^ Sr. Intendente G^ral da Policia. 

N. 27.— GUERRA.—' Em 24 de maio de 1821 
Manda cessar o fornecimento do miaestras aos Offlciaes do Exercito. 

Havendo levado á Augusta presença do Príncipe Regente a 
representação de Vm . de 9 do corrente mez com a relação dos 
Decisões de 1821 2 
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OOkxMè de Estado MUor, qne yencem mmestraa {K>r es^ eoai- 
mteamdo ; Ordena Saa Alteza Re^il em re^m garal qo3 de ama 
Tez acatjasse o forneci mento de minestras, tinto aos 09;íae5 de 
Estado Maior, cono aos das Porttlez x% e mais Corpos desta Gair- 
níção. O qae pirtidpo a Vm. para que assim o execate. 

Deus Gaarde a Vm. — Paço, 24 de Ifaio de IS21. — Carlos Fre- 
derico de Caula.^ Sr. Commissario geral do Exercito. 



N. 28.— REINO.— Esí 29 de maio de 1821 

UandA orgAnÚAr a BstAUstíca da proriocía do Rio da Janeiro. 

Convindo maito para o bom acerto das proridencias do 6o- 
Temo, que haja ama exacta Estatística do Paiz a qoe ellas devem 
ter apphcação: E constando a S. A. o Príncipe Regente, que Vm. 
de boamente se occuparà d:i Estatística desta Provinda do Rio 
de Janeiro. O Mesmo An^nsto Senhor confiando moito no bom 
desempenho, que Vm. dará desta obra: Ha por bem de lha en- 
carregar, na certeza qae será reputada como am bom serviço. 

Deus Guarde a Vm. — Paço em 29 de Maio de 1821.— Conde 

dos Ar cos, ^ Sr. José António Lisboa. 

N. 29.— REINO.— EM 1 IDE JTJNHO DE 1821 

Manda dar o traiament'> de excellencia aos me nbros da Janta dos Goremos 
das províncias. 

lUm. e Exm. Sr.— S. A. Real Tomando em consideração as 
ponderações que V. Exs. offereceram em o seu offlcio de 2 de 
Maioproximo {>assado sobre o tratamento, com que se escrevia 
a V.Exs., seguindo-se o estylo observado por esta Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino de nâo dar aos Membros dos Go- 
vernos interinos das Capitanias senão o tratamento que por Leis 
compete a cada um delles pessoalmente : Houve por bem Or- 
denar que quando se escrevesse a essa Junta Provisória do Go- 
verno dessa Província, se desse o tratamento de Excellencia aos 
Membros delia. 

Deus Gu\rde a V. Exs.— Palácio do Rio de Janeiro em 1 de 
Junho de 1821.— Conde dos Arcos.^ Para o Presidente e Membros 
da Junta Provisional do Governo da Bahia. 
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N. 30.— FAZENDA.— Em 6 db junho db 1821 

Concede privilegio exolasivo a João Baptista Bonneiile para erigir nesta cidade 
ama peqaena raalla posta, para conmtinicação de seus moradores* 

O Conde da Louzã D. Diogo, do Conselho de Sua Magestade, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nogocios da Fazenda, Presi- 
dente do Real Erário e nelle Lugar-Tenente Immediato â Real 
Pessoa, etc. Paço saber ao3 que a presente virem, que havendo 
requerido João Baptista Bonneiile a S. A. Real o Príncipe Regente, 
lieenoa para erigir nesta Cidade e subúrbios d*aquem e d'além, 
ama pequena posta, ou correio que facilite e promova as comma- 
nicagòes por escripto entre os seus moradores : Foi o mesmo 
Senhor Servido conceder ao mencionado emprehendedor o privi- 
legio exclusivo d^aquelle eâtabelecimento por espaço de 10 annos , 
que serão contados desdo o dia em que prmcipiar a ter exercido 
a sobredita pequena posta, facultando-lhe outrosim toda a Uber- 
dade que fór conducente à melhor direc<^, e systema das pro- 
postas communicações, coUocando a caixa central e as subsidia- 
rias, nas paragens que julgar mais próprias, e commettendo a 
guarda das mesmas &s pessoas com quem para este âm se con- 
vencionar, pertencendo-lhe finalmente todos os lucros que possa 
haver durante o espaço de tempo incluído no seu privilegio, visto 
que S. A. Real Houve por bem de autorisal-o para fixar o preço 
que hão de pagar as cartas de cuja remessa se incumbir, em pro- 
porção da distancia, ou do valor que encerrarem. Rio de Janeiro 
em 6 de Junho de \S2\.~^ Conde da Louzã D, Diogo. 



N. 31 .— FAZENDA.— Em 6 db junho db 1821 

sobre os rendimentos que se mandar provisoriamente «idniinistrar , 

Havendo Sua Alteza determinado, em resolução de Consulta do 
Conselho da Fazenda, tomada em 15 de Novembro de 1815, que 
as nomeações das rendas, cuja arrematação não se poderá entáo 
ultimar, fosse feita pelo Presidente do Real Erário, ordena o 
Piincipe Regente que fique servindo de regra para o futuro 
aquella real ordem, em todos os rendimantos que se mandarem, 
por qualquer motivo, provisoriamente administrar. O que V. S. 
&u?à nresente ao mesmo Conselho, para suaintelligencla. 

Deos auarde a V. S.— Paço em 6 da Junho de 1821 .— Conde 
da LouxSt D, Diogo.'-' Sr. Barão de Santo Amaro. 
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N. 32.— REINO.— Em 7 db juxho de 1821 

Manda qae o Senado da Camará esteja em sessão continoada, para que os 
Empregados Públicos prestem juramento ás bases da Constituição da Mo- 
narchia Portugueza. 

Derendo todas as Autoridades Ecclesiasticas, Ci7is e Milita- 
res, e empregados públicos jurar as Bases da Constituição que 
S. A. Real Adoptou e Jurou para ter observância neste Remo 
do Brazil, servindo provisoriamente de Ck>nstitui^, na forma 
por que determinaram as Cortes Geraes e Constituintes para 
os Reinos de Portugal e Algarves pelo seu Decreto de 9 de Março 
do corrente anno : E* S. A. Real Servido que o Senado da Camará 
esteja em sessSo continuada pelo tempo que fôr preciso, para que 
as sobreditas Autoridades e Empregados prestem o mencionado 
juramento fazendo a todos constante por editaes, na intellígen- 
cia de que se expedem aos tribnnaes e mais estações as conve- 
nientes ordens relativamente aos seus respectivos empregados. 
O que Vm. fará presente no mesmo Senado, para que assim 
o nque entendendo, e se execute. 

Deus Guarde a Vm.— Paço em 7 de Junbo de 1821. — Pedro 
Alvares Diniz, --^ Sr. Juiz de Fora desta cidade. 

Expediram-se ordens semelhantes às Provincias. 
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N. 33.— REINO. — Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 16 DE JUNHO DE 1821 

Declara como devem ser recebidas as CamarAS nas Igrejas, pelos vigários, aos 
dias de festividades. 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de Por- 
tugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar-Te- 
nente de El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Paço saber a vós Go- 
vernador e Capitão General da Província do Rio Grande do Sal, 
âue, Attendendo à vossa informa<?ao dada sobre a Representação 
03 Offlciaes da Camará da Villa de Porto Alegre, queixando-se 
de haver o Paracho mandado dar-lhes o aspersorio pelo Coadjutor, 
e sem se revestir de pluvial, sobre a qual representação foi ouvido 
o Procurador da Real Coroa e Fazenda : Fui Servido desattender 
a mesma Representação ; e para prevenir que não haja para o fu- 
turo relaxação na observância da Ordem de 2 de Março do anno 
Íiroximo passado : Sou servido outrosim ordenar-vos que advir- 
aisao dito Parocho que, estando elle na Igreja em as festivida- 
des a que a Camará assistir, observe escrupulosamente, e muito 
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à risca, a referida ordem por si mesmo, e sem commetter as suas 
vezes a outro sacerdote, por qualquer pretexto que seja. Cum- 
prío-o assim. O Priacipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos 
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Magestade, e 
seus Desembargadores do Paço.— Henrique Anastácio de Novaes 
a fez no Rio de Janeiro a 16 de Junho de 1821.— Josó Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever. — Br. Ani<n%io José de Miranda, 
'^ Lucas António Monteiro de Barros* 



,/^.r^•v/'J:V:/^!/«v• 



N. 34.— REINO.— Em 26 de junho de 1821 

Manda que a Vílli de Campos, quanto ás eluiçõos, pertença á Comarca do 
Espirito Santo. 

Foi presente a S. A. Real o Príncipe Regente o Oíficio de 
Vm. de 24 de Maio próximo passado com o do Ouvidor da 
Comarca do Espirito Santo; e cumpro-me dizer a Vm. sobre 
as duvidas que offerece o mesmo Ouvidor, que a Villa de Cam- 
pos, quanto ás eleições, pertence à essa Comarca do Espirito 
Santo ; e que na hypothese de tocar um só Deputado a essa 
Capitania, deve regular-se para o numero dos Eleitores pelo 
que está determinado no art . 83 das Instrucções para as elei- 
ções. O que communico a Vm. para sua intelligencia, e do 
reflrido Ouvidor. 

Deus Guarde a Vm.— Palácio do Rio de Janeiro em 26 de 
Junho de 1821. — Pedro Alvares Diniz, — Sr. Governador da 
Capitaniçi do Espirito Santo. 



N. 35.— REINO — EM 2 DE julho de 1821 

Sobre a presidência da Junta para a eleição dos Deputados. 

Foi presente a Sua Alteza Real o Príncipe Regente o offlcio 
de V. S. de 11 de Junho próximo passado, pedindo declaração 
sobre a Presidência da Junta para a eleição dos Deputados dessa 
Província ; e cumpre-me dizer a V. S. que neste objecto se deve 
regular pelo artigo addicional ao 81 das Instrucções, em que se 
determina que seja Presidente daquella Junta um dos Membros 
delia, elegido â pluralidade de votos, sendo este acto de eleição 
presioido pela Autoridade civil de maior graduação na Capital 
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da Província ; donde se segue que nessa Capital deve o Ouvidor 
da Comarca, a não haver Autoridade civil mais graduada, ir pre- 
sidir a sobredita eleição de Presidente, o que participo a V. S. 
para sua intelligencia e execução. 

Deus Quarde a V. S.— Palado do Rio de Janeiro em 2 de 
Julho de 1821 .— Pedro Alvares Biniz,^ Sr. Governador e Ca- 
pitão General da Capitania de Pernambuco. 
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N. 36.— FAZENDA.— em 20 db julho de 1821 

Determina a mudança do registro estacionado em Jacuhy para a margem di- 
reita do Rio Pardo, da província de Minas Geraes. 

O Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Fazenda, Presidente do Real Erário, e nelle Lugar-Tenente Tm* 
mediato à Real Pessoa: Faço saber ã Junta da Fazenda da Ca- 
pitania de Minas Geraes que Sua Alteza Real o Príncipe Re- 
fente, tendo em vista as razões que lhe foram presentes pelo 
ito Erário, em a sua carta de 23 de Maio do corrente anno» 
sobre os inconvenientes de ser conservado o Registro, até agora 
estacionado no Jacuhy, como lhe representou o seu Escrivão De- 
putado : ô servido determinar que seja mudado o dito Registro 
para a margem direita do Rio Pardo, onde jà existiu em outro 
tempo, aâm de acautelar-se o extravio dos direitos em bonefido, 
tanto dessa, como da Capitania de Goyaz, não olmtante o deter- 
minado no Aviso de 27 de Outubro do anno próximo passado, re- 
lativamente à prohibição de mudança de Registro, visto que 
nenhum inconveniente se segue â Capitania oe S. Paulo, que 
se apossou do sitio do Rio Pardo, a mudança ora determinada do 
mencionado Registro do Jacuhy. por parte dessa Capitania, em 
quanto se não demarcam os limites entre essa e aquella de 
S. Paulo. O que se participa à mesma Junta para sua intelli- 
gencia e execução, como nesta se lhe ordena. Luiz Venâncio 
Ottoni a fez em 20 de Julho de 1821 .— João José Rodrigues Ya- 
reiro a fez escrever.- Conde da Louzã D. Diogo de hunezes. 
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N. 37.— REINO.— EM 26 de julho de 1821 

Declara que os Diplomas Keaes, expedidos pelos Tribunaes Superioras desta 
Corte, não necessitam da referenda do Ministro e Secretario de Estado da 
respectiva Repartição. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo muitos dos diplomas« que se passam 
pelos differentes Tribunaes, voltado a esta Secretaria de Es- 
tado dos Negócios do Reino, depois de terem baixado assignados 
por S. A. Real o Príncipe Regente, allegando-se para isso 
a supposta precisão de serem referendados pelo respectivo Mi- 
nistro e Secretario de Estado: E' o Mesmo Senhor Servido 
Mandar declarar que nos papeis do expediente dos Tribunaes, que 
sobem á Sua Real Assignatura, não tem logar a do Ministro e 
Secretario de Estado, porque, acliando-se no titulo da merco ou 
despacho satisfeita a condição da responsabilidade que lhe impoz 
o Decreto de 22 de Abril deste anno, seria absolutamente ocioso 
referendar os outros titules secundários que se passam pelos 
Tribunaes, e que, não são mais do que consequências da merco 
feita, pela qual jã está responsável o mesmo Ministro desde a 
sua data. O que participo a V. Ex para que, fazendo-o presente 
no Conselho da Fazenda, assim o fique entendendo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 26 de Julho de 1821.— Pedro 
Alvares Diniz, '^ Conde da Louzã D. Diogo de Menezes. 

N. 38.— FAZENDA.— BM 3 db agosto de 1821 

Manda remetter directaniente ao Erário do Rio de Janeiro, os rendimentOB 
do Municipio de Campos dos Goytacazea. 

O Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua 
Majestade. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Par 
zendajPresídente do Real Erario,e nelle Luçar-Tenente Immediato 
à Real Pessoa, etc. Faço saber a vós Juiz de Fora dos Campos dos 
Goytaoazes, ou quem vosso cargo servir : Que o Príncipe Re- 
bente attendenao à Representação que lhe dirigiram os Povos 
desse Districto, Houve por bem de ordenar que as remessas de 
todos os rendimentos do mesmo Districto (jue iam até agora para 
a Junta de Fazenda da Província do Espirito Santo, sejam feitas 
d irectamente ao Erário do Rio de Janeiro assim e da mesma forma 
que dantes se praticava para a mencionada Junta, ou como Jul- 
gardes mais conveniente a bem dos mesmos Povos procedendo à 
sobredita remessa depois de deduzir o pagamento dos Empregados 
Civis e Militares que tiverem soldos, orde&ados ou quaesquer 
outros vencimentos legaes ã custa da Fazenda Nacional. E por 
quanto iseja indispensável que no Erário conste a natureza, e es- 
tado das referidas rendas com os títulos e qualidades de despozas 
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a que se achem apçlicados, Ordena o Mesmo A . S. que sem perda 
de tempo iavieis a Mesa do dito Erário uma relação de toda^j 
ellas declarando ontrosim qnaes são as arrematadas, e quaes 
as que se acham em administração declarando semelhantemente 
a importância da despeza annual da Fazenda Publica relativa ao 
mencionado Districto. O que se vos participa para assim o cum- 
prirdes sem divida, ou demora alguma. Luiz da Costa Franco e 
Almeida a fez no Rio de Janeiro em 3 de Agosto de 1821.— João 
Carlos Corrêa Lemos a fez escrever.— Conde da Louzã D, Diogo. 
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N. 39.— REINO. — Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 6 DE agosto DE 1821 

Sobre córtea de andirobeiras na villa de IcatA, alçada da Relação do Maraahã», 
o condeninação dos advogados delia sóniente nos casos de notória preva- 
ricação. 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de 
Portugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar- 
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saber a vós. 
Ouvidor da Comarca do Maranhão que em Consulta da Mesa 
do Desembargo do Paço, Me foi presente a Representação que a 
El-Rei Meu Senhor e Pai dirigiram a Camará e habitantes da 
villa de Icatú, declarados na relação a esta junta, assignada pelo 
Escrivão da Real Camará que esta fez escrever, expondo os 
supplicandos que, estando por si e seus antepassados ha mais de 
80 annos no uso e posse de guardarem e reservarem para utili- 
dade publica as arvores chamadas andirobeiras, summamente 
f proveitosas pelo azeite que se extrahe do sen fructo, e serve para 
uzes, e para o fabrico de sabão, considerável commercio daquelle 
districto, o Capitão de Milícias da dita villa, António de 
Araújo Castanhede, a despeito do dito uso e posse sustentados 
por provimentos antigos dos vossos antecessores, feitos com 
assistência da Camará, e debaixo da coima de 60$000 por 
cada uma daquellas arvores que fosse cortada, começara a recai- 
as, e eortal-as em grande quantidade na vasta extensão da 
sua sesmaria, ao que opponao-se a Camará, e fazendo observar 
as posturas e penas estabelecidas, acara nellas incurso o dito 
Capitão por sentença do Ouvidor que então era em o anno de 
181 1 ; proseguindo o litigio sobre embargos e appellação até a 
installação da Relato dessa Cidade, que injusta, e violenta- 
mente annullara aquelle antigo costume, por um accordão ul- 
timamente proferido, em que absolvera o supplicado, condem- 
nando a Camará em penas pecuniárias bastantemente pesadas, 
e com restituição da multa ou coima jà arrecadada havia seis 
annos e despendidas em obras publicas sem attender às razCtes de 
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sua allegação ( que reproduziram na sua allegação, ou antes 
invectivam contra a mesma Relação ) : expondo mais os suppli- 
cantes que não lhes fora possivel obter a concessão do aggravo 
ordinário que (jueriam interpor para a Casa da Supplicaçáo, com 
o fundamento de não exceder ã alçada da mesma Relação, nem 
tão pouco achar advogados que se encarregussem de formar os 
embargos que pretenderam oppor na Chancellaria, pelo receio 
que estes tinham de ser arbitrariamente suspensos de seu officio, 
e gravados com a condemnação de 50$000 a 100$OuO como muitas 
vezes tinha pratic ido o dito Tribunal para augmento do cofre de 
suas despezas ; pedindo em conclusão que fosse remettido o pro- 
cesso com a dita Representação para a Casa da Supplicação, afim 
de por ella se sentenciar este negocio, çuardanao-se o antigo 
costume e posturas da Camará, e outrosim fosse reduzida a alçada 
daquella Relação,e jamais pudessem ser suspensos e condemnados 
os seus advogados, senão em único e expresso caso de uma no- 
tória prevaricação, podendo livremente interpor os recursos de 
aggravo ordinário ou instrumento, como devesse competir-lhes. 
E sendo vista a informação que sobre todo o referido deu o Chan • 
celler da mesma Relação, com audiência do supplicado por es- 
cripto, e o mais que se me expendeu na mencionada Consulta, 
em que foi ouvido o Desembargador Procurador da Coroa e Fa- 
zenda : Houve por bem, Conformando-Me com o Parecer da 
mesma Consulta, por minha Immedlata Resolução de 20 de 
Junho do corrente anno, desattender a sobredita Represen- 
tação em todas as suas partes, tanto acerca da concessão do 
aggravo ordinário interposto da sentença proferida na Mesa dos 
Aggravos da dita Relação, por caber na sua alçada o valor da 
causa, como acerca da rçducção da mesma alçada, e de não se- 
rem condemnados os advogados pelos respectivos Desembarga- 
dores fora do caso acima declarado ; porquanto todas estas pre- 
tençOes por si mesmas se repellem, manifestando ao mesmo 
tempo o orgulho e animosidade dos supplicantes, pois oue não ó 
licito obiectar contra as Leis geraes, muito mais quando a sen- 
tença, de que prentendiam aggravar ordinariamente, pedindo 
para isso dispensa da alçada estabelecida no Regimento da- 
quella Relação, é manifestamente justa e conforme às dispo- 
sições de Direito em geral, a bem do domínio e propriedade que 
tem cada um nos seus bens próprios, os quaes não devem por 
isso servir ao uso commum de outras pessoas contra vontade de 
seus donos, e conforme igualmente às disposições do Direito 
municipal, constituído pelas posturas e provimentos que fizeram 
alguns dos vossos antecessores em audiências geraes acerca dos 
cortes das referidas arvores denominadas andirobeiras, pois que 
todos elles tem por objecto os cortes das mesmas arvores em an- 
dirobaes públicos, e não nos particulares e próprios de cada um, 
como são os da presente questão, os quaes são com eflfelto pró- 
prios e particulares do supplicado, como tudo se mostra dos docu- 
mentos que elle juntou a sua resposta. 

Pelo que sou servido determinar- vos estranheis no Meu Real 
Nome aos Officiaes da Camará, e mais pessoas que assígnaram 
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a dita Representação, o descomedimento e ousadia com que nella 
attacaram o comportamento dos Desembargadores daquella Re- 
lação em geral, faltando ao respeito, acatamento, e considera^ 
que por tantos títulos lhes devem prestar, o que somente ^r 
esta vez relevo por effeito da minha clemência : e fareis regis- 
trar esta nos livros competentes dos registros, dando conta pela 
Mesa do Desembargo do Paço do assim o haverdes cumprido. 

O Principe Regente o mandou por Seu especial mandado pelos 
Ministros abaixo assignados, de Conselho de Sua Magestade. e 
Seus Desembargadores do Paço -^ Joaquim Josô da Silveira a fez 
no Rio de Janeiro aos 6 de Agosto 1821 -^ Josô Caetano de An- 
drade Pinto a fez escrever.— Lucas António Monteiro de Barros, 
António Filipe Soares Andrade de Brederode, 



N. 40.— REINO.— EM 6 de agosto db 1821 
Declara serem de grande gala os dias )M de Agosto e 15 de Setembro* 

lUm. e Exm. Sr.— Sendo de tão subida gloria para a NaçSo 
Portugueza os faustissimos dias 24 de Agosto e 15 de Setembro 
de 1820, em que se começou a levantar o grandioso edifício da 
sua regeneração politica ; e Querendo S. A. Real o Principe Re- 
gente singularisal-os com graciosa distlncção entre os mais me- 
moráveis desta brilhante e afortunada época: E' Servido que 
neste enos mais annos sejam os referidos dias por aquelle ven- 
turoso motivo de grande gala na Corte. 

Deus Quarde a V. Ex.— Paço em 6 de Agosto de 1821.— Padro 
Alvares Diniz, — Sr 

N. 41.— MARINHA.— EM 9 de aoosto db 1821 

Approva o Plano para o fornecimento de fardamento ao novo BatalhSo da 
Brigada Real da Marinha. 

S. A. Real oPrindpe Regente manda remetteraV. Ex. a 
copia inclusa do plano que Foi servido approrar acerca do fbr^ 
necimento dos objectos de fardamento para o novo Batalhão dâ 
Brigada Real da Marinha aílm de que V. Ex. por sua parte haja 
de dar-lhe a execução devida. 

Deus Quarde a V. Ex.— Paço em 9 de Agosto de 1821.— Jtía- 
noél António Farinha.-^ Sr. José Maria de Almeida* 
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Projecto do plano paira, f^rdax* o Bata- 
lliâo da Brlgrada X^eal da Miarinlia do 
!Rio de «Janeiro. 

1.° Haverá no Batalhão da Brigada Real da Marinha do Rio 
de JaBeiíX) um cofre para se recolherem as sommas estimuladas 
para fardar o Batalhão, e o methodo da sua administração será 
o seguinte. 

2,° Haverá um Conselho de administração composto doCom- 
mandante do Batalhão, do Tenente^Coronel, e de um Capitão ; os 
dous primeiros serão Vo^es efectivos, o Capitão será annual, 
começando pelo mais antigo, e successivamente. 

3.® Faltando algum Vogal, por legitimo impedimento, nomear- 
se-ha o Capitão immediato, ae sorte que sempre sejam três os 
Vogaes. 

4.° O Major do Batalhão assistirií, como Fiscal a todas as 
aberturas do cofre. 

5,0 Haverá um subalterno agente do Conselho de administra- 
ção, também annual, e nomeado por pluralidade de votos do 
Conselho que não faça serviço durante este exercido, e as suas 
obrigações serão as seguintes. 

6.<> Será encarregado de todas as compras dos géneros para o 
fardamento, por ordem escripta, em que se lhe determine a qua- 
lidade, e quantidade que deve comprar. 

7.0 Nunca ultimará as compras, antes de apresentar a amos- 
tra, e os preços no Conselho, para serem examinados, e approva- 
dos á pluralidade ; e logo que o forem, se lhe entregarão as 
sommas precisas para a compra dos géneros, que fará conduzir 
ao Armazém da arrecadação ; á entrada serão cotejadas com as 
amostras pelo Major Fiscal, a quem as amostras devem ser en- 
tregues no momento da approvação ; então tomará nosse dos 
géneros o Quartel Mestre do Batalhão, e passará recibo delles 
ao agente, que sendo rubricado pelo Major Fiscal, será entregue 
pelo dito agente no Conselho, acompanhado de um certificado dos 
vendedores, em que se declare o preço, a quantidade e qualida- 
de dos géneros, e o recibo do seu pagamento. 

8.<^ Os géneros assim comprados serão reduzidos a peças de 
fardamento, ou fardeta, debaixo de inspecção do subalterno 
agente, ^ue receberá do Quartel Mestre por um recibo interino 
as quantias que forem sendo necessárias, igualmente receberá do 
Conselho as quantias de dinheiro para os feitios, e fará a sua 
descarga com o recibo do Quartel Mestre, em que constem os 
géneros manufacturados, que recebeu. 

9.0 Haverá um livro de registro para notar as entradas men- 
saes dos abonos feitos para o cofre, e igualmente para lançar as 
quantidades, qualidades, e preços dos géneros comprados, e no 
reverso das folhas os «[eneros manufacturados que tiver recebido 
o Quartel Mestre, e a aespeza do dinheiro dos feitios, assim como 

relação do que se tiver distribuído ás Companhias. 
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10. Todos os mezes até o dia 8, haverá sessão do Ck)nselho para 
entrar o abono do mez precedente, e decidir-se o que ha a fazer 
naquelie mez, e sendo necessário haverá as sessões extraordi- 
nárias que o Commandante determinar. 

1 1 . Haverá no Batalhão um soldado Alfaiate e outro Sapatei- 
ro sempre dispensados do serviço, encarregados dos cortes pelos 
preços taxados, os quaes serão responsáveis da exactidão, e igual- 
dade do fardamento. 

12. Quando se deverem distribuir fardamentos, on fardetas, 
os Capitães das Companhias formarão relações nominaes das 
praças, que estando legaes, serão rubricadas pelo Major, e apre- 
sentadas depois ao Commandante para lhes põr o — Dè-se — , e 
com ellas se receberão do Quartel Mestre as peças de fardamen- 
tos determinadas: o Quartel Mestre receberá dos Commandantes 
das Companhias recibos daquella entrega, para apresentar, na 
primeira occasião, na Junta da administração. 

Serão preferidas nas compras os géneros nacionaes sempre 
que seja possível. 

13. Toaos 08 annos se dará uma conta á Secretaria de Estado 
das quantias recebidas, no anno antecedente ; da sua applicaçSo 
especificiíndo os géneros manufacturados, e o restante do dinhei- 
ro em cofre, igual conta se dará à Intendência da Marinha, e se 
publicará no Batalhão por todo o mez de Janeiro. 

14. O Balanço annual será dado na presença do Capitão que 
sahe, e do que entra na Junta, e este acará desde então com uma 
chave, de três que o cofre deve ter, conservando-se as outras nas 
mãos do Commandante, e do Tenente Coronel . 

15. O Batalhão abonará nos fretes 25 réis diários por cada 

Sraça, suppondo o Batalhão no estado complecto de 707 praças 
e pret, qualquer que seja o seu estado effectivo. 

16. As peçÉis de fardamento serão para cada praça de dous 
annos as seguintes — uma farda, uma calça azul, uma jaqueta 
azul, umas dragonas, um ]>ennacho, um laço, um bonet, umas 
calças de brim, quatro camisas, quatro pares de meias, quatro 

{^ares de botins, duas calças de ganga branca, ou de panno de 
inho, duas gravatas de sola, e quatro esteiras, e além disto um 
capote para seis nnnos, uma barretina para quatro, e uma man- 
ta para quatro. 

17. O fardamento começará a vencer-se do 1» de Julho de 
1821, e do mesmo dia principiará o abono ; o que se deve, será 
reputado divida atrazada, e ostabelecer-se-ha o methodo de a© 
pagar. 

i8. O novo fardamento, que ha pouco se deu a algumas pra- 
ças será por conta da divida atrazada para aquelles a quem se 
dever, mas como principio de fardamento para as praças que 
não tiverem mais de meio vencimento. 

19. As chapas das barretinas serão feitas no Arsenal da Ma- 
rinha, e não terão consumo, senão com uma attestação de se 
terem quebrado, ou perdido no serviço, passado pelo superior 
que Commandar naqnella occasião a praça que tiver (eito a 
perda. 
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20. Os Vogaes serão todos responsáveis pela legalidade das 
contas: o Secretario do Batalhão fará toda a escripturação do 
Conselho de administração. 

Rio de Janeiro em 16 de Julho de 1821.— José Joaquim do 
Couto, Coronel Commandante. 
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N. 42.— REINO.— Provisão da mesa do desembargo do paço 

DE 11 DE agosto DE 1821 

Sobre o pedido do Escriviio da Alinotacería da Rahia de ser isento da con- 
tribuição do donativo e meia annata, e para que se formeu processos das 
Correições dos Alinolacês, 

D. Pedro de Ale xn tara, Príncipe Real do Reino Unido de 
Portugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar- 
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai, ete. Faço saber, a vós, 
Desembargador do Paço, Chanceller da Relação da Bahia, que 
em Consulta da Mesa do Desembargo do Paço me foi presente o 
requerimento que a El-Rei Meu Senhor e Pai dirigiu Joaquim 
Tavares de Macedo Silva, Escrivão vitalício do Juizo da Almo- 
taceria dessa Cidade, em que pedia a isenção da contribuição do 
donativo e meia annata, a que ficou sujeito ; e outrosim se fixasse 
a regra de formarem processos das correições praticadas pelos 
Almotacés, allegando o estylo observado pelos seus antecesso- 
res, e as disposições do Regimento de 10 de Outubro de 1754, 
Tit. dos Escrivães, e da Lei de 17 de Junho de 1809 que estabe- 
leceu o sello dos processos e outros papeis, e sendo vista a infor- 
mação que de vós se houve, e o mais que me foi presente na 
mencionada Consulta, e que respondeu o Procurador da Coroa e 
Fazenda : Houve por bem por minha Immediata Resolução de 17 
do mez próximo passado indeferir tanto a çretenção de ser o 
supplicante isento das pensões a que ficou obrigado para a Real 
Fazenda, como a outra de se formarem processos das correições 
dos Almotacés, apezar de se apadrinhar esta com os interesses da 
mesma Real Fazenda resultante do sello dos papeis, pois que este 
só deve arrecadar-se quando os processos forem devidamente or- 
ganizados ou formados, sem que aliás lhe possa ser proficua a 
praxe e estylo allegado, por serem contravenção do disposto no 
citado Regimento de 10 de Outubro de 1754, Tit. dos Escrivães da 
Almotaceria, o qual deve entender-se combinadamente com a 
Ord. do Liv. 1*, Tit. 65, § 23, concordante com a do mesmo Liv. 
Tit. 68, § 29, nasquaes se prohibe fazerem os Escrivães da Al- 
motaceria processos e grandes escriptas, não sendo consequente- 
mente applicavel o determinado no Regimento acerca dos salá- 
rios dos ditos Escrivães aos casos das condemnações postas pelos 
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Almotacés, e exigireis sem dependência de àutoamen to. Pelo que 
estranhando e prohibindo a pratica de se processarem as ditas 
condemnações aos Almotacôs em correições indistinctamente: Soa 
servido ordenir-vos façais por em devida observância a predita 
Legislaç^ na forma declarada nesta minhx Real determinação» 
a qual será registrada nos respectivos livros da Camará dessa 
Cidade, Relação e mais partes a que tocar, para que assim se 
fique entendendo, e observando no futuro. 

O Príncipe Regente o mandou por seu especial mandado pelos 
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Magestade, e 
seus Desembargadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fez no 
Rio de Janeiro aos 11 de Agosto de 1821 . — Josô Caetano de An- 
drade Pinto a fez escrever.— Dr. António José de Miranda.^ 
Lucas António Monteiro de Barros . 



N, 43.— REINO.— EM 14 db agosto de 1821 

Manda proceder á eleição doa Qo7erii3S Provisórios das Provincias. 

Levei à Augusta Presença de S. A. Real o Príncipe Re- 
fute o Offlcio do 30 de Julho pretérito, em que V. S. prop5e a 
mstallação quanto antes de um Governo Provisório, como meio 
mais adequado para segurar a paz e tranquillidade publica ; e o 
Mesmo Senhor, que sempre está prompto a condescender com os 
desejos dos Povos quando se não desviam do caminho do justo, de 
muito bom grado annuiu ao voto de V. S., e Houve por bem 
ordenar que nessa Provincia S9 crôe uma Junta Provisória para 
a governar pelas Leis actuaes e Bases da Constituição Portugueza 
com suborainação e obediência a S. A. Real, como Regente 
deste Reino do Brazil, interinamente, emquanto se não põe em 
execução o systema dos Governos Provi nciaes gue as Cortes Ge- 
raes Extraordinárias e Constituintes da Nação Portugueza de- 
cretarem para o Brazil. O que V. S. fòirà constar à Camará 
dessa Capital da Provincia, para que em acto de vereação pro- 
ceda à eleição do Presidente e mais Deputados da dita Junta, e 
a taxar o seu numero á pluralidade de votos, convocando para 
esse fim todas as pessoas dessa Capital e seu termo, que costu- 
mam ser chamadas pira taes actos, e todas as mais da Provincia, 
que por seu distincto caracter, boas qualidades, e sufficiente nu- 
mero sejam quantas bastem para constituir certeza ou segurança 
de que tudo ô feito o mais a aprazimento do Povo de toda a Pro- 
Tincia, e o mais conforme no seu voto geral que ô possível. B 
a semelhante fim V. S. prestará à Camará todos os auxílios de 
que ella precisar. 

A Junta eleita poderá propor a Sua Alteza Real aquellas pro- 
Tidendaa extraordinárias que precisarem da Real Saneçfio áa 
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mesmo Senhor, e forem conducentes a promover a prosperidade 
da Província, e a remover os obstáculos que se lhe opponham, e 
desde logo proporá para o comraando da Tropa aquelle Oflãcial 
que julgíar mais idonoo, para Sua Alteza Real o confirmar, o 
qual âcarà debaixo das ordens da Junta, O que tudo Sua Alteza 
Real manda participar a V. S. para sua execução. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 14 de 
Agosto de 1821.— Pedro Alvares Muniz.^ Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania de Minas Geraes. 

No mesmo sentido se ofBciou aos Governadores e Capitães Ge- 
neraes de outras Provindas. 
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N. 44.— GUERRA.— PROVISÃO do conselho supremo militar db 

16 DE AGOSTO DE 1821 

Sobre a verdadeira intelligencia do ÔS do regimento de Gavallaria e Inf an- 
taria na parte relativa aos Capitães poderem propor aos Coronéis os 
a£Bcia6S inferiores . 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de 
Portugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e 
nelle Lugar-Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai, Faço saber 
ao Governo da Província de S. Paulo: que sendo-Me presente 
em Consulta do Conselho Supremo Militar de 29 de Maio ultimo, 
a Representação de 26 de Março deste anno do Marechal de 
Campo, Carlos Frederico de Caula, então encarregado do Go- 
verno das Armas desta Corte e Provincia, acerca das duvidas 

[ue se tem suscitado à verdadeira intelligencia do § 8» do cap. 

3 do Regulamento de Cavallaria e Inmntaria na parte re- 
lativa aos Capitães poderem propor aos Coronéis 03 Oíficiaes 
inferiores; e Conformando-me com o parecer da mencionada 
Consulta: Hei por bem, por Minha Immediata e Real Reso- 
lução de 16 de Junho próximo passado, em declaração do referido 
§8*' cap. 13, determmar, e estabelecer em regra: l" que os 
Capitães proponham sempre aos Coronéis, os Sargentos e outros 
Oflaciaes inferiores para as suas companhias, os quaes o appro- 
varão âendo capazes ; 2f* que os Coronéis os poderão depor, não 
satisfazendo elles às suas obrigações, escolhendo outros no Re- 
gimento para occuparem os logares vagos ; 3« que não flcará ao 
nvre arbítrio dos Coronéis julgar da incapacidade dos propostos 
Belos Capitães Commandantes das Companhias, mas será esta 
legalisada nos caso3 de não preencherem as soas obrigaçSes, ou 
sendo as suas conductas reprebensiveis pela immoralidade dos 
seus costumes por meio do concurso do Major, Ajudante, e o 
Capitão mais antigo dos que estiverem promptos do mesmo Re- 
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gimento, sando oxcluido o Capitão da Companhia, e recolhendo-se 
ao Archivo do Corpo este documento para a todo tempo constar, 
que a deliberação que se tomou a respeito do proposto foi com 
conhecimento de causa justa ; 4P, a liberdade permittida aos Co- 
ronéis para depor os propostos pelos Capitães, não cumprindo 
elles com os deveres do seu cargo, terá o limite impreterível de 
40 dias, tempo suíficienle para um Coronel activo e cuidadoso 
poder conhecer a incapacidade dos propostos ; 5<*, provada e au- 
thenticadaa incapacidade do3 propostos dentro do prazo estabe- 
lecido de 40 dias poderão os Coronéis depor os providos, esco- 
lhendo outros no Reg^imento para exercerem os seus legares ; 
sendo por isso e unicamente neste caso privados os Capitães 
Commandantes das Companhias de propor aos Coronéis, os Sar- 
gentos, ou outros Offlciaes inferiores, que devem ser por elles 
approvados ; 6° e finalmente, que nenhum Offlcial inferior possa 
ser rebaixado do seu posto, sem que primeiro e pelo modo dis- 
posto se prove a sua incapacidade, ou culpa para que publica- 
mente se conheçam os motivos que houveram para ter diposição. 
Pelo que: ordeno ao mesmo Governo que assim o faça executar, 
expedindo para e^se eífeito as ordens precisas. O Príncipe Re- 
gente o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados, 
ambos do Conselho de Sua Magestade. Dada nesta Cidade do Rio 
de Janeiro. António José Pinto a fez nos 16 de Agosto do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1821. João Va- 
lentim de Faria Souza Lobato a fez escrever e subscrevi.— Bardo 
de Bagé .^Alexandre Eloy Portelli. 
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N.— 45. REINO.— Em 16 de agosto de 1821 

Manda guardar no Real Museu as machinas que devem ser exposta» ao 
publico, em beneficio da industia nacional. 

S. A. Real o Príncipe Regente Attendendo ao que lhe repre- 
sentou no requerimento incluso Ignacio Alvares Pinto de Al- 
meida sobre a utilidade de se recolherem ao Real Museu as 
machinas que o Supplicante tem comprado, e fôr comprando para 
serem alli expostas ao Publico, emquanto se não approvam os 
Estatutos sobre o Regimen, e direcção da subscripção aberta em 
beneficio da Industria Nacional, e igualmente as que existem 
guardadas no mesmo Real Museu, ou em outra qualquer repar- 
tição: E* servido deferir-lhe na forma que elle supplica. O que 
participo a V. S. para sua intelligencia e execução. Deus Guardo 
a V. S.— Paço em 16 de Agosto oe 1821.— Pedro Alvares Diniz. 
— Sr. Josô da Silva Lisboa. 
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N. 46.— REINO.— Em 20 db agotodb 1821 

Manda prohibir absoiaiamente a sabida de vaccas e garrotes, na ProTÍncia de 
Goyaa e isenta o gado do imposto de sabida. 

Illm. Sr. —Levei ao conhecimento de S. A. Real o Prín- 
cipe Regente o Offlcio de V. S. de 14 de Abril deste anão 
em que, expondo os inconvenientes que obstavam a total ex- 
ecução do Aviso de 9 de Maio do anno passado, V. S. participa 
ter julgado por melhor, com o parecer da Junta da Fazenda 
suspender o seu cumprimento na parte em que se ordenava a 
franca sabida das vaccas e garrotes, pagando^e por cada cabeça 
1$200. E tomando o mesmo Senhor em consideração as razões 
aílegadas contra a referida liberdade de exportação como opposta 
ao augmento das criações ; que ó de interesse publico promover : 
Ha por bem prohibir absolutamente a sabida das vaccas e gar- 
rotes facultada a essa Provincia pelo sobredito Aviso de 9 de 
Maio de 1820, e ordenar que a isenção do imposto de 600 rs., 
que dantes se pagava por cada rez que sahia, concedida no mes- 
mo aviso só pelo tempo de seis m3Z)s, seja perpetua, em bene- 
ficio dos Povos. O que participo a V. S. para sua intelllgencia 
e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 20 de 
Agosto de 1821.— Pôdro Alvares Diniz, — Sr. Grovernador da 
Capitania de Goyaz . 



N. 47.— GUERRA.— Em 20 db agosto db 1821 

Manda reunir a direcção dos Telegrapbos de Bandeiras á de Postigos. 

Havendo S. A. Real o Príncipe Regente resolvido que a di- 
recção dos Telegrapbos de Bandeiras fosse reunida ã de Postigos, 
para que neste ramo de serviço houvesse uniformidade e exacção, 
ficando tudo debaixo da immediata direcção e inspecção de Vm. ; 
cumpre-me participar-lhe aquella Real Determinação para o seu 
devido conhecimento, e para que proceda logo a dar as providen- 
cias que forem precisas para o melhor andamento daquelle ser- 
viço, e por quanto fica hoje expelida a necessária ordem à Com- 
missão Militar do Governo das Armas pira intimar a mesma 
Real Determinação aos Governadores e Commandantes das For- 
talezas, em que se acham collocados os Telegrapbos por Bandei- 
ras, e para que os Empregados nelles diryam a vm. as requisi- 
ções dos objectos que para os ditos Telegrapbos forem necessá- 
rios, deverá Vm. por Officio dirigir-se a esta Secretaria de Estado 
para se expedir a ordem para o dito fornecimento, continuando 
Decisões de 1821. 3 
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Vm. a transmittir a esta mesma Repartição, â da Marinha e ao 
Governo das Armas as partes do que occorrer, dando-me quanto 
antes um mappa de todos os Empregados nos Telegraphos, o que 
«erà continuado de três em três mezes com a conta geral das 
•despezas. 

Deus Guarde a Vm.^ Paço 20 de Agosto de 1821.— Carlos 
Frederico de Cauta.— Sr. Encarregado dos Telegraphos de 
Postigos. 

N. 48.— FAZENDA.— Em 21 de agosto dl 1821 

Manda cobrar o imposto de 8$t)00 por cada pipa de aguardente de consumo, 
seja nacional ou estrangeira. 

O Conde da Louzâ D. Diogo de Menezes, do Consellio de Sua 
Magestade Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, Presidente do Real Erário e nelle Lugar-Tenente im- 
mediato à Real Pessoa Faço sal)er á Junta da Fazenda do Pro- 
vinda do Piauhy, que, sendo presente a S. A. Real o Príncipe 
Regente do Brazll, a sua conta de 22 de Dezembro do anno 
paSado, participando haver-lhe dirigido o Juiz de Fora da Vil la 
da Parnahyba a representação da Gamara daquella Villa, pe- 
dindo se lhe declare si o imposto do 8$000 por cada pipa de 180 
medidas de aguardente do consumo do paiz, determinado por 
Alvará de 30 de Maio do referido anno, era só relativo ã fabri- 
cada no paiz, e si a todas as espécies consumidas nelle da sua 
Sroducção, ou de producção estrangeira ; mandara essa Junta 
eclarar que somente se cobrasse da aguardente fabricada na 
terra, e dte toda a mais da fabrica do Brazil que nella entrar 
para seu consumo, e nâo mostrar ter pago o referido imposto : 
Foi servido determinar que se pague o imposto de 85000 por cada 
pipa de aguardente do consumo, seja nacional ou estrangeira, 
■como determina o Alvará de 30 de Maio do anno próximo pas- 
sado. O que a Junta assim mandará executar. José Maria 
Xavier de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 21 de Agosto 
de 1821 . — João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do Con- 
tador Geral a fez escrever. — Conde da Louzã D. Diogo de 
Meneses, 

N. 49 — REINO.— Em 26 de agosto de 1821 

Determina que os pasaportes e despachos ás embarcações, que tiverem de sahir 
da Província do Rio Grande do Sul, sejam expedidos pela Autoridade compe- 
tente da Villa do Rio Grande, e niio pelo Governo da Província. 

lUms. e Exms. Srs.— Tendo os negociantes e proprietários das 
embarcações, que navegi^m deste porto para o do Rio Grande 
do Sul, feito constar na Augusta Presença de S. A. Real o 
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Principe Regente os gravíssimos damnos que provém ao coramer- 
cio da estricta dependência, em qae estão, de obterem os seus 
competentes passaportes e despachos do Governo da Província 
residente em Porto Alegre, 60 léguas distante da foz onde se 
acham surtos os navios, ou seji por succeder umas vezes extra- 
viarem-se os mesmos despachos, e outros tornaram-se inúteis» 
por variar o destino dos aitos navios para portos divereos, onde 
os chamara lucros mais vantajosos, ou seja pelas qualidades da 
barra, que sendo diíílcil e perigosa, nem sempre permitte a sa- 
bida, quando nenhum inconveniente occsorre para se franquea- 
rem 03 ditos despachos pelas Autoridades Civis ou Militares da 
mesma Villa do Rio Grande: O Mesmo Senhor, Tomando em con- 
sideração as razões expostas. E' Servido ordenar que d'ora em 
diante os mencionados despachos e passaportes sejam dados pela 
respectiva Autoridade residente no porto do Rio Grande, não ha- 
vendo inconveniente. O que participo a V. Ex. e Vms. para 
que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex. e Vms — Palácio do Rio de Janeiro em 
26 de Agosto de 1821. — Pedro Alvares Diniz, — Sr. Manoel 
Marques de Souza e mais Governadores interinos da Provincia 
do Rio Grande do Sul . 
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N. 50 — GUERRA. — Provisão do conselho suprkmo militar 

DE 28 DE AGOSTO DE 1821 
Sobre o mothodo (1p shnplificnr os Cons-llios de Guerra aos rêos milita/es. 

D. Pedro de Alcântara, Principe Real do Reino Unido de Por- 
tugal, Brazil e Algarves. Regente do Reino do Brazil e nelle 
Lugar-Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pui. Faço saberão 
Governo da Provincia do S. Paulo : que tendo Subido à Minha 
Real Presença em Consulta do Conseliio Supremo Militar de 
Justiça de 6 de Junho deste anno, a representação qne me diri- 
giu o Auditor das Tropas desta Corte e Provincia sobre o me- 
thododesimpliíicar os Conselhos de Guerra aos réos militares : 
Heipor bem, por minha Immeliata e Real Resolução de 5 de 
Julho ultimo, conformando-me com õ Parecer da mencionada 
Consulta em bsnoficio dos mesmos réos e da administração da 
justiçi, deter.ninar : l^ que nos Conselhos de Guerra, a que se 
houver de proceder contra os róos militares se observe na no- 
meação do Presidente e Vogaes, o que se acha disposto pelo Re- 
gulamento de 21 de Fevereiro de 1816, para o Exercito de Por- 
tugal ; sendo cada um dos Conselhos composto de um Oíflcial Su- 
perior como Presidente, do Auditor com voto, e de cinco Olficiaes 
de Patente, immediatamente superior á do réo, ou pelo menos 
igual ; 2°, que sendo vistas, examinadas as culpas dos réos, co- 
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nhecendo-se qae ellas são de natureza qae pod3m ser jalgadas 
em breve tempo, e que dous ou três proce^os sâo pertencentes 
a Offlciaes, Offlctaes inferiores, e soldados do mesmo corpo, sejam 
estes julgados em sessão permanente com os mesmos vogaes, 
i^nntando-se a oada processo a mesma nomeação ou em um s6 
mrocesso, o que pôde ter logar nos crimes de deserção, e outros ; 
do que resulta facilidade na execução ; mas nos Ck>nselho5 de 
Guerra aos Offlciaes inferiores e soldados, não sendo por crimes 
capitães, será o Presidente um Capitão, e sendo capitães, um 
Omcial Superior. Pelo que ordeno ao referido Governo, que nesta 
conformidade, assim o faça executar no Districto de sua jurisdic- 
ção, expedindo para esse effeito as ordens precisas. O Príncipe 
Regente o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assigna- 
dos, ambos do Conselho de Sua Magestade. Dada nesta cidade do 
Rio de Janeiro.— António Josó Pinto a fez aos 28 dias do mez de 
Agosto do anuo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1821.— João Valentim de Faria Souzi Lobato a fez escrever e 
subscrevi. — Rodrigo Pinto Guedes.^ Joaquim Xavier Curado . 

N. 51.— REINO.— Em 28 de agosto de 1821 

Sobre a liberdade da imprensa. 

Tomando S. A. Real em consideração quanto é injusto que 
depois do que se acha regulado pelas Cortes Geraes Extraor- 
dinárias e Constituintes da Nação Portugueza sobre a liberdade 
da imprensa, encontrem os autores ou editores inesperados es- 
torvos á publicação dos escriptos que pretenderem imprimir : 
E' o mesmo Senhor servido mandar que se não embarace por 
pretexto algum a impressão que se quizer fazer de qualquer es- 
cripto, devendo unicamente servir de regra o que as mesmas 
Cortes tem determinado sobre este objecto. O que V. S . fará 
presente na Junta Directora da Rógia Offlcina Typographica 
para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. S.— Paço era 28 de Agosto de 1821 .— Pe- 
dro Alvares Diniz, ^ Sr. José da Silva Lisboa. 



N. 52.— REINO.— Em 28 db agosto de 1821 

Ordena aos Tribaaaes desta GArte que ponham en execução os Decretos'^ das 
Cortas de Lisboa, á medida que forem chegando. 

lUm. e Revm. Sr.— Querendo S. A. Real o Príncipe Regente 
que os Povos deste Reino do Brazil gozem dos benéficos ef- 
feitos que devem resultar da observanoia das saudáveis- provi- 
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deDcias que tSo decretando as Cortes Geraes Extraordinárias 
e CtoDStituintes da Nação Portugueza : E' serrido ordenar (fae à 
medida que forem chegando da Corte de Lisboa os Decretos das 
mesmas Cortes que, reunpressos nesta cidade são remettidos aos 
Tribunaes, se dô exacto cumprimento ao que nos referidos Decre- 
tos se determinar, regulando-se por elles a decisão dos negocies 
que occorrerem. O que V. Ulm. fará presente na Mesa do De- 
sembargo do Paço para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 28 de de Agosto de 1821.— 
Pedro Alvares Diniz. -^ Sr. Chanceller Mór do Reino. 

Do mesmo teor ao Conselho Supremo Militar, Casa da Sup- 
plicação. Junta da Bulia da Cruzada, Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes do Exercito, Fabricas, e Fundições, Mesa da Consciên- 
cia e Ordens, Conselho da Fazenda, Erário e Real Junta do 
Commercio. 



N. 53.— GUERRA.— Provisão DO conselho supremo miutar 

DE 30 DE agosto DE 1821 
Sobre Carias do Soguro aos rées militares. 

D. Pedro de Alcântara Príncipe Real do Reino Unido de Por- 
tugal Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Lugap-Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai. Faço saber à Com- 
missão Militar do Governo das Armas desta Corte e Provineia: 
que sendo-me presente em Consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar e de Justiça, a representação do Auditor das Tropas desta 
Corte e Província, em que representa a necessidade de se nomear 
um Escrivão de seu car^o afim de poder deferir e mandar passar 
Cartas de Seguro aos aifferentes réos militares que estão nas 
circumstancias de se lhes conceder e lhe tem requerido : Hei por 
bem, por Minha Real Resolução de 23 de Julho ultimo, tomada 
sobre o parecer da mencionada Consulta, Determinar que não 
sendo o Juiz Relator do Conselho autorísado pelo Alvará de 19 
de Outubro de 1791, nem por outra alguma Lei para passar por 
si só Cartas de Seguro, nem podendo ser-lhe applieada a eco- 
nomia que a este respeito observa o Corregeaor do Crime da 
Corte ; por ser prescrípta com respeito à limitação do território» 
e outras circumstancias peculiares á Casa da Suppliicação e inap- 
plieaveis ao Conselho Supremo Militar, devendo as Cartas ie 
Seguro ser passadas, umas pelo Auditor e outras pelo Conselho 
Supremo Militar, como é Decretado pelo sobredito Alvará, sendo 
escriptas pelo Secretario do Regimento do rôo, ou pur outro 
qualquer Secretario que as circumstancias exigirem, as qoe fo- 
rem passadas pelo Auditor. Pelo que Ordeno á referida Còm- 
missao Militar assim o faça cumprir, expedindo para esse effeita 
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as particiíKiQões ao Auditor desta Corte e Província e a quem 
mais convier. O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos 
Conselheiros de Guerra abaixo assignados ambos do Seu Conse- 
lho. Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro.— António Josó de Souza 
Gaimarães a fez aos 30 dias do mez de Agosto do anno do Nas- 
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1821.— João Valentim 
de Faria Souza Lobato a fez escrever e subscrevi. — Aletcandre 
Eloy Portelli.-^ Joaquim Xavier Curado. 
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N. 54.— GUERRA.— Em 31 de agosto de 1821 

R«ftolve duvidas sobre o Decreto de 6 de Junho deste anno da creação da 
Coinmi.%(ão Militar para exercer o Governo das Armas desta Corte. 

Illm. e Exm. Sr.— Levei, como cumpria, à Augusta Presença do 
Príncipe Regente a Representação, que para este âm por V. Ex. 
me foi dirigida com o Oíficio de 21 do corrente mez, e tendo S. A. 
Real, com a sua costumada attenção, lido os 10 artigos que ella 
continha, e sobi^e os quaes V. Ex. solicitava a Real DecisSo, or- 
denou-me partici passa a V. Ex. a Resolução que fora servido 
tomar sobre o objecto década um delles: portanto deduzindo-os 
pela mesma ordem, achará V. Ex. no íim de cada um transcripta 
a Real Resolução: 

Art. 1 .<> Si pelo Decreto de 6 de Junho do corrente anno âoou 
derogado o outro de 22 de Abril, pelo qual foi V. Ex. encarre- 
gado do Governo das Armas, ou si aquelle Titulo ficou existindo 
em V. Ex ? — S. A. Real— Não ; existe o Titulo. 

Art. 2.0 Si V. Ex. não deve exercer funcções algumas, como 
exerciam os outros Governadores das Armas, sem o concurso dos 
dous membros da Comissão Militar ?— S. A. R.— Não deve, mas 
sim como manda o Decreto. 

Art. 3.« Si quando as Tropas pegarem em armas, os três 
membros da Commissão terão alternadamente o commando? — 
S. A. R. — CommandarÃ o General, e os dous membros delia irão 
assistir. 

Art. 4.0 Si quando V. Ex. legitimamente impedido, a quem 
toca desempenhar sobre qualquer negocio em que haja discre- 
pância de votos, se deva suspender o Governo por aquelle impedi- 
mento, on pelo de algum dos outros membros, ou si infallivel- 
mente se exige o concurso de todos três?— S. A. R.— Estando 
doente exercem os dous, e si a moléstia passar de 15 dias, então 
S. A. R. nomeará um para desempenhar qualquer voto. 

Art. 5.0 Si em uma occasião em que perigue a tranquillidade 
publica, e fòr preciso dispor da força armada, V. Ex. é dispen- 
sado de dar as providencias, e mesmo de tomar aquellas medidas, 
que sempre lhe foram apropriadas, sem que se reunam todos os 
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membros, e, si dado o caso em que Y. Ex. appareça primeiro, 
deve eximiwtó do commando até que se congreguem os membros 
da Commissáo? — S. A. R.— Dando o caso de perigar a tranquila 
lidado publica, então nâo esperará por nenhum, e tomará as me- 
didas que achar adequadas, flcando por estas então tomadas res- 
ponsável ás Cortes. 

Art. 6.« Si as prerogativas e obrigações que competem aos 
Governadores das Armas das Provindas, e que são da sua compe- 
tência por regulamento próprio e antiga legislação, íicarão de • 
nenhum vigor a respeito de V. Ex, e pertencem unicamente ao- 
Corpo coUectivo da Commissáo ?—S. A. R.—Execute-se o Decreto,, 
porque tacitamente estão abolidas as que se encontram com O' 
dito. 

Art. 7,^ Quaes devem ser as formas do Expediente, visto não 
estarem declaradas por Decreto, e ser esta uma attribuição do 
Poder Legislativo?— S. A. R.— A forma do Expediente do mesmo 
modo que até aqui assignando todos os três membros. 

Art. 8.0 Quem deverá escrever as decisões da Coramissão? — 
S. A. R.— O Secretario do Governo. 

Art. 9.<> Si os Ajudantes de Ordens âcam dispensados das 
suas funcções, uma vez que não reside na pessoa de Y. Ex. a 
autoridade governativa?— S. A. R.— Não ficara, devei- o-hão 
acompanhar sempre em os dias de reunião da Tropa, ou em outra 
qualquer accasião em que haja de manobrar qualquer Corpo, 
e além disso fazerem dias no Quartel General, como os mais. 

Art. 10. Si ultimamente os negócios da competência da 
Commissão Militar são os de natureza que exijam debates, ou si 
aquelles, que por Lei eram confiados aos Generaes para sua exe- 
cução, por estarem já determinados ?— S. A. R.— São os que exi- 
gem debates, e os outros que, não os exigindo, tenham alguma 
complicação. 

Transmittindo assim litteralmente a V. Ex. para seu conhe- 
cimento a Soberana decisão do S. A. Real nada mais tenho que 
significar a Y. Ex, 

Deus Guarde a Y. Ex.— Paço 31 de Agosto de 1821 .— Ckirlos 
Frederico de Caula, — Sr. Jorge de Avillez Juzarte de Souza 



Tavares, 



> 



^/:Vs^^j:»,j^:y;/:\:/«V» 



N. 55.— GUERRA.— Em 31 de agosto de 1821 

Àpprova a Representação das Tropas da Guarnição desta cidade relativamente 
á Commissão Militar estabelecida para o Commando das Armas desta Corte e 
Província. 

lllm. e Exm. Sr.— Tendo subido à Augusta Presença do 
Príncipe Rebente uma franca e leal Representação dos Comman- 
dantes e mais Oíficiaes dos Corpos de 1^ Linha, tanto de Tropas 
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de Portugal, como das desta Còrte,rectiâcando a soa ârroe união e 
perfeita adhesão às disposições do Decreto de 6 de Janho decor- 
rente anno relativas à Ck>nimissão Militar por elle estabelecida 
para o Governo das Armas desta Corte e Provinda, emqaanto por 
outro modo não fosse regalado pelas Cortes, observoa S. A. Real 
com satisfação neste espontâneo e leal procedimento o continoado 
desenvolvimento daqaelle brio, e confratemidade Militar, porqae 
se tem feito reoommendaveis em Sua Real Presença ; e mere- 
cendo portanto aqaella Reorientação a Real approvação. Or- 
dena o mesmo Augusto Senuor, que a Commissão kilitar do Oo- 
vemo das Armas faça constar na Ordem do Dia que S. A. Real 
approva a referida Representação, e estima que continuem na 
mesma confratemidade e constância, que ató agora tem mostra- 
do, e vão mostrando: o que V. Ex. mrà presente na Commissão 
Militar, para que assim se faça publicar. 

Deus Guarde a Y. Ex.^ Paço, 31 de Agosto de 1821.— Carlos 
Frederico de Canda.-^ Sr. Jorge de Ayillez Jnzarte de Souza 
Tavarss. 
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N. 56.— REINO.— EmI6 db setembro db 1821 

Determina que o dizimo seja cobrado no logar^de prodaeção |doi| géneros que 
o pagam, e que sejam isentos do disimo os géneros miados de consamo. 

Foi presente a S. A. Real o Príncipe Regente o OfBdo do Go- 
verno Provisório dessa Província, relativo a execução dos Decr^ 
tos de 16 e 29 de Abril, e 11 de Maio deste anno ; e merecendo a 
attenção do Mesmo Senhor tanto as judiciosas reflexões expostas no 
referido Offlcio sobre as difflculdades e males que resultariam da 
observância do mencionado Decreto de 16 de Abril, como as pro- 
videncias que propõe em remédio dos mesmos damnos : E* Ser- 
vido Ordenar que o dizimo seja cobrado como antes na origem 
ou logar da sua producção, e que o Povo seja isento de pagar o 
dizimo das hortaliças, verduras, fructos, aves e mais géneros 
miúdos do seu consumo. O que Y. S. fará presente ao mesmo Go- 
verno para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 6 de Se- 
tembro de 1821.— Pedro Ahares Diniz.^ Sr. Governador e Ca- 
pitão General da Província de S. Paulo. 
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N. 57. — FAZBNDA.^ Em 7 de setembro de 1821 

Deierraiiut que a R^gia OfBcma Tjpographica se denomine 
Typographia Nacional. 

Sendo presente a S. A. Real o Príncipe Regente a duvida da 
Junta Directora, sobre a denominação que se devia dar a essa 
typofi^raphia : £* o mesmo Senhor servido se denomine Typo- 
grapnia r^acional da mesma forma que a de Lisboa. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 7 de Setembro de 1821.— Conde 
da Loufã D. Diogo, — Sr. Presidente da Junta Directora da Régia 
Offlcina Typographica. 

N. 58.— REINO.— Em 17 de setembro de 1821 

Sobre a correapondencia dos Oovernad ores das Províncias do Brasil com as 
Cdrtes Ckraaa, da Nação Poriogaesa. 



Illm. eExm. Sr.— S. A. Real o Príncipe Regente manda parti- 
cipar V. Ex. para sua intelli^encia que sobre todos os negócios 
dessa Província, em que se julgar conveniente fazer qualquer 
representação ás Cortes Qeraes Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portugueza, pódeV. Ex. dirigir^se directamente ás 
mesmas Cortes, para estas darem sobre os ol^ectos represen- 
tados as providencias que julgarem opportunas. 

Deus Guarde a Y . Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 17 de 
Setembro de 1821.— Ptóro Alvares Dínú.— Sr. Governador 
e Capitão General da Capitania de. . . 



N. 59.— REINO.— Resolução de consulta do conselho da 

FAZENDA de 17 DE SETEMBRO DE 1821 
Marca os Tencimentoa dos Empregados da' Alfandega deJPortojAlegre. 

Sendo ouvido o Conselho da Fazenda sobre o augmento de 
vencimentos dos Empregados da AlÊindefi^ de Porto Alegre foi 
de parecer, ser da maior justiça e até de aosoluta necessidade, o 
daremnse ordenados competentes a todos os empregados desta 
Alfândega, a saber: ao Juiz e Ouvidor o ordenado de 40Q|000 
annuaes ; ao Escrivão da Mesa grande 250$000 ; ao Thesoureiro 



42 DECI8ÕES DO GOVEBHO 

36Q$000 ; ao Escrirão da Mesa da abertura e descarga 200$000 ; 
ao Porteiro e Conferente da entrada 20090000 ; ao Guarda Mor 
140$000 : ao Meirinho dá Alfandega 100$000 ; e ao Administrador 
dos guindastes 150^000.» Rio de Janeiro 5 de Setembro de 1821. 

Resolução 

Como parece.— Paço 17 de Setembro 1821.— Com a rubrica de 
S. A. Real. — Pedro Alvares Diniz. 



N. 60.— REINO.— Em 20 de setembro de 1821 

Sobre a eleição do Governo Provisório em Minas Geraes. 

Tendo a Camará dessa Villa, na conformidade do que se ordenou 
por Aviso de 14 de Agosto próximo passado, de proceder â elei- 
ção do Governo Provisório da Província de Mmas Geraes, e 
devendo a mesma Camará, com as mais pessoas convocadas para 
aquelle acto, ser plenamente livre nas suas deliberações, e esco- 
lha dos Deputados, sem receio de força alguma, que possa sus- 
citar, e animar partidos. Ordena S. A. Real o Principe Re- 
gente que V. S. dê as mais positivas e efficazes providencias 
para que não hsga reunião alguma de Tropa armada, ou desar- 
mada, nem ajuntamentos delia, emquanto durar o referido acto* 
da eleição do Governo Provisório : E E* outrosim Servido que 
V. S. se limite, quanto o acto da eleição, a prestará Camará uni- 
camente os auxilios, que lhe indicar, e exigir por Officio, e quanto- 
ao socego publico, a dar as convenientes ordens para ser conser- 
vado sem a menor perturbação, devendo V. S. fazer sciente 
destas Reaes DeterminaçCies â mesma Camará, para que âque na 
intelligencia que ó da vontade de S- A. Real que ella não sã 
esteja em perfeita liberdade, mas até sem receio algum de lhe 
poder ser alterada a tranquillidade, que em semelhantes actos se- 
requer. 

O que participoa V. S. para que assim se execute.— Deus 
Guarde a V. S.— Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Setembro 
de 1821. — Pedro Alvares Diniz, — Sr. Governador e Capitão 
General da Província de Minas Geraes. 
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N. 61.^ FAZENDA.— Em 20 de setembro de 1821 

Manda que o Erário Ucgio se denomino Thesouro Publico do Rio de Janeiro. 

Sua Alteza Real o Príncipe Reí^ente, querendo promover no 
Reino do Brazil a adopção de todas as formulas do systema con- 
stitucional. Ha por bem que de hoje em diante o Real Erário 
se denomine Thesouro Publico do Rio de Janeiro, substituindo-se 
á phrase da Fazenda Real a de Fazenda Publica, o que parti- 
cipo a V. S. para que tenha a devida execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 20 de Setembro de 1821.— 
Conde da Lousã D. Diogo, -^ Sr. Thesoureiro-Môr do Thesouro 
Publico. 

N. 62.— GUERRA.— Em 22 de setembro de 1821 

Sobre o requerimento dos Capitães do lo Regimento de Cavallaria pedindo n 
conservação dos soldos que tinham antes do Decreto de 2^i de Agosto 
ultimo. 

lUm. e Exm. Sr.— Sendo presente ao Príncipe Regente com 
a Representação da Commissão Militar, que exerce o Governo das 
Armas da Corte e Provinda o requerimento dos Capitães do 
1» Regimento de Cavallaria, pedindo a conservação dus mesmos 
soldos, que tinham antes do Decreto de 24 de Agosto próximo 
passado, achou Sua Alteza Regente inattendivel semelhante 
requerimento, e portanto, ordena que na Ordem do Dia assim 
se lhes faça constar com as seguintes observações: 

l.°Quea tropa é essencialmente obediente. 

2.0 One os Decretos de 7 de Março e 22 de Abril que os refe- 
ridos Offlciaes citam, não distinguem arma, e ode 22 de Abril 
iguala em geral todas os classes dos Corpos do Exercito do 
Brazil ás do Exercito de Portugal. 

3.** Que o Decreto de 8 de Maio distingue classes não só 
porque as circumstancias do Estado assim o exigiam, mas 
porque não querendo S. A. Real prejudicar aquelles Offlciaes 
que tinham maior soldo, não era ainda praticável conceder as 
gratiâcaçOes de commando. 

3.® Que o Decreto de 24 de Agosto concedendo as gratificações 
que tem as do Exercito de Portugal, não podia excluir o l'' Regi- 
mento de Cavallaria do Exercito, não só porque não diminuiu os 
seus vencimentos sinão em casos accidentaes, mas porque a lei 
deve ser igual para todos, maiormente nas mesmas classes das 
diversas armas do Exercito. 

5.<* Finalmente que tendo recusado receber os seus soldos na 
conformidade do referído Decreto, se acham incursos no artigo 
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de Guerra 17o de Cayallaria, . ô portanto S. A. Real servido 
ordenar que a Commissão Militar proceda na conformidade da 
Lei contra os Oíficiaes constantes da relação inclusa que foi 
remettida pela Thesouraria Geral das Tropas: o que V. Ex. 
fará preseniena Commissão para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço em 22 de Setembro de 1821.— 
Carlos Frederico de Caula.^ Sr. Jorge de Avillez Juzarte 
de Souza Tavares. 

N. 63.— REINO.— Em 24 db sbtbmbro de 1821 

Determina o que se deve observar para se verificar a responsabilidade dos 
autores e editores de escriptos. 

Sendo presente a S. A. Real o Príncipe Regente o offlcio 
da Junta Directora da Typo^raphia Nacional de 4 do cor- 
rente, em que refere as medidas quejulRou dever tomara 
mesma Junta para se isentar da responsabilidade, na impressão 
dos escriptos, por delictos só imputáveis a seus autores ou edi- 
tores : Ha por bem o Mesmo Senhor Ordenar sobre este objecto 
que, no caso de serem pessoas conhecidas do Administrador os 
autores e editores, seja bastante a subscsripção destes para se 
proceder à impressão das suas obras, e si o não forem, que se ex\ia 
o reconhecimento do Tabellião em forma legitima, sem comtndo 
ser indispensável que este veja fazer a assignatura ; e que 
nesta conformidade faça a Junta constar por editaes para conhe- 
cimento do publico o que neste aviso se aetermina. O que V. S. 
fará, presente na mesma Junta para sua intelllgencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.— Paço em 24 de Setembro de 1821.— 
Pedro Alvares Diniz, -^Sv, Presidente da Junta Directora da 
Typographia Nacional. 

N. 64.— GUERRA.— Em 4 de outubro db 1821 

Declara o soldo mensal dos Qu&rteis-Mestres dos Batalhões de Linha 
desta Cdrte. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
go cios da Guerra, que a Thesouraria Geral das Tropas da Corte 
não só não abone aos Quarteis-Mestres dos Batalhões de Linha 
da Corte o soldo mensal de 20$000, que por erro da imprensa 
viera indicado na tabeliã que acompanhou o Decreto de 7 de 
Março deste anno, mas que mes haja de descontar o excesso, que 
possam, em virtude do mesmo erro, haver recebido, pois deter- 
minando o referido Decreto para as classes contempladas na ta- 
beliã appensa o mesmo soldo das ifi:uaes do Exercito de Portuffal, 
onde vencem os Qu&rteis-Mestres i8$000, não se poderia veríncar 
a intentada igualdade, ficando elles de melhor condição que os 
de Portugal.— Paço 4 de Outubro de 1821.— Carlos Frederico de 
Cauda. 
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N. 65.— REINO.— Provisão da mesa do dbsbmbaroo do paço, 

EM 8 DE outubro DE 1821 

Declara que a distribuição e contagem dos feitos pertencem aos Distribuído- 
res e contadores das cidades e villas e somente aos Juizes nos casos expres - 
SOS em direito. 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de Por- 
tugal, Brazii e Algarveg, Regente do Brazil, e nelle Lugar- Te- 
nente de El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saber a vós. Ouvidor 
da Comarca do Rio Grande do Sul que, sendo-Me presente o re- 
querimento de João da Cruz Braga, Contador e Distribuidor do 
Geral da villa do Rio Grande, em que se queixa de haver o Juiz 
de Póra da mesma villa arrogado a si tanto as distribuições como 
as contagens dos autos processados no Juízo Privativo dos Orphãos, 
e bem assim nas justiíicações a requerimento de partes, quando 
ae querem despachar com o respectivo passaporte, do que tem re- 
sultado a elle supplicante grave prejuízo nos proventos do dito 
seu offlcio, pedindo por isso providencia para ser restituído áquellas 
attribuiçC^s na forma da Lei ; e vista a informação que de vós se 
houve com a resposta do Juiz de Fora supplicado, sobre o que 
tudo foi ouvido o Desembargador Procurador da Coroa e Fazenda : 
Hei por bem declarar que, sendo expressamente disposto na Ord. 
do Reino, Liv. l*» Tit., 85 e 91, que as distribuições e conta- 
dorias dos feitos processados assim nos Juízos do geral, como dos 
orphãos, pertencem aos Distribuidores e Contadores das cidades e 
villas, e que só no caso de legitimo impedimento destes OlBcíaes 
servirão seus offlcios as pessoas designadas na mesma Ord. do 
Reino, ou na falta dos ditos Oíficiaes no districto, e nos casos ex- 
pressos em direito, poderão servir os Juizes ; ó portanto a pratica 
em contrario reprovada e abusiva, como foi terminantemente de- 
cidido pelo Alvará de 26 de Abril de 1816, que removeu toda a 
questão aue se possa suscitar acerca das inquirições e contagens 
no Juízo dos Orphãos. O que me pareceu particípar-vos para vossa 
intelligencia, e para que assim se observe como Hei declarado, 
fazendo registrar esta no competente livro da Ouvidoria, dando- 
Me conta de assim o haverdes cumprido. 

O Príncipe Regente o mandou pelos Ministros abaixo assignados, 
do Conselho de Sua Magestade, e Seus Desembargadores do Paço.— 
Joaquim José da Silveira a fez no Rio de Janeiro aos 8 de Outubro 
de 1821.— José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.— Lucas 
António Monteiro de Barros. — Cláudio José Pereira da Costa, 
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N. 60.— REINO.— Em 15 de outubro de 1821 

Sobre a installação do governo provisDrio e:n Minis Geraes. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de 
Estado dos Neí^ocios do Reino, participar ao Governo Provi- 
sório de Minas Geraes, que llie foi presente o seu Officio de 27 de 
Setembro próximo passado, t)jiii como o da Gamara de Vi lia 
Rica, em que se refere circuinstanciadamente os solemnes actos 
da nomeação dos Membros do Governo Provisório da Província 
de Minas Geraes, e sua instai lação nos dias 20 e 21 do referido 
raez, e que ficando aquelle Governo como se declara no Accor- 
dão da Gamara, que por cópia veiu junto, responsável pelo que 
fizer immediatamente ás Cortes Nacionaes, deve dirigir-se, e 
obrar em tudo segundo o que ultimamente lhe foi communicado 
de Portugal, pela Repartição dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar : Esperando comtudo o mesmo Senhor, que conservadas 
todas as relações necessárias entro a Provincia de Minas Geraes 
eo Rio de Janeiro, se lhe participara quanto occorrer, e convier, 
que chegue ao Seu Real conhecimento. Palácio do Rio de Janeiro 
em 15 de Outubro de 1821. — Francisco José Vieira. 
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N. 07. — GUERRA.— Em 17 de outubro de 1821 

Declara que fica salvo aos cidxdãos milUapos o djrí^ito <le petição em mnte- 
rias civis continuanJo st^eitDS em objectos inilitar»».s, ao qui» so acha actual- 
mente estabelecido. 

Manda o Príncipe Regente remetter â Comniissão Militar que 
exerce o Governo das Armas desta Corte e Provincia, a cópia 
inclusa da Determinação, em que as Cortes Geraes e Extraor- 
dinárias da Nação Portugueza declarara, que licando salvo aos 
cidadãos militares o direito de petição em matérias civis, onde 
lhe convier; nem por isso ficam isentos em objectos militares, 
que requererem pelos chefes respectivos para manutenção da 
subordinação do Exercito, referindo-se esta determinação á Ordem 
do Dia de 26 de Julho de 1811 igualmente inclusa por cópia, 
que mandam subsistir e observar: Ha S. A. Real por bem, 
para obviar a que os requerimentos dos Militares continuem a 
subir a Sua Real Presençv sem que sejam remet tidos pelas vias 
competentes, que a commissão faça dar o inteiro e devido cum- 
primento â mencionada Determinação das Corte >, e Ordem do 
Dia que a acompanhi. Paço em 17 de Outubro de 1821. — 
Carlos Frederico de Cattla. 
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(Deter mi naçfio das Cdrtes Geraes Extraordiná- 
rias da iVaçao I^ortug^ueza a que ae refere a 
Portaria acima* 

Illm. e Exm. Sr. — As Cortes Geraes Extraordinárias da 
í«íação Portugueza, tendo-lhe siJo presente o Offlcio do Governo 
expedido pela Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, em 
data de 12 decorrente, era que se expõe quanto obsta â prompta 
e regular expedição dos negócios a falta de observância das 
Ordens do Dia, que náo admittem a despacho os requerimentos 
dos Militares, sem a instrucçílo das competentes informações dos 
seus respectivos Cliefes, afim de facilitar o expediente, e abre- 
viar a decisão : e se pergunta si a execução exacta daquellas 
Ordens encontra algumas deliberações sanccionadas pelo Sobe- 
rano Congresso : e tomando as Cortes juntamente em conside- 
ração os termos em que deve entender-se o direito de petição 
competente aos cidadãos militares, e a Ordem do Dia de 26 de 
Julho de 1811, que defende as attestações de serviços : Ordenam, 
que em matéria civil flque plenamente gozando qualquer militar 
(to direito de requerer onde lhe convier ; mas que em assumptos 
militares nada se altere do que a este respeito se acha sabia- 
mente estabalecido, attentos os prejuízos, que do contrario pro- 
viriam, tanto ã regularidade do expediente, como à boa disci- 
plina e sul)ordinaçãó do Exercito ; e que igualmente se continue 
a observar a citada bem entendida prohibição das attestações, 
pois que assim ficam removidos ponderosos inconvenientes, e as 
informações semestraes constituem a melhor attestação acerca 
do merecimento, e serviços de um Offlcial : o que V. Ex. levará 
ao conhecimento de Sua Magestade. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço das Cortes em 17 de Julho de 
1821. — João Baptista Felgueiras, — Sr. António Teixeira Re- 
bello. 



Ordem do Dia de !SO de Juliio de 191 1 acima 
citada. 

S. Ex. Sr. Marechal, vendo que ainda existe o costume de 
se pedirem certificados, e que não somente os inferiores os pedem 
aos seus superiores, mas taml3em frequentes vezes os superiores 
aos seus inieriores, costume mui pouco militar, bastantes vezes 
de çrandissima desvantagem para o serviço, e quasi sempre 
inútil ; prohibe a todo o Olflcial a dar certificados pedidos por 
outro; ecomo S. Ex. acha, que aquelles, que os pedem, tèm 
quasi sempre em vista um objecto differente daquelle que se 
apresenta a quem os dá, e mesmo que elles chegam a ser pro- 
duzidos muitas vezes contra superiores, e até algumas occasiões, 
depois de decorrer alg^um tempo, contra aquelles mesmos que 
os passam ; ó para evitar, que a bondade natural de alguns Offl- 
ciaes seja sorprehendida ( porque ha alguns, que não podem 
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nogar-se ao que se lhes pede pessoalmente ), que S. Ek. esti^ie- 
lece esta prohibição, e qaando qaalqner OíYlcial lhe dirigir algam 
requerimento (o que S. Ex. será prompto a receber), será 
então o tempo próprio, para o mesmo senhor se informar do 
seu caracter e conducta, e de tudo o mais, que disser respeito 
ao requerimento; e-S. Ex. procurará informar-se directamente 
das pessoas competentes.— Ajudante General, Mazinèo. 

N. 68.— REINO.— ProvisXoda mesa do desembaroo do paço db 

22 DE OUTUBRO DE 1821 . 

Revoga a Postara da Camará da Villa de Maricá qae obriga os seus mora • 
dores a coadjavarem a] abertura da barra da lagAa da mesma yiila. 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de 
Portugal, Brazii e Algarves, Regente do Brazil, e nblle Logar- 
Tenento de El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saberá vós. Juiz 
de Fóra, Vereadores, e mais Offlciaes da Gamara da villa de Santa 
Maria de Maricá que, sendo-me presente o requerimento feito 
em nome dos Vereadores dessa villa, em que se queixam de ter 
sido constrangidos pelo Juiz Almotacô à observância da Postura 
accordada com manifesta irregularidade em acto de vereação de 
1 1 de Novembro do anno próximo passado, a qual lhes impunha o 
ónus de coa4ju varem a abertura d:a barra da lagoa dessa villa, 
contra o costume antigo de ser só aberta pelos pescadores delia ; 
e visto o requerimento que estes também fizeram pugnando pela 
conservação da dita postura, cuja reforma aquelles moradores 
supplicam ; sobre o que tudo informou o Ouvidor dessa comarca 
com audiência do Juiz Almotacé supplicado, e respondeu o Des- 
embargador Procurador da Coroa e Fazenda: Hei por bem, 
Tendo em vista a disposição da Ord. do Liv. 1° Tit. 66, §§ 28 e 
29, combinada com a outra Ord. do mesmo Liv. Tit. 58 § 17, de- 
clarar por nuUa, e de nenhum vigor a referida Postura, por não 
ter sido feita com exacta observância da Lei. Pelo que vos mando 
procedais a uma nova Postura, com presidência do Juiz de Fóra, 
que naquella não foi ouvido, com assistência dos cidadãos que 
tém servido na governança, e mais homens bons do Concelho, 
na forma da citada Ord. do Liv. l©, Tit. 66, § 28, e com au- 
diência de uns e outros supplicantes, óue por serem partes, não 
terão votos. O que assim cumprireis fazendo registrar esta no 
respectivo livro dessa Camará. 

O Príncipe Regente o mandou pelos Ministros abaixo assigna- 
dos, do Conselho de Sua Magestade, e seus Desembargadores do 
Paço.— Joaquim Josó da Silveira a fez no Rio de Janeiro aos 22 
de Outubro de 1821.— Josó Caetano de Andrade Pinto a fez es- 
crever.- Afftonio Rodrigues VeUoso de Oliveira, ^^ Cláudio José 
Pereira da Costa. 
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N. 69.— REINO.— Em 24 de outubro de 1821 

Manda facultar ao publico a vista do Museu na quinta-feira de cada semana. 

Manda S. A. Real o Priacípe Regente, pala Secretaria do Es- 
tado dos Negócios do Reino, participar ao Conselheiro Director 
Geral dos Estabelecimentos Litterarios, que Ha por bem, appro- 
vando o expediente que expoz no seu Offlclo de 16 do corrente, 
que se faculte a vista do Museu na quinta-feira de cada semana 
desde às IO horas da manhã ató a uma da tarde, não sendo dia 
Santo, a todas as pessoas, assim estrangeiros, como nacionaes, 
que se âzerem dignos disso pelos seus conhecimentos e qualida- 
des, e que para conservar em taes occasiõesa boa ordem, e evi- 
tar-se qualquer tumulto tem o mesmo Senhor ordenado pela Re- 
partição da Guerra, que no referido dia se mandem alguns sol- 
dados da Guarda Real da Policia, para fazer alimentar o socego 
âue é conveniente.— Palácio do Rio de Janeiro em 24 de Outubro 
e 1821.-»- Francisco José Vieira, 
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N. 70.— GUERRA.— Em 31 de outubro de 1821 

Manda executar o Decreto de 2SÍ de Agosto deste anno das Cortes Portugue- 
zas sobre o uso do Laço Nacional. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Guerra, remetter â Commissão Militar que exerce o Go- 
verno dns Armas, a copia inclusa assígnada por Semeão Estellita 
tomes da Fonseca, Qfflcial-Maior da mesma Secretaria de Estado, 
a Carta de Lei de 23 de Agosto do corrente anuo, pela quat 
Sua Magestade manda executar o Decreto de 22 do referido mez„ 
das Cortes Geraes e Extraordinárias, para que se use do Laço» 
Nacional, segundo o modelo junto, aâm de que a Commissãcv 
Militar, lazendo-a publicar immediatamente na Ordem do Dia, 
use logo a Tropa do mencionado laço da maneira indicada na- 
quelle Decreto e modelo.— Paço em 31 de Outubro de 1821.— 
Carlos Frederico de Cáula. 
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N. 71.— REINO.— Em 5 db wJvbkbro dr 18^1 

Concede aos seiroB e senrag de Nossa Senhora do Soecorro a fiicaldade para 
a abertura e estabelecimento de Escolas Publicas. 

Manda S. A. R6al o Príncipe Re^nte, pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino, participar aos servos e servas 
de Nossa Senhora do Soecorro, que tomando em consideraoSo o 
qne em sen requerimento dirigiram à Sua Real Presença sobre 
as grandes utilidades que devem resultar do estabelecimento e 
manutençfto de Escolas de primeiras lettras, para instrucçâo da 
mocidade de ambos os] sexos, com a denominaçSo de Bscolas de 
Nossa Senhora do Soecorro debaixo da immediata direcção do 
Revm. Bispo-Capeliao Mór. Ha por bem conceder aos mesmos 
servos e servas ue Nossa Senhora do Soecorro a faculdade, que 
pretendem para a abertura e estabelecimento das referidas Es- 
colas, na forma proposta.— Palácio do Rio de Janeiro em 5 de 
Novembro de 1821 .— Francisco José Vieira. 



N. 72.— REINO.— Provisão da mbsâ do desembargo do paço 

DV 12 DB NOVBMBaO DB 1821 

Manda restituir a aigont moradores da VUla de Rezende a posa» ora que e»* 
tavam das terras, de qxtò forau despejados por sentença eu acção com- 
minatorta. 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de Por- 
tugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar^ 
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai. Paço saber a vô3, Jaiz Or- 
dinário da Villa de Rezende que em Consulta da Mesa do Des** 
semhargo do Paço me foi presente o requerimento de Joaquim 
de Souza, Francisco de Paula, Jofto Rodrigues, e Sebastiana 
Maria, moradores no termo dessa villa, em qtre se queixavam 
da irregularidade e injustiça com que foram obrigados a despe- 
jaras terras que mansa e pacificamente possuíam na margem 
do rio denominado Binanal, da parte do sul, sendo tal proce» 
dimen to motivado por uma sentençi eivei em acção commtnaA' 
toria obtida pelo alferes Pedro Manoel das Chagas, que, fnn- 
dando-se apenas n'uma escriptura de compra que este fizera a 
Manoel António da Costa de certa sesmaria, nenhum direito 
podia dar-lhe para por semelhante meio expulsar os supplican- 
tes das sobreditas terras, que elles e seus pais, os primeiros 
povoadores daquelle sertão, ha 40 annos tinham com tanto 
custo e trabalho arroteado e cultivado sem opposição ou reco- 
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nhecimeato algum ; implorauido por isso o seram rastitoidas A 
poBse das mesmas terras de que tão desapiedadamente foram 
esbulhados. £ tendo consideração ao referido, à informagão que 
se houve do Ouvidor da Ck)marca do Rio de Janeiro que, man- 
dando ouvir o sapplicado Pedro Manoel das Chagas, nenhuma 
resposta apresentou, e ao mais que se apresentou na meneio-' 
naila Consulta, oom cego parecer Me Conformei, tendo sido nella 
ouvido o Desembargador Procurador da CorOa e Fazenda: Houve 
por bem por Minha Immediata Etesolução de 17 de Setembro do 
corrente anno, decidir que os supplicantes devem ser restituidoa 
áquellas suas posses e culturas ae que foram despejados, visto 
as repetidas Ordens Régias muito recentes, além de outras 
antigas, sobre a conservação dos possuidores de semelhantes ter- 
renos, emquanto não forem ouvidos e convencidos pelos meios 
ordinários, para os quaes portanto deve flcar salvo ao mesmo 
supplicado Pedro Manoel das Chadas o direito competente, não 
obstante a sobredita sentença judicial em acção comminatoria 
dada em 18 de Maio de 1818. a qual pela sua natureza não 
passa em* julgado, não se tenao nella defendido os supplicantes 
com a relevante matéria que Me foi presente, em consequência 
da sua falta de meios. Pelo que vos mando deis execução a esta 
Minha Real Resolução tão inteiramente, como nella se contém. 
O Príncipe Regente o mandou por seu especial mandado pelos 
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Mag[estsuie, e 
seus Desembargadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fez 
no Rio de Janeiro aos 12 de Novembro de 1821. José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever.— Dr. António José de Miranda. 
•^Lucas António Monteiro de Barros. 



N, 73.— REINO — Em 15 de novembro db 1821 

Sobre o Coilegio de S. Joaquim. 

Manda S. A. Real o Principe Regente, pela Secretaria de Es- 
tado dos Negócios do Reino, á vista da Representação dos Syn- 
dicos do Coilegio de S. Joaquim e da resposta do Reitor do 
mesmo Coilegio sobre as propinas que pagam os collegiaes na sua 
entrada, particii)ar ao sobredito Reitor, que se deve pôr em 
exacta observância o Decreto de 19 de Maio do corrente anno, 
que mandou restaurar o Coilegio na forma em que antigamente 
estava, e entregar o seu ediâoio aos Syndicos, formando estes 
com os mais bemfeitores uma Junta que tenha a seu car^o a 
administração económica e arranjos exteriores do Coilegio, e 
ficando em tudo mais salva a jurisdicção e direcção interna que 
compete ao Reitor, segundo os Estatutos : E que Ha por bem 
que se regule o cofre, pela forma proposta pelo mesmo Reitor^ 
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recolhendoHSe nelle toda a receita do Seminário, e havendo três 
ehaves, das qnaes terá uma o Reitor, e oatra cada um dos Syn- 
dicos. Qoe da Janta formada, como ondena o mendonado Dcícreto, 
seja Presidente o Director Geral dos Estabelecimentos Littera- 
rios, e Vice-Presidente o Reitor ; e que nella se façam todos os 
annos as nomeações dos Syndicos. E finalmente que sobre os 
negócios que o Reitor tiver de propor se dirfja pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios do Reino, ou pelo referido 
Ihrector Geral, para S. A. Real determinar o que julgar mais 
aeommodado aos fins de tão pia Instituição. Palácio do Rio de 
Janeiro em 15 de Novembro de \2S\ .-^ Francisco José Vieira. 



N. 74.— REINO.— Em 16 de novembro de 1821 

« 

Permitte a venda pelas ruas desta Cidade de qualquer género de calçado. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado 
dos Negócios do Reino, participar à Camará desta Cidade que, 
Attendendo ao que Lhe representou sobre os inconvenientes, 
que resultavam da observância do Aviso de 2 de Abril de 1813, 
que prohibiu que pelas ruas desta Cidade se vendesse qualquer 
género de calçado aqui fabricado : Ha por bem que fique sem 
eíTeito o referido Aviso para que possa continuar-se aquella 
venda de que tiram algumas pessoas miseráveis os necessários 
meios da sua subsistência. Palácio do Rio de Janeiro em 16 de 
Novembro de 1821.— Francisco José Vieira, 

N. 75.— REINO.— Em 4 de dezembro le 1821 

Manda reunir a cadeira de Phisiologia á de Anatomia e a de Operações á de 
Arte Obstretricia da Kscola Medico-Cirurgica. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino, participar ao Director da Escola 
Medico-Cirurgica desta Cidade que lhe foi presente a sua Repre- 
sentação sobre a utilidade de reunir a cadeira de Phisiologia â 
de Anatomia, e a de Operações á de Arte Obstectricia, e conci- 
liando-se assim a economia do Thesouro Nacional, com a indispen- 
sável instrucção dos alumnos naquelles dous ramos importantes 
para a Clinica Cirúrgica. E Ha por bem, conformando-se com o 
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exposto níi sobredita Reppeseatação que se verifique aquella 
reunião na forma mencionada, ficando a cir^^o do actual Profes- 
sor de Anatomia as explicações Phisio lógicas, e regendo o Lente 
actual de Phisiologia a cadeira de Operações e Partos. Palácio 
do Rio de Janeiro em 4 de Dezembro de 1821.— Francisco José 
Vieira, 



N. 70.— FAZENDA. — Em 5 de dezembro de 1821 

Sobpft as horas d<i cxpí»diftnte das Rcpartu;òos d»» Faz-.ínln. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda, que na Thesouraria-mór, e Contadorias Go- 
raeâ do Thesouro Publico, principie o trabalho do seu expediente 
ás 9 horas da manhã dos dius, que não são feriados, e continue 
atô ás 2 horas da tarde, estabelecendo-se o mais restricto ponto 
para todos os empregados, qne não preencherem as sobreditas 
cinco horas, exceptuando os que por certidão se mostrarem en- 
fermos, a qual se deverá apresentar no momento em que se dò 
parte de doente, e repetir não só passados os primeiros 15 dias 
subsequentes, mais também no fim de um mez, para á vista da 
ultima Sua Alteza Real determinar o que fôr mais justo. Paço 
em 5 de Dezembro de 1821. — Coride da Lousã D, Diogo. 

No mesmo sentido á Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 77.— FAZENDA.— Em 6 de dezembro de 1821 

Doclara que no íliu do presente anno, deve cessar o exercício da Junta da 
Direção da Caixa Contrai da compra do ouro. 

Manda o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado dos Ne- 
^'ocios da Fazenda, participar à Junta da Direcção da Caixa 
central, que devendo cess-xr o seu exercício no fim do presente 
anno, e convindo por consequência apurar quanto antes todas as 
suas transacções para naquella época enviar ao Thesouro os 
fundos e livros competentes, passe ao Administrador da Caixa 
filial da Vil la Rica, as ordens necessárias, para que ultimando 
tudo quanto estiver a seu cargo, remetta á mesma Junta si fôr 
possível por todo este mez ao Thesouro Publico desta Província, 
si o remessa fôr feita no anno que está para começar todos os 
cabedaes, que fôr accumulando em moeda, ou notas do banco 
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requerendo do Governo Provisório de Minas Geraes a escolta que 
julgar necessária para a conducçao dos mesmos na fórmi qiie 
pondera no Offido de 20 de Novembro próximo inclusd por cópia 
na da mesma junta, em data de 1 do corrente. Faço em 6 de 
Dezembro de 1821 .— Conie da Lousã D. Diogo. 
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N. 78.— RBINO.— Provisão da mesa do desbmbaroo do paço 

DE 7 DE dezembro DE 1821 

Dedara que os Vereadores, quando servem o legar de Jaiz de Fora, não 
tèm direito ás propinas, mas somente ás braçagons. 

D. Pedro de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido' de Por- 
tugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lu^r* 
Tenente de Bl-KelMeu Senhor e Pai. Paço saber a vós, Officiaes 
da Gamara da Cidade de Goyaz que foi vista a Representação que 
dirigistes À Mesa do Desembargo do Paço na data de 27 de Jar- 
neiro do anno próximo passado, expondo que, pretendendo o 
Vereador mais velho, Aurélio Caetano da Costa Peixoto, que 
lhe pagásseis todas as proprinas que vencia o Juiz de Póra dessa 
Cidade, Bacharel Lúcio Soares Teixeira de Gouvéa, oijgo logar, 
por se achar vago, exercia o dito Vereador, e tendo-lhe vós defe- 
rido favoravelmente de commum accórdo, pedindo em Offlcio a 
approvaçSo do Ouvidor dessa Comarca, António José Alvares 
Marques da Costa e Silva, esto vos respondera que havendo Pro- 
visão para os Vereadores, como taes, perceberem proprinas, era 
sem questão que as podiam levar ; porém que tudo o que era 

Sertencento ao logar de Juiz de Fora, tanto de proprinas, como 
e ordenado, não competia ao Vereador que servia aquelle log^r 
por sua falta ou ausência : resposta esta que vós analysaveis, 

Sor vos persuadirdes que ao Vereador, que servir o dito logar 
e Juiz de Fora, sempre que estiver vago, bem que não pertença 
o ordenado, pertencem comtudo as propinas e ajuda ae custo, 
que são pagas pelas rendas da Camará ; pelo que supplicaveis a 
necessária providencia para esee âm, tanto a respeito do predito 
Vereador, como de çiualquer outro que em fhturo servir o referido 
logar de Juiz de Fora pela sua vacatura, sobre ciga matéria, 
tendo em consideração o que informou o Desembargador Procu- 
rador delia; Me pareceu aizer-vos : que o Vereador, que substi- 
tuir o logar de Juiz de Fora, só tem em semelhante caso os 
fructos dos trabalhos, que são as braçagens, e cousa alguma de 
ordenado de propinas, que fazem parte delle, e que são priva- 
tivas do Juiz de Fora, a fkvor de quem se concederam, e não do 
loffar quando se acha substituído. O que assim haveis por enten- 
dido, fazendo registrar esta no respectivo livro dessa Gamara. 
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O PriDcipe Regente o mandoa pelos Ministros abaixo assigna- 
dos, do Conselho de Sua Magestade, e Seus Desembargadores do 
Paço.-— Joaquim José da Silveira a fez no Rio de Janeiro aos 7 
de Dezembro de 1821. — Jo6ô Caetano de Audrade Pinto a fez 
escrever. — Benmrdo José da Cunha Gu$mãQ e Vascancellos,'^ 
Dr. António José de Miranda, 
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N. 79.— REINO. -*PRoyisX.o DA MESA do desembargo do paço dg 

7 DE DEZEMBRO DE 1821 . 

Declara que a atn Advogado da Relação da Bahia provisionado não compete 
aposentadoria passiva. 

D. Pedrí de Alcântara, Príncipe Real do Reino Unido de Por- 
tugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazíl, e nelle Lugar- 
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai etc. Faço saber a vós, De- 
sembargador do Paço Chanceller da Relação da Bahia, que sen- 
do-Me presente em consulta da Mesa do Desembarco do Paço o 
requerimento que a El-Rei Meu Senhor e Pai dirigiu o Coronel 
e Commendador Manoel José Villela de Carvalho, o qual quei- 
xando-se de dois accordãos contra elle proferidos nessa Relação, 
na causa em que contendia sobre aposentadoria passiva que Luiz 
de França de Athaide Moscoso, Advogado de Provisão dessa cidade, 
haVia conseguido em uma casa pertencente a um encapellado, 
de que o supplicante é administrador vitalício ; pedia por âm ao 
Mesmo Augusto Senhor se Dignasse de declarar, si os Advogados 
de Provisão deverão igualar aos condecorados com gràos acadé- 
micos e formados, e gozar conjuntamente do privilegio de apo- 
sentadoria activa e passiva. E visto a informação que a este res- 
peito se houve do Desembargador Juiz dos accordãos de que se 
trata, com audiência do supplicado por escripto, e a resposta que 
sobre tudo deu o Desembargador Procurador da Real Coroa e Fa- 
zenda ; e Tendo considera^ a que o Decreto de 8 de Outubro de 
1771, que concede o privilegio de aposentadoria aos Advogados 
da Casa de Supplicaç^o, não é applicavel aos Advogados das Re- 
lações subalternas, já porque os privilégios, odiosos por direito, 
não se devem estender fora dos casos positivamente proscriptos, 
jà porque os Advogados da Casa da Supplicação têm outros re- 
quisitos e circumstancias que não concorrem nos Advoçados das 
outras Relações, devendo ser impreterivelmente Bacharéis forma- 
dos em uma das Faculdades Jurídicas, sendo previamente exami- 
nados por lição de ponto, na forma determinada na Ord. do Liv. l^ 
Tit. 48 § lo, e não se admittindo jamais Advogados de Provisão, 
como se determina no Alvará de 24 de Outubro de 1813 ; accres- 
oendo que o Advogado supplicado, não tendo alguma destas cir- 
cumstancias, até mesmo não tinha Provisão para advogar ao 
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tempo em qae pretendeu gozar daqiielle prívilej»io de aposenta- 
doria, pois qne, sendo a Provisão, que havia obtido da Mesa do 
De:^mbar^o do Paço para advogar, passada por um anno em 16 
de Setembro de 1818, estava eile jà findo, quando nu mez de Ju- 
nho do anno próximo passado de 18*20 requereu a ante dita apo- 
sentadoria, a^gravando em 20 do mesmo mez e anno por lhe ser 
denegada: Hei por bem por Minha Immediata Resolução de 29 de 
Outubro do corrente anno, tomada na referida Consulta, decla- 
rar improcedentes, e de nenhum eflTeito os accordãos de que sè 
trata por este meio, visto que não compete algum outro recurso 
ordinário no caso em questão . O que assim havereis por enten- 
dido, fazendo registrar esta no competente livro dessa Relação. 
O Príncipe Regente o mandou por seu especial mandado pelos 
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Magestade, e 
Seus Desembargadores do Paço. — Joaquim José da Silveira a fe/. 
no Rio de Janeiro aos 7 de Dezembro de 182L— José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever. — António Rodrigues Velloso de 
Oliveira,'— Bernardo Jo.^é da Cun/ia Gusmão e Vasconcelos. 
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N. 80.— REINO.— Em 10 de dezembro de 1821 

Manda observar an Cartis de Lei de 1 de Outubro deste anuo sobro o (roverno 
das Províncias, e regresso do Príncipe Regente para Portugal. 

Tendo El-Rei o Senhor D. João VI ordenado, pelas Carta^^de 
Lei de 1 de Outubro do corrente anno, a execução do que De- 
cretaram as Cortes Geraes Extraordinárias e Constituintes da 
Naçãx) Portugueza, tanto a respeito d Governo e Administração 
Publica das Provincias deste Reino do Brazil, como do regresso 
de Sua Alteza o Príncipe Regente para Portugal : Manda o 
mesmo Augusto Senhor [jela Secretaria de Estado dos Negócios do 
Reino, remetter ao Governo Provisório da Província de. . . as 
referidas Cartas de Leis, transcriptas nos impressos inclusos, 
para intelligencia do mesmo Governo, e cumprimento do que lhe 
toca executar.— Palácio do Rio do Janeiro em 10 de Dezembro 
de 1821.— Frartciíco José Vieira. 



N. 81.— FAZENDA.— Em 14 de dezembro de 1821 

Prohibe nas Alfandegas e Casas Fiscacs todos os feriados que não sejam os 
Domingos ou Dias Santos de Guarda. 

Manda o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda declarar ao Desembargador do Paço Juiz da 
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Alfandega, que somente são feriados os Domingos e Dias Santos 
de Guarda na conformidade da determinação das Cortes Geraes e 
Extraordinárias, participado na portaria inclusa da Regência do 
Reino de 23 de Março do corrente anno. Paçe em 14 de Desem- 
bro de 1821.— Conde da Louzã D. Diogo, 
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N. 82.— FAZENDA.— Em 24 db Dezembro de 1821 

Transfere para o Banco do Brazíl as incumbências da Caixa Central da 
compra do ouro. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios dai^"azenda, participar à Junta do Banco do Brazil que, 
tendo determinado que cessasse no fim do corrente mez o 
exercício da Junta da Direcção da Caixa Central da comprado 
ouro, Houve outrosim por bem de transferir para a Junta do 
Banco as incumbências e attribuições da mencionada Caixa do 
l^ de Janeiro próximo futuro em diante, ordenando igualmente 
que se recommende ao mesmo Banco do Brazil que os respectivos 
empregados merecem toda a preferencia para o expediente assim 
da Repartição, a cujo cargo flcar o que era dantes feito pela 
extincta Caixa, como para os legares que possam vagar em al- 
gufia das outras estações daquelle estabelecimento quando 
possuam o zelo e intel licencia, e não prejudiquem os accessos dos 
que já estiverem servindo, podendo requerer ao Thesouro Publico 
quaesquer noções ou documentos, que lhe sejam necessários para 
seu mais claro conhecimento, visto passarem para o mesmo The- 
souro todos os livros e papeis daquella estação, que desde o seu 
estabelecimento até hoje correu por conta da Fazenda Nacional. 
Paço em 24 de dezembro de 1821.— Conde da Louzã D. Diogo. 
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PROCLAMAÇÃO DA JUNTA PROVISIONAL DE 16 
DE JUNHO DE 1821 

Sobro a sua inttaUaoio « começo de seos trabalhos. 

Ajunta Provisional, (1) desejando manifestar os seas-sentU 
mentos' de gratidão e reconhecimento ao Povo e Tropa desta Ci- 
dade, qne tSo benignamente concorreram para a nomeação dos 
seos Deputados, se apressa, ainda antes do dia aprazado para as 
suas sessões regulares, a declarar perante Deus Omnipotente, e à 
face da Tts^^a^ que elia não desmerecerá jamais, por culpa sua, a 
confiança publica no exM*dcio das suas attribuiçòes, e no sagrado 
empenho oe cooperar efficazmente para a união intima, e in- 
dissoluvel dos Reinos de Portugal e Brazil e mais Domínios da 
Mcmarchia Portugneza, conyencida plenamente de que qualquer 
desmembração do vasto Império Lusitano seria tão funesta à 
parte dissidente, como dolorosa ao todo Nacional : Eila se per- 
suade que a Constituição Politica, que se está organizando na 
muito nobre e leal Cidade de Lisboa, obra da Sabedoria colloctiva 
da Nação será o Palladio e Baluarte inexpus^navel da honra, das 
vidas e fazenda de todos os Portuguezes, formando um systema 
de Legislação, Governo e Administração publica o mais liberal, 
efficxz, e adoptado a promover, e consolidar a felicidade geral e 
individual, e a ligar com vínculos de eterno amor e concórdia 
todas as partes integrantes da Monarchia : Ella protesta final- 
mente, que não usam de outros meios para conservar o popular 
conceito, que determinou a escolha dos seus Deputados, que não 
sejam os mesmos usados até agora por elles, para o merecer, e 
alcançar. Verdade, Justiça, Boa Fé, Amor e Temor de Deus, 
veneração e obediência Legal ao Rei, ao Príncipe Regente do 
Brazil, respeito ás legitimas Autoridades, patriotismo illustrado, 
firmeza de camcter, integridade a toda a prova com os mais 
ardentes desejos, e esperanças de conseguirem o bem publico de 
todos: eis aqui, habitantes da Cidade e Província de Rio de Ja- 
neiro, o cabedal da Junta Provisional. Seus Membros não espe- 
ram, nem pretendem outra alguma recompensa dos seus futuros 
trabalhos mais, que a vossa approvação, e o applauso da própria 



(1) Edital de 7 de Junho de 1881.— A Junta Provisional creada por Decreto 
de 5 de Junho faz saber ao Publico^ que ella foi installada hoje ; e começará 
as soas Sessões interinamente no Consistório da Igreja de S. Francisco de 
Paulada 20 do corrente mez, continuando-as nas Quartas e Sextas-feiras pela 
manhã em cada semana, nao sendo dias feriados. Hio de Janeiro, 7 de Junho 
de 1821.— O Secretario, Marianno José Ptreira ia Fonseca, 
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consciência. São idênticos os vossos, e os seas interesses. Elles 
nSo aborrecem menos do que vós o despotismo, nem mais do que 
elles sabeis appreclar a genuína Liberdade; preferem a vida 
privada à publica, prezam-se de ser cidadãos pacíficos, religiosos^ 
amigos do Rei e da Nação. Si com taes sentimentos, que pela 
primeira e ultima vez annunci^m, os juljrais dignos da vossa 
confiança, socegai, tranquillisai-vos. Confiai na pureza das ^uas 
intenções, na energia de sua probidade, e os achareis em todo a 
tempo na estrada da honra firmes campeões da Religião, e auste- 
ros Mantenedores da Constituição, e das Leis, dentro dos limites 
das suas attribuições, e debaixo da immediata responsabilidade 
às Cortes. Rio de Janeiro em 16 do Junho de 1821. 

O Bispo CapeWXo-Môr, Presidente. — José de Oliveira Barbosa^ 
José Caetano Ferreira de Aguiar^ Sebastião Luiz Tinoco da Silva^ 
Joaquim José Pereira do ÍF'aro^ Francisco José Fernandes Bar- 
bosa^ Mariano José Pereira da Fonseca. 

A Junta Provisional faz saber : que ella receberá com satisfa- 
ção e applauso quaesquer memorias, planos, projectqjíf "é noticias 
estatísticas concernentes ao Reino ao Brazil e particularmente à 
Província do Riò de Janeiro, que possam ser úteis aos seus tra- 
balhos em beneficio publico e nacional . Rio de Janeiro, 16 de 
Junho de 1821.— Mariano José Pereira da Fonseca^ Secretario. 
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